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• DATA

BIBLIOTECA DO

EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da Importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias..

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado Já o desconto de
20 To, a "que têm direito, em duas prestações semestraiá de 2890.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

41nn•n•••••n

As , reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inseriçães de assinantes
sé serão aceitas quando realizada. até o último dia do men anterior amacie
em que começa a assinatura lato é. até 31 de dezembro ou até 30 de junho.

da repartições arrecadadoras ano devem aceitar pedidos de assinaturas'
senão dentro dessas condições, • alio ser para funcionários.

Preços de assinaturas anual* do "Diário da Justiça" ou de cada unta
dais seeellea do "Diário Oficial":

	

Repartições públicas ou assinantes I No interior 	 	 701I000
particulares. . . •	 No exterior	 	 zses000

Funcionários públicos. • • 	  No Interior 	 	 505000

	

Na exterior 	 	 883000
O preço do número de hoje está fixado na última página desta edição.
O número atrasado canta mais $1003 por ano decorrido, mais 9300.

ORSERVAÇOES
▪ Redação não fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-

mame, extraviados ou anteriores h data da assinatura.
Convém, Por isso, que os Interessado* renovem as suas assinaturas

com a antecedência conveniente, afina de alio fletirem com ao ruas coleviles
deafaleadan.

•-• Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das co-
letoria* federais, mesas de rendas e alfandegas, poderao ser eneaminhadoii
diretamente.* Imprensa Nacional sem Interferência das delegacias fiscais.

• As assinatura. não pagas dentro doa primeiros 15 dias do novo pe-
ríodo *era° cancelada"' e procedida a cobrança -do respectivo preço.

▪ Nos dias 10 e 55 de cada mês será publicada, em faselculos apensas ao
*Diário da Justiça". • jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de deslaça° do Distrito Federal.

N. da Id. — Para boa ordem dó. serviços da Redação, e no interêsse
do público, fica estabelecido que os pedidos paro reprodução de matéria

	

paga, verificada pelos int 	 dos a existência de erros 	 ou onaissõen, devem
ser leitos das 18 ' lia 19 horas e, no máximo, até 48 horas apõe a salda dos
Grgãos oficiai*.
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CANO  LXXIX SUM RIO	 N. ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO- S DO PODER EXECUVIGO:

Decreto n. 6.108, de 15 de agosto de 1940.
Decreto n. 8.131, de 22 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.135, de 22 de agosto de 1910.
OJecreto n. 0.43, de 23 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.144, de 9 3 de agosto de 1910.
pecreto n. 6.145, de 23 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.191, de 29 cie agosto de 1940.
Decreto n. 0.192, de 30 de agosto de 1940.
Decreto n. 0.193, de 30 de agosto de 1940.
Decreto n, 6.195, cie 20 de agosto de 1940.
Decreto n. , 6.196, de 30 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.197, de 30 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.198, de 30 de agosto de 10.40.

Decreto n. 6.200, de 30 de agosto de 1940.
Ministério da Justiça ç Negócios Interiores — Decreto de 21 de agosto

de 19,0.
Ministério da Fazenda — Decreto de 23 de agosto de 1940.
Ministério da Marinha — Decretos de 30 de agosto de 1940, •
Ministério da Guerra — Decretos de 25 de agosto de 1940.
Ministério da Viacão e Obras Públicas — Decretos de 29 e 31 de

agosto de 1940.
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio — Decretos de 30 de

agosto de '1919.
Departamento Administrativa -do Serviço Público

	 Exposição do
motivos.

SECRETARIAS DE .ESTADO:

Alinislério da Justiça e Negúcles Interiores 	 Expediente do Serviço
do Pessoal.

Ministério da Educação e Saúde 	 Expediente da Divisão do Pessoal.
Ministério das Relações Exteriores—Expediente da Divisão do Pessoal.
Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do PeSsoal, da Di-

retoria das Rendas Internas, do Conselho Superior de Tarifa, da
Diretoria do Domínio da União. da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, da Diretoria do Imposto de Renda e do Primeiro e Segundo
Conselhos de Contribuintes.

Ministério da Marinha	 Expediente do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro e da Seretaria
Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente 'do ,Serviço
do Pessoal, da Diretoria Regional dos • Correios e 'Felégráfos
Distrito Federal e da Estrada de Ferro Central do Brasili

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente da DiVisão do
Pessoal e do Departamento Nacional da Produção Vegetal

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio — Expediente í cio Ser-
' . viço de Ccmunicaçãões. ia àivisão de Pessoal, do Depa0amento
r. • Nacional do Trabalb( , da Junta de Conciliação e Julgamento e

(til Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.
Triblinal de Contas — Te.mos cie contratos — Parte comercial —

'
Rendas públicas --Noticiário — Editais e avises — Sniedades
anônimas — Sociedades civis — Anúncios. 	

i

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
1

Acham-se h. venda na Tesouraria da Imprensa Nacional. à rua
Treze de Maio: na Seccão de Vendas a prece Marechal Ancora. e na
Agência situada no Ministério do Trabalho. os volumes dá "Coleção
e"Jas Leis" e do "Ementário da Legislacào Federal", reterentes ao
segundo trimestre de 1940

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 349

Para )5 Estados mais 160 para o Porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"'

Preço — 111%0

Para os Estados, ai 	 para o porte

DECRETO N, 6.108 — ns 15 DE AGOSTO . DE 1940

Concede à 'Sociedade Anainia Lince Aeree Tr-.'meontinentali
liane autorização para funcionar na Rrpliblica.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Saciem
dade Anônima Lince Aeree Transeontinentali Italian% decreta

Artigo único. É coneedida à Sociedade Anónima Lince Ae,e-1
Transcontinentati Italiano, .com séde em Roma. ,Itália. -aulneizaeaf-r
para funcionar na República com o; estatutos ow apresentou, .v'-
diante as cláusulas que ês.le acompanham. assinadas pelo MinistrG
de, Estado dos Ne gócios dOs Trabalho, Indústria e Comércio, ficar!~
cio a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as lei4
'e regulamentos em vigor, j'ou que venbam a vigorar, sobre o olketo
da referida autorização.

Rio de Janeiro. 15 dê agosto'de IMO 119" da Indepenanoia e
520 da Repúblin.

Gm-utio 'SrAim.ss.

Inhient,er Poleei o .

Cláusulas que acompanham o 'Decreto n. 6.108, desta data

1

A Sociedade Anónima Lince Actue Trancontinentali Italiano,
com sécle em Roma, Itália, é obrigada a ter um representante geral
no Brasil, com plenos e ilimitados poderes para tratar e definiti-
vamente resolver as questões que se suscitarem. quer com o Gn-
vêrno, quer com particwares, podendo ser demandado_ e receber,
citação inicial pela Sociedade'. No caso de vir a ser concessionária
de serviço público, obedecerá, quanto à sua Tepresentação, ao dis-
posto no artigo 145, da Constituição dos Estados Unidos do Brasil.

II

Todos os atos que praticar no Brasa ficarão sujeitos unicamen-
te às respectivas leis e regulamentos e à jurisdição de seus Tribu-
nais judiciários ou administrativos, sem que, em tempo algem,pne-

,,sa a referida ,sociedade reclamar qualquer exrecão, fundada emn
seus estatutos, cujas disposições não poderão Q ervir de base oarl
qualquer reclamação' ' concernente à execução das obras ou serviços
a que eles se referem'.

TIl

Fica dependente de autorização do Govêrno qualquer altera-.
ção, que a sociedade tenha de fazer nos respectivos estatutos.

Ser-lhe-á cassada a autorização para funcionar na Repúbliert
si infringir esta cláusula.

IV

Fica entendido q ue a autorização. (ç dada sem uweitif7n rio
&pio de achar-se a , Sociedade sujeita às disposições de dirw'ito que
regem as sociedades anónimas.

A infração de qualquer das cláusulas para a Qual não esteia
cominada pena especial será punida com a multa de um conto (19
réis (I :NOW. a cinco contos de réis (5:000$0) e. no caso cio rein-tin i-i ria , com a cassação da autorizarão ronredida pelo Decreto erra
virtude do mial baixem as presentes cláusulas.

Rio de Janeiro, -15 de agosto de MO. — Weidemor Feirão,

Linee Aeree	 Transcontinentali Italiane

ORGANIZAÇÃO E ESTATUTOS DA SOCIEDADE

ROMA - 12 DE SETEMBRO DE 1939

Eu, Pedro Marqubs, Bacharel em . Ciências Jurídicas e Sociais,
Tradutor Público desta Praça do Rio de Janeiro, certifico .que me
foi apresentado 'um Instruniento Público, exarado no idiotna ita-
liano, afim de o traduzir para CS- vernáculo, o que cumpri em razão,.
do meu oficio na forma 'abaixo.
Tradução:

COMENDADOR DOUTOR FRANCESCO ALBETITINI

RÉGIO TABELIÃO PÚBLICO DE ROMA

Rua Della Mercede mInfero 42 — Telefone: 68-1077.
'(Irrirresso um Selo de documento, do valor de oito liras, trazendti
as Armas do 'Reino da Itália).
Número cento e quinze Registo.
Traslado.
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CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÓNIMA

Vitor -Manuel Terceiro
•

ereça de Deus e por vontade da Nação — Rei da Itália e ito
AlbOnia — Imperndor da Ethieipia.

No dia onze de Setembro do ano de mil novecentos e trinta e
a ove (XVII). na sede da Ala Vitoria, Aeroporto d e til [orlo. perante

Ceatio liperi. eondjutor temporário do Doutor Comendas-1w
Albertini. Tabelião Publico residente -em Roma. inserito

Colégio Notaria' dos Distritos Reunidos de Roma. Eilloria
(e1letri. com certorio na nua • Della Mercede mimem (luarenta e

dok. nomeado nor deliberarão do Conselho Notarial em riala de 14
de iidbo de 1939 — XVII. compareaeraM

1'. O Senhor Comendador, Caelann fronini. Conionlor. filho de
Jial Boniiii. nascido em Menina e dontiriliado em Roma na Rua
Pedova nemero um e n aleiro Renato Cappellrldi. Contador,
filho do falecido Flisse Enrico Ceprielleira nascido PM Roma e do_
rniciliado nesta mesma ?idade na Roa Baldia número 1, na qual
cinde de representantes legais da sociedade anônima Ala Littoeia.
fon	 Mode ilri delibereção do Onnaelho Administrativo, de 7 de
agosio do 1939. colo extrato conain do anexo sob a letra A: -

'a'. O Senhor Cotrrendridor António Tro i sin filho do falecido Ca-
niiJ Troisio, naarido em Nápoles e domiciliado em Roma, Corso
1:inberm Primo ninnero ses .r enta e !rês.

Eu. TabPliÃO Perhlico, doo OS dia identblade pessoal tios com-
pireeenios, os miais, de ronrom acordo eu-11re si e emir o meu consen-
timento. renlinciarri à assistência de testemunhas e mediante o pra-
solde aio e stionlam e convencionam o segoinfe;

Art. 1'. Fica conatiluida entre os Seri -bares rompereeentes
uma s iodado nrienima s ob a dennminnção de "Linee Aeree Trans-
contineruilli Poliane”, com sede tini Roma Rua NX de Setembro
mim Pr4 - 1 (111M7.P

A rt 2". X sorteie de terá por oldeto a fundação e o estabele-
cimonio 110 4,,r ry i 09de Irmsporte néreo aomerc i el. o estabeleci-
mento do escalas, instalações em terra. oficinas e qualquer outro
estabelecimento acessório a esse trafego comercial aéreo.

Poiletel portanto para eaie fim adquirir, vender, permutar. alu-
gar naaveis e imoveis. tomar parte, na Itália e no exterior. em
ciniroa empreaas de navegoção res ren ou de carater industrial em
serei ,. realizar qualquer ontea o p eração mobiliária e imobiliária
para n melhor couu'mcur'ã 	 lo objeto sociol.

Av?. 3°. A durarão da sociedade Len ealabelecido a partir
&sia data até ao dia trinta (30) de junho de mil novecento s. e se-
tenta e cinco (19;5) e poderá ser prorrogada unia ou mais vezes
mediante deliberação da assembléia.

Arfo 4". A sociedade poderá estabelecer filiais, agências e re-
presentações (roer no liderior color no exterior.

A1 . 1. 5. O remirei	 social	 será	 de	 quinhentas	 mil	 liras
:(£ 500.0001 dividido em quinhentas ações de WH liras cada urna.

As :10 , 'S SOI'M nominativas e indivisiveis.
O referido capital social de quinhentas mil liras (C 500.000)

se eá subscrito do seguinte modo:

Comendador Gaelano Bonini, Contador 	 	 £ 245.000
Cavalleiro Remiro Capnellelli, Contador . • 	 	 £ 2'15.000
Comendador António Troisio, Advogado . . 	

	
£ 10.000

Comiti.:11 Social: Liras 	 ''	 ..	 500.000

O reeodliimento dos três dá:.imos. na conformidade da lei, na
importáneia de cento e cincoeuta mil liras (1, 150.000) foi efetuado
DO Banco d'Italia, sede de Roma. conforn'e consla do r ecibo desta
data que vai apenso ao presente instrumento sob a 1 0 ;ra. B
eni traslado autenticado.

Artigo G'. A sociedade será adminislrada:
o) pela Asaembléia Geral dos Acionistas;
G) Pelo Conselho Af.)111 ti is trai
e) pela comissão Diretora (Diretoria);
d) pelo Conselheiro Delegado.
A Comissão Diretora e o Conselheiro Delegado serão auxiliados

quanto á parte técnica por uma Comissão Técnica.
As A ,sembléias Gerais dos acionistas serão ordinárias e ex-

traordinárias.
O Conaelho Administrativo será correposto de sete membros.
tis Conselheiros deverão ser cidadãos italianos, permanecerão

rin car go por quatro anos e poderão ser reeleitos.
Art. 7'. Afina de constiluirem o primeiro Conselho Adminis-

:trai'', o, foram eleitos os senhores:
Soa Excelência Raffaello Ricordi. conselheiro.
Coronel Attilio Busco, conselheiro.
Sua Excelliincia Artur° C.rocco, conselheiro.
Comendador Cano Maria Maggi, conselheiro.
Doutor Ginseppe Del Vecchio, conselheiro.
gS, avngado Professor Antonio Ambrosini, coaselheiro.
Comendador doutor Ernesto Manuelli, conselheiro.

Por derrogação das disposições dos estatutos que exigem do conse-
lho a nomeação do presidente e do conselheiro delegado, os presentes
elegeram presidente da sociedade para o primeiro biênio Sua Exeellên-
tia Roffaello Riccardi e conselheiro delegado o coronel Attilio Bisei);

para secretário do Conselho Administrativo, foi nomeado o ;_=:. ;ida
eginto comendador António Tio sio

'le-voort fiscais efetivos, foram nomeados os senhores;
Grande oficial, doutor 'Punimos() Liizzari,
Gomendador contodor Enrico J.o Penna.
Comendador doutor Cesare Sechi.
Comendador doutor Alfons:i Pirozzi.
Doutor Leonardo Quattrucci.
Poro suplentes de ficas, ferem nowados os ;senhoria:
Comendador doutor (i M Si • p pe Piserthia.
Covaleiro oficial, Ferruccio
Para prosiiiente 110 conselho Isca), foi nomeado o senhor Graude

Oficial doutor Tonunaso Lazzari.
Aut. s.' para todo quanto não fôr expressamente disposto e re-

gulado pelo presente alo. terão p'eno valor e eficácia os estatutos
socials compostos (hr vinte e nove artigos que os senhorios compare-
rentes declaram haver anteriormente discutido e aprovado, e oea
novaMente aprovam em todas as suas partes, e que. munido dc enas.
assinatúras e da minha, como tabelião público, vai junto ao preaen(e
instromento sob a letra G', afile do constituir parle integrante e
subs]ancial deste.

Art. 9.° O senhor advogado comendador Antônio Troisio fica
expreasarriente encarregado:

a) a providenciar quanto a todos os atos ulteriores ex;gidos por
lei para a constituição legal da sociedade;

Li) a introduzir no presente alo e nos estatutos jontos todas na
alterações que eventualmente forem exigidas pelala autoeidades
competentes;

c) a retirar oportunamente do Banco da Itália, sede de Roma„
dando à respectiva quitação a imporiincia de cento e cineoenta ycl 1

liras (ro 150.(t00), que representa Ires décimos do capital real:zodo
conforme corista acima.

Pela observOncia dos atos supra autorizados se obrigam na iro.
teressados, na forma da lei.

As partes me dispensam da leitura dos documentos junte s por-
que declaram já ter conhecimento exato dos 1-DesIDOS

. 10. Todas as ilespesas do presente instrinneid.o, reapecti-
vamente, inerentes e decorrente:, ficam a cargo da sociedode.

. O presente instrumento, escrito de meu próprio publio. cm Ires
folhas de que V50 preenchidas oito páginas e Ires linhas da nona,
foi por mim lido aos senhores compareeentes, que o declarar:1m ceio-
forme a sua vontade.

Assinado:

Reg. Gaetono
eg Renato Cappelletii.

Avv. Ánionio Troisio.
Cestio Imperi, tabelião público, substituto.

Anexo A — Número 113 do Registro Notarial

Traslado autenticado

N'itor Manuel Terceiro

por green ai? Deus e por vontade da Nação — Rei da Itália e'da At-
bitolo — Imperador da Etiópia.

No dia onze de setembro do ano de mil novecentos o Hinia e
110V0 — X VI I", (MI Roma, no Cartório do comendador doutor jorae_
usei) Albertmi, silo na rua della Mercede número quarenta e dois.

Certifico eu, abaixo assinado, Cestio Iniperi, • subislituto cven-
tont do doutor comendador Francesco Albertini, tabelião público,
com eesidencia em Roma, inscrito no Colégio Notaria' II ‘s Distoitos
Ilcunilioa de Roma. Littoria e Velletri, com cartório, sito na roa dolla,
Mercede número q uarenta e dois, nomeado por deliberação do Con-
selho Notaria], datada de 11 de julho de 1939, XVII, que, no Li-
vro de Atas do Conselho Administrativo do Sociedade Ala Littoria
S. A., com sede em Roma, Aeroporto de Iottorio, com o eapitai
9e.000.000 de luras, o qual inc foi exibido, estando visado e selado,
nos termos da lei pelo juiz susbstituto do presidente lo Triburail
Civil e Penal de Roma, Pril data cio quinze de abril de mil novecetl,s
e trinta e cinco, nas páginas cento e Setenta e dois e seguinie , , se en-
contra inscrito o seguinte:

ATA DA SESSÃO DE 7 lie, AGOSTO DE 1939 — NV11°

NI dia sete de agosto cio ano de mil novecentos e .1rinla e nine,
Ano Décimo Sétimo, às dezesseis horas, nos escritórios lasoco-o-iode,
no Aermorto de Littorio, lendo sido previamente e regniarrieme,
convocado, reoniu-se o Conselho Administrativo da Sociedade.

Compareceram os Conselheiros:
Conselheiro Nacional Cmherto Klinger, Grande Oficial,

dente.
preai-

Gomendador • Salvatore Cacopardo.
Grande Oficial Giuseppe Dei Vecchio.)
Comendador Marqnês Giulio Gavotti, engenheiro.
Grande Oficial Cardo Maria Maggi — Advegauo.
Comendador General Ernesto Pellegrino.



egUIld sisfeira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Secçrso I)
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Compareceram outrossim os fiscais efetivos:

Grande Oficial Doutor Tommaso Lazzari — Contador.
Comendador Doutor Enrico Lapenna.
Comendador . Cesare Sechi.
Secretário; Comendador António Troisios

Assume a presidência o Conselheiro Nacional Klinger, que veri-
ficadas a regularidade da convocação e a presença da maioria dos
Conselheiros e cio Conselho 'Fiscal, abre a sessão para a discussão
da seguinte:

ORDEM DO DIA

1.0 Aprovação da ata da sessão anterior.
2.0 Linhas transatlânticas.
3.0 Assuntos vários. •
1.° Aprovação cia ata da sessão anterior.

• Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior realizada a 31 de
julho de 1939 — XVII°.

2.° Linhas transatlânticas.
-0 Presidente informa que, como já comunicou . à Comissão Di-

retcrict na sessão de quatro de agosto corrente, o Ministério da Ae-
ronáutica — Diretoria Geral da Aviação Civil — resolveu eues_na.
conformidade das determinações superiores, a Secção Autónoma Ex-
perimental para os serviços do Atlântico Sul, criada no seio da Ala
Littoria /para o estudo das linhas atlânticas, deverá separar-se cons-
tituindo urna nova sociedade com capital próprio, organismos de
direção. " achninistração e fiscalização próprios, assumindo a denomi-
nação L. A. T. I. (Lince Aeree Transcontinentali Italiane).

Em virutde desta disposição foram examinadas no Ministc;inio da
Aeronáutica as modalidades para a constituição da nova sociedade a
que a Ala Littoria deverá transferir as atividades e a organização
existentes.

Os representantes do Ministério da Aeronáutica e do Ministério
das Finanças teriam resolvido que, a cargo da sociadade -anónima
Ala Littoria "se constitua por ora a nova sociedade com um capital
social de 500.000 liras; e posteriormente far-se-á então a •essão das
ações subscritas e a transferência das atividades e da organização.

O Conselho, tomando o . conhecimento da comunicação do Presi-
dente, na conformidade das determinações do Ministério da Aero-
náutica á do Ministério das Finanças, autoriza a oarticipação r.!a so-
ciedade anônima Ala Littoria na constituição da no*a sociedade
L. A. T. I. (Lince Aeree Transcontinentali Italiana) e consequente-
mente dá poderes ao Presidente Conselheiro Naeional Umberto
ger para tomar parte no ato da constituição, subscrever o capital
social na importância que julgar oportuno satisfazendo o pagamento
da respectiva quantia, ou dos três décimos (3/10) exigidos por lei,
assinar o mesmo ato de constituição e os estatutos sociais, com todas
as cláusulas e condições que julgar necessários aos interesses da so-
ciedade, conferindo-lhe todos os mais amplos poderes.para esse fim,
inclusive o de receber da sociedade a ser constituída os respectivos
certificados de ações provisórios e definitivos.

No caso de qualquer impedimento ou de ausência do Presidents,
Conselheiro Nacional Umberto Klinger, o Conselho encarrega os se-
nhores- Comendadores Gaetano Bonini, Contador e Renato Cappelletti,
Contador de procederem à realização de lodos os atos acima especi-
ficados com os mesmos poderes concedidos ao Presidente.

Esgotada a ordem do dia, • foi a presente ata lavrada, lida e apro-
vada durante a sessão.

O Presidente. — Umberto litinger.
O Secretário. — Antonio Troisio.
Registrado em Roma no dia 16 de agosto de 1939 — XVII° sob

o número 2.976 do volume 461 de Atos Privados. Cobradas: liras
41.11. O Procurador Superior. — (Assinatula

Em testemuilm do que — ('estio linperi, substituto.
Anexo B — Número 114 do' Registo.

....Recolhimento do depósito provisório 'de 3/10 para constituição
le sociedade.

O senhor Emílio Mazza, por conta dos sócios subscritores, in-
dicados no verso, da sociedade anônima "Lince Aeree Transconti-
nentali Italiane" (L. A. T. I.), com sede em Roma e com o ca-
pital de 500.000 liras, fez nesta data o recolhimento nesta Caixa
do Banco da Itália da importância de cento e cincOenta mil liras
(L 150.000) correspondente a 3/10 ^do supra mencionado capital
social, nos termos e para os efeitos dos artigos . 131 e 133 do Código
do Comércio.

Roma, 1-1 de setembro de 1939 — XVII. -H. O diretor, (assinatura
tlegivel). — O caixa, (assinatura ilegivel.)

Observações

1.° Verificando-se a constituição das sociedades a que se refere
o presente recolhimento, ficará este de nenhum efeito quanto àqueles
que houverem realizado o recolhimento do Banco da Itália, uma
vez que, em virtude do artigo 133 do Código do Comércio, as impor-
tâncias recolhidas deverão ser restituídas aos . administradores ou
aos representantes legais ,destes.

2.0 No caso de não se realizar a constituição da sociedade o
presenje recibo deverá ser restituído ao Banco.

Sócios subscritores da sociedade anônima a ser constituída 'Lince
Acree • TranscOntinentali Italiana" (L. A. T.

Liras

Comandados Gaetano Bonini, Contador 	 245.000
Renato	 Cappelletti,	 Contador 	 215 .000
Antônio	 Troisio	 .'	  i 	 10: 000

Capital	 social,	 liras 500.000
_

O presente traslado é expedido na conformidade do respectivo
original que me foi exibido pelo senhor Emílio Mazza a -quem foi
por mim restituído após haver procedido à respectiva conferência.

Roma, onzé de setembrci de mil novecentos e trinta e nove. —
Cestio Imperi, substituto.

Anexo C = traslado.
Ir,	 -

Estatutos da Soledade Anónima Lince Aeree Transeontinentan
Italiane

Capítulo I

Denominação • = sede = Objeto e duração da Sociedade
Art. 1.0 Fica constituída a sociedade anônima denominada ' Linee

Aeree Transcontirientali Italiano".
A sede legal da sociedade será em Roma na rua XX de setembro

número quinze.
Art. 2.° A sociedade terá por objeto a fundação do estabele-

cimento de serviçoS de transporte aéreo comercial, o estabelecimento
de escalas, instalações em terra, oficinas e qualquer outro ses‘no
acessório a esse tráfego comercial aéreo.

Poderá portanto para este fim adquirir, vender, permutar, alu-
gar móveis e -imóveis, tomar parto, na Itália e no exterior, em oul mas
emprèsas de navegação aérea ou de caráter industrial em geral e
realizar qualquer outra operação mobiliária e imobiliária para a me,
lhos consecução do objeto social...

Art. 3°. A duração da soci:.dade fica estabelechla até ao dia
trinta de junho de mil novecentos e setenta e cinco (30 de junho de
1975) e poderá ser Prorrogada uma ou mais-vezes mediante delWracão
da assembléia.

Art. 4°. A sociedade poderá estabelecer' filiais, agencias e ces!
presentações quer .no interior quer no exterior.

1

CAPITAL SOCIAL — AÇÕES

Art. 50 • O capital social será de quinhentas mil lirus 500.000y
dividido em quinhentas (500) ações de mil liras italianas (Lit. 1.0G0)
cada uma.

Art. 60 . As ações da sociedade serão nominativas e indivisiseis.
Todo certificado deverá ser assinado por dois membros do—Con--

selho AdministratiVo.
O acionista que pretender alienar ações de sua propriedade dc-

verá obter a provação prévia cio Conselho Administrativo.

CAPITULO_ III

ADM ISTRAC,I.ÃO DA socinosos:	 ,

Art. 70 . A sociedade será aciministrada pela assembléia geral
dos acionistas, Conselho Administrativo, Diretoria e conselheiro .te-
legado.

A Diretoria e o conselheiro delegado serão auxiliados, quank,
parte técnica, por Uma comissão técnica.

DA A.SSEMBLÉIA CEUAL

Ar't. 8°. As assembléias gerais dos acionistas serão ordinárias
e extraordinárias. r

Serão convocadas pelo Conselho Administrativo. quer na sede da
sociedade quer em outro local, mediante aviso inserto na folha cie
anúncios da Gazeta Oficial do Reino, quinze dias, no mínimo, antas
da data mareada para .a assembléia ou pelos fiscais nos casos intica-
dos no art. 8° do Régio Decreto n. 1.518, de 24 . de julho de 1936.

A assembléia ficará tambem validamente constituida quando, es-
tando pessoalmente presentes todos os acionistas portadores de todo
o capital social, bem- como es administradores e os fiscais effeLvos„
uma vez verificada a presença material das ações, declararem os mes-
mos,- por unanimidade de votes, que desejam constituir-se em as-
seinbléia geral, renunciando às rormalidades de que trata a assoo-
sição supra relativa 'à publicação na Gazeta Oficial e ao • depósito. das
ações.

A assembléia geral será dirigida pelo presidente do Conselho Ad-
ministrativo ou de quem fizer as soas vezes.

Art. 9°. O convite para a assembléia geral deverá indicar '3 lu-
gar, o dia e a hora da mesma, bem como os assuntos de que devsrá
tratar.

O Mesmo aviso poderá conter igualmente o convite na ra a se-t
gunda convocação.

.

CAPITULO 11
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Art. 10. Dentro de três meses do enurramento de cada exercício
deverá ser convocada a assembléia geral ordinária em que o Conselho
Administrativo apresentará. o balanço social com a Conta de Lucros e
Perdas e um relatório explicativo sobre o mesmo balanço e sobra o
:andamento geral dos negócios da sociedade.

Art. 11. O Conselho Administrativo deverá, convocar uma as-
Éembléia geral extraordinária toda vez que o julgar necessário, e além
disto, nos casos seguintes:

a) quando um numero da ações correspondentes, em seu con-
junto, à posse de um quinto, no mínimo, do capital social o reque-
rer por escrito ao Conselho Administrativo indicando os respectivos
assuntos e motivos;

1)) em virtude de deliberação da assembléia geral;
c) em virtude de pedido fundamentado do Conselho Fiscal, no

Ciso previsto pelo art. 80 do Régio Decreto n. 1.548, .de 24 de julho
sle 1936.

Art. 12. Qualquer ação dá direito a um voto.
Art. 13. Serão reservados à assembléia geral:
a) a deliberação sobre o relatório do Conselho e sobre o balanço

Olmol bem como so pre a aplicação do lucro liquido;
1)) a nomeação do Conselho Administrativo e dos fiscais;
e) a deliberação sobre alterações e aditamentos dos presentes

statutos;	 -
d) a deliberação sobre a dissolução da sociedade;
e) a determinação das formalidades para a liquidação da so-

Cledade.
Art. 1-4. A assembléia geral ordinária e extraordinária ficará

l'egularmente constituida na primeira convocação quando estiver pre-
sente ou representada a metade, no mínimo, do capital social, e na
segunda convocação seja qual fôr o número das ações presentes.

As deliberações serão tomadas por maioria de votos.
Para os casos previstos nos arts. 158, 172 e 210 do Código de

Comércio deverão ser aplicadas, quer quanto o que se refere à
validade da constituição, quer quanto à maitif;ia, as disposições do
Ple51110 Código.
• Art. 15. As deliberações serão votadas levantando-se, sentando-
`se ou separando-se os votantes.

Art. 16. À abertura de qualquer assembléia geral o presidente
nomeará dois escrutinadores, que não pertencerão ao Conselho Ad-
ministrador, os quais deverão -assinar a ata da sessão juntamente com
o presidente e o secretario, e verificar as votações.

Ao presidente compete outrossim designar o secretário da assem-
bléia, que lambem poderá ser escolhido fera dos acionistas, afim de
lavrar a ata.

DO CONSE. LHO ADMINISTRATIVO

Art. 17. O Conselho Administrativo se comporá de sete mem-
Imos.

Os conselheiros deverão ser cidadãos italianos.
Art. 18. Cada um dos membros do Conselho Administrativo de-

' verá prestar fiança, mediante depósito de um número de ações do
valor nominal correspondente a uma quadragésima parte do capital
social desde que esta importância não seja superior a cincoenta mil
liras (L 50.000).

Esse: depós:to deverá permanecer na Caixa da sociedade durante
iode o período das funções do membro do Conselho Adminitratia o e
terminado este, até à aprovação do balanço do Ultimo exercício.

Os membros do Conselho permanecerão no cargo durante quatro
nnos e poderão ser reeleitos.

Para a primeira renovação aplicar-se-ão as normas do artigo 124
Ao Código de Comércio.

O Conselho Administrativo elegerá dentre os seus pares, para cada
biênio, o Presidente e o Conselheiro Delegado e poderá elevar um Vice-
presidente.

O pargo de Presidente não é incompatível com o de Conselheiro De-
)egado.	 •

Elegerá além disto, para cada biênio; os dois membros da Comis-
'são Técnica que não pertencerão à sociedade.

A assembléia geral ordinária resolverá sobre remuneração que
'deverá ser atribuida ao§ conselheiros administrativos pela colaboração
prestada durante o exercício findo.

Artigo 19. Além dos poderes e atribuições que lhe são conferi-
'dos por lei e pelos estatutos, o Conselho Administrativo fica especial-
piela° autorizado:

a.	 _3 1 a tratar de todos os negócios indicados no objeto da sociedade;
e os limites do respectivo mandato;
• b) a nomear os Diretores e Procuradores, determinando o objeto

• 'e os limites do respectivôs mandato;
c) a estipular quaisquer contratos inherentes ou relativos a esses

jaegócios;.
d) a adquirir, vender, permutar, hipotecar, dar em penhor o dis-

por de qualquer modo dos bens móveis e imóveis da sociedade, dentro
dos limites do objeto social e dos presentes estatutos;

e) a delegar, sob sua própria responsabilidade, partes das pró-
prias atribuições, ao Presidente ou ao Vice-Presidente, ao Conselheiro
Delegado e à Diretoria, e neste caso as resoluções tomadas na confor..
midade das disposições legais, do ato de constituição e dos estatutos,
serão depositadas, de acordo com o artigo 96 do Código de Comércio,
transcritas, afixadas e publiez,das nos termos da lei;

() a deliberar sobre tudo quanto não fôr da competência da
assembléia;

g) a apresentar à assembléia geral as propostas relativas à apro-
vação dos balanços e à aplicação dos lucros;

h) a eleger provisoriamente, com o concurso dos fiscais efetivos,
até à proxima assembléia geral, um ou mais membros do Conselho
.AdminiOrativo para a substituição dos que se demitireni ou houverem
terminado o mandato desde que o julgue ne.cessário.

Artigo 20. A representação legal competirá ao Presidente:
A assinatura social competirá separadamente ao Presidente e rei,

Conselheiro Delegado.
O Conselho Administrativo, em regra, reunir-se-à trimestralmente

quer na sede social quer em qualquer outro local mediante convocação
do Presidente ou de quem o substituir.

Pará a reunião do Conselho Administrativo deverão ser convida-
dos os fiscais efetivos.

O Conselho lambem poderá ser convocado extraordinariamente
todas as vezes que for necessário para qualquer deliberação urgente
ou quando essa convocação fôr re querida por dóis Conselheiros.

Todas as deliberações serão fornadas por maioria absoluta de vo-
tos dos presentes, no caso de empate prevalecerá o voto do Presiden-
te da reunião.

Para a legalidade da reunião do Conselho Administrativo, será ne-
cessário o comparecimento da maioria dos conselheiros em exercício.

Estes poderão se fazer representar na reunião por um outro con-
selheiro mediante mandato escrito.

O Conselho terá a faculdade de nomear, fora de seus membros,
um secretário.

DA DIRETORIA

Artigo 21. A Diretoria compor-se-á dos Diretores Gerais e Cen-
trais e será presidida pelo Conselheiro Delegado.

A Diretoria se reunirá mediante convocação do Conselho De-
legado uma vez por mês, no mínimo.

À Diretoria compete, além da preparação e do estudo das medidas
a serem submetidas ao Conselho Administrativo e da execução das re-
soluções do mesmo Conselho, providenciar quanto ao andamento dos
negócios da sociedade e dirigir, de modo geral, a respectiva atividade.

A Diretoria deverá deliberar além disto:
a) sobre Iodos os atos e contratos do expediente ordinário relati-

va ao movimento da sociedade;
b) sobre a nomeação -dos empregadas, agentes e representantes

da sociedade, determinando as respectivas atribuições, serviços e re-
munerações:

c) sobre a organização de um regulamento interno dia sociedade:
d) sobre a delegação da assinatura social. limitada a um ou mais

negócios a funcionários e empregados da sociedaclç.
O Secretário do Conselho redigirá as atas das sessões da Diretoria.
A Diretoria recorrerá de suas próprias resoluçõe.s para o Conselho.

DO CONSELDEIRO DELEGADO

Artigo 22. O Conselheira Delegado responderá perante o Con-
selho Administrativo pelo funcionamento regular da Sociedade.

Tomará qualquer medida da competência da Diretoria que tenhav
earater de urgência, recorrendo. o mais breve possivel, para a mesma
Diretoria e exercerá qualquer atribuição que lhe competir em virtude e.
de disposições legislativas, estatutárisas e regulamentares.

DA COMISSÃO TÉCNICA

Artigo 23. A Comissão Técnica compor-se-à do Conselbeiro De-
legado, do Diretor Geral. dos Diretores Centrais, de doisomembros no-
meados pelo Conselho Admimistrativo ou de um ou mais represen-
tardes das Equipagens de vôo =nados periodicamente pelo Conselhei-
ro Delegado o somente com funções consultivas.

À Comissão Técnica competirá a preparação e o estudo de todos os
assuntos técnicos ue certa importância atinentes à sociedade e de modo
particular à encomenda de material novo, alterações eventuais de rota
e à infraesti utura

A Comissão Técnica será convocado e presidida pelo Conselheiro
Delegado e terá sómente funções consultivas.

.	 DOS FISCAIS

Artigo 24. A assembL5in geral ordinária determinará de três em
très anos o número dos fiscais efetivos para o exercício, o qual poderá
ser de três ou de cinco e procederá à respectiva nomeação.

Nomeará igualmente, de três em três anos, dois fiscais suplen-
tes.

Artigo 25. Os fiscais demonstrarão os resultados dos seus exa-
mes com a confirmação dos balanços appondo nos mesmos a sua as-
sinatura e apresentarão um relatório especial à assembléia geral. o
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qual deverá ser entregue com os balanços na série social quinze dias
úteis, no mínimo, antes da assembléia.

Art. 26. Corno compensação dos serviços que prestarem os fis-
cais, perceberão uma remuneração anual que será estabelecida pela
assembléia, antes de serem os mesmos nomeados, para todo o perío-
do das suas funções.

CAPITULO IV
-natessiços — DIVIDENDOS É RESERVAS

Artigo 27. O ano do exercício social começará a- primeiro de ju-
lho e terminará a -trinta de junho do ano seguinte.

Artigo 28. Sôbre os lucros líquidos resultantes do balanço, reti-
radas todas as despesas e encargos de qualquer 'natureza, bem como as
quotas de amortizações industriais, será feito anualmente um levan-
tamento nunca inferior a cinco por cento (5 %) que deverá ser des-
tinado. ao fundo de reserva ordinário até que este haja atingido, pelo
menos, um quinto do capitel social-,

Os lucros restantes serão• destinados aos acionista,

CAPITULO V

DissoLuçXo DA SDCIEDADE

Artigo 29, No caso de dissolução, a assembléia ,geral nomeará
um ou três liquidatários ou três sinclibos da li q uidação e determinará
as normas gerais da'liquidação. 	 .

Terminada a liquidação, os haveres .da sociedade serão reparti-
dos entre os acionistas na proporção- da posse das respectivas ações.

Roma, onze Cie setembro de mil novecentos e trinta e nove. —
Reg. Gaetano Bonini ri. n. — Reg. Reflete cappaletti n. n, — Avv.
Troisio Anronio. — Cestio lmperi, substituto.

Registrado em Roma no dia doze de setembro de mil novecentos
e trinta e nove sob o número 5.168 -do Volume 585 de instrumento
públicos -e- Cobradas 2.377,95 liras — O diretor . (assinado) Coppel-
letti

Reconheço verdadeira a assinatura supra do senhor Vittorio Mo-
rone, funcionário do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Itália. E,
para constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei e
fiz selar com o Selo desta Embaixada. Para que êste documento pro-
duza efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu turno lega-
lizada na Secretaria de Estado das Relações Exteriores ou nas repar-
tições 'fiscais da República. 	 ,

Roma, 5 de outubro de 1939. — (assinado) Leontina Licinio
Cardoso. encarregado do Serviço Consular do Brasil em Roma — Re-
cebi 4000 ouro. (Estavam colaclas duas estampilhas do Selo Consu-
lar Brasileiro do valor total de quatro mil réis. ouro, devidamente
inutilizadas pelo Selo da Embaixada dos Estados Unidos do Brasil em
Roma.

(Estavam coladas duas' estampilhas federais e uma de Educação
e Saúde, no valor total de quinze mil e Juzentos reis, devidamente
inutilizadas pelo ISelo da Recebedoria do Distrito Federal, trazendo
a data de 7 de novembro de 1939.

SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Reconheço verdadeira a assinatura retro de Leontina
Cardoso, encarregado do Serviço Consular do Brasil em Roma, So-
bre uma estampilha federal do valor de dois mil réis, liam-se os se-
guintes dizeres: Rio de Janeiro, sete de novembro de mil novecentos
e trinta e nove. — (assinado) João A. Rodrigues Martins, pelo chefe!
da Divisão Consular, 7 de 11 de 1939.

Nada mais continha o referido dccumento, que bem e fielmente
verti do próprio original ao qual me reporto. Em fé do que passei o
Presente que selei Com o selo do meu oficio e assino nesta cidade do
Rio de Janeiro.

AUMENTO DO CAPITAL — " ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

Roam; 28 DE SETEMBRO DE 1939

Eu, Pedro Marques.. bachatel em Ciências Jurídicas e iSoCiais, Tradutor
PÚblice desta Praça do Rio de Janeiro, certifico que me foi apre-
sentado um Instrumento Público, exarado no idioma italiano,
afim de o traduzir para o vernáculo, o que cumpri em razão do

"meu oficio na .forma abaixe:

TRADUÇÃO

Comendador doutor Francesco Albertini, Régio Tabelião Público
de Roma Rua Delia Mercede, número 42 — Telefone: 68-1.077 —
(Impresso um selo de doedinento, do valor de oito liras, trazendo as
Armas do Reino da Itfilia) . — Número cento e trinta e três do Registo
Notarial.

ATA DA ASSEMBLÉIA ORDINÁRLA. E EXTRAORDINÁRÁ
•

Victor Emmanuelle Terce:ro, pela graça de Deus e por vontade da
Nação, Rei da Italia e da Albânia, Imperador da Etiópia. •

No dia vinte e oito de setembro do ano 'de mil novecentos e trinta
e nove, Ano Decimo sétimo, nesta cidade de Roma na sede da so-
ciedade anônima "Lince Acre° Transcontinintali Italiane" sita na
Rua XX de Setembro número quinze, reuniram-se em sessão da as-
sembléia ordinária e extraordinária da supra mencionada sociedade
anônima "Lince Aeree Transcontinental Italiane", com o capital da
quinhentas mil liras. tionstituida por instrumento público lavrado peio
senhor Cestio Imperi; sueetitnto temporário do Comendador Doutor
Francesco Albertini, Tabelião Público de Roma, em data de onze de
setembro de mil novecentos e trinta e nove (registado em Roma a

-doze do referido mês sob o número 5.158 do ,volume 5S5 de instru-
mentos públicos) os senho es:

Sua Excellência o Conselho Nacional Raffaele Riúcardi, Pre-
sidente do Conselho Administrativo; coronel Attilio Biseo, conselheiro
vice-presidente; Sua Excelência Arturo Crocco, conselheiro; comen-
dador Cario Maria Maggi, conselheiro; comendador doutor Giuseppe
Del Vecchio, conselheiro; professor advogado Antonio Ambrosini, con-
selheiro.

Est:\ eram presentes os senhores fiscais:
Grande Oficial, doutor Temmaso .Lazzari; comendador contador

Enrico La Penne, comendailor doutor Cesare Sechi, comendador Alfonso
Pirozzi e doutor Leonardo Ouattrucci.

Estiveram egualrnente presentes os senhores:
• Comendador contador Gaetano Bonini di Itala Bonini, nascido em

Mantua e domiciliado em Roma, rua Padova, número um, e o Cava-
leiro Contador Renato Cappelletti fu Enrico Ulise, nascido em Roma
e domiciliado nesta meáma cidade na rua Balilla número um, como re-
presentantes, da 'Ala Littoria", Sociedade Anônima com sede em Roma,
Aeroporto de Littorio, proprietária de quatrocentos e noventa (490),
ações, é bem assim' o açiogado comendador. Antonio Troise fu Ca-
millo, nascido em Nápolis e domiciliado em Roma, Corso Umberto Pri-
mo número sessenta e três, proprietário de dez (10) ações.

O presidente do Conselho Administrativo, Sua Excelência Raffaeld
Riccardi, tendo verificado estarem presentes pessoalmente, além dá
Conselho Administrativo completo e todo o Conselho Fiscal, bem como
todo o capital em ações da sociedade, regular o pessoalmente repre-
sentado Pelos acionistas supra nomeados, assume a presidência da as-
sembléia e propõe que esta se constitua em assembléia ordinária e ex-
traordinária.

Todos os presentes declaram, unanimemente, que desejam cons-
tituir-se em assembléia geral ordinária e extraordinária, renunciando,
nos termos da lei e dos estatutos, à publicação na "Gazzetta Ufficiale"
e ao depósito das ações.

O presidente declara, , por conseguinte, validamente constituida
assembléia e com a aprovação da própria assembléia convida o abaixo
assinado comendador doutor Frencisco Albertini, Tabelião Público com
residência em Roma, inscrito no Colégio Notarial dos Distritos Reu-
nidos de Roma, Littoria e Velletri, com cartório sito na rua della Mer-
cede número quarenta e dois, a redigir a ata da sessão e convida para
funeionar como escrutinadores aos senhores advogado comendador
Antônio Troisio e contador Elmiro Bataglini,

Na conformidade do original e dos anexos vai, expedido o pre-
sente traslado, assinado nos termos da lei, a pedido da ;Sociedade
Anônima Linee Aeree Transcontinentali Italiane. 	 9

Roma, 12 de setembro de 1939.— XVII — (assinado) Dr. Fran-
Cesco Albertini, tabelião público. (Estava aposto o selo notarial
Dr. Francesco Albertini, tabelião público da cidade de Roma).

Depositado na Secretaria do Tribunal Civil de Roma, no dia 19
de setembro de 1939-XVII, inscrito sob o número 6.358 do registo
de ordem número 2.207 cie transcrições, anotado sob o 492 do ltegisto
de Sociedades, izierito no fascículo número 546.

O secretário, Marticano — (assinado) Dr. Francesco Albertini,
tabelião público.

••n•n,••n••

Viste para reconhecimento da autenticidade da assinatura do
comendador doutor Francesco Albertini, tabelião público em Roma.

Roma, 5 de outubro de, 1939. — Ano XVII — O chanceller dele-
gado Francesco Ricciardi (assinado) Iticciardi.

(Estava colada uma estampilha de emolumentos italiana, do va-
lor de cinco liras, devidamente inutilizada pelo Selo do Régio Tri-
bunal de Roma).

MINISTÉRIO DA GRAÇA E JUSTIÇA
s

Visto para reconhecimento da autenticidade 'da assinatura do
chanceller Ricciardi. — Em 5 de outubro de 1939. — Ano XVII —
O oficial encarregado, It. Lovernze.

(Estava colada uma estampilha de emolumentos italiana do 'a-
lar de cinco liras, devidamente inutilizada pelo Selo. do Ministério da
Graça e Justiça de Roma.

O ministro, dos Negócios Estrangeiros Certifica que ó verdadeira
'a assinatura do -senhor Loverme. — Roma, 5 de outubro d,1 1939. —

Ano XVII.	 •
De ordem do ministro (assinado) : V. Morone. (Estava colada

uma estampilha de emolumentos italiana do valor de vinte liras, de-
vidamente inutilizada pelo Selo' do Ministério dos Negócios Estran-
geiros de Roma).
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Os presentes, de cuja identidade pessoel eu, Tabelião Público, dou -
fé, renunciam, de comum acordo e com o meu consentimento, ao com-
parecimento de testemunhas instrumentárias.

Em seguida passa-se à discussão da seguinte:

ORDEM DO DIA

1.0) Comunicações da Presidência;
2.° ) Augmento do capital social de quinhentas mil liras

r(L 500.000) para quarenta milhões de liras (40.000.000) e respectivas
deliberações.

3.°) Alteração do artigo 5 ° dos Estatutos 'Sociais e do Ato de Cons-
tituição. .

4.0) Remuneração aos Fiscais.	 . _ •
O presidente comunica crua, dado o desenvolvimento que-- deverá

tomar a sociedade e a extensão dos serviços de navegação aerea que
deverão ser mantidos pela .socieoade, considerou-se necessário aumentar
o capital de quinhentas mil para quarenta milhões de liras, com a
emissão de trinta e nove mil e quinhentas (39.500) ações novas, de
mil liras (L 1.000) cada uma.

Todo o aumento ficou a cargo da administração das Finanças do
rstacio (conforme o Régio Decreto em v:as de publicação) que ficar'
autoriza-da a adquiris a totalidade das ações da sociedade, repre-
sentada por todo o capital social de qunlientas mil -liras (L500.000)
Oen) como a elevar o -capital em ações para 'quarenta • milhões de
liras (L 40.000.000) efetuando a respectiva integralização. -

Pede por conseguinte à assembléia qoe se digne deliberar sobre
a proposta de aumento cio capital de quinhentos- mil para qua-
renta milhões de liras, mediante a emisaão de trinta e nove mil e
quinhentas (39.500) ações de mil liras (L 1.000) nada uma.

Comunica, outrossim, que já se encontra em andamento o res-
pectivo expediente para a autorização do Ministério das Corpora-
ções. relativa ao aumento do capital social.

Toma a palavra o Senhor Grande Oficial, 1 -)outor Tommaso
Lazzari, Presidente do Gonsfelho Fiscal, o qual, nesta qualidade, de-
clara que todo o capital nominal da sociedade, de quinhentas mil
liras (L 500.000) está integralmente realizado.

Profere portanto o seu parecer favoravel ao aumento proposto pelo
conselho e a todas as •modalidades de sua atuação e convida os acio-
mugias a aprovar a proposta.

O Presidente submete à deliberação a proposta de aumento de
capital acima exposta, que foi aprovada ror unanimidade da as-
semb_éia e a própria assembléia concede autorização ao Conselho
Administrativo, para requerer a integraiização do aumenta do ca-
pital.

Em virtude do aumento do capital, o Presidente propõe que
se alterem os artigos quinto dos Estatutos sociais e do Ato de Coas-
lituMio, do seguinte modo: 	 •	 -

Artigo 50 dos Estatutos Sociais — Texto antigo — O capital
Social será de quinhentas mil liras (L 500.000) dividido em qui-
nhentas (500) ações de mil liras (L 1.000) cada uma. -

Texto novo — O capital social será de quarenta milhões de
liras (L 40.000.000) dividido em quarenta mil (40.000) ações .de
mil liras italianas (L 1.000) cada uma.

Artigo 50 do Ato de Constituição — Texto antigo — O capital
Éocial será de quinhentas mil liras (L 500.000) dividido em qui-
nhentas ações de mil liras (L 1000) cada uma.. 	 -

Texto novo — O capital social será de quarenta milhões de
liras (L 40.000.000) dividido em quarenta mil (40.000) ações de
mil liras italianas (L 1 000) cada uma:

A assembléia aprova por unanimidade o novo texto dos ar-
tigos em discussão, os quais vieram deste modo . substituir o texto
antigo.

O Presidente, tendo em vista as disposições legais que deter-
minam sejam fixadas remunerações para os membros -efetivos do
Conselho Fiscal, durante o período para o qual o mesmo Conselho
foi nomeado, e considerando estarem presentes em pesseas, todos
D3 acionistas que tomaram parte no Ato de Constituiçãd da So-
ciedade, tendo em vista outrossim as disposições emanadas da as-
SeCiação entre as Sociedades Italianas por ações, pela circular nú-
mero 84 de 9 de março, propõe que se estabeleça a remuneração na
'importanda de cinco mil liras (L 5.000) anuais para cada um dos
membros efetivos e ao Presidente do Conselho Fiscal, dadas as suas
funções particulares, seja atribuido um aumento de cineoenta por
cento (50%) sobre- a remuneração acima estipulada. •

A assembléia aprova, por -unanimidade, a proposta do P re-
sidente.	 •

• Em seguida foi a -presente ata aprovada, unanimemente.
, A assembléia; ainda por unanimidade, delega . ao Presidente, -po.
*dores para assinar a ata e encarrega o Sr. Comendador Advogado
Antônio Troisio, de tratar da publicação da mesma, bem como de
sua transcrição, nos termos da lei, conferindo-lhe poderes para in-
troduzir na mesma as alterações eventuais, aeréSelmos e supres-
0ÕeS que forem exigidas pela Autoridade Judiciária, para a respecti-
Iva • nornotogação

Esgotada deste modo a ordem do dia; o Presidente levanta a
ite .:, são às dezenove horas e quinze minutos.

O presente instrumento, escrito por pessoa da minha confi-
tr.ça, em três folhas, das quais estão preenchidas dez págiriaa e

foi por mim, lido aos Srs. comparecentes que o declararam
_conforme a sua vontade.

Em seguida, foi a presente ata assinada pelo Presidente da As-
sembléia, pelos Escrutinadores e por mim,. Tabelião PóMico. -

Assinados. — Raffaele . Riecardi. — Elmiro Battaglini. — An-
tônio Troisio.

Doutor Francesco Albertini — Tabelião Público.
Registrado em Roma, no dia vinte e oito de setembro de mil

novecentos e trinta e oito, sob número 6.056 do volume n. 1.585 de
Instrumentos Públicos. Emolumentos: Liras 2.010,10. O Diretor.
assinado: Capelletti. .

Na conformidade do respectivo original V41 expedido o pre-
sente traslado, assinado de acordo com a lei, a pedido da Sociedade
Anônima Lince Aeree Transcontinent ali Italiana.

Roma, 28 de setembro de 1938 -- Ano XVII. (Assinado) . Doutor
Francesco Albertini, tabelião público. (Estava aposto o Sêlo Notarial do
TaLelião Público de Roma, Doutor Francesco Albertini).

Visto -fiara reconhecimento da autenticidade da assinatura do
Senhor Doutor Comendador Francesco Albertini, Tabelião Público
na cidade de Roma.	 -

Roma, 29 de setembra de 1939— Ano XVII — O Chanceler De-
legado F. Iticeiardi — (Estava colada uma estampilha de emolumen-
tos do Reino da Itália, do valor de cinco Liras, devidamente inutili-
zada pelo Selo do Régio Tribunal de Roma) . 	 •

Ministério da Graça e Justjça — Visto para reconhecimento da
autenticidade da assinatura do Chanceler F. Ricciardi.

Roma. 29 de setembro de 1939 — Ano XVII — O Oficial Encar-
regado P. Loverme — (Estava colada uma estampilha de emoldmen-
tos do Reino da Itália, do valor de cinco Liras, devidamente inutili-
zada pelo Selo do Ministério da Graça e Justiça da cidade de Roma,
no Reino da Itália).

Ministério dos Negócios Estrangeiros — Reconheço verdadeira
autenticameete da assinatura do Sr. Loverme.

Roma, 29 de setembro de 1939 — Ano XVII — De Ordem do Mi-
nistro V. Morone — (Estava colada e devidamente inutilizada uma
estampilha de, emolumentos do Reino da Itália do valor de vinte
Liras, e estava afixado o Selo do Ministério dos Negócios Estrangeiros
de Roma, no Reino da Itália) .

Reconheço verdadeira a assinatura retro do Sr. Vitória Maro-
ne, funcionário do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Itália.
E, para constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei
e fiz selar com o Selo desta Embaixada. Para que este documento
produza efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu turno
legalizada na Secretaria de Estado das Relações Exteriores ou nas
Repartições Fiscais da República.

Roma, 29 de setembro de 4939. — Leontina Licinio Cardoso,
Encarregado do Serviço Consular do Brasil era Roma. — Recebi
4$0 Re. ouro ou Liras Italiana' 100.00 (Estavam coladas duas es-
tampilhas do selo consular brasileiro do valor total de quatro mil réis
ouro, devidamente inutilizadas pelo Selo da Embaixada da República
dos Estados Unidos do Brasil em Roma).

(Estavam colocadas duas - estampilhas Federais e urna "de Edu-
cação e Saúde, no valor total de cinco mil e duzentos réis, devida-
mente inutilizadas pelo Selo da Recebedoria do Distrito Federal, tra-
zendo a data de 21 de outubro de 1939).

Secretaria de Estado das Relações Exteriores.
Reconheço verdadeira a assinatura supra de Leontina Licínio

Cardoso, Encarregado do Serviço Consular do Brasil em Roma. (So-
bre urna estampilha Federal e uma de Educação e Saúde, no valor
total de dois mil e duzentos reis, liam-se os seguintes dizeres)
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1939. — João A. Rodrigues Mar-
tins — Pelo Chefe da Divisão Consular. 21 de 10 de 1939 —*21 de
10 de 1939.	 -

Nada mais continha o referido documento que bem e fielmente
verti- do próprio original ao qual me reporto. Em fé do que passei
o presente que selei com o selo do meu ofício e assino nesta cidade
do Rio de Janeiro.

INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL

ROMA, 25 DE SETEMBRO DE 1939

Eu, Pedro Marques, Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais,
Tradutor Público desta Praça do Rio de Janeiro, certifico que me foi
apresentado uns Instrumento Público, exarado no idioma italiano,
afim de o traduzir para o vernáculo, o que cumpri em razão do meu
ofício xia fórma abaixo.

TRADUÇÃO

Comendador Doutor Francesco Albertini, Régio Tabelião Pil=
Mico de Roma, rua Della Mercada número 42 — Telefone: 68-1077 —
(Impresso um sêlo de documento, do valor de oito liras, trazendo as
Armas do Reino da Itália). — Número cento e cinquenta e nove do
Registro Notarial.	 -

TRASLADO AUTÉNTICO

Victor Manuel Terceiro, pela graça de Deus e por vontade da
Nação, Rei da Itália e da Albânia, Imperador da Ethiopia.

No dia vinte e sete de setembro do.ano de mil novecentos e trinta
e nove, Ano Décimo Sétimo, nesta cidade de Roma, no meu Cartório,
sito na rua Delia Mercada, número quarenta e dois.
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Eu abaixo assinado, Comendador Doutor Francesco Albertini,
Tabelião Público, com residência em .. Roma, inscrito no 'Colégio Nota-
rial dos Distritos Reunidos de Roma, Littoria Velletri, com o meu
Cartório sito na rua Delia Mercede número quarenta e doiS, certifico
que no Livro de Alas do Conselho Administrativo da 'sociedade anô-
nima ",Vee Aeree Transcontinentali Italiane"• (Linhas Aereas Trans-
continentaes Italianas), com sede. em Roma, rua XX de Setembro nú-
mero quinze, com o capital de '40.000.000 de liras, o qual ora me é
exibido, visado e selado, nos termos da lei, pelo Juiz Substituto do
Presidente elo Tribunal Civil e penal de Roma, em data de 18 de se-
lembro de 1939 — Ano Décimo Sétimo — nas páginas primeira e se-
guintes se acha transcrito o seguinte:

ATA DA SESSÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

• Do dia 22 de setembro de.- 1939 -- Ano XVII-•
'Às dezesseis horas do dia vinte e dois de setembro do ano cio mil

novecentos e trinta e' nove, XVII°, na sede social em Roma, rua XX
ae Setembro número quinze, regularmente convocados por carta re-
gi,stracla, reuniram-se em sessão •do Conselho Administrativo os se-
uhores: Sua Excelência o Conselheiro Nacional Raffaello Riccardi
Presidente; Coronel Comendader Attilio Biseo -- Conselheiro Vice
Presidente; Sua Excelência o Professor Catedrático Artur° le Croceo
._. Conselheiro; Comendador Doutor Cano Maria' Maggi 	 Conse-
lheiro; Comendador Doutor Giuseppe .De1 Vecchio 	 Conseeheiro;
Advogado Prole:ser Antônio Ambroéini -.-- Conselheiro; Comendador
Doutor Ernesto Mannelli — Conselheiro. Estavam presentes os
Fiscais: Grande Oficial Doutor Tommase Lazzari — Presidente. do
Conselho Fiscal; Comendador Contador Enrico La Penna — Fiscal;
Comendador Ceshre Sechi — Fiscal; Comendador Doutor Alfonso
Pirozzi — Fiscal; Doutor Leonardo Quattrucci — Fiscal. — Secre-
tário do Conselho. : Advogado Comendador Antônio Troisio. n

O Presidente, verificada a regularidade da convocação e a pre-
. sença de todo o Conselho .Administrativo e de todo o Conselho-Fiscal,
declara aberta a sessão e dá início aos trabalhos da seguinte:

• -
ORDEM DO DIA

.	 • 5.°) Realização de 7/10 do capital social.
6.°) Convocação de assembléia para o aumento do- capital.
7.°) Delegação de poderes ao Presidente e ao .Conselheiro

. Presidente.
8.°) Autorização para a retirada de 3/10 do capital social.
9.°) Autorização aos acionistas para transferência das acõ:ts

ronformidade do artigo quinto dos estatutos sociais..
•• 10.°) Outorga de procuração Bertoli.

11.°) Atividade a ser desenvolvida Sob a razão, social "Ala I itto-
ria", exofieração de responsabilidade em -favor da referida Sociedade.

12.°) Chamada para integralização do capital 'social.
• 13.°) Autorização de reembolso à sociedade anônirna . "Ala .1 ato"
ria" das despesas' administrativas e de organização das Linhas

• Atlânticas.
11.°)' A.ssun:os vários e eventuais.

OMITIDOS

OMITIDOS	 •

Nada mais havendo a deliberar procedeu-se à leitura da presente
ata que foi aprovada pelo Conselho em sessão e assinado pelo presi-
dente e . pelo secretário. •

O presidente — assinado: Riceardi."
-O secretário — assinado: Avv, Antonio Troisio.

O presente traslado é expedido antes do registo nos termos
da lei.

Em testemunho do que: .	 •
(Assinado): DP. Francesco Alberlini, tabelião 1)111alico. (Estava

o sèlo notarial do comendador doutor Francesco Albertini, tabelião
público com exercício na cidade de Roma)

Visto para reconhecimento da autenticidade da assinatura do se-
nhor doutor earnendador Francesco Albertini, tabelião público na ci-
dade de Roma..

• Roma, 29 de setembro de 1939 -••-; Ano XVII. 1.
O chanceler delegado. "(Assinado); F. ltieciardí.

• (Estava colada uma estampilha de emolumentos do Reino dá
Itália, do .valorde cinco liras, devidamente inutilizada pelo sèlo do
Régio Tribunal de Roma).

Ministério • da- Graça e Justiça • — Visto para reconhecimento da
autenticidade da assinatura do Chanceler F. lticciardi.

Rema, 29 de setembro de 1959 — Ano XVII. O oficial encarregado
,(assinado) : P.:•4:Loverme."

(Estava colada unia estampilha de emolumentos do Reino da
Italie, do valor+ de cinco liras, devidamente inutilizada pelo sêlo do
Ministério da Graça e Justiça da cidade de Roma, no Reino da Itália)

Ministério elos Negócios Estrangeiros — Reconheço verdadeira a
au tenticidade dá assinatura do Senhor Lo Verme.

• Roma, 29 de, setembro do 1939 — Ano XVII. •
De ordem do ministro (Assinado); V. Morone.

• (Estava colada e devidamente inutilizada uma estampilha de
emolumentos do Reino da Itália • do valor de vinte liras, e estava afi-
xado o .sêlo derMinistério dos Negócios Estrangeiros da Itália).

1i
-, Reconheço '. verdadeira . a assinatura supra de senhor Vittorio

Morone, funcionário do -Ministério dos Negócios . Estrangeiros da Itá-
lia. E,, para constar onde convier, mandei passar o p resente, que as-
sinei. e fiz selar 'com o sêlo-desta embaixada. Para que este documento
produza efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu turno
legalizada na Secretaria de Estado das Relações Exteriores ou nas

- Repartições Fiscais -da República.	 .
Boina, 29 de setembro de 1939.
Assinado) : 'Leontina Licinio Cardoso, encarregado do Serviço

Consular do Brasil em Roma.
Recebi 4$000 is. ouro ou liras italianas 100.00. (Estavam co-

ladas duas estampilhas do sê:o consular brasileiro ',do valor de qua-
tro ••mil réis ouro, devidamente inutilizadas pelo sêlo da embaixada
dos Estados Unidos do Brasil; ena Roma).

1
(Estavam coladas duas estampilhas federais e ;uma de Educação

e Saúde, no valor total .. de tres_mil e duzentos réis, devidamente inu-
tilizadas pelo s-êlo da' Recebedoria do - Distrito. Federal, trazendo a
data de 21 de outubro de 1939).
• Secretaria de Estado das Relações Exteriores.

Reconheço verdadeira a assinatura supra de 'Leontina Licínio
Cardoso, encarregado do Serviço. Consular do Brasil em Roma. (So-
bre 'uma estampilha federal e uma de Educação e Saúde, no valor
total de - dois mil e duzentos réis) : Rio de Janeiro, 21 de outubro de
1939. (Assinado) — João A. nodrigues Martins, Pelo chefe da Di-
aisão Consular. 21 de 10 de 1939 — 21 de 10 de 1939.

Por tradução•conforme.,

-Eu, Pedro Martmes, bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais,
tradutor publico , desta praça do Rio de Janeiro, certifico que me foi
apresentado um, Instrumento Público, exarado Col icti rnna italiano,afim de o traduzir.para o vernaculo, D4oe cumpri em razão do meu
oficio na forma abaixo:

TRADUÇÃO
e

Comendador' . Doutor Francesco Albertini,' régio tabelião público
de Roma, rua Detla Mercede número' 42, telefone. 68-1077. (Impresso
iun selo de documento, do valor de oito tiras, trazendo as Armas do
Reino da ltatia) Número ,duzentos e trinta e oito ,to legistro
tarial

Taasi...00 AUTÈNTICO:

Vitor M.anuei Terceiro pela graça de Dais e por vontade da Na-
ção. .F.tei de Itália . e da Albânia, Imperador da Etiópia.

No dia dezoito de outubro do ano de mil novecentos e trinta e
nove, Ano Décimo Sétimo, nesta cidade de itom, no meu Cartório
sito na - rua Della, Mercado número quarenta c dois.'

Eu. abaixo assinado, comendador Doutor Francesco Albertini,
tabelião público, com residência em Roma, inscrito lio Colégio Nota-
rial dos Distritos ' Reunidos de -Roma, Littoria e Velletri, com o meu
Cartório sito na rua Deita Mercede número quarenta e dois, certifico
que no Livro de . 'Atas do Conselho Administrativo da sociedade anô-
nima "Lince Aeree Transcontinentali ltaliane • (Linhas Aé:eas . Trans-
continentais Italianas), com séde • em Roma, rua XX de Setembro nú-
mero quinze, com . o capital de 40.000.000 de liras; o qual contém
50 folhas e está devidamente selado e conservado, nos termos da lei
e visado pelo mis substituto do presidente do Régio. Tribunal de
Roma, em data -de 20 de setembro de -1939, e precisamente das pá-
ginas vinte e cinco e vinte o seis, passo a transcrever o que em se-
guida se vae ler:

AT k DA SESSÃO DO ,CONSET-II0 ADMINISTRATIVO DO DIA 17 DE Cd:TI : DUO DZ
1939 — ANO XVII

A's' dezesseis ,horas do dia - dezessete de outubro, do ano de mil
novecentos e trinta e nove, XVII', na sede social em Roma. rua XX
de Setembro -número quinze, regularniente convocados, reuniram-se
em sessão do Conselho Administrativo os-senhores: Sua Excelência o

1.°) Comunicações da Presidência.
2.°) Comunicações do Conselheiro Vice-Xsidente. .
3.°) Nomeação de Diretores, Gerais,. Cent is, Procuratiores.-
4.°) Nomeação de dois membros para a Comissão Técnica não

. pertencentes à Sociedade.	 -	 •

.12.°) Cham ida para integralizaçõo do capital social. -
O Conselho, tendo tomado - conhecimento da 'deliberação da As-

sembléia Ordinária .e Extraordinária realizada no dia vinte e dois de
▪ setembro de mil novecentos e trinta e nove 	 instrumento pi11V.ico

lavrado cm notas do Doutor Francesco Albeit tini, Tabelião Público do
Roma, pela qual foi aumentado o Capital • Soder' para Liras

"%tf 
40.000.000 -= por unanimidade, usando dos poderes concedidos pela
referida Assembléia, resolve fazer a convocação pára integralização
do aumento 'do rebitai deixado em trinta e nove milhões e quinhentas
mil Liras (L. 30.500.000) a ser realizado .pela Administração daá
Finanças do Estado e concede autorização ao Presidente Conselheiro
Nacional Raffaello Riccardi para requerer este peagmento, provi-
denciar quanto ao respectivo expediente e receber a importância
correspondente de liras trinta e nove milhões e quinhentos • mil
(L 39.500.000) — e providenciar nuanto à emissão dos respectivos
certifiCados das ações correspondentes à -quantidade a ser entregue

'ao Ministério das Finanças — Diretoria Geral do Domínio Público e
Mobiliário.

•
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conselheiro nacional Raffaello Riccardi, presidente; Sua Excelência O
professor catedrático Arturo Crocco, conselheiro; comendador Dou-
tor Cano Maria Maggi, conselheiro; comendador . Doutor Giuseppe
Dei Veechi, conselheiro; advogado professor Antônio Ambrosini, con-
selheiro; comendador Doutor Ernesto Mamai, conselheiro.

Estavam presentes os fiscais; Grande Oficial doutor Tommaso
Lazzari; cemendador contador Eurico La Penna; comendador Cesare
Sechi; comendador doutor Alfonso Pirozzi; doutor Leonardo Quat-
trucci.

Ausente por motivo justificado em virtude de se encontrar no
Brasil a serviço o conselheiro delegado coronel Attilio Biseo.

Secretário do ,'"ionseiho 3 comennador Antômo Treisio, advogado

O presidente, verificadas a regularidade da convocação- e a pre-
sença da maioria dos conselheiros e dos membros do Conselho Fiscal.
declara aberta a sessão e dá in'cio à discussão da seguinte:

ORDEM DO DIA

1.°) Serviços Aéreos no Brasil.
2°j Assuntos vários e eventuais.

1.° — Serviços Aéreos no Brasil:

O presidente expõe que em virtude das disposiçÕes legais ,em
vi gor no Brasil será necessário, afim de se obter autorização nata a
nossa sociedade funcionar no Brasil cerne sociedade estrangeira, des-
tinar um determinado capital para os serviços da sociedade a fun-
cionar naquele país.

n•••••nn••11,

Propõe que seja fixado este capital en'i mil (1000) contos de réis.
O Conselho, depois de haver deliberado, aprova a proposta e au-

toriza o Presidente, sua Excelência Raffaello Riccardi„ e o Conse-
lheiro delegado senhor coronel Attilio Biseo a praticarem separada-
mente todo e qualquer ato que fôr necessário, confirmando-lhes to-
dos os poderes indispensáveis à obtenção daquele fim.

Nada mais havendo a se deliberar, procedeu-se à leitura da pre-
sente ata que é aprovada pelo Conselho em sessão e que vai assinada
pelo presidente e pelo secretário.

O presidente — Assinado: Riccardi.
O secretário — Assinado: Avv. Antonio Troisio.
Registado em Roma no dia 18 de outubro de 1939, sob o número

6.675 do Volume 466 de instrumentos públicos — Cobradas 41,15
liras.

O Procurador Superior — Assinado ilegivelmente. — In.
(Assinado) : Dr. Francesco Albertini, tabelião público.
(Estava afixado o selo do Notário doutor Francesco Albertini.

tabelião público da cidade de Roma, na Itália).

Visto para reconhecimento da autenticidade da assinatura do dou-
tor comendador Francesco Albertini, tabelião público em Roma.

Fftoina, 19 de outubro de 1939 — Ano XVII — O chanceler dele-
gado. Francesco Ricciardi (Assinado) : Riccardi.

(Estava colada uma estampilha de emolumentos italiana, do va-
lor de cinco liras, devidamente inutilizada pelo selo do Tribunal de
Roma).

Ministério da Graça e Justiça — Visto para reconhecimento da
autenticidade da assinatura do chanceler Ricciardi. Em 19 de ou-
tubro de 1939. — Ano XVII°.

O oficial encarregado (assinatura), P. Loverme.
(Estava colada uma estampilha de emolumentos italiana, do va-

lor de cinco liras, devidamente inutilizada pelo selo do Ministério da
Graça e Justiça, da cidade de Roma).

O Ministro dos Negócios Estrangeiros certifica que é verdadeira
assinatura do Sr. Lo Verme. Roma, 20 de outubro de 1939. —

Ano XV.
De ordem do Ministro (Assinado), V. Morone.
(Estava colada e devidamente inutilizada pelo selo do Ministério

dos Negócios Estrangeiros da cidade de Roma, uma estampilha de emo-
lumentos italiana do valor de vinte liras).

Reconheço verdadeira a assinatura supra do Sr. Vittorio Morone,
funcionário do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Italia. E, para
constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei e fiz se-
lar com o selo desta Embaixada. Para que este documento produza
efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu turno legaliza-
da na Secretaria de Estado das Poelações Exteriores ou nas Repartições
Fiscais da República.

Roma, 20 de outubro de 1939.
(Assinado) : Leontina Licinio Cardoso — Encarregado do Ser-

:viço Consular do Brasil em Roma.
Recebi 48000 ouro ou liras italianas 100.00. — (Estavam cola-

das duas estampilhas do selo consular brasileiro valendo ao todo qua-
tro mil réis ouro, devidamente inutilizadas pelo Selo da Embaixada
dos Estados Unidos do Brasil, em Roma,- no Reino.da Itália).

(Estavam coladas duas estampilhas federais e uma de Educação
e Saúde, no valor total de três mil e duzentos reis, devidamente inu-
tilizadas pelo Selo da Recebedoria do Distrito Federal, trazendo a data
de sete de novembro de mil novecentos e trinta e nove).	 -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores — Reconheço verda-
deira a assinatura retro de Leontina Licinio Cardoso, encarregado do
Serviço Consular do Brasil em Roma. (Sobre uma estampilha fe-
deral do valor de dois mil réis, liam-se os seguintes dizeres) : Rio de
Janeiro, sete de novembro de mil novecentos e trinta e nove. (Assi-
natura) João A. Rodrigues Martins. Pelo chefe da Divisão Consular.
7 de 11 de 1939.

• Nada mais continha o referido documento que bem e fielmente
verti do próprio original ao qual me reporto. Em fé do que passei
o presente que selei com o selo do meu ofício e assino nesta cidade
do Tolo do Janeiro.

(C. 8.624 — 29-8-1940 — 1:581$0)

DECRETO N. 6.134 — DE 22 DAGOSTO DE 1940

Autoriza o cidadão brasileiro Gregário de Azevedo, a pesquisar pedras
curadas em terrenos situados no Município de Santa Teresa, Es-,
tacto do Espírito Santo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) e que a jazida
mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras do
domínio privado, pertence à União, por não ter sido manifestada ao
Poder Público em conformidade com o estatuído no art. 10 do Código
de Minas; decreta:

Arr. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Gregorio de Aze-
vedo a pesquisar pedras coradas numa área de vinte e cinco (25) he-
ctares localizada em terre'nos de Marcilio Zanette, à margem esquerda
do Rio Tancredo, Distrito de Santa Julia, Município de Santa Teresa,
Estado do Espírito Santo delimitada por uma poligonal que tem o ver-
tice inicial situado na margem esquerda do Rio Tancredo, a uma dis-
tância de cento e dez ;110) metros medida sobre uma linha réta que
parte do ponto de cruzamento da Estrada de Rodagem Tancredo-Santa
Tereza com a estrada que parte da propriedade de Marcilio Zanette
na qual se localiza a presente autorização, com o rumo W-E (meridia-
no magnético); deste vertice inicial segue-se ao longo da margem es-
querda do Rio Tancredo, e para montante, até medir 391,65m. (trezen-
tos e noventa e um metros e sessenta e cinco centímetros) onde se lo-
caliza o quinto vertice da poligonal; deste, por uma réta de 994m. (no-
vecentos e noventa e quatro metros) e rumo 20.° N-E alcança-se o sexto
vertice; deste, com rumo 70.° S-E e 500m. (quinhentos metros) de com-
primento alcança-se o sétimo vertice; deste, com rumo 20.° S-W e
comprimento de 1.004m. (mil e quatro metros) alcança-se o vertice
inicial, fechando-se assim a poligonal; — tudo conforme planta ar-
quivada no Departamento Nacional da Produção Mineral. — Esta au-
torização é outorgada mediante as seguintes condições:

I — O título da autorização de pesquisa, que será uma via autèn-
ticaadeste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos pre-
vistos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada;

III — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;	 •

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado ne-
les intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um re-
latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, con-
tendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do ar-
tigo 16 do Código de Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
autorizado dânos e prejuízos que ocasionar, a quem de direito, e não
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao título,
da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 24.do Código de Minas, nas seguintes
condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhoS de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registo a que alude
o art. 4.° deste. decreto;

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.0 Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1.°
deste decreto, ou não se s ibmeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.
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Art. 4.° O Iftulo a que alude o n. I do art. 1.° deste decreto pa-
gará de selo a quantia de duzentos e cincoenta mil reis (250$0) e só'
será valido depois de transcrito no livro competente da DiViSãD do
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agracultura;.na forma
do art. 16 cio Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1910, 119.° da Independência e 52.°

da República.
"GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
8.651-30-8-910--100$000).

DECRETO N. 6.135 — DE 22 DE AGOSTO DE 1910

Autoriza o cidadão brasileiro Mário Co rio Pareto a pesquisar cal-
- cdrco no Município de Dores de Campos do Estado de Minas'

Gerais.	 •

O Presidente da República usando da atribuição que lhe conferti
o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de • 1940 (Código de Minas) e que a
'jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, -embora em.
terras do domínio privado, pertence à União, por não ter sido mani-
festada ao Poder 2úblico, conforme dispõe o art. 10 do Código da
Minas; , decreta:

Art. 1°. Fica autorizado o cidadão brasileiro Mário Cano Pareto
'pesquisar calcara() mima área de cinco (5) hectares e vinte (20)
ares situada no lugar denominado "Praia" Município de Dores de

-Campos do _Estado de Minas Gerais e delimitada por um pentagono
que começa num ponto situado sobre a linha divisória das terras da
Companhia Brasileira Carbureto. de Cálcio a de. Joviano Pires a se-
tenta (70) metros da margem esquerda do Corrego da Práia e cujos
lados têm os seguintes rumos e comprimentos: 10030' N-E. e trezan-
tos • e sessenta e quatro metros e sessenta centímetros (361,60);
89°30' N-W. e cento e quarenta e cinco metros .(145); 10°30' S-W.
e trezentos e dezenove metros (319); 30 0 S-E. e cincoenta e nove
metros e sessenta centíme t ros • (59,60), 89°30'• S-E. e cento e seis
metros quarenta centímetros (100,40) '• conforme con3ta da planta
arquivada no Departamento Nacional da Produção Mineral. Esta
autorização é outorgada mediante as seguintes condições:

I — O título da autorização de pesquisa, que será unia .via- au-
têntica deste decreto, será pessoal e ~ante transinissivel nos casos
previstos no 11. 1 do art. 16 do Código de Minas;.'

II — Esta autorização vigorará y or dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrei' circunstância de força
maior deviciam a ute comprovada;

III — O campo da pesquisa não _poderá exceder a área fixada
neste decreto;	 •

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral, todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facul-
tado neles intervir, afim ale melhor orientar-lhes a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas,
do art. 16 do Código te Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins •de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem do direito, e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao
titulo, da oposição dos ditos 'direitos. -

Art. 20 . Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art.- 24 do Código de Minas, nas seguin-
tes condições:

I — Si -o autorizado não*iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos. seis (6) paimeiras meses, contados da data do registo a que
alude o art. 4 0 deste decreto;

II	 Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 30 . Si e autorizado infringir o n. I ou •o n. VI do art. 10
deste decreto, ou n ão se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada ,esta autorização, na forma, dos arts. 25 e 26 do Código do.
Minas. •

Art. 40 ." O titulo a que alude o n. I do art. 10 deste decreto pa-
gará de selo a quantia de cem mil réis (100$0) e ,só será valido de-
pois de transcrito no livro competente,-sda Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art. 16
do Código de Minas. ,

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.
-	 Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1940, 119 0 da Independência e
520 da República.

(C-8.652-30-8-1940-100$0).

DECRETO N. 6.143 — DE 23 DE AGOSTO-DE 1040

Autoriza "Magnesita Limitada" a pesquisar magnesita e ,assoriados,
no Município de Bramado do • Estado da Baía-

O Presidente da Renública, usando da atribuição que. lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, !ando em vista o Decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 CCódigo de Minas) e que a
jazida mineral objeto desta autorizaeão de pesquisa, embora em ter-
ras do domínio privado, pertence à "União por não ter sido ntinifes-
tada ao Poder Público, conforme dispõe o art. 10 do Código de
Minas, decreta:

Art. I.° Fica autorizada "Magnesita Limitada" a pesquisar
magnesita e associados numa área de quinhentos (500) hoetaras lo-
calizada ta Serra das Eguas, Munirip . o de Brumado do Estado da
Baía e delimitada por um retângulo tendo um dos vértices a mit
setecentos e trinta e cinco (1.735) metros, na direção 4°15' N-W do
ponto mil que a Estrada do Pirajá atravessa o Bischo Bõrt Vista e
os lados adjacentes a esse vértice três mil e quinhentos (3.500) /
metros e rumo 46° N-W e mil quatrocentos e vinte e oito (1.428)'
metros e ruirá) 44° N-W. conforme consta da p i anta arqu'vada no
Departamento, Nacional da Produção Mineral. Esta autorização é
outorgada mediante as seguintes condições;

— O título da autorização cie pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. 1 do.art. 10 do Código de Minas:

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo. se ocorrer circunstância de força
maior devidamente comprovada:

III — O Campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste' deereto;.

IV — O iGoverno fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral todos os trabalhos da- pesqUisa, sendo-lhe facul-
tado neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;'

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e (lidos especificados no a. IX e alíneas,
do art. 16 do' Código de Minas:

VI	 O concessionário só poderá utilizar-se do produto .da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Firam, ressalvados os interesses de terceiros. ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos nue ocasionar, a (mera de direito. e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir
ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2° Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parilerafo único do art. 21 do Código de Minas, nas se-
guintes condiçóeS:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa don-
tro dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registo a que
alude, o art. 4°,deste decreto:

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo dé força maior, a juiizo do Governo.

Art. 3° Si o autorizado infrin gir o n. I ou o ri. VI do art. 1*,
deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, sa,rá
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código
de 'Minas.
. Art.- 4.° O'Utulo a que alude o n. I do art. 1° deste decreto
pagará de .selo .a quantia de cinco contos de réis (5:00080) e Só
será válido (tapeis de transcrito no livro competente da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura. na for-
Ma do art. 16 - do Código. de Minas.

Art, 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 do agosto de 1910, 119° da Independência a

52' da República.

(C. 8.G53-30-8-1940--1t$0.)

DECRETO N. 6.114 — DE 23 DE AGOSTO DE 1940

Autoriza rMagnesita Limitada" a pesquisar magnesita c associados.
• - no Município de Bramado, do Estado da Baía

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 74; letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei nu-
mero 1.985, de 29 de janeiro do 1910 (Código de Minas) e que a ja-
.zida minèral objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras
do domínio privado, pertence à União por não ter sido Manifestada
ao Poder Público, conforme dispõe o art. 10 do Código de Minas, de-
creta:

Art. 1.° Fica autorizada "Magne.sitâ Limitada" a pesquisar magne-
sita e associados numa área de quinhentos (500) hectares localizada
na Serra das Éguas, Município de Briunado, do Estado da Baía e de-
limitada por uni' retângulo, tendo um dos vértices . a mil sotecentos
e trinta e cinco .(1.735) metros, na direção 4°15' N-W, do ponto em
que a Estrada do Pirajá atravessa o Riacho Boa Vista ,e os lados ad-
jacentes a esse vértice três mil e quinhentos •(3,500) metros e rumo

. GETULIO VARGAS.

Fernanda Costa.

•
)1' 	 GETULIO VARGAS

Fernando Costa.
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46 N-W e mil quatrocentos e vinte e oito (1.128) metros
rumo 11° S-W, conforme consta da planta arquivada no Departamen-
to Nacional da Produção Mineral. Esta autorização é outorgada me-
diante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. I do art. 16 cio Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada;

Til — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada nes-
te decreto;

. IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Proa
dueo Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado ne-
les intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na canclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um re-
latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, con-
tendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, cio
art. 16 do Código de Minas;
• VI — O concessionário só poderá utilizar-se cio produto da pes-
quisa para fins cio estudos sobre o minério e custeio dos trabalhes;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e

não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao
título. da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada abandonada, 'para o
efeito do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas seguin-
tes condições:

— Se e autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a que alu-
de o art. 4' deste decreto;

TI — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art.. 1°
deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
anularia esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.

Art. A.° O título a que alude o n, 1 do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia cie cinco contos de réis (5:0008000) e só
será válido depois de transcrito no livro competente da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da A gricultura, na for-
ma do art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910, 119: da Independência e 52°

da República.
GETULio VARGAS

Fernando Costa
(C.	 - 30-8-40 - 100$0)

DECRETO N. 6.115 — DE 23 roz AGOSTO DE 1910

Autoriza "Magnesita Limitada" a pesquisar magnesita e associados,
no Município de Brumado do Estado da Baia.

•
O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere

ra . ad. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei nú-
mero 1.985 de 29 de janeiro de 1910 e que a jazida mineral objeto
desta autorização de pesquisa, embora em terras do domínio privado,
pertence à União por não ter sido manifestada ao Poder Publico, con-
forme dispõe o art. 10 do Código de Minas, decreta:

Art. 1.° Fica autorizada "Magnesita Limitada" a -pesauisar
magnesita e associados numa área de - quinhentos (500) hectares lo-
calizada na Serra das Eguas, Município de Brumado do Estado da
Baia e delimitada por um retângulo tendo um dos vertices a mil
trezentos e trinta (1.330) metros, na direção 55°15' N-W, do ponte•
em que a Estrada do Pirajá atravessa o Riacho da Boa Vista e os
iwlos adjacentes a esse vertice três mil e quinhentos (3.500) metros
e rumo 46°N-W e mil quatrocentos e vinte e três (1.423) metros e
rumo 41°S-W, conforme consta da planta arquivada no Danaria-
manto Nacional da Produção Mineral. — Esta autorização é outorgada
mediante as seguintes condições:

I — O título da autorização de pesquisa; que se.rá urna a'ia au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissível nos casos
previstos no ri. I do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo 'ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força
maior devidamente comprovada;

Iii — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;	 -

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento 'Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos de pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do
art. 16 do Código de Minas;
.. _VI — O concessionário só poderá utilizarase do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

— Ficam ressalvados os interesses de taraairo s . raaaaraia,lo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem ii 1 o, e
não respondendo . o Governo pelas limitações que passam sobrovir ao
título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Lsta aiVorização será coneiderada :11)1;1 , 1am:da,	 ,a.a
efeito do parágrafo único do aat. 25 do Código de atinas, mas sagoin-
Lea condições:.

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhaa da pasqui s a 'antro
dos seis (ó) primairoa meses, contados da data do raai s to a Cr ie :!:111113

O art. 4° deste daereto;

II — Si interromper os trabalhos de peaqu:sa. iarr iaoal a-a.a:ao
de tempo, salvo inativo de faça maior, a juizo do Governo.

Art. 3.°	 Si o autoaizado infringir 0 n. E eu o a. VI -•;rr ;r:•1	 t•
deste clecra.). eu não se sulanetar às ex irêne :a a 'a! ai á
anulada esta autorização, na forma dos arte. 25 e 26.10 Cód • ao •te
Minas.

Art, 1.° O titulo a que alude o ii. I do art. I' daaad„ rei-
gará de soe a quantia de cinco contos de rêis 5 :ÜO0 SU e eisaati
válido depois ie transcrito no livro compeonte da Diviaão 1 Fo-
mento da Prodtb.A0 Mineral do Ministério da Agriatiltura, 11¡

dO art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.	 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910, 119° da Iníli,p(
52° da Republica.

GETULIO V ‘ItGA9

Fernand9 C1): . ( 0 .
(c	 8.655	 30-8-1940 -- 100$0.)

DECREJO N. 6.191 — DE 29 DE AnoST0 nE P.)10

Concede à sociedade anônima American Steamship Agem-des. Inc.,
autorização para funcionar na República

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade an6n:ma Amnican Steamship Agencies, Inc., decreta:

Artigo único. E' concedida à sociedade anónima American Staam-
ship Agencies. Inc., com sede em Nova Orleans, Estado de Lonisiana,
Estados Unidos, da América, autorização para funcionar na Itapu-
Mica com os estatutos que apresentou, mediante as cláusula s cot a a rr,:de
acompanham. assinadas pelo ministro de Estado dos 'N'agóaios do
Trabalho, Indústria e Comércio, ficando a mesma sociedado obri-
gada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, Ma
que venham a vigorar. sob re o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1910,1190 da Independência e 520
da República.

OETULTO VARCAS.

Waldemar Polido.

Cláusulas que acompanham-o Decreto n. 6.191, desta data

A sociedado anônima Amariean Steamship Agencies. Inc.. orn
sede em Nova Orlaans, Estado de Lou:siana, Estados Unidos da Amé-
rica. é obrigada a ter uni representante geral no Brasil. 1 om planes
• ilimitados podares para tratar e definitivarnenle resolver as ques-
tões mie se suscitaram, miar afim o Governo, quer rani particularea,‘
podendo ser demandado e receber citação inicial pela sociedade.

Todos os atos que praticar no Brasil ficarão sujeito uniaamente .
às respectivas leis a regn'amantos e à jurisdição ri s.ow, Tribonais
judiciários ou administrativos, acua frae. em tempo al gum, po-sa a
referi-ta sociedade reclamar qualonar exceção, fundada em seus . es.
ta.tutos, cujas disposições não poderão servir de base para qualquer
reclamacri o aoncernente à execução das obras ou serviços a Ima eles
se rafarem,

TI'

A sociedade não podrrá praticar negócios atinentes à corretagem
de navios, nem manter escritório de turismo e viagem. Ficará obri-
gada a garantir os direitos dos empregados que serviam noa escritó-
rios, no Brasil, da American Steamship Agencies CoMpany,

TV

Fica dependente de autorização do Govérno qualquer alteração
que a sociedade tenha de fazer nos respectivos estatutos.

Ser-lhe-á cassada a autorização para funcionar na República se
Infringir esta cláusula..

V

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do princi-
pio de achar-se a sociedade sujeita às disposições de direito que re-
ger: as sociedades antinimat..

aidiaiaia 8
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VI

. A infração de qualquer das cláusulas para a qual não esteja co-
minada pena especial será punida com a multa de um conto de réis
.(1:000$0) a cinco contos • de reis (5:000$0) e, no caso da reinci-
dência, com a cassação da autorização concedida pelo decreto em
virtude do qual baixam as presentes cláusulas.
,	 Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Waldemar Falcão.

Mauro Pimentel. tradutor juramentado por provisão de 31 de
janeiro de 1.925 do M. AI, Sr. Dr._Juiz de Direito da Primeira Vara
da comarca de Santos, certifica que o teor de um documento em lin-
gua inglesa, que lhe foi presente para tradução é o seguinte:
Estado da Louisiaua — Paróquia de () plenas —=Cdade de Nova, Or-

leans

• aibans toilos que aos vinte e um dias do Mós de dezembro do
ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil . novecentos e trinta e sete,
perante mim, William Walter •Young. tabelião públicos devidamente
comissionado e qualificado, em e para a Paróquia de (Metias. Estado
da Louisiana, e na presença das testemunhas competentes abaixo as-
finadas, pessoalmente vieram e compareceram as diversas pessoas
Cujos nomes são neste assinados, todos de maior idade. os quais se-
paradamente declararam que aproveitando-se das leis do Estado da
Louisiana, especialmente da Lei n. 250, de 1928, relativa à organi-
zação de sociedades anônimas, elas 'pelo presente concordam e obri-
gtim-se, assim como a quaisquer outras pessoas que daqui por di-
ante a elas se associarem, a formarem e constituirem uma sociedade
einônima para o objeto e fins estabelecidos nos seguintes artigos e
estipu laçÕes :

Adia, I

• O nome, estilo e título desta sociedade anônima será Arnerican
Steaniship Agencies. Inc. e sob esse nome ela terá e gozará de todos
os tureitos, vantagens e preceitos concedidos pela lei das sociedades
anônimas. e durará por um período completo-de noventa e nove (99)
anos o contar desta data. Ela terá poderes para contratar. demandar
e ser demandada; crear e usar um selo para a sociedade e alterar
ou quebrar o mesmo à vontade; possuir, receber, arrendar, comprar,
vender, e transmitir, assim como hipotecar e dar bens em garantia,
real, pessoal e misto, corpóreo e incorpóreo; nomear e designar os
procuradores e agenfes e outros empregados, qur os seus interesses
e conveniências venham a exigir, e fazer e estabelecer, assim come
alte rar e emendar, de tempos ern tempos, os seus estatutos, regras
e regn!ainentos, desde que não forem incompatíveis com as leis deste
Estado, ou ordenações delas, e que sejam necessárias e convenientes
para a boa gerência e governo dos negócios da dita sociedade anô-

.4rtigo 11.

- • Iscação da sede oficial desta sociedade anônima é fixada per
este na Cidade de Nova Orlenas, Estado da Losiisiana, e o endereço
postal ',ta dita sede oficial fica aqui declarado ser em Magazine Street
No. 3, Nova Orlenas, Louisiana.

Os agentes registados da sociedade e seus escritórios são os se-
guintes aqui declarados:	 •

N. O. Pedrick — 320, Magazine St. Nova O rdenas, La.
O. II. Ireland — 320, Magazine St. Nova Orlenas, La.
E todas as ações legais e outra« quaisquer notificações e Pedidos

que forem necessários ou permitidos serem exigidos desta sociedade
anônima, deverão ser dirigidos a. um ou outro, ou a ambos, refe-
ridos agentes registados.

Artigo III

Os objetos o fins para os quais esta sociedade anônima é estabe-
lecida e a natureza dos negócios a serem feitos por ela 'são aqui de-
clarados serem* os seguintes:

Agir como agentes ou representantes de navios de quaisquer es-
pécies e descrição,' e sociedades, firmas ou indivíduos praticando
negócios de navegação, e em consequência disso desenvolver, e es-
tender os interesses das firmas, sociedades e indivíduos que prati-
quem negócios de navegação; praticar negócios atinentes aos corre-
tores de navios, por conta própria ou como agentes ou represen-
tantes de sociedades, firmas ou indivíduos. Praticar negócios de fre-
tamentos, carregamentos , serviços de alvarengas, armazenamentos,-

-eerviços de trapiches, depósitos de mercadorias, despachos • de mer-
cadorias, serviços de docas e estivas, conservação e atracação de na-
vios, navios a vapor, barcos e toda e qualquer espécie de embarca-
ção marítima; receber, descarregar, transferir, armazenar, depositar,
carregar e enviar por meio de veículos, embarcações e por quaisquer
outros meios, todas as espécies de mercadorias, artigos e gêneros,
e praticar quaisquer atos inerentes aos mesmos, e .praticar quaisquer
outros atos ou cousas. 	 •

Estabelecer e manter linhas regulares ou serviços regulares
de vapores ou outros navios para o transporte de passageiros, fretes,
mercadorias o semelhantes e em geral praticar a negócio de arma-
dores de iirvios, cargueiros e, corretores de navios.

Solicitar e obter do governo dos Estados Unidos da América de
Norte, ou de quaisquer outros governos, o registo, licença ou matrí-
cula do tais navios, embarcações ou barcos de qualquer e de todos
os nomes. natureza e descrição que possam ou venham a sei' adqui-
ridos, possuirias, fretados ou operados por esta sociedade anônima
em e entre os diferentes portos dcs Estados Unidos da América do
Norte e suas 'colônias, dependências ou poseesões, e em e entre as
portos de paiees estrangeiros e os Estados Unidos da América do
Norte e os portos de paises estrangeiros.

Empregar-se em viagens marítimas de comércio e equipar, frei
tar, usar e enViar, nelas navios; ocupar-se de todas as espécies de
transportes por agua.

Adquirir concessões, outorgas ou licenças para e estabelecirnentss
e' exploração de linhas de liasses a vapor ou eeleiroe entre quaisquer
Portos do mundo.	 •

Equipar, comprar, arrendar ou então adquirir, ter, possoir, me-
lhorar, aumentar, gerir, operar, manter, hipotecar, vender ou então
dispor de trapiches, molhes, docas, cais, armazens e outras conve-
niências terminais de quaisquer espécies.

Agir comoe agentes, representantes ou corretores para quaisquer
pessoas, firmas oti sociedades, em negócios ou transações de todas as
espécies.' Manter um escritório de turismo e viagens.

Artigo IV

O número total de .ações desta sociedade anônima é Pelo Pre-
sente •fixado em cincoenta (50) ações comuns do valor, ao par, de
cem dôlares ($100.00, caclasuma.

A soma total do capital realizado com o qual esta sociedade
anônima começará a operar é pelo press.ite fixada na soma de um
mil dólares juStos ($1.000.00).

As ações desta sociedade serão somente emitidas por dinheiro
e/ou, propriedade, corpórea on incorpórea. e/ou por serviços efeti-
vamente prelados a esta sociedade anônima.

Artigo V

A Diretoria desta sociedade anônima se comporá no mínimo de
três (3) e no Illi5Xi1110 de sete (7) acionistas e ela será investida de
todos os poderes 'suciais desta sociedade anônima, e à Diretoria ca-
berá a gerência dos assuntos e negócios da sociedade. A maioria da
Diretoria constituirá "quorum" para a transação de negócios sociais.
Qualquer direter ausente à reunião da Diretoria, poderá ser repre-
sentado por qualquer um dos outros diretores ou acionistas, que pode-
rá votar em lugar do diretor ausente de acordo com as instruções
escritas gerais _ou especificadas eeo dito diLetor- ausente.'

A primeià Diretoria consistirá de cinco (5) acionistas e será
composta dos acionistas:

N. O. Pedrick
Achille F. Israel

II. Ireland
Theociore Brent
Buclolf S. Ilecht

com o referido' N. O. Pedrick como Presidente, Achille F. Israel,
como Vice-Presidente, e O. II. Ireland como Secretário-Tesoureiro.

-	 Os endereços postais dos ditos diretores são os seguintes:

.í	 •
N. O. Pedriek — 320, Magazine St. Nova Orleans, La,
Achille F. Israel — 101 Front St. Cidade de Nova York, N. Y.
G. H. Ireland — 320 Magazine St. Nova . Orleans, La.
Theodore ifrent — 320 Magazine St. Nova Orieans, La.

• Rudolf S. Ilecht -e- a/c lhe Ribernia National Bank ia New
Orleans, Nova Orleans, La.

Esses diretéres servirão até a assembléia anual dos acionistas
para a eleição dos diretores a qual terá lugar na segunda-feira se-
guinte ao primeiro domingo de maio de 1938, ou até que os seus
sucessores tenham sido devidamente eleitos e empossados. •

O fato de não se proceder uma eleição na data especificada não
dissolverá a sociedade, continuando os diretores a exercerem as suas
funções até a eleição e posse da nova diretoria.

As reuniões da diretoria terão lugar no Estado de Louisiana,
ou em qualquer outro lugar, que a maioria dos diretores venha, de
tempos em tempos, designar.

Qualquer vaga que ocorra na diretoria por morte, resignação
ou outra causa qualquer, será preenchida, pelo tempo que faltar,
por um dos diretores de acordo com a lei.

A Diretoria elegerá anualmente um Presidente, um Vice-Presi-
dente e um Secretzfrio-Tesoureiro. Com exceção do cargo de Presi-
dente os demais procuradores desta sociedade não precisam ser di-
retores. Dois de quaisquer dos cargos acima podem ser combina-
dos e exercidos -por unia só pessoa; porém um Vice-Presidente,
que não for um diretor. 'não poderá suceder -no cargo de Presidente.

A Diretoria -pode Lambem designar quaisquer outros procura-
dores e agentes que forem necessários aos negócios da sociedade.

, Artigo V.
A. assembléia anual dos acionistas para a eleição dos diretores

terá lugar na segunda-feira seguinte ao primeiro domingo de maio

Nome — Endereço
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de cada ano, a menus que o dito dia seja um feriado legal, reali-
zando-se então no primeiro dia Bancário após o feriado. As assem-
bléias dos acionistas poderão ter lugar dentro ou fora do Estado de
Louisiana. Pelo menos uma reunião dos acionistas deverá ter lugar
durante um ano calendário.

As assembléias dos acionistas serão precedidas de aviso prévio,
por escrito, à cada acionista e enviado pelo correio com cinco dias
de antecedancia ao seu úttimo endereço conhecido.

Ern todas as eleições cada acionista terá direito de um voto por
acão inscrita em seu nome nos livros da sociedade, podendo dar o
seu voto pessoalmente ou por seu procurador legal. A maioria dos
votos dados elegerá.

Cada subscritor escreverá nesta o seu nome, endereço postal e
urna declaração do número de ações que ele concorda em tomar na
sociedade.

Art. VII
A sociadad,s pode comprar e/ou resgatar as suas próprias ações

debaixo dos modos e condições previstes nos parágrafos 23 e 45 da
lei sobre negócios das sociedades anônimas de 1928. As ações que
forem assim compradas, a menos que precisem ser canceladas de
acordo com os artigos desta, serão consideradas ações da Tesouraria
e poderão ser re-emitidas e vendidas conforme autorização da lei
4111 poderão ser canceladas e o capital social reduzido, como a Dire-
tora, de tempos em tempos, determinar.

Artigo VIII
Esta sociedade pedirá e terá os benefícios estatuidos no Pará-

grafo 63 da dita Lei n. 250. de 1928.

'Artigo IX
. t , a qual quer tempo, esta sociedade possuir artigos de consumo

destinados. à venda no correr do negócio, ou propriedades de exis-
tência limitada, ela poderá distribuir em dividendos o'hicro líquido
proveniente desses ativos sem fazer nenhuma dedução para depre-
ciaçõo ou desvalorização sofridos pelo ativo com isso.

Artigo X
Estes artigos podem ser modificados, trocados ou alterados, ou

esta sociedade pode ser dissolvida com o consentimento dos acio-
nistas possuindo dois terços das ações com direito a votos, em
reunião geral dos acionistas convocada para tal fim, depois de noti-
ficação por escrito, com cinco dias de antecedência, à cada acio-
nista, (levpildo as notificações serem enviadas pelo correio para o
ser último endereço conhecido.

Artigo XI
Nenhum subscritor ou possuidor de ações desta sociedade será

responsavel à mesma com relação a tais ações senão pela obrigação
de cumprir com os termos da subscrição delas; nem nenhum acio-
nista será jamais responsavel pessoalmente por quaisquer débitos
ou responsabilidades da sociedade.

Artigo XII
Esta sociedade é organizada debaixo das leis do Estado de Loui-

siaria. e especia'mente a Lei n. 250, do 1928 e os subscritores dela,
por si, pela dita sociedade e por seus procuradores, diretores e acio-
nistas pela presente aceitam como parte desta escritura e como con-
d:ção desta sociedade todos os direitos, poderes e privilégios e imu-
nidades concedidas às sociedades anônimas, digo concedidas ou con-
feridas aos proCuradores, diretores e acionistas das sociedades anô-
nimas pe:as ditas leis e atos; tal aceite sendo completo e obrigatório
como si os ditos direitos, poderes, privilégios e imunidades tivessem
sido declarados por extenso neste instrumento.

ASSIM FEITA e PASSADO em meu cartório na Cidade de Nova
Orleans. atraz mencionada, na presença das testemunbas COMpeteri
Les abaixo assinadas, e que a esta subscrevem juntamente com as
referidas partes e eu, Tabelião, no dia e data mencionados no co-
rço desta escritura.

(Assinado o original)
Dactilografado:

N. O. Pedrick — 46 ações
320, Magazine St. Nova Orleans,
R. S. Hecht — 1 ação
16 Audubon Place, Nova Orleans.
Achille F. Israel — 1 ação.
101 Front St. Nova York, N. Y.
G. H. Ireland — 1 ação.
320, Magazine St. .Novi. Orleans. La.
Theodore Brent — 1 ação.
320, Magazine St. Nova Orleans, La,

Harold J. Zeringer.
Arata

W. W. Young, — Tabeiião Publico.
Registado no Livro 1.536 do Cartório de Hipotecas, fólio 547,

Nota Orleans, La. 24 de dezembro de 1937.
Eu pelo presente certifico que o que vai acima e o seguinte é

unia cópia verdadeira e correta da escritura original arquivada e
registada em meu cartório. EM FÉ do que assino e selo este aos 8

dias de janeiro de 1938. (a) Uma assinatura que diz: W. W.
Young — Tabelião Público. Tem ao :ado um selo do dito Tabelião.

W. P. Hickey, Oficial do Registo de Hipotecas da Paróquia de
Orleans. Nova Orleans, La. 21 de dezembro de 1937. Eu. abaixo
assinado, Oficial do Registo de Hipotecas em si para a Paróquia, de
Orleans, Estadb de Louisiana pelo presente certifico que a escri-
tura acima e anterior referente à incorporação da American Steam-
ship Agencies, Inc. foi na data de hoje devidamente regislada
em meu cartório no livro 1.536, fólio... às 10,30 da manhã. Nova
Orleans, 24 de dezembro de 1937. — Dactilografado: A. Rulfes,
Adjunto do Oficial do Registo de Hipotecas. Selo.

Apenso ao dito documento acha-se o seguinte;
Estado de Louisiona

Eu. abaixo assinado, Secretário de Estado, do Estado de Loni-
siana, pelo presente certifico que as seguintes paginas anexas- con-
têm urna cópia correta e verdadeira da escritura de incorporação da
American Steamship Agencies, Inc., unia sociedade Organizada de-
baixo das leis do Estado de Louisiana, com sede em Nova Orleansa
Louisiana. como é mostrado por comparação com o documento ar-
quivado e registado neste escritório em 31 de dezembro de 1937.

DADO sob a minha assinatura, autenticada com o meu Selo do
Ofício, na Cidade do BATON ROUGE aos 19 dias de janeiro de 1938.
(a) Unia assinatura que diz: E. Q. Conway. — Secretário do Estado.
Tem ao lado o Selo de Ofício acima referido.

ERA TUDO o que continha o documento a que me reporto e do
qual este é uma fiel tradução e dou fé. Sobre as estampilhas no
valor global de 13$2. Santos, 5 de fevereiro de 1938. — Mauro
131771C)2tel

No verso do dito documento consta, em vernáculo, o seguinte:
Reconheço verdadeira a assinatura de E. Q. Conway. Secretário de
Estado de Louisiana. E, para constar onde convier. mandei passar
o presente que assinei e fiz selar com o Selo deste Consulado. Para
que este documento produza efeito no Brasil Ileve a minha assina-
tura ser por seu turno legalizada na Secretaria de Estado das nela-
eões Exteriores ou nas Repartições Fiscais da República. Nova Or-
lleans, 2 de de janeiro de 1938 . (a) P. N. de Abreu. Recebi $4.00.
Tem uma estampilha consular brasileira cance:ada por um carimbo
do Consulado do Brasil cai Nova Orleans.

• A firma e qualidade do Senhor P. N. de Abreu, Consul em
Nova Orleans, estavam reconhecidas em data ' ia 7 de abril de 1938.

(C. 8.656 — 30-8-40 — 438$0

DECRETO N. 6.192, — DE 30 DE AG0STO DE 1940

Regula o número de horas semanais de trabalho dos servidores
do Estado

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere,
o artigo 71, letra "a", da Constituição,. decreta:

Art. 1.° Os servidores do Estado estão obrigados à prestação, no
mínimo, de trinta e Ires (33) horas semanais de trabalho.

Parágrafo Único — O disposto neste artigo não se aplica aos ser-
vidores subordinados à horários especiais, em virtude de disposição
expressa contida na legislação vigente.

Art. 2.0 Os servidores do Estado. que executem trabalhos de na-
tureza industrial ou de campo. são obrigados no mínimo, a quarenta
e quatro (44) horas semanais de trabalho.

Art. 3.° Não será permitida qualquer toleráncia de tempo com
relação à hora fixada para o início e o término tios trabalhos diários.

Art. 4.° A dispensa do ponto somente poderá ser concedida nog
casos expressamente previstos na lagislação em vigor.

Art. 5.° O servidor do Estado perderá:
I — um terço do vencimento, da remuneração ou do salário do

dia, quando comparecer ao serviço dentro da primeira hora do pe-
ríodo de trabalho, ou quando se afastar uma bota antes da fixada
para o término do expediente;

II — o vencimento: a remuneração ou salário do dia, quando
abandonar o serviço depOis da entrada e antes da hora anterior à mar-.
cada para o encerramento dos trabalhos.

Art. 6.° Os orgãos de pessoal promoverão rigorosa fiscalização,
para fiel cumprimento do disposto neste decreto, e, no Caso de irre-
gularidades. a aplicação da penalidade que couber.

Art. 7.° Revogam-se as disposições cai contrário.
Rio de Janeiro, em 3A de agosto de 1940,119.° da independência e

52.0 da República.
GEarr..o VAlloAS.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa.
Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.
Joio de 3Ieiulonça Lima.

Oswaldo Aranha.
Fernando Costa.

Gustavo Capanema_

1Valaemar Falcão.
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DECRETO N. 6.19J — DE 30 DE AGOSTO DE 1940

Aprova novas tabelas numéricas para o pessoal extranumerdrio
• mensalista do Serviço Antivenéreo das Fronteiras.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra "a", da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas, para vigorar durante o exercício de
1940, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranumerário men-
salista do Serviço Antivenéreo das Fronteiras, em substituição às
que foram aprovadas pelo Decreto n. 5.060, de 26 de dezembro'
de 1939.	 -	 •

Art. 2.0 A despesa correspondente na importância de trezentos
e doze contos e seiscentos mil réis, (312:60080), será atendida pela
Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranumerário, Sub-
consignação n. 10 — Pessoal Extranumerário, do vigente Orçamen-
to do Ministério da Educação e Saude, sendo duzentos e noventa e
cinco contos e oitocentos mil réis (295:80080) à' conta do item 02)

Mensalistas e dezesseis contos e oitocentos mil réis (16:80080)
à conta do item 05) — Para admissão. etc., , da referida Sub-:
consignação.

. Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jançiro, 30 de agosto de 1940, 119° da Independência

o 52° da República.

DECRETO N. 6.195 	 DE 30 DE AGOSTO lig 1940

Altera datas constantes do Regulamento do Serviço Militar .-

0 Presidente da República, no uso da atribuição que lhe conterei
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1°. No corrente ano. na Ia e na 2a Região Militar, ficam
assim alteradas as datas constantes dos artigos 103, 111 e 10 do Re-
gulamento do Serviço Militar:

a) para 27 de novembro e 15 de dezembro; respectivamente, as
datas em que os sorteados da primeira e da segunda chamada devam
apresentar-se a, seus corpos;

b) para 3 e 21 de dezembro as datas em que os sorteados da.	 •primeira e da segunda chamada, que não se apresentarem devam
ser declarados 'insubmissos;

c) para 4 e 31 de dezembro as datas da primeira-e da segunda
incorporação oficial.

Art. 20 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de agosto de, 1940; 119° da Independência o

52° da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenat.

MINISTÉRIO — EDUCAÇÃO E SAUDE,

Repartição — Serviço Anti-Venéreo das .Fronteiras

TABELA IsrUMÉRICA

Número Função

I	 I
1 Ilef. .	 de 1 Salário
1	 1	 '
1 Salário 1 Mensal
1	 I	 '

Despesa

Anual

1 Armazenista Auxiliar. . „	 . IX 500$0 6:0000

10	 1 Enfermeiro Auxiliar . • .	 . III 200$0 24:000$0
I

15 I Enfermeiro Auxiliar . • .	 . IV 250$0 45:000$0
I

1 Enfermeiro Auxiliar . . .	 . V 30080 3:600$0

2 Auxiliar de Escritório. . .	 . VII 40060 9:60060

1 Auxiliar de Escritório. . .	 . 'IX :50080 _ 6:00060

1 I Auxiliar de Escritório. . .	 . XI 60060 7:20060
I

3	 Praticante de Escritório. .	 . V -30060 10:800$0

4	 Praticante de Escritório. .	 . VI 35060 4 :20060

3	 Laboratorista Auxiliar . .	 . VI 35060 12:60060

•

>
7 1 Médico 	 XIII 70060 58:800$0

8	 Médico 	 XIV 80060 1 76:80060

•	6 1 Servente III 20060 14:40060
r

6 1 Servente 	 .1V 25060 18:00060

1 Servente 	 O	 V 30060 3:60060

66 300:60060

DECRETO N. 6.196 — DE 30 DE AGOSTO DE 1910

Modifica o Regulamento da lei do Serviço Militar, na parte relativa a
sorteio e convocação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, ,cla Constituição, decreta:

Art. 10 . Enquanto não estiver em execução o regulamento da
nova lei do Serviço Militar, proceder-se-á ao sorteio apenas da classe
ou classes cujo total ; do alistados seja suficiente para constituir o
contingente a ser incorporado, na forma das disposições em vigor.

Parágrafo único. Terminados Os trabalhos do Sorteio, os alista-
dos das classes que a ele não concorreram, de acordo com o disposto
neste artigo, serão considerados reservistas de 3 a categoria.

. Art. 2°. A partir uo sorteio realizado pela forma prescrita no
art. 19., concorrerão, proporcionalmente — para a constituição do
contingente da primeira chamada e suplementar — com os sorteados
da classe de 20 anos os da classe de 21, não contemplados no sorteio
anterior.	 --- -

Art. 30 . O presente decreto entra em execução na data de sua
publicação, revogadas, as disposições em contrário..

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 194 .0; 1190 da Independência e
52° ‘da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 6.197 — DE 30 DE AGOSTO DE 1940
4

Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fiscalização
_ da exportação da cera de carnattba, visando a sua padronizç!ção

.0 Presidente: da República, usandd das atribuições que lhe con-
fere o art. 74 da Constituição e tendo em . vista o que dispõe o art. 6•
do Decreto-lei n.i334, de 15 de março dd 1938, e o art. 94 do regu-
lamento aprovado pelo Decreto n. 5.139, de 29 de maio de 1940t,
decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a elas-
sifiCação e fiscalização da exportação da cera de carnauba, visando
a sua padronização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940, 119° da Independência

e 52° da República.
• GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

Repartição — Serviço Anti-Venéreo das Fronteiras
•

TABELA NUMÉRICA SUPLEMENTAR

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação da cera de carnauba, baixadas com o Decreto. n. 6.197, de
30 de agosto de 1940, em virtude das disposições do Decreto-lel
n. 334, de 15 de março de 1938 e do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Ref. de I Salário Despesa
Númerol Punção

Salário	 Mensal Anual
Art. 1.° A cera de carnauba será classificada em quatro tipos,

coro as seguintes denominações;
Tipo 1 ou Primeira;
Tipo 2 ou Mediana;
Tipo 3 ou Gorda;

i
• Médico . 	 1	 XVI	 I :000$0 12:00080 Tipo 4 ou Gordurosa.

Art. 2.° A classificação obedecerá às especificações abaixo esta-
belecidas, para cada tipo, de conformidade com os arts. 5°, 6° e '74
do regulament o aprovado pelo Decreto n, 5.739,	 de 29 de me#10

12:00080
Je	 1940.
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§ 1.° O tipo 1 ou Primeira será constituido pela cera de cor
amarela, mais ou menos clara, proveniente do pó extraido de "olho".

Tolerância: Máximo de 1 Vo (um por cento) de impurezas, in-
clusive umidade.

§ 2.° O tipo 2 ou Mediana será constituido," pela cera de cor
amarela, mais ou menos acinzentada, proveniente do pó extraido de
"olho".

Tolerância; Máximo de 1,5 % (um e meio por cento) de im-
purezas, inclusive umidade.

§ 3.° O tipo 3 ou Gorda será constituido pela cera gorda clara,
de cor castanha, mais ou menos carregada, amarelada ou esverdi-
rhada, proveniente do pó extraido de "palhas".	 •

Tolerância: Máximo de 2 % (dois por cento) de impurezac,
inclusive umidade.

§ 4.° O tipo 4 ou Gordurosa será constituido pela cera gorda
ou gordurosa comum, de coloração escura, tirante a negro, prove-
niente do pó extraido de "palhas".

Art. 3.° A cera de carnauba que, pela sua qualidade, não alcançar
qualquer dos tipos especificados, será classificada com a denominação
"abaixo do padrão" ou "refugo" e poderá conter até 4 % (quatro
por cento) de impurezas, inclusive umidade.

Parágrafo único. É permitido, exclusivamente por processos
físicos, o rebeneficiamento das ceras que não satisfizerem as espe-
cificações dos tipos enumerados no artigo anterior.

Art. 4.° Qualquer que seja o tipo de cera não poderá ter uma
densidade igual ou superior à umidade.

Art. 5.° Para verificação dos limites de toleráncia estabelecidos
terá considerada impureza toda substància estranha ao produto.

Art. 6.0 As despesas relativas à classificação e à fiscalização
da exportação da cera de carnauba e, bem 'assim, aquelas previstas
no regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 29,de maio de
1940, para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação
da parte ou partes interessadas, serão cobradas de acordo com a
seguinte tabela:	 -
a) Classificação (art. 80) inclusive emissão de certificado,

por quilo 	 	 $100

b) Reclassificação (art. 39) inclusive emissão de certifi-
cação, por quilo 	 	 $050

c) Arbitragem (parágrafo único do art. 84), por quilo 	 	 $150
d) Inspeções para os fins indicados nas alíneas c e d do

art. 79, por saco ou volume 	 	 $200
e) Análises de amostras, em laboratório 	 	 1002000
f ) Fornecimento de padrões (§ 1° do art. 12), preço de

coleção . 	 	 2002000
Taxa de fiscalização da exportação (art. 50 do Decreto-

lei n. 334, de 15 de março de 1938 e arts. 81 e 82
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739„
de 29 de maio- de 1940), inclusive análises e emissão
de certificados, por saco ou volume 	 	 1$0(00

Art. 7.° O certificado de classificação da cera de carnauda, res-
pLitatias as disposições do art. 36 do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, é válido por um ano
contado da data de sua emissão.

Art. 8.0 Durante a safra do corrente ano, será permitida a clas-
sificação usual, não podendo, entretanto ser admitido mais de 1,5 %
(um e meie por cento) de impurezas, inclusive umidade, para as
ceras de "olho" e de 3 % (três por cento) para as de "palha".

Rio de Janeiro, 30 de-agosto de 1940. — Fernando Costa.

DECRETO N. 6.198 — DE 30 DE AGOSTO DE 1.940

Extingue um cargo de Promotor Público, padrão O, do Quadro VI do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe corifiíre
o artigo 74, letra a, da Constituição e tios termos do artigo 5.0, pará-
grafo único, do Decreto-lei n. 2.412, de 16 de julho de 1910, de-
creta:	 •	 •

Art. 1.0 Fica extinto, por se achar, vago, em virtude da nomeação
do respectivo titular Bacharel Francisco de Ávila Pires de Carvalho
e Albuquerque para o cargo de Curador de Massas Falidas, padrão P,
um cargo de Promotor Público, padrão O, do Quadro VI do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, aproveitando-se a dotação respectiva
para o provimento de um cargo de Promotor Público, padrão N, ela
mesmo Quadro e Ministério, conforme -dispõem as tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.412, de 16 de julho de 1940.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910, 119.0 da Independência

, e 52.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 6.200 — Dr. 30 DE AGOSTO DE 1910

Revoga o decreto que concedeu à American Steamship Agencies Cont..
vany, Inc. autorização para funcionar na República-e cassa a res-
pectiva Carla. -	 -

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a so-
ciedade anônima American Steamship Agencies Conipany, Inc., com
sede em Nova Orleans, Louisiana, Estados Unidos da América, auto-
rizada a funcionar na República pelo Decreto n. 16.270, de 19 de
dezembro de 1923, e considerando que, nos termos da escritura de
acordo arquivada na Secretaria de Estado do referido Estado de
Louisiana a 29 de dezembro de 1937, foi resolvida a fusão da men-
cionada sociedade com a Mississippi Shipping Company, Inc., de-
creta:

Artigo único. Fica revogado o Decreto número 16.270. de 19 da
dezembro de 1923, pelo qual foi concedida à sociedade anônima Ame.
rican Steamship Agencies Company. Inc. autorização para funcionar
na República, ficando igualmente cassada a respectiva carta.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910, 119.0 da Independência
e 52.° da República.,

- G ET UL O VARGAS.

11 -aldemar Falcão.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

DECRETO DE 21 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b", combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Milton Coelho de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo
de Arquivista, classe H, do Quadro III — Imprensa Nacional — do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da avo-
sentadoria de Artemio Candidci Alves da Silva.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo. com o artigo 14, item II!, letra "b", combi-
nado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Maria Leonor Pinto Ulyss.éa, para exercer, interinamente, o car-
go da classe E, da carreira de Almoxarife, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomeação do respectivo
titular, Palmor Brandão Carapeços.'

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLNE:

REFORMAR POR INVALIDEZ DEFINITIVA

.Na conformidade do disposto no art. 15, alínea a), § 1;
alínea d) e art. 29, attnea h), do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1938, e Lei n. 5.167-A,
de 12 de janeiro de 1927; modificada pelas de nú-
meros 51 e 287, de 14 de maio de 1935 e 28 de ou-
tubro de 1936, respectivamente:

O marinheiro n. 2.169, 1 0 classe, MR., do Corpo do Pessoal Su-
balterno da Armada, Antônio Guimarães de Araujo, na mesma gradua-
ção, percebendo os vencimentos da atividade, visto sofrer de moléstia
contagiosa e incuravel e contar mais de dez' (10) Unos de serviço.

O marinheiro n. 3.588, t a classe, MA, do Corpo do Pessoal Su-
balterno da Armada, Antonio Ternandes da Silva, na mesma gradua-
ção, percebendo os. vencimentos da atividade por sofrer de moléstia
incuravel e contagiosa e contar mais de dez (10) anos de serviço.,

e)

•



MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no artigo 20,-letra f, do De-
ereto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

respectivo Quadro o Capitão Médico. Hermilio Cornes Fer-

respectivO Quadro o Capitão Médico Antônio Leal de An-

. . Ao Quadro Ordinário da Arma de Infantaria os Capitães / Fio-
riano da Silva Machado e Olavo Amaro da Silveira.

De acordo .com o disposto no art. 7 0, do Decreto-iei
n. 556, de 12 de julho de 1938:

Ao Quadro Ordinário da Arma de. Infantaria os Capitães Alui-
sio de Andrade . Moura e Evilasio Gonçalves Vilanova

Ao Quadro Ordinário da Arma de Infantaria os 'Capitães Carlos
Luiz Guedes e Silvestre Travassos.

LICENCIAR:
_

O General de Brigada, da Reserva de 1 a classe, Wohner Augustet"
. da Silveira do serviço ativo do Exército, para o qual fora convocado,
visto ser de carater civil as funções que exerce na "Comissão Mista
da" Ponte Internacional Brasil Argentina", ficando assim . alterado
o decreto de 23 de agosto do corrente ano. -

CLASSIFICAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:	 •

O Tenente Coronel Pery Constant Bevilaqua no 111/2° Regi-
mento de Artilharia. Misto (São Leopoldo).	 •

Os" Coroneis Oscar Moreira Tinoco no 1° Regimento de Cava-.
latia Independente, Braziliano Americano Freire no 8° Regimento
de Cavalaria Independente e Aristoteles de Souza Dantas no Quadro .
Suplementar Geral; Tenentes Coroneis Eugênio Ewerton ,Pinto e
Agenor da Silva ".11-elo, respectivamente, no 40 e no 5° Regimento
de Cavalaria Independente, Coriolano Ribeiro Dutra e Filemon
Ortiz de Andrade;' respectivamente no 30 e no 2° Regimento de Ca-
valaria Independente; Majores Enoda Marques e Ladário Pereira
Teles, respectivamente no 3° e no 5° Regimento de Cavalaria In-
dependente, Francisco Damasceno Ferreira Portugal, Edgar de Frei-
tas Marinho e Heitor Lopes Caminha, respectivamente, no 70, mo
10° e 15° Regimento de Cavalaria Independente, Artur Danton
de "Sá e Souza na Quadro Suplementar Geral.

1\a, Arma de Artilharia, os Coroneis Jorge Augusto Sounis no
Quadro Suplementar Geral e -Otávio Saldanha Mazza no 4 0 Regímen. •
to de Artilharia Montado; Tenentes, Coroneis Cleisthenes Barbosa no.
3,3 „ Grupo de Artilharia de Dorso, Antônio Carlos Belo Lisbôa
Quadro Suplementar- Privativo, Oscar -de Barros Falcão no II/2?,..R4,-,-
gimento de Artilharia de - Divisão de Cavalaria e José Faustino 'de(
Silva Filho -no III/1° Regimento de Artilharia Mixto; Majores
Afonso Henrique de Miranda Corrêa no 5° Regimento de Artilha-
ria MontadO, Hug.° Panasco Alvim no 1/5° Regimento de Artilha-
ria de Divisão de Cavalaria, Manoel Monteiro de Barros no 4° Grupo
de Artilharia de Dorso, Mario .Mendes de Morais no 1/3° Regimen-
to de Artilharia de Divisão de Cavalaria e Adalberto Monteiro do
Andrade no 40 Regimento de Artilharia Montado.

• . -
CONCEDER ' TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Ao
reira.

Ao
drade.
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Na conformidade do disposto no urt..15, alínea a), § 1°,
• alínea e) e art. 29, alínea i), do 'Decreto-lei n..197,

de 22 de janeiro de 1338; artigo 8" do' Decreto ruí-.
„mero 20.536, de 20 de outubro de -1.931 e Lei it.12MC- .

ro 5.167-A, de 12 de janeiro de 19t7, modificado. Pe-
las de mimeros-51 e 287. de 14. de maio de 1935 e 28

,	 de outubro de 1936, respectivamente:-

• O marinheiro - a. 0.840, I. classe, MA, do Corpo ;.-lo 'Pessoal Subal-
terno da Armada, Antonio 1V1ariano de Barros, na inesma,graduação,
percebendo dezesseis trigésimas partes dos respectivos yencimentos,•
visto contar quinze (15) anos, dez (10) meses e dias de serviço..

RETIFICAR:

Os termos do decreto de 20 de maio de 1940 que reformou 'o ter-
ceiro sargento, MA, Izidoro Fernandes, para , o fim de, conservando-o
na mesma .situação de inatividade, adjudicar-lhe mais cinco (5) quotas
de dois por cento (2 %) sobre o respectivo soldo, aWm das quatro (4)
que já Ihe'foram concedidas, visto o seu tempo totat de serviço ser de
trinta e três' (33) anos, onze (11) meses e vinte e três (23) dias e não
como se fez constar anteriormente.

EflOtOr da 2a Auditoria da 3a Região Militar, durante o impedimento
.do respectivo serventuário Bacharel Benjamin Sabat que vai en-
trar em gozo de; licença para tratamento de saúde.

• Emula:ui:
O Tenente Coronel João Teodureto Barbosa do éargo de Chehb

do Estado Maior . da Ia Divisão de Cavalaria.
O General de Brigada Newfon de Andrade Cavalcante do cargo

de Inspetor da Arma de Infantaria visto ter sido, por Decreto do
23 de agosto do corrente ano, extinta a mesma Inspetoria..

O Coronel da Reserva de ia classe Oscar Lisbôa de Souza do
Cargo de Diretor , do Arquivo do Exército.

O Coronel-- Ormúz Jardim dos Santos do cargo de Chefe da 16a
Circunscrição de Recrutamento (Florianópolis).

" O General de Brigada Sebastião do Rego Barros do cargo de
Inspetor da Defesa de Costa, visto ter sido extinta a mesma Ins-
petoria fi or decreto de 16 de agosto do corrente ano.

.•
	 O Coronel Médico Sebastião de Alencastro Guimarães. do cargo"'

de Chefe do Serviço .,de Saúde da 4 a Região Militar.
EXONERAR:	

. .
•Tendo eni vista o que consta do processo n. '5.621, de 1940, da

Secretaria da Marinha, Lenis Rezende, do cargo da classe D. da car-
reira de Maquinista-Marítimo, do Quadro I, do •Min!:s..;rio da Mari-
nha, que ocupa . interinamente..

DEmrrin:

1t bem do serviço público, de acordo com o art. 239, item
_ V. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

de 1939:
Tendo. em vista o que -consta do processo n. 5.705,- de 1940,- da

Secretaria da Marinha, Manoel Veríssimo dos Santos, do • cargo_da clas-
se 'E, da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro I, do Ministério
da Marinha.

TRANSFERIR:

A pedido, de acordo com o art. 64, item I, combimull
com o artigo 63, item II, do Decreto-lei n. 1.713, ele

• 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do processo n. 58.524, de 1937, da

Secretaria da Marinha, Arquimedes da Conceição, Servente, classe C,
do Quadro III, Serviços Regionais, para o cargo' da .classe C, da car-
reira de Escriturário, do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme
consta das tabelas anexas à Lei n. 284. de 28 de outubro de .1936.

Na Arma de Artilharia, a Capilão, - o 1 0 Tenente Helio Paulo
de Oliveira Brandão..

No Quadro de Saúde do Exército, a Coronel Médico o
Coronel, Médico Pedro de Alcantara PessUa de Mello'.

No Quadro de Intendentes do Exército, a 1 0 Tenente
nente Irineu Tortori. 	 -

No Quadro de Intendente do Exército, a Capitão
Oscar Silva.

NOMEAR:	 •

Chefe da 16a Circunscrição de Recrutamento o Tenente
nel da Arma de Cavalaria Jayme Ormindo de Carvalho.

Chefe do Estado Maior da 1a Divisão de Cavalaria o Tenente
Coronel da Arma de Infantaria Nestor Souto de Oliveira.

Chefe da 30a Circunscrição de Recrutamento o Coronel da Ar-
ma de Artilharia Jorge Augusto Sounis.

Diretor da Fánrica de Itajubá o Tenente Coronel da Arma de
Artilharia Antônio Carlos Belo Lisbem.

Diretor do Arquivo do Exército o Coronel da Reserva de ia
classe Manoel Antunes de Castro -Guimarães Junior.

O General de Brigada Sebastião do Rego Barros para o cargo
de Diretor de Artilharia de Costa.

Chefe do Serviço' de Saúde da 1 a Região Militar o Coronel Mé-
dico Sebastião de Alencastro Guimarães.

Nos termos da legislação em vigor, o Bacharel Naziazeno do
Almeida para exercer, interinamente, o cargo de adjunto de pro-

'	 ne acordo com o disposto no art. 11, letra b, do De-
• creio-lei n; 197, de 22 de janeiro de 1938:./

•
Ao Coronel - Médico Julio Mario- de Castro Pinto, visto contar

mais de 25 anos de serviço.
Ao Tenente- Coronel da Arma de Cavalaria Lincoln da Rocha;

.• Marinho, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 25 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:-

•
, .
.VROMOVER POR ANTIGUIDADE:

Tenente

o 2° Te-

o a O Tenente

Coro-
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Ao Coronel Médico Pedro de Alcântara Pessoa de Mello, visto
Contar mais de 25 anos de serviço.

Ao 1° Sargento Martinho Bispo dos Santos, do Contigente Es-
pecial do Serviço Central de Transportes, com o soldo de 2° Te-
nente de acordo com o artigo 281, ia parte, do Decreto-lei n. 1.442,
de 24 de julho de 1939, visto contar mais de 25 anos de serviço, fi-
cando, assim, alterado o decreto de 16 de agosto do corrente ano,
por se haver apurado que foi promovido a 1° Sargento em data
posterior à do seu pedido de transferência para a Reserva.

TRANSFERIR:

O Tenente Coronel da Arma de Artilharia Alcides Gonçalves
Etchgoyen e o Major da Arma de Infantaria Floriano de Oliveira
Faria do Quadro Suplementar Geral para o de Estado Maior.

Na Airma de Cavalaria, o Tenente-coronel José Carlos de Sena
Vasconcelos do Quadro de Estado Maior para o Ordinário.

O Major da Arma de Infantaria Asdrubal Gwyer de Azevedo "o
Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

Na Arma de Infantaria, o Coronel Ormuz Jardim dos Santos e
• Major Artur da Costa e Silva do Quadro Ordinário para o Suplemén-

Lar Geral.

POR NECESSIDADE DO SERVIÇO

O Major da Arma de Cavalaria Deodoro Sarmento c'to Quadro
Suplementar Privativo para o de Estado Maior.

Na Arma de Artilharia, o Coronel Ciro Vidal do Quadro Ordi-
nário para o Suplementar Geral: Majores Adalberto Fontoura de
Barros e Ciro Nole de Athaide do Quadro Ordinário para o Suple-
mentar Privativo, Paulo Pinho Dutra e Er‘garel Baena do Quadro Or-
dinário para o Suplerrientar Geral.

Na Arma de Cavalaria, os Tenentes-coroneis Jayrne Ormindo de
Carvalho, Alberto Dias dos Santos e João Bonifacio da Silva Tavares
do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral; Majores João Pedro
Gay do 30 Regimento de Cavalaria Independente para o 50 Regimento
de Cavalaria Divisionário, Aquiles de Menezes e Armando de Morais
Amora do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

Na Arma de Aeronáutica, o Tenente-coronel Lysias Augusto Ro-
drigues do Quadro Ordinário para o Suplementar Privativo.

Na Arma de Infantaria, o Major Berzelius Veloso Figueira do
Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

PARA A RESERVA DO EXÉRCITO :

De acordo com o disposto nos artigos 11, letra "a", e 14
n. I, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938

O Coronel da Arma de Infantaria Raimundo de Oliveira Pantoja,
visto haver completado a idade limite para a permanência no serviço
ativo.

MANDAR REVERTER:

De acordo com o disposto no artigo 38, do Decreto-lei
n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

, Ao serviço ativo do Exército o Capitão da Arma de Cavalaria
, Homero Figueiredo Silveira, visto haver cessado o motivo pelo qual

oe achava agregado.

REFORMAR:

Nos termos do artigo 15, letra "a", e § 1°, letra "d",
mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

O Capitão da Arma de Infantaria Caio Franco, com as vantagens
estipuladas no artigo 2A8, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido considerado definitivamente inválido para o ser-
viço do Exército..

41P- Ministério . da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 29 DE ABRIL DE 1939 (*),

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art 33 da Lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936:

Aurélia Valentim, do cargo da classe "D", da carreira da
*Agente", do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago conforme consta da relaoão nominal dos ocupantes dos cargos
incluidos nas tabelas anexas à mesma lei.

( a ) Redroduz-se por haver sido publicado com incorreções no
Didrin Oficia, de 29 de junho de 1939, à página 15.509,,

DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. RESOLVE:

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do II2creto-let
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.219, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Júlio Freire, no
cargo da classe "D", da carreira de "agente", do Quadro XX 00 Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

PRQMOVER POR ANTIGUIDADE:

• De acordo com o art. 46 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

João Baixo Filho do cargo da classe "I" da carreira de "Telegra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Luiz José de Barros Leite.

Luiz Eugênio Pimenta Mourão do cargo da classe "I" da carrei.
ra de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
nomeação para outro cargo de Alberto Rêgis da Silva Neves.

Josino Graciano de Pima de cargo da classe "I" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pá-
blicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude do fale-
cimento de Américo Brambila.

Ismário de Toledo Sales, do cargo da classe "1" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Mário Alberto Barbosa Guimarães.

Otávio Amaral Spilborghs, do cargo da classe "I" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Alvaro José Gomes Porto Alegre.

Armando Vale do cargo da classe "II" da carreira de 'Telegra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Graccho Mário da Serra Freire,

Ernesto Meyer de Moura do cargo da classe "H" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Cláudio Otaviano da Silveira.

Frederico Abílio de Oliveira Castro do cargo da classe "H" da
carreira de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreir, 'vago em vir-
tude da promoção de Alberto Albuquerque Monteiro.

Artur Moura do cargo da classe "H" da carreira de "Negra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da promoção da
Luiz Eugênio Pimenta Mourão.

Dermeval Moura do cargo da classe "H" da carreira de "Tele-
grafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "1" dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Josino Graduo de Pina.

Herman° de Oliveira Quintela do cargo da classe "H" da carrei-
ra de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da 'Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Euclides de Vasconcelos Casar.

Dermeval Altino da Costa do cargo da classe "H" da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Ismário de Toledo Sales.

Epaminondas José Leal do cargo da classe "H" cfa carre.11 oe
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Manuel Cursino da Cunha.

Antenor Morei Câmara do cargo da classe "E" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro 111 do Mini..Wrio da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Humberto Souto Mayor.

Gabriella de Alencar Santiago do cargo da classe "H", da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I", dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de OctaVio Amaral Spilborghs.

Aristides Rodrigues Vaz do cargo da classe "G". da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "H", dessa carreira, vago em virtude da pro-
-moção de Armando Vallé.

Waldemiro Gomes da Silva do cargo da classe "G", da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação o Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "H", dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Ernesto Meyer de Moura.
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Ubaldo Guimarães do cargo da classe "G", da carreira de "Tele- João Ribeiro Filho do cargo da classe "F" da carreira de Teler
grafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao grafista" do QuacWo III do Ministério da Viação e Obras Públié'as ao,
cargo da classe "II", dessa carreira, vago em virtude da promoção de cargo da . classe "G." dessa carreira, vago em virtudo da promoção de -
Frederico Abilio de Oliveira Castro.	 Osvaldo da Costa Neira;	 .

Boanerges de Oliveira Furtado do cargo da classe "G", da car- Nemesio Lebre do cargo da classe "B" da carreira de "Agente
reira de "Telegraiista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras de estrada de ferro" do Quadro IX do Ministério da Viação e Obra
Públicas ao cargo (ia classe "II". dessa carreira, vago em virtude da pro- Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude •da
moção de Antonio de Souza Barros.

Deoclecio Nunes do cargo da classe "B" da carreira de "Agente de
estrada de ferro" do Quadro 1X do Ministério dá Viação e Obras Pu-
blicas ao cargo da classe "O" dessa carreira, vago em virtude da 'pro-
moção de Ernani Araujo Pereira;

Jos,ç dos Reis dó cargo da classe "C" da carreira de "Agente de
estrada de ferro" cio Quadro IX do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas-ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939;

Loredano Veneza do cargo da clas.qe "G", da carreira de "Tele-	 Frnani Araujo Pereira do cargo da classe "C" da carreira degrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao 'Agente de estrada de ferro" do Quadro IX do Mini .stério da Viaçãocargo da classe "H", dessa carreh'a, vago em virtude da Promoção de c Obras Publicas aci cargo da classe "I)" dessa carreira, vago conformoHerman() de Oliveira Quintella. consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n . 1.711, de 27 de optubry
• Margno Ferreira do cargo da classe "O", da carreira de "Telegra- . da 1939;

fista" do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao 	 Sebastião Augusto de 'Moraes Rego do cargo da classe "C" da
cargo . da. classe "R", dessa carreira, vago em virtude -cla demiSsão de Carreira de "Escriturário" do Quadro IX do Ministério da Viação e
Cyrillo Custodio de Senna. 	 .	 Obras Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme

Joaquim Ravmundo Gomes do cargo da c'asse "G", da carreira consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n'. 1.711, de 27 de outubrh
de "Telografista' do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Pú- de 1939;
blicas ao cargo . da classe "H", dessa carreira, V a g o em virtude do fa-	 Antonio Berredo de Jesus, do cargo da classe "C" da carreira dp
lecimento de °relendo Antunes, da Rocha.

	

	 'Escriturário" do Quadro IX do Ministério da Viação e Obras Pur
Mica= ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme 'ConsW

Lourenço Fernandes Innocencio Junior do cargo da classe "G",
da carreira de "Telegrafista" do Quadro III do MidisIério cia Viação das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de. 1930i
e Obras Públicas ao cargo da classe "II"

'
 dessa carreira, vago em vir-	 João Cancio da Costa Ferreira do cargo da classe "C" da carreira

tude da promoção de Epaminondas Jose Leal. 	 .	 de "Escriturário" do Quadro IX do Ministério da Viação e Obras Pui,
Aristides Felix Cassãodo cargo da classe "G", da carreira ee bilras ao caro da -,'classe "D" dessa carreira, vago conforme consta

"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pu- das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939'. ,
blicas ao cargo da classe "H", dessa carreira, vago em virtude da pra- 	 Ney Dilce da Costa Gomes do cargo da classe D da carreira cie Es-;
moção de Anterior More Camara.	 criturário do Quadro XVI do Ministério da Viação e Obras Públicas ao

Oswaldo da Costa Meil .a, do cargo _da classe "G". da carreira de cargo da classe E deSsa carreira, vago em virtude de promoção de Em-
.	 "Telegrafista" do Quadro III .do Ministério da Viação e Obras Pú- manuel Mendes•Pereira; 	 .	 E

blicas ao cargo da classe "H", dessa carreira, vago em virtude da pro- 	 Antonio cfra Rocha Ferreira do cargo da classe B da carreira de
moção de Gabriella de Alencar Santiago.	 .	 Carteiro do Ou,. Iro LXVII. do :Nlinistério da 'Viação e Obras Públicas CO

Domingos do Nascimento Ribeiro do cargo da classe "F", da car- cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude de demissão de. Os-
relia de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras w al do Marães C). -Iara; 	 .
Públicas ao cargo da classe "G". dessa carreira, vago em virtude da 	 Joaquim da dsta Barros do cargo da classe II da carreira de Ofi:".....•promoção de Arthur Oscar Damm. cial Administrati o do Quadro XV cio Ministério da Viação e Obras Pú-

Democrito Corrêa de Figueiredo, do cargo da classe "F", da car- blicas ao cargo . 1 classe 1 dessa carreira, vago em virtude de aposen-
reira de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras tadoria cie Mode ) de Britto Sampaio;
Públicas ao cargo da classe "G". dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Jayme Soares da Silveira.	 •	

João' Augus, chi Silva Massa Filho do cargo da classe Eda cai.
reira de Escritti• • io do Quadro X do Ministério da Viação ' e Obras P1.1.-

.Gildo . Lopes Carneiro dos-Santos do cargo da classe "F", da car	 blicas ao cargo 1 classe F dessa carreira, vago em virtude do faleci
reira de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras mento de Carlos tarbosa Lima;
Públicas ao cargo da classe "G", dessa carreira, V a g o em virtude da
promoção de Waldemar Bezerra de Menezes. 	 .	 Alcides da Si ,-a i Lages do cargo da classe B da carreira de Carteiro.• do Quadro XXV 1 ) Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da

Romualdo Paes de 'Andrade do cargd da classe "F" da carreira classe C dessa et reira, vago em virtude de falecimento de -Waimory,
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-Ir 	.''Torreão Vianna;'
Miras ao cargo da classe "O" dessa carreira; vagi) em virtude de9,
promoção de Celestino Izidoro Spinelli; 	 ,	 Maria Soare; Leal do cargo da classe E da carreira de Escriturário

do Quadro XXXV . do Ministério da Viação e Obras Públicas ao careci
Maria Aurora de Jesus do:cargo da classe "F" da carreira de "Te- da casse F desSa arreira vago em virtude de promoção de Nilo Neves;

tegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "G" dessa carteira, vago em virtude de promoção	 Addi Asteri	

,
o lo 'cargo da classe B da carreira de Carteiro do Quri-

de Antonio de Alencar Santiago;	 dro XXXVI do al i istério da Viação e Obras Públicas ao cargo da clas-
se C dessa carrsu , vago conforme consta das tabelas anexas à Lei nu-

Antonio de Mello Luna do cargo da classe "F" 'da carreira de mero 281, cie 28 d• outubro de 1936;	 .
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação" e . Obras Pú-	 '2 •
Nicas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da pro-	 'Edwiges de S queira do cargo da classe C da carreira (:;.,. agente d9
moção de Vasco Bezerra de Menezes Furtado; 	 Quadro XX, do Mii ist•ério da Viação e Obras Públicas ao cargo da clas.j.

i	 se D dessa urrei), vago em virtude de promoção de Manoel MauricioZenilcka de Menezes, ao cargo da classe "F" da carreira de "Te- 	 •tegrafista" do Quadro In	 tédo Minisrioda Viação e Obras Públicas da Costa;Sudário Corri a de Mello do cargo da classe B da carreira de Car-ao cargo da classe "O" dessa carreira, vago em virtude . de promo- teiro do Quadro X-; - 1V,cio Ministério da Viação e Obras Públicas ao carg(r"ção de Waldemar Mello;	 da classe C dessa 2arreira, vago em virtude de promoção de Ludovico•
Heraldo Carneiro, do cargo da classe "F" da carreira de "Tele- da Silva Lisbóa;

grafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas, 	 Simão Barbos L de, Lima do cargo da classe C da carreira de Car-
ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da promo- teiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargoe5e. de Ruben Cavalcanti Ribeiro Pessoa; 	 da classe D dessa carreira, vago em virtude do falecimento de Pedro

Mario Fernandes da Silva -do cargo da classe "F" da carreira de Fuzebio Cardoso;
"Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públi-	 Alvaro de Ali ieida do cargo da classe B da carreira de Serventecas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da promo- do Quadro XIX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo dação de Raymundo Justa;'	 classe C dessa cari 'ira, vago em virtude de promoção de Seraphim Pe-

Gabriel Brigido .da Costa do cargo da classe "F" da carreira de reira- da Silva; .:
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria .de Pedro José de Mello Filho;

José Nunes de Mattos Filho do cargo da classe "F" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago-em virtude da promoção
de Aristides Felix Cassão; •. 	 •

Promoção de José dos Reis;
Guilherme Buys Meyer do cargo da classe "G", .da carreira do

"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da claSse "II", dessa carreira, vago ein virtude da pro-
moção de Godofredo Torreis.

Januario de Senna Conceição do cargo da classe "G", da carreira
de "Telegralista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "ll", dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Dermeval Moura.

Antonietta do. Santos Finochio do cargo da classe E da carreira
do Escriturário do Quadro XXIII do Ministerio da Viação e Obras Pún.
blicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude do faleci-,
mento de Luiz Reg inatto;

Ubaldino Mari 'Rabassa do cargo da classe D da carreira de Es-,
criturário do Quacro XXIII do Ministério da Viação e Obras Públicas
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ao ca-ago da chias° E dessa çarreira, vago em virtude de promoção de
An tonietta dos Santos Finoebio;

Misael de Siaucira Bailo do cargo da classe C da' carreira de agente
do Quadro Y XE do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
clasae D dessa carreira, vago em virtude de promoção de Pedro da Costa
Lta cdi o i

Antonio de Lima Bacellar do cargo da classe E da carreira de Es-
cril ovário do Quadro Xil do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939;

Leoncio José dos Santos do cargo da classe C da carreira de Agente
de Estrada de Ferro do Quadro XI do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Pedro da Costa Bordini, do cargo da classe D da carreira de
Agente do Quadro XXI do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria
de Turibio Martins.

Tancredo Elysio da Silva, do cargo da classe D da carreira de
Escriturário do Quadro XXVII do Ministério da Viação e Obras•Pil-
blicas ao*cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de de-
missão de José Fernandes de Almeida.

Cardina Vieira Santos, do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro XXVII do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude de aposen-
tadoria de Aristoteles Alves de Amorim.

José Marciano dos Santos do cargo da classe B da carreira de
servente do Quadro XVIII do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude de nomeação
para outro cargo de Antonio de Albuquerque de Mello.

PROMOVI:11 POR MERECIMENTO:

De acordo com o cri. 47 do Decreto-lei- n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:'

Pedro Barroso do Rego Luna, do cargo da classe F da carreira de
Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude de promoçã3
de Victor Emmanuel de Miranda.

Anthero José_ Taveira, do cargo da classe F da carreira de Tele-
grafista do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de

cao-Aristides Rodrigues 'az.
Norma Guimarães, do cargo da classe F da carreira de Telegra-

fista do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas , ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de Wal-
derniro Gomes da Silva.

Hugo Victor Guimarães e Silva, do cargo da classe F da car-
reira cie Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de 1:1,alclo Guimarães.

Martiniano Othon de Barros, do cargo da classe F da carreira
de Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe O dessa carreira, .5-ago em virtude da pro-
moção de Boanerges de Oliveira Furtado.

Raul de Lima Filho, do cargo da classe F da carreira de Telegra-
lista do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Ou t!ierme Buys. Mayer.,

Julio Lacmirt Sodré, do cargo da classe jr da carreira de Tele-
gra fista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Januario de Senna Conceição. •

Gervasio Caricia Taylor, do cargo da classe F da carreira ele Te-
iegrafisla do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de

oredano Veneza,
Otto Mancebo Barroso, do cargo da classe F da carreira de Te-

legrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe O dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Magno Ferreira.

José Quaresma de Moura, do cargo da classe F da carreira de
Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Joaquim Raymundo Gomes.

João Baptista de Carvalho Filho, do cargo da classe F da car-
reira de Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Lourenço Fernandes Innocencio.

Lavinia Ararigboia de Barros, do cargo da classe F da carreira
de Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Justino de Menezes Junior.

Arthur Oscar Damm, do cargo da classe G da carreira de Tele-
grafiata do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Alberico Tavares.

Jayme Soares da Silveira, do cargo da classe "G" da carreira da
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo cia classe "II" dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Olivio Caldas.

Wahlernar Bezerra de Menezes, do cargo da classe "G" da carrei-
ra de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "H" dessa caareira, vago em virtude do
falecimento de Julio de Menezes Mello,

Celestino Izidoro Spinelli, do cargo da classe "G" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Arthur Moura.

Antonio de Alencar Santiago, do cargo da classe "G" da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em a virtude da no-
meação para outro cargo de Frederico da Costa Rodrigues.

Vasco Bezerra de Menezes Furtado, do cargo da classe "O" da car-
reira de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da 'classe "H" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Severino Vieira de Amorim.

Waldemar Mello, do cargo da classe "G" da carreira de "Tele-
grafisla" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ar)
cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Raul . Corrêa de Souza:

Ruben Cavalvanti Ribeiro Pessoa, do cargo da classe "O" da car-
reira de "Telegrafista" co Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude dà
promoção de Dernieval Altino da Costa.

Raymundo Justa, do cargo da classe "G" da carreira de "Telagra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Estelyta Neves.

Victor Emanoel de Miranda, do cargo da classe "O" da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da P ro

-moção de Poiybio Borges do Espirito Santo.
José Justino de Menezes Junior, do cargo da classe "O" da car-

reira cie "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "E" dessa carreira, vago em \drtucle da
promoção de Hermogenes Pereira.

Alberico Tavares do cargo da classe "II" da carreira de . "Telegra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe "I" dessa carreira, vago em virtudO do falecimento de Cas-
torino de Oliveira Guimarães.

Olivio Caldas, do cargo da classe "H" da carreira de "Telegra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe "I" dessa carreira, vago em vi?tude da promoção de joão
Baixo Filho.

Antonio de Souza Barrbs, do cargo da classe "H" da carreira de
"Telegrafista" do Quadro III -do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe - "I" dessa carreira, vago em •virtude do faleci-
mento de Virgilio Guedes Corrêa Lima.

Godofredo Torrens. do cargo da classe "H" da carreira de "Tele-
grafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "I" dessa carreira. vago em virtude da promoção de
Taurico da Costa.

Severino Vieira de Amorim, do cargo da classe "II" da carreira
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de João de Andrade Vasconcellos.

Raul Corrêa de Souza, do cargo da classe "H" da carreira de "Te-
legratista" do Quadro III do Ministério da 'Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "I" dessa carerira, vago em virtude do falecimento
do Cbristovam Sá Vianna Passos.

Estelyta Neves, do cargo da classe "H" da carreira de "Telegra-
fista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Manoel Pinto de Abreu.

Polybio Borges Espírito Santo, do cargo da classe "H" da car-
reira de "Telegrafisla" do Quadro III do Ministério da -Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Rubem Bueno da Cunha.

Hermogenes Pereira, do cargo da classe "H" da carreira de "Te-
legrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "1" dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Oscar Corcoroca Freyesleben.

Alberto de Albuquerque Monteiro, do cargo da classe "I" da car-
reira de "Telegrafista" do Quadro III do Ministts rio da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Carlos Chrisostomo da Gosta.

n
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Maristella Gonçalves Cavalcanti, do cargo da classe "D da car-
reira de "Escriturário" do Quadro XXVII do Ministério da Viação e

João de Anorade Vasconcelos, do cargo Ia classe "I" da carreira Obras Públicas ao cargo da classe "E" dessa carreira, vago em vir-
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério dl. Viação e Obras	 tude de palmem:Ni de Canina Vieira Santos. .
blicas ao cargo da .lasse "J" dessa ct.rreira. vago em virtude da pro-	 'Cândido Ventura da Paixão. do cargo da classe "C" da carreumoção de Advirei Corrêa Lyrio.	 de "Carteiro" do 'Quadro XVIII do Ministério da Viação e Obras TM-

Oscar ''.1orcoroca Freyesleben, do cargo da classe "I" da carreira blicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago em virtudeci
de "Telegrafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras falecimento de Luiz Trocoli.
Públicas ao cargo da classe ".1" dessa carreira, vago em virtude da Sérgio Setembrino de Carvalho, do cargo da classe "B" -da • cor-aposentadoria de José Rothier Duarte.	 reira de "Carteiro" do Quadro XVIII do Ministério da Viação c Obras

Adrião Corrêa Lyrio, do cargo da classe "J" da carreira de "Te- Públicas ao caigoda classe "C" dessa carreira, vago em virtude de
legrafista" do _Quadro NI do Ministério da Viação e Obras Públicas 'promoção de- Cândido Ventura da Paixão.
ao cargo da classe "K" dessa carreira, vago em virtude da aposenta- Marciano Porfirio da Silva. do cargo da classe "C" da carrei:a
dona de Antenor Soares. 	 .	 de "Servente" do Quadro XVIII do Ministério da Viação e Obre,

Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago em virtude deAristides Alves do Valle, do cargo da classe "B" da carreira de
-"Agente cio estrada de Ferro" do Quadro IX do Ministério da Viação aposentadoria de Ananias Jose de Almeida Gatanho.

e Obras Publicas, ao cargo da ciasse "C" dessa carreira, vago em vir- 	 Abelardo Machado Botelho do cargo da classe B 	 i arriNt
tudo da promoção de Vital Prudente de Carvalho Assis. 	 cio "Servente" do Quadro XVIII do Ministério da Viação e Obras Plúe

Vital Prudente de Carvalho Assis, 	
ro

do c!mgo da classe "C" da blicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude Ide
imoção de Marciano Porfirio da Silva.carreira de "Agente de estrada de ferro" do Quadro IX do Ministério I

da Viação e 'Obras Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira.	 Narciso Laurindo de Sousa, do cargo da classe "C" da carreira ki
vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de "Carteiro", do Quadro XXVI do Ministério da Viação e Obras Públicas
27 de outubro de 1939. 	 ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago em virtude de transe-

Luiz Marianno de Castro Soares, do cargo da classe "C" da car- rência para outro cargo de Antonio Fernandes de Souza.
reira de "Escriturário" do Quadro IX do Ministério da Viação e Gustavo A tirantes de Barros, do cargo da classe "B" da carreSi a
Obras Públicas, ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme de "Carteiro" do Quadro XXVI do Ministério da .Viação e Obras Ni-
consta das tabelas' anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de outubro blicas ao cargo da classe "C" " dessa carreira, vago em virtude Ide
de 1939.	 promoção de Narciso Laurindo de Seuza. 	 .

Raymundo Leite Mesquita, do cargo da classe "C" da carreira de
"Escriturário" do Quadro IX do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da élasso "D" dessa carrein, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Anna Jesus, do cargo da classe "C" da carreira te "Escriturá-
rio" do Quadro IX do Ministério da Viação e . Obras Públicas ao cargo

• da classe "D" dessa carreira, Val'O confoeme consta . das tabelas ane- DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE iglo.xas ao Decreto-lei 1.711. de 27 de outubro, le 1939
Roberto Mendes Finzi, do cargo da classe "E" da carreira de "Es-	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

criturário" do Quadro XXXI do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "E" dessa caneira, vago conforme consta	 DESIGNAR;
das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de- 1936.

Pedro Américo Speridião do cargo da classe "D" da carreira de
"Escriturário" co Quadre XXXI do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas ao cargo da classe "E" dessa caPreira, vago em virtude da
promoção de Poberto Mendes Finzi. 	 •

Oscar Nogueira Barra, do cargo da classe "D" " da carreira de
"Escriturário" do Quadro XVI do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "E" dessa carreira, vago em virtude de pro-
meção de Francisco Baptista Lima.

Antonio de Almeida Neves, do cargo da classe "J" da carrtdra
de "Engenheiro" do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "K" dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas- anexas ao Decreto-lei 1.711. de 27 de outubro de 1939.

João Felippe Nery, do cargo da classe "E" da carreira • de
"Carteiro" do Quadrei XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo, da classe "F" dessa carreira, -vago em virtude de aposenta-
doria de Maximiano Floriano.

Nilo Neves. do cargo da classe "F" da carreira de "Escriturário"
do Quadro XXXVII do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria
de Antonio Cicero Meeeee,.

Arlhur de Toledo Sabes, do cargo da classe "H" da carreira de
"Oficial Administrativo" do Quadro XXIV dá Ministério da Viação e
Obras , Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
de aposentadoria de Justino Carlos da Conceição.

Ludovico da Silva Lisbúa, do cargo da classe "C"' da carreira do
"Carteiro" do Quadro XXIV cio Ministério da Viação e Obras Públicas
ao 'carg o da classe "D" dessa carreira, vago em virtude de aposen-
tadoria de Manoel .Marques Ferreira. •	 41,/,n"•n-

Marcos Ferreira de Sousa, do cargo da classe "B" da carreira
de "C,arteiro" do Quadro XIX do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe 'G" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Simão Barbosa de Lima. e

Alcides Dantas Pereira, do cargo da classe "B" -da carreira de
"Servente" do Quadro XIX do Ministério da Viação e 'Obras Públicas
ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude de faleci-
mento de EpiphaniO Alves do Binnfim. •

José Rodrigo Vianna. Rios, do cargo da classe "D" da carreira
de "Carteiro" do Quadro XXIII do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "E" dessa carreira, vago em virtude de'
aposentadoria de Antonio Ribeiro de Almeida.

Francisco Sas.eone, 'do cargo da classe "B" da carreira de •"Car-
teiro" do Quadro XXIII do Ministério da Viação e Obras Públicas

Taurico da Costa, do cargo da classe "I" da carreira de "Tele- ao cargo da classe "C' dessa carreira, vago em virtude de nomeação
grafista" do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas ao para outro cargo ''de Adálcio Gonçalves Figueird.
cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da a posentado-
ria de Sebastião Mineiro de Souza.	 .

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

•

Nos termos do art. 7° do Decreto-lei 22. 2. 'r-78, de 5
agosto de 19-10:

O Dr. Alexandre Boavista Moscoso, Médico' Sanitarista, de ela.4se
"K,,clo Quadro I do Ministério da Educação e Saúde, para exercer a ina-
ção de Presidente do Conselho Diretor do Serviço de Alimentação -da
Previência Social, do Ministério do' Trabalho, Indústria e Comércic..

O Dr. Antonio Pinheiro de 1.11hóa Cintra, Técnico de ' Lati:ma:Orle,
de classe L, do Quadro I do Ministério da Educação e Saúde, pára ex0.-
cer a função de Membro do Conselho Diretor do Serviço de Alimenta-
ção da Previdência Social, do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

O Dr. Edison Pitombo Cavalcanti, Inspetor-Chefe, padrão L,
Departamento Nacional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, para exercer a função de Membro do Conselho Di-
retor do Serviço de Alimentação da' Previdência Social, do mesmo Mi-
nistério.

O Dr. Hélion de Menezes Póvoa, Professor Catedrático, padrão 1.
da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, do Qua-
dro I do Ministério a Educação e Saúde, para exercer a função de
Membro do Conselho Diretor do Serviço de Alimentação da PreviOn-
cia Social, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

O Farmacêutico Paulo Sentira para exercer a função de Membro
do Conselho Diretor do Serviço de Alimentação da Previdência So-
cial, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Nos termos do artigo 8.° do Decreto-lei n. 2.478, de 5 de
agosto de 1940:

O Engenheiro José Marinho de Andrade para exercer a função
de Superintendente 'Geral do Serviço de Alimentação da Previdência
Social, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERV1CO MUCO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
1.350 — Em 27 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-

sidente da República — Em geral, o período normal de trabalho, nos
serviços públicos civis federais é de seis horas diárias, exceto atis sá-
bados. quando poderá ser de três horas. Nos serviços industriais do
Estado, ou nos de campo, o período é maior, num total semana/ de
44 horas.
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Assim, as trinta e três horas semanais já constituem um ver-
dadeiro privilégio de que gozam os servidores federais brasileiros, pois
é sabido que nas atividades privadas nenhum empregador se conten-
taria com tão curto prazo de trabalho por parte de seus empregados e
o dia de oito horas constituiu notarei conquista das classes traba-
lhadoras. •

3. É de se notar, outrossim, que odoe-ário de trabalho, rias feriar-.
tições públicas, era de sele horas diárias, de 11 às 18 horas, de asorio
com a resolução de Vossa Excelência quando Chefe . do Governo Pro-
visório, conforme se vê da cirenlar n. •, cio Ministério da Fazenda, de
11 de fevereiro de 1931. Posteriormente. por força da circular n. 259,
de 18 de novionbro de 1932, foi estabelecido o regime de 6 horas diá-
rias de trabalho, até hoje em vigor.

4. Forçoso reconhecer, entanto, que nem as trinta e três noras
Semanais atualmente em vigor são conseguidas, a rigor, dos servidores
do Estado, graças, solas tudo, is displicência com que vários elielass
serviço encaram, as leis, e os interesses da administração.

5. Repartições ha em que, com aquiescência dos respectivos che-
fes, certos funcionários se limitam a trabalhar, apenas, duas horas
diárias, sob a alegação de que se trata da execução de serviços cuja
duração não pode ser nodoso Entretanto, al g uns profissionais que,
como funcionários, alegam ser prejudicial à boa qualidade do serviço
prestado uru período longo de trabalho, terminado o seu curto expe-
diente oficial vão para os consultórios ou escrdtórios particulares con-
tinuar a exercer suas atividades por período, às vezes, duplo do que
prestaram ao Estado,

6. Além do mais, raras são as repartições que obedecem rigoro-
Sarnento ao horário e muitas-ha em que os funcionários nunca faltam,
ra julgar peles boletins de frequência, Funcionários que chegam sis-
tematicamente atrasados e StleIll antes da hora, outros que abandonam
suas mesas de trabalho e se dirigem para os cafés vizinhos ou para os
corredores da repartição — proporcionando. a (prantos têm interesses
a tratar nas repartições, o triste espetáculo de guichets abandonados,
Øe desordem e indisciplina — são fatos que, infelizmente, todos os dois
podem ser observados.

7. Mas todos esses aspectos passam desapercebidos a alguns che-
fes de repartições ou serviços, que vivem a clamar por falta de pes-
soal, quando, o de que se trata, é controlar a eficiência do respect:vos
subordinados, a começar pela exigência . elementar da fiel observánca
ao horário. O remédio que encontram para atendt sr as necessidades-da
repartição é onerar o Tesouro com a admissão de roais pessoal, seio
cogitar de aumentar o rendimento de trabalho dos servidores sob suas
ordens.

8. É mister, porém, não confundir o período de trabalho de de-
'termina" repartição, e que pode atingir às 21 horas do dia. coro o

expediente normal de uma repartição COMUM, de ii às -1; horas. Por
outro lado, é forçoso reconhecer que alguns funcionários como, por
exemplo, os professores, pela natureza das respectivas funções, devem
ter um regime especial de horas de trabalho.

9. Alguns dados estatíísticos, eloquentes por si próprios, dizem
'do quanto significa, para o Estado e para a economia pública, o exato
cumprimento do horário normal das repartições publicas. Com  efeito,
lomando-se para base de cálculo o orçamento da despesa no corrente
exercício, verifica-se:

e	 a) o Estado despende com os servidores (funcionários' 2 extranu-
inerarios), por minuto de trabalho, a sorna de 10:039$3;
C	 b) um dia de expediente normal (6 horas) acarreta a despesa de
3.611:193$3; e
s c) os 15 minutos de tolerância, geralmente concedidos na hora
de entrada, representariam, para o Estado, nada menos que urna des-
posa improdutiva de 46.983:86382 anuais.

10. Infelizmente, a grosso modo, esse desperdício pode ser multi-
plicado por 5, na melhor das hipóteses, para atingir a realidade, para
-alcançar as perdas que se verificam pela redução do tempo util de tra-
balho, aplicada à 'nassa, dos servidores do Estado.

11. Este Departamento está procedendo a um meticuloco estudo,
baseado em dados colhidos no país e no estrangeiro, sobre o período
de trabalho nos serviços públicos.

12. Preliminarmente, porém, é preciso que sejam respeitadas as
disposições vigentes, fazendo-se cessar a grave irregularidade que seloas'verifica, de não serem observados os horários.

13. Certos chefes de repartição, conhecidos pela sua complacên-
cia, não têm o direito de continuar a prejuidicar por tal forma os co2'
fres públicos e os próprios serviços que dirigem. Devem ser compe-
1 4 dos a exigir respeito aos horários e produção util da parte dos seus
subordinados ou ser dispensados dos .cargos ou funções de chefia, si
não revelarem a'necessária capacidade de comando.

14. À vista do exposto, este Departamento tem a honra de pro-
pôs' a Vossa Excelência a expedição de um decreto, no qual se de-
termine:

a) a prestação obrigatória, pelos servidores do Estado, de 33 ho-
,ras semanais de trabalho, no mínimo, fazendo-se exceção, a essa re-
gra, em relação aos serviços de campo e industriais do Estado, que têm
horário especial de trabalho, e nas hipóteses previstas na legislação

• em vigor;
b) a rigorosa observância do horário vigente, não sendo permitida

a denominada "tolerância" de , 15 minutos, ou mais, de atraso da hora
, fixada para o início doa trabalhos;

e) que não seja concedida a nenhum servidor a dispensa do re-
gisto do ponto, salvo os casos expressamente previstos na legislação;

d) que o servidor perderá:

I — um tèrço do vencimento, da remuneração ou do salário do dia,
quando comparecer ao serviço dentro da primeira hora do período de
trabalho, ou quando se afastar uma hora antes da fixada para o tér-
mino do expediente; e

II — o vencimento, a remuneração ou - salário do dia, quando
abandonar o serviço depois da entrada e antes da hora anterior à mar-
eada para o encerramento dos trabalhos; e

e) finalmente, que os órgãos de pessoal promovam rigorosa fis-
calização, para fiel cumprimento das disposições contidas nas alíneas
anteriores, e, no caso de irregularidades, a aplicação de penalidades.

15. Neste sentido, tenho a honra de submeter à apreciação de
Vossa Excelência o incluso projeto de decreto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelênia os
protestos do meu mais profundo respeite. — Luis Simões Lopes, Pre-
sidente. — (Assinado Decreto n. 6.192 — elo 30-8-940).

1.058 — Em 16 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Diretor Geral do Departamento de Im-
prensa e Propaganda submete à apreciação deste Departamento o
incluso processo, visando regularizar a situação dos cinco suplentes
de censura„ nomeados para o extinto Departamento de Propaganda
e Difusão Cultural, em julho de 1935.

2. Estudando o processo, verificou este Departamento que a
situação desses servidores é irregular, em face da legislação
gente.

3. A lei fixou cinco funções gratificadas de suplentes de cen-
sura, as quais só poderiam ser exercidas mediante designação de
funcionários, o que não ocorre.

1. Além disso, aot ser regularizada, no início do corrente adio,
a situação dos serventuários que se encontravam naquele Departa-
mento, ficaram, quantos não eram funcionários, capitulados corno
extranumerarios-mensalistas, por ser essa a única modalidade do
extra numerário prevista no crédito especial correspondente.

5. Vetifica-se, porém, que a natureza dos trabalhos cometidos
ir esses extranumerarios não se enquadra as:cilas na modalidade de
mensalistas, havendo alguns, como os Tradutores, os Redatores e
os Redatores-Tractutores, • que devem ser relacionados como con-
tratados.

Cl. Devendo, agora, ser alterada a discriminação para aplica-
ção do crédito correspondente a esses servidores é oportuno que,
além das regularizações acima enumeradas, sejam, ainda, os mensa-
listas incluidos em séries funcionais correspondentes à natureza
real dos traOalhos , executados, respeitados sempre os níveis atuais
de remuneração.

7. Assim, visando normalizar a- situação atual, inclusive me-
lhorias de salários decorrentes de vagas ocorridas na tabela, en-
contram-se anexos:

a) projeto de decreto-lei, suprimindo as 5 funções gratificadas,
abrindo crédito especial e discriminando a sua aplicação, tudo sem
aumento de despesa;

b) projeto de decreto, aprovando nova tabela numérica em vir-
tude das modificações impostas pela passagem de alguns mensalistas
a contratados e substituição de certas séries funcionais por ou:ras
mais adequadas à natureza do trabalho executado;

c) relação nominal dos mensalistas e
d) relação dos contratados.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Autorizado — Em 16-7-1910. — G. -VARGAS.

RETIFICAÇÃO

iso "Diário Oficial" de' 30-8-40, página 16.671, Exposição de
Motivos n. 1.317, de 26-8-40, onde se lê: 1.317, leia-se 1.317.

1.377 — Em 29 de agosto de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude
submete a Vossa Excelência, por intermedio deste Departamento,
o anexo processo em que propõe as seguintes admissões de extra-
numerários,:

a) na modalidade de contratado: doutores Francisco Rodrigues
Matoso e Nilson Carvalho e Silva, o primeiro para, mediante o sa-
lário mensal de 2:300$0, desempenhar as funções de técnico espe-
cializado na sub-secção de endocrinologia e o segundo, mediante a
salário mensal de 1:500$0. ter a seu cargo trabalhos de pesquisas
sobre a lepra, ambos no Instituto Osvaldo Cruz; Horta Meyer, Ma-
nuel Frota Moreira e Cila Saraiva, mediante os salários mensais,
respectivamente, de 1:300$0, 900.0 e 2 o".;00$0, sendo os dois pri-
meiros para o desempenho das funções de técnicos junto à cadeira
de física biológica,- da Faculdade Nacional de Medicina e a última
para, na mesma Faculdade, incumbir-se da organização da biblio-
teca;

b) na modalidade de mensalista: Atílio Sfredo e Sauí Fon-
toura Silva para, no Serviço Antivenéreo das Fronteiras, exercerem
a função de médico XIII e Kant Kénn de Lima para, na Faculdade
Nacional de Medicina, exercer a de assistente de ensino XVII.
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2. Propõe ainda aquele titular os destaques das importâncias
de dois contos e setecentos mil reis (2:700$0) e doze contos e oito-
centos mil reis (12:800$0) respectivamente, para admissão de um
diarista no liceu industrial de Cuiabá e de pessoal tarefeiro no Ser-
viço de -Documentação, bem como, ainda, para o Serviço de Do-
cumentação, o da importância de cento e vinte e oito contos e qua-
trocentos mil réis (128:40030) para contratados e quatro contos e
oitocentos mil reis (4:800$0) para mensalistas.

3. Todas as despesas correspondentes à presente proposta se
refere à Verba 1 — Pessoal, Consignação II, Subconsignação 10 —
Pessoal Extranumerário, Item 05) — Para admissão, etc., do vi-
gente orçamento do Ministério da Educação e Saude.

4. Examinando a proposta, este Departamento nada tem a opor
quanto às admissões de Francisco Rodrigues Matoso e Nilson Car-
valho e Silva, -para o instituto Osvaldo Cruz e de Herta Meyer. e
Manuel Frota Moreira para a Faculdade Nacional de Medicina.

5. Quanto à admissão de Cila Saraiva para, mediante o salário
mensal de 2:300$0, organizar e dirigir a biblioteca, da citada Fa-
culdade, não pode a proposta ser aceita, uma vez que se trata de
função inerente à carreira de bibliotecário, cumprindo, para o fim
colimado, designar um funcionário dessa carreira, que, dentro de
suas atribuições, se encarregará dos aludidos trabalhos.

6. Ainda quanto a essa indicação, ha outra circunstância que
impede seja aceita, e que se relaciona com o salário proposto, que é
excessivo, bem como o fato de não ter a candidata apresentado o in-
dispensável diploma de curso de biblioteconomia.

7. No que se refere à admissão de pessoal extranumerário-men-
sa/ista, a proposta implica em alteração das 'tabelas corresponden-
tes, sendo que, apenas a que diz respeito ao Serviço Antivenéreo
das Fronteiras, se acha em condições de ser aprovada, porquanto a
outra parte, pertinente à Faculdade Nacional de Medicina, visa criar
mais uma função de assistente de ensino XVII, sendo que, da res-
pectiva tabela, constam duas- vagas, nessa função, o que demonstra
não haver necessidade da medida' pleiteada.

8. Desde que exista a 'necessidade da admissão do candidato
proposto. poderá ser feita a indicação para uma das citadas vagas,
uma vez que a tabela não discrimina a especialidade em que o mes-
mo será admitido, ou cadeira na qual desempenhará suas funções.

9. Os destaques propostos para o Liceu Industrial de Cuiabá,
bem como para a admissão de tarefeiros do Serviço de Documenta-
ção, acham-se em condições de ser aprovados, devendo, entretanto,
ser os destaques para admissão de contratados procedidos à medida
que forem sendo feitas as propostas individuais.

10. Assim, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso ¡aro-
cesso, este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente à

• proposta de admissão de Francisco Rodrigues Matoso, Nilson Car-
valho e Silva. Herta Meyer, Manuel Frota Moreira, como extranu-
merários-eontratados, nas condições estabelecidas nas respectivas
minutas de contrato que se acham inclusas, e de Atílio Sfredo e
Sant Fontoura Silva, na modalidade de mensalista, bem como dos
destaques solicitados para a admissão de um diarista, no Liceu In-
dustrial de Cuiabá, e de tarefeiros para o Serviço de Documentação.

11. Encontram-se anexos o projeto de decreto aprovando a nova
tabela numérica para o serviço Antivenéreo das Fronteiras e a re-
lação nominal correspondente, assim como o quadro discriminativa
dos destaques, em substituição aos que tenham sido feitos até esta
data, à conta do Item 05), da Verba pela qual será atendida a des-
pesa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,,•-•'n 	 presidente.

(Assinado Decreto n. 6.193, em 30 de agosto de1940).

Ministério da Educação e Saude

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — -Pessoal Extranumerário

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério , da Justiça e Negócios Interiores
Serviço do Pessoal

• Folha de pagamento:

Exercício de 1940 — Verba 1 — Pessoal — Consignação VI
Gratificações — a) Pessoal Civil — Mês de julho — SC 1T— Gra,
tificações por serviços extraordinários — 2) Secretaria de Estadd.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios prestados fora das horas do expediente, autórizados pela porta-
ria n. 7, de 13 de maio de 1940, publicada no "Diário Oficial" de
14 do mês citado, do diretor da Diretoria da Justiça e do Lia
tenor.	 -1

— Dias

Oficial administrativo L, Augusto Cesar
Lobo	 2:300$0 13 47 332$2

Oficial administrativo K, Raul Weguelin
de Abreu 	 	 1:900$0 13 47 . 274$4

Auxiliar H, Antônio Sena Madureira	 1:100$0 13 47	 15,8$9

Tola' '''
:

Importa a presente folha na importânala total de setecentds e
sessenta e cinco mil e quinhentos reis (75$5).

Observações — Natureza do serviço: Processamento das natus
ralizações dos funcionários públicos, decorrentes do art. 40, §1 30,
do Decreto-lei n. 1.202-39.

Secção Financeira do Serviço do Pessoal, , em 31 de agosto de1940. — Fabio Senna, chefe da Seccão.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordiná-
rios prestados fora das horas do expediente normal, aos servbn-
tuários abaixo mencionados, no período de 1 a 31 de agosto últtno
(27 dias úteis), na Secção Administrativa da Divisão do Pessbal,
conforme autorização do Sr. diretor da Divisão do Pessoal, era 23
de julho de 1940, constante do processo n. 26.125-40, para organi-
zação do Almanaque do Pessoal, no período de 8 a 11 horas, nos
termos do n. III, dos artigos 120 e 122, letra b, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939 e Decreto n. 5.062, de 27.:•de
dezembro de 1939, letras A e B. do artigo 1 0 . (Período total da an-
tecipação: sessenta (60) dias).

Nome — Cargo ou função — Período da antecipação — Período da
antecipação .anterior — Natureza do serviço — Vencimento
mensal — Vencimento hora — Número de dias úteis — Impor-
tância total. ;	 1

Categorias — Nomes — Vencimentos 	 Dias de trabalho
anteriores de prorrogação — Líquido a pagar

na forma da legislação vigente, de con-
448:000$0.
à conta do Item acima referido, de acor-
Presidência da República:

Subconsignação 10 — Pessoal Extranumerário

05) — Para admissão,
tratados, mensalistas, etc.,

Distribuição a ser feita
do com a Circular 1/40 da

Para contratados:
Serviço de Documentação' 	  42:000$0
Instituto Osvaldo Cruz , 	  73:200$0
Instituto Nacional do Cinema Edu-

cativo (de 1 de janeiro a 30
de junho) . 	  12 :000$0

Faculdade Nacional de Medicina 	  26:400$0	 153:600E)

Para mensalistas:
serviço Antivenéreo das Fronteiras 	

Para diaristas:
Escolas de Aprendizes Artífices de Cuiabá 	

Para tarefeiros:
Serviço de Documentação 	

Saldo • •

Jairo Sena de Oiiveira — Escritu-
rário XIV — 1 a 31-8-40 —
Não houve --- Organização do
Almanaque chi Pessoal	 	 800$0 4$444 27 240AAL

Helena Ramos — Oficial Adminis-
trativo "I" — 1 a 31-8-40 —
Não houve — Registo e publi-
cação do expediente	 1:30080	 7$222 27	 390í) t'

Vera Chaves Ferreira — Auxiliar de
Escritório IX.— 1 a 31-8-40
Não houve -- Dactilografia e
verificação de pastas 	 	 500$0 2$777 27 	15(40

Carlos Nunes Pereira — Auxiliar de
Escritório IX — 1 a 30-8-40 —
Não houve — Dactilografia e ve-
rificação de pastas 	

Confere e importa a presente folha de gratificação na importân-
cia total de novecentos e vinte e quatro mil e quatrocentos réis
(924$4).

Secção Financeira, em 31 de agosto de 4940. — Mario Moreira
Padrão, chefe da Secção Financeirr,

16 :800$0

2 :700$0

12:800$0 185:900$O

262:100$0

500$0 2$777 26 144$4
—
N484
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Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Foi admitida como diarista, Alice Araujo Vignoles, com as se-
guintes condições de serviço:

Local do trabalho - Secretaria de E.stado das Relações Exteriores.
Natureza do trabalho - Comunicações telefônicas.
Diária - 20$0 (vinte mil réis).

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

• RecIassificação, por ordem de antigidade, dos funcionários in-
tegrante.s de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939, - e alteradas pelo Decreto-lei n. 2.523. de 23 de
agosto de 1940 - organizada de acordo com a oficio ir. 1.639, de .31
de julho do corrente ano, do D.A.S.P. - Periodo apurado: de 1
de .laneiro de 1937 a 31 de dezembro de 1939.

• QUADRO - SUPLEMENTAR (3' SECÇÃO)

CARREIRA -- OrICIAL ADMINISTRATIVO•

elnsses	 17 - 17 e 16 nivelarias
Líquido Class.	 Minis-

Nomes

1° Plano - anterior classe J:
1. Joaquim Pereira Brasil 	
2. José Leite Soare. Jány,c..
3. Raul Alexandre de Freitas 	
5. Renato Barbe.do Possolo 	
6. Mário Romulo Linhares 	
7. Henrique Pereira Alves . 	
8. Agrícola Catilina
9. Joaquim Craveiro de Sá 	

10. Claudiano Cláudio Carneiro da
Cunha

11. Flodoaldo Martins de Araujo 	
2. Rubem Raposo Nina

13. Valdomirci Braga de Noronha
14. Américo Joaquim de Barros 	
15. Carlos Eduardo Façanha Marnede
16. João Roberto Sanford
17. Sebastião de Melo .Menezes
18. Jaime de Rojas Ovale 	
19. Carlos Marinho de Paula Barros
20. Evaristo da Vei ga e Sousa 	
21. Alvaro Augusto de Sousa Menezes
22. Pedro Tavares Dias Pessoa
23. João Ramos de Lima 	
24. Francisco Cordeiro Guaraná
25. Luiz Vieira Simões . 	
26. Genciano Wo.nderlev
27. Luiz Cavalcanti Sucupira 	
28. Gerniniano de Matos 	
29. Enrico Serzedelo Machado 	
30. Célio Schinidt Caldeira 	
31. Cornélio Fagundes
32. Alarico Soares
33. Artur Leopoldino de Azeredo

- 34. Anteror da Cunha Almeida 	
35. Leão Caçador
36. Jodoco Malta Guimarães .
37. Raul Augusto Potengi 	

28. Ascendino Donéaio 	
0. João Barbosa Rodrigues . .

2° Plano - anterior classe I:
40. Júlio Casar de Freitas 	
41. Alberto Etchegaray Magalhães 	
42. Joaquim Teles de Almeida 	
43. Armando de Oliveira Amaral 	
44. Eduardo Seixaa
45. Baldomere José Garcia 	
46. Coriolano Emílio Navarro Baia 	
47. Augusto Carlos de Araujo Maciel
48. João Queiroz Monteiro 	
49. Henrique Fábio de Barros Almeida
50. Azarias Herárlito Neri 	
51. João Manuel da Silva Neto 	
52. Domingos Massena Borges • .
53. Nestor Albert • . 	
54. Oscar Barreira de Alencar 	
55. Luiz de França Rego Falcão 	
16. Manuel Marzulo . . 	

Núm.
de	 ,	 Nomes -

ordem
Liquido

classe

Class,

básica

Minis-

tério
57. Nelson Anibal Camisão 	 •	 • ), 	 1.095 50
58. Carlos Olimpio Barreto	 •	 •	 	 1.095 51
59. Jorge Artur Marques . 	 	 1.095 52
GO. Manuel Alves Garcia .	 	 1.095 53
61. Amado João Pedro Gay Filho 	 1.095 54
62. Polux Barros Fontes 	 .	 	 1.095 55 Lã.
63. Martinlio Carneiro Pereira Bastos 1.095 65
64. Pedro Cortes Campomar .	 	 1.095 66
65. Cícero	 Jorge Sales 1.095- 67
66. Joaquim António Pereira Alves 	 , 1.095 92
67. Enrico Augusto Seabra de Melo. 1.095 94
68.	 Custódio Lessa Olivé	 .	 ... 	 1.095 99
69. Eurico	 Celso	 de	 Figueiredo	 	 1.067 -
'70. Cornelio da Rocha	 e	 Silva 	 1.065
71. Benedito Domingos Gomes .Leite. 926
'72. Alberto de Faria Cancelo	 	 908

3° Plano - anterior .classe H:
73. Jose Ribamar de Pádua Fortuna 1.095 1 6.975
74. Sizara	 Lopes	 'Martini	 	 1.095 1 4.699
75. António Tenório de Albuquerque 1.09:; 1 12.675
76. Melciades	 Franco	 Cavalcanti de

Albuquerque 1.095 2 6.592
77. Esteia Cunha Amaral 	 1.095 2 4.680
78. Jesé António Garcia	 .	 	 1.095 3 11.583
79. Mário de Camargo Pinto 	 1.095 3 4.629

Ántônio	 Linhares	 Cardoso	 da
80. Cunha 	 1.095 3 4.617

Nicolau . Tolentino Filho 	 1.095 3 4.617

82. Clovis de Vasconcelos 	 ..	 • 1.095 4 8.981
83. João Róseo Rodrigues Pinheiro . 1.095 4 7.887
84. Gilberto Gomes da Cunha 	 1.095 5 8.001
85. Antônio Ribeiro de Almeida. 	 1.095 5 '	 4.614
86. Dionísio 13rochado	 	 1.095 6 5.316
87. Davi Abtibol	 	 1.095 6 4.594
88. Raimundo Garbogini	 	 1.095 7 11.862
89. Maria Isabel de Sousa Reis 	 1.095 7 4.589
90. InWo José Ribeiro 	 1.095 -7 3.242
91. Ildefonso Modesto dos Santos 	 	 1.095 8 6.220
92. Olímpia	 Silva	 	 1.395 8 4.582
93. Ulisses de Faria Caldas	 	 1.095 8 •3.586
94. Francisco Jerônimo Albuquerque

Maranhão Júnior ...., . - 	 1.095 9 7.852
95. Reinaldo	 Pestana	 _Saldanha	 da

,

Gama .1.095 9 5.639
96. Alberto de Carvalho Cruz 	 1.095 9 4.577
97. Zenon Pereira Leite 	 1.095 10 9.819
98. Paulo de Castilho Franco 	 1.095 10 4.441
99. Antônio de Andrade Carneiro 	 1.095 10 2.418

100. Altamiro Mariano Ferreira 	 1.095 11 9.554
101. Jaime Duarte de Magalhães 	 1.095 11 4.439
102	 Isolina Leite 	 • 1.095 12 -
103. José Olívio Nunes Cavalcanti 	 1.095 13 10.435
104. José Miranda Horta 	 Continentino . 1.095 -13• 4.431
105. José Bonifácio	 Pinheiro da	 CA-

randa	 .	 	 1.095 11 4.425
106. Antón:o Vicente dos PasAas de Mi-

randa á 4	 •	 1.095 14 4.425
107. José Luiz Bragança de Azevedo . •	 1.095 15 7.286
108. Carmen Graupera 	 • 1.095 15 4.396
109. Armando Hardmann Monteiro 	 1.095 16 11.223
110. Joana Matoso de Castro e Silva 	 1.095 16 4.738
111. Manuel Aprigio da Cunha 	
112. Iolanda Bernardi d'Aragona	 -

1.095
1.095

17•

17
40.990
4.282

113. João Manuel de Azevedo Souza 	 1.095 18
114. Quartus Costa Neto - . 	 :1.095 19
115. João Gonçalves de Oliveira Filho. 1.095 20 -
116. Alberto Casar de Vasconcelos 	 1.095 21 11.788
117. Ismail Ferreira 	 1.095 21 4.177
118. Armando Gargaglione 1.095 22 -.
119. Manuel Garcês de Carvalho- 	 1.095 23. -
120. Raimundo Angelo da Siiva 	 1.095 24 9.799
121. Maria Consuelo Rodrigues 	

•122. Francisco Joseph Dória 	
1.095
1.095

24
25

:1.803
9.802

123. Edna Portela de Alambarí Luz 	 1.095 25 3.783
124. Manuel D'ariunciação Codeceira 	  • 4.095 26 8.084
125. Djanira Afonso Rebelo 	 1.095 26 3.782
126. Hilda Mendes Viana 	 1.095 27 -
127. Teimo de Azambuja Cidade 	

•

1.095 28 10.210
128. Armando Arruda Pinto 	 1.095 28 3.703
129. Marcolina Melo Cunha de Araujo 1.095 29 -
130. Osvaldo de Oliveira Borges 	 1.095 30
131. Laura de Morais Austregésilo 	 1.095 31
132. Olinto Gonçalves de Medeiros 	 1.095 32
133. João Vasconcelos Varzea 	 1.095 33
134. Luiz Nazareno Olsen Corrêa. 	 1.095 •	 34
135. Fabrício Corrêa de Souza 	 1.095 35
130. José da . SiMt - Soares 	 1.095 •
137. Altamiro Gonçalves de Medeiros 	 1.095 37

Núm.
de

ordem



	1.076	 --

	

1.070	 62

	

1070	 - 63

	

1.067	 64

	

1.067	 -65
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1.064-	 Á1.002 -
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1:040	 72
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'F.011

	

1:005	 77
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992	 --
991
962
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898
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339
221
221
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-
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3.377
2.790
2.755

o

2.657221
915
214
185
166
133.
115
141
113
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133
•48

46
34
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Néin.

de	 Nomes
ordem

'
138. Gisela Xlves Costa 	
139. Aroldo Luz 	
140. Adour da Camara 	

1 .11: Silvia Carrera . 	
142. Lúcio Maciel . 	
113. Milton de Toledo Fonseca 	
114. Joana Mines de Almeida . Oliveira
115. Consiantmo Henrique Gonçalves.
116. - Teresa Montarroios 	 •
147. Roberto • Nogueira Vinhais 	
148. ,Sára de Oliveira Arantes 	
119. Gilberto Ramos de Azevedo Leite
159. lize de Sá' Pinto Gomes 	

. 151. Alvaro Barbosa de Oliveira 	
152. Maria Ester Gurjão 	
153. .1110Cê1lCi0 Costa Pederneiras 	
154. lotando Jordão Breves-
455. Eulatia de Almeida 	
156. Paulo Costti 'Ribeiro 	
157. Caiipso cie Castro MenezeS 	
158. Maria de Lourdes, Mendes Pra-

- Imana . .
159. • Djainia Jorge -de Campos 	 •
160. Maria Luiza Paepeke Coelho* 	 •
101. lris-Fróes da Cruz . 	
162. Maria Helena Duque Estrada de

_Barros .
163. Luiz Vernandes Lopes -	
164. Sextanira liaydt de Souza Melo 	
165. . _ingelina, Litencourt Beranguer 	
166 r Duice de Miranda Fortes 	
167. Rosa Serafino Dei Bosco Amaral
168,. João José de Sousa Medina 	
169. Odete de Mendonça Furtado
170. Divo Nunes Robim . 	
171. Constantino Magarão Rolemberg

na Cruz .	 .
172. Otávio Zenobio da Costa 	
173. 'Maria da Conceição Ribeiro ., 	
174. Izeult Jordão Machado 	
175. -Aguinaldo Machado de Castro...
176. Flora Casar de Figueiredo .
177. Maria Júlio Inlarçai . 	
178. Nestor Quintanilha . 	
179. Irene Torres Carneiro de Campos
180. Maria José Ribeiro de .Carvalho.
181. Altair de Araujo Pereira 	 •
182. Jurací Veiga Fernandes 	
183. -Marcos- litigo' Praun 	
184. Helena Coelho Loreti 	
185. ^Maria Assunção Cardoso. 	
186. Consuelo Gaivão Pinto . 	
187. João Framcseo Leal de' Carvalho
188. Antônio João da Silva 	
189. Benedita Viegas Caldas 	
190. Henrique Domingos Ribeiro Bar-

bosa .
191. Aderbal Fontes Cardoso 	
192. João de Montalvão Matos 	
193. José _Tavares Marques da Rocha 	
194. Emita de Carvalho 'Pereira 	
195. Milton da Costa Belham 	
196. Candido ,,Mendes *Júnior .
.197. Carmen Vieira Amorim • 	
198. Mário Martins Meireles 	
199. Guilherme . dos Santos Deveza 	
200. Nadir Pires de Castro Ribeiro 	
201. José Luiz- Afonso Ferreira .• • 	
202. Otávio Prado Filho . • 	
203. Gerardo Brigido Borba 	
201. Henrique Pinto • Dias 	
205. Ermandina Navarro de Castro

Moreno . •. .
Secção Administrativa, 30 de agosto de 1940. - Fernando Me-

deiros of. adm. .19-Q.S. - Visto.' Waldemiro- Ferreira Mendes,
.chefe.

Diretório (Ids . liendas Internas

Dia 29 de agosto de 1910
•

N. 801 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com e R 4 0, do art. 68, do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produ-
tos de especialidades farmacêuticas de fabricação de Bina. Rocco &
Comp., estabelecidos à rua Ramiró Barcelos 11. 734 - Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Bina; Rocco
& Comp., estabelecidos à ,rua Ramiro Barcelos n. 734 - Porto Meu
gre - Rio Grande do Sul.-

Nome ou marca dos , Produtos - Produtos - Classificação fiscal
Característicos - Taxa - Preço - Observações

. Evagil - Para a higiene intima. Caixa com 20 envelopes, classe
IV, de-1 até 20 unidades, $150,6$0. preço por c/caixa.

Elatol - Xarope indicado nas' tosses, bronquites, etc. Cada vi-
dro contém 180 -cc.. classe V, de mais de 130 cc. até 200 cc., $100,
5$0. preço por c/vidro.

Tônico Roblul -- Reconstituinte e tónico geral. Cada vidro 300 cc.
classe V, de mais de 200 cc. até 350 cc., $200, 6$0, preço por cjvi-
dro.	 *t

Roeobil- Insuficiência hepática. • Cada vidro contém 100 cc.,
classe 'V, de mais de 60ec. até 130 cc., $080, 9$0, preço por c/ vi-
dro.

Porto Alegre, 28 de maio de 1940. - Bing, Rocco & Comp.
•

Conselho Superior do Tarifa

• ,ACóhDÃO N. 921&

Recurso n. 3.407-A-3.213 - Taxa de Previdência Social. 	 Re-cofrente	 Companhia Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida, Alfânde-
ga do Rio. de Janeiro.

• "A recorrente gozo ~ente de ,isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto no, art.' 2.0 do Decreto n. 643, de 14 aefevereiro de- 1936„ porque- de seu . contrato não consta ext.-

•pressamente a isenção de direitos de importação e demais ta-
xas aduaneiras, motivo por que dd-se provimento, quanto
ao ilaposto adicional de .10%, de que 'trata o art. 2.0 do De-creto it:• 24.343,' de 5 de junho de 1934, negando-se para ataxa de 2% de Previdência Social".

'. Companhia Ferro Brasileiro S.A. recorre para- êste - Conselho do
ato do Sr. inspetor da•Alfandega ao Rio do Janeiro, que a obrigou it
pagar o imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2. 0 do Decreto
n.24.343, de 5 de junho de 1934, e mais- a taxa de 2%, de Previdên-
cia'Social.	 •

Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de recurj,
.so, que, por força de seu contrato; assinado com o Governo FederaÇ
goza, não só de isenção de impostos de importação e taxa de expedi-
ente, Como de-todos os impostos .federais que, porventura, incidirem
sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e ,dependência,
produtos e subprodutos, aprovado pelo Decreto n. 17.469, de 6 de ou-
tubro de 1926. e transferido . pelo Decreto n. 17.469, de 6 de outubro
de 1926 e transferido pelo Líecreto - 11..• 20.455, de 29 de setembro do
1931, conforme consta dó Diário Oficial de 3 de outubro do mesmoano._ • •

O Decreto In. , 17.091, de ti de outubro e '1925,, regulou a con-
cessão dos favores constantes cio Decreto n..12.944, de 30 de março
de 1913 é dos decretos legislativos, n. 4.216, de 6 de janeiro de 1921,
r. 4.265. de 15de janeiro do,mesmo ano . e do n. 4.801, de 9 de ja-
neiro de 1921, declarando cru seu art. 1.0 que às empresas,' legal-
mente co.nstitnidas no pais para a .exploração da indústria siderúrgi-
ca e metalúrgica.-com o emprego de =terias primas nacionais -e pro.-
dução.minima (liaria de 20 toneladas de ferro e aço laminado ou ma-
nipulado, poderão ser concedidos os seguintes favores:

• 1.0) a isenção de impostos' de importação. e taxa de expediente',durante o prazo de vinte e cinco anos, para os:
"maquinismos e materiais que foram destinados . à construção,

instalação e ampliação de suas usinas e fábricas destinadas à cons-
trução, inátalação e ampliação de suas usinas o fábricas destinadas
à produção de ferro gusa, aço e ligas, laminação e manipulação do
seus produtos e subprodutos;	 -

2.0) A isenção, durante o prazo de vinte e cinco anos,,de todW.
os impostos federais que, porventura, incidirem sobre 'a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produ-.
tos, e sublirodutos...

,A lei n: 2.811, de 31 de dezembro de 1913, no seu art.- 10, es-'
tabeleceu:

"na expressão livre de direitos ou livre de direitos aduaneiros
consignadp em lei, decreto especial ou contrato, só se compreendem
os direit de importação para consumo. A isenção de quaisquer ou-
tras tax s só terl 'lugar . se em. lei, decreto especial ou contrato es-
tiver expressamente consignada".

Segundo o parágrafo único' do art. 1.0 -do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 1931 . reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do
Decreto-lei n. 300, de. 24 de fevereiro de 1938, na expressão "direitos
de importação-para consumo", se compreende sórnente o imposto de
que trata o•inciso g, ao art. 1P, das Leis Orçamentárias da Receita
Geral da República

Em face do art.-2.0 do-Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do 1938.
são isentos do-pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e -materiais despachados com isenção de direitos de importação
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.para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no art. 12 do De-
creto n; 24.023, de 21 de março de 1.934, as especificadas no Trata-
do de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, as decorrentes de contratos COM, o Governo Federal, nos
quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e demais
taxas aduane intS.

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gozar de isen-
ção da taxa de 2% de Previdência social, porquanto o seu contrato
não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem tão
pelo artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Quanto à isenção de , irnpostos federais, prevista na cláusula 2'
n. 2°, do seu contrato, recai somente sôbre a construção, amplia-
ção e exploração das •usinas, fábricas e, dependências, produtos e
subprodutos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras,
pois, trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de
tal isenção, durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coi-
sas completamente diversas, e que no presente caso não cabe a esta
instância apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção, porém,
a ser discutida na' esféra judiciária. Este consêlho não pode re-
parar supostas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e
aiSliea a lei fiscal como é de sua competência, não podendo, assim,
transferir mais direitos, além dos que possue	 nemo plus juris
alium transfere potest, quam ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, segundo dispõe
a cláusula 2', n. 1°, letras A e D, de seu contrato celebrado com o
Croverno Federal

Considerando que a recorrente goza de isenção de imposto adi-
cional de 10%, de que trata o artigo 2 0, do Decreto n. 24.343, de
5 de junho de 1934, visto se tratar de um impod..o de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo acordão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. Ministro
da Fazenda .em virtude de recurso interposto pelo Sr. Represen-
tante da Fazenda, como consta do oficio n. 4, publicado no Dr&
rio Oficial de 9 de janeiro do corrente ano, do Sr. Chefe do Gabi-
nete , dirigido à Presidência deste Consêlho;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no ar-
tigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

• Conhecendo que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da Segundo Câmera do Consêlho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
"formando a decisão recorrida, dar Provimento, quanto ao im-
posto adicional de 10% de que trata o artigo 2°. do Decreto nú-
mero 34•313, de 5 de junho de 1934, nerando isenção da taxa de
2% de Previdência Social, porque a recorrente não se acha com-
preendida no favor previsto pelo artigo 2° do Decreto" n. 643, de
14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Consêlho Superior de Tarifa, em 23 de
maio de 1910. — Rcdolpho Ortenblad, Presidente.'— Odilio Araujo,
Relatar.

Fui presente. — Garcilloso VellÓso Freire, Representante da
Fazenda Pública.

acórto.:Xo N. 9.215

Recurso n. 3.411-A-3.214 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente — Réde Mineira de Viação -- Recorrida, Alfândega do
Rio.

Sendo a taxa de recurso creada pelo Decreto n. 24.763,
de 14 de julho de 1934, um tributo especial destinado à
manutensão dos Conselhos, ã mesma não se aplicam as
isenções consignadas no Decreto n. 1.137, de 1936, nem
constantes de decisões administrativas que não disserem
respeito especialmente a isenção dessa taxa.

Para este Conselho recorreu a Rêcle Mineira de Viação, da cos...
brança que lhe foi feita pela Alfândega desta Capital em ato de re-
visão, da taxa de previdência social relativa aos materiais despa-
chados pela nota n. 18.411, de 1936.

Não tendo sido paga a taxa de recurso, ex-vi do art. 90 do De-
creto n. 24.763, de 14 de julho de 1934, foi devolvido o processo à
repartição de origem; para a necessária cobrança, tendo aquela em-
presa, pelo oficio de fls. declarado se considerar isenta de paga-
mento de sêlo, por ser um próprio federal, de acardo com diversas
decisões ministeriais.

Improcede a alegação, porque no caso não se trata de impostos
sêlo adesivo, mas de uma taxa ereada especialmente pera ocorrer

tis despesas com a manutensão dos Conselhos.
. O fato de ser cobrada essa taxa em selo adesivo não modifica

a sua natureza e finalidade.
Isto posto e
Considerando que a taxa de recurso é um tributo especial, des-

tinado a determinado fim:
Considerando que a sua dispensa só poderia ter logar por dispo-

sição expressa de lei, ou por força de cláusula contratual:
Considerando que os atos administrativos a que se reporta h

recorrente se refere a isepção do imposto do selo adhesivo, em selo
do papel;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa em não cenheccr do recurso, enten-
dendo o Sr. conselheiro llernaiii Coelho Duarte que a Alfândega
recorrida inscrevesse a divida da taxa de recurso, não pagas para
a cobrança.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio
de 1940. — Rodolfo Orteneblad, presidente. — Ulisses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO 'N. 9.216

Recurso n. 3.666-A-683 Fsenção de direitos — Recorrente,
Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

De recurso peremplo não se toma conhecimento.

Recorre a Viação Ferrea do Rio Grande do Sul do ato do inspetor
da Alfândega do Rio Grande que lhe não deu isenção de direitos pari'
os materiais despachados pela nota de importação n. 133, de 1938
sob fundamento da existência de similar naoicnal registrado.

Cientificada dessa decisão em 2 de maio de 1938, a interessada
apresentou o seu recurso para este Conselho em 17 deste mesmo mês
sem, no entanto, pagar a taxa de recurso e depositar a importância
reclamada, não tendo tambem providenciado quanto à assinatura do
termo de responsabiliddade.

Intimada a satisfazer o pagamento do sêlo e o depósito da quan-
tia em litigio, foi o primeiro satisfeito em 26 de outubro . de 1938 0
depositada a quantia devida em 1 de junho de 1938.

Em face do exposto" e:
Considerando que nenhum recurso póde ser encaminhado sem a

pagamento das importâncias reclamadas e da taxa respectiva;
Considerando que, tendo ciência da decisão denagatoria da isen-

ção de direitos pleiteada em 2 de maio de 1938, só em 10 de junho
seguinte foi depositadaa importância dos direitos devidos;

Considerando que é considerado perempto todo o recurso cujo
depósito ou pagamento das quantias reclamadas não se fazem dentro
de 20 dias após a siência da decisão recorrida:

Acordam os membros da Segtinda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa -em deixar' de tomar conhecimento do recurso, por pe-
remoto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — liernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente.	 Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AGORDÃO N. 9.217

Recurso n. 3.708-A-703 —Isenção de direitos. — Recorrente.
Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Aifândega do filo
Grande.

De recurso percuto não se toma conhecimento.
Recorre a Viação Férrea do Rio Grande do (Sul do ato do Inspetor

do Rio Grande que lhe não deu isenção de direitos para os materiais
despachados pela nota de importação n. 134, de 1938, sob o funda-
mento da existência de similar nacional registrado.

Ciêntificada dessa decisão em 2 de maio de 1938, a interessada
apresentou o seu recurso para este Conselho em 13 do mesmo más,
cem, no entanto, pagar a taxa de recurso e depositar a importância
reclamada, não tendo tambem providenciado quanto a- assinatura de
Termo de Responsbilidade.

Intimada a satisfazer o pagamento do sêlo e o depósito da quan-
tia em litígio, foi o primeiro satisfeito em 13 de outubro de 1938 e
depisitada a quantia devida em 10 de junho de 1938.

Em face do exposto e:
Considerando que nenhum recurso pode ser encaminhado sem o

pagamento das importâncias reclamadas e da taxa respectiva;
Considerando que tendo ciência da decisão de negateria da isen-

ção de direitos pleiteadF em 2 de maio de 1938, só em 10 de junho
seguinte foi depositada a importância dos direitos devidos;

Consideratdo que „ considerado perempto todo o recurso cujo
depósito ou pagamento das quantias reclamadas não se -fazem dentro
de 20 dias após a ciência da decisão recorrida;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em deixar de tomai conhecimento do recurso, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — liernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública

ACORDÃO N. 9.218

Recurso n. 3.721-Af727 J" Isenção de direitos. — Recorrente,
Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfândega do Ria
Grande.	 -

Não se dá isenção de direitos para materiais com si-
milar nacional registrado.

Recorre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul do ato do Inspetor
da Alfândega do Rio Grande que lhe nãe deu isenção para o material
desuechado pela nota de importação n. 117, de 1938, sob o funda-
mento de existir similar registrado para o mesmo.
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Ciente dessa decisão, no dia 2 de maio de 1938, a recorrente, em
19 deste, pediu assinatura de termo de responsabilidade para apre-
sentar o seu recurso paias este Conselho, o que foi feito em 17 de
maio, tendo o termo de responsabilidadc sido assinado em 1 de junho
de 1938, urna vez que o deferimento só se deu em 31 de maio.

Alega á recorrente, em seu recurso, que a ViaçãO Férrea do Rio
Grande do Sul pode gozar de isenção completa de direitos para todo
.o material alie importar para a sua rede, ademais, acrescenta, a fa-
bricação nacional não está em condições de atender! aos peddios (te
encomenda, vultosos, domo os que constantemente à Viação Férrea
n,.e-se forçada a lazer.

Antes de decidir sobre o recurso este Conselho _pediu a opinião
da Cdmissão de nSimilares a qual, em sessão de 19 de setembro de
1930, declarou que as provas apresentadas pela recorrente não s.ão
suficientes para liberá-la da obrigação referente à importação de
material sem similar na indústria brasile:ra, urna vez que não se
aplicava no easo o artigo 95, do Decreto-lei ri, 300, de 21 de feve-
reiro de 1038.

Em face do exposto, e:
Considerando que não podem gozar de isenção de direitos os

materiais que tenham similar registrado na indústria nacional;
Considerando que a aplicação do artigo 95 do Decreto-lei 300,

de 24 de fevereiro de 1938, permite a exceção daquele dispositivo,
quando ficar provado que a indústria nacional não pode atender às
exigências do mercado, mas;

Considerando que a recorrente não provou, como e:x:6,e o citado
dispositivo, a impossibilidade .de adquirir no pais o • material impor-
tado e para o qual p:eiteia a isenção de direitos, que lhe foi negada
pela Inspetoria da Alfândega;

Acordam os membros da. 2.` Câmara do Conselho Superior cio
Tar.fa, unanimemente, em manter o ato daquela Inspetoria, negando
provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de maio
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,
relator.

Fut presente	 Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Odílio Martins de Araujo.

ACÓRDÃO N. 9.219

Recurso ri. 3.797-A-3.219 --Isenção da laxa de previdência so-
cial. — Recorrente, Réde Mineira de Viação. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

A taxa de recurso, de que trata o artigo .9D do Decreto
ri. 21.763, de 14 de julho de 1931, é uma "taxa especial", in-
dispensavel para quese possa conhecer de qualquer recurso
interposto as instâncias coletivas, constituindo renda dos!
cofres públicos, sendo exigida em retribuição de um servi-

ço material prestado por este Conselho

Rède Mineira de Viação recorre para este Conselho do ato do
Sr. inspetor da Alfândega (lesa Capital que a intimou a recolher aos
cofres daquela Repartição a import?ncia. de 3:571$7,eproveniente de
2% . da laxa dá previdência social, calculada sobre o valor comercial
do maerial despachado pela nota 'de importação anexa, sob n. 18.412,
do 11 de marco de 1930.

A recorrente não satisfez a exigência deste Conselho, cem res-
peito ao pagamento da taxa de recurso, solicitado pelo relator do pro-
cesso, apresentando, apenas o ofício n. 185, de 4 de abril p. findo, in-
formando que, sendo um próprie federal, formado da antiga Meie do
Viação Sul Mineira, ramal Paracattl e da Estrada de Ferro Oéste
Minas, arrendadas ao Estado de Minas Gerais, que as explora e admi-
nistra unificadas em novo sistema ferrovi rio, está„ porisso. isento de
selo, de acordo com os Avisos ns. 130, de 1922, do Ministério da Fa-
zenda e 59. de 5 de junho do mesmo ano, do Ministério da Viação,
confirmados pela circular n. 36, de 13 de novembro de 1936, do Sr.
Ministro da Fazenda, publicado no Diário Oficial de 11 de novembro
de 1936 (página ri. 24.629).

Trata-se, no presente caso, da cobrança de uma taxa especial
de que trata o art. 9° do Decreto n. 24.753, de 11 de julho de 1934,
indispensavel para que possa Ser conhecido qualquer recurso dirigi-
do lis instâncias coletivas, constituindo renda dos cofres públicos.

Pois, é sabido que "imposto" é uma contribuição que o Estado
exige, em virtude de sua soberania.. Quanto is "taxa", apresenta uma
natureza completamente diferente, ela é.paga. em retribuição de um
serviço prestado. Portanto, não se deve confrunlir com "imposto de
selo". do qual estão isentos os Esz tados e Municípios, na conformidade
do disposto no artigo 55. do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936, que assim prescreve:

"São isentos do imposto do selo papel.
b) atos ou negócios de uma economia, assim considerados os de

tnteresse imediato ou direto, ds Estados ou Municípios".
.Assim que não é ampla essa isenção, nem para os Estados e

Municípios, pois a situação da recorrente é idêntica á da Viação do
Estado do Rio Grande do Sul, que, apesar de próprio federal, se acba
s.ob a administração do Governo daquele Estado, prendendo-se, dpe-
nas, tal isenção aos selos de documentos, petições etc., não estando
desse modo, compreendida a taxa de recuwo criada opmo retribuição
de um serviço prestado pelos Conselhos.,

Em caso analogo. este Conselho já decidiu com respeitoe aos
recursos interpostos pela Viação Ferrea do Estado do Rio Grande,
do Sul, mio conhecer 'do mérito da meestão, sem o pagamento da
mencionada taxa de recurso ;aeórdiíos lis. 2.73 .1 a 2.739; de
1937, 3.19i, de 8 de fevereiro de 1938).

Isto posto, e:,
Considerando que a taxa de recues() de que trata o art. 99 do

Decreto ri. 24.703; de 11 de julho de 1931, é exigida em retribuição.
de um serviço material prestado por este Conselho:

Considerando que essa taxa não está compreendida na isenção
prevista pelo art. 35 do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Acorriam os Membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifd, por unanimidade de votos, ema não conhecer do recurso,.

Segunda Câmara do Conselho Sia-podo'. de Tarifa. em 23 dei
inalo de 1910. — , ficdolpho Ortenlad, presidente. — Odilio Martins:
de Araujo, relator.	 •

fio presente-: - • GaNilaso 1. eitos° Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.220

Recurso n. 3.-812:A-735 — Lsenção de direitos. — Recorrente.,
Viação Ferrea do Rio Grande au sul. — Recorrida, Alfià.ndega do Rio,
Grande.

Não se dá isem2ão de derellos a material que tenha si-
milar nac imita reg is Irado .

Recorre a Viação Feriam do Rio Grande do Sul do ato do inspetor)
da Alfândega do Rib Grande que lhe não deu isenção de direitos para:
aço em barra e chapas para reforço de pontes despachados pela nota
de importação n. 119, de 1938, pelo fato de existir similar registrado.c

Não se conformando com essa decisão, a Viação Ferrea do Rio.
Grande do Sul recórreu para este Conselho no prazo legal, mediantel
assinatura de Termo de Responsabilidade.

Antes de decidir, o.Conselho ouviu a Comissão de Similares que,
em sessão de 12 de julho de 1939 decidiu existir similar registrado
Para o material em causa, não sendo motivo de aplicação de art. 95 do
Decreto-lei 300, que permite o gozo da isenção para materiais comp
similares registrade, em determinadas ocasiões.

1
Em face do exposto e:

. Considerando que não podem gozar de favores aduaneiros os ma-'
teriais com similares registrado;

Considerando que a faculdade estabelecida no artigo 95 do De-
creto-lei 300, de 1938, para a importação com favores aduaneiros, de
produtos com similar nacional registrado, depende do preenchimento
de formalidades estabelecidas na lei;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta--".
rifa em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 23 de maio*
cio 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.221
,

Recurso ns. 3;813-.1:2.605 — Faturas consulares — Recorre-
te, Anglo Mexican "Pet.roleum Company Ltda.; recorrida, Alfândega'
do Rio de Janeiro..

Trat.mdo-se de mercadoria sujeita à variação de pés°
• por condiçõ es de climas. , sendo a diferença inferior a 4 070'

cabe o favor constante tio Decreto-lei n. 1.028, 110 corien2
te ano, porque, na espécie, o lei retroaje para beneficiar.
Dá-se, por isso, provimento ao recurso.

A Anglo Mexican Petroleum Company Ltda. submeteu a despa-
cho pela nota de importação n. 51.467, de 1931, 7.000.000 de quilos
de oleo de petróleo, de acordo com o faturado, tendo se verificado
em conferência uma diferença a maior de 25.391 quilos, cujos di-
reitos foram pagos , oportunamente, depois do que, foi desembaraçada
a mercadoria.

Procedendo revisão naquela nota, entendeu um funcionário da
Alfândega do Rio que, em virtude daquela diferença, estava a
portadora passível de penalidade, por infração, do art. 8 0 M, do Tez"
gulamento dás faturas consulares, tendo a inspetoria daquela re-
partição imposto a multa de 1 To sôbre os direitos da mercadoria
despachada.

Deste despache recorreu a prejudicada para este Conselho, de-i
pois de preencher todas as formalidades regulamentares.

Isto posto, e:
Considerando que se trata de mercadoria sujeita à variação klw

pês° por condições de clima;
Considerando que a diferença é inferior a 4 % do faturado, é,

assim, cabe o favor constante do Decreto -lei n. 1.028, do corrente
ano, unia vez que, na espécie, a lei retroaje para beneficiar:

Acordain os membros da 2' Câmara do Conselho Superior do
Tarifa. unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maici
de - 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Moses Sampaio

Fui presente.	 .Garcilaso Valos° Freire, representante

•

Fazenda Pública.,
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ACÓRDÃO N. 9.222
Recurso — Divergência de mercadoria em

trânsito — Recorrente, G. Wilkens, sucessor de Emil & Comp.; re-
corrida, Alfândega do Rio Grande,

As divergências notadas foram justificadas pela Alfân-
dega expedidora da certidão de fls., motivo por que se dá
provimento ao recurso.

G. Wilken, sucessor de Emil & Comp., agente do vapor alemão
Pernambuco, recorre para este Conselho do ato do Sr. inspetor da
Alfândega do Rio Grande, que lhe impôs a multa de 10 %, na im-
portância de 4:218$0, sõbre os direitos da mercadoria, constante do
despacho de trânsito, ri. 24, de agosto de 1938.

Pela petição protocolada sob n. 10.505, de 3 de dezembro de
1938, a firma recorrente apresentou naquela Aduana a certidão com-
probatória da efetiva descarga no porto de Pelotas, referente a
2.090 volumes de diversas marcas e númeroa, vindos de Hamburgo
pelo vapor alemão Pernambuco, entrado em 20 de agosto daquele
ano. cujos volumes foram despachados em trânsito para aquele
porto, conduzidos pela chata "Salomé", solicitando a interessada a
1ixa de termo cle responsabilidade, assinado às fls. 172, do livro
próprio,

Informado pela 1 a Secção da Alfândega recorrida. declarea a
mesma que a certidão extraída pela Aduana de Pelotas prova a des-
carga naquele porto, dos aludidos volumes; entretanto, constatou
as seguintes divergências: na segunda página, linha 18, o pêso
160 quilos, quando o exato deve ser 204 quilos; na terceira fõlha,
linha 1, o pêao de 34 quilos e 600 gramas, quando deve ser 34 quilos
e 30,0 gramas; na mesma página, linha 24, consta a marca B. B.
& Comp., quando deve ser B. II & Comp.; na quarta página, li-
nha 9, consta o pêso de 36 quilos e 500 gramas, quando deve ser 361
'quilos e 500 gramas, e na última página, linha 11, consta o pêso de
.5.766 quilos, quando deve ser o de 3.766 quilos. Quanto as peque-
nas divergências notadas, podem ser atribuidras a um possível en-
gano do funcionário que extraiu a certidão inclusa, sendo, ainda, a
mesma apresentada fóra do prazo concedido para a sua apresenta-
ção, o qual expirou em 24 de outubro de 1938.

Intimada a firMa interessada a apresentar, dentro do prazo de
oito dias, as alegações que entender a bem de seus direitos. a - res-
peito das divergências apontadas pela 1' Secção daquela Alfândega,
declarou, pela petição protocolada sob n. 10.918, de 14 de dezembro
de 1938, que atribue as divergências. constantes da certidão em
apreço, ao empregado da Alfândega de Pelotas, porquanto o despi.-
rimo de trânsito fui formulado de acordo com o manifesto do porto
do Rio Grande. solicitando para melhor esclarecimento fõsse ouvida
a repartição do porto de destino, pois' que estava certo de uru equí-
voco.

o» Subindo o processo à decisão da Inspetoria da Alfândega recor-
rida, proferiu a mesma o seguinte despacho: "tendo em vista a C21'-
tidão anexa, destinada a justificar a efetiva descarga no porto de
.Pelotes, rias mercadorias constantes do despacho de trânsito. proces-
sado nesta repartição, ima nota u. 21, de c. ,,o,slo de 1938, 11Pre'=e12-
tela em-3 de dezembro do aludido ano, quajdo o prazo terminou em
2 .1 de outubro desse mesmo ano, imponho, por tal motivo, a multa
de 10 ate ao agente do vapor alemão Pernambuco, de acordo Com o
parágrafo único do art. 55 e parte final do art. 519, da Consolida-
ção das Leis das Alfândegas. A multa de 10 % sôbre os direitos de
ceinsumo das mercadorias discriminadas no referido despacho da
trânaito, ou seja fia importância de 4:218$0, sare os direitos de
42:179$8."

Em suas razões de recurso, alega a firma recorrente, pela in-
competancia da autoridade aduaneira, que prolatou a decisão con-
denatória, por não ser essa da alçada da Inspetoria das Alfândagas,
e sim, do Sr. ministro da Fazenda. ex-vi. do § 2" do art. 551, da
Consolidação das Alfândegas e Mesas de Rendas, e quanto a demora
no fornecimento da certidão solicitada em tempo, cabe à Altandeaa
de Pelotas.

Solicitada pelo relator do processo, a audiência da Alfândega
de Pelotas, informou a mesma, em seu ofício anexo, às fls. 23. que
do confronto com as segundas vias do despacho de trânsito, foi ve-
rificado que a diferença de pèso, constante da linha 16. página se-
gunda, da certidão inclusa. provrn do funcionário certificante, que
declarou o pêao presumível legal, em vez cio bruto, o qual é de 20/
quilos, cujos volumes têm a marca R. C. L. P. S.. ns. 6¡7; o pês°

: 110.e 300 gramas a mais declarado no volume marca Kosmos. n. 1:180,
julga ter sido a maneira confusa com que estão declaradas as gra-
mas, pois foram batidos Os ns. O e 3, quanto a divergência da linha,
efetivamente a marca é B. H. & Comp., a da quarta linha. página 9
tem procedência o pêso declarado no despacho, o qual é de 3.760
quilos.

Isto posto, e:
Considerando que as divergências foram justificadas pela Al-

faandega . expedidora da certidão de fls.:
Considerando que nenhuma responsabilidade pode caber á fira

ana recorrente, pelo retardamento da expedição da certidão solici-
tada dentro do prazo legal:

•	 Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superlor
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de
inalo de 1940. — Rodnlpho Ortenblad, 'presidente. — Odilio Mar-
Kns	 Araujo. relator.

.Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante na
Fazenda Pública

ACORDXO N. 9.223

Recurso n. 4.383 -A-3.226 — Isenção de direitos e taxas de Pre-
vidência social. — Recorrente, Viação Ferrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Não havendo similar registrado para o material impor-
tado, goza a recorrente de isenção de direitos, não gozando,
dos termos do seu contrato.

Para este Conselho, atendidas as exigências reguramentares, re-
corre a Viação Ferrea cio Rio Grande do Sul contra a cobrança que
lhe fez a Alfândega daquela cidade, em alo de revisão, dos .direito
integrais e da taxa de previdencia social relativa à mercadoria des-
pachada pela nota n. 34,. de 1936.

O ato recorrido funda-se no fato de haver similar registrado
para o material em questão "ferro chato, em barras de 6 a 8 metros.
de 305x8 mim., e de 305x10", e 'chapas de aço para fornalhas de
locomotivas".

Ouvida a Comissão de Similares, como de direito, declarou q
mesma que diti material não tinha similar registrado;

Isto posto e
Considerando que podem gozar de favores aduaneiros os mate-

riais que não tenham similar na produção do país;
Considerando que a recorrente pelo seu contrato está obrigada

ao pagamento da taxa de previdência social, conforme já resolveu
este Conselho, e consa de diversos acordãos,' entre os quais o de
n. 8.680, do corrente ano:

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso
quanto à isenção de direitos e aegar quanto à taxa de previdência
social.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulusses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.224
Recurso n. 4.541-A-2.701 — Faturas consulares'. — Recorreu-

les, Carvalho & Cia. Recorrida, Alfândega de Recife.
. Fatura consiPar legalizada posteriormente à entrada do

navio no porto do destino da mercadoria não pode ser aceita,
desde que não haja prova de que a mesma foi apresentada
to consulado em tempo próprio. .

O inspetor da Alfândega de Recife considerou inexistente a fa-
tura consular n. 13.238, do Consulado do Brasil em Antue,rpia, apre-
sentada para desembaraço das mercadorias despachadas pela firma
Carvalho & Cia., pelo fato de ter sido legalizada depois da entrada do
vapor que conduziu a mercadoria.

Em conseque.ncia impoz à referida . firma a multa cio que trata o
art. 55, n. 5. do Decreto n. 22.717, de 1933.

Deste despacho, dentro do prazo regulamentar e atendidas as de-
mais exigências da lei, foi interposto recurso para este Conselho,

Sobre a especie assim dispõe o art. 5 6 daquele regulamento.
Antes da chegada das mercadorias à estação aduaneiras,

de destino, a fatura consular será apresentada em 4 aias à
repartição consular no ponto de expedição cci no porto da
embarque, a qual, depois de legalizá-las lhes dará o seguinte
destino...

A exigência da lei é que a fatura seja apresentada ao consulado
antes da chegada da mercadoria ao porto do destino, não limitando
tempo para a sua legalização.

No caso porerra se bem que a fatura esteja com a data anterior a
da entrada do navio no pira° do destino, embora legalizada posterior-
mente, nenhuma indicação ou prova existe de que a mesma tenha
sido apresentada em tempo próprio no consulado.

As delegações da recorrente, nesse particular, são todas de ordem
presuntiva, nada esclarecendo ne mprovando a respeito.

Isto posto e
Considerando que a penalidade aplicada teve todo o fundamen-

to legal:
Acordam os membros da 2" Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9;225
P,ecurso n. 5.065-A/2.491 — Revisão de despacho — Recorrente,

Companhia Nacional de Cimento Portland -- Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro'.

"Toma-se conhecimento do recurso para, reformando a
decisão recorrida, mandar cobrar os direitos simples do ma-
terial constante da terceira adição da nota de importação
anexa, sob n. 57.077, de 27 de julho de 1938, visto se tratar
de material não incluido do pedido prévio de isenção de di-
reto".

Companhia Nacional de Cimento Portland recorre para este Con-
selho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital que a intimou
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• reco:ber aos cofres daquela repartição a importância de 9:0380,
proveniente de diferença de direitos, apurada em revisão de despacho.

A recorrente, pela petição protocolada sob n. 23.346, de 12 de
julho de 1938, solicitou à Inspetoria daquela Aduana isenção de di-
reitos ci e importação e demais taxas, de acordo com a leira b) da
clausula 2.• de seu contrato, aprovado Pelo Decreto il. 21.829, de 14
de setembro . de 1932, para 118 volumes, pesando bruto 11.5 .11 qui-
los, contendo peças de barro refratário de vários formato para re-
vestimento, e peças de cimento proprio de magnesia, para fixação
das pecas de revestimento, para caldeiras de uma instalação de usina
termo eletrica, pesando legal 10.445 quilos, chegados pelo vapor no-
rueguês "Sonnavincl", entrado em'25 de junho daquele ano.	 •

Deferido o seu pedido, formulou a interessada despacho Ilvre
direitos e demais taxas, pela nota n. 57.077, de 27 de julho do mesmo
aro. Diatribuiclo o despacho ao conferente - de salda, verificou o mes-
mo as divergências descritas na nota de diferença anexa, n. 61.265.

Procedida, posteriormente, a revisão do mencionado despacho,
foi levado ao contWeimento daquela Inspetoria, pela representação
protocolado sob n. 52.768, de 10 de 'dezembro de 1938, que foi de-
sembaraçado, sem o pagamento dos direitos e taxas devidas, os mate-
riais descritos na nota de diferença anexa, para os quais não houve
e311CeSSE10 de isenção de direitos, de vez que não constam da relação
que acompanhou o perl ido, originando dai a multa do direitos em ch):-
bro, a qual foi recolhida pela guia n. 20.946, de 20 de março do
ano p. findo.

Alega a recorrente, em suas razões de recurso, que as merca-
dorias despachadas livres de direitos e demais taxas aduaneiras, em
questão, são as seguintes: amianto cm pó, com z mistura de cimento'
de magnesio e amianto em chapas de qualquer forma ou feitio, com
composição de cimento de magnésio, de que se pretende o pagamento
dos direitos, porque não se acham compreendidas na relação in-
clusa ao processo de concessão do favor aduaneiro, porém, que tais
mercadorias se destinam e têm aplicação nas instalações da grande
fabrica de cimento da recorrente, não havendo, assim, Inotivo para
tal exigência.

Ouvido o Instituto Nacional -de Tecnologia, informou o mesmo em
eco ofício anexo, sob n. 341,.de 2 de abril p. findo, no parecsr junto,
o seguinte: :

"O Instituto Nacional de Tecnologia concorea com a re-
corrente, quando diz que o amianto em pó com mistura
de cimento de magnésio é O proprio cimento de magnésio
para a fixação das peças de revestimento, e que o amianto
era chapas de qualquer forma -ou feitio, com composição de
cimento (-, e magnésio corresponde às peças de revestimento.

Há um engano no item 3 do despacho iniciai da . Alfân-
dega, declarando peças de barro refratário; tais peças con-
forme verificou o Sr; Conferente são dc . amianto com com-
posição de -cimento de magnésio".

Iato posto, e:

Considerando que a recorrente cleapachou pela terceira adição
da nota de importação • inclusa, sob .n. 57.077, de 27 de julho de 1938,
quarenta caixas, com o peso real de 5.897- quilos, conterv i o peças de
qualquer feitio, de barro refratário para construções de fornos;

Considerando que o conferente do despacho, verificou amianto em
chapas de qualquer forma ou feitio, com composição de cimento de,
magnaio, pesando legal 5.897 quilos, conforme consta da quarta adi-
ção da nota de cl iferença anexa, sob n. 61.256;

Considerando que a isenção de direitos para os materiais cons-
tantes da primeira e segunda adições da nota de importação mencio-
nada, foi bem concedida, se encontrando, porém, a divergência na ter-
ceira adição daquele despacho, porquanto se trata de material dife-
rente para o qual não foi solicitado o favor aduaneiro;

Considerando que a fatura consular anexa, se adila perfeita-
mente de acôrdo com o material para o qual foi pedido isenção de
direitos, demonstrando, assim, a ausencia de má fé;

Considerando : finalmente, que da relação anexa ao peddo do
favor aduaneiro, solicitado pela petição protocolada: sob n. 28.346,
de 12 de julho dei 1938, às fls. 3, do processo, não consta — amianto
em chapas de qualquer forma ou feitio, com composição de cim,mto
dc mag7?ésio;

Acordam os membros da 2.• Càmara do Conselho Supaerior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso
para, reformando a decisão recorrida, mandar cobrar , os direitos sim-
ples do material constante da terceira adição da nota anexa, sob
n. 57.017. de 27 de julho de 1938, visto se tratar de material não in-
ciuidono pedido prévio de isenção de direitos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.: em 23 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araújo, relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, represnlante da Fa-
zenda Pública,

- aoóaeão N. 9.226
Recurso n. 6.294-A-886 — Classificação tio Mercadoria — Re-

corrente, The São Paulo Tramway, Light and Power CO. Ltd.; re,
corrida, Alfândega de Santos.

is chaves de cobre para ligação de corrente elétrica, não
constituindo disjuntores automáticos, mas sendo simplesmente
manuais,„ classificam-se como obras não classifieculas, nãO

especifiewias, de cobre, se nelas predominar esse metal. Os
paincis de borracha cm que vierem montadas, não altep,mm
a classificação, por serem suportes dessas chaves.

The São Paulo Tramway Light & Power C°. Ltd., despachou
na Alfândega de Santos, pela nota 49.827, do 1939, objetos físicos
não classificados feitos de borracha, tendo -classificado a mercadoria
no art. 1.657 e pago a taxa de 17$1 o quilo.

Em conferência quiz desclassificar para chaves de ligação, do
borracha. com preparo-de cobre, para eletricidade, do art. 1.657, taxa-
da 5$2 o quilo.	 !

A Comissão da Tarifa, por maioria, foi 'de parecer estar bane,
despachada a mercadoria e o Sr. inspetor assim decidiu.

É dessa -decisão que recorre, dentro do prazo legal.
Não veiu amostra e o objeto está representado pela fotogaafia

de fls. 16.
Declara o técnico que se trata de chaves interruptoras manuais

e não de objetos! físicos. Efetivamente, pela fotografia, verifica-se
que são chaves de ligação elétrica, manuais, monLadas em paineis;
pelas descrições existentes 110 processo, ' essas chaves são de cobre a de
borracha os paineis.

Não se trata de um disjuntor automático que seria objeto físico.
É bem de ver que a chave, toda de cobre, conforme as afirma•.

ções contidas nestes autos, e, corno esclarece a fotografia, é um cb-
jeto definido e não um preparo. O painel, no caso, é um mero su-
porte da chave; consequentemente, não se poderá classificar o prin-
cipal, — chave de cobre —, pelo acessório, painel.

- O Conselho, - invariavelmente, tem 'mandado classificar como abra
não classificada, não especificada, de cobre, as chaves de ligação
dessa natureza, feitas dessa matéria, quando nas- chaves predomina
o cobre. Ora, a chove é de cobre; a sua classiricação é, pois, no are
tino 791. taxa de 10$100 o quilo.

Isso posto. e a
Considerando .tratar-se de uma chave de ligação, manual;
Considerando que está montada em painel de borracha;
Considerando que esse painel é um mero Suporte, sendo a chave

o objeto principal;
Considerando que não se pode classificar o objeto pelo seu acese'r

sório, mas pelo que ele realmente é;
Considerandoque a chave é de cobre;
Acordam os membros da l a Câmara do Conselho' Superior de ia-

rifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para
mandar classificar a rneacadoria no art. 791 da pauta, como obra -
não classificada, não especificada, de cobre, taxa de 10$400 o quilo.

Secretaria da :-Primeira Câmara do Conselho Superior Co Tarifa,
24 de maio dc 1940. — Bildebrando Newton de Barcellos, presidenta;,
relator.

acomiÃo N. 9.227
Recurso n. 6.529-A-1,605 Classificação de Mercadoria — Re-

corrente, Furtado :de Almeida & Comp. — Recorrida, Alfândega de
Santos.

Decide-se scrbrc preparações para usos técnicos. de
acara° com os laudos do Laboratório Nacional de Análise..
Pedaços de panos de algodão, sem característicos de terem
uso em Máquinas, classificam-se como obras não classifi:-
cadas de algodão, artigo 483, e taxa de 418600 par quilo.

Furtado de Almeida & Comp., despachai= na Alfândega de
Santos, pela nota 38.059, de 1939. quaisquer preparações não elas
sificadas para usos técnicos, art. 987 e taxa de 25 % "ad-valorein",
obras não classificadas de algodão, art. 483, taxa de 41$600 por
quilo e uiensilios não classificados para artes e ofícios, de máquina
art. 1.859, taxa de 2$080 por quilo. Impugnada a classificação polo
conferente do despacho, pediram Misse ouvida a Comissão de TarifroviC
Esta mandou a exame do Laboratório as amostras das preparaçõem,
em número de cinco. O Laboratório deu os seguintes laudos:

Amostra n. 1: é de um sabão amoniacal, constituindo uma pree
paração para usos técnicos, na qual foi constatada a presença de óle9
graxa, sulfato, cloreto, amoníaco e sódio;

Amostra n. 2: é de uma preparação química complexa, forte-
mente amoniacal, com pequena percentagem de corante;

Amostra n. 3:" é de uni sabão para fins industriais;-
Amostra n. 4:' é de uma preparação para usos técnicos, • na [loco

foi constatada a presença dos lobs carbonato, borico, sódio e uni 11,s
composto orgânico;

Amostra n. • 5: é de urna preparação para usos técnicos. na
qual- foi constatada a presença de carbonato, sulfito, saidio e um
composto orgânico.

A Comissão apreciando os laudos decidiu classificar as merca-
dorias das amostras ns. 1, 2; 4 e 5 como preparações mistas, desti-
nadas por semelhante, ao uso do toucador, (ondulação do cabelo)
art. 971, taxa de 2630 por quilos combinado cem a nota 234, primeira
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a-
parte, a da amostra n. 3 como sabão não classificado, art. 977, taxa
de 38120 por quilo.

Vecidiu ainda estar bem despachada a mercadoria da amostra
n. 6„0 finalmente classificar no art. 561 como obras não classifica-
das de papel a mercadoria representada pela amostra n. 7 e dada a
despacho como ulensilios para máquina. Houve pedido de reconsi-
deração que foi indeferido por se tratar de decisão unanime.

Os interessados, não ae conformando com as classificações, re-
colheram as impoctancias exigidas e apresentaram recurso no prazo
legal. Alegam eles, quanto às preparações, que não são perfumarias
nem tem uso cai toucador, destinando-se as oficinas cie cabelereiro
onde são aplicadas por meio de eletricidade para ondular cabelos,
quanto aos paninhos de algodão, pleiteiam a classificação no arti-
go 170 como pedaços de qualquer tecido próprios para máquina.

Não recorrem das classificações da amostra ri. 3, (sabão) e nó-
Mero 7 (obras não classificadas de papel), ci ntormando-se com as
mesmas.

Tem pois. o Conselho que decidir quanto às amostras ris. 1, 2,
Á e 5 (preparações) e n. IS (obras não classificadas da algodão).

A Alfândega, ao encaminhar o recurso, .informa haver ocorrido
az perempção, tal não se verifica, porOni, em frente da doutrina do
Conselho, porquanto foi o recurso apresentado no 21° dia, tendo sido
domingo o -vigésimo.

Em frente dos laudos do Laboratório não vejo como 'incluir as
Preparações entre as perfumarias. Não se trata de artigos de uso
em toucador visto que os mesmos só podem ser aplicados por profis-
sionais em seus gabinetes e por meio de máquinas apropriadas. São
positivamente preparações não classificadas rara usos técnicos.
Não procedem, porém, as alegações dos receia entes quanto aos panos
de algodão. Pelo exame da amostra não se verifica qualquer canada-
ristico que indique o seu uso em máquina.

- Estão assim hem classificados pela Alfândega.
Isto posto:
Considerando que, segundo os laudos do Laboratório Nacional de

Análises, as amostras us. 1, 2, 4 e 5. são de l.-reparações não classifi-
cadas para usos técnicos;

Considerando que a amostra n. 6 é de obras não classificadaa
de algodão, conforme decialiu a Allaindega:
• Acórdam os membros da 1 Camara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso
para mandar classificar as rnercador;as das amostras . 1. 2, 4 e 5, no
art. 987, corno preparações não classificadas para usos técnicos e
manter a classificação da Alfândega para a de n.
. Secretaria tia 1" Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 94 de

maio de 1940. — Hilebrando Newton de Darcellos, presidente. —
Octavio Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Ki-
ronca.

ACORDÂO N. 9.228
Recurso n. 6.617-A/1.033 — Classificação da mercadoria —

Recorrente, Oscar Martins — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

Em ato de conferência, pretenderam desclassificar por tratar-sei
de "lâminas da gutapercha de mais de 500 gramas por metro qua-
drado", do mesmo artigo, porém da taxa de 78800 por quilo, pe-
dindo fosse ouvida a Comissão de Tarifa.

O Sr. inspetor, em face do parecer daquela Comissão e em obe-
diência a decisão anterior, decidiu ter sido bem despachada, entre-
tanto, diz ainda o inspetor: "como se trata, à máxima - evidência, de
gutapercha em lâminas, artefato este nominalmente classificado no
art. 1.866, da Tarifa, nos incisos 33 e 3-1, desse artigo, pagando as
taxas de 13$0 e 788, conforme o seu peso por metro quadrado, en-
caminha-se o processo, oportunamente, á mesma diretoria, para que
esta servindo-se de examinar novamente o . a.ssunto, o possa melhor
apreciar, atribuindo à mercadoria em questão a taxa que realmente
lhe cabe, de conformidade com o preceito legal invocado"".

Trata-se, conforme se verifica da amostra, de urna lâmina del-
gadissima de gutapercha que não pa rlo ser considerada como obra.

Este Conselho já vem decidindo o assunto nos acórdãos de nú-
meros.

Isto posto,
Considerando, tratarlse à vista da amostra de lâminas delgadas

de gutaperelia;
Considerando o resolvido por este Conselho no acórdão n.
Acordam os membros da 1' Camara do Conselho Superior de

Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 21 de

maio de 1940. — Hildebrando Newton de Darcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 9.230
Recurso n.• 4.059/423 — Classificação de mercadoria — Recor-

rente, Gabriel Andreoli — Recorrida, Alfândega de Santos.
"Couro preparado, sem pêlo, que o exame técnico diz ser

pelica para calçados", classifica-s•:,, no artigo 37, alínea 6,
taxa de 1586 por quilo.

Gabriel Andreoli, recorre em tempo e de acôr,10 cem a lei, do ato'
do inspetor da Alfândega, que mandou em comissão de Tarifa, clas-
sificar no artigo 37, alínea 6, da taxa, de 1586, por quilo, como "couros
preparados, sem pêlo, pelica", a mercadoria despachada pela nota nu-
mero . 37.986, de 1937, como "couros preParados sem pêlo, tinte, não
especificado, liso", art. 37, laxa de 1084, por quilo. 	 -

Alega o recorrente que não se trata de pelica, sim couro de ca-
bra adulta, para confecção de calçados, não sendo um couro fino, ma-
cio, brando, para luvas, bolsas de senhoras e semelhantes, e ainda mais
pelo seu preço de custo que varia de 28750 a 3$450 por quilo.

Entrado em julgamento, foi baixado em diligência por solicitar a
AlfâncIega recorrida o envio da amostra, e distribuído novamente ao
relator, êste pediu fosse ouvido o Instituto de Técnologia que deu o
seguinte parecer:

"O exame proceilido. revelou tratar-se de couro de ani-
mal caprino, curtido ao cromo.

A amostra -de cõr branca, é laqueada; . as outras duas
são tingidas.

Pela espessura e rigidez das amostras em questão verifi-
ca-se que as mesmas não se prestam à fabricação de luvas,

Comercialmente, estes couros recebem a denominação de
"pelica para calçados".

Isto posto:
Considerando que o exame asseverou tratar-se de "couro de ani-

mal caprino e comercialmente ennhecido como pelica para calçados";
Considerando que o artigo 37, alínea 7. se acha assim redigido

"couros preparados, sem pêlo, pelica", taxa de 15$6 por quilo;
Acordam os membros da Primeira-Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,

em 24 de maio de 194o. — Flitilebrando Newton Barcelos, presiden-
te. — Antenor Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazanda

ACÓRDÃO N. 9.231
Recurso n. 6.373/910 — Classificação de mercadodoria — Re-

corrente, Standard Electric S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

De a.côrdo com, inárneros julgados deste Conselho, as
plantas em papel ferro prussialn classificanz5se no oram 542
da Tarifa, como fottgrafias não especificadas, da taxa de réis
26$0 o qui!o.

Standard Electric S. A. despachou na Alfandoga do Rio de ja-
neiro, pela nota n. 44.447, de 1939, 2' edição, cópias da desenhos
para estudo de artes e ofícios, do artigo 5-12 da pauta, taxa de 18710
o quilo.

Pela nota de diferença ri. 41.116 corrigiu essa classa'ficaçao 'para
a de fotografia não especificada, do mesmo artigo tarifário e taxa de
2680.

Em conferencia quiz desclassificar para restabelecer o declaaado
na nota de despacho.

A Comissão da Tarifa foi de parecer que se tratava de fotografia
não especificada e o Sr. inspetor assim decidiu.

É, dessa decisão- que recorre, dentro* do prazo legal.

Dobradiças *com molas, para portos. feitas de ferro pin-
tado. importadas sem os molas, estão sujeitas à taxa
3$640 do art. 837, da tarifa, Constituem, assim importadas,
dobradiças incompletas, às quais se aplica o disposto no ar-
tigo 17, letrai "b", das Preliminares da Tarifa.	 •

Oscar Martins despachou • na Alfândega do Rio, nota 41.740 do
1936, dobradiças aern moia, de ferro envernizado art.- 837, taxa de
2080,$ por quilo. O conferente imougnon a' classificação de parte
da mercadoria c o interessado pediu fiasse cuvida a Comissão do
Tarifa.

Esta decidiu classificar, a parle impugnada, corno dobradiças
Cem mola, do mesmo artigo tarifário e taxa de 3$G10 por quilo.

,Recolhida a diferença exigida o interessado recorre da decisão no
prazo legal.

Entende o recorrente que a dobradiça é sem mola, tendo apenas
-os característicos das que são importadas com a mola. Examinada a
amostra verifica-se que a dobradiça funciona com a mola, esta po-
rem foi retirada e será aplicada posteriormente. Trata-se assim de
dobradiça incompleta, à qual se aplica o art. 17 das Preliminares
da Tarifa, aliás assim já decidiu este Conselho no Acórdão 4.507,
e'm classificação de mercadoria idêntica. -
Ár Isto posto,

Considerando o que foi decidido no Acorda° ri. 4.507;
• Acordam os membros da 1' Câmara do Conselho Superior de

,Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1" Camara do Conselho Superior do Tarifa; 24 de

Maio de 1940.- — Hilebrando Newton de Barcellos, presidente. —
Pctavio Lopes 84 Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pó-

&CORDÃO N. 9.229

p05 ' Recurso n. 6.562-A/1.011 — Classificação de Mercadoria — Re-
'Corrente, Paulo Tomaselli &. Comp. — Recorrida, Alfândega de

•gantos.

	

	
"Lâminas delgadas de autapercia, classificam-se no ar-

tigo 1.866, taxa conforme seu peso por metro quadrado".

Os recorrentes despacharam pela nota n. 76.857 de 1938, "gu-
laperclia em obras", art. 1.866, taxa de 31$200 por quilo.
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Examinada a amostra presente a êste Conselho, verifica-se twitar-
se de fotografia em papel ferro prussiato, mercadoria que êste Tri-
bunal, em inúmeros acórdãos, já mandou classificar corno fotografia
não especificada, do artigo 542 e taxa de 26$0.
• Consequentemente,

Considerando que se trata de fotografia em papel ferro prussiato;
Considerando que êste Tribunal, em inúmeros julgados, já man-

gou tal . mercadoria como fotografia não especificada, do art. 542,
taxa de 26$0 o quilo:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade-de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 24 de maio de 1940. Hildebrando Newton Barcelos, pcar_z iden-
te e relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

.	 aridanÃo N. 9.232

Recurso n. 6.377-A-914 — Classificação de mercadoria. Recor-
rente, Guilherme Bom. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Os tecidos imitando castor, embora contenha substância
graxa, destinados a calçados, bolsas, etc., classificam-se na 1.a
parte do artigo 477 da Tarifa.

Guilherme Born despachou na Alfândega do Rio de Janeiro, pela
nota 66.834, de 1939, 2a adição, castor de algodão, do artigo 47 da
pauta, liso, pesando até 250 gramas por metro quadrado, taxa de 12$520
o quilo.

Essa classificação foi feita depois de efetuado o exame prévio
e em virtude de decisão da Comissão da Tarifa homologada pela ins-
petoria.

Pretende o recorrente que o tecido representado pela amostra n. 1,
única de cuja classificação recorre, seja considerado oleado de algodão
do artigo 468 e taxa de 10$4.

A Comissão se dividira ao apreciar a questão, tendo um de seus
membros concordado com o recorrente.

Examinada a amostra n. 1. entre fls. 6 e 7, verifica-se que é de
tecido de algodão liso tinto que a tarifa denomina Castor. Aliás não
hà, divergência sobre essa denominação, o que se discute é se
um tecido castor, por ter substância graxa, passa a ser um oleado e,
por isso, deslocada a sua classificação própria, do artigo 477, para o
artigo 468. •

Esse tecido se destina a calçado, bolsa, etc. A: sua aparência é,
como se observou, de castor. Não tem semelhança nenhuma com o
comumente denominado oleado.

Por ter esse tecido urna st bstância graxa, não é razão para que
perca a sua classificação especifica.
,	 O ato recorrido está certo.

.sso posto, e:
Considerando que se trata de um tecido denominado castor, nomi-

nalmente classificado no artigo 477 da pauta aduaneira;
Considerando que, por ter uma substância graxa, 'não é razão para

que se o desclassifique do artigo tarifário próprio para incluí-lo em
outro;

Considerando que nenhuma semelhança tem com tos tecidos comu-
mente denominados oleados: •

Acórdam os membros da 1. 5 Câmara do Conselho" Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara. do Conselho Superior de Tarifa,
24 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente
e relatar.

Fui presente, Lção Caçador, representante da Fazenda Pública.
AcórtoXo N. 9.233

Recurso n .6.381-A-918 — Classificação de mercadoria. — Recor-
rente, Luiz Barbiére. — Recorrida; Alfândega do Rio.

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Luiz Barbiére despachou na Alfândega do Rio de Janeiro, pela nota

n. 10.281 de 1939, guardanapos de papel passento, do art. 556 da Ta-
rita, taxa de 1$560 mais 10%.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de pa-
pel gaufré, estampado, do artigo 556 e taxa de 5$200 o quilo.

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. inspe.
tor assim decidiu. ,

"" É dessa decisão que recorre.
Esse ato tem a data de 7 de março. O recorrente apôs o seu ciente

no dia 31. Pagou, porém, a nota de diferença relativa no dia 20 desse
mês, o que equivale a ter tido ciência da decisão no Mínimo nesse dia.

É doutrina mansa e pacífica do Conselho que, em casos tais, a data
para a interposição do recurso é contada da data do pagamento da di-
ferença.

Consequentemente,
Acórdam os membros . da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso por perempto.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
24 de maio de 1940. --- Hildebrando Newton de Barcellos, presidente
e_ relator.

Fui presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.234
Recurso n. 6.385-A-922 — Classificação de mercadoria Recor-

rente, Société Anonvme Du Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida, AI-
fandega do Rio de Janeiro.

Os ti;anssforinador-es estáticos de corrente elástica têm a
sua classificação própria no art. v.652, da Tarifa, , razão
pela qual não podem ser incluidos no art. 1.657, como obje-.
tos físicos.

A Société Anoriime Du Gaz de Rio de Janeiro, despachou na Al.
fandega de }lio de Janeiro, pela nota 36.021, de 1939, objetos ff-
sicos não classificados, dc ferro, do art. 1.657, da pauta, taxa de
5$7 c quilo.

Em conferência atriz desclassificar'para transformadores de cor-
rente elétrica, dolart: 1.652, da pauta.

A Comissão da Tarifa foi de parecer estar bem despachada a
mercadoria e o Sr. inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal.
Ouvido um técnico, está declarou:

"O aparêlho examinado é um transformador estático de
corrente elétrica, e a \única função que exerce é a de traria--
formar corrente. Os dispositivos de proteção que apresenSa
não modificam. a sua função, apenas protegem-no • contra
acidentes, dispositivos estes que existem em tidos os apa-
rêlhos elétricos".	 c

De acordo com esse parecer, os aparêlhos em causa estão no-
minalmente classificados no art. 1.652, da Tarifa. Não existe;amo-
Ira nem fotografia; apenas um esquema do aparêlho.

Isto posto, e:
.Considerando tratar-se de transformadores estáticos de corrente

elétrica;
Considerando que esses aparelhos estão nominalmente ckssifi-

cados no art. 1.652, da pauta . aduaneira, sujeitos ãs taxas que aos
mesmos competirem de acordo com o peso próprio;
• Acordam os *membros da Primeira Camara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do,Conselho Superior de Tarifa,
24 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos-, presidente
e relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública. .111
ACORDO N. 9.235

Recurso o,6.389-A-926 — Classificação de mercadoria Recor-
rente, Companhia Telefônica Brasileira — Recorrida, Alfândega rt15'
Rio de Jane:: ó .

. Confárme está resolvido em números acordãos,
plantas em papel ferro prussiato classificam-se no artiUo
542 da Tarifa Sujeita à taxa de 26$0 o quilo, como fotogrtl-

.	 fias não especificadas.
A Companhia Telefónica Brasileira despachou na Alfandega do

Rio de Janeiro, pela nota n. 30.068 de 1939, fotografias não especi-
ficadas, do art. 542 da pauta e taxa de 26$0 o quilo.

Em conferência quiz desclassificar para fotografias em papel para
estudos de artes e ofícios, do mesmo artigo e taxa do 1$710.
- A Comissão da Tarifa, foi de parecer estar bem classificada ,Jiamercadoria e o Sr. inspetor assim decidiu,

. É desse ato que recorre; dentro do prazo legal. 	 t

Examinada a ' amostra entre fls., verifica-se tratar-se de fota-
grafia de planta, mercadoria que este Tribunal, em inúmeros julgados,
mandou classificar como fotografias não especificadas, da taxa
26$0 o quilo, como fóra despachada. . „a

Isto posto, e:
Considerando tratar-se de fotografias em 'papel ferro prussiate;
Considerando que este Conselho, em inúmeros acordão q 'jámandou que essa mercadoria pagasse a taxa de 26$0;
Acórdão os membros da Primeira Câmara do Conselho Superièr

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso..
Secretaria da Primeira. Camara do Conselho Superior de Tar,j,t,'em 24, de maio de,1940. — ,Hildebrando Newton de Barcellos,

dente e relator.
,	 Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda

ACoRDX0 N. 9.236
Recurso n. 6.397-A-934 — Classificação de mercadoria: rec4r-

rente, Companhia Telefônica Brasileira; recorrida, Alfândega tioRio.	 .a
As plantas e mpapel ferro-prussiato classificam-se no 1-artigo 542 da Tarifa, como fotografias não especificadas,

conforme já resolveram inúmeros acordãos deste Conselho.
A Confpanhia Telefônica Brasileira despachou na Alfândega

Rio de Janeiro, pela nota 14.215 de 1939. fotografias não especifi-
cadas, do artigo 542 da Tarifa, taxa de 26$0 o quilo.

Em conferência quis desclassificar a Mercadoria para fotogra-
fia para artes e ofícios, do mesmo artigo e taxa de 1$71t).

A Comissão da Tarifa foi de parecer estar bem classificada g¡
o Sr. inspetor assim decidiu.

É dessa decisão aue recorre, dentro do prazo legal.



168l6 Segunda-feira 2	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Setembro de 1910

Examinada a amostra a fls, deste processo, verifica-se tratar-
se do uma fotografia em ferro • prussiato, que não se destina a es-
tudos de artes e ofícios.

Inúmeros já são os julgados deste Tribunal, rrfandando que tais
fotografias paguem a taxa de 26$0, como foram despachadas.

Isto posto. e:	 -
Corsideranclo que são inúmeros os julgados do Conselho man-

dando classificar a fotografia de que se trata no artigo 512 da
pauta, sujeita à taxa de 2680 o quilo:

Acordam os membros da I'. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Prinieira Câmara da Conselho Superior de Ta-
rifa. 24 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcettos,
presidente, relator.

Fui presente. — Leão taçader, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACORDÃO N. 9.237
Recurso n. 8.405-A-942 — Abatimento para quebras; recor-

rente, Sociedade Ericsson do Brasil Ltda.; recorrida, Alfândega do
'Rio de Janeiro.

Antes do resolvido neto Sr. Presidente da República,
no processo 11.852 de 1910. as lâmpadas elétricas não go-
zavam do abatimento de 5% para quebras.

ieiedarle Ericsson do Brasil Ltd. depachou na Alfândega do
Rio de Janeiro, pela nota n. 43.561 de 1939, lâmpadas elétricas a

	

cujos direitos deu o abatimento de 5%.	 •
Em conferência foi exigido o pagamento da diferença relativa

a esse abatirdento. por não gozar a mercadoria do sert benefício.
, A Comiesão concordou com a exigência do conferente e o Se-

nbor inspetor assim decidiu.
É dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago

a quantia exigida pela nota 47.039.
Antes da resolução do Sr. Presidente da República, no pro-

cesso n. 11.852 do corrente ano, este. Conselho sempre decidiu que
as lâmpadas elétricas não gozavam do abatimento de 5% para
quebres.

Ora. o despacho foi feito antes danuele resolução. Conseq ien-
temente, é de ser mantido o ato da Alfândega.

Isto posto, e:
Considerando que este Conselho sempre resolveu que as leni-

padas elétricas não gozavam do abatimento de 5% para quebras;
[3." Considerando que a mercadoria foi despachada ante ,: do raso!-

vido pelo Sr. Presidente da República no proCesso 11.852 do cor-
rente ano:

w.	 Acordam os Membros da I*. Câmara do Conselho e :uperior de
Tarifa, por unanimidade de -votos, ne gar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho ..z tinerior de Ta-
nifa, 24 de maio de 1940. — Hildebrando Neicton de Barcellos, pre-
sidente. relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica . •

ACORDÃO N. 9.238
Recurso n. 6.569-A-1 .0-15 Classificação de Mercadoria; re-

corrente, Standard Oil Co. of Brasil; recorrida, Alfândega de
Santos.

De recurso perempto não se toma conhecimento
A recorrente despachou pela nota n. 40.179 de 1938. graxa' lu-

brificante consistente complexa, do art. 960, taxa de 18040 por
quilo.

Impugnada a classificação foi ouvida a Comissão de Tarifa e
O Sr. inspetor tendo em vista o parecer técnico, mandou classificar
como "sabão não classificado, sob qualquer forrrfa ou estado", art.
977 e taxa de 3$120 ror quilo.

Ciente desta decisão em 17 de outubro .de 1938 e tendo pedido
reconsideração desta decisão, somente em 4 de janeiro de. 1939 re-
correu para este Conselho-.

Isto posto:
Considerando que a recorrente deixou perimir o seu direito de

;recurso:
Acordam os ntembros da I'. Câmara do Conselho Superior de

'radia, em não tomar conhecimento por perempto, •unanimemente.
Secretaria da 1`. Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 24

de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente.	 Leão Caçador, representante da Fazenda
-Pública.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE
EXPEDIENTE 'DO SR. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1940
Portaria:

N. 88 — Remove, a pedido, o engenheiro da classe,S. do Q. P.
deste Ministério, Sr. Miguel Pernambuco de Campos, do Serviço Re-
gional no Rio • Grande do Norte para o Serviço Regional no Estado
do Rio de Janeiro, de acordo com o disposto na alínea 1, artigo tx, do
Decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939 e artigos 71, item II, e 72
do Decreto-lei. n. 1.713, de 28 de outubro do mesmo ano.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

ENTEDIENTE DO ' EXMO. SR . MINISTRO DA FAZENDA

Dia 16 de julho de 1940
Processos:

• N. 45.732-39 — Ofício n. '673, do Exmo. Sr. Ministro da Ma-
rinha, relativamente a - exigências feitas pelas Capitanias de Portos
no pronunciamento sobre pedidos de aforamento de terrenos de ma-
rinha. — Proceda-se de acordo com os parágrafos 20 e 30 do arti-
go 101 do Regulamento anexo ao Decreto n. 5.798, de 11 . de junho
findo, publicado no "Diário Oficial" de 11 deste mês. --e A. de
.Sousa Costa.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 19 de agosto de 1940
Processos:

N. 6.004-37 — Aforamento de terreno acrescido de marinha
nas ruas Barão do Triunfo e Cais do Apoio, na freguesia de São Frei-
Pedro Gonçalves, na cidade do Recife. Estado de Pernambuco, 1)re-

-tendido por Luiz Dubeux Junior e outros. Proposta a aprovação da
concessão do aforamento. -- De acordo. Aprovo a concessão do afo-
ramento. — Ulpiano de Barros.

N. 40.630-39 — Recurso de Wilson Sons ST., Comp. Ltda. de
despacho dó Sr. Chefe do Serviço Regional no Rio Grande do Norte
relativamente ao aforamento de terreno alagado de marinha situado
no município de Mossoró, naquele Estado. Proposto o deferimento
do recurso de que se trata.	 Aprovado. — Ulpiano de Barros.

N. 29.005-40 —.Aforamento de terreno de marinha situado na
avenida Saturnino de Brito, em Barrinha, na praia Comprida, Vitó-
ria, Espírito Santo, requerido por Pedro Vivacqua Sobrinho. Pro-
posta a aprovação da concessão do aporamento. — Aprovo a cor',
cessão do aforamento, na forma do parecer. — Ulpiano de Barros.

N. 46.457-40 — Aforamento de terreno de marinha situado em
São Tomé de Paripe, em Pirajá, cidade do Salvador, Estado da Bania,
requerido por Alfrio Cova. Proposta a aprovação da concessão do
aforamento. — Aprovo a concessão do aforamento. — Ulpiano de
Barros.	 •

N. 55.34040 — Novação de aforamento de 'terreno nacional.
constituido por tres lotes, sendo o primeiro na rua Maranguape, es-
quina da rua São Pedro de Alcântara, o segundo na rua São Pedro de
Alcântara. esquina da estrada Nazaré e o terceiro na estrada Nazaré,

•estação de Deodoro, freguesia de Irajá, nesta Capital, requerida pela
Companhia Deodoro Industrial. Proposta a aprovação da novação do
aforamento. — Aprovo a novação do aforamento. — Ulpiano de
Barros,

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE. DO SR . DIRETOR •
APostilas:

No decreto de 13 de janeiro de 1932, do oficial administrativo,
classe I, do Quadro III, Reciebedorias Federais, do Ministério da Fa-
zenda, Sinval de Faria, foi feita a seguinte apostila: "De acordo cont
as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847. de 7 de dezembro de 1939.
o funcionário a quem se refere o presente decretp passou a exercer
o cargo da classe 19 da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda. — Recebedoria do Distrito
Federal, em 14 de agosto de 1940. — O diretor, J. Res'en,cle Silva."

— No decreto-de 8 de janeiro de 1930, do oficial administrativo,
classe J. do Quadro III, Recebedorias Federais. do Ministério da Fa-
zenda, Guilherme Bastos Vilares, foi feita a se guinte apostila: Da
acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezem-
bro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto passou
a exercer o cargo da classe 23 da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda: — Recebedoria do
Distrito Federal, em 14 de agosto de 1910. — O diretor. .1. Resende
Silva."

—No decreto de 14 de deeenibro de 1939, do oficial administra-
tivo, classe I, do Quadro III, Recebedorias Federais, do Ministério da
Fazenda, António Pinheiro de Morais, foi feita a seguinte apostila: ene
acordo com as tabelas anexas au Decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto
passou a exercer o cargo da classe 19 da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda. — Re-
cebedoria do Distrito Federal, em 14 de agosto de 1940. — O di-
retor, J. Resende Silva."

— No decreto de 20 de junho de 1934, do oficial administrativo
classe j, do Quadro III, Recebedorias Federais, do • Ministério da
Fazenda, Adelson Coelho Muniz, foi feita a seguinte apostila: "De
acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847. de '7 de de-
zembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto
passou a exercer o cargo da classe 23 da carreira de Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda. — Re-
cebedoria do Distrito Federai, em 14 de agosto de 1910. — O di-
retor, J. Resende Silva."

— No decreto de 29 de abril de 1936, do oficial administrativo,
classe J. do Quadro III, Recebedorias Federais, do Ministério da Fa-
zenda, Henrique Maggioli, foi feita a seguinte apostila: "De acordo
com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
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. 'de 1939, o'funeionário a qu,im se refere o 'presente decrete passou a
'exercer o cargo da ClasSO 23 da carreira de Oficial Administrativo
'o Quadro • Suplementar do Ministério - da : Fazenda. - Recebedoria
po Distrito Federal, alia '14 da agosto de 1940."

Dia 29 de agosto de 1940.

Requerimentos:

N. 49.368140 - Dolabela d; Cia. Ltda. - Deferido de acorda
pom a informação e o parecer.-

N. 7.229140 - Vassan Gasparian. - Idem. 	 ^
3.751140 - Júlio Thiers Perissé. - Restitua-se à •Procuradoria

Geral da Fazenda Pública, para que se .digne ' de cancelar as di-
vidas improcedentes.

N. 36.523140 - Manuel Lopes Ribeiro. - Restitua-se o pra-
'cesso de executivo fiscal ao Dr. 30 procurador da República, com
a informação de que a divida é procedente contra Manuel Lopes Ri-
beiro e não contra Eugênio Gonçalves Lopes.

N. 43.792140 - Alvaro G. Ribeiro. - Altere-se. a classifica-
ção para "ferragens em pequena escala e funileiro"; a partir .o cor-
rente mês.

N. 11.558140 - Francisco Milione. Não se trata no 'caso de
retificação de patente. Requeira, querendo, a restituição dos emolu-
mentos pagos indevidamente.

N. 8.635110 - Lama Lopes Pereira. - Deferido, à vista da
informação e do parecer. Intime-se a firma em apreço a recolher
no prazo de 8 dias, as .quantias devidas. A Terceira Subdiretoria,
cumpra a portaria 454 deste ano.

N. 35.03510 - A. Vieira & Marques. - Idem.
N.'21.099140 -- Antônio Gonçalves Martins. - Idem.
N. 21.925140 - José da Silva. - Idem.
N. 26.752140 - Raimundc Moreira de Lima. - Idem.
N. 23.101140 - Milton da Cunha. - Idem.
N. 43.931140 - A.A. Nascimento. - Deferido de acordo com

a.' informação e o parecer.
N. 11.11710 - Antônio Miguel C.astanheira. - Anule-se o

lançamento indevido e juntem-se ao processo, devidamente cancela-
das, as certidões mencionadas ria informação.

N. 41.056110 - Marcos Rizawinsky. -- Altere-se a classifica-
ção para "máquinas de costura, mercador", a partir. de julho do cor-
reato ano.

N. 28.076-10 - Caledonian Tnsurance Company. 	 Eplregue-
se a quantia de 7:768$3.

N. 45.210-40 - Equitativa .dos Estados Unidos do Brasil. -
Como até aqui vinham sendo feitos os recolhimentos poli forma
Pleiteada, aeeita-se o presente recolhimento por meio de guia ainda
este mês, cientificando-se à contribuinte de que a partir do mas vin-
douro apresente o livro de que trata o g 2.0 , do artigo 1.". do Decreto-
lei n. 1.72k3. de 1 de nevembro : de 1:39, para nele ser cobrado o selo
penitcnciáido, seja por verba, seja em estampintias, conforme dispõe

. 14, 014) citado decrMo.
N. 35.130-10 - Joaquim Moreira da Costa. - .Restitua-se o pro-

cesso ao Dr. 42 procurador da República com a infoi mação do que
a divida é procedente contra Joaquim Moreira da Costa e não contra
Manuel Neves que não é sucessor do executado.

N. 42.368-10 Constantino Pinto Coelho. - Restitua-se o pro-
cesso de executivo fiseel ao Dr. 2.0 procurador da' República com a
mformaçao de que a dívida é procedente.

N. /12.367-40 - Empresa Nacional de Petróleo. -- Idem.
N. 44.938-40 - Benedet Film. - Idem.
N. 45.401-40 - Henrique Saraiva & Cia. - Idem.
N. 22.019-40 - Manuel Pinto da Silva. - Remela-se à Pro-

curadoria Gera i da Fazenda Pública para que se digne de cancelar a
divida improcedente.

N. 22.059-10 - Eduardo José. - Idem.
N. 17.050-40 - Lino Campos Maciel. - Idem. • •
N. 3.727-39 - Lacerda & Cia Ltd. - Deferido, de acordo com a

informação e o parecer. Intime-se a firma em apreço a recolher no
prazo de oito, (lias as quantias devidas. A 3.a Subdiretoria cumpra
a Portaria n. 454, deste ano.

• N. 21.312-39 - Domingos Ferreira Dias. - Idem.
N. 31.230-39 - Alves Pinto & Fernandes Ltds • - Idem.
N. 39.264-39 - Marcelina Carreia Lopes. - Idem. 	 •
N. 9.455-40 --e- João Jorge Carraz. - Irene.
N. 13.128-40 - José Daniel Rodrigues Ferreira. -.- Idem.
N. 9.815-40 - Lacerda S.: Cia. Ltd. --
N. 18.891-40 - Perfumaria Girasol S. A. - Idem.
N. 23.817-40 - Joaquim Monteiro & Silva. :- Idem.
N. 26.147-10 - Selvador José. - Idem.

• N. 26.195-40 - Máquinas Brasileiras Ltd. --eIdems
N. 27.003-40 - Celestino Ferreira Colchete. - - Idem.
N. 27.155-40 - D. Canelas, - Idem.
N. 30.512-40 - José Maria da Costa e Silva. - Idem.

Precatórios:
N. 49.110-40 - Juizo da 3.a Vara Criminal, entrega de 3000,

'(tremitas mil réis), a favor de Ernani Correia. --e- Cumpra-se.
N. 19.414-40 - Juizo da 3.a Vara Criminal, entrega de 300$0'

(trezentos mil réis), a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 30.711-40 - Juizo da 3.a Vara Criminal, entrega de 300$0

(trezentos mil réis), a favor cio Ernani Correia. -L Idem.

Notificações:

N. 2.964-40 - Fonseca & Lourenço, rua do Costa n. 106
Multa de 5200 mais a quantia de 520$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

• N. 2.081-40 Neves Gonçalves & Comp., rua da Carioca n. 21.
- Multa de 670$0 mais a- quantia de 67080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15	 - Intime-se.

N. 2.980-40 M. Ft. Cardoso, rua da Alfândega n. 183 -
Multa de 1:580$0 mais a quantia de 1:580$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de . 15 dias. '-.InLime-Se.

N. 2.962-40 - Espanã Parames & Irmão, rua . sla.Alfândega nú-
mero 181 - Multaale 1:020$0 . mais a quantia de 1:020$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias..- Intime-se.

N. 2.815-40 - Maria Hostimter, rua do Bispo n. 120 Multa
de 50080 mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

Autos:	 ••';	 •
N. 2.990-39 'contra W. L. Aguiar & Comp. Ltda. - Julgado

procedente o auto de fls, e imposta à firma W. L. Aguiar & Comp.
Ltda.. • a multa de 57:797$1 (cincoenta e sete contos setecentos e
noventa e sete mil e cem réis), com a obrigação, ainda, de pagar o
imposto devido „de 19:205$7 (dezenove contos duzentos e sessenta
e cinco mil e setecentos réis), "ex- 'vi" dos arts. 33 e 38 do Decreto
n. 22.001, de 9 de .novembro de 1932.

- N. 2.456-40 contra Flaschner & Irmão. - Julgado procedente
o auto de fls. 516 e imposta à firma Fiaschner & Irmão a multa de
2:647$8, Je acordo som o disposto no artigo 32 do supracitado de-
creto.

- 1.e80135' contra 'Antónió Bastos. - Julgado procedente o
auto de fls, e imposta a Antonio Bastes a multa de 108$0, corres-
pondente a 10% sobre o valor•do título, "ex-vi" do artigo 34 do De-
creto n. 22.001, de 9 de novembro de 1932.

-N. 394-40 --dbritra R. R. Silveira. - Julgado procedente o auto
de fls. • e imposta a R. A. Silveira a . multa de 4018880, correspon-
dente a 10% do valor do titulo, ex-vi do art. 30 da Lei n. 187, de
15 de janeiro de 1936. • 	 .

N. 5.852-40 contra Zacarias de Queiroz. - Julgado procedente
o auto de fls, e imposta a Zacarias . de Queiroz a multa de 1:186$800,
além da cleeigaçãO de pagar o imposto devido de 593$100, ex-vi dos
artigos 32 e 38 dC? Decreto um. 22.061. de 9 de novembro de •1932.

N. 2.323-40 contra Correia de Sousa & Comp. - Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta à Correia de Sousa & Comp. a multa
de 1328300, correspondente ft 10 (4 dO valor do título, ex-vi do artigo
30 da Lei n, 187,:de 15 de janeiro cio 1936.

N.- 3.224-40 contra Henrique Liberal & Comp. Ltda. - Julgado
procedente o auto de fls. 18 e imponho à firma Henrique Liberal &
Companhia Limitada a multa de 15:125$760, com a obrigaçan de re-
colher. por verba, a quantia de 1a:093e100. de imposlo devido ex-vi
dos artigos 32. 33 e 38 do Decreto n. 22.031, de '9 de novembro do
1932..

N. 1.140-40 contra Jo50 Galdeman. - Julgado prore(;ente o
auto de fls. e i mposta à firma Jaeo Gandelman a multa de 1:00080,
ex-vi do art. 30 da Lei n. 167, de 15 de janeiro de 1936.

N. 241-40, contra Aurélio Guimarães. - Julgando procedente o
auto de fls. e imposta à firma Aurélio Guimarães a multa de 10089
ex-vi do art. 30 da Lei ne 187, citada.

N. 161-40 Crieliano Rocha. - Julgando procedente o auto do
fls, e imposta à firma Cristiano Rocha a multa de 1220, ex-vi do
art. 30 (a Lei a, 187, cilada.

N. 1.651-37,1 contra Rôninio Falconi. - Julgando procedente o
auto de fls, e imposta à firma supra - Itõmulo Falconi - a multa
de 100$0, de conformidade com o disposto no art. 30 da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1930.

Idêntico despacho foi proferido no processo do auto número
1.643-37. contra aearcelino Borges - Multa 10080.

-Ficam intimados os autua(os sentia enumerados para o paga-
mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do Decreto-lei ne 607, de 10 de agosto de 1938.

Dia 28 de agosto de 1940
Ofícios:,

Ao Sr. Ministro da Marinha:

N. 761 - Comunicando para os devidos efeitos, que, não tendo a
firma Marcos Schechter, estabelecida com fábrica e comércio de ar-
tefactos de tecidos à rua Senhor dos Passos n. 294, desta capital,
efetuado o pagamento da quantia cip 126$2 a que foi condenada. tios-
despacho cio 1 cee, março-'último, publicado no "Diário Oficial'', acha-se
a mesma incursa nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5, de 13 de
novembro de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estam-
pilhas do imposto de consumo. e de vendas mercantis, despachar mor- 1
cadorias nas Alfândegas e Mesas ce Rendas, sendo-lhe igualmente e;
proibido transigir por qualquee forma com as repartições do Pais.

,Idênticos para os senhores presidente da Caixa 1?,conemica
do Rio de Janeiro, inspetor da Alfândega do Rio, diretor cia Estrada•
de Ferro Central e lo Brasil, diretor geral do Departamento Federal
de Compras, prefeito do Distrito Federal e para os senhores minis-
tros da Agricultura, Viação, Educação, 'Relações Exteriores, Trabalho,
Jtistiça e Guerra.
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N. 7C9 — Comunicando para os devidos efeitos, que, não tendo
a firma Acad. Fernandes Tavares da Cruz, estabelecida à rua Santo
Cristo n. 155, desta capital, efetuado o paemento da quantia ' de Róis

-3:085$/3 ?Ccfue, foi condenada. p'or UéSpacho 'clef6 de outubro dd .1939,
publicado no "Diário Oficial'' de 9 do mesmo mês, acha-se a mesma
incursa nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro
de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estampilhas do
imposto de consumo e de vendas mercantis, despachar mercadorias nas
Alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe igualmente proibido transi-
gir por qualquer forma com as repartições do País.

Idêntico para os Srs. Presidente da Caixa Económica do Rio de Ja-
neiro, Inspetor da Alfândega do Rio, Diretor da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Diretor Geral do Departamento Federal de Compras,
Prefeito do Distrito Federal e para os Srs. Ministros: da Agricultura,
:Viação, Educação, Reiações Exteriores, Trabalho, Justiça e Guerra.

N. 777 — Comunicando para os devidos efeitos, que, não lendo
a firma Manuel Nunes de Figueiredo, estabelecido com botequim à
rua da Estrela n. 95, desta capital, efetuado o pagamento da quantia de
Réis •04$1 a que foi condenada, por despacho de 17 de junho de 1939,
publicado no '"Diário Oficial" de. 21 do mesmo mês, acha-se a mesma
incursa nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5. de 13 de novembro
de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estampilhas do
imposto de consumo e de vendas mercantis, despach-iir mercadorias nas
Alfândegas e Mesas de Rendas, s e ndo-lhe igualmente proibido transi-
gir por qualquer forma aoin as raparinaies do País.

Idêntico para os Srs. Presidente da Caixa Económica do Rio de Ja-
neiro, Inspator da Alfândaga do Rio, Diretor da Estrada de Ferro Cen-
tral (lo Brasil, Diretor Geral do Departamento Federal de Compras,
Prefeito do Distrito Federal e para os Srs Ministros: da Agricultura,
Niarim, Educação, Relações Exteriores, Trabalho. Justiça e (tile:a.a.

N. 785 — Comunicando para os devidos efeitos, que, não tendo a
firma. M. C. Fonseca	 Comp., estabelecia como o comarca, da mi-

3 rua da Quitanda ii. 163, 1° andar, desta Capital. efetuado o
pagamento cie 1t. 9:501$9 a que foi condenada. por desparli.)cI S
de setembro de 1938, publicado no "Diário Oficial", acha-se a m e s-
ma incorsa nas sall,;ões vey i s fas no Decreto-lei n. 5. da 13 die no-
wIllbrO de 1937. e, por conseguinte. impedida de adquirir iHiam-
pilhas do inipo,-ito dO comatino e de villdaS rnereatiti, despachar mer-
cadorias nas AlfOndegas e Ma-as da Atendas. sendo-lhe
proibido transig i r por qualquer fremia com as rimer ti i: ri r' s do Pais.

Itiènfiro para r	 Scs. presidente da Caixa _Econômica 'do lli‘t de
janeiro iiHp. da Alf. do Rio, Dir. E. 1,-. C. do Brasil,
Depart • E, d n Conwrasz . Prefeiln n 10 1). -Federal e para as Sr., . minis-
treis: da	 -Viação, Educação,	 ExH2riures,
Justiça o Guoiea.

N. SO1 — colnnnicando para o .: devidos efeitos. Q ue. val a tudo

a firma	 Salimiosn Ltda.. p stalielecida com fabrica ile
serNai., à roa i\larquis 1 Siteni n. 207, desta Capita!, elafundii o
pagaribieto da qiian t Ia de 1: 3 7 23 a glie ;ui condenada. pol . .t.iispacho
iii 21 de di zenitein je 10:9, publicf •rto no "Diário Ofieial", acha-se

.a mesma inevirsa nas sanções previs!as no Decreto-lei n. 5. de 13 de
rovein t iro 1	 192,7, e, par con s eaciete. impedida de adquirir toilarna
pilhas do jrci pw:i 0 ia amoorao is de venda:: 	 ia. despachar mer-
c adoria ", n as .N itànde ti, us e M,-"it s do Rei-ala:s, sindo-lhe
proibido transigir noa qualowai forrna com as ri:partici -ias I !l) -r)

Eí'mtico p.	 Plaolit-inta da Caia ,4 Eroriõenica	 de
Janairo. In-it. ila Alf. da !lio, Dir. G. do Dppart. E. lo Compras,
Dir. ria E..E. C.	 Piii..faito do D. Fada:int e para o, Sr , . Mi-
nistros: da .Xarieutiora, 	 Educaçãa, itt 1	 E.xteriors, _Traja-
lho, trosliça

!. Dr) 5'!4..N5-.,1,-.'i'EYrri

Dia 29 11 , 	' , , Il:', í i) , 1 ,"	 .1. 9 1G

npen,riniaatos:

N. 46-15",-;-10 — :O-rixa:ma-a. — Paia:aia-se à 1n s erir:1,4 nos fer-
roo- do
da lei.

N. it1.155-10— Baliao-, Duviaiar Ltda. — !dam.
N. 15.203-10 — Rei- ti i-iodini Ltda. — Idem.
N. 43.928-10 — Fornacedora Artigos TOenicos Indastriais Ltda.

— Liam.
N. .J,.237-,-.0 — Aquelino de (oliveii. — Averlie-se. 1:oponho

a multa cie reato e viole e cinco mil réis ( .125$0), médio da lei.
N. 15.889-40 — ladina Teixeiaa. — 'Tiroasfira-se. Impoabo a

"multa da cincoenla mil reis (505:e), n,fititno da lei.
N. J9.918-40 — Garrido S..:, Furtas. — Proceda-se nos termos

Pro P P, ' , ) . Pa informaeao e no parecer.	 .

N. 31.917-40 — Antônio Ribeiro Junior. — Proceda-se à ins-
erir:10 nos lermos propostos, ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional caso -venha a sor futuramente verificado ter havido sucessão.
DO-se a baixa par: n sugando semestre de 1940, no lançamento em

nome de Cândido da. Silva Terra, a quem imponho a multa de cento
e N; int e e cinco mil reis (1250), médio da lei.

N. 13 .459-40 — .fomo] im Bastos. — Idem .
N. 38.511-40 — José António Marques. — Idem .
N. 4:3,662- .50 — Mau]. Filho & Cia. Ltda. — Idem.
N. 43.665-10 — Indústrias Reunidas Maná S.A. — Autorizo a

al I (' l' alA1) I le firma pedida. Imponho a multa de cincoenta mil réis
00$0)' , ininimo da lei.,

N. 5.810-10 — Joaquim Clornalves Campos. — Tran-fira-se„
, multa de cincoanta mil reis. (511), mínimo da lel.

0.858-10 — .Nlaenel Soares Leite. 	 Jdein..
N. 18.714-40 — Carlos Raca e outro. — Idem.
N. 37.7,78-40 — Dr. Miguel Macedo Ribeiro. — Averbe-se a

mudança, de acordo com osparecer. Imponho a multa de ei1C00lita
mil reis (5080), mínimo da lei.

N. 51.887-40 -- Guilherme Jorge da Silva Ramires. — De-se a
baixa para o futuro exercício de 1941, do acordo com o parecer.

N. 45.833-40 — Mário Foster Vidal da Cunha Basto. —
N. 45.832-40 — Mário Foster Vidal da Cunha Basto. — De-se

a baixa para o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.
N. 45.135-40 — José L. da Silva. — Idem;
N. 45.08.1-10 — Emílio da Fonseca Bastos. — Dê-se a baixa

para 1911, de acordo com o parecer. Imponho a multa de eincoenta
mil réis (5080), mínimo da lei.

N. 41.780-40 — Indústrias Reunidas Federal Ltda. — De-se a
baixa para o futuro exercício de 1941, de acordo com o pareaer.

N. 22.308-40 — Braz Casar. — Idem.
N. 32.164-40 — Chindler & Adiar. — Idem.
N. 44.201-40 — Laboratórios Raul Le:te. — Idem,
N. 41.859-40—José Barbieri. — Idem.
N. 67.041-40 —Jacinto Pereira. — Em face do apurado no pro-

cesso, reconsidero o despacho d,e 23 de janeiro do corrente mio, para
o fim de lorná-lo de nulo efeito e autorizar a baixa a partir de 1910,
no lançamento em nome de Jacinto Pereira, de acordo com a parecer.

N. 30.170-40 — Manuel Batista da Silva. — Pincela-si à ins-
crição nos termos propostos. ressalvados, os direitos da Fazenda Na-
cional, caso venha a ser futuramente verificado ter havido snaiia.são.
Dê-se a baixa ex-officio no lançamento, a partir do segundo Ecincstre
de 1910 em nome da firma Máximo & Irmão, a qual imponho a mita
de cento e vinte e cinco mil reis (1250), médio cla lei.

N. 7.771-10 — Alvaro Ferreira Leão. — Idem.
N. 08.913-10 — S. Produtos Farmacêuticos Peofar Mit 	 —

Averbe- s e, a mudança. de acordo com o parecer. Iomonho a mani a de
einrouril a mil ris is (5(V:i01, minimo cia

N . O . 114-10 —Jose Souto. — Idem.
— Frutuoso Ilodrigues Flora. — Idem.

N. 13.883-50 — Elisa hiante Gaeizar. — talam.
N. 11.010-40 — Nulo F. dos San lbs. -- Idem.
N. 11.592-10-a— Empresa Gráfica "0 Cruzairo — Pro-

ceda-se à inscrição nos termos do parecer. Imponho a multa do e , in
mil ''is (1C0$0, mínimo da lei.

N. 11.395-10 — Darto de Almeida	 — Idem.
N. 11.596-10 — Leão (Sondou de Oliveira. — Piam.

Notificações:

N. --).950-910 — Alfredo Ferreira & Filho, roa lluene;
— Mona de 1501 mais a quiiiitia lo GO; ; relativa a e:b a tuta , atas

de 15 dia. fflhiiis-rd,
N. 2.993-010 — AViiily • Jacob, rua da Alfãiale;.:ii, 272. —

th i 15(1 1 mais a quantia de 11M4) relativa a emol . nnentos de 'ri-lO
Lithrc-se.

N ,	 t, rua 1::". \ I Nnd eg:;, 312. — Mal-
ta de 30oH) mais a qi.la!ala di 300 relaliva a emoliu:lerdos (ti ris-
te. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. a .aa?-o5o _ Dias & Araujo. rua Rio da Prata, 363. —
lo Iiii0Sft mais a quantia de O ft$0 relativa a emoliu:lentos
Prazo	 IS (fias. Intime-se.

N. 2.550-910 _ Simão Sanam, Hangú, — Moita do 1 300 ais
a quantia 411_, 4050 relativa a emalumentos de • aegialro. Prazo IS
dias.

N. '2.190-910 — João Jorge das Virgens, rua Comandante Mintri-
ti, 9o. — Muita de 150a mais a 110 ltta dc 1:50 relativa a em íbrimol-
LOS de ragistra. Prazo li 15 dias. Intime-se_

N. a .339-910 — Albino de Jesus Monttiao, rua Ilonedito
160. -- Multa de 15050 mais a quantia de 110$0 relativa a emohimen-
ms	 Pnze de 15 (lias. Intime-se.

N. LOGO-910 — Artur Barbcsa, rua Amoedo Lima. 10. — Moita
de 15C-i"0 mais a quantia de 20$0 relativa a amolumentos de raoii"-i.
Prazo da la dias. Intime-so.

• N , 2.551-910 — Francisco Simões dos leis, rua Coronel 'fama-
rindo, OC8. Multa de 1300 mais a quantia de 6080 relativa a einolu-
mentos de registo. Prazo de 15 dia.o Intime-se.

N. 2.550-910 — Mustafa Auny. rua Bangú, 22. — Multa de 130$0
mais a miantia de 1550 relativa a emolumenlos de registo. Priu.o
15 dias. Inibi-ia-se.

2 . 077-910 _ manual de Parros, rua Visconde cie Piiia s siman-
ga, 79. —

N. 2.001-910 — Vitorino Gemes de Abreu, Ealrada ilo 	 81.
— Idem.

N. 1.685 - 010 — José Bastas, rua Pinto Azarado, 14, —
esclarecimentos prestados nesta notificação, imponho a José lIdatos
estabelecido à rua Pinto Azeredo, 14, com comercio de Yareji-1 a a
multa de 45O0, 'por infração dos arls. 8 e 11 do Decreto-lei
de 24-9-38, além da importância de 20$0 relativa a diferênça d 1i`10
de emolumentos de registo. Intime-se avisando que o prazo para pe-
dido de reconsideração é de 15 dias.

N. 2.163-040 Calil As&ad Hmmnaiss. — Tendo em vista a noti-
ficação de fls. imponho a Calil Assad Honaiss, estabelecido à rua Ma-
ria Passos 346. com comércio de varejisfa escrito à fls. 2, a multa
de 195$0 por infração dos artss. 8 e 14, B, (o Deereto-lei 739 de 21

CL'. Íuipc:lmo a multa (la vaia mil réis
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¡Me setembro de 1938, com a obrigação de recolher ainda igual im-
portância relativa aos emolumentos de 1940. Intime-se avisando o

razo para pedido re reconsideração é de 15 dias.
N. 2.895-940 - 11. Gonot, Praça Maria n. 8; - Multa de 15080

,Xuais a quantia de 6080 relativa a emolumentos de registo. Prazo de
4:15 dias- Intime-se. 	 -

N. 2.968-940 - Helvécio Serpa, Avenida Tomé de Sousa. -
r.Wdem.

N. 2.916-940 - Francisco de Almeida, rua Visconde de Inbral-
pia Gl. - Idem.

N. 2.896-910 - F. T. Marques, raa do Livramentq 100. Multa
•dc 15080 mais a quantia de EM relativa a emolumentos de regiso.

razo de 15 dias. - Intime-se.
N. 3.967 .-940 - Gircha Veprinelsy, Avenida Tomé de Sousa 188.

nn•- if1Prrl
N. 2.991-940 - V. Vaisman, Avenida Tomé de Sousa 103. Mui-

ta de 30080 mais a quantia de 30080 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo de 15 dias. - Intime.

N. 2.939-940 - O. de Barros &• Abdallti, rua Domingos Lo-
pes 207. - Idem.	 •

N. 2.936-940 - A. Cesar de Alencar Matos, Avenida Ataulfo de
' Paiva 201. Multa de 15080 mais a quantia de 14080 relativa a emo
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 2.935-940 - Vilela de Sousa & Cia. Ltda., Avenida Ataulfo
ae Paiva 85: Multa de 15080 mais a quantia de 2080 relativa a emo-
jumentos de registo. Prazo de 15 dias. - Intime-Se.

N. 2.934-940 - E. Zillman, Avenida Epitácio Pessoa 658. Mui-
-a de 22080 mais a quantia de 22080 relativa a emolumentos de re-

gisto. Prazo de 15 dias. - Intime-se.
N. 2.894-940 - Nadir & Cia., rua Pedra dó Sal 22. Multa de

150$0 mais a quantia . de 12080 relativa a emolumentos de registo
prazo de 15 dias. - Iithne-se.

- N. 2.960-910 - Antônio Augusto de Melo, rua - Paraopeba 9.
iNlulta de •15080 mais a quantia de 3080 relativa a emolumentnos de
registo. Prazo de 15 dias. - Intime-se.
.N. 2.088-940 - C. Xavier, rua Marechal Cantuária 156. --

Wdem.
N. 2.955-940 - A. F. Assis, rua da Alfândega. 260.. Multa da

28080 mais a quantia de 38080 relativa a emolumentos de registo.
'Prazo de 15 dias. - Intime-se.

Certidões:
•N. 33.721-940 - Alvaro Celestino dos SantiOs. -

Povo selo.
N. 47.694-940 - Vidraria Brasileira .S. A.	 Junte-se O pro-

'Osso 13.685-935.
.	 N. 45.673-910 - Companhia Nacional de Navegarão Costeira.
s.- Idem.

N. 32.537-940 -Aníbal .Pinto de Paiva. - Certifique-se o que

• N. 9.981	 - Fiação e Tecelagem Moussalli 	 Imposto do selo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. Fabres da Rocha.

N. 9.994 - Silva, Castro & Martins - Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Rehitor S. José Luiz Batista, com
vista ao Sr. Jaime Péricles.

N. 10.001 1,- George Itiedel - Imposto do selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - itelator Sr. Jaime Péricles. 	 • •

N. 10.076 - Hilton de Carvalho & Comp. Ltda. - Vendas mer-
cantis - Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Aprigio
Braga.
• N. 10.078; - Laboratórios Robert Sociedade de Responsabili-
dade Ltda. --Vendas mercantis - Recebedoria do Distrito Federal
- Relator Sr.1José Luiz Batista.

N. 10.084 1- C. Silva - Vencias mercantis - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator Sr. José Luiz Batista.

N. 10.088 - Agostinho Bossi - Imposto do selo - Recebederia
Federal, São Paulo - Relator Sr. -Aprígio Braga

(Sessão secreta)

N..- 752-R - Vitor Fernandes Alonso - Imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda - Reconsideração do acordão
mero 8.962 - Recurso n. 7.933 - Relator Sr. Aprígio Braga.

N. 801-11 - Humberto Tomezzoli - Imposto de renda - Re-
consideração do acordão n. 5.9 .15 - Recurso n. 5.917 - Delegac:a
do Imposto de Renda em São Paulo - . Relator Sr. Carlos Zenha.

	

N. 802-R	 Bento de Abreu Sampaio Viciai - Imposto de renda
Reconsideração do acordã.o n. 8.057 - Recurso n. 7.622 - De-

legacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator Sr. Aprigio
Braga. -

	

N. 9.815	 Guilhermina Costa - Imposto de renda - Direto-
ria do Imposto de Renda - Relator Sr. Jaime Péricles.

N. 9.-887 José Saturnino (espólio) Imposto de renda - . De-
legacia do ImpoSto de Renda em Minas Gerais - Relator Sr. Jaime
Péricles.

N. 9.905 - Américo Duarte Viveiros - Imposto de renda -
Diretoria do . Imposto de Renda - Relator Sr. Jaime Péric•es.

N. 9.929 Francisco Negreiros - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda em Santos - Relator Sr. Ja me Pé-
deles.

N. 9.958 .--J; Societé Cotonniére Bélge Brésilienne - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Re--
!ator Sr. José Luiz Batista. .

N.9.959 - Societé Cotonnière Bélge Brésilienne - Imposto la .
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Re-
lator Sr. Jaiinel Péricles. 	 •

N. 9.977 - Fortunato Lucato - Imposto de renda - Delegaria
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator Sr. Jaime Péricle.3.

N. 9,983 - João Boggio - Imposto de renda - Delegacia (10
Imposto de Renda - "ex-officio" - Relator Sr. Jaime Péricles.

	

N. 10.008	 Ernesto de Otero - Imposto de renda -
ria do Imposto de Renda - Relator Sr. Carlos Zenlia.

	

N. 10.031	 Casemiro José de Araújo - Imposto de renda -
.Diretoria do Imposto de Renda - Maior Sr. Jaime Péricles.

N. 10.044 - Cesar Augusto Bordallo - Imposto de renda -
Diretoria do imposto de Renda - "ex-officio" - Relator Sr. Carlos
Zenha.

	

N. 10.055	 Bruno Ileyilenreich - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator Sr. Jaime Pé-meles.

N. 10.092 - Atílio Mondadori - Imposto' de renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator Sr.Carlos Zenha.

N. 10.108 --, J. ,Franceschi ÁS: Comp. - Imposto de renda -•

Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo "- Relator Sr. JoséLuiz Balista.
Primeiro • Conselho de Contribuintes, ena 30 de agosto de 1949.- Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes
-

Pauta para 'a sessão ordinária a realizar-se em 3-9-1910, (ter-ça feira às 14 horas.
'RECURSOS

Relator Sr. Magalhães Serejo:
N. 498-11 - The Itio de Janeiro City 1 mp rovements Co. Li-mited - Imposto de consumo, (pedido de reconsideração de acórdãon. 8.372) - Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 502-11 - The Rio de Janeiro City Im provements Co. Li-mited - Imposto de consumo, (pedido de reconsideração do acór-

dão ri. 8.386) - Alfândega do Rio de Janeiro.
- N. 505-R - The Rio de Janeiro City I m provements Co. Li-mited - Imposto de consumo, ( pedido de reconsideração do acór-

	

dão n. 8.370)	 Alfândega do Rio de Janeiro.

	

Relator	 Marcondes da Luz:
N. 9.691 - Moacir Rodrigues Vale - Imposto de consumo,

Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 9696 - M. Genoveai & Comp. - Imposto de consumo,

Recebedoria Federal em São Paulo.
. N. 9..715	 A. Rubro & Filhos - Imposto de consumo, De- ..legacia Fiscal cm Goiaz. 	 .

Pague-se

Diretoria do Imposto de nenda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios expedidos

Dia 31 de agosto de 1931

N. 1.891 - Primeira Vara de Orfãos.e - Suces. 'sões - Prestando
informação sobre o espólio de Elvira Aguiar Tinoco.

N. 1.895 - Segunda Vara de Mãos e Sucessões - Prestande
informação sobre o espólio de Joaquim Fernandes Porto.

N. 1.890 - Segunda Vara de Orfãos e Sucessões - Prestando
;informação sobre o espólio de Joaquim Ferreira.

N. 1.897 - Terceira Vara de Orfãos e SucesSões - Prestando
informação sobre o espólio de Inácio, Viana e de Diria de Sousa Viana.-

N.°1.898 - Segunda Vara de Orfães e Sucessões - Prestando
informação sobre o esrsilio de Joaquim Pires ou Joaquim Pire?
emalha.

N. 1.899 - Segunda Vara de Orfãos e Sucessões - Prestando
Informação sobre o espólio de Democrito Rockert.

N. 1.900 - Segunda Vara de Mãos e Sucessões - Prestando
'informação sobre o espólio de Braz Couto.

N. 1.901 - Segunda Vara de Orfãos e Sucessões 	 Prestando
nformação sobre o espólio de Paulino de Azevedo Soares.

N. 1.902 - Primeira Vara de Orfãos e Sucessões - Prestando
informação sobre o espólio de ('usar do Amaral Gama.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se no dia 3 de setem-
.Pro às 14 horas.

ncounsos

(Sessão pública)

N. 9.900 - Alberto Amaral & Como, Carneiro & Melo, Anglo-
Mexican Petroleum Company Ltd. e outros. - Imposto do selo -
Recebedoria Federal em Pernambuco - Relator Sr. Carlos Freire
&plias



•	 -
16850' - • Segunda-feirai !...! 	 MAMO.	 I)

	
S	 robro dr , 1W fl

N. 9.725 — Rodolio Tesche — Inapoato1 de consumo, Dele-
g,acia Federal no Rio Cirande do Sul.

9.745 — Joao Carlos Domini — Imposto de consumo, Delega-
cia	 iscai na Baía, "ex - officio".

N . 9.800 — C. Magalhães & Comp.	 Imposto de constimo,
Recebedoria do Da-Orli° Federal.

Reialor Sr. Brandão Cavalcanti:
N. 500 — Ti o ' Rio de Janeiro City Tmprovements Co. Li-

Toited — Imposto de consinta), pedido de reconsideração do acor-
dam n. 8.190) — AlCanclega do Rio de Janeiro.

N. 50341 — 'l'ho Rio de Janeiro City /mprovements Co. Li-
mited — Imposto de consumo, (pedido de reconsideração do Licor-
dão n. 8.387) — Alfandi ga do Rio de Janeiro.

Reator Sr. Nérm do Macedo:
N. 521-R — Maria José Pinto Caldeira Imposto de coneinno,

tpedido de recomideração lo acordam ri. 8:58a) — Delegacia Fiscal
em Minas Gerais.

— Adolfo lareehelli & Filhos — Imposto de con-
sumi), (pedido de reconaideração do acôrdao n. 7.400) — Recebe-
dor] i Federal ea -,to Paulo.

9.806 — te:boçal/mies Read Leite S.A. — Imposto de con-
sumo, Riena)edoria do Distrito Federal.

N. 9.871 — Jorge Lotfi — Imposto de consumo, Delegacia
Federal cio Mato (trosso, "ex-officio".

N. 9.870 — lIenrique -Lago — Imposto de consumo, Delegacia
Fiscal no Estado 0j flio de Janeiro, "ea-officio" — Impedido o
Sr. 'Fobias Rios Filho.

N. 9..888 — O. Ribeiro & Comp. — Imposto de consumo, Re-
cebedoria do Distrito Federal.

Relator Sr. 'fobias Rios Filho:
N. 521-R — Torres ca Comp. — Imposto de consumo, (pedido

de reconsideaação do acordai° o. 8.158) — Delegacia Fiscal em San
Paulo.

N. 525-R — Romeu Martins Barbosa — Imposto de eonsimm,
Delegacia Federal em São Paulo, (pedido de reconsideração do
aeoedão n. 8.513).

N. 9.872 — João de Deus Bulhões', — Imposto de consumo,
Delegacia Federal em Mato (iirosso, "en-officio".

N. 9.879 — José Luiz Ferreira — Imposto de consumo, Dele-
gacia Federal em Minas Gerais.

N. 9.880 — Fabricas Progresso Ltda. — Imposto de consu-
mo, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 9.889 — Rabib L. Lamar — Imposto de consumo, Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 30 de agosto
de 19 .50. — Frederico Diniz Martins, secretario.

Ministério dá Marinha
Tribunal Moritimo Administratho

Processo n. 402 — Acordam os jnizea do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo por unanimidade de votos:

a) quanto à natureza e extensão do acidente; choque do barco de
pesca "Ultramar" nas pedras submersas da ilha "Guarapari", acarre-
tando as avarias constentes nos autos;

b) quanto à causa determinante: erro de nave gação motivado pela
inobservancia das ordens dadas pelo mestre do navio, as qu 1/4ais tinham
por fim modificar em ocasião opertuna o rumo ela) que se navegava;

e) considerar responsavel pelo acidente o pescador José da Silva
Ramos, como incurso no artigo sessenta e um, letra "1" do Regula-
mento do Tribunal Marítimo Administrativo, impondo-lhe a pena de
repreensão, combinado aquele artigo, com a letra "d" do artigo cin-
eoenta e seis, e cosias de processo. Isentar de responsabilidades José
Ferreira Nciva. pelas circunstencias que militam em seu favor. —
P.I.C.R. — Rio de Janeiro, Sala das Seesões do Tribunal Marítimo
Administrativo. em dezesseis de agosto de mil novecentos e quarenta.
— Darin Mzes Leme de Castro, vice-presidente, presidente. — Americo
de Araujo Pimentel, relator. — Raul Ramo Antunes Braga. — Carlos
Lafagette Bezerra de Miranda. — Francisco José da Rocha. — Iodo
81611 Gonçailves.

Fui presente. — Carlos Aiaterico	 procuxaclos

Ministério da Guerra
EN PIUM EN TE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 30 de agosto de 1930
Despachos:

Foi classificado, por conveniência do serv/eo, o capitão Alberto
Zamith, no 1115° Regimento de Infantaria.

'Tleque:anneOi:s:

aeleano ite Azevedo F aram, eapilião wiariaário, pedindo 10 inc...
Ze:4 de liceora para Ratamento :re ..:-atffie, cie acordo com a letra do
acto 30 o ao'r a!go de Vencimentos e "Vantageens dos militares ,10

Siaa insrcoaonedo rela Junta 5t	 11111 de soede.
Creopaoloa Express.) Felerd . S. A.. ia-alindo a inetmão ca-i

minhae:3 \\Rife , entre os (rJ,s marcas mie são a.-eilas pelar Serviço
Central n :2 T aesportes tIo Eaérae. — Indeferido à -vista das inloc,

Iitiniberfo Miencine Junier. pedindo ser suametido a nova inspea
eão de sande elnn fie- poder servir como volunitário na laseela do
Aeronáutica Militar.	 Inc.:panado.

João Frai•tisco Beaz e José Francisco tarar JOinior, proprielarios
dos prartios silos à lua Larata Ribeiro os. 185 . 1a7, na Copilai Fe-
dera l , bulind o sej a certificado se a a.re.s onde estão constr aiais •)3
refeTI,10s prái:o;', está enquadrada no Decreto n. 1.703, de 10 de
novembro Co 1939."____ A área orate estão construidos os ,preiP.os
em apreeo está fora dos terrenas transfe .:Idos para o Ministaeio
(tueera. pea) Deeereto-lei n. 1.703, de 10 cre no n embro de 19:a l. mas
est á siluodo na Zona do Inhangá, que atualmente depende de iz000s
estudos, mandados proceder por determinação do Eamo Sr. Pre-
sidente Ta Itepública. em despacho de 31 de outubeo do mesme- anoe
— Certifique-se na forma da Lei.

Nelson do Nascimento Lopes, capitão, perro-ido tia momo-eito n:!i)
matricula no Curso de Construção da Escola Técnica do Exéreito. por
motivo de sande. — Indeferido. O peticionário foi julgado apto ern
inspeção de sende.

0a:air da Rocha Valença, 20 tenente de 1* classe da resieesa
linha, polindo pagamento de ajuda de custo. — Indeferido, ean

face das inínrmações.
Pedro Bezerra da Silva, soldado a.siladn. pezlindo lhe seja fo rne-

cido eivi aparelho "Airplene Deveis". — Deferido.
Rogério de Albuquerque Lima, Major, pelindo que a licença para

tratamento ile sande em cujo gosto se acha, seja de acordo com 0. ar-
tigo 30 do c -Adagia de Vencimentos e Vantagens deis Militares do Esar-
eito, isto é, que lhe sejam abonados vencimentos integrai, ti pi'-ir
da data. Pril mie entrou em vigor o referido Código. — Ceneedo na
feriria requerida a partir de 26-V11-10.

Secretaria Geral de Ministério- da Guerra

Requerimentos despachados

Pelo Exmo. Sr. Gen. Secretário Geral:
Dr. Antônio Gentil Basilio Alves, pedindo, para fins de jus-

tiça, certidão da cópia da ata de inspeção de saude que julgou ha a- •
lido para todo o serviço do Exarcito o primeiro tenente madico re-
formado Dr. Antônio Borges Medindo, — Certifique-se, aaa forma
da lei. (S12-1. 23.99540).

Alcides Rodrigues de Sousa, major da reserva d I classe. pe-
cinco melhoria de reforma. — Compaceça à Seceelaria Geral do
afinistario da aturara (I a Secção), afim de completar o selo de seu
memorial. (S11-P. 23.780140)..

Antônio Bento de Campos, segundo tenente reformado, alegmd0
ter s ido desPachado com nome trocado um seu requerimento pe-
dindo pagamento de adicional de 20°1", solicita retificação de nome
no processo em questão. — Arquive-se. Não ha relação entre o que
pediu o peticionário eco requerimento anterior e o despacho publi-
cado no "Diário Oficial" de 11 de março de 1937. o qual se ret'ere
ao s pgundo tenente reformado António Bento de Carvalho. Nenbn ma
retificação ha, pois, a ser feita. (811-P. 13.325140).

Antônio Bento Ferreira, segundo cabo carpinteiro, António Pe-
reira e Manuel Joaquim dos Santos, soldados, iodos pedindo paga-
mento, por exercícios findos, de diárias a que se julgam com di-
reito. — Indeferido, de acordo com o despacho proferido pelo Exmo.
Sr. Ministro da Guerra, publicado no "Diário Oficial" de 25 de junho
de 1910, em idantico pedido do soldado Francisco Ripólito das Ne-
ves, do 18" B. C.. (S1-P. 23.346, 23.330 e 2'3.329140).

José Monterra.zo da Cruz e aPedro de Medeiros, ex-cabos feeva-
dores, pedindo reinclusão nas fileiras do Exército. — Initefaeolo, •
tendo em vista o disposto no aviso n. 2.-111-En g . 11, de 3 de julho
de 1910. (S11-P. 11.033 e 2_2.818110).	 •

José Raimundo da Silva, terceiro sargento, pedindo peerunento
de vencimentos atrazaclos. — Indeferido, cie acordo com a informa-
ção da Diretoria de Fundos do Exército e por falta de amparo leard.
(S11-P. 22.363110).

Otaetlio Ferreira Paulo. reservista, pedindo cancelamento de
punição disciplinar. — Indeferido, por falta de amparo legal. SI-
P. 21.307140).

Pedro Luiz da Silva Paiva, primeiro tenente do Exército de 2'
linha, pedindo contagem de tempo de serviço pelo dobro. — tnd,re-
rido, em face da informação da Diretoria de Recrutamento e nor
falta de . amparo legal. (S11-P. 20.741110).

Raimundo Miguel de Lima Filho, ex-3° sargento, pedindo, por
equidade, re.inclusão nas fileiras do Exército. — Indeferido, em
face da informação da Diretoria de Infantaria. Não existe a identi-
dade de casos, alegada pelo requerente. (S/1-P. 21.338-40).

Argemiro Pereira de Sousa, ex-3° sargento, pedindo anulação de
sua exclusão. — Indeferido, em face da informação da Diretoria de
Cavalaria e por falta de amparo legal
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' Francisco Alves de Carvalho, ex-10  cabo, mestre ferrador, pe-
dindo reinclusão nas fileiras do Exército. — Arquive-se, visto não ter
sido cumprido 'o disposto nos itens VI e VII do aviso 11. 195, de' 21
de março de 1939. (S/1-P-. 23.114-40).

Antonio Severino dos Santos, ex-praça, pedindo reinclusão nas
fileiras do Exército. — Arquive-se, por não ter sido cumprido o
disposto nos itens VI e VII do Aviso n. 195, dó 21 de março de
1939. (S/1-P. 23.983-40).

Tarcílio Franco Tupi Caldas, coronel reformado e professor
aposentado, pedindo retificação de aposentadoria para reforma. —
Indeferido, em face da informação da Diretoria de Recrutamento.
Em apostila de 27-3•,939, foi resolvido o assunto . . (S/1-P. 21.761,
de 1910).

Evaristo Komoszinski, 20 tenente da 2a classe da reserva de la
linha, pedindo transferência da Arma de Cavalaria para o Quadro
de Contadores. — Indeferido, em lace da informação da Diretoria
de Recrutamento. (S/1-P. .19.911-40).

Alarico de Câmara Castro, 2° tenente .da 2 a classe .da reserva de
1 a linha, solicitando pagamento de vencimentos. — Compareça à Ia
Secção desta Secretaria Geral para satisfazer exigências. 	 (S/1-P.
21.839-40).

Benedito Antonio Alves, ex-trabalhador da Escola de Aeronáutica
do Exército, pedindo pagamento de vencimentos por exercícios fin-
dos. — Compareça à 1 a Secção desta Secretaria' . Geral para escla-
recimentos. (S/1-P. 20.237-40).

Era{ Martins Dauci. 2° sargento, Pércio Reinam Artigos e Anto-
nio Guedes . de Moura, soldados. pedindo pagamento de diárias. —
Indeferido, de acordo com o despacho proferido pelo Exmo. Senhor
Ministro da Guerra, publicado no D. O. de 25-6-940, em idêntico
pedido do soldado . Francisco Hipólito das - Neves, do 18° B. C.
j(S/s-P. 23.264-10, 23.347-40 e 23.328-40).

João Batista Mendes, servente da classe "C" do Quadro III, cias-
&ficado no Hospital Militar de S. Paulo, pedindo restituição de do-
cumentos. — Restituam-se. mediante recibo.

Roberto Barbosa, soldado, pedindo pagamento de diárias. :—
Indeferido, de acordo com o despacho proferido pelo Exmo. Senhor
ministro da Guerra, publicado no D. O. de 25-6-940, em idêntico
pedido do soldado Francisco Ilipólito das 'Neves, do 18° B. C.
;(S/1-P. 23.345-40).

ministério da Viação e Obras Públicas
Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Apostila:
Por ancistila de 27 de agosto do corrente ano, feita no decreto

de 21 de fevereiro de 1938, expedido a Emanuel Dias do Nascimento;
que exerce, efetivamente, o cargo de agente de estrada de ferro da
classe "G", do Quadro II deste Ministério, foi declarado que a data
da promoção a que se refere o decreto é de 30 de março de 1929.
[(25.214-40).

— Por apostila da mesma data e ano, feita no decreto de 12 de
'julho de 1939, que nomeou Elmira Merola, para exercer o cargo
da classe "F' . . da carreira de. "Telegrafista", do Quadro III deste Mi-
nistério, foi declarado que, em virtude de ter contraído núpcias, a
funcionária a quem 'se refere o decreto passou .a assinar-Se Elvira
Mérola Borges da Rocha Junior. (26.385-40).

Distribuição do crédito suplementar destinado ao' pessoal extra- -
numerário-diarista, da Estrada de Ferro de Goiaz, organizada de
acordo com o art. 30, do Decreto-lei n. 240, de 4 *de fevereiro de
1938, a vigorar por cinco meses e a partir de 1 de agosto de 1940.

Dotação orçamentária: Decreto-lei n. 2.422; de 18 de julho de
'1940, art. 3 0. anexo 15, verba 1, consignação II, subcofIsignação 42,
item 03, Diaristas 13 — 300:00980 (Crédito suplementar).

Distribuição:
'1'	 Divisão 	 33:00080
2'	 Divisão 	 ..............	 	 73:00080
3"	 DivisIo	 ................. 40:00080
4.	 Divis'io	 ................. 154 :00080

Total.	 .	 .	 	 300:00080

secção de Controle, 27 de agosto de 1910.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Portaria n. 688-A, de 5 de . agosto de 1910:
O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,

usando das atribuições que lhe confere o artigo 41, n. 12 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto ir. 20.859, de 26 de dezembro de
4931,

Resolve, admitir na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei
pürnero 240, de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros motoristas,
para a entrega de correspondência em malas, entre as sucursais.

agências e as Estradas de Ferro e a sede -desta D. R., à razão de 280,
por unidade, produção .minima de 5. viagens por dia,. (i00 diários),
Jadre do Nascimento e Sebastião Alves da Silva.
. O presente ato, apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
corrente ano, poderá ficar sem efeito, em qualquer tempo, sem que
caiba ao interessado reclamação ou i .ndenização de espécie alguma,
si assim convier à Administração. 	 •

A despesa correrá por conta da verba 1. a Pessoal — Consignação
II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação n. 42 — Pessoal Ex-
tranumerárib 05) — Para admissão, etc., na parte distribuida a esta
Diretoria.

Portaria n..702-A, de 10 de agosto de 1910:

O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe confere o artigo 41, n. 12; do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de . 26 de dezembro de
1931,

Reselve achnitir, na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei
número 240. de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros, para o serviço
de manipulação - de cartas, impressos etc., no tráfego postal, à. razão
de 8008 réis por unidade, produção mínima de 1.000 cartas, impres-
sos, etc., per dia de trabalho efetivo: Raimundo Nonato Brito. Maria
Auxiliadora da Mota e José Carlos de Azevedo Monteiro nos lugares
de Aquiles de Faria Melo Carvalho, Antônio Meio Bittencourt e
Evaldo Máximo de Azevedo que ficam nesta data dispensados;

e,„ na forma do disposto 'no art. , 35. como tarefeiro para o ser-
viço de manipulação de cartas, impressos, etc., à razão de 8067 réis
Por unidade, produção mínima de 100 por dia: Aguinaldo Rodrigues
da Silva, no lugar de Luiz Antônio Cordeiro Júnior, que fica nesta
data dispensado;

• e, ainda, admitir, na mesma forma. como tarefeiro-servente, para
o serviço cl n ensacamento e fechamento de malas no tráfego postal,
à raião de 8967-reis por unidade. produção . mínima de 100 malas por
dia: — Mário ',Gonçalves de Castro; no lugar de Cileno Xavier da
Rocha, que fica 'nesta data dispensado.

O presente ,ato apesar de ter vigép cia até 31 do corrente ano,
Poderá ficar sem efeito, em qualquer tempo, sem que caiba ao inte-
ressado reclamação ou indenização de espécie alguma, si assim con-
vier à Administração.
• A despesa correrá por conta da verba 1" — Pessoal — Con-
signação II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação n. 42 —
Pessoal Extranumerárie 05) — Para admissão, etc., na parte distri-
buida a esta Diretoria Regional.

Portaria n. 709, de 13 de agosto de 1910:

O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,.
usando das atribuições que lhe confere o art. 41, n. 12, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto 'n. 20.859, de 26 de- dezembro de
1931,

Resolve admitir, na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei
número 210, de 4 de fevereiro de 1938. como tarefeiro, para o Qer-
viço de organização da nova distribuição postal telegráfica no Dis-
trito Federal, d' das fichas respectivas, à razão de $200 por unidade,
produção mínima de 50 fichas por dia, (1080 diários): — José Otá-
vio Knaack de Sousa. no lugar de Nelson Guimarães Tamarindo, que
fica nesta data ;,dispensado.

O presente 'ato apesar de ter vigência até 31 de dezembro do cor-
rente ano, poderá ficar sem efeito. em . qualquer tempo, sem que
caiba ao interessado reclamação ou indenização de espécie alguma, si
'assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verva 1. a — . Pessoal — Con-
signação II — „pessoal Extranumerário — Subconsignação ci. 42 —
Pessoal Extranumerário 05) — Para admissão, etc., na parte distei-.
bifida a esta Diretoria Regional.

- Portaria n. 720, de 21 de agosto de 1910:

O Diretor Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
usando das- atribuições que lhe confere o artigo 41, n. 12, do Regu-
lamento aprovado'pelnDecreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1031,

Resolve reconduzir na forma do disposto no ata . . 35, do Decreto- •
lei n. 240, de "4 de fevereiro de 1938, como tareieiros baldeadores,
para carga e •descarga nas Estradas de Ferro Central do Brasil, Leo-
pocliria, Cáis do' Porto e a sede desta Regional, no total de 50 malas
diárias, à razão de $200 por unidade (1080 diários) : os condutores
José de Almeida Rocha e Adriano Duran, nos lugares dos baldeadores
Hermes Alves dos Santos e Francilio Romualdo de Sousa, que ficam
nesta data dispensados.

O presente ato apesal de ter vigência a partir de 1 de setembro
próximo e até 31 de dezembro do corrente ano, poderá ficar sem efei-
to, em qualquer tempo, sem que caiba ac interessado reclamação ou
indenização de 'espécie alguma, si assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verba 1' — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário — Subconsignação n. 42 — Pessoal di
extranumerário - — Ok) — Tarefeiros — na parte distribuida a esta 1
D.	 •

• Portaria n. 721, de 21 de agosto cie 1940:

O Diretor Regional do-s Correios e Telégrafos do' Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe confere o artigo 41, a. 12, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto n. 20.850, de 26 de dezembro de 1931,

Resolve reconduzir, na forma do dis,pesto no artigo 35 do Decreto-
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lei n. 240, de 4 de fevereiro, de 193,8 como, tarefeiro-auxiliar-Mecâ-
nico, para os serviços de manfitenção e consprvação de automóveis e
motocicletas desta Diretoria, à razão de 215 por unidade, produção
rainima de cinco veículos diariamente k1215 ' diárks): o motecilista,
Asclerjades Ribeiro Braga.

O presente ato apesar de ter vigência a partir de 1 de setembro
próximo e até 31 de dezembro do corrente ano, poderá ficar sem efei-
to, em qualquer tempo, sem que caiba ao interessado reclamação ou
indenização de espécie alguma, si assim convier à.Administraeão.

A despesa correrá por conta da verba 1' — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extrfnumerário — Subconsignação n. 12 — Pessoal
extranumerário — 04) — Tarefeiros — na parte distriboida a esta
D. R.

Portaria fi. 722, de 21 de agosto de 1940:

O Diretrw Regional dos Correios e Telégrafos do Dis e ito Federal,
usando das atribuições que lhe confere o artigo 41, n. 12, do Regu-
lamento aprovado peio Decreto n. 20.859. de 26 de dezembro de 1931,

Resolve admitir na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei
il. 210, de 4 de fevereiro de 1938, como :arefeiros-condutore.s de ina-
las em automóveis, entre as sucursais, a g encias e a sede desta Direto-
ria Regional, à razão de 21222 por, unidade, produção mínima de três
viagers por dia: Veriano Joaquim Domingos, Euzébio :Nlagalhães Cou-
to Ebbe e Helder de AzeNedu Silva, nos :Lgares dos condutores, José
de Aimeida Rocha , Adriano Duran e Otávio Rodrigues, que foram, os
dois rrimeiros reconduzidos para tarefeiros baldeadores è o. último
tomo tarefeiro motorista.

O presente ato apesar de ter vigência a partir de 1 de setembro
próximo e até 31 de dezembro do corrente ano, poderá ficar sem efei-
to, cio qualquer tempo, sem que caiba -a„ interessado reclamação ou
indenização de espécie alguma, si assim convier à Administração.

A despesa cOrrerá por conta da verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção li — Pessoal extranumerário — Subconsignação n. 42 — Pessoal
extranumerário -- 04) — Tarefeiros — na parte distribuida a esta
D. It.

Portaria 723, de 21 de agosto de 1940:

. O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
InUllelo das atribuições que lhe confere o artigo 41, n. 12 do Regu-
lamento aproNado pelo Decreto-lei n. 20.859, de 26 de dezembro de
1931,

Resolve recondozir na forma do disposto no art. 35. do Decreto-
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros-apontado-

• •res, para os serviços de Vit6rias de carros, ebnfrole 'de material, in-
clusive o de gazolina, a razão de 110 por unidade, produção mínima
de 12 vistorias de carros Jim' dia: o baldeador Samuel Barakat;

e, ainda, na mesma forma, a razão de 110 por unidade, produ-
ção mínimo de 8 vistorias de carros por dia: o lavador de carros
Francisco Melgaço;

e, ainda, na mesma forma, a razão de 180 por unidade, produção
mínima de 7 vistorias por dia: o condutor Milton Martires da Rocha.

O presente at.o, apezar de ter vigência a partir de 1 de selmbro
próximo e até 31 de dezembro do corrente ano, poderá ficar sem
efeito em qualquer tempo, sem mie caiba ao interessado o direito de
reclamação ou indenização de espécie alguma, si assim convier à ad-
ministração.

A despesa correrá por conta da verba t a — Pessoal — Consig-
nação II — Pessoal 'extranumerário — Subconsignaeão n. 42 —
Pessoal extranurnerário — 01) — Tarefeiros, na parte distribuída
a esta D. R.

Portaria n. 730, de 23 de agosto de 1940:

O diretor regional dos Correios e Telégrafos' do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe confere o art. 41, n. 12 do RegtUa-
mento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 20 de dezembro de 1931,

Resolve reconduzir na forma do disposto no artigo 35 do De-
creto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, como tarefeiros-motoristas,
para entrega de correspondência em inalas, entre as sucursais, agên-
cias Estradas de FeiTo e a sede desta D, R. a razão de 310 por uni-
dade, produção mínima de cinco viagens por dia (1510 diários): os
motociclistas Manuel EmIdio de Araújo, Oscar Alves de Paiva, Anilo
Gonçalves e José Pereira de Sousa:

e, ainda, reconduzir na mesma forma, e a razão de 210 por uni-
dade, produção mínima de cinco viagens por dia (1010 diários): o
baldoado'. José Artur dos Santos e o condutor Otávio Rodrigues e o
servente Sebastião dos Reis.

O presente ato. apezar de ter vigência a partir de 1° de setem-
bro próximo e até 31 de dezembro do corrente ano, poderá ficar sem
efeito, em qualquer tempo, sem que caiba ao interessado reclamação
ou indenização de espécie alguma, si assim convier à Administração.

A tlepesa correrá por conta da verba I a — Pessoal — Consigna-
ção 11 — Pessoal Extranumerário — Sub-Consignação n. 42 — Pes-
soal Extranumerário — 01 — Tarefeiros na norte distribuiria a
Diretoria.

Relação dos funcionários desta DR cujos serviços

Venci-
Nome — Categoria 	 mentos	 Dias

1. Jaime .de Oliveira Gomes, inspetor
classe .1

2. Francisco Augusto de Sousa Medeiros,
tel. J

3. Alcebiades Dionisio dos Santos, tel.
classe J . 	

4 . Adolfo Xavier çle. Oliveira, tel. classe I
5. Edgar da Cruz Frois, of. adm. classe H
43. Domingos da Cunha Lima, of. adm.

classe 11
7. Guido Felipe de Castro, of. adm. clas-

se I . 	
8. Odete Silva Ventura, of. adm., clas-

se H . 	
9. Gilberto de Araujo Lima, tel., classe I

40. José Barroso, telegrafisla, classe H:—
11. Mário Duarte Carneiro, tel., classe I 	
12. Jeaquim Falcão, teiegrafista, classe H 	
13, Elvert Brasil Perito, teleg., classe II 	
14. Israel Macedo Júnior, teleg., classe II 	
15. Tobias Ganzaroli, teleg., classe
J. Armando Va:e, telegrafista, classe II 	

foram prorrogados por portaria n. 0:59, de 27 de julho último

N.° de Import. Líquido Natureza do serviço e numero de
horas horária a pagar	 dias prorrogados anterior

1:50010

1 :50010

20

20

40

40

8$3

813

33210

33210

Chefia da Garage	 	

Idem Suc.	 Botafogo	 	

20

90

1:50010 •20 40 813 33210 Idem, idem P. Duque 	 20
1:30010 20 40 712 28810 - Idem, idem	 São Cristovão. 20
4:10010 20 40 611 24410 Idem, idem V .	 Isabel 20

1:10010 20 30 611 24410 Idem, . idem Tijtica	 	

1:30010 20 40. 712 28810 Idem, idem Cidade Nova 	 20

1:10010 20 40 011, 21410 Idem. idem n. 7 	 20
1 :30010 20 40 71'2 288/0 Idem, idem n	 8 	 20
1:10010 20 40 611 24110 Idem, idem Lapa	 	 .. 20
1:30010 20 40 712 28810 Idem, idem Riachuelo 20
1:10010 20 40 611 24410 Idem, idem Eng. Dentro .. 20
1:10010 20 40 611 24410 Idem, idem Copacabana ... 20
1:10010 20 40 611 24410 Idem, idem Meyer 	 20
1:10010 20 .10 611 24410 Idem, idem Cascadura
1:10010 20 40 611 24410 idem, idem Penha 	 ,• 20

Período — 27 de julho a 20 de agosto de 1940 (vinte dias úteis).
Importa a presente folha em quatro contos trezentos e quarenta e quatro mil réis (4:34410).
Serviço Regional do Pessoal — 18 — DR do Distrito Federal, 27 de agosto de 1940. — José Vitorino Gonçalves rle Almeida, escri-

turário G. — Nisto, Jaime Merques de Oliveira, 'chefe do STIP-18. — Pela cópia, Maria Silvia Gomes, esc. E. — Confere, Pilar.
»Ienes, esc. E.
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Lucilio da Rocha Miranda, Prático Ru-
ral classe "G"—Vencimento: 000$0

Sede: Capital Federal, 10 dias
(8 a 11, 14 a 17, 27 e 29, de junho)
em Barra .do Pirai e Rezende, Es-
tado do Rio de Janeiro; 16 dias (4,
8, 10, 11, 4 15, 16 e 19 a 28 de ju-
lho) em Barra do Pirai, Estado do
Rio de Janeiro, e em Cruzeiro e
São Carlos de Campos, Estado da
São Paulo, inspecionando o ser-
viço de desinfeção de vagões. (Por-
taria 45, de -18-2-38, do Sr. Mi-.
nistro) . 	 26	 15$0	 390$0

1:890$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e • imporia a presente em um conto, oitocentos e nownta .

mil. réis (1 :89.0$0), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respe-
ctivo, consoante empenho n. 786, de 21-8-10.

Secção de, Controle, em 24 - de agosto de 1940.  — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Diárias Viste. — Carlos Olympio
Paes, chefe da S. C..

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRICOLA

Relação sUplementar nominal do pessoal diarista da Escola Age'-
cola de Barbaeena, no Estado -de Minas Gerais, no período. de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1940, de acordo com o Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938. — Verba 1 — Pessoal — Consignação II
— Pessoal extranumerário Subconsignação 2-03-Diaristas — De-
creto-lei n. 1:936, de 30 de dezembro de 1939.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no •
Estado de Minas Gerais. 156:600$0.

Número	 Total em •
Nome — Função	 de	 Diária 4 meses

diárias	 e21 dias •

•

Estrada de Ferro Central do Brasil

Dia 29 de agosto de 1940

N. 6.798-40 — Alfredo Dutra de Carvalho, -- Deferido, de acor-
do com as informações. 	 •

N. 30.460-40 — Olinto Moreira de Sousa e n. 2.660-40 — João
Augusto Filho. — Compareça ao Serviço Central de Comunicação.

N. 45.963-40 — Rairnurn'ia Filomena Tavares; n. 65.880-40 L-
Emitia Olinda de Assunção; e n. 65.500-40 — João Diniz FoN:eca.
— Indeferido, tendo em vista a resolução . do D. A. S. P., publi-
cada a fls... 2.181, do B.P. n. 134.

N. 91.890-40 -- Edmundo de Aguiar. — Certifique-se.
N. 90.680-40 — Paulo Abreu. — Certifique-se. A certidão to-

davia só poderá ser entregue mediante apresentação da procuração.
N. 94.820-40 — Geraldo c'c Azevedo. — Restituam-se mediante

recibo.
N. 33.820-40 — José Mercadante tir Comp. — Indeferido, de

acordo com o parecer da 1' Divisão: Fica, assim, mantido o despacho
anterior.

N. 62.420-40 — Minérios Brasileros Ltda. — Indeferido, por
isso que o desvio foi construido pela firma A. Thum Sz Comp. Lida
para seu usó de acordo com as corções estabelecidos no ofício nú-
mero 1.762, de 11 de maio de 1936.

Ministério da Agricultura
Portaria n. 438, de 31 de agosto de 1940 O ministro de ES-

fado delega competência ao dactilógrafo, classe ,"F", Jonas Franciné
de Almeida, com exercício no Horto Florestal de Ibura, no Estado de
Sergipe, para receber adiantamento; junto â Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no mesmo Estado, pára pagamento dos salários dos
diaristas, relativo aos meses de julho, agosto e setembro do corrente
ano.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

No decreto de 25 de janeiro de 1939 que transferiu o Calculista,
classe "G", Alice das Neves Alves Machado, do Quadro I do Ministério
da Viação e Obras Públicas para o Quadro único do Ministério da Agri-
cultura foi feita a seguinte apostila:

A funcionária a que se refere o presente decreto passou a assinar-
se Alice Machado Juruena em virtude de ter contraído matrimônio.
Departamento de Administração, em 16 de agosto de 1940. — José
Solano C: Cunha, diretor geral. (DCM 24.870-40.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1940
Ofício:

À Divisão do Pessoal da Fazenda:.
N. 11.567 — Comunica que, devidamente autorizado pelo Sr. Pre-

sidente da República, pelo prazo de um ano, foi posto a disposição do
Departamento Federal de Compras o oficial administrativo, classe J,
deste Ministério, Geraldo Peixoto, conforme exposição de motivos Gãl.
n. 700, de 20 cl o corrente mês.

Idêntica comunicação foi feita ao Departamento onde vai servir
aludido funcionário. (D. C. M. 22.828-40.) •

Veríssimo Francisco Neves 	 —	 Guarda de
alunos	 	 25 5$0 605$0

Wilson	 Nogueira	 Campos — Trabalhador
rural	 	 25 5$0 6O5$0

Observação

A admissão dos dois diaristas mencionados é feita a partir do dia
6 do corrente; na vaga de José Nogueira Campos, cuja diária era de
10$0 e que foi desdobrada em cluas de 5$0.
- Superintendência do Ensino Agrícola, em 16 de agosto de 140..

Confere. Astolpho de Lucca, OF_AM-J. — Aprovo. Archimcdes de .
Lima Captara, superintendente.

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRICOLA

• Relação suplementar nominal do pessoal diarista da Escola Age-
cola de Barbacena, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de .ja-
neire a 31 de dezembro de 1940, de acordo com o Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938. — Verba 1 — Pessoal — Consignação II
— Pessoal extranumerário — Subconsignação 2-03-Diaristas — De-
creto-lei n. 1936,  de 30 de dezembro de 1939.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Minas Gerais, 156:600$0.

Número	 Total .,En.
Nome —• Função	 de	 Diária cinco

diárias	 mesz-e

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
Ito pessoal abaixo indicado, da Divisão de Defesa Sanitária Animal, do
D. N. P. A., relativa aos meses de junho e julho de 1940.

Daciano de Oliveira Miranda — Trabalha-
dor rural 	 	 25 -	 8$0	 1:000$0

Nomes — Cargos — Observações

Durval Bastos Veladores., Veterinário
Sanitarista classe "J" —Vencimen-
to: 1:500$0 — Sede: Capital Fe-
decai, 30 dias (1 a 30) (junho)' em
Florianópolis, Tijucos, Nova Tren-
to,.São José e Bom Retiro, no Esta-
do de Santa Catarina, 30 dias (1'a
20) (julho) em Florianópolis, Ti-
jucos, Nova Trent°, Rio do Sul, Blu-
menau e Rojai, no Estado de Santa
Catarina, fazendo parte da Comis-
são para estudo da existência ou
não da Raiva. (Portaria n. 1.004,
de 5-12-39, do Sr. Ministro) ....

Observação

A admistio de Daciano de Oliveira Miranda é feita a partir do
1 do corrente mês, na vaga de Antônio Franco, falecido em 28 de ,iulho
próximo findo.

Superintendência do Ensino Agrícola, em 16 de agosto de 1940.
— Confere. Astolpho de Lucca, OFA:51-J. — Aprovo. Renato Belleza,
pelo superintendente.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGP‘ONóMICAS 1111

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Quadro hominal de- extranumerário diarista necessário aos servi-
ços de Campo Experimental de Café de Piraju'. do Instituto de Ex-
perimentação Agrícola, do C. N. E. P. A., em Pirajuí, Estado de São
Paulo, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.

GO	 25$0	 1:300$0 cuja despesa correrá à conta da Verba 1 —•Pessoal — Consignação

Número • Importâncias
de

diárias . da diária	 total
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— Subconsignação n. 2 — Pessoal Extranumerário 03) — Dotação
pa Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, em São Paulo.

Número
Nomes — Denominação

	
de	 Diária Total

diárias

Jias, Maria — Carroceiro — Período: de
1 de agosto Ca 1940 a 30 de setembro
de 1940 	

	
258$0	 400$0

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS
AGRONOMICAS -

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Estação Experimental de Algodão em Séridd

Folha de pagamento de diárias do pessoal da Estação r-:perirrien
tal de Algodão em Serido, relativa ao mês de maio de 1940:

25	 3$2	 80$0	 560$0

Nomes — Cargos — ObservaçõeS

António Alves da Cunha, almoxarifh
classe E, locado em Cruzeta. Ven-
cimentos: 700$0. Viajou a Natal,

, de 14 a 17 e de 20 a 23, afim de
retirar na Delegacia Fiscal o
adiantamento para esta Estação,
conforme ordem verbal do dire-
tor

Silvio Bezerra de Melo, diretor K, lo-
Cado em (ruzeta. Vencimentos:
1:900$0. Viajou a Recife, de 26
a 31. afim de comprar materiais
para esta Estação, conforme co-
ratinc;:çiin feita em oficio 112,
de 25-5-910, de LE

Número
de	 Diária
	

To: al
diárjas

8	 12$0	 ftel0

32$0	 192$0

288$0

Botucatá, 24 de julho de 1910. — Aprovado em 2 de agosto de
1940. — A. B. Fagundes, diretor. — Istdro Gil, AGCC-L, diretor da
E. E. C. C. — Botucalú.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

JNSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Estação Experimental de Trigo em Curitiba

Admissão de diarista por conta do inciso 05) da subconsig-nação
n. 2. da Verba l', para o período de 1 de junho a 31 de dezembro
de 1940.

Número	 Total	 Total
Nome — Função — Observações 	 'de	 Diária

diárias	 mensal 7 meses

Gabriel Canestraro — Candieiro
— Junta os documentos exi-
gidos por lei 	

Total 	
Confere e importa a presente folha de diárias em duzentos e oi-

80$0	 500$0 tenta e oito mil reis (288$0) .
Estacão Experimental em Serido, 3 de agosto de 1940. — Confere.

Bebo Perdigão dc Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto.
Sylvio Bezerra de Mello, diretor.

INSPETORIA REGIONAL EM CATO

Curitiba, 1 de junho de 1910. Aprovo em junho de 1940. —
.(Assinatura ilegível), diretor do Instituto de Experimentação Agrí-
cola. — Caio Graccho Pereira, diretor.

DEPARTANIENT,D NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

DIVISÃO DE AGUAS

Alteração de diária e denominação de extranemerário-diarista Ca
secção de Irrigação, rei .. ão publicada à página 2.110 do Diário Oficia/
de 3 de fevereiro de 19 i0.

Número

	

Nome — Dencn inação — Localidade
	

de	 Diária
diárias

Mariano Machado — Seccionista — Poços
de Caldas 	 	 25	 16$0

Rio de Janeiro, 3 de julho de 190. — Aprovo. Antonio José
Alves de Souza, diretor.

secçÃo DE COLONIZAÇÃO EM SANTA CATARINA

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo — Verba
— Pessoal Consignação V — Indenizações — SubconsignaÇão

n. 8 — Diárias, do atual orçamento do Ministério da Agricultura —
D. N. P. V..

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
cede, ao pessoal abaixo indicado, por conta do crédito do "Núcleo .,Co-
lonial Anittipoles", relat4va aos meses de maio e agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

diárias

Noanito Emerson Mayrinck — Guarda
Série XII — 650$0 — Sede: Anitápolis.
— De 20 a 31 de maio e de 6 a 11 de
agosto, tratando dos interesses do Nú-
cleo sob sua direção, junto à chefia 	
por ordem do chefe da Secção 	

	
18	 11$0 198$0

Soma 	  198$0

Confere e importa a presente folha de diárias em cento e noventa.
C eito mil reis (198$0).

Florianópolis, Secção. de Colonização, 12 de agosto de 1910. —
Alar enunean, aux. 'de Escritório, VII, — Confere. Helio Perdigão de
Freitas, enc. equipe ..árias. — Visto. Waldemor Jose de Carvalho,
diretor.

EXERCICIO DE 1940

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-939 — Art. 3 0, anexo 7— Verba I._... pessoal — Conargnação V -- Indenizações — Sub-consignação n. 8
— Diárias -- 4) D.N.P.A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados M .a da
série ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Cató, rela-
tiva ao mas de julho de 1910.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias
Edgard da Silva Lima Pereira, zooté-

enista, classe K — 1:900$0 —
nas funções de inspetor-chefe. —
Séde: Catú. 6 dias (4, 10, 11,
12, 22 e 23). Na Capital, na Se-
cretaria da Agricultura, e Insti-
tuto de Pecuária, tratando de as-
suntos relativos ao fomento da
produção animal. (Regulamen-
to do D.N.P.A., aprovado pelo
Decreto n. 23.979, de 8-3-:934,
art. 102, alínea "n") 	 	 3	 32$0

Edgard da Silva Lima Pereira, zooté-
' cnista, classe K — 1:900$0 —

nas funções de inspetor-chefe. —
Séde: Catu. O dias (4, 10, 11,
12, 22 e 23). Na Capital, na Se-
cretaria da Agricultura, e Insti-
tuto de Pecuária, tratando de as-
Suntos relativos ao fomento da
produção animal. (Regulamen-
to do D.N.P.A., aprovado . pelo
Decreto fl. 23.970. de 8-3-934,
art. 103, alínea "n") 	 	 3	 25$0	 171$0

Importa a presente folha em fls. 171$0 (cento e setenta e um mil
réis).

Inspetoria Regional eia Catii, 1 -3 de agosto de 1940. — Confere..
Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Vis-
to. — 'Wahlemaa José de Carvalho, diretor.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

secçÃo PE raaaricesazaaÃo DE MATÉRIAS Palmas

Estada de Sergipe

Exercício de 1940 — Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de
1939 Verba 1a — Pessoal — Consignação V — indenizações — Sob-
censi gnacão o, 8 — Diáaias — inciso — 08) S.E.R.



Folirá de pagamento de diárias, ao pessoal da agencia do Serviço
da Economia . ltural, neste Estado, relativa ao mês dg julho dé 1940:

Número

diárias
,Diária	 Total

Nérico da Silva ,.— Agrónomo cafeicultor
— Classe K---= Vencimentos 1:90010
— Sede Jacárézinho — Dias 8 a 12,
28 a 31, em Curitiba, ri/Estado, afim
dedo tratar: de processamento de
adiantamento- recebido, em 1939 e
chamado cleSta Secção, afim de tratar
de assantos de interesse à sua Secção
de Jacarezinho, fazendo jú.s a très
meias diárias nos dias 8, 12 e 28 	
Ordem de serviço verbal 	 	 7 1/2	 3210	 24010

Artur Pereira Coelho — Agrônomo cafei-
cultor — Classe J	 Vencimentos

.2010 10010. 1 :500$0 — Sede Jacarézinho — Dias 8
9, em Venceslau Braz e Jaguaraiva,
ambas ri/Estado, prestando assistên-
cia aos lavradores. Ordem 'de ser-
viço verbal,'	 	 	 2	 • 1510	 3010

Nérico da Silva — Agrônomo cafeicultor
.— Classe K — Vencimentos 1:900$0
— Sede_JaCarezinho — Dia 15, em V.
Braz e Jagatariaiva, afribas n/E:7tado,

0010 em fiscalização aos serviços e pres-
tando assistência aos lavradores. Or-
dem de serviço verbal 	 	 1	 1710	 170

Nomes — Cargos — Observações

Elder Coelho, classificador de produ-
tos vegetais, classe I. Venci-
mentos: 1:30010. Sede, Arara-
ju. Esteve em fiscalização aos
descaroçadores de algodão •
Boquim nos dias 25 e 26; em Es-
tância nos dias 27 e 28; em Sal-

-	 gado, no dia 29, durante o mês de
julho último, conf. teleg. ri. 100

Valdomiro de Cerqueira Pais, fiscal .
de plantas téxteis, classe "F".-
Venc.. 70010. Sede, Aracaju. —
Viajou em companhia do Che-
fe, nos mesmos dias de julho. em
fiscalização aos descaroçadores
de algodão em Boquim, Estância
de Salgado, conforme telegrama
n. 100, de 25-7-1910, desta agên-
cia.. 	 	 5	 1210 	.

16010

'N'egúnja-feira 2
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Confere e iniporta esta folha em reis 16010 (cento e sessenta mil
reis). A importância desta folha foi deduzida do crédito . respectivo, na
suh-consignação indicada.

Aracaju, 14 de agôsto de 1940. -- Ubaldino Santos, pelo auxiliar
de eseripta. — Confere. Helio Perdigão de Freitas, encarregado da
Equipe de Diárias. — Visto. Waldemar José de Carvalho, diretor.

1NSPETOITIA REGIONAL DE FOMENTO DA PRODUÇÃO

ANIMAL EM TIGIPIó — PERNAMBUCO

EXERCÍCIO DE 1940.

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939, art. 3 0, anexo 7, verba 1,
"Pessoal". Consignação V. "Indenizações". Sub-consignação n. 3 "Dia..
rias", inciso AO) D.:N.P.A.

Folha suplementar de pagamento de diárias por serviços presta-
dos fora da sede, ao pessoal abaixo indicado da Inspetoria Regional em
Tigipió, Pernambuco, relativa aos mêses de maio e junho de 1940:

Nomes •— Cargos — Observações

Ga tão Homem de Melo, agrônomo,
classe Il. — Vencimento mensal:
1:10010. À disposição da Inspe-
toria Rego.nal em Barr = tus, São
Paulo, até ulterior deliberação.
Sede: São Carlos, S. Paulo. Em
objeto de serviço público, nos
dias 20 a 31 de maio e 1 a 30 de
junho, auxiliando o combate à
febre aftosa na Fazenda Ex-
perimental de Criação de Urutaf,
Estado de Goiás, de ordem da
chefia da I.R. em Barretos....

Importa a presente folha na quantia de seiscentos e trinta mil
réis (63010).Inspetoria Regional em Tigipió, 12 de agôsto de 1940 — Confere.
Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Vis-
to. Waldemor José cie Carvalho, diretor.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

SECÇÃO DE FOMENTO. AortícoLA No ESTADO DO PARANÁ

Exercício de 1940

Anaxo 7 — Decreto-lei ri. 1.936, de 30/12/939— Art. 30 —
Verba I — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consi-
gnação n. 8 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola no
Estado do Paraná, relativa ao mês de janeiro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

Diária
Antônio Alves de Araujo — Agrônomo ca-

feicultor — Classe K — Vencimentos
1:9040 — Sede Curitiba — Dia 31,
em Paranaguá, no Estado, em serviço
de remessa de material remetido pela
D. F. P. V. — Ordem de serviço
verbal

Francisco Abdpn da Nobreg,a — A grô-
nomo D. N. P. V. — Classe 1 -- Ven-
cimentos 1:'30010 — Sede Curitiba =-
30 e 31, em Castro. ri/Estado, fazendo
verificação .cle orçamento de um pró-
prio do Estado, para armazenagem e
expurgo de' sementes. Ordem de ser-
Viço	 . • 	 	

•	

2	 1216	 2410
Manuel Carneiro de Albuquerque

Agrônomo D. N. P. V. — Classe I —
Vencimentos 1:300$0 — Sede Camba-
rá — Dia.s 30 e 31, em Curitiba, neste
Estado, a chamado desta Secção. afim
de receber- instruções. fazendo jils a
uma e meia dia no . dia 30. Ordem
de serviço 'verbal 	 	 1 1/2	 4210	 1810

	

Hermes Machado Cardoso — A grônomo D 	
N. P. V.4— Classe E — Vencimen-
tos 1:10010 — Sede Curit i ba — Dias
42 e 19, em Antonina e Paranaguá,
ambos n/Estado,' afim de assistir re-
uniões da-Del. Trab. Marítimo, em
cada urna (das cidades. Ordem de
serviço -verbal 	 	 2	 10/0	 t:C$0

Osvaldo Ferreira de Siqueira — Agrôno-
mo D. N. P. V. — Classe II—Venci-
mentos1:10010 — Sede Ponta Grossa
-- Nos dia's 17 a 20, em U. da Vitória,
n/Estado. em fiscalização no campo de
cooperativa Rondinha. sendo que fez
jús a urna meia diária no dia 17 	
Ordem de serviço verba/ 	 	 3 1/2	 18$0	 oto

Luiz Prezzutti„— Servente — Classe C —
Vencimentos 40010 — Sede Jacaré-
zinho — Dia 1. 5, em V. Braz e Ja-'

• guariaiva. tn/EStado, cond. car.
Sub-Secção Jac., em companhia de
agrônomo Nérico da Silva. Ordem
verbal	 '	 819	 810 •

Armando Paiva. — Inspetor XVIII — Ven-
cimentos- :1 :200$0 — Sede J. Távora

Dias 15, 20, 22 e 23, em CarlópOlis,
Col. S. Miguel, Qualigna e Ouro
Branco, em compra de sementes de
trigo e Prestando assistência aos la-
vradores.' Ordem de serviço verbal 	 	 4	 20$0	 8010 •

Liquido a receber 	   
	

r'.17$0

Imporia a pre sente folha de pagamento de diárias na impoi . ;ân-
ela de 51710 (quinhentos e dezessete mil reis). 	 obe

Certiffice que OS funcionários de que trata a. presente folha es,-
tiveram em Viagens nos dias acima mencionados, em serviços +Ista
Secção .de Fomento Agrícola, no Estado do Paraná. — Gil Henri Fer-
reira, chefe da Secção.

Número
de	 , Diária	 Total

diárias

42	 1510	 63010

11.

Curitiba, 13 de julho de 1940. Confere. — Helio Pertligã ‘: de
_Freitas, encarregado da Equipe de diárias. — Maria de Lourdes
cha, servindo-' de escriturário. Visto. Em 2818140. — Carlos VOZ.

1	 1710	 1710 chefe da S. C. Visto. — Waldem,. José de Carvalho, diretor.



4	 1050	 1(40

13 15$0 12755

2 ;5 1050 2550

3 1550 45$0

1 105C 1050

1685 4.; Sepunda-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAI., (Secção I)	 Setembro "de 1940

_	 Decreto-lei n. 1.936 de 30- de dezembro de 1930,- Art. r
rAnexa 7 - Verba I - Pessoal - Consignação V 	 'Xndenizações

ub-consignação n. 8 - "Diárias" - 06) Secção de Fomento Agrl-
cola no Paraná.

Falha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
teck,, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola no

ataia do Paraná,	 relativa ao mês de maio de 1940,

Número
ya;ne - Cargo - Ob.servaç.t.'ies

	
de	 Diárias Total

diárias

Uj Silva - Agrônomo cafeicultor
ee K - 'Vencimentos, 1:90050 -
Sada: Jacarézinho - Dias: 3 e 4, 19 a
22, 27 a 29, em C. Procópio, Rio Claro,
Jaguariaiva, Sengés e W. Braz, neste Es-
tado, cai serviço de construção na Fa-
zenda Eilomena; prestando assistência
aos lavradores e às residências em Com-
panhia do chefe desta Secção, sendo que
fez ias a meia diária no dia 3. Ordem
'Serv. 22, de 1 de maio de 1910 	 	 8 ;€4 • 32$0	 27250

1[51 . leo da Silva - Agrônomo cafeicultor -
classe K Vencimentos, 1:90050 -
Sode, Jacarezinho - Dias 9, 16, 18, 23
e 21; 29, 30 e 31, t m W. Braz, C. Pro-
adrdo, Bandeirantes e Cambará. neste
Estado, prestando assist. às dependa-
cias da Sul:-Secção, no serv. de café;
às cult. da fazenda Nomura, a Estação
Experimental; Fazenda Califórnia, em
companhia do Sr. delegado do Instituto
de As. e Alcool, fazendo jús a tres
raleias diárias nos dias 9, 18 e 23. Ord.
Serv. 22, de 1 de maio de 1910 	 	 6 'á	 1750	 110$0

rArtu: . Pereira Coelho - Agrónomo cafet-
caltor case J - Vencimentos. 1:50050
- Sede. Jacarezinho - Dias: 6, 7, 9,

16, 18. 20 à 22. 21 e 25, 27, 29 a 31,
eia S. Antônio da Platina, Brejão, Ban-
deirantea. NV, Braz, Rio Claro e Carlo-
polis. todos neste Estado. em cl isiribu
ii de sementes; dando instrução sobre
plantio de trigo; fisc. colheita de
algodão; atendendo distrib. de semen-
tes. fazendo contratos de cult. fisc.;
sena de destocamento e aradura, na
Fazendas Franco Soares e B. Júnior;
a=aist. reuniões de lavradores .da Pre-
faitura de Sante Antônio da Platina e
fazendo companhia ao Sr. delegado. do
./ e Alcool, sendo que fez jás a quatro
meias diárias nos dias 7, 41, 20 e 25.
Otai„ Serv. 23. de 1 de maio de 19-10.

jc,r,: -/nh TI Cardoso Correia de Miranda -
Aaranemo D.N.P.V., classe I - Ven-
cimentos, 1:30056 - Sede: Iratí. Dias.
7 V.), 11 à 17, 22 à 23, em Prudento-
polis, Curitiba, X'almeira. Malé e 15, da
'Vitória, neste Estado, prest. assist. aos
hivradores; escolhendo terr. para inst.
rompo de coop.; em Curitiba, a chama-
do desta chefia, afim de receber inste.,
fazendo jús a meia diária no dia 7.
Ord. Serv. 21, de 1 de maio de 1940.	 17 1/4	 2250 38550

Atarando Paiva - Inspetor PVI1I - Venci-
mentos: 1 :20050 - Sede Joaquim Tá-
vora. - Dias 2 a 4, 8, 12, 15, 17, 21,
22. 23. 25 e 31, nas Co!. Ouro Branco,
Varsóvia, S. Miguel, Japonesa. Fazen-
.la Francisco Gomes, Santa Eleonora e
J,A, todos neste Estado, em serv. de

aos lavradores, fazendo jús à
d ; ária inteira no dia 17 e nos demais
a meia diária em c/um. Ord. Serv. 25,
de 1 de inalo de 1910 	 	 6 1/4	 1150	 71550

Olavo Barros de Araujo e Silva - Inspetor
XV - Vencimentos, 90050 - Sede, Cas-
tru - Nos dias: 7 a 10 e 31, em Ponta
(iroasa, 'piranga, Is-aí e Reserva, neste
Estado, cm inste. aos lavradores e eui
Guri iha, neste Estado, a chamado desta
chafio. afim de receber inste. Ordem

26, de 1 de maio de 1010 	

Olavo Barros de Araujo e Silva - Tnspetor
XV - Vencimentos, 90050 - Sede, Cas-
tro, nos dias 1, 13, 18, 24, 27 e 29, era
Lageado, Co!. S. Tomé, Tronco, Caram-.
bei Co!. Socavão, Garcês e Terra Nova,
todas neste Estado, e mescolha de ter-
reno para campo de coop. e fiscali-
zando culturas dos lavradores , sendo
que fez jús a quatro meias diáidas nos
.dias 1, 13, 18 e 27. Ord. Serv. 26, de
1 de maio de 1940 	 •. 	

Mauro José de Resende - Inspetor XV -
Vencimentos, 90050 - Sede, Lapa.:
Dias, 6 a 7, 14 a 16, 20 a 23, em Curi-
tiba e S. Mateus. ambos neste Estado,
no primeiro, a chamado desta Chefia.
e nos demais escolhendo terreno para
inst. de campos de coop., sendo que
no dia -6 fez jús a meia diária. Ordem
Serv. 27, de 1 de maio de 1940 	

Mauro José de Resende - Inspetor XV -
Vencimentos, 90650 - Sede, Lapa.
I)ias 8, 9 e 30, em Curitiba, Araucaria
e S. Mateus, todos neste Estado. no 1°
a chamado desta Chefia, afim de rece-
ber instruções e nos outros em escolha
de terrenos para campo coop., sendo
que no dia '8, fez jús a meia diária.
Ord. Serv. 27, de 1 de maio de 1910.

Aron SteinBerg - Inspetor XV - Venci-
mentos, 90050 - Sede: Lapa. Dias:
14 a 16, em S. Mateus, neste Estado,
acompanhando o chefe da Sub-secção,
na escolha de terreno para inst. campo
coop. Ordem de Serviço 28, de 1 de
maio de 1940 	

Aron SteinBerg - Inspetor XV - Venci-
mentos, 90050 - Sede: Lapa. Dias:
9 em Araucária, neste Estado, tambein
em companhia do chefe da Sub-secção,
em fiscalização ao campo de coopera-
ção. Ord. Serv. 28, de - de maio de 1940

Importa a presente folha de pagamento de diárias na impor-
tancia de um conto, trezentos e cincoenta e seis mil e quinhentos reis.

Cu! itiba, 23 de agosto de 1940. - Maria de Lourdes Rocha, ser-
vindo de escriturário.

Certifico que os funcionários de que trata a presente folha de.
pagamento de diárias, estiveram em viagens nos dias acima mencio-
nados, em serviço desta Secção. - Gil Joaquim Ferreira, chefe da
secção.

Número
Nomes - Cargos - Observações	 de	 Diária Total

Diárias

Nerico da Silva, Agrônomo Cafeicultor Classe
K - Vencimentos: 1:9.1050. - Sede:
Jacarézinho. Dias 4 e 5 em C. Procó-
Pio, atendendo cult. e fisc. serviços; 7
e 8, em Jaguariaíva, J. Távora, S. Cam-
pos e W. Brás, em trab. art.; 11 á 16,
em C. Procópio, em assist. aos trab. sob
orient. deste Serviço; 17 a 20, em Curi-
tiba. a chamado desta Secção; 27 a 29,
em Sengés Jaguariaíva, W. Brás, S.
Campos e J. Távora, prestando assis-
tência aos lavradores. Fez jús a quatro
meias diárias nos dias 4, 5, 27 e
29. Todas as localidades percorridas fi-
cam neste Estado. Ordem de Serviço. 3
de 1-3-40 	 	 12	 32$0 . 38-150

Nerico da Silva, Agrônomo Cafeicultor -
Classe K - Vencimentos: 1:90050 -
Sede: Jacarézinho. Dias 2 e 13, em S.
Antônio da Platina até Pinhal e Rio
Claro, neste Estado, em serv. fom. tri-
go e prest. assist, aos lavradores de al-
godão, em distribuição C.e sementes.

Orei Serv. 3 de 1-3-40 	 	 2	 1750	 315015$0	 7550

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39. Art. 3. 0 - Anexo 7 - Verba 1
- Pessoal - Consignação V -- Indenizações - Subconsignação n. 8 -
"Diárias" - 06) Secção de Fomento Agrícola no Paraná.

(3	 1550	 19550	 Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da séde,
ao pessoal abaixo Indicado. da Secção de Fomento Agricola no Estado
do Paraná, relativa ao mês de março de 1940.
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Artur Pereira Coelho — Agrônomo Cafeicul-
tor Classe .1 — Vencimentas: 1:50010.
Séde: Jacarézinho. Dias 4 em Rio Cla-
ro, prest. assist. aos lavradores; 12 a 15
em Carlópolis, J. Távora o Santo Antô-
nio da Platina, prestando assistência
aos lavradores das fazendas Franco
Soares, L. Júnior, Morais Melo; 18 o 19
em Santo Antônio da Platina, J. Távora
e S. Campos, nos dois primeiros em as-
sistente aos lavradores e - no 3.° dando
orientação ao agrónomo residente; 27 e
28 em assist. aos trab, das lazendas: Luiz
Aguiar,. Franco Soares, Morais e
Melo, J. Júnior e em Santo Antônio -da
Platina, fazendo jús a nieia diária no dia
4. — Todas as localidades percorridas •

1-3-40 	

	

l'empflio Mendes de Camargo, Agrônomo D 	
N. 13 . V. Classe G — Vencimentos: —
90010 — Sede: Jaguariatva. Dias 8, 18,
19, 20, 27 e 28, em Sangés, neste Estado, •
prest. assist. aos lavradores de cult.
lasca sendo que fez jús a quatro meias
diárias nos dias 18, 20, 2.7 e, 28. — Ord.

Serv. 7 de 1-3-10 	
Alanando Paiva — Inspetor XVIII — Venci-

nsentos: 1:20010. — Sede: J. Távora,
Dias 7, 8, 13 a 15, em Torrazina e Sen-
gés„ ambos neste Estado, conferindo

material. — Ord. Serv. 8. de 1-3-40 	
Armando Paiva, — Inspetor XVIII — Venci-

mentos: 1 :2001U. — Sede: J. Távora.
Dias 4, 9, 20 e 30, em Carvalhópolis, Co!.
Varsóvia, S. Miguel, todos neste Estado,
em escolha de terreno para inst. cult.
fise. e prest. assist, trab. camp., coop.
J. Sampaio, fazendo jus a 3 meias diárias
nos dias á, 9 e 20, Ord. Serv. 8 de,

1-3-1940 	
Olavo Barros de Araujo e Silaa — Inspetor

XV — Vencimentos: 90010. — Sede: Ja-
carézinho. Dias 1 . a 3 cru ibiporã e Ser-
tanópolis, passando serv. Dr. Carnei-
ro; 13 a 20, em Curitiba, em serv.
inst. Sub-soe. o recebendo insta'. desta
chefia, e no dia 26 em Castro, fazendo
mudança, sendo que fez jús a meia diá-
ria no dia 1. Todas as localidades per-.
corridas ficam neste Estado. — Ord.

Serv. 9 de 1-3-40 	
Olavo Barros de Araujo e Silva— Inspetor

XV — Vencimentos: 90010 — Sede: n-
carézinho. No dia 4 em Cambará, nes-
Estado, a chamado do Dr. Carneiro, fa-
zendo jús a meia diária. — Ord. Serv.

9 de 1-3-40 	
ktten Steinberg — inspetor XV — Vencimen-

tos: 90010. Sede: Lapa. Dias 12, 13, 18
19. 27, a 29, em Ciritiba, neste Estado,
em serv. devolução de sementes

'
 fazen-

do jus a duas meias diárias nos dias 12

e 18. — Ord. Serv. 10 de 1-3-40 	
'Mon Steinberg — Inspetor XV — Vencimen-

tos: 90010. — Sede Lapa. Dias 2, 8, 14
e 30. em Mar. Peixe, Contenda, Arauca-
ria, neste Estado, em compra de semen-
tes, sendo que nos dias 11 e 30 fez jils
a duas meias diárias. — Ord. Serv. 10
de 1-3-40 	

3	 t 	 n 	
• ,	 ; -	 ; 	 f

Mauro José , de Rezende	 aiiipeter XV —
— Venclinentos: 90010 1—Sede: Lapa.
Dias 1 e- 2, 'em Curitiba, neste Estado,
conf. inventário de U. Vitória; 4 a 6,
11 e 12

'
 16 á 20 e 27 a 2, em Curitiba,

neste Estado, rec. instr. e tomando pos-
se Subsecção — Lapa e tratando inter.
na mesma junto a esta chefia. ,sendo que
fez jús a seis meias diárias nos dias 1,
4, 11, 16, 20 . e 27. — Ord. Serv. 11, de
1-3-19.40 	 	 12	 151	 18010,	 •

Mauro José de Rezende — Inspetor XV —
. Vencimentos: 900$0. — Sede: Lapa.

Dias 4 e 30; em Araticaria e ~liba.
ri/Estado, trai. inter. da Subsecção com
a Prefeitura e rec. inste. dtsta chefia,
fazendo jús h aS diária no dia 1. Ord.
Serv. 11 de 1-3-40 	 	 15e2	 1010	 15$0.

_Pompilio Mendes de Camargo — Agróno-
mo D. N. P. V. Classe G — Venci-
mentos: 90010. — Seda: jag,upriatva.
Nos dias 14. e 26, em Cachoeirinha, no
Estado, prest. assist. às cuhs. trigo e ba-
tata, fazendo jtis a duas meias diárias...
— Ord. Serv. 7 de 1-3-40 	 	 1	 1010 . 101Q

Certifico que os funcionários de que trata
a presente folha estiveram em viagens
nos dias acima mencionados, em servi-
ço desta Secção. -- G. Stefn Ferreira,
chefe da Secção.

Soma total 	 	 1 :351/5
.1810	 7210

Importa a presente folha de diáiius em um conto, trezentos e cilas
coenta. e um mil e quinhentos réis.

Curitiba, 20 de agosto de 1940. — Confere, Hélio Perdigão de Frei-
tas, encarregado de equipe diárias, — Maria de Lourdes ROChtl, servin-
do de escriturário.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL
4	 1510	 6010	

AGÊNCIA DO PARANÁ

Exercício de 1940

Decreto-lei ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 5° -..
5	 2010 10010 Verba 1 — Pesseal — Consignação V	 indenizações — Subcomagna-

ção n. 8 — Diárias.

" Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo itidicado, da Agência do Serviço de Economia
Rural, no Estado do Paraná, relativa ao mês de abril, maio, junho e
julho de 1910: •

Nomes — Cargos — Observai:Uca

255	 1110	 2715
Seão Franco Buem), classificador de pro-

dutos vegetais, classe "J"	 Venci-
. mentos: 1.:00010 — Sede, Curitiba.

.Nes dias 23 a 30 de abril, no Rio de
Janeiro (Capital Federal), a serviço da

-,Agencia junto à. Diretoria, conforme
portaria. n. 2. de 22/4/40, desta Agên-
cia	 (abril), i-

João Franco Bueno, classificador de pro-
dutos vegetais, classe' "J" — Venci-
mentos: 4 :50010 — Sede, Curitiba.
Nos dias 1 a 12 de maio, no RIO de Ja-
neiro (Capital Federal), a serviço da
Agência junto à- Diretoria, conforme
parlaria n.,	 22/4/40, desta Agên-
cia (maio)" 	

Anib.al Guimarães Júnior, classificador do
1010 1510 produtos vegetais, classe "II" — Ven-

cimentos: 1:10010 — Sede, Parana-
guá. Nos 'dias . 18 a 30 de junho, em
Curitiba, prestando serviços nesta
Agência. Conforme telegrama n. 29,
de 3/6/40a : e oficio ri. 120, de 3/6/40,
desta Agência (junho) 	

1510	 9010 Annie! Guimar4ries Júnior, classificador de
produtos vegetais, classe "II" — Ven-
cimentos:a. 1:10010 Sede, 'Parana-
guá. Nos 'dias 1 a 14 do julho, em
Curitiba, ! prestando serviços nesta
Agência, conforme telegrama n. 29,
4e. -8,40/40, e oficio n. 120, de 3/6/40,

iérpo	 3010	 desta Agêpeia (julho) 	

1	 '

ficam neste Estado. Or. -6'131:V. 4 de 1-3-40 	 81aa	 1510	 12715
rrancisco .Abdon da Nóbrega — Agrônomo

D. N. P. V. — Classe I — Vencimen-
tos: 1 :30010. — Sede: Curitiba. Dia 5
e ' 6 em Rio Negro, neste Estado prest.
assist. à Exp. Fruticultura. Ord. Serv.

5, de 1-3-40 	 	 2	 2210 	4410
Osvaldo Ferreira de Siqueira — Agrônomo

D. N: P. V. Classe II — Vencimen-
tos: P:10010. — Sede: Ponta Grossa.
Dias 1 a 4 em Curitiba, neste Estado, a
chamado desta &leria. Ord. Serv. C de

111,5	 1510	 17215

Número
de	 Diária Total

Diárias

s	 2510_ 20010

12	 251e	 30010

13	 1810	 23410

14	 1810	 2521Q
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4	 22$0	 88$0

g)iliva 7, Leitão, agrônomo, classe ""I" 	 yen-
- -. cimentos: 1:300$0 — Sede, Curitiba.

Nos dias 2 a 5 de julho, em Parana-
guí, em inspeção ao Posto de Classi-
e..nso e Fiscalização, conforme tele-
gt . mna de comunicação à Diretoria, de
P. 40, de 2/7/40 (julho) 	

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939— Art. 3.0, anexo
7 — Verba 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações Sub-
consignação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão Sanitária em Porto Alegre.

Liquido a receber 	  1 :074$0
Confere e importa a presente folha

e set,, e'a e quatro mil réis.
Curitiba, 20 de agosto de 1940. — Annibal Guimarães Junior,

f,L1) V-11. pelo escriturário.
:fico que os funcionários a que se refere a presente folha,

estiveram: Jcão Franco Bueno, nos dias acima, no Rio de Janeiro,
Anibd Guimarães Júnior, nos dias acima. nesta Agência e Olival Lei-
tão, no, , iias acima, em inspeção em Paranaguá. — Olival- Leitão,
Clief“ da Agõncia.

Em 28 de agosto de 19-10. — Carlos Paes, chefe da S. O.
DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM ponTo ALEGRE

Exercício de 1940

7 — Verba 1.a, — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
corusiração n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-

n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3P, anexo

fesa Sanitária Animal.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

Sede, au pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da'
Divis3 Sanitária em Porto Alegre. Número

Nome.; — Cargos — Observações'cio 	 Diária	 Total
diárias

(Arbitrada)
Pr.	 Norberto Macedo — Veteri-

rio Sanitarista, classe J —
Vencimento mensal 1:500$0 —
Esteve fora de sua sede — Blu-
menau. Estado de Santa Catari-
na, nos municípios de São José,
Biguassú, Tijucas, Brusque e
Barreiros. Estado de Santa Ca-
tarina, nos dias 1 a 26, estudan-
do sobre a existência de raiva
no mesmo Estado, conforme de-
signação do senhor ministro da
Agricultura, em Portaria núme-
ro 1.004, de 5 de dezembro de
1939. Dias 27 a 31, no Rio de Ja-
neiro„ na Diretoria da Divisão
do Defesa Sanitária Animal, con-
forme determinação do respecti-

	

vo diretor em ofício n. 710 ....	 31	 15$0	 465$0
Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado equipe
— Visto, em 28 de agosto de 1910. — Carlos Vaz, chefe da S. O.

— Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

consignação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
— Verba 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 193 — Art. 3.0, anexo

fesa Sanitária Animal.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão Sanitária em Porto Alegre. Número

Noives — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

Alfredo da Mota — Servente IV \men-
salista) — Vencimento mensal
250$0 — Esteve fora de sua sede
— Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, na companhia do
inspetor chefe, Dr. Heitor Fá-
laregas da Silva, que seguira via-
gem de inspeção à zona Sul do
pais, guiando o auto oficial em
que se transportara, prosse-
guindo de Curitiba para o Rio,
onde o mencionado inspetor chefe
foi receber um adiantamento,
tendo em vista o telegrama 3914
de 8 de julho, do diretor da D.
D. S. A. O mensalista Alfredo da
Mota afastou-se de sua sede de
acordo com a determinação cio
inspetor chefe em Portaria nú-
mero 22, de 8 de julho de 1910
— Período: de 10 a 31, de julho
dr, 1910 . 	 	 22	 8$0	 176$0

Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado equipe diá-
ria. — Visto, em 28 de agosto de 1910. — Carlos Voz, chefe da SI O.
— Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

Número
de	 Diária	 Total

diárias

Dr. Antônio bana — Veterinário
Sanitarista, classe K — Venci-
mento mensal: 1:900$0 — Es-
teve fera de sua sede — Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, nos
dias 12 a 18 no município de Rio
Pardo, inspecionando banheiros
carrapaticidas, conforme deter-
minação do inspetor chefe, em
ofícios ns. 250, de 4 de junho de
de 1940 e 257, de 10 de junho de
1940. Nos dias 27 a 30, no muni-
cípio de Viamão, no mesmo Es-
tado, afim de verificar moléstia,
conforme determinação do ins-
petor chefe, em Portaria n.. 18,
de 26 de junho de 1940 	

	
11	 32$0	 35240

Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado equipe diá-
ria. — Visto, em 28 de . agosto de 1910. — Carlos Vaz, chefe da S. O.
— Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro de 1939A— Art. 3. 0, anexo
7 — Verba 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal. -

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão Sanitária em Porto Alegre.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias

Dr. Aldir Gomes Veterinário,
classe G — Vencimento mensal:
900$0 — Esteve fora de sua sede
— Ponta Grossa, Estado do Pa-
raná, no interior do mesmo mu-
nicipio, em visita de inspeção
sanitária a diversas fazendas, no
desempenho da missão que lhe
cabe naquela região, nos seguin-
tes dias: 3. 4, 6, 7, 8, 9, 15, 16,
17, 19, 20, 21, 22, 25 e 26 	

	
15	 15$0	 255$0

Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado equipe diá-
ria. — Visto, em 28 de agosto de 1910.— Carlos Voz, chefe da S. O.
— Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PBODUÇÃO MINERAL

DIVISÃo DE ÁGUAS

Secção de Irrigação

Relação numérica do pessoal extranumerário-diarista recondu-
zido e a ser melhorado para o período de 1 de agosto a 31 de ou-
tubro de 1940, para a Secção de Irrigação, no Estado do Ceará, de
acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, cuja
despesa deverá correr à conta da Verba I — Pessoal Consignação
It — Pessoal extranumerário, subconsignação 2. item diarista, do
orçamento para o corrente exercício. Decreto-lei n. 1.936, de 30
de dezondiro de 1939, artigo 30, anexo 7.

	

Diária EM 25	 Em
Função	 dias	 três Me6eS

1 Feitor 	  30$0	 750$0	 2:950$0
1 Meeánico 	  25$0	 62580	 1 :875$0
1 Tratorista 	  20$0	 50080	 1:500$0
1 Pedreiro 	  18:0	 45080	 1:3500
4 Pedr?iros 	  16F,0	 1:60080	 4:800$0
4 Feitores 	  1480	 1 :400$0	 4 :200$0
1 Apon t ador 	  11$0	 35080	 1:050$0

18 PMr, iros 	  11M	 G :300$0	 18:900$0
1 Carpinteiro 	 	 11$0	 350$0	 1:050$0

de pagamento em um conto Nomes — Cargos — Observações

Quati-
tidade
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1 Tratorista	 	 1480 • 35080. 1:05080
,1 Apontador	 	 1280 300$0 90080
4 Pedreiros	 	 1280 f:200$0 3:60080
.1 Operário agrícola 	 1280 30080 90080
5 Pedreiros	 	 10$0 1:25080	 . 3:75080
2 Operários agrícolas 	 	 1080 50080 1:50080
1 Guarda	 	 1080 25080 75080
1 Guarda 	 880 20080 60080
2 Ajudantes de pedreiros 	 8$0 40080 1:20080
8 Trabalhadores	 	 780 1:40080 4:20080
1 Ajudante de pedreiro 	 7$0 17580 52580
1 Ajudante de maquinista 	 7$0 17530 525$0
3 Guardas	 	 6$0 45080 1:35080
7 Operários agrícolas	 	 680 1:05080 3:15080
8 Trabalhadores	 	 680 1:20080 3:60080

150 Trabalhadores	 	 5$0 18:750$0 56:25080
,1n•••n•••

228	 Total 	 40:27580 120:825$0
—o

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1940. Aprovo..
'Alves de Souza, diretor da Divisão 'de Aguas.

Departamento Nacional da Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de agosto de 1940

Ordem de serviço n. 391:
Sr. chefe da Secção de Investigações Fitossanitárias-f 	 ...-
Em referência ao vosso ofício n. 169-SIF, de 22 do corrente,

trecomendo vossas providências , no sentido da ida do mecânico, classe
G, Breno Santana, afim de acompanhar, como motorista, o agrónomo
Fitossapitárista, classe K, Josué Augusto Deslandes,-que vai fazer in-
vestigações nas culturas do tomates atacadas de doenças várias, no
Município de Terezópolis.

Arbitro em 1080 a diária a ser abonada a esse mécanico pelo de-
sempenho dessa incumbência.

Ordem de serviço n. 392:

Sr. chefe da Secção de Investigações Fitossanitárias:
Em referência ao vosso ofício n. 169-SIF, de 22 do corrente,

autorizo a ida do agrónomo fitossanitárista, classe K, Josué Augusto
Deslandes,• ao Município de Terezópolis, Estado do Rio de Janeiro,
afim de fazer investigações minuciosas acerca das culturas de toma-
tes, que vêm sofrendo prejuizos motivados por doançaa várias, entre
as quais a conhecida por "spotted watt", de natureza virusosa, bem as-
sim como outras.

Arbitro em 1780 a diária a ser abonada'a esse engenheiro agre-
Domo pelo desempenho dessa incumbência.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço dc Comunicações

Portaria ministerial n. SCm-358, de 30 de agosto de 1940

Primeira Seação

Cria, no Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estfve,
á Carteira de Seguro-Doença, para prestação da assistência
médica, cirúrgica e hospitalar, e expede as instruções ren;e-
cavas.

O Ministro de Estado, atendendo ao que expôs o Presidente do
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva sobre o serviço de as-
kistencia médica, cirúrgica o hospitalar de que trata o art. 163 do re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 4.264, de 19 . de junho de 19.39,
resolve integrar definitivamente esse serviço no regime de seguro-
doença, observado o disposto nos artigos 120 e 133 do aludido regu-
lamento, e, para tal fim, criar, no mencionado Instituto, a Carteira
de Seguro-Doença, cujo funcionamento obedecerá às instruções se-
guintes:

CAPITULO I

EIA FINALIDADE DA CARTEIRA. DE SEGURO-DOENÇA

Art. 1°. A Carteira de Seguro-Doença do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões da Estiva tem por finalidade efetuar o seguro-doença
dos seus segurados, garantindo-lhes, mediante contribuição suplemen-
tar

'
 o pagamento de pensão pecuniária, nos casos de incapacidade para

o trabalho não compreendidos no art. 134 do regulamento anexo ao
Decreto n. 4.264, de 19 de junho de 1939, e a concessão do auxilio-
natalidade e assistência médico-cirúrgico-hospit•lar.

CAPITULO II

Dos SEGURADOS
-

Art. 2 0 . Segurados da Carteira de Seguro-Doença são todos quan-
tos se achem 'contribuindo para o Instituto e estejam compreendidos
nos artigos 2° e 3° do regulamento anexo ao Decreto n. 4.264, de 19
de junho de 1939, bem como aqueles que, no seu regime, venham a
ser incluidos por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 3°. Sãol.ambein segurados da Carteira os que estiverem acre
cebendo pensão do seguro-invalidez ou do seguro-velhice.

CAPITULO III

— Da organização adrainis!rativa

Art. 4°. A Carteira de Seguro-Doença, subordinada diretamente
ao Presidente do'Instituto, será dirigida pelo Chefe da Divisão de Se-
guro e Assistêndia Social e serVida por tancionários admitidos na for,
ma do regulamento da Instituto.

Art. 5°. Os serviços da Carteira, em conexão com os das Divisões
de Bigiene e Saude e de Seguro e Assistêacia Social, constituirão uma•
subdivisão desta Última.

lI — Dos recursos financeiros

Art. 6°. ,Constituem recursos para 3 movimento financeiro dá
Gari eira:

- 
a) as sobras líquidas dos prêmios de seguro de . acidentes do tra-

balbo;
o) a contribuição suplementar dos segurados correspondente

percentagem de ,.4 e'o (um por cento) sobre o respectivo vencimento,
ou salário, qualquer que seja a forma ou denominação deste, até ao
limite máximo de 2:00080 (dois contos de réis) mensais, cobrada de
acordo com as tabelas anexas ns. 1 e 2;

a) a contribuição dos empregadores, em importância igual aei
total das contribuições pagas pelos seus empregados;

d) a contribuição da União. denominada "quota de previdancia",
igual à dos segurados. de acordo com o que dispõe a Lei n. 19, de
30 de dezembro de 1935;

e) a contribuição de 1/2 % (meio por cento) dos stigurado9
funcionários do Instituto;

Ç) a contribuição do Instituto, em importância igual ao total
da dos seus, funcionários;

g) a contribuição dos pensionistas que estiverem 'percebendo
pensão do seguro-invalidez e do seguro-velhice, corréspondente a

% (dois por cento) e calculada sobre as pensões respectivas;
h) a contribuição do segurado em gozo do seguro-doença, cor-

respondente a 5 aa (cinco por cento) e calculada sobre a peasão
pecuniária;

i) 5 % (cinco par cento) sobre a receita 'anual do Instituto,
apurada no exercício anterior;

j) as doações e legados;
k) as renda§ extraordinárias e eventuais;
1) as taxas de qualquer natureza.
Art. 7.° Os t coeficientes de contribuições e de benefícios e os

limites de operações, estabelecidos nas presentes instruções, !anão •
revistas bienalmente pelo ministro do Trabalho, Indústria e Comercio,
ouvido o Conselho Atuarial.

Art. 8.° O saldo do exercício financeiro, que for apurado, irá
constituindo o "fundo de . contingência" da Carteira, até à impor-
tando, de 12 % (doze por cento) da receita anual desta, podendo
então o excesso l,desse limite ser , aplicado no aumento das prestaroaea
do seguro-doença, ou em outro fim, segundo determinar o ministro
do Trabalho, Mestria e Comércio, por proposta do Instituto, ouvidos
o Conselho Atuarial e o Conselho Nacional do Trabalho.

Parágrafo único. O fundo de contingência destina-se a cobrir,
qualquet deficit que ocorra no funcionamento da Carteira.

iii—! Da contribuição dos segurados empregador

Art. 9.0 As percentagens a que aludem as alíneas b e e do ali. 60,
incidirão no vencimento, ou salário, até 2:00080 (dois contos de réis),
quando recebido mensalmente; e até 30080 (trezentos mil reis) pog
dia, quando o for em diárias.

Art. 10. Estão sujeitos à contribuição devida pelos segurados
empregados aqueles que ocasionalmente prestarem serviços ao bisa
tituto, ainda que não estejam nele inscritos.

Art. 11. O vencimento, ou salário, que servir de base para d
contribuição é o que se tomará para o cálculo da pensão pecuniária
do seguro-doença. • -

Art. 12. A, contribuição do segurado que trabalhe por centà
própria será calculada em dobro sobre o salário-base de classe,
prefixado em virtude de convenção, ou de ajuste prévio, podendo
ser revisto, quando conveniente.

Art. 13. As contribuições dos funcionários do Instituto, coma
segurados, são descontadas nas .respectivas folhas de Pagamento..

Parágrafo único. Não serão computadas no cálculo desens cone
tribuições as gratificações extraordinária-s e as de função,

Art. 14. A contribuição do Inatituto, como empregador, corr4
por eonta da quota de previdência prevista na alínea d do aet. Ire

— Antonio José
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E IV - Da arrecadação e recolhimento das contribuições

• Art. 15. Os empregadores são obrigados, independentemente de
aviae ou notificação, a descontar nas folhas, ou guias de pagamento,
as ceetribuições de seus empregados.

Art. 16. A importância das contribuições descontadas na forma
do artig-e anterior serão recolhidas, juntamente com a do empregador,
G te as.n fim da semana, ou do mês, seguinte àquela, ou àquele, em
que fiwern devidas.

Ar t . 17. Os sindicatos de profissionais por conta própria são
Obrigados a descontar de seus associados e a recolher ao Instituto as
contrii,nieões por estes devidas, sujeitando-se, no caso de não cum-
primento dessa obrigação, às penalidades estabelecidas para os em-
preaaaansaa, na quinta parte, capitulo II, do regulamento anexo ao
Deesaha n. 4.264, de 19 de junho de 1939.

l'arágrafo único. A falta do desconto e recolhimento de que trata
este artigo será tomada corno ato de liberalidade do sindicato, o qual,
alem :te sofrer as penalidades ali cominadas, responderá como deve-
da: daa importancias não descontadas.

dad. 18 .. O recolhimento das contribuieões efetuar-se-á por meio
re geias.. denominadas "de arrecadação e de recolhimento", no crgão

ly Instituto.
CAPITULO IV

I - Do orçamento

Art. 19. A estimativa da receita e a fixação da despesa para
• íi saersicio administrativo constarão da proposta orçamentária dos

da Carteira, nela consignando-se:
e) na prea•isões relativas à receita;
O as previsões relativas a despesas administrativas, compreeu-

clide. as de pessoal, as de impressos, artigos de expediente, aquisição
de material médico-farmacêutico e medicamentos, e outras de escaler
adsrenistrativo;

as despesas de carater obrigatório por força de lei ou das
paeaantes instruções;

as estimativas das depreciações e outros fatores modificativos
de eesistaido cio exercício.

isagrafo único. Do orçamento constarão, tambem, sem afetar o
slid	 evisto. es-, dotações para compra de móveis e utensílios e as
deded, apelações patrimoniais que devam ser prefixadas por exer-
c tear,.

Aa t . 20. A proposta orçamentária anual será enviada ao Con-
eett:.) N;lisional do Trabalho até 31 de outubro, anexa ao orçamento
gera e orando em execução provisoriamente, si a seu respeito o re-
feri,le donsellio não se manifestar até 31 de dezembro-.

Aut. 21. Nenhuma alteração poderá sofrer o orçamento, que será
CYM- T.! tad° na forma em que fôr aprovado, ressalvada ao Conselho Fis-
cal a faculdade de autorizar transferências de subconsignações
veHas dentro das dotações das verbas glebais aprovadas pelo Con-
eelle) Nacional do Trabalho.

// - Do regime de contas

• 22. Todos os fatos econômicos e financeiros da Carteira se-
r: cdatabilizados dentro do exercício a que corresponderem, salvo si
alse forem conhecidos antes do encerramento das contas.

Arte 23. Os serviços de contabilização de cada exercício, com-
pree:alando as despesas , empenhadas até 31 de dezembro, deverão
Pese na•ncluíde , até ao fim de fevereiro, procedendo-se então à apu-
raea do resultado do exercício, com o levantamento do balanço
g .

Att 24. Os bens ativos serão inventariados, por ocasião do
Vidawea geral, pelo preço aquisitivo, descontada, nos móveis e uten-
sítesa, uma percentagem correspondente à sua depreciação.

Ac`. 25. O balanço geral e o demonstrativo do resultado do
!f-:.X.•::Cie R) serão publicados no "Diário Oficial" e enviados, até 31 de
nauses, ao Conselho Nacional do Trabalho, juntamente com os do-
era:se-ides elucidativos.

Parageafo único. Ao balanço acompanhará o parecer do Con-
ÉelasFiscal

CAPITULO V
Do SEGURO-DOENÇA

I - Da pensão pecuniária

• ae. A pensão pecuniária será paga ao segurado que, ha-
%sada contribitido com dezoito ou mais quotas mensais, estiver im-
possibilitado de trabalhar por mais de dez dias, e é devida desde
e décimo primeiro dia de seu afastamento do serviço e durante o
vaze máximo de doze meses. 	 e

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo:
o) os segurados vitimas de acidentes do trabalho, os quais farão

'iça; ea seguro de que trata o art. 143 do regulamento do Instituto;
á) •es segurados funcionários do Instituto, os quais farão jús à

asaietaneia médico-cirúrgico-hospitalar e ao auxílio a que se refe-
rem os- arts. ii a 46 das presentes , instruções.	 -

Ai'. 27. A concessão do seguro-doença é condicionada à inspe-
ção dosaude, requerida pelo segurado, pelo empregador, ou pelo Sin-
dicsao a que aquele pertencer, devendo a inspeção ser reptida no
daeitese da Doença.

Parágrafo único. A pensão pecuniária devera ser requerida
anfo de terminado o prazo de carência a que se refere o art. 26.

Aia. 28. A pensão de que trata o art. 26 correspondera a 50 Vo
1(e.inceena por cento) da média diária, geral, do salário, ou a 50 Vo.

(cincoenta por 'Génio) do vencimento-base de classe, relativamente
aos últimos doze meses de contribuições pagas pelo segurado, de
acordo com a taxa fixada no art. 248 do regulamento do Instituto.

'Parágrafo único. O pagamento da .pensão a que se refere este
artigo será reduzido à metade,. sempre .que o.segurado, sem benefi-
ciário inscrito, for hospitalizado pela .Carteira.

Art. 29. No caso de persistir a incapacidade do segurado além
do prazo máximo fixado no art. 26, ser-lhe-á concedido o seguro-
invalidez.

§ 1.0 No curso do décimo primeiro mês de concessão da pen-
são pecuniária, submeter-se-á o segurado a inspeção de saude, para
o efeito de sua alta, ou para. conversão do seguro, na forma deste
artigo.

§ 2.° No período da doença, poderá o segurado requerer inspe-
ção de sande para os efeitos do parágrafo anterior.

Art. 30. A pensão pecuniária, uma vez verificada a procedan-
eia do respectivo pedido de pagamento, será devida da data da
apresentação deste no orgão local do Instituto, observado o disposto
no art. 26.

Art. 31. Verificando-se,apelo exame médico do segurado, que o
caso é de inValidez, será o pedido de pensão indeferido, ficando, po-
rém, o segurado com o direito de requerer ao Instituto a indenização
do seguro-invalidez.

Art. 32. Não será concedida a pensão ars segurados que a re-
quererem depois de restabelecidos.

II - Da assisténeia médico-cirweirgica-hospitalar

Art. 32. A assistência médico-cirúrgico-hospitalar será presta-
da aos segurados que houverem contribuido com doze ou mais quotas
mensais- previstas nas alíneas b. e e g do artigo 6°, atendendo-se, de
preferência, aos casos de moléstia de natureza contagiosa e de maior
perigo social.

za: 1.e A assistência compreenderá tambem a clínica dentária.
§ 2.0 A assistência médica aplicar-se-á igualmente a tratamentos

preventivos, inclusive serviço pré-natal, assistência à maternidade, à
infância e à juventude, colônias de férias e tratamento peé-tuber-
culoso.

Art. 31. Os socorros médicos serão prestados em ambulatórios e
postoa médicos, salvo quando o segurado esteja impossibilitado de se
locomover.

§ 1.° Comprovado, pelo médico visitado'', que as condições do
saude do enfermo não impossibilitavam a sua ida ao ambulatório,
deverá o mesmo indenizar a Carteira das despesas de transporto do
médico.

§ 2.0 Verificando-se, na visita em domicílio, que as condições do
enfermo justificam o seguro-invalidez, dará o médico, por escrito,
conhecimento da ocorrência à Administração do Instituto, por inter-
médio do Chefe dos Serviços Médicos.

Art. 35. A internação em hospital, sendo determinada por mé-
dico do Instituto, terá carater obrigatório, e o associado que a ela se
recusar perderá todos os direitos que lhe vão assegurados pelas pre-
sentes instruções.

§ 1.° O tratamento hospitalar do segurado será acompanhado par
médico do Instituto.

§ 2.° Havendo dúvida sobre a necessidade de intervenção, o
doente poderá ser internado, pelo prazo máximo de oito dias, para
esclarecimento do diagnóstico.

§ 3.0 O tempo do internação será o estritamente indispensavel, e
o doente, tendo alta, completará o tratamento no ambulatório, si ne-
cessário.

Ari. 36. Os serviços hospitalares, bem como os de ambulatório,
poderão ser contratados, ou realizados em 'instalações próprias.

Parágrafo único. Ao Instituto é facultado contratar com outros
Institutos, ou Caixas. congêneres, a prestação dos serviços de assis-
tência médica, cirúrgica e hospitalar aos associados desses outros.

Art. 37. Aos segurados inválidas sun. satisfizerer,. o pagamento,
da taxa a que se refere a alínea g de arilffe seria tarnoem prestada
a assistência médica.

Art. 38. Os serviços de assistência médica serão extensivos aos
beneficiários inscritos no Instituto, aos quais ficará igualmente asse-

- galrado o direito à pensão nos casos de moléstia de natureza contagiosx
e de maior perigo social.

Art. 39. O doente que preferir internamento em quarto parti-
cular sujeitar-se-á ao pagamento das respectivas despesas.

Art. AO. Só será prestada a assistência domiciliar quando o
doente estiver impossibilitado de recebê-la no ambulatório, observa-
do o que dispõem os §§ 1° e 20 do art. 34.

,	 - Do auxilio-natalidade

Art. 41. O auxílio-natalidade é devido à segurada mie tiver
realizado dezoito ou mais contribuições mensais e à beneficiária do
segurado que se achar em condições idênticas, mediante requerimento,
feito antes do parto, salvo o caso de acidente, devidamente compro-
vado.

§ 1.° A importância do auxílio será paga durante o período do
quatro semanas antes e quatro semanas depois do parto e dividida
em duas partes, das quais uma paga a contar do sexto mês de gra-
videz e a outra verificado o parto.

§ 2.° Sendo requerido depoi3 do parto o pagamento do auxílio,
será este feito de uma só vez, logo após a respectiva concessão.

§ 3.0 A concessão do auxílio-natalidade é feita sem -prejuízo
dos direitos que à segurada confere a legislação sobre o trabalho do
mulheres.
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Contribuição

Salário total
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1	 $2 Até . 	  111$0	 2	 10$0
2	 81 De mais de 1080, até 2080 , $4 ;	 2080 •
3	 $6 De mais de 2080, até 3080-	80	 3080
4	 $8 De mais de 3080, até 40$0	 $8	 4080

	

5 180 De mais de 4080, até 50$0	 180 " 50$0

	

6 182 De mais de 5080, até 6080	 1$2":	 60$0

	

7 184 De mais de 6080, até 7080	 184;	 7080

	

8 1$6 De mais de 7080, até 8080	 186.	 80$0

	

9 188 De mais de 8080, até 9080 1W	 9080

	

10 280 De mais de 9080, até 10080 	 280 - 10080

	

11 284 De mais de 10080, até 12080	 284	 12080

	

12 288 De mais de 12080, até 14080 	 288	 14080

	

13 3$2 De mais de 14080, até 16080 	 382a 16080

	

14 386 De mais de' 16080, até 18080	 386	 18080

	

15 480 De mais de 18080, até 20080	 4$0 20080

	

16 484 Do mais de 20080, até 22080	 484 22080
17 488 De mais de 22080, até 24080 488 . 24080

	

18 582 De mais de 24080, até 26080 	 582	 26080

	

19 586 De mais de 26080, até 28080 	 586	 28080

	

20 680 _De mais de 28080, até 30080 	 680 . 30080

$1
$2
83
$1
$5
$6
$7
88
89

180
182
/$4
1$6
188
20
282
28.1
286
288
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Art. 42. A importância do auxílio a pagar será igual à metade
do venciMento, :Oh salário-base de classe, numa média correspondebtd
aos doze niesbs'cilié perceberem o período da : fia:Validade, e não poderá: Tabela
exceder de 5080 (cincoenta mil reis) por semana.

Art. 43. A importância do auxílio-natalidade sofrerá uma re-
dução que. venha a ser fixada posteriormente, se a parturiente for
internada a pedido, ou na forma do § 2° do art. 35.

Art. 44. Só terá direito ao auxilio-natalidade a parturiente que
estiver inscrita desde Mais de nove meses como segurada, ou bele-
ficiária de segurado do Instituto, e cujo estado de gravidez houver
sido atestado com a necessária antecedência pelo serviço médico da
Carteira.

Parágrafo único. A exigência do prazo de mais de nove meses
de inscrição da beneficiária, para percepção do auxílio-natalidade,
não se verificará dentro do primeiro ano do casamento, ressalvado,
em todos os casos, o previsto na alínea e do art. 7° do regulamento do
Instituto.

Art. 45. Não poderá o segurado requerer o pagamento do au-
xílio-natalidade desde que a parturiente, Lambem segurada, já o te-
nha requerido, salvo, entretanto, o caso em que ela, não o tendo feito,
haja falecido.

Art. •6. Não será concedido o auxílio-natalidade quando reque-
rido alem do período de três meses após o parto:

o
42

o

CAPITULO VI
eISPOSIÇÕES GERAIS	 TRANSITÓRIAS

Art. 47. O segurade, ou beneficiário, que empregar simular:tio,
ou fraude, pira se utilizar dos serviços previstos nas preaentes ins-
truções responde pecuniariamente pelas despesas, ou danos, que cau-
sar, sem prejuizo do procedimento criminal que no • caso couber.

Art. 48.. A compra domaterial necessário à instalação dos ser-
viços do que tratam estas instruções realizar-se-á com os recursos
obtidos por meio de empréstimo feito ao Instituto, ao juro de 7 %
(sete por cento) ao ano, o amortizável no prazo de cinco anos, sendo
prorrogável a critério do respectivo presidente.

Parágrafo único. Salvo para compra ou construção de imóveis,
ficam esses empréstimos limitados, de modo que . a sua amortização e
juros anuais sejam inferiores à importância dos recursos estatuidos
pela alínea i" do art. 6°, calculados com base no exercício que preceder
a concessão do empréstimo.

Art: 49. Ao presidente cio Imaituto cabe executar as presentes
instruções, determinando as medidas que pata tal fim se tornem ne-
cessárias.

Art.,50. Campeie ao ministro do Trabalho; Indústria e Comércio
resolver Os casos omissos e as dúvidas que porventura se suscitem na
execução destas instruções, bem como decidir as reelamações funda-.
das em suas disposições, com -audiência do Conselho Nacional do
Trabalho. -,

Art. 51. As presentes instruções entrarão tin vigor na data do
Sua publicação.

Art. 52. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de agosto fie 1940. - Waldemar Falcó.o.
Referancia: Processo n. Num. 27.377 de 1910.

TABELAS A QUE SE REFERE O ART. 6, ALLNEA. "b" DAS INSTRUÇÔES
EXPEDIDAS PELA PORTARIA MINISTERIAL NÚMERO SCM-358, DE
30 DE AGOSTO DE 1940.

N. 1 .

Tabela para uniformizaçao da cobrança das contribuições dos segu-
rados diaristas

Contribuição

o 0m

E
0 0o •"0

o

14

9")

R

o

tel?

E
CO

o
E"(

10080 85 85 18i)
20680 180 1$0 2$0
10080 2$0 282 480
60080 380 3$0 380
80080 480 480 8$0

1:00080 580 580 1080,
1:20080 680 6$0 1280
1 ;40080 780 780 1 4$()
1:60080 880 880 1680
1 :80080 980 980 1 C$0
2:00080 1080 1080 20$Q

EXPEDIENTE DO SR . "MINISTRai

i	 •Dia 19 de agasto de 10. 10 (aditamento)

Foram asSinados os títulos que concedem garantia da proprieda*
de Industrial e uso exclusivo das respectivas invenções, pelo Frazo
que mencionam, os seguintes depositantes:

- Por 15 anos (patentes de invenção):	 •
Inving Air Chute Co., Inc.; para "um aparelhamento do equi-

pamento de segurança para aviadores" (depósito n. 23.712,.a 29 de •
agosto de 1939, no Departamento Nacional da Propriedade Mus-
trial);

Radio Corporation of America, para "aperfeiçoamento em recep-
tor de televisão" (depósito n. 21.3a1, a 29 de dezembro de IbJO,
idem);

Dr. F. E. GoJoy Moreira, para "um cli:-. pasitivo para a estia:sin.
tese do colo do femur" (depósito n. 21.711, a 19 de outubro de 1008,
idem);

Ivo Benedito Pedrazzi, para "uni dispositivo mecânico para abrir
no montante de espingardas, carabinas e similares os encaixes de;lis
nados á comodu os respectivos mecanismos e ferragNis" (d-a
n. 21.111, a 52 de 'julho de 1938, idem);

Pascual Nunes Ara e Ricardo Antanio Perez, para "meio de ore-, .
paganda por livrinhos de historietas infantis" (depósito n. 23.8.11, a,
22 de setembrb de 1939, idem); .

Adrema Maschincnnauíses, m. b. H o para "chapa impressora para,
edre,sõgrafos tom marcadores permutáveis" (depósito n. 21.101, a
10 de novembro de 19.30, ideni);

Artur Shinnann, para "chapa de .madeira. serravel. pregavel e
aplainarei, e processo para fabricá-la" (depósito n. 21.443, a de
janeiro de 1940, idem);

Laboratório Paulista de Biologia S. A.,. para "um procese do
praração de .ibeta- fio ilisopropilann na ou fend- Ifonlino-2 . propana e •
seus derivados" (depósito n. - 23.734, a 12 de setembro de raag, atem);

Hannoversehe Maschinenbau-Actien-Gesellschaft vormals (ieorg.
Egestorff (llanornag), para - válvula entre a antecâmara e a câmara,
de trabaibo do cilindro de máquina= de combustão interna, especial-.
mento de combmaivel pulverizado" (depósito n. 21.033, a 27 cie ou-
tubro de 1939,idem);

Uni teci States Rubber Company,' para "aperfeiçoamentos em man-
gueiras e estruturas de união" (depósito n. 24.315, a 19 de d!..,4em,
bro de 1939, idem);

Companhia Dr. Scholl S. A .., para "aperfeiçoamentos em berços
desarmareis, portáveis" (depósitos ri. 21.030, a 26 de outubro de
1939, idem);

Agostinho Melo Mendes, José Boncristiano, José Bwges e Oscar
Fonseca, parairuma câmara elétrica para aquecimento dagua" (depó-
sito o. 22.718, a 30 de março de 1939, idem);

Francisco Serpa Quaresma. para "extensor dos membros Mie, io-
res" (depósito n. 22.036, a 29 de novembro de 1938, idem);

Baamert Mind, para -"aperfeiroame.ntos na construção de car-
rinhos de mão" (depósito n. 2.118. a 9 de novembro de 1938. na
14 a Delegacia 'Regional no Estado de São Paulo) (Termo n. 22.180):

Luiz Rosolem, para "um novo aquecedor elétrico" (depósito mi-
mero 24.221, a 29 de novembro de 1939, no , Departamento Nacional
da Propriedade Industrial);

F. Hoffmann-La Roche & Cie., para "processo para a fabricação
de di-acetil-alfa-tocoferol" (depósito n. 24.047, a 30 de outubro de.
1939, idem); '"-•

81
82
$3
$4
85
$6
$7
$8
$9

180
182
184
186
188
280
282
284
286

Ordenado mensal

1 Até	 1008b
2 De mais de 10080, até 20(380
3 De mais de 20080, até 40080
4 De mais cie 40080, até 60080
5 De mais de 60080, até 80080
6 De mais de 80080, até 1:00080
7 De mais de 1:000$0, até 1:200$0
8 De mais de 1:20080, até 1:10080
g De mais de 1:40080, até 1 : 60080

10 De mais de 1:60080, até 1 :80080
11 Do mais de 1:80080, até 2:00080

- Por 10 anos (patentes de niedelà de utilidade)
A. J. Renner & Com., para "fivela para calças de homem" (de.

988 pósito n. 24.287, a 12 de dezembro de 1939, no Departamento 1\iap.
'380 cional da Propriedade Industrial);



1	 11 111	 1111	 11	 1 1	 1	 11i	 11 1	 II III Iiimhual Whalláulliewierubm.

16862 Segunda-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Seee5o I, 	 Setemnro cie

Henrique Fila, para "um forno duplo, a carvão -ou outros com-
bustiveis" (depósito n. 23.057, a 26 de maio de 939, idem);

João Carlos Gonçalves e Manuel Moreno, para "chave mista de
parafusos e porcas" (depósito n. 23.622, a 16 de agosto de 1939,
tdem);

Fábrica Electra Limitada, para "um novo tipo de campainha elé-
trica" (depósito n. 17.566, a 8 de outubro de 1936, idem);

Natõnio Quartesan, para "um novo tipo de máquina manual para
fazer massas alimentícias" (depósito n. 22.932, a 9 de maio de 1939,
idem);

Paldo Priami, para "um novo tipo de lapis com aerescentador
Conjugavel" (depósito n. 24.005, a 23 dd outubro de 1939, idem);

•N. Sansone, para "nova disposição de serpentina para aquecedo-
res" (depósito n. 2.035, a 11 de >lho de 1938, na 14 a Delegacia Re-
gional no Estado de São Paulo) (Termo n. 21.350).

— Por 3 anos (títulos de garantia de prioridade)
• Justo Insua Martinez, para "aperfeiçoamento na fabricação e
ap'.icação de novos produtos para a construção de assoalhos forma-
dos de parquet, revestimento de paredes e forros por meio de placas
e semelhantes, tabiques por meio de tijolos ocos, pavimentos de ter-
raços e semelhantes por meio de blocos ocos" (depósito n-. 25.066, a
2 de inalo de 1940, no Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial) .

Processos despachados

Dia 20 de agosto de 1910

(•) Indústrias Reunidas F. Matarazzo, S.A., pedindo avocação
de processo referente à marca "Viscofil", para o efeito de reformar
a decisão do Conselho de Recursos da Pro p riedade Industrial, que,
dando provimento ao recurso interposto pela Malharia Sedan S.
A.,. concedeu a esta o registro da aludida marca. (MTIC. 9.481 de
1940) — Mantenho a decisão do Conselho de Recursos da Pro-
priedade Industeial, à vista dos pareceres do consultor jurídico (fls.
221- 923) e do consultor geral da República, (fls. 227-243). — (Os
pareceres a que alude o despacho são respectivamente do teor se-
guinte

-Ioesde que, como confessa a Sociedade Anônima Indústrias
Reunidas F. Matarazzo, a N.. a palavra viscose é de domínio pú-
blico. se gnificando fios fabricados de um produto químico, seme-
lhante à seda, de nome viseose. é claro que não pode ser ela pro-
prietária da palavra viscose, nem da expressão visco, forma abre-
viada 'niquela.

Ásogo, qualquer um poderia compor uma marca com a palavra
vi,ci)se ou visco, diferenciande-se das demais por outros caracterís-
ticos nominativos ou emblemáticos.

Tinha a S. A. Indús t rias Reunidas F. Matarazzo propriedade
41,1 marca Visco-Seda: mas, ,w pleitear a Malharia Sedan o registo
da nova marca Viscofil, opõe-se aquela, alegando, entre outros ar-
gumeMos. que a Malharia Sedan é apenas fabricante de tecidos de
malha e não fabrica fios de VIJCOSe, e, portanto a marca Viscofil,
Cuc reeisto pedia para distinguir fios de seda natural ou artificial,
não podia lhe ser atribuida.

O senhor consultor técnico. professor Fróes Abreu, opinou, e
opiaee com acerto, que conceder urna marca com a denominação

para distinguir produtos não feitos de viscose, seria in-
(1u Zi . o comprador a erro — o que não podia ser permitido.

Iguel conclusão foi a do senhor auditor, opinando, tambem com
aserH que, assim, como a marca Visco-fil só se podia aplicar a pro-
dutos feitos de viscose, o registo fosse permitido. mas apenas para
ser á marca aplicada a fios de viscoso — e não a fios de seda na-
tural ou artificial.

Ocorreu, porém, uma outra dificuldade, a que, se apegaram as
duns partes interessadas — a cie saber se devia prevalecer a priori-
dade do depósOo, ou se a prioridade do uso, pois que a Malharia
Sedem tem a prioridade do depósito, ao passo que as Indústrias . Ma-
tarazze tem a prioridade do uso.

Realmente, ficou provado que a S.A. Indústrias Matarazzc, an-
tes; mesmo que a Malharia Sedan fizesse, a 3 de maiô de 1939, o de-
pó.sita da marca Viscofil, já estava em uso da dita marca, embora,
só viesse a pleitear o registo em data posterior ao depósito feito
pela Malharia Sedan.

Dc maneira que tudo esili em saber se. nesta pretenção à prio-
ridade da marca Viscofil, se deve dar prevalência à pre-utência, ou
à prioridade do depósito.

Tenho sustentado aqui, invariavelmente, que em nosso direito
de marcas, o registo é atributivo da propriedade da marca, em con-
trário à doutrina sustentada 1- elo ilustrado senhor Dr. Auditor, que
detende a tese de que o registo entre nós é meramente declarativo,
Cado, assim, efeito jurídico à pre-utência.

Esta sua tese arrastou o ministro, que concordou com ela, em
julgados sucessivos, de que se faz menção no recurso.

Ora, sempre defendi.o ponto de vista contrário e só admiti, no
Conflito, o direito do pre-utente no caso único previSto por lei, que
é o da simultaneidade dos depósitos (Decreto n. 16.264, art. 95,
paráfrrafo 1 0) .

(*) — Reproduz-se por ter saldo incompleto,

Neste caso, manda a lei que se dê preferência ao pretendente
que tiver prioridade de uso: e só neste caso. Tenho ficado sempre
adstrito aos termos precisos e taxativos da lei.

Nestas condições, pois, a minha conclusão não pode deixar de
ser o que a minha coerência impõe — de que, como não ha simul-
taneidade de depósito, deve prevalecer o direito do que primeiro de-
positou a marca, isto é, deve ser dengado provimento ao recurso.
Mas, a jurisprudência do senhor ministro tem sido diferente e tem
firmado o princípio, aliás de acordo com o senhor doutor auditor,
de que o registo é declarativo e não atributiva e que o uso cria di-
reito, mesmo fora do_caso previsto no art. 95, parágrafo .1 0 do De-.
creio n 16.264.

Assim sendo, como está provado que a recorrente, S.A. Indús-
trias Reunidas Matarazzo, tem o uso da marca desde data anterior
ao depósito, deve o Sr. Ministro dar, coeren'emente, provimento
ao recurso, negando-se à Malharia Sedan o registo da marca Visco-
fil. Seria, entretanto, de bom aviso, ouvir o Sr. Consultor Geral da
República." — "A Malharia Sedan S. A. pediu registo da marca
mixta "Viscofil" para distinguir e assinalar seda natural ou artifi-
cial, fiada ou torcida e seda natural ou artificial para• costura. O
pedido chegou ao Conselho de Recursos, que o acolheu, sob a con-
dição de ser eliminado o elemento emblemático cm que foi apre-
sentada e de ser declarado destinar-se a marca, exclusivamente,
a fios de viscose. Não se conformou, entretanto, com a decisão a
Sociedade Anônima Inclástrias Reunidas Matarazzo e lhe pleiteia
a reforma, por via de evocação ministerial. A pretensão da Socie-
dade Anônima Indústrias Reunidas Matarazzo é vivamente contras-
tada pela Auditoria de Conselhos de Recursos, O Dr. -Consultor Ju-
rídico do Ministério do Trabalho, porém, ainda que . 'reafirmando a
tese, contrária, no caso, a Matarazzo, de ser o registo atributivo e

não sim plesmente- aeclarativo da propriedade, indica a reforma por
ela pretendida corne o rumo a que, em face de outras decisões.
levaria a coerência administrativa. O julgamento cuja reforma se
pede não padece das nulidades que lhe atribue a recorrente. De-
mons:rou-o o Dr. Auditor, proficientemente. Das questões versa-
das no processo a quem apresenta mais momento e mereée atenção
mais acurada é a que diz respeito à preutência da marca por parle
da Sociedade Anônima Matarazzo como fundamento para denegar-se
o registo, Proveitosa foi a observação do consultor técnico pro-
fessor Fróis Abreu de não dever a marca Viscofil destinar-se a
fios de seda natural ou artificial, mas, apenas, a produtos de vis-
cose; a restrição, aprova(' pelo Dr. Auditor, veio a refletir-se nos
termos (lo julgarnentò ue fora parte as desprocedentes alegações
de nulidade de julgamento, e já que não pertence à Sociedade Anó-
nima Maoarazzo a palavra viscose, de domínio público, nem a ex-
pressão visco, abreviatura da primeira, dois argumentos da rocor-

• rente merecem examinados: — a) não pode a marca Viscofil ser
concedida à Sociedade Anônima Malharia Sedan, porque esta só fa-
briea meias -e consome fios de algodão. E ciscose é -nome legado a.
um produto químico semelhante à seda. 1)) a reclamante tem priori-
dade de uso da marca, podendo, assim opôr-se eficazmente ao re-
gisto pretendido. O primeiro argumento não releva. Não se exige
ao pretendente a prova anterior de que . tem o produto que deseja
distinguir e assinalar, o que não o autoriza, evidentemente a em-
pregos abusivos da marca. Sem dúvida deve a marca, escrevem Al-
meida Nogueira e Fischer, citando Carvalho de Mendnonça, Ouro
Preto e Bento de Faria, deve a marca respondei' à origem mer-
cantil ou industrial do produto, não podendo, sem abuso da confian-
ça dos consumidores, ser aplicada a mercadoria de procedência di-
versa. Mas, esse dever, que encorera sanção, não implica a exigência
ao requerente do registo, da prova de já dipôr efetivamente do pro-
duto, como o anuncia a marca, e assinala. Não se trata, no caso, de
transferência ou de caducidade da marca. ela resto, cuida-se na
hipótese de marca de indústria e de comércio e esta não anuncia
a origem do produto, mas é aposta pelo comerciante na qualidade de
intermidio (Carvalho de Mendonça, Tratado de Direito ('omercial,

s,ol. 5 — Part. I, n, 2 98) . Também não vinga o segundo argumen-
to. No sistema da lei atual, o registo é atributivo e não simplesmen-
te declarativo da propriedade da marca. A prioridade do uso cor-
rente oferece alcance no caso do art. 95, § 1° do Decreto n. 16.264.
de 19 de dezembro de 1923, verb ls: — "No registo observa-se o se-
guinte: a precedência do dia e hora da apresentação da marca e^—

tabelece preferência para o registo em favor do requerente. No cesa
de simultaneidade desse ato, relativamente a duas ou mais marcas
idênticas ou semelhantes, será admitida a daquele que, dentro de
30 dias, provar... tê-la usado ou possuido por mais tempo... Nossa
mel, que, aliás, quebrou, nesse particular, longa tradição em colará-
rio, noã atribui outro efeito à prioridade d( uso. Não faltam au-
toridades, é certo, que, arrastadas talvez, pela tradição legislativa
anterior, e impressionadas por alguns inconvenientes do sistema de
ser o registo atributivo da propriedade da marca, lhe neguem, ainda.
esse carater. Assim, Solidonio Leite, antigo Consultor Geral da Re-
pública, registando Gama Cerqueira, em livro publicado em 1930,
ser essa opinião "ainda hoje predominante" (Privilégio de Invenção
e Marcas de Fábrica, pág. 296, nota 1). Assim, Descartes Drumona
de Magalhães: "Com relação ao primeiro (registo) ha suscitar logo
uma dúvida, que, entretanto, se resolve sem a menor dificuldade.
IO o caso de entenderem muitos que a -propriedade da marca resulta
necessariamente do seu registo ou que a existência deste im-

•plica a daquela. O engano é manifesto. Estabelecendo simples
presunção de propried'ade em favor de quem o . efetua,
o registo não. importa, mi rigor, definitiva aquisição da marca, is-
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to é, não. confere, qualidade de proprietário dela a quem por outro
fato a não possue, de onde não poder excluir, a respeito, a ação
do terceiro, fundada em direito anterior, posso legítima ou proprie-
dade do uso..." (Marcas, 1925, 1, .pag., 66.. Vede, ainda,. nota
72). No regime anterior ao Decreto n. 16.264, através de três leis
sucessivas, parecia induvidavel o carater meramente declarativo
do registo.' Os comentaristas daquelas leis o afirmavam sem hesi-
tação. Almeida e Fischer: 'Destas disposições legaiS... infere-se
que, antes e independentemente do registo das marcas, já sobre
elas para o seu primeiro pessuidor existe direito de propriedade;
daí, para ele, o direito de acionar o usurpador da. marca que a
tenha registada, ainda quando o autor o não tenha feito, já para
a nulidade ou modificação do registo, já para a indenização de per-
das e danos". (Marcas ind., D. 169. Vede, ainda, n. 183). O re-
gisto, escrevia Carvalho de Mendonça, somente constituia meio do
aquisição quando não era a marca usada por outro industrial ou
comerciante (liv. cit.- n. 325-327) e E ainda. incisivamente: A
lei reconhece o direito da marca anterior ao registo originado no
uso do titular..." (liv. cit., vol. cit., pag. 213), A propriedade
da marca, observava Braga Júnior, pertencia a quem dela fez o
primeiro uso, sendo a -função do registo omente conferir garan-
tias especiais àquele' que satisfizer àquela formalidade legal. :O
arti go 10 da Lei n. 1.236, de 24 de setembro de 1901, § 2 0, ou-
torgara a quem pudesse provar posse anterior da marca, ainda que
anão houvesse registado, ação para ser declarada a nulidade do re,-
gisto E de acordo com sistema semelhante ao da nossa Lei n. 1.236
ensinava o velho Darras: "L'enrigistrement étant déclaratif, le
premier usage ne peut s'en voir opposer uri anterieur au sien.
Ce titulaire aurait le droit de porsuivre celiti-lá mêrne qui l' aurael
devancé dans l'o.bservation des mesures presentes. Le depôt peut,
11 est vrai, etre considéré comme uri fait d'usage; . mais cela n'est
d'auaune importance s'il est destruit par d'autres faits d'usages
préférables." (Marques de Fabrique et de Commerce, n. 138). A
Lei ri. 1.236 citada não permitia dúvidas a respeito. E ser, no
regime dessa leia simplesmente declarativo o registo, constituia
verdadeiro jus receptam. Outro, porém, é o sistema seguido pelo
Decreto n. 16.261. Nele não se inseriu dispositivo com o alcance do
artig) 10 da Lei n. 1.236. E, nesse pouco, labuta .ein equívoco, data
venia, o professor Descartes Magalhães, quando afirme, no lanço
trans(rito, que a ação do terceiro para anular o registo pode encon-
trar fundamento 9 posse anterior à marca. Não se encontra no
Decreto n. 16.204 disposição que ofereça superfície e assento
àquela asseveração. A prioridade do uso do emprego da marca deixa
do apresentar - relação . com a sua propriedade; esta se adquire,
entre nós, "pela vontade manifestada peio ato do : registo" "Gama
Ceia:Fieira, Marcas. de Fabrica. 2, pag. 290). Certo que o Decreto
• 1e.264 não consagra dispositivo especial com a declaração da
natureza do registo. As leis, geralmente falando, não declaram
de modo expresso, escreve Gania Cerqueira, o carater atribuido ao
,registo, nem determina seus efeitos quanto à • propriedade da
marca. "Esse cai-ator -decorre dos princípios doutrinários adota-
dos pelas 1.eis sobre o fundamento' jurídico da propriedade das
marcas aos quais estão ligados diretamente os efeitos que, geral-
mente, se atribuem ao registo, de acordo com a índole, que lhe é
dada- (liv. cit. n. 209). A natureza do registo, em face da lei,
terá de ser inferida dos princípios que lhe formam a estrutura.
O Decreto n. 16.264, ao revez da Lei n. .1.236; não atribue à
prioridade do uso outro efeito além • do indicado no artigo 10,
em caso de simultaneidade de apresentação para o "registo. Os dis-
positivos citados em nota ao passo já transcrito dó professor Des-
cartas Magalhães, não .levou, ao contrário .do que ele diz, a' conclu-
são diferente. Gama Cerqueira: "Contra a tradição de nosso di-
reito afirmada em três leis sucessivas, o decreto atual abandonou
o princípio por elas • consagrado relativamente ao fundamento da
propriedade das marcas, não reconhecendo qualquer efeito jurídico
ao seu uso ou emprego, nem qualquer direito ao titular da marca
não registaria. Fácil é demonstrá-lo. Dispondo sobre a nulidade
das marcas, declara o decreto no art. 114 que "será nulo o registo
de marcas contra o que prescreve este regulamento"; e no § 1° diz
que a ação de nulidade compete àqueles que têm direito ao
recurso, nos lermos do artigo 92. Este artigo, por sua vez
declara que podem recorrer do despacho que conceder o regis-
to quem quer que se julgue prejudicado ou ofendido
com esse registd.? Essas disposições são pouco ciaras. Entre-
tanto, do seu confronto conclue-se que pode propor a ação de nuli-
dade quem quer que se julgue prejudicado ou ofendido com o registo
da marca, de acordo com a referência feita pelo art. 114, § 1.°, do
art. 92. Assim sendo, parece à primeira vista que, o titular da marca
não- registada, sendo prejudicado ou ofendido pelo registo... efetuado
por terceiro, ou julgando-se prejudicado por esse ,registo, podo in-
tentar a ação para anulá-lo, fazendo prevalecer o uso e a posse ante-
riores. Mas, isso não se dá norque, como expressamente declara o
decreto, no art. 111 citado, só é anulável o registo feito contra' suas
prescrições, e o decreto não proíbe, em nenhuma de ' suas disposições,
o registo de marca idêntica ou semelhante a outra já usada, sem
registo, mas- unicamente o registo de marca que reproduza ou imito
marca ,iti registada- para a mesma classe de nro-dútos (art. 90, ns. G
o 7). Diante da disposição clara do art. 114 .do decreto, e revogado
o art. 10 da lei n. 1.236, de 1904, que facultava:expressamente ao
titular da marca não registaria o direito de propor à ação de nulidade,
disposição que o decreto- não reproduziu, -é -indubitável que o novo
regulamento não reconhece a propriedade fundada exclusivamente no
uso da marca, na sua posse-antorior,-Esta- só é levada em Considera-

ção corno elemento subsidiário, quando ha simultaneidade de pedidos
de registo. Isso, entretanto, não envolve o reconhecimento de qual-
quer efeito da posse ou uso anterior sobre a propriedade da marca.
porque,- si os pedidos -de registo não forem simultâneos, mas suces-
sivos, a preferência se resolve pela prioridade da apresentação e não
pela posse. Pode dar-se o caso de ser apresentado em segundo lugar
o pedido do possuidor mais antigo, de nada valendo a ele a prioridade
do uso, pois o registo será concedido a quem primeiro o requereu"
(Liv. cit., págs. 295-206). Nem se, diga que, pelo princípio da con-
tinuidade das leis, pode o .preceito do art. 10 ela lei 1.9343, de 1993,
remanecer através do novo sistema instiluido- pelo Decreto n.
.Não pode. O princípio è incombinável com o novo sistema e a fler-
sistèneia da lei antiga, não revogada exPressamente, depende de ser
ela conciliável 'com a lei nove, o que não ocorre, no caso (Pacifici-
Mazzoni, 1st., 1 págs. 510-511). De resto, tambem se considera re-,
vogada a lei quando o assunto de que ela cuida encontra em lei- pos-
terior nova e completa regulamentação. O Decreto n. 16.261 não deixa.
pois, espaço onde Possa se assentar qualquer dispositivo da lei nú-
mero 1.230. — Estevão de Almeida: "O outro modo de abolição tácita
é . o que se dá quando a lei posterior regula matéria idêntica à da lei
anterior. Si o legislador a reconstituiu toda, lícito é concluir haver
adotado outros princípios diretivos, os quais... podem levar a con-
sequências diversas, sinão opostas, das' qiie derivam da lei anterior"
(Pareceres, I, pág.' 7). Paulo de. Lacerda: "Consideram-se revogadas
as leis enteriores.;, relativas à matéria novamente regulada por com-
pleto pela posterior" (in Man. Lacerda, I — 1.* Parte, pág. 320).
'Como escreveu Bianchi, em lição que se aplica, à justa, ao caso dis-
cutido, quando duas leis gerais regulam diversamente o mesmo as-
sunto, em sua integridade a incompatibilidade se estende aos próprios
princípios em que se eles fundamentam, difundindo-se muito facil-
wente nas disposições particulares. Vécie ainda Pasquale Fiore, II
dir. civ. Ital. Parte Prima, vol. secondo, n. 1.085. Entre nós, pois,
de lege lata, o registo é atributivo da propriedade e a prentênc:a não
se mostra poderosa a impedi-1o. Pode-se discutir'si o outro sistema,
o da natureza declarativa do registo, seria mais aconselhável, e reco-
nhecer. com Carvalho de Mendonça, que a maior excelência do pri-
meiro sistema — exatidão no regime das marcas não se logra sem
sacrifícios, e que ele- rende ensejo a espoliações injustas (liv. cit.,
vol. cite 'n. 330)4; mas não parece curial possa o aplieador da lei,
para lhe fugir a uma consequência inconveniente, ainda que neces-
sária, quebrar-lhe os próprios fundamentos. Na substanciosa expo-
sição de folhas 206, a folhas 213, o Sr. Auditor reafirma que a prio-
ridade do uso efetivo deve prevalecer à do depóalto da marca, toda
a vez que nesta se. descubra a concorrência desleal. Seu parecer afina
com a lição de Darras para a qual o depósito é um fato de uso que
deve ceder. a outros anteriores e mais significativos; mas, data venia,
não frisa com o regime da "exatidão das marcas", que é o adotado
entre nós. Nem ha ensejo para que se acolham, no caso, as inspira-
ções insinuantes da equidade. Esta, que é uma fonte do direito, e' das
mais ricas e puras, leva à aplicação da justiça "proporcionaria ao caso
concreto". Traduz, na concepção tomasiana, um abrandamento, miti-
gação da lei escrita em face das circunstâncias do caso dado para que o
direito rigoroso não degenere em injúria suma. Não poderá, entretanto,
ccilocar-se em contradição com "o próprio fim da ordem jurídica',
(nevá), expressa no sistema de determinada lei. De fora parte 03
julgamentos típicos de equidade. -em que o juiz aplica "ao fato em
lide a norma que -estabeleceria si fosse legislador" (art. 113 do CO-
dico do Processo Civil), a função da equidade, no julgamento. ea'á
magistralmente definido em Espínola, e em termos que afastam, no
caso, a consideração da prioridade do uso para impedir a- concessão
da marca: "... ainda quando não haja qualquer referência da lei
ao julgamento por equidade, não pode o juiz, enquanto lhe permite,

a ,natureza . da norma reguladorc. da matéria, furta-se ao exame das
circunstâncias e da fisionomia própria do caso concreto, para tanto.
quanto lhe for possivel, atenuar... a dureza da regra legal, se aque-
las circunstância assim o solicitarem para que possa a aplicação
da lei corresponder ao seu fim social" (Trat. de Dir. Civ. Bras.,
vol. I, pág. 3'72)'. No caso. o' :sistema da nossa lei de marcas de `ti--
brins' obedece a linhas conhecidas e não contém, a propósito, dú-
vidas que permitam ao intérprete afeiçoar-lhe o pensamento latente
a esta ou aquela . categoria. E não lhe é dado, nestes termos, desli-
gar-se do preceito para concluir segundo as inspirações subjetiva
de sua consciência (nevá). O intérprete pode e deve dar satisfação
às necessidades sociais, porém, só enquanto para isso rastrear ger-
mes e meios no direito positivo... ; o desenvolvimento da lei, atra-
vés das amplificações ou atenuações interpretativas é sempre legal
e não deve procurar base nas simples inspirações do sentimento.
São palavras de Ferrara; e não seria lícito colocar o eminente pro-
fessor de Pisa 'entre os adeptos das interpretações ad finquem. entri.
os idólatras da letra estéril contra o espirito fecundo. Não podeetS
pois, data vênia, em face . do nosso direito positivo, a- prioridade de
uso- da S. A. Mataruzzo impedir a concessão da marca Viscofil k
Malharia Sedan. No que diz respeito h concessão da marca, essa prie-
ridade não oferece- alcance. O que não impede possa fundamentar,
pedido de reparações, através da ínrent verso, provados os respectia
vos extremos, e até de ação de indenizaKo, ampliada a noção do ato

ilicito para abranger, como está, pelo menos em germe, no Código
(.1uilherme TIe no_ Cod. Fed. Suíço de Obrigações e já constitue as-
piração doutrinária (Pierre de Harven. Gaudemet). rdio só a vio ta-

çllo da lei, como anormalidade de conduta, contrária e prejudicial
aos bons costumes e às normas do consórcio civil. O Dr.' consultor
jurídico do Ministério do Trabalho dá o prestigio de sua autoridade
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coriciosào de haver a nossa lei . consagrado o sistema do registo
atributi O da prop'nedade.. Indica, entretanto, ao Sr. ministro, com

-.-ressalva dc sua opinião p'es5oar, ia 'reforma da' déelSão etiál lr: um br-
perativo de coerência, em face das decisões de f,ls. e fls.- -,Está pro-
vado que a S. A. Matarazzo emprega a marca Viscofil, sem registo.
O uso é emprego efetivo, público e permanente (Allart, Marques de
Fabrique, n. 47). E sua prioridade urna (mesa° facti, a que, Do caso,
responde prova suficiente. Restam dúvidas sobre a prioridade 3o
uso (que é dos primeiros dias de março de %38) ao pedido (que

• é de 3 de março de 1938), de registo por parte da Malharia Sedais.
haveria simultaneidade de _uso. Mas. na doutrina do registo de-
''.1arativo, prevaleceriam, na lição já mencionada de Darras, os fatos
mais significativos, o - que daria prevalência à. pretensão de Mat,i-
razzo, sem, entretanto, caracterizar-se um aspecto da concorrência
desleal, salvo outras provas. Como quer que sejá, si as considera-

. ções do eminente Dr. consuP.or jurídico podem pesar e até decisi-
vamente, no elevado espírito do Sr. ministro, não removem os dados
jurídicos da questão. E dentro neles, opino que a decisão de fls.,
não é contrária à lei, e, ainda menos, o é manifestawnle. caso PM
nue, cum arbitrium bort Viti, cabe ao ministro moditicá-la (artigo
3° do Decreto 24.'370, de 11 de julho de 1934)

segunda Sução

nPFDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de agosto de 1940
ri'OCCEMC

Temeu emicalves de Jejus. apresentanda uma rec -nuna c ão contra
• um funcionário da Pl nilócima Delega c ia Regional do Estado da Laia
(Nine - 10.058 - 40). — Arquive-se, à vista do parecer da Procura-
(1,oria do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude
e,ste despacho opina pelo, arquivamento do p rocesso visto l.erein sido
prestados esclarecimentos completos pelo ',Sindicato dos Empregados
em Hotcis, Restaurantes, e Comniincres da Cidade do Salvador a que
por-li ilCC o reclamante).

Dr . Valdc mar Pessoa e °ui reis rOdicos,_ apresentando uma ro-
relarnaeão solue irre g ularidades verit icar'ras no Sindicato NV,Ifeo
Bibeirão Preto	 — Arquive-se, à vista do pareccr
cia Pjuci adOl'ia cio fr'VartalTIOni0 Nacional do Trabalho. 1 -) parecer
a que alude e , te ri'. acho opina pelo arquivamento elo fce.s .s o em
face das iirfo: mações prmstadas por funcionário da Dricin gi ()mirra
Delegaria Regional. o qual t endo estado pevsnalnacete r i u ruhpir,
Prelo. p,mcurcui bui-a:ionizar a situarão des iFsocia los
em camsa).

nivísJzo do Pessoa,

Por	 t iia n. 11, de 2'1 de julho de 1910, o deleg.nld
do trabalhe, no E s iado do Rio de Janeiro, usando das .atribuiçães
(Inc lhe cool'ere o artigo 114, do 1)ecreto-1d Ti . 1.713 , de ,2s d o ii

-llag'0 19-`9. e considerando a necessidade do manter em dia os
serviços de Expudiellio. Contabilidade, Protocolo, bem e 0,110 a da
pronta insinuei-Á() e andamento dos processo.s que se encontram ed
adi-azo, per acuronio rio servico, resolveu antecipar por ditas horas
e pi orrogar lav uma, 1ianto essenta (60) dias úteis c , a partir kia
data em que for feito o empenho de despesa, o expediente dos se-
ru i inl e x'rantimeráris: Auxiliar de escritório. referaia XI, Ale-
xandre	 AliNiflarCscio escritório, referencia X, Osvaldo pe-
reira. Muniz. 1.-,ahuira N , 'VPn o jOi,- Otacilio de Carvalho; Auxiliar e
t:scritório, r. , feróneia IX., Margarida Maria Cruz; Auxiliar dr. , escritó-
rlo. ref c , ;- a c. in VIII, Estola Palemor, e Au y i l iares de eseritório. ie-
fcH'oscia VII. Vala ria Ponto, Arciranjo Jos4 das Noves , sjtvil
t,l o e iro da Criir. O illaudionnr Sousa: e serventes, referência VI,
10;; .,vi i, (temos la silva e Josophat Soares Teixeira. (Proei'sso nú-
mero 23,600-10).

— Por portaria n. 2, de 19 rte agosto de 1910, o presidente da 3.'
Junta de Conciliação -e Julgamento do Distrito Federal, tendo CID VIS-
Ia o dis1o .,!0 nos artigos 114 e 122, parágrafo 2.°, do Decreto-lei
mero 1.713, co 28 de outubro ri C! 1939, e considerando a necessidade

s.e proceder o preparo das reclamações, enviadas para julgaroci•to;
o apressamento dos serviço:3 do mecanografia e a revisão e redar„"ão
das atas das audièneias já realizadas, resolveu antecipar e prorrogar
o expediente, à razão de tr0is (3) horas diárias, sendo duas remunera-
da a . polo prazo de cinrocnia t. 501 dias úteis, a partir da data em que
fôr extraido o empenho de despesa, dos seguintes funciote'rios: Es-
crilorárins, r e feracia XII, Rosa Valente da Fonseca e Ruth Morou-a
da Cos i a Lima: s e rveh :e . interino, classe "B", Geraldo Romualdo
Comes. (Proce s so n. 26.092-401.

Diçisão do Pessoal -- Folha de pagamento organizada de acordo
,on-1 a portaria do direi ar da Divisão do Pessoal, publicaria no Dici'rio

de 22 de j ulho passado. que se, faz publicar em cumprimento
iia delerminallo no § 2. do art. 103, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, e relativa às gratificações por serviços extra-
ordinários prestados fora das horas do expediente, durante os meses
rio julho e agosto deste ano, a que fizeram jus o oficial administra-
1 classo 1, Darins Borges Rohring e outros, num total de 14 no-
mes, considerando a necessidade da pronta instrução e andamento
dos piaressos que se encontram em atroz() em virtude dos novos
encargos e normas criados pelo Estatuto bem como o relaciona-.

rneato dos que estão em condições de soa' remclidos ao Arquivo
(eral. A' despesa, na importando de 3:535$5 (treá contos quinhentos
e trhsta é éinCo ^ Mir e (111;1111cl-dos rdis, chiTe'rá . à .conta da -verba 1

Pessoal — consignação IV Gratificações — Subconsignaçáo
n. 4 — Gratificações por serviços extraordinários — 07) — Serviço
do Pessoal. do orçamento deste Ministério, tendo sido extraido o
empenho sob n. 4-150, de 23 de julho passado. (Processo — MTIG
— 18.860-40):

Matrícula — Cargo — Nome — Salário hora — Minero de hora
— Líquido

356. Of. Adm. I L- Darius Bos-es
Rohring — 1:300$0:

Julho . . 	 	 7$222	 16	 115$6
Agosto. . 	 	 7$222	 44	 317t8.

Soma • . 	 	 433$54
337. Of. Adm. H — Maria Helena Gila]:

	

de Alencastro	 1:10W):
Julho . 	 	 68111	 IC	 9718
Agosto . 	 	 0111	 44	 268130

	

Soma	 336$7;
658. Escrit.- E — Dinorá Franco San-

- tós — 6000:
Julho . . 	 	 31333	 16	 5313
Agosto . 	 	 35333	 44	 1 -b317,

	

Sonsa	 200$G.
2.535. Aux. Ese. VII — Heitor Lima Ro-

cha — 4001): .
,Tulho	 16
Agosto . 	

	
44

Soma•
Prot. Esc. VI — Maria de Lourdcs

de Andrade Santos — 350:;:0:

Julho	 16	 3i
Agosto „ 	

Soma . 	 	 11C$G

	

371. Of. VIm. Ii — .Covaldo Carijó de	 -
Castro — 1:100:1:0:

	

. . 	
	

PI 11	 1d	 9718
Agosto ..	 '	 44	 281-9

Suma•

	

511.	 Samuel França de
Almeida	 hat:r:4):

Julho • . 	

li

312. Of. Adis]. Ii — Araef Campbell
Barros — :1011

Julho . 	
	 C,,;111
	

16
Agosto . . 	

	
61111
	

4-4	 20059

Sonsa . .

	

817.	 E — Betze Aleántara de
:Barros —

Julho . 	
	

3$333	 -10
Agosto . 	

	
31333
	

44	 1 ',07

Soma . •

2.130. F s erit. XII — Maria FugaWr:.
Frascari —

.	 .	 	
	

t-;611
Agosto . 	

•
2.192	 Esc. XI —	 de A;meida

Julho . . 	
Agosto . 	

Soma . . 	
2.140. Escrit. XIV — Pedro Barreira Né-

voa — 8000:
Julho . 	
Agosto . 	

Soma

10	 Soi0
4-1	 2:200

300 'J

Soma .

16	 575Ali	 15859

2107

4$141	 16
4$444	 44

71$1-
195$5.

2U40.
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• .018. Eserit. XIII - José Mauro Rodri-
nes de Sousa - 700$0:

• Julho . 	 	 3$888	 10	 62$2
Agosto . 	 	 3$888	 41	 171$1

Soma . 	 	 2- 3383
2.615. Aux. Esc. VII - Nei de Freitas

.	 400$0:
Julho . 	 	 2$222	 16	 35$6
Agosto . 	 	 2$222	 41	 97$8

soma . 	  - 13384
-

Total . • 	  3:5355

Confere e importa a presente folha ch.; pagamento em 3:535$5
Ntrès contos quinhentos e trinta e cinco mil e quinhentos réis).

Nota - Os sele últimos serventuário- já tiveram, no corrente
ano, seu expediente prorrogado pot 15 dias úteis, , o primeiro, de 8
a 21 de maio passado, e por 30 dia3 úteis os restantes, de 12 de
fevereiro a 16 de março do corrente ano. Aos • demais ainda não foi
concedida nenhuma prorrogação de expediente, não se aplicando, por
isso, o disposto na segunda parte da alínea "n" do art. 10 do De-
creto n. 5.062. de 27 de dezembro de 1939.

Secção Financeira. 30 de agosto de 1940. - Myrian Silva, au-
xiliar de escritório XI - Visto, Jés C. de Paiva, chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE Do SR. INSPETOR CHEFE

Dia 30 de agosto de 1010

Multas impostas:
Por infração do Decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934:
DNT 14.407140 - M. .T. Coelho & Cia. Ltda. - 100$0 .(cem

mil reis). - Em 28 de agosto de 1940.
Por infração do Decreto n. 24.637. de 10 de julho de 1934:
tiNT 16.88740 - Joaquim da Silva Cardoso & Cia. Ltda.

200$0 (duzentos mil reis). 2- Em 28 de agosto de 1940.
Por infração do [secreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932:
IiNT 17,125140 - Antônio Carlos Barreto e outros - 100$0

.(cent mi! réis). - Em 28 de • agosto de 1940.
DNT 16.016,10 - Costa & Vanato - 10080 (cem mil róis). -

Em -28 de agosto de 1940.
DNT 16.877140 - Antônio Moutintio - 160$0 (cem mil réis).

• Em 28 de a gosto de 194.9.
DNT 16.876140 - A. Carneiro Alves - 100$0 (cem mil réis).

- Em 28 de agosto de 1910.
DNT 16.859110 - Cesar Magalhães - 100$0 (cem Mil réis).

Liti 28 de agosto de 1910.
Pedidos de certidão:

• NT 16.737140 - Cia. Nacional Mineração de Carvão de Barro
Brito. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
26 de agosto de 1910.

DNT 15.238,40 - Cia. Usinas de Sergipe. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 26 de agosto de 1910.

DNT 14.881140 - J. Cunha Oliveira & Cia. Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 26 de agosto de
1910.

DNT 13.861140 - M. M. Gomes & Cia. Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se' em seguida o processo. Em 27 de agosto de 1940.

DNT 13.385140 - Costa Pereira & Viana Ltda. - Certifique-se.
Posteriormente cancele-se a relação de fls. 4. Em seguida arquive-
se. Em 26 de agosto de 1940. •

.D.NT 12.938140 - Representações Coelho Ltda. - Certifique-
se, a4 .quivando-se em seguida o processo. Em 26 de agosto de 1940.

DNT 7.164140 - José da Costa Neves. --s'Foi lavrado o neces-
sário auto de infração do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro
qe 1939. Indefiro o pedido de fls. 2. Arquive-sé o presente pro-
cesso. Em 28 de agosto de 1940.

- DNT 18.763140 - J. Diniz. - Cite o número da relação dos
213 apresentada no corrente exercício Em 28 de agosto de. 1940

- Diversos despachos:.
DNT 18.850140 - Sousa Braga & Cia. - Cumpra-se a lei do

selo. Em 28 de agosto de 1940.
.	 DNT 17.166140 - A. J. Xavier. -- Defiro o pedido de fls. e,
nos termos da informação do Sr. Fiscal. Posteriormente, arquive-se.
Em 27 de agosto de 1940.

DNT 17.183140 - Dr. Candido Morroig. -- Cumpra-se a l&
do selo. Em 28 de agosto de 1940.

DNT 17.192140 - Rodolfo Staffa. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 28 de agosto do 1940.

DNT 17.501140 - Arnaldo F. S. Martins. 	 Cumpra-se a le;
do selo. Em 28 de agosto de 1940.

DNT 17.551140 - F. Bret. - Cumpra-se a lei do selo. Em 28
de agosto de 1940.

•DNT 17.991140 - C. Fernandes. - Cumpra-se a lei do selo.
Em seguida, providencie-se de acordo com a lei. Em 28 de agosto
de 1940.

DNT 17.742140	 Edgard Mendes de Freitas. - Apresente o*
competentes instrumentos de mandato. Em 28 de agosto de 1940.

DNT 17.652140 - Manuel Fernandes Teixeira. - Preliminar-
mente..cumpra-se a lei do selo. Em 28 de agosto de 1940.

DN1 17.562140 - Vaz Correia & Cia. Ltda. - Cumpra-se o lei
do selo. Em 28 de agosto de' 1040.

DNT 1.535138 - Nova Cooperativa Central dos Motoristas Pro-
prietários no Brasil. - A firma deve provar com 'documento hábil
expedido pelo respectivo sindicato do classe, a falta de trabalha-
dores nacionais para a sua atividade comercial. Em 28 de agosto de
1940.

DNT 18.894140 - Navegação Paraná-Santa Catarina S. A. -
Cumpre-se a lei d, sele. Em 28 de agosto de 1940.

Processos arquivados:
DNT 14.275140 - Couto Vale & Cia.
DNT 17.137140 - 	 Engelhard & Cia.
DNT 18.273140 - The National City . Bank of Bank of New York.
DNT. 17.V.6140 - Gillette Safety Razor Co. Of. Brasil.

Dia 31
Pedidos de certidão:

DNT 14.467-40 - S. Lara & Comp. - uertifique-se, arquivan
do-se em seguidko processo. Em 28-8-40.

DNT 15.838210-- Roberto Kronig & Conip. Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida b processo. Em 26-8-40.

DNT 17.130-40 - Automóveis Santa Luzia Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se' em seguida o processo. Em 27-8-40.

DNT 17.128-40 - Comp. Mercantil Pan Americana. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 26-8-40.

DNI 17.459i-40	 A. Rodrigues Costa. - Certifique-se,dtrqui-
vando-se em seguida o processo. Em 26-8-10.

DNT 17.826-40 - D. Cerqueira & Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT 17.887	 - F. P. Veiga & Faro Filho. - Certifique-se,
arquivando-se cru seguida o processo. Em 26-8-40.

DNT 16.327-.40 - Papelaria Mascote Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em Seguida o processo. Em 26-8-40.

DNT 17.070-, 40 - Edgar 'laja Gabaglia. - Certifique-se; arqui-
vando-se em seguida o processo. Eia 26-8-40.

DNT 18.496240 - J. Carneiro de Medeiros. - Certifique-se. Em
seguida, providencie-se de recordo com o que determina o § 2 0 do
art..13 do Decreto-lei n. 1¡43, de 7-12-39. Pasteriormente arqui-
ve-se-. Em 27-8-40.

DNT. 12.583-40 - Fred. Figner. - Certifique-se, arquivando-
se, em seguida o ',processo. Em 28-8-40.

DNI 17.475 40 - Davidson Pullen & Cia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT 17.831-40 - Davi Pereira & Comp. Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se eni seguida o processe. Em 28-8-40.

DNT 17.990- L 10 - S.A. Ateliers de Conslructions Electriques do
Charleroi. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo.
Em 28-8-40.

DNT 18.007-t40 - Gráfica Metrópole Ltda. - Certifique-s .d, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT 15.013-40 - JOraãO de Brito & Comp. Ltda. - Certifi-
que-se. Posteriormente ao Protocolo Geral para autenticar a nova
relação apresentada, devendo uma das vias ser restituida ao reque-
rente. Em 27-8-40.

DNT 16.481, 40 - General Electric Raios X S.A. - Certifique-se,
os anexos de fls.' 4 e 18 devem 3onstituir processo à' parte. Em 28 de
agosto •de 1940..

DNT 17.1971-40 - Construtora brandão S.A. Conbrasa. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em segiCda o processo. Em 26-8-40.

Diversos despachos:-
DNT-14.283-40 - Ilipólito & Ferreira. - A requerente deve

fazer nova eonVenção de trabalho, baseada nos termos do Decreto
n. ,t2.308 de 13-6-40. Em 19-8-40.

DNT. 28.015-39 - Irmão Veloso. - Defiro o pedido de fls. 2.
Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Posteriormente arquive-se
o processo. Em 28-8-40.

. Processes arquivados:
. DNT. 41.398-37 - Lundgren Irmãos Ltda. - Em vista das in-

formações e nada mais havendo a providenciar, arquive-se o pre,
sente processo. Em 30-12-39.-

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento,
do Distrito Federal

.t
RESUMO DAj AUDIÈNGIA DO DIA 30 DE AGOSTO DO ANO DE 1940

Bacharel Newton da Silva Lima, Presidente - Antônio Monteiro Gar-
cia, Vogal dos Empregadores - Cori Peixoto, Vogal dos Empre-
gados - Tina Vitta, Secretária. 	 •

Processos:
P. 7.478 de 1940 - Otoniel Fonseca Neves reclamando contra

Simão Fraifled, dispensa sem justa causa, sem prévio aviso e férias
e pedido de reconvenção por parte da firma reclamada. - Proceden-
te. Valor 200$0. Pagas as custas pelo reclamante.
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P. 12.253 de 1939 — Sátiro da Silva Lima e louros num Mal
q uatro reclamações, reclamando contra Calçado Out.() S. A., dispensa
sem justa causa e sem prévio aviso. — Procedenbes na importância
global de 14.275$0. Pagas as custas pela reclamala.. A firma recta-

n Mada deixou de comparecer. 	 .
• P. 7.795 de 1940 — Belalina Pereira reclamando contra ,Fabrica
de Tecidos Santo António S. A., dispensa, salários e férias. — Impt o-
cedente em a2$0. Pagas as custas pela reclamante.

P. 7.666 de 1940 — Wilson Paina dos Santos reclamando contra
S. A. White Martins dispensa. — Improcedente em 25080. Pagas as
custas pelo reclamante.

P. 7.309 de 1937 — João Manso reclamando contra Davi .Azeve-
do, dispensa. — Conciliação em 400$0. Pagas as custas pela recta-
Moda.

P. 7.810 de 1910 — Júlio Pereira reclamando contra Fabrica de
Tecidos Santo Antônio S. A., dispensa. Conciliação em 75080. Pa-
gas as custas pela reclamada.

7.1M9 e P. 8.285 de 1910 — Ricardo Justo reclamando contra
Enrico Guarnieri & Cia., dispensa. Adiado para o dia 27 de setembro,
próximo futuro, às 15 horas. A reclamada não compareceu.

P. 11.7:32 de 1939 — Nadir Silva Josino reclamando contra Es-
tetalnia Lima Verde, salários, _ Devolvido à Procuradoria do D. N.
T. afim de que seja a reclamante notificada por edital.

Conselho Regional de Enfienbarla e Anitaietura
da Quinta Região

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 21 de agosto de 1910
Ofícios :

IImo Sr. Joaquim Gomes 20:
N. 550 — De ordem do Sr. presidente, levo ao veoiso conheci-

incuto que, em sessão de 19 de agosto do corrente este Conselho Re-
grouhal resolveu manter o auto de constatação de infração n. 551,
coiro vós lavrado cru . 8 de maio do corrente ano.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazode 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no "Diário Oficial", satisfazer o pa-
pamento na multa de 50080 (quinhentos mil mil reis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3° andar, sala 312, à aveni-
da . 0parício Borges n. 10, da 12 às 15 horas e aos sábados das 12
iiar 13 112 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua
cobrança executiva.

Ilmo Sr, -- A Companhia Metropolitana de Construção Limilaoa:
N. 551-910 — De ordem do senhor presidente, "levo ao vosso

conhecimento que, em sessão de 5 de agosto do corrente este Consoa-
lho Regional resolveu manter o auto Me constatação de infração ,nú-
mero 590, contra Nós lavrado em 5 de julho do - corrente ano.
' Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo. de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presnte na "Diário Oficial", satisfazer o pa-
gamento da multa de 1 :000$0 (um conto de ris), imposta pelo re-
ferido auto. na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-

. nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. 3° andar, sala 342. à ave-
nida .A paricio Borges 0. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das
.12 às 13 1j2 horas, sob pena cie, não o fazendo, ser promovida a sua
'cobrança executiva.

• - Ilmo. Sr. José Lente:

N. 553-940 — ' De ordena do senbor presidente, levo ao vosso
H Conhecimento que, em sessão de 5 de agosto do corrente .-!ste Conselho
HRegional resolveu manter o auto de constatação de infração n. 586,

contra vós lavrado em 28 de junho do corrente ano.
Outrossim,- ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez dias,

o contar da publicação do presente no 'Diário Oficial", satisfazer o
pagamento da multa cie 500$0 (quinheitos mil reis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-

' nistério da Trabalho, Indústria e Comércio. 30 andar, sala -342, à
avenida Apartei° Borges n. 10. das 12 às 15 horas e aos sábados das
12 às 11 112 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua
cobrando executiva.
nwpir

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 353 — sfissÃo ORDINÁRIA EM .16 DE AGOSTO DE 1940

Presidência do Sr. Ministro Tavarés de Lira — Procurador, Dr.
_Leopoldo Cunha Melo — Secretário, Bacharel Flávio Bastos.

, .•‘ Presentes os Srs. Ministros Otávio Tarquinio de Souza, Ruben
Rosa, José Américo, Bernardino de Souza, Eduardo Lopes e Castro
Nunes. foi aberta a sessão.

'Relatados peio Sr. Ministro Otávio Tarquinio de Souza:
Ministério da Agricultura:
'Ofícios
Ns. 6.895 e 1 .0.062, de 6 de junho e 1 de agosto, relativos à:dis-

tribuição A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São

Paulo, do crédito de 34:00080 à conta da verba 1., — Pessoal
Consignaeão II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação 2
Pessoal Extranumerário 01) contratados, etc., do vigente orçamento,
mediante anulação na Tesouraria tio Ministério, para atender ao pa-
gainiento a Ervino Whitlessey e outros (PG. 3.855 e 4.920).
O Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim a quo
alude o parecer.

Ministério da Educação e Saúde:

Ns. 5.740, 6.240, 6.2,73, de 22 de julho, 5 e 6 ,:e agosto corrente,
da Divisão do Pessoal, relativos ao contrato celebrado com Celso Le-
mos, para exeo-cer na Faculdade Nacional de Filosofia da, Universidade
do Brasil a função de assistente de didática geral e especial (PG.
15.001, 15.072 e 15.189). — O Tribunal ordenou o registra do con-
trato.

N. 2.353 do dia 1 do corrente, da Divisão de Contabilidade., so-
bre a distribuição à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, cio cré-
dito de 2Q:000$0 à conta da subeenaignação 22 — Impressões, etc.,
item 13) — Faculdade Nacional èe Medicina de Porto Alegre, con-
signação III — Diversas despesas -- Verba 2." — Material do vigente
orçamento (PG. 23.432). — O Tribunal ordenou o registro cia dis-
tribuição de crédito.

N. 6.211, de 3 do corrente, da Divisão do Pessoa, relaaivo ao
pagamento . de 22:39386 a João de 'Barros Uch6a e outros, extranu-
merários menaalistas da Divisão de Ensino Secundário, de folhas -
suplementares relativas aos meses de março a junho (PG. 7.165).
— O Tribunal recusou registro à despesa de acordo com os pareceres.

Ministério da Fazenda:

' Oficio n. 472, de 31 de julho, da Delegação do Tribunal no Es-
todo de Sergipe, com o processo referente ao contrato celebrado en-
tre o Serviço Regional do Domínio da União no mesmo Esta( i o e a,
Associação dos Práticos das Barras do dito Estado, para aforamento
de terrenos acrescidos de marinha o alagados de marinha situados em
Aracajú (PG. 15.080). O Tribunal converteu o julgamento em
diligências para o fim de ser feita a prova da exis.tancia legal dá
contratante e para que seja o contrato a provado pelo Sr. Diretor tio
Domínio da União.

Processos:

De distribuição dos créditos de 35:00080 e 27:00080 a diversas
Delegacias Fiscais nos Estados à conta da verba 2." — Material
Consignação II — Material de consumo e subenaignação 8 — artigos
de expediente etc., item 02) e consignação III — diversas despesas —
subconsignae,ão 19 — Despesas miúdas etc., item 02) do vigente or-
çamento, para c'espesas das Delegações do Toibunal nos Estados
(PG. 22.0861. — O Tribunal ordenoiro registro da distribuição de
créditos.

De concesi..ão:

De montepio a D. Celeste Müller de Aguiar e outra, viuva e filha
de Alberto de Morais Aguiar, ex-inspetor agrícola do 15.° Distrito do
Fomento Agrícola, no Estado do Paraná (PG. 12.493). O Tribunal
ordenou o registro da concessão e o da despesa classificada.

De aposentadoria aos termos da Lei Constituicional n. 2, de 27 de
maio de 1938, a Julio da Silva Cordeiro no togar de condutor de trem,
clasose J. do Quadro ir. do Ministério da Viação (PG. 12.310). —
O Tribunal recusou registro à concessão, de acordo com o parecer.

Ministério da Guerra:

Aviao n. 2.855 de 29 de julho findo, com a cópia do Decreto-lei
2.120, ("e 18 do mesmo mês; que abre o crédito especial de 6:39-1$5
para ocorrer às despesas com o pagamento (serviço e encargos), de
indeni.sação que compete aos herdeiros de Carlos Peplow, trabalbaloa
do 5." itag,iniento de Aviação, falecido em 1938, em consequência de
acidentai de serviço (PG. 4.041). — Cl Tribunal ordenou o registro
'do crédito especial, bem como o de sua distribuição.

De concessão de reforma ao sub-tenente Edgard Alves de Castro:
O Tribunal converteu o julgamento em diligência para os fins a que
ao :1. 0 tenente Geraldo Valente de Miranda Leão. (PG. 3.947 e 3.959).
alude o parecer do Sr. Dr. procurador.

Idem ao 3.0 sargento da Companhia Extra da Escola-Militar', Hum-
berto Braz Buguêta (PG. 3.948). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, de acordo com a condução do parecer do Sr. Dr.
procurador.

Ministério da Viação e Obi as. Públicas:
Avisos:

N. 2.402, de 13 do corrente, relativo ao contrato celebrado com
o engenheiro Alvaro Afonso do Nascimento, para prestação de servi-
ços profissional à Inspetoria Federal de Obras contra as Sécas (PG.
16.096). — O Tribunal ordenou o registro do contrato.

N. 2.228, s. d., referente ao pagamento de 166:41984, a José,
Francisco Pinto, de serviços prestados ao Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, no corrente ano (PG. 15.715) . . — 0 Tribunal
ordenou o registro da citada despesa.
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Relatados pelo Sr ministro Ruben Rosa:
Ministério da Agricultura:	 . —r O Tribunal converteu o julgamento em diligência de acordo,Ofícios:	 com o final do parecer.
N. 9.9 .13, de 23 de julho último, do Departamento de Adrhinis- 	 • Ministério da Marinha:tração, relativo à distribuição à Dtlegacià Fiscal no Estado de Ceará, 	 -

do crédito do 5:00080, à conta da verba 2.° — Material — Cotisigna-

	

	 Aviso ri. 1.923, de 8 do corrente, distribuição à Delegacia do
Tesouro Brasileirol em Nova York,' do crédito de 900:00080 à contação III — Diversas despesas — Subconsi,gnação 36 	 Passagens etc.

04) — Departamento Nacional da Produção Animal, do vigente or- da verba 2a — Material II — Subconsignação 7 — Combustível, etc.
çamento, mediante anulação na Tesouraria cio Ministério para ateu- 02) —. Serviços Gerais da Marinha, do vigente orçamento. (PG.

4.043). — O Tribunal ordenou o registro nos termos do parecer.der a despesas da Inspetoria Regional da Divisão e . Defesa Sanitária
Ministério da . yiacão e Obras Publicas:-Animal, em Fortaleza. (PG. 3.986). — O Tribunal ordenou o regis- 	 Avisos:tro de. distribuição de* crédito.	 .
N. 2.286, de..2 do corrente, pagamento cio 105:68381 a Mário

. N. 9.853, de 30 de-julho findo, do Departamento de Adminis- R. Pereira, de serviços prestados em proveito do Departamento Na-tração, sobre a distribuição à Tesouraria do Ministério, para a Divisão cional de Obras de Saneamento. (PG. 17.518). — O Tribunal orde-
de Inspeção de Produtos de ()vigem Animal, do crédito de 400:00080, nou o registro da despesa.
a conta do crédito de 1.700:0n080, aberto pelo Decreto-lei n. 1.338. 	 N. 2.310, de 7 do corrente, distribuição do crédito de 120:0040
de 8 de junho de 1930. afim de atender ao pagamento de serviços à Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova Vork à conta do crédito
extraordinários (PG. 4.017). — O Tribunal resolveu mandar escritu- de 250:00080 aberto pelo Decreto-lei ri. 2.191, de 17 de maio" findb,
rar no vigente exercício o saldo do crédito especial aberto pelo De- para ser entregue' aos engenheiros cio Ministério, Heitor Pombo cle
creto-lei n. 1.338, de 8 de junho de 1939, em face do Decreto-lei Chermont ito,sal e Vitor Gustavo Marearenhas Tann. (PG. 17.500).
n. 1.967. de 17 de janeiro deste ano, mandado anotar em sessão de — O Tribunal ordenou o registro da citada distribuição.
12 de março último, e recusai registro à distribuição solicitada, por- 	 — Relatados pelo aSr. ministro José .Américo:
que o referido saldo não a comporta. 	 Ministério da-Agricultura:

Ministério da Educação e Saúde: 	 Ofício ri. 10.438. - de 8 do corrente. do Departamento de Adnii-
„.

O fícios :	 nistração, relativO,- à distribuição à Tesouraria do Ministério, do cré-
N. 2.517, de 12 do corrente, da Divisão de Contabilidade. relati- dito de 25:80080 à conta da verba ia — Pessoal — Consignação II

vo ao contrato celebrado com a firma Fradique Ferreira de Almeida, — Subconsignação, 2 — Pessoal Extranumerário 01) — Contratados,
para reparos de mecânica e Ferreiro nas cúpulas do Observatório Na- do vigente orçamento,- para despesas do Serviço de Informação Agrí-
cional, no corrente ano (PG. 15.093) . — O Tribunal converteu, o cola. (PG: 4.040). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
julgamento em diligência para os fins a que alude o voto do Sr. mi- gència para o fim a que alude o parecer.
nistro relator, isto é, para ser requisitado o processo de concurrência 	 Ministério da Educação e Saúde: 	

.

e para que, através de termo aditivo, seja modificada a cláusula. 5a,
de modo que o excesso de prazo não ultrapasse o ano financeiro. 	 Ofícios:	 í

,
N. 2.499, de 9 do corrent,\ da Divisão de Contabilidade, relativo	 Ns. 6.239 e 6.545, de 5- e 14 do corrente, da Divisão do Pessoal,

ao termo de contrato celebrado com Henrique Leopoldo Feuermann e relativo ao contrato celebrado com Jorge Mateus de Lima, para
s: do edifício exercer, na Faculdade Nacional de Filosofia, as funeões de AssistenteAldo Cerva Júnior, para locação dos 190 e 200 pavimento 

Metropolitano, para funciona/cento da Comissão Nacional do Livro da Cadeira de Literatura Brasileira. (PG. 15.073 e 23.478).
Didático. (PG. 15.087). — O Tribunal converteu o julgamentc em	 N. '2.495, de .0 cio corrente da Divisão de Contabilidade, relativo, 

ao pagamento de '141:72281 à Companhia Carris, Luz e Força do,Itiodiligência para os fins a que aludem os pareceres.
N. 1.860, de 25 de junho último, da Divisão ' 	 de Janeiro, de fornecimentos de energia elétrica a várias dependênciasde Contabilidade, 	 .

do Serviço de Aguas e Esgotos dotransmitindo a cópia do Decrete-lei n. 2 . .319. de 20 de junho citado, 	 Qistrito Federal. (PG . 23.489) .
— O Tribunal ordenou o registro do contrato e o da despesa.. .que altera sem aumento de despesa o . atual orçamento desse Minis-	 - N. 6.210, de, 3 do corrente, da Divisão do Pessoal, relativo -aotério (PG. 6.672). — O Tribunal mandou anotar o ato constante do

referido Decreto-lei. 	 ,	 paganiento .de 72080 a Odete Moura Benicio, extranumeráriO menSit-
lista, de folhas suplementares de remuneração do mês de junho. (PG.

Ns. 1.910 e 2.496, de 29 de junho e 9 de agosto do corrente ano, 7.164). — O Tribunal recusou registro à despesa, de acordo corno
da Divisão tle Contabilidade, referente ao pagamento de 34080 a Al-
fredo F. Lage (Livraria Imperial), proveniente de uma assinatura cio parecer.
"Magazine of Art" The American Federation. no período de janeiro 	 Ministério da Fazenda:
a junho deste ano, em proverie do Museu Nacional de Belas Artes 	 Promoção ii. 82. de 12 do . corrente, do Sr Procurador, com: a
(PG. 6.843 e 23.460). — O Ti:bunal ordenou o registro da despesa. folha do "Diário !'Oficial" do dia 22 de julho findo, em que vem mm-

N. 6.209, de 3 de agosto corrente, da Divisão do Pessoal, relativo .blicado o termo de novação de aforamento, assinado pela Compa-
a- 	 numerá- nhia ConstPutora e Imobiliária do Rio de Janeiro, do terreno do loteo pagamento de 96280 a Mirta Queiroz Lima e outros, extra 
rios mensalistas da Divisão do Ensino Secundário, de folha suplemen- n. 442, da quadra 18, com frente para as ruas Manuel Niobel e lrineu
tar, no mês de fevereiro (PG. 7.163). O Tribunal recusou registro à Marinho e o- lote i412-A, da quadra 18, com frente para a Avenida
despesa, de acordo com o parecer. 	 . Sebastião e para ',''a rua Irineu Mariuho, na Urca, nesta Capital (Pb...

..	 185.092). — O Tribunal ecnverteu o julgamento em diligência Para o
Ministério da Fazenda:	 fim a que aludem os pareceres. .
Ofício n. 1.015. de 13' de agosto corrente, com o processo refe- Ofício ri, 1.020, de 6 do corrente. da Diretoria do Domínio 'da

rente ao contrato de retificação e ratificação, celebrado em 17 de União, com o processo relativo ao contrato de aquisição de irrioVel
agosto de 1937, com o capitão do Exército, José Guiomar dos Santos, situado à rua Barão de Cataguazes ri. 194, em Juiz de Fúra, no Es-
para venda ao mesmo de uma casa sita à Avenida 13 de Maio n. 104, tado de Minas Gerais, feito pela União ao Sr. Francisco Queiroz Ca-
em Vila Marechal Hermes, nesta Capital. (PG. 15.094). — O Tri- puto (PG. 15.076). — O Tribunal deixou de tomar conhecimento do
burlai ordenou o registro do contrato sob reserva. . 	 contrato, por não interessar o mesmo, imediatamente, à receita -ou

Processos:

	

	 à despesa. Foram votos vencidos os dos !Srs. ministros Berriardino
de Sousa, Eduardo Lopes e Castro Nunes -,

Idem ao soldado do 11 0 Batalhão de Infantaria, João AnastáciO
Garcia.' (PG. '3'.982)..

.	 .

De concessão de reforma ao soldado do 2° Regimento de Arti-
lharia Montado, António Francisco da Silva Terceiro. (PG. 3.943).
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim a
que se refere o iinal do parecer do Sr. Procurador, bem assim para
que o Ministério informe a que moléstia corresponde o n. 92 letra B,
a que alude o laudo da inspeção de saúde e si a moléstia é contagiosa
e incurável.

..dem ao soldado músico da Companhia Extra da Escola Militar,
Francisco de Lernos. (PG. 3.941'). — O Tribunal; converteu o julga-
mento em diligência para o fim a que se refere o final do parecer
do Sr. Procurador, bem assim para que se esclareça si a moléstia a
que alude o laudo da inspeção de saúde é incurável e contagiosa.

Idem ao 10 cabo cio 260 Batalhão de Caçadores,-Cristóvão de Melo
Vasconcelos. (PG. 3.946).

Idem ao 1° cabo do 26° Batalhão de Caçadores, Manuel Ferreira
da Cruz.	 3.945).

	

De concessão:	 Telegrama p. 160. de 31 de 'julho findo, da Delegação do Til-
De revisão de aposentadoria nos termos do art. 2.° da Lei n. 583, bunal no Estado da Bafa, cansultando sobre a legalidade da cobrança

de 9 de novembro de 1937, a Vicente Marques Ferreira, no togar de na quota de previdênc:a dos processo de fornecimentos de energia dê-
marujo do Corpo de Marinheiros da Alfândega de São Luiz. (PG. trica às repartições federais (PG. 21.959). — O Tribunal deixou de
12.537). — O Tribunal ordenou o registro da concessão e o da des- tomar conhecimento da consulta por lhe secapar competência para

	

pesa classificada, 	 deliberar sobre a inconstitucionaliclade das leis, de acordo com, o pa-
De montepio a D. Ana Freire Machado e outros, viuva e filhos recer.

de Pedro Freire Machado, oficial administrativo classe I, .cio extinto
Quadro VIII, do Ministério da Fazenda. (PG. 12.541). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão o o da despesa classificada.

Ministério da Guerra: -

Processos:
De Pagamento:
De 6358900 , à Companhia Nacional de Navegação Costeira, pro-

veniente de passagens e transportes de bagagens concedidos no cor-
rente ano (PG. ,21.289) . — O Tribunal converteu o julgamento em
diligência para o fim a que alude a informação da Corpo Instrutivo.

De 132:0008900 a Serviço Hollerith S. A., por trabalhos pres-
tados à Diretoria das Rendas Aduaneiras, no corrente ano (PG.
21.373). — O Tribunal crdenou o registro da despesa. Impedido o
Sr. ministro Presidente no julgamento desse processo, assumiu a
Presidência o Sr. ministro Ruben Rosa, vice-presidente.

De concessão:
De aumento de vencimentos de inatividade a Artur Luiz Teixeira

Campos, aposentado ire lugar de oficial administrativo •classe, J, do
quadro III, do Ministério da Fazenda, nos termos cio art. 170, inciso
4.° da Constituição Federal de 1934 (PG. 12.548). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão e o da despesa classificada. •

De distribuição do crédito de . 508000 à Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio Janeiro, mediante anulação no Tesouro, para paga,
mento de pensões a D. Maria Antonieta de Carvalho, durante o cor-

;.14:11



tr)868 Segunda-reira 2	 41DIAIITO OFICIAL (Secção IV
	

/-Seternbrb'ele

rente ano (PG. 12.555). — Q Tribunal mandoú . anotait a expe-
diente.

Ministério da Guerra:	 . •	 i	 •	 ,
Ofício n. 3.956, de 15 de julho findo, da Diretoria de Fundos do

,Nértito com 14 processos de dividas de exercícios findos, contraídas
brn crédito ou além dos créditos votados (PG. 3.918). — O Tribu-

nal resolveu que se proceda de acordo com o parecer, exceto quanto
'às dívidas relacionadas sob ns. 529 e 532, cujos processos devem ser
remetidos à Comissão de Liquidação da Divida Flutuante, para que
informe se a$ mesmas dívidas foram oportunamente relacionadas.

De concessão de reforma ao sargento ajudante João Pinto Vieira
de natos (PG. 3.957). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência para os fnis a que alude o parecer do Sr. Dr. Procurador.

Idem ao 2. 0 tenente Wilson Baêta de Faria (PG. 3.953). — O
Tribunal converteu o juigamento em diligência para o fim a que
alude o Parecer . do Sr. Dr. Procurador.

Idem ao sargento ajulante agregado ao Batalhão de Guardas, João
'Alves da Silva (PG. 3.95e), e ao major médico, Dr. Mateus de Le-
mos (PG. 3.900). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de acordo com o filial do parecer do ISr. Dr. Procurador.

Ministério das Reações Exteriores:
Avisos:	 -
Ns. CT-01.910, (00) 580.2 e CTI1214.1 40 s (00), de 11 de junho úl-

-Pino e I.° de agosto corrente, tom a relação das dívidas .de exercícios
findos, comraidas sem créditos ou além dos créditos votados (P( 419).
— O Tribunal mandos proceder de acUrdo com os pareceres

Minietérie da Viação c Obras Públicas:
Aviso n. 2.287, de 2 do corrente, distribuição à_ Tesouraria da

Diretoria Repional dos Correios P Telégrafos de Santa Catarina, o.)
impor-ti:meia de 1:900$000 à conta da verba 2.a — Material — con-
signação III — subconsignação 13107), do vigente orçamento, para
despesas previstas na aludida rubrica, (PG. 17.570) — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição de crédito.

Relatados pelo Sr. ministro Bernarclino José de Sousa:
Ministério da Eiliicai.?ão e Saúde:
Oficio n. 2.109, de 15 do corrente, da Divisão de Contabilidasle

com o termo de contraio celebrado pelo Serviço de Obras desse mi-
Itieterio com a firma Santos & Gonçalves Ltda., para execução de
obras no Edificio da Faculdade Nacional de Medicina da Baía (PG.
13.074). — O Tribunal converteu a julgamento cru diligência para
os fins a que alude o parecer.

Ministério da -Fazenda:

Processos:
De conceeeão:
De snelhoria de montepio nos termos do Decreto-lei n. 190, de

idnio Moreira Maciel. 2° tenente do Exército (PG. 12.500);
-De montepio a D. Leia Gonçalves Pereira e outros, filhos de

Mancai° Gonçalves Pereira, maquinista de 1 classe da Estrada de
.Ferro Central do Brasil (PG. 12.536).

O Tribunal ordenou o registro das concessões e o das despesas
classificadas.

De pagamento:
De 32:00080 a Manuel Marques de Oliveira, contador geral da

'Republica, de diferença de vencimentos em 1929 e 1930 (PG. 2.834).
— O Tribunal resolveu dar vista do processo ao Sr. Dr. procura-
dor 'para dizer sobre o direito ao pagamento e sobre a prescrição.

De distribuição do crédito pe 20:2258,1 à Deelgacia Fiscal no
Estado do Rio Grande do Sul, mediante anulação no Tesouro Na-
cional para pagamento do vencimentos de inatividade a Davi Cunha
(PG. 21.249). — O Tribunal mandou anotar o expediente.

Ministério da Guerra:
Proceeeos de concessão de reforma ao 2° tenente de Arma de En-

genharia, Luiz Pereira Lima (PG. 3.073). — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência para os fins a que alude o parecer
do Sr. Dr. procurador.

Idem no s oldado músico de 1` classe da Companhia Extra da Es-
cola Milita', Raimundo Nogueira da Silva (PG. 3.978).

Idem ao 1 0 sargento da Companhia Extranumerária da Escola Mi-
litar. Joaquim Legitimo Barbosa (PG. 3.980); e ao 3° sargento Au-
reis Caldas (PG. — O Tribunal converteu o julgamento em
dilioência do acordo com o final do parecer do Sr. procurador.

Mirsiério da Justiça e Negócios Interiores:
Avo /1. DC/PS/1.020. de 1 do corrente, distribuição do cré-

ditado 2:500t0 ao Departamento Federal de Compras à conta da sub-
consigneeSe 10/03) da con s ignarão TU — Diversas Despesas da Ver-
',n.o- material ao vigente orçamento, para atender dormite o cor-
rente ano, as dospesae a que se refere a aludida subconsignação (PG.

. — O Tribunal recusou registo à distribuição de crédito, de
acordo com o parecer. •
' Promoção n. 31, de 12 do corrente, do Sr. procurador, com a
f011ia do "Diário Oficial" de 20 de julho findo, em que vem publi-
cado o contrato celebrado entre o Escritório de Obras do Ministério
e a firma F. R. Moreira & Comp., para a execução das canalizaçõeS
oleti s cas do edifício da Polícia Maritima e Aérea e Secção Marítima
lo Cordo de Bombeiros (PG. 15.091). — O Tribunal deixou de to-

'mar conhecimento do contrato, de acordo com o parecer.

Minisféooio da Viação e Obras Públicas:
Avisos:

N. 2.391, de 10 do corrente, adiantamento de 4.900:000i) ao
coronel Benício Desiderato Barbosa, comandante do 1° Batalhão _Fer-
roviário para atender nos meses de julho, agosto e setembro a di-
versas despesas (PG. 17.545). — O Tribunal ordenou o registro.

Avisos:
N. 2.146, de 18 de julho findo, distei juição de 13 . :410$0 à Ta-

aouraria_ da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São
Paulo, à conta da verba 1' — Pessoal — Subconsignação n. 42/115),
Para despesas do DepaiOamento dos Correios e Telégrafos mediania
anulação da quantia de 250:000$0 distribuida à Tesouraria da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos (PG. 17.407). — O 'rei-
'ninai ordenou o registro da distribuição de crédito, nos ternos do
parecer.

N. 2.283, de 2 do corrente, distribuição à Diretoria Regional
dos Correios e Telégrai• os em Santa Maria, do crédito de 3:50or0 à
con:a da verba 3 — Serviços e Encargos — Consignação 1 — Sob-
consignação 1/01) (PG. 17.521). — O Tribunal ordenou o rooietro
da distribuição de crédito.

N. 1.830, de 19 de . junho último, anulação da importancia
100:00080 no crédito distribuído à Delegacia Fiscal no Estado do
Ceara, por conta da subconsignação 2/14) — consignação I, da ver-
ba 5', cio vigente orçamento, para o fim previsto no Decrelo-loi nu-
mero 2.270, de 3 do mesmo mês (PG. 17.531). — O Tribunal re-
solveu que se proceda de acordo com a informação.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lapas:
Ministério da Agricultura:
Aviso n. 10.693, de 13 do corrente, com as cópias do coou-ato

celebrado com Grijalva Rodrigues Fernandes, para servir como té-
cnico especializado em trabalhos, relativos ao meihoramento do al-
godoeiro e outras plantas texteis (PG. 15.095). — O Tribunal or-
•enou o registro do contrato.

Ofícios:
N. 10.038, de 1 do corrente, do Departamento de Adminisisooão,

relativo à distribuição às Delegacias Fiscais do Paraná e Minas Ge-
rais, dos créditos no total-de 57:00080, à conta da verba 2 a — Ma-
terial — Consignação I — Material permanente — Subconsignaeão 2
— Automóveis etc., b) auto-caminhões, etc., 03) — do
vigente orçamento, para aquisição de caminhonetes (PG. 4.010/ —
O Tribunal ordenou o registro da distribuição ale crédito.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

Né. 5.2913, 5.519, 5.351, 6.421, de julho e agosto do corrente
ano, da Divisão do Pessoal, relativo ao contrato celebrado com Ema-
nuel de Azevedo Martins, para exercer na Faculdade Nacional de Fi-
losofia, as funções de assistente da cadeira de geologia e paleontologia
(PG. 14.956, 6.862, 14.968, 15.085). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato.

Ministério da Fazenda:
Ofícios ns. 920 e 1.024, de 12 de julho e 7 do corrente, da Di-

retoria do Domínio da União, relativo ao contrato de venda a União,
Federal, por João Vieira de Almeida e sua mulher e outros, da Fa-.
zenda CerradinhaUsituado em Campo Grande, no Estado de Matd
Grosso (PG. 14.980). — O Tribunal deixou de tomar conhecimento
do contrato, por não interessar o mesmo imediatamente à receita
eu à despesa.

De concessão:
De aumenot de montepio a D. Alaíde Magalhães e outras. filhas

de Manuel Mateus Nunes, ex-comissário de l a classe da Polícia do
Distrito Federal, em reversão do que percebia a viúva do funcioná-
rio, D. Polucena Magalhães Nunes (PG. 12.549).

De montepio a D. Carmen da Fonseca e outros, filhos e sidva
de Domingos Veríssimo da Fonseca, ex-praticante dos Correios de
Ouro Preto. (PG. 11.991). — O Tribunal ordenou o registro das
concessões e o das despesas classificadas.

De aposentadoria a Adolfo Carneiro de Mendonça, no lugar de
oficial administrativo da classe K, do Quadro III, do Ministério da
Fazenda (PG. 12.545). — O Tribunal ordenou o registro da con,
cessão sob reserva.

De pagamento:
a

'De 150:6060, a Sociedade Anónima Ali' France, de dívida da,
exercícios findos, relacionada sob o n. 669 (PG. 21.203). — O Tri,
bunal ordenou o registro da despesa.

De distribuição do crédito de 311$2, à Delegacia Fiscal no P,
raná, mediante anulação no Tesouro Nacional, para pagamento oh
montepio a D. Ondina Espinosa do' Arruda Pinto, no período de t;
de maio a 31 de dezembro deste ano (PG. 21.250). — O Tribunal
mandou anotar o expediente.

t:Ministério da Guerra: .
Ofício n. 3.769, de 4 . de julho último, da Diretoria de Fundo.V

do Exército, com 20 processos de dívidas de exercícios findos, con-q;
fraldas sem créditos ou além dos créditos votados (PG. 3.908).
O Tribunal resolveu que se proceda de acordo com Of parccereSsa
exceto- quanto à divida relacionada sob o n. 469, Cujo PPOO_f_Eg.,0 dey01



Segindri-feira. 2
	

DIÁflIO OFICIAL (Seeção I)	 'Setembro de MO 1G869

Éer remetido à Comissão de Liquidação da Dívida ' Flutuante, para
que informe se a mesma divida foi oportunamente relacionada.

Avisos:
N. DC/1 aS/1.023, de 1 do corrente, sobre a entrega ao diretor

do Patronato Agrícola Campos Sales, Dr. Murilo Costa, da importân-
cia de 101:40030, como auxilio para manutenção, internação e edu-
cação de 130 menores internados naquele Patronato. (PG. 3.076).
— O Tribunal ordenou o registro da despesa.

Ns. SP/766, 557, de 13 de junho e 30 de julho últimos, relativos
'ao pagamento de 3:321$4 a Manuel Gomes da Nobrega e outros, fun-
cionários da Justiça do Distrito Federal, de gratificações por ser-
viços extraordinários prestados em março e abril deste ano (PG.
2.744 e 3.006). — O Tribunal ordenou o registro da despesa, re-
considerando a decisão anterior.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.350, de 8 de maio último, sobre a transferência para

a Tesouraria da Viação Férrea Leste Brasileiro, dos créditos dis-
tribuidos à Delegacia Fiscal no Estado da Baía, à conta das verbas
2a, 3a e 5a
— O 'Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim a
que alude o parecer.

Ofício n. 2.543, de 7 do corrente, do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem sobre a entrega do adiantamento de 500:000$0,
no escriturário Paulo de Azevedo Moia, para atender as despesas com
a construção de Estradas- de Rodagem Rio-Baía, para . o . Sul dentro do
Estado da Baía, durante os meses de julho a setembro (PG. 17.534).
— O Tribunal ordenou o registro do adiantamento.

Relatados pelo Sr. ministro José de Castro, Nunes:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 9.421. de 22 de julho, do Departamento de Admini-

tração, relativo à distribuição de 2:7603000 à Delegacia Fiscal no
Estado de São Paulo. para a Estação Experimental de Caça . em Pi-
rassinunga, à conta da verba 2 a• — Material — consignação III —
Disversas Despesas — Sub-consignação 32 — Iluminação etc. 03)
D. N. P. A., do vigente orçamento (PG. 3.983) — O Tribunal orde-
nou o registro da distribuição de crédito, nos termos do parecer.

Ministério da Guerra:	 -
Processos: •
De Concessão de reforma - ao 1 0 sargento da 2a Companhia do

30 Batalhão de Sapadores. Felipe de Albuquerque Neri (PG. 2.979);
idem ao 20 sargento de Administração, Setembrino de Oliveira Pal-
ma (PG. 3.981); idem ao 2° cabo artífice, Landoaldo Fagundes
(PG. 3.955); idem ao major Edi Bilencourt Brigido (PG. 3.954).
— O Tribunal converteu o julgamento em liligència de acordo com o
final do parecer do se. Dr. Procurador.

Nado mais havendo a tratar. o Sr. Ministro Presidente designou
b dia 20 do corrente mêz, ás 13,30 horas, para a seguinte sessão or-
dinária, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ata qué vi subscrita e
assinada.

ATA N. 351 — SESSÃO ORD[NÁRtA EM 20 DE AGOSTO DE 1940

Presidênc.'a, do Sr. 9aihistro Tavares de -Lira —.Procurador, Dr.
Leopoldo Cunha Melo — Secretário, bacharel Flávio fastos.

Presentes Os Srs. ministros Otávio Tarquinio de Sousa, Ruben
Rosa, José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José de
Castro Nunes, foi aberta a sessão..

Relatado pelo Sr. ministro Otavio Tarquínio de Sousa:
Ministério da Guerra::
Aviso il. 2.725, de 22 de julho último, sobre o Decreto-lei nú-

mero 2.260, do dia 3 de junho último, que altera, .sem aumento de
despesa, o vigente orçamento do mesmo Ministério , (PG. 3.972). —
O Tribunal Mandou anotar o ato constante do aludido Decreto-lei.

— Relatado pelo Sr. ministro Ruben Rosa: '-
Ministério da Agricultura:

Oficio n. 10.655, de 12 do corrente, do Departamento de Admi-
nistração sobre o pagamento de 250:000$0 a Ruderico Pimentel
Cia. Ltda., por obra.s executadas na Estação Experimental de Trigo,
em Passo Fundo, no Estado do Rio Grande do Sul. (PG. 4.047). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligência, de acôrdo com os
pareceres. •

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício n. 2.498, de 9 do corrente, com cópia do Decreto-lei nú-
mero 2.278, de 5 de junho último, que abre o crédito' especial de
2:80030, para execução do estabelecido no Decreto-lei n. 2.206, de
20 de maio deste ano. (PG. 23.461). — O Tribunal Ordenou o re-
gistro do aludido crédilo.

Ministério da Fazenda:

Aviso n. 86, de 14 de agasto corrente, solicitando, à vista das
razões que apresenta, reconsideração da decisão de 26 de julho pró-
ximo findo, pela qual foi recusado registro à distribuição do crédito
de 515:28030, por conta do que foi aberto pelo Decreto-lei n. 2.309,

ao Departamento Federal de Compras . (PG. 22.137). — O Tribu-
nal resolveu manter a decisão- anterior, denegatória do registro à
distribuição do crédito, de scôrdo com o parecer.

Telegrama do delegado deste Tribunal no Estado de Sergipe, cons+
sultando como deverá proceder, tendo em vista que o Sr. delegado
fiscal no mesmo Estado, não conhece dos processos de comprovação
que lhe são remetidos pela referida Delegação para as anotações do
art. 299 do Regulamento de Contabilidade Pública, pelo fato de en+-
tender que tais processos deveriam ser remetidos, diretamente, à
mesma Delegacia, nos termos do art. 300 do citado Regulamento.
(PG. 22.053). — +0 Tribunal resolveu que ,se responda de acôrclo
com os pareceres. +

Processos:

De pagamento;
De 51137 a Dionísio Fausto de Andrade Silva, de dívida de

exercícios findos. l(PG. 21.375). — O Tribunal recusou registra à
despesa, -por subsistir o fundamento da decisão anterior, quanto _ a
ilegalidade elo exercício do preposto de escrivão.

467:47734 a The Osgood Co. Marton-Ohio, por fornecimentos
às Obras do Pôrto, em Mocuripe. (PG. 8.397). — O Tribunal or-
denou o registro da aludida despesa.

De concessão:''
De revisão de aposentadoria a Antônio José de Sousa, maquinista

da Divisão da Material Flutuante do Arsenal de Marinha, concedida
nos termos do art. 170, inciso 4°, da Constituição Federal de 1934.
(PG. 12.543).	 f

De montepio Militar a Adelaide Nas de Almeida, viuvo de Ni-
colou Schuler de Almeida, sub-oficial da Armada. (PG. 12.559).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões.

•Ministério da +Justiça e Negócios Interiores:

Aviso n. 942, 'de 19 do mês findo, sobre o pagamento de 50:000$0
a Mesbla S. A., por fornecimentos de dois automóveis à Se-
trotaria de Estado. (PG. 3.070). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para o fim a que aludem os pareceres.

Processos de concessão de reforma aos soldados Sebastião Antô-
nio Ribeiro. e Guilherme da Conceição e ao músico 'de 1 a classe, José
Sebastião da Silva,' todos da Policia Militar do Distrito Federal. (1>01.
3.015, 3.013 e 3.014), O Tribunal converteu o julgamento dos
processos em diligência, para que sejam esclarecidos os landos da
inspeção de saude, declarando qual a moléstia a que os mesmos se
referem.

Relatados	 'pelo Sr Ministro José Américo:, 
Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 2.463, de 8 do corrente, com a cópia do Decreto-li

n. 2.169, do dia 1santerior, que abre o crédito de 4.500:0003000, su-
plementar à subconsignação 5, letra cl — consignação I — da verba
3. — Serviços e J Encargos (PG. 23.476). — O Tribunal ordí+nou o
registro do aludido crédito suplementar.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.039, de 12 do corrente, da Diretoria do Domínio da

Milão, sobre o termo de novação de aforamento assinado pela Com-
panhia Nipônica de Plantação do Brasil S. A., concernente ao terreno
de marinha edificado. sito à Praça Frei Caetano Brandão, n 37, no
município de Belém, no Estado do Pará (PG. 14.929). — O Tribunal
ordenou o registro do a l udido termo de aforamento.

Processos':
De concessão:

De aposentadoria de acordo com o art. 156, letra E, da Consti-
tuição Federal d01937 a Otaviano Melro de Vasconcelos, prático de
laboratório classe II, do Quadro I, do Ministério da Guerra e hos ter-
mos do art. 177, da mesma Constituição a Gustavo Marques de Sousa
Bandeira, diplomata classe K, do Quadro único do Ministério das Re-
lações Exteriores :(PG. 12.565 e 12.564).

De monlepioi e meio soldo a Oodina Rogick e outras, filhas de
Antônio Hungria ;Rogick de Andrade, tenente coronel, graduado re-
formado do Exército; a Antonieta Lessa Ramos, viuvo do Capitão de
Mar. e Guerra reformado, Eneas Cesar Ramos e a Maria Bittencourt,
ele- Figueiredo, viuvo do capitão tenente reformado da Armada, Ar-
mando de Figueiredo. (PG. 12.572, 12.566 e 12.550).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

De melhoria de vencimentos de inatividade a João Rodrigues
Fortes, aposentado no cargo de oficial 'administrativo classe "j".'da
Recebedoria do Distrito Federal, nos termos do art. 170, inciso 4' da
Constituição de 1934 (PG. 12.103). — O Tribunal ordenou o iegis-
tro da aludida concessão e o da despesa classificada,

MinistériO da Justiça e Negócios Interiores:

Processo de concessão de reforma ao soldado da Portela 111+litar
do istrito Federal, Avelino Correia (PG. 3.017). — O Tribunal or-
denou o registro da aludida concessão. -

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:

•. Ofício n. 2.008, de 12 do corrente, da Divisão do Pessoal, sobre-o
pagamento de 8363400 ao Sindicato Condor Ltda., por fornecirnento

e diversas subconsignações e consignações (PG. 17.510).
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de paeeagens (PG. CO5). — O Tribunal ordenou o registro da alu-
dida deepesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino de Sousa:

Ministério da Educação e Saúde:
Oficio n. 2.5-18, de 15 do corrente, da Divisão de Contabilidade,

sobre o contrato celebrado com a Construtora Continental Ltda.. para
a construção de um pavilhão na Faculdade Nacjonal de. Medicina
.(PG. 15.103). — O Tribunal ordenou o registro do aludido con-

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 907, de 2 do corrente, da Delegação no Estado" de Per-

Dambuco, encaminhando o contrato celebrado entre o Serviço Regio-
nal da Diretoria do Domínio da União no mesmo Estado e Astne Nina
tio Carvalho, relativo ao aforamento do terreno acrescido de marinha
r. 63'0, (lesou /librado do de n. 6, situado à rua Sete de Setembro, na
freguesia de Boa Vista, na Capital do referido Estado (PG. 15.097).
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim a que
aludem os pareceres.

Processos:
De concessão:
De montepio e meio soldO, em reversão a Dora Gouveia de Aze-

vedo e outras, filhas de António José de Sousa Gouveia, general de
brigada, médico, graduado reformado do Exército. (PG. 12.50:3). —
O Tribunal ordenou o registro da aludida concessão.

De montepio civil a Cantilda Ramalho de Andrade, filha viuve
do ex-conservador (ia Escola Normal do Distrito Federal, .Joaquim
Silvestre Carvalho. (PG. 12.573). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência para o fim a que aludem os pareceres.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma aos soldados Danilo de Freitas,

José Corai° Gabriel e Valdemiro Caetano de Albuquerque e Silva; ao
sargento intendente Alberto da Silva Pereira e ao ai-espere-ida goadua-
do, Lauro José Correia, todos da Polícia Militar do Distrito Federal
(PG. 3.016, 3.011, 3.010. 3.078 e 3.018). — O Tribunal ordenou o
registro das aludidas e-onceseões.

'Ministério do Trabalho, Industeia e fenmercio:
Aviso ri. 233, de 27 de maio último, sobre °adiantamento de réis

1 :000$0, ao oficial administrativo classe I, com exercício no Conse-
lho Atuarial, Natália de Castro Lima, para ocorrer ao pagamento
despesas a seu cargo, nos meses de junho e julho deste ano . k .PG. 381).
— O Tribunal resolveu seja dada a baixa na responsabilidade do fun-
cionário, nreicedendo-se de acierdo com o parecer.

Relatados pelo Sr. Mniistro Eduardo Lopes:
Ministério da Educação e Saúde:
Oficio 11. 2.457, de 7 de agosto corrente, do Departamento do

Administração, sobre o adiantamento de 845:00080, ao almoxarife
classe 1, com exercício no Suviço da Malária da Baixada Fluminense,
José Viana Macedo, para despesas a seu cargo no pi:riodo de agosto a
outubro do corrente ano. (PG. 23.471).•— O Tremulai ordenou. o re-
gisto da aludida despesa.

Idem ri. 2.381, de 3 do corrente. da Divisão de Contabilidade, só-
tire o pagamento de 9107 a The \Vestem Telegraph Company Li-
mited, por serviços prestados, em 1936 (PG. 23.414). — O Tribunal
resolveu manter a decisão denegatúria do registo.

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 2.037, de 1 do corrente, da Delegação do Estado da

baia, consultando sobre incidentes ocorridos com d s rocessos de
comprovação de adiantamentos nos- quais se teria verificado a inopor-
(i.na mterferencia da Delegacia Fiscal no mesmo Estado (PG. 22.045).
— O Tribunal resolveu que se responda de acordo ;Ão.n os parecere.

Processes
De concessão:
De montepio e meio soldo a Guiomar Navarro Guedes; Pinho,

viúva do capitão tenente da reserva de ia casse da Armada., Fran-
cisco José Pinho. (PG. 1?. 568)

De eposentadoria de acordo com a Lei Constitucional n. 2„ de 16
do maio de 1038, ao oficial administrativo classe 11, do Quadro II, dó
Ministério da Viação, beirado Batista de Moura (PG. 12.569).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
desposas classificadas.

Miristério da Guerra:
Oficio ri, 3.618, de 27 de junho último, da Diretoria de Fundos

do Exercito. i..ncaminhando 20 processos, de dívidas contraídas em
exercicios anteriores, além dos créditos ou sem créditos, devidamente
relacionados na formação do & 1 0 do artigo 78 do Código de Contabi-
dade, e de que são credores A. S. Cruz e outros, no toatP de 32:38237
crvi. 3.889). — O Tribunal resolveu que se proceda de acordo com O
parecer. exceto quanto. às dívidas relacionadas, sob ns. 428 e 429,
cujos processos devem ser remetidos à Comissão da Liquidação da
Dívida FIntuante, para que informe se essas dívidas foram oportu-
nainente relacionadas, e quanto à relacionada sob n. 421, cujo nrocosso
devo ser devolvido repartição de origem, por se tratar de restitui-
ção de caução.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Processos de concessão de reforma aos soldados Bi gino SsnMaio,
João Fonseca da Cosia e António Tomaz de Aquino, todo:. da
Polícia Militar do Distrito Federal ,PG. 3.080,3.012 e 3.079), — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.433, de 15 do corrente, sobre o contrato eeleOralo

mana Joaquim Marques de Azevedo, para prestação de serviços oro-
fissionnis ao Departamento de Aeronáutica Civil (PG. 1.5.102). -- O
Tribunal ordenou o re gisto do aludido contrato.

Ofício n. 2.453. de 1 do éorrente, do Departamento Nacheial ibs
Estradas de Rodagem, sobre o adiantamento de 3.000:000e0 ao es-
criturário do mesmo Departamento, Sebastião José Marques, para
despesas a seu cargo no poriodo da agosto a outubro do cori.ento
(PG. 17.566). — O Tribunal ordenou o registo da aludida dosoesie

D . latados pelo Sr. Ministro José de Castro Nunes:
Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ne. 2.271 e 2.272, de 27 do mês findo, da Divieão de

Contabilidade, sobre a distribuição dos créditos de 122:0000. à De-
legacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte e 170:00080 a di Es-
tado de Alagoas. por conta do Decreto-lei n. 2.334, de 22 do junho
último, para pagamento de subvenção a diversas instituições !-:)0.
23.505 e '53.506). — O Tribunal ordenou o registo da amima desposa.

Ministério da Fazenda:

Aviso n. 84, de 9 do corrente, com a cópia do Decreto-lei mAinero
2.467, do dia 1 0 anterior, que abre o crédito de 56:000$0, suplemen-
tar à subconsignação 17/02) — Consignação fiE — da verba ea —
Material (PG. 22.139). — O Tribunal ordenou o registro do alodido
crédito suplenientar.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria:
Nos. tèrmos do- art. 156, leira e, da Constituição Federal de 19:37,

a Landelino Brandão, maquinista classe I, do Quadro II, (.10 alinist,:o.ii*
Viação, e de acordo com o inciso 4° do art. 170 da Conslituieão

Federal de 1934, a Francelino Augusto do Espírito Santo, faroleho de
2 classe do Farol dos Náufragos, no Estado de Santa Catarina, e a
João Pimenta Conceição, oficial administrativo classe I, do Guieiro I,
do Ministério da Guerra (PG. 12.570, 11.794 o 12.497).

De montepio militar, em reversão, aos menores Altair e Amoret.i,
filhos do 2° tenente comissionado do Exército, Clineu Celeeino de
Brito (PG. 12.567).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classilicadas.

De montepio civil a Ana Clemente Franca, filha de José Clemente
França, faroleiro do Ministério da Marinha (PG. 12.554). — O Tri-
bunal ordenou o registro da aludida concessão e o da despesa Mae-
sificada, de acórdo com o parecer do Sr. Dr. Procurador, proferiilo noki
seguintes termos:

"Tenho como acertada a solução do Tesouro considerando pres-
crito o direito da filha do contribuinte falecido, de nome Isauro.

Embora a pequena divergência existente no processo sehre
data do nascimento dessa filha, pelo documento habil — a certidão
do registro civil	 sabe-se que eia nasceu em 17 de agosto de 1917.
Vide fls. 20. •

Na certidão de seu- xasamento, indica-se como data do sen'itasei-
mento — 18 .de agósto de 1916 — na informação de fls. 42, diz-se
também 18 de agosto de 1917

A preseriptibilidoele do di-reito de- habilltação à pensIro de monte-
pio e meio sóldo surgiu, expressamente declarada no Dec. n. 20.910,
de janeiro de 1932. .

Em 19 de agósto de 1923, a referida filha era menor de le anos.
Até aquele afio, não corria a. prescrição do direito por ela plei-

teado, consoante dispõem combinados os arts. 5°, n. 1, e 169, ri. 1,
do Cód. Civil.

De 19 de agosto de 1933, em diante, isto é, quando ela já era re-
lativamente incapaz, púbere, deveria promover a defesa do seu di-
reito, não o deixando abandonado por cinco anos.

Vê-se do processo que, somente em 1939,, ela requereu, assietida
pelo seu esposo, a pensão que lhe deixara seu pai e a reversão da que'
lhe devia caber por morte de sua mãe, cujo óbito se deu em 1925.

Fé-lo, portanto, quando o seu direito já não podia ser pleiteado
porque estava prescrito.

Tenho, na espécie do processo, coerente com os meus pareceres
anteriores, a prescrição do direito alegado como existindo somente
depois do Dec. n. 20.910, de 6 de janeiro de 1932.

E porque apenas depois de cinco anos, contados de 1933, data em
que atingiu a puberdade, a filha Isaura procurou habilitar-ee,
sidero o seri direito à pensão e à reversão como prescrito.

Do processo constam simplesmente os pedidos de habilitaceo das
filhas Ana e Isaura, aquela representada pela seu tutor, essa indivi-
dualmente e assistida pelo seu esposo.

Os demais filhos nada requereram. Certamente não quiserani
perder o tempo, pois os seus direitos estavam prescritos.

Diante das considerações feitas, opino pelo registro da concessão
nos termos dados pelo Tesouro. — Leopoldo Cunha Mello,"
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso G. 539, de 27 de julho findo, com a cópia do Decreto-lei

n. 2.418, do dia 18 anterior, que altera sem aumento de despesa, o
vigente orçamento do mesmo ministério (PCi. 2.983). — O Tribunal
mandou anotar o ato censtante do aludido Decreto-lei.

Ofícios ns. 1.357 e 1.767, de 2 de julho e 15 de agôato do cor-
rente ano, ,do Departamento Administrativo do Serviço Público, rela-
tivos ao contrato celebrado com Surino de Morais, para desempenhar
as funções de técnico especializado em material orçamentária, no
meamo Departamento (PG. 15.101). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do aludido contrato.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 2.319, de 3 do corrente. do Departamento . de Aeronáu-

tica Civil, sare o pagamento de 306:00080 à Panair do Brasil S. A.,
de subvenção. (PG. 17.553). — O Tribunal ordenou o registro da
aludida despesa.

Nada moia havendo a trator, o Sr. ministro pre.sidente designou
o dia 23 do corrente,. às 13,30 horas, para a seguinte sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que vai subscrita e
assinada.

ATA N. 355 — sassÃo ORDINÁRIA, EM 20 DE AGOSTO ' DE 1940

Preside:nela do Sr. ministro Tavares de Lira — Peocurador, Dr, Leo-
poUlo Cunha Melo — SCC7 elário, marechal Flávio Rastos

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquinio de Sousa, RuLen
atosa, José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes . e José de
Castro Nunes, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. anditores Bueno Brandão, Rogério de
Freitas e Ernesto Claudino.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:
•Processos:	 •
De comprovação do adiantamento de 20:00040, recebido, na Pa-

gadoria da Diretoria de Fazenda, por intermédio da Agência do
Banco do Brasil em Santos, pelo 2° tenente comissário Otávio San-
tiago, em 23 de outubro de 1931. — O Tribunal julgou boa e legal
a comprovação da aplicação dada • ao citado adiantamento.

De tomada de contas:
N. 57.409, de Gustavo Luiz Buchele, ex-coleter federal era

Tijucos, no Estado de Santa Catarina, na período de 1 de janeiro a
31 de dezembro de 1936, com quem serviu o escrivãe Valdemiro de
Carvalho — Havendo sido reco,hidas• aos cofres públicos as quantias
de 72087 . e de 46888, provenientes dos alcances a Mijo pagamento
foram condenados o escrivão e o coletor, par acórdão, de 18 de ja-
neiro de 1939, bem como' a de 7189, de juros de mora sobre o alcanca
do coletora deliberou o Tribunal julgar este quite para- com a Fa-
aenda Nacional e o escrivão em crédito pelaimportância de 58122,
expedindo-Se ao coletor a competente provisão.

N. 37.717, de Antônio Lauro Maitins, coletor federal em Santa
Maria Madalena, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1936, com quem ., serviu o escrivão
Carlos Rinaldi Freire Gainejra. — O Tribunal mandou tavrar
acórdão, considerando o coletor em crédito pela importância de
11389 e o escrivão pela de 117$9.

N. 2.350, de Carlos ataria do Nascimento, tesoureiro, clasae, O
da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Uberaba, no Ea-
todo de Minas Gerais, no período de 1 de janeiro de 1931 a 31 de
dezembro de 1934. — O Tribunal mandou lavrar acórdão, ronside-
tando o responsavel em crédito pela importância de . 208060. -

N. 2.397, de Odorico Correia de Faria, almoxarife; classe 18,
do Q. S. do Ministério da Fazenda, com exercício na Diretoria do
Domínio da União, na período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1936;

N. 2.699, de Francisco de Paula Lobo, tesoureira do seio
Casa da Moeda, no período de 1 de janeiro a Si de dezembro de
1939;

N. 2.698, de Paulo Frederico de Mendonça Amaral, capitão-tenente,
em serviço no tender "Ceará", no período de 16 de novembro a 6
de dezembro de 1939;

N. 2.699, de Alexandre Fausto Alves de Sousa, capitão-tenente,
idem no mesmo tender, idem de 3 de dezembro de 1939, a 1 de ja-
neiro de 1940;	 .

N. 2.700, de Paulino Alves, sub-oficial M. A., idem no N. M.
"Itapemirim", idem de 8 de julho a 31 de dezembro de 1939:

N. 2.716, de Pedro Venâncio dos Santos, escriturário, classe C,
icem na Agência da Capitania dos Portos em Penedo,. idem de .1 de
janeiro a 31 de dezembro idem;	 • —

N. 2.720, de Arnaldo Antônio Rodrigues, capitão-tenente
tendente naval. idem no Arsenal de Marinha do Rio de Janeirn,
idem de 1 de janeiro a 31 de dezembro idem;

N. 2.723, de José dos Reis Libório, escriturário, Classe F, idem
na Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, idem de
1 de janeiro a 31 de dezembro idem;

N. 2.768, de Manuel Godói de Mendonça, 1° sargento, idem no
C. T. "Santa Catarina", idem do 1 a 30 . de novembro idem;

N. 2.769, de Jaime Barros. 1° sargento, idem no mesmo C. T.,
3dern de 1 a 31 de outubro idem;

N. 2.770, de Oriando s Eispo de Lima, sub-oficial, idem no
mesmo C. T., de 1 a' 31 de dezembro idem;

N. 2.771, de Luiz Felipe Caldas Lacê Brandão, idem no C. T.
"Piauí", idem de 20 de agosto a 19 de outubro idem;

N. 2.772, de Heitor Plaisant Filho, 1 tenente, idem no mesmo
C, T., idem de 20 de"outubro a 19 de dezembro idem;

N. 2.773, de Tírcio de Araujo Miranda, 1° tenente, 'Mem 110

mesmo C. T., idem de 20 de dezembro de 1950 a 1 de janeiro
de 4940;

N. 2.810, de Jaime de Barros, 1° sargento, idem no C. T.
Santa Catarina, idem de 1 de abril a 30 do mesmo mês de 1039.

O Tribunal mandou lavrar acordão, considerando qui . es o.a ci-
tadas res p onsáveis , e, cletrroinando que a favor dos mesmos sejam
expedidas as competentes- provisões.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
Processos:
De comprovação de adiantamentos recebidos no Tesouro Na-

cional:
De 23:00080 pelo chefe do material do Departamento de Im-

prenaa e .Propaganda, Lindolfo Rocha, ene 9 de maio deste ano;
1:‘7, 50S0 pelo guardsysanitário, classe F, do Quadro I, do Ministério
da Educação, João Antônio de Sousa Viana, em . 23 de setembro
1939: 6:00080 pele técnico de Educação, classe I, do mesmo Quadro,
Teófito aloisés, em 7 de dezembro idem; e de 9:80080 peia chefe
da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, José Inocência Batista
Pereira, em 25 de abril deste ano. — O Tribunal julgou boa c legal
a comprovação da apliaacão dada aos citados adiantamentcs.

De tomada de êontas:
N. 36.120, de lalere,edes Teixeira Machado, agente postal em

Campina Verde. no Estado de Minas Gerais, no período de 15 de no-
v' nibro de 1930 a 1W de outubro de 1931. — Uavendo sido , lecolhidas
aos cofres públicos 'ás quantias de 19883 e 12581, provenientes do
alcance e juros da moira, a cujo pagamento foi condenada a respon-

. sáVei, per acordão de 12 de dezembro de . 1939, deliberou o Tribunal
julgá-la quite para . .com a Fazenda Nacional expedindo-se-lhe a
competente provisão.

N. 37.581. d.e Edelaina Brasil Couros, ex-tesoureira da agência
postal telegráfica de Jlapira, no Estado da Baía, no período de 19 de
agosto de 1937 a 31' de janeiro de 1937. — Havendo sido recolhida
aos cofres públicos a quantia de 51685, proveniente do alcance a
cu jo pagamento. foi 'a responsável condenada por acordão de 7 de.
maio deste . ano, delibeaou o Tribunal julgá-la quite para com a
Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão.

N. 29.010, de Rigoletto Comti, coletor da Coletoria Federal (AM

Porto União, no Estado de Santa Catarina, no período de 14 de
março a 31 de dezembro de 1939, com quem serviu o escrivão
Abralião Pacheco dos Santos. — • O Tribunal resolveu ordenar a
alienação administrativa da caução prestada pelo escrivão.

N. 10.571, de Antônio Tolentino Destefano, ex-coletor federal
em São João do Triunfo, no Estado do Paraná, com quem seraiu
escrivão Loclídes -de Garcia Viana, no período de 3 de outubro de
1915, a 31 de dezembro de 1937. -- O Tribinal converteu o julga-
mento ema diligência, para o tini de ser requisitada da Delegocia
Fisaal no Estado do. Paraná a remessa do conherimento relativo ao
recebimento do alcance.

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Claudino:
Processos:

o
?: comprovação de adiantamentos recebidos no Tesouro Na-

dlo	 . • •
De 10:00080 pelo técnico de educação, classe K, do Quadro 7,

20 de abril último; 5:000$0 pelo chefe da Portaria da Casa da
do Ministério da Educação, Paulo Celso de Almeida Mou!Inho. em
Moeda, Joaquim Ricardo Lopes, em 9 de maio idem: 2:5C0$0 pelo
mesmo, em 14 do citado mês; 45080 pelo oficial administra t:vo, elas--
se H, do Qaudro I do. Ministério da Educação, Antônio Gonçalves
Moreira, em 17 de março último e de 75:00080 recebeido em três
parcelas pelo Dr. Fernando Antunes, presidente da Comissão Es-
pecial de Revisão das Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras,
respectivamente em 27 de abril, 6 de maio e 6 de junho do corrente
ano. — O Tribunal» julgou comprovada a aplicação dada ao, citados
adiantamentos.

N. 2.446, de Álvaro Cesar de Mele Castro Menezes, ex-teaou-
.

reiro do Serviço de Identificação Profissional do Departarro:nto Na-
ciersal do Trabalho, , no período de 7 de julho de 1936 a O de abril
de 1938. — O Tribunal mandou lavrar acordão julgando o responsá-
vel. quite e declarando que o levantamento da fiança isictepende
soa autorização.

N. 3'5.547, de 'Eduardo de Ibirocahy, tesoureiro da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos em S. Paulo, nos períodos de 25
de julho de 1931 a 26 • do mesmo mês, de 1932 e de 11 de outubro de
1932 a 31 de janeira de 1936. —O Tribunal converteu o julgamento
em diligência para o fim a que alude a informação do Corpo Ins-
trutivo.

N. 2.560, de Maria Juheta de Paiva, ex-agente do coareio de
Mente Alegre, no Estado do Rio Grande do Norte, no pe.rieds, de 1
de abril de 1911 a 25 de novembro de 1934. — O Tribtinal mandou
lavrar acordão conaiderando o respon.sável em crédito pela j .MpOr-
/anda de 8582.	 ,
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N. 2.602, de Everaldo da Rocha Coelho, _tesoureiro, classe H,
d? Estrada de Ferro Petrolina-Terezina, no período de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1939. O Tribunal •mandou ' lavrar acordão
ccnsiderando quite o citado responsável e determinando que a seu
favor seja expedida a competente provisão.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acórdãos mandados la-
vrar nos processos abaixo mas sessões indicadas o apresentados pelos
seguintes relatores:

Auditor A. Oliveira Lima:
Sessão de 2 de julho:
N. 1.582, de Ana Prima Costa Gutemberg, considerando-a em

crédito pela importância de 123$160, mandando que nesse sentido seja
expedida a competente provisão e determinando a baixa na. respon-
sabilidade;

Sessão de 9 de julho:
N. 1.659, de Heitor Greenhalgd de Oliveira, considerando em al-

cance pela importância de 26:00080. salvo quanto a parcela de 050$0,
e marcando-lhes o prazo de 30 dias para o recolhimento da referida
importância.
• N. 32.136, de Zulmira dos Santos Amaral, fixando o alcance na
importância de 8:471$0 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o
recolhimento da referida importância aos cofres .públicos, acrescidas
dos juros da mora que forem devidos.

Sessão de 16 de julho:
N. 2.583, de António Lopes Paranhos; 2.500 de Ercilia do Nas-

cimento Rocha; 2.588 de Artur Orlando de Gusmão; 2.551 de Odori-
co Correia de Faria; 2.561 de Arlinda Felisbina Barbosa; 2.399 de
Luiz António Pimenta Bueno; 2.570 de Hermógenes Januário de
Lima; 2.354 de Alda de Carvalho Gomes; 2.155 de Ricardo Borges
Ferreira e Silva; 2.575 de Cecilia Fontenele Vieira; 2.590 de João
Batista Marques Ramos; 2.597 de Aldo Pessoa Rebelo; 2.598 de Ce-
cília Fontenele Vieira e 2.589 de Pedro Joaquim Assunção, conside-
rando-os quites e mandando que a favor dos mesmos sejam expedi-
das as competentes provisões.

N. 32.285, de José Anastácio de Morais, fixando o alcance na
importância de 12$0 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o re-
colhimento do mesmo acrescido dos juros da mora que forem devidos.

Audit.or Errrestei Claudino:
Sessão de junho:
N. 31.785, de Ladisláu Ladieo, negando provimento ao recurso

interposto, por isso que, qual q ue r que seja .0 c réd i to a atribuir-se
ao responsável que por ventura venha a se determinar, se trata 'de in-
teresse da parte e só a esta cabe verificar.

Sssão de 16 de julho:
Ns. 2.592 de Luiz Antônio Medeiros Neto, 2.595 do mesmo,

2.586 de Rui Fonseca; 2.585 de José da Cunha; 2.591 de Augusto
Harmon' Rademaken Brunewald: 2.591 de Milton Mendes Continho
Marques; 2.593 de Paulo Abrantes da Silva Pinto; 2.596 lie Arman-
do Cesar Martins Borlamagei; 2.573 de Alcina Cahnon Eppinghans;
2.587 de Mario Cândido Coutinho Nevares e 2.568 de Cacilda Lourei-
ro Gigante, considerando-os quites e mandando que nesse sentido
sejam expedidas as competentes provisões.

Foi ainda aprovada a redação do acórdão abaixo transcrito, la-
vrado no processo que , se indica:

N. 1.586 — "Vistos, relatados e discutidos estes autos de toma-
da de contas em que são responsáveis José Ralduino do Amaral Gur-
gel, coletei. -federal em ltú, Estado cio São Paulo, no período de 8 de
agosto de 1903 a 22 de fevereire de 1938, e os escrivães que serviram
com aquele coletor, Humberto de Sousa GeribeIo, no período de 1 de
janeiro de 1916 a 13 de julho de 1917, Haroldo de Sonsa •Geribelo, no
período de 14 de agosto de 1917 a 13 de agosto de 1926, João Pires
Guerreiro, no período de 25 de agosto de 1926 a 8 de dezembro de
1936 e Ismael de Paula é Silva no período do 21 de junho de 1937, a
22 de fevereiro de 1938: e Considerando que do período do coletor,
de seu início à data de 31 d dezembro de 1913, ha, para essa fase,
na forma do processo (fls. 61 e 62) a prescrição legal do Decreto-lei
n. 426 de 1938, art. 49, e na que se segue, de 1 de janeiro de 1916,
a 22 de fevereiro de 1938, está o mesmo coletor em crédito pela ' quan-
tia de 2:947$8 (dois contos, nevecentos e quarenta e sete mil e oito-
centos reis), como se demonstra a fls. 44, 68 e 69; Considerando
quanto ao escrivão Humberto de Sousa Geribelo que a situação do
mesmo, no período acima indicado e. lambem, de crédito na impor-
tància de 196$2 (cento o noventa e seis mil e duzentos reis), come
igualmente' se demonstra as citadas dos autos; Considerando re-
lativamente ao escrivão Haroldo de Sousa Geribelo, que ha, do mes-
mo modo, para este o crédito de 3:328$3 (três contos, trezentos e vin-
te oito mil e trezentos reis), como, lambem se afirma ás fls. 45, 68
e 69; Considerando quanto ao escrivão João Pires Guerreiro tem este
ainda, crédito de 3:031$5 (trés contos trinta e um mil e quinhentos
reis), da mesma forma indicada às fls. 45, 69 e 69; Considerando,
Malmente, em relação ao escrivão Ismael de Paula e Silva que este
está, porém, em débito para com- a Fazenda Nacional na importnn-
eiv2 de 31285 (trezentos e doze mil e quinhentos reis), segundo bem
explica o demonstrativo de débitos e créditos organizado pela Cor.-
tadoria e em aue se baseiam as conclusões do processo, inclusive da

instrução no Tribunal, e que alude a este último escrivão "com saldo
a favor dá' Fazendo", isto é, 'como seu devedor (fls. 45 in fine)>
considerando que, assim nessa . parte Dão procede a proposta de .caé-
rito da Diretoria de Tomada de Contas, constante de lis. 68 e 69,
onde se dá como crédito o que é, aliás, referido expressamente como
cicance, no relatório do organizador do processo na repartição de
origem, e que se acha nos autos de fls. 46, a 49: acordam, em Tri-
lemo], relativamente ao coletor, declarar a prescrição legal de suas
contas de 8 de agosto de 1903 a 31 de dezembro de 1915 (Decr,..to-
lei n. 426 de 1938, art. 49), e julgá-lo em crédito no restante do
período de 1 de janeiro de 1916 a 22 de fevereiro de 1938, peta
quantia de 2:947$8. (dois contos novecentos e quarenta e sete mil
e oitocentos reis); e quanto aos escrivães e nos períodos respecti-
vos dos autos, julgar os de nomes Humberto de Sousa Geribelo, U-
nido de Sousa Geribelo e João Pires Guerreiro, em crédito, nessa
ciciem, pelas importancias de 196$2 (cento e noventa e seis mil e
duzentos reis), 3:328$3 (três contos trezentos e vinte e oito mil e
tiezentos reis) e 3:03185 (três contos, trinta e um mil e quinhentos
réis), e o de nome Isnaal de Paula e Silva, em débito pela importan-
cit.' de 312$5 (trezentos e doze mil e quinhentos reis), condenando-o
ao devido pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, na forma e sob
as penas da lei. Expeça-se a necessária provisão ao coletor, proce-
dendo-se à necessária provisão ao coletor, procedendo-se quanto aos
escrivães, do modo regulamentar. Sala das Sessões. em 18 de junho
de 1940. — Tavares de Lyra. — Octctvio Tarquinio. — Ruben Rosa.
— José Americo. — Bernardino de Sousa. — Eduardo Lopes. —;
'Castra Nunes. — Ernesto Clamlino, relator. Fui presente. — Cunha

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou
o dia 27 do • corrente, às 14.30 horas, para a segulate sessão ordiná-
ria de julgamento de processos da mesma natureza, declarando en-
cerra-dos os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ata que vai subscrita e
assinada.

ATA N. 356	 SESSÁO ORDINÁRIA. EM 23 DE AGOSTO DE 1940

Presidência do Sr. ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo-
poldo Cunha Melo -- Secretário, bacharel Flávio Bastos

Presidentes, os Srs. ministros Otávio Tarquínio de Sousa, Rubem
Rosa, José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José de
Castro Nunes, foi aberta a sessão.

Relatado pelo Sr. ministro Otávio Tarquínio:
Ministério da justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 446, de 10 de julho findo, encaminhando a relação de

processos concernentes a dívidas na - importância total de 275:158$9,
contraídas além dos respectivos créditos nos anos de 1929, 1930, 1931,
1934, 1937, 1938 e 1939. (PG. 2.8 .10). — O Tribunal resolveu que
se proceda de acôrdo com os pareceres, exceto quanto à divida rela-
cionada sob n. 1, cujo processo deve ser enviado à Comissão de Liqui-
dação da Divida Flutuante, para que informe se foi a mesma oportu-
namente relacionada.

— Relatados pelo Sr. ministro Ituben Rosa:
Oficio n. 1.769, de 15 do corrente, com o quadro discriminativo

de distribuição de crédito para mensalistas, diaristas e tarefeiros
feita pelo Conselho de Imigração e Colonização. (PG. 3.118). —
O Tribunal determinou que se proceda de adir& com o parecer.

Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 9.165, de 18 do mês findo, encaminhando a cópia do Decreto-

lei n. 2.394, do dia 11 anterior, que altera sem aumento de despesa,
o vigente orçamento do mesmo Ministério. (PG. 3.966). — O Tri-
bunal inundou anotar o ato constante do aludido decreto-lei, bem
assim, registar ' a distribuição do crédito de 50:000$0 à Tesouraria
do mesmo Ministério, de acôrdo com os pareceres.

N. 9.733, de 27 de julho último, da Divisão do Pessoal, sôbre a
distribuição do crédito de 300$0 à Delegacia Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro, mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério,
na parcela- de 551 • 400$0, atribuída à verba 1 a — Pessoal — Con-
signação	 — Sub.consignação 2102). (PG. 4.029);

N. 9.688, de 26 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, sobre
a distribuição do crédito de 1:50080 à Delegacia Fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul, mediante anulação, na Tesouraria do mesmo
Ministério, na parcela de 8:00080, atribuída à verba 2 a — Material
— Consignação r	 Subconsignação 1101). (PG. 4.032).

— O Tribunal ordenou o registro das aludidas distribuições de
crédito feitas as anulações indicadas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 1.009, de 25 de abril último, da Divisão de Contabi-

lidade, sôbre o adiantamento de 2:00080 ao oficial administrativo
classe II, do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, Augusto
Ganiam], para ocorrer ao pagamento de despesas a seu cargo, no 20
trimestre do corrente ano. (PG. 6.169). — O Tribunal recusou
registro ao adiantamento, por ter decorrido o prazo dentro do qual
poderia o mesmo ter aplicação.

Ministério da Justiça e Neg;5cios Interiores:
Aviso n. 1.021, de 2 do corrente, sôbre a' entrega de 191:8800

ao diretor do Patronato Agrícola, Delfim Moreira, Jen:mimo Guedes
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De pagamento:
De 66:944$5 a Pinoeiro Guinares Sz. Comp., de

cicios findos (PG. 20.763). — O 'tribunal recusou
pesa, por se basear 'tt mesma em contrato a que foi
por este Instituto.

De 1:185$0 a Standard 011 Company of Brasil, de
cicios findos (PG. 21.432). — O Tribunal ordenou o
(lida despesa.

!tda'Educação á Saóde:.

1:864; de 25 de junho- último, dai Divisão de Conta-
a distribuição do crédito de 130:000$0 ao Departa-
de Compras, por conta da sob-consignação -10/25)
— da verba 2' — Material (PG. 6.785). — O Tri-
o registro da aludida distribuição de crédito, 	 •
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De concessão: „..,
De montepio Militar, em reversão, a Maria José Reis e mitra,

filhas do vice-almirante graduado comissário reformado, João Carlos
dos Reis (PG. 12.58'0). — O Tribunal ordenou o registro da aludida
concessão.	 .

De montépio civil em reversão a Maria Rios Martinelli, viriva 'de
Agrário . Martinelli, escrituráeio classe G, da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos no Distrito Federal (PG. 12.575). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência para os fins a que alude
o parecer.

De melhoria de vencimentos de .inatividade a João Marcos. da
Costa, 2° faroleiro. do Farol de 'Arvoredo, no Estado de Santa Catti-s
rina, aposentado nos tisrmos do art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de ja-
neiro de 1915 (PG. 11.766);

Idem, idem, a Andrelino Caetano de Almeida, aposentado no' caro
de 1° fevereiro do Ministério da Marinha, de acordo com o Decrctjs.
lei n. 2.265, de 7 de outubro de 1910 (PG. 11.716).

— O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões.
Ministério da Marinha:

Aviso n. 956, de 31 do mês findo, Sobre o contrato celebrado com
ViIliarn Schaeffer e:Silvério de Sousa Freitas, paca prestação de ser-

v.ços técnicos especializados (PG. 15.090). — O Tribunal resolvcu
manter a sua decisão anterior, de asordo com os Pareceres.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N.	

-
2.426, de 11 do corrente, sobre o contrato celebrado com

Humberto Mengáriose sua esposa, dava locação do prédio situado à
rua Rodolfo Miranda n. 41, destinado ao funcionamento da agência
postal de S. Simão, no Estado de São Paulo (PG. 15.100). — O Tri-
bunal 'converteu o jblgamento em (Lligencia de acordo com os pare-
ceres.

N. 2.383 de 10 .do corrente, distribuição do crédito de 83:000$3
a diversas tesourarias de Diretorias Regionais dos Correios e Telé-s:
grafoa por conta da'Sub-consignação 5-08) — consignação I da verba

— Material (PG. , 17.578) . — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência de acordo com os pareceres.

N. 2.414, de 14 do corrente, distribuição do crédito de 750:000M,
A Delegacia Fiscal no Estado de Rio Grande do Sul, por contada sub-
consignação 2-13)- 	 Consignação I , da verba 5° — Obras (PG.
17.59%). — O Tribunal ordenou o registro da aludida distribuição do
crédito.

Ofício n. 5A13011303, de 3 do corrente, do Conselho Federal da:
Comércio Exterior, 'en caminhado a cópia do Decreto-lei n.
de 31 de julho último, que altera sem aumento de despesa o vigente
orçamento do mesma Conselho (PG. 3.002). — O Tribunal issnds
anotar o ato constante do aludido Decreto-lei.

Relatodos pelo Sr.. Ministro Bernardino de Sousa:
'Ministério' da Agricultura :
Ofícios:

Segunda-feira 2	 . :DIÁRIO OF.Ir4I,XL (Secção	 .	 SetembrCa)cid 1.1310	 1.15.8172,

'Pernandes eorrespondente ao auxílio que lhe é devido no 2 0 semestre
do cérrenie ano, para manutençãO, instrução e educação do 246 me-
nores internados no mesmo 'Patronato.' (PG. .3.137) . . — 'O Tribunal
ordenou o registro da aludida despesa.

Processos de concessão de reforma ao soldado da Polícia Militar
do Distrito Federal, Satúrio Brilhante Loureiro. (PG. 3.113). —
Cs' Tribunal ordenou o registro da aludida concessão.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.518, de 22 do corrente, com a cópia do Decreto-lei

n. 2:491, do dia 16 anterior, que abre o crédito de 750:0000, suple-
mentar a verba 5a. — Consignação I — Subconsignação 2110). (PG.
17.615). — O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito suple-
mentar.	 -

Ns. 2.495e 2.496, de 21 do corrente, pagamento de 768:920$4
a Irmãos Breves, e de 206 :413$5 a Companhia Nacional de Enge-
nharia e' Arquitetura S. A., por serviços prestados em proveito do
Departamento Nacional de Obras de Saneamento. (PG. 17.607 e
f7.608). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 87, de 14 do corrente, com a cópia do Decreto-lei nú-

mero 2.177. do. dia 5 anterior, que abre o crédito especial de reis
104 :019$8, para pagamento a diversas Prefeituras Municipais no
Estado do Rio Grande do Sul (PG. 22.159). — O Tribunal ordenou
o registro do aludido crédito.

Processos:
De concessão:
De melhoria de vencimentos ao inatividade a utavio José Lopes,'

aposentado, no lugar de faroleiro de 1° classe do Ministério da Ma-
rinha, de acordo com a 1" parle do inciso 6° do art. 170, da Consti-
tuição Federal de 1934. (PG. 12.099).

De montepio civil, em reversão a Rute de Godoy Paiva, filha de
João Veríssimo Paiva, ex-2° oficial tia Administração dos Correios
de S. Paulo. (PG. 2.577). — O Tribunal ordenou o registro das
aludidas concessões e o das despesas classificadas. 	 -

De pagamento de 3:31280 a Alberto Martins & Comp., de divida
de exercícios findos. (PG. 21.431). — O Tribunal recusou registso
à despesa, porque, não tendo a dotação por onde a ' mesma corria,
quando vigente o exercício, deixado saldo, a sua liquidação deverá
processar-se de acordo com o art. 78 do Código de Contabilidade
da União.

Qficio ri. 362, de 9 do corrente, da 1).?legação . deste Tribunal
no Estado do Espirito Santo, encaminhando o recurso interposto
pelo Sr. delegado fiscal no mesmo Estado, do ato cla., referida dele-
gação que recusou registro à. deRpesa de 785$0, proveniente de pas-
sagens fornecidas pela Companhia Nacional de Navegação Cos`eira
ao oficial administrativo classe 17, do Quadro Suplementar do Mi-
nisterio da Fazenda, José Luiz Bra gança de Azevedo (PG. 22.144).
— O Tribunal resolveu negar provimento ao recurso, para o fim de
manter a decisão recorrida.

Ministério da Marinha:
Promoção n. 27, de 23 do mês findo, sobre o contrato celebra..'.O

com Enrico Cavalcanti e outros, para prestação de serviços (PG.
15.002). — O Tribunal recusou registro aos contratos‘ns. 7 e 8, Por
não ter sido cumprida dentro do prazo legal a diligência anterior-
mente ordenada e converteu o julgamento' dos contratos ns. 1 a 6
em diligência, para que G Ministério remeta cópias dos Mesmos com
a respectiva .documentação.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
. Ministério da Agricultura:-
Ofícios:
N. 10.318, de 7 do corrente, com a cópia do Dedreto-lei núme-

ro 2.452 de 25 de julho último, que abre o crédito especial de réis
205:0040, para a prosperação de jazidas de salitre (PG. 4.053), —
Foi ordenado o registra do aludido crédito.

N. 5.606, de 10 de maio último, do Departamento de Adminis-
traçãos sobre a movimentação de créditos à conta das sub-consigna-
ções 32/09)' e 28/07) da consignação IlI, da verba 2' — Material, nos
totais respectivamente, de 1:840$0 e 5:590$ (PG. 4.022). — Foi or-
denado o registro de acordo com os pareceres. -

N. 8.988, de 15 do mês findo, solicitando, mediante anulação
na Tesouraria do mesmo Ministério, distribuição da importáncia de
12:431$6, à Delegacia Fiscal em S. Paulo, por conta dassub-consigna-
ção 4/01), da consignação IV da verba 1° — Pessoal. (PG. 3.942).

N. 4.767, de 25 de abril último, da Divisão do Pessoal, sobre
movimentação de créditos no total de 24:809$0, por conta da verba

— Pessoal — consignação II sub-consignação 2/02). .(PG. nu-
mero 4.021). — O Tribunal ordenou o registro das distribuições de
créditos, feitas as devidas anulações.

Aviso n. 11.088, de 20 do corrente, sobre o contrato celebrado
com o .Governo do Estado do Pará, para execução, no . Território do
mesmo Estado, dos Serviços referentes à Experimentação Agrícola
Especializada na forma do art. 22, da Constituição. Federal (PG.
n. 15.115). — Foi ordenado o registro.do aludido contrato.'

Promoção-n. 34, de 16 do corrente, do Sr. procurador sobre e
contrato acima indicado. (PG. 15.107). — ,0 Tribunal mandou ar-
quivar o processo.

N. 10.368, de 7 do corrente, da Divisão de Contabilidade, com a
cópia do Decreto-lei, D. 2.451, de 23 d agosto findo, que abre o cré-
dito especial de 10g:000$0 para as despesas previstas no art. 10 do
Decreto-lei II. 921 de 1938. (PG. 4.054). — O Tribunal ordenou o
registro do aludido êrédito.

N. 8.821, de 12 de julho último, com a cópia do Decreto-lei nú- •
mero 2.343, do dia 27 anterior, que dispõe sobre a aplicação dos cré-
ditos concedidos ao Serviço de Proteção aos Judias e dá outras provi-•-
dências (PG. 3.933). --- O Tribunal mandou anotar o ato constante'
do aludido Decreto-lei.

N. 10.841, de 15 de do corrente, do Departamento de Adminis-
tração, sobre a distribuição do crédito de 21:800$0 à Delegacia Fiscal •
no Estado de Minas Gerais, por conta da verba 2' — Material — con-••
signação I — sub-consignação 2-03) (PG. 4.052). — O Tribunal or-
denou o registro daaludida dis.tribuição de crédito.

N. 9.460, de 23'do mês findo, da Divisão do Pessoal, solicitando
que mediante anulação no crédito de 202:000$0, distribuida à Tesou-
raria do mesmo Ministério, por conta da verba 1° — Pessoal — con-
signação V — sub-consignação 844) — seja distribuido a diversas
Delegacias Fiscais o crédito de 26:000$0 (PG. 4.018).. — O Tribunal
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ordenou o registro da aludida distribuição de crédjto, feitas a$ a.nu-
iaer3es indicadas.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:
N. 6.762, de 22 do corrente, da Divisão do pessoal, sobre os con-

tratos celebrado com Vanda de Matos Cardoso, para, como exf rano-
merária, exercer, na Faculdade Nacional de Filosofia, as funções de
professora regento e assist ente rin cadeira de Geografia do Brasil
(PG. 15.1221 — O Tribunal recusou registro ao 1° contrato por
já ter decorrido o período de sua execução e ordenou o registro
do segnrado.

N. 1.191. de 6 de maio último, do Departamento de Achifinis-
tração. solicitando providências no sentido de serem anuladas na
escrito sação do Departamento Federal de Comrras, as quantias
atrihnidas subconsignação n. 8 — itens n1 e 02) — título 11 da
verba 2. — Material (PG. 13.564? — O Tribunal ror-tisno registro
ao oxpediento de que se trata de acordo com os: pareceres.

!Ministério da Fazenda:
Processos:

Do concessão:

ne aposentadoria',
Nis lermos do art. 156. letra "e". da Constitoierm Federal dp

1937 a José de Noronha Miragaia. sob-inspetor do tráfe go. Padrão
E'. do O n aiiro TI do Ministério da Viação o a Trinou do Souza Pires,
real trino elAsse O, do Quadro I. do • Ministério da Educação (PG.
12.361 e 12.579).

Nos formos do art. 170, inciso 1' da Constituição Federal" de
1931. a José 01 ímpio dos Santos, faroleiro do 1' classe da Dire'.orio
(IP Nav ,,Raeão da Marinha (PG. 12.157). 	 -

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o
das de s nosas classificadas.

A José Joaquim Ramos Junior, operárie de Arsenal, classe Ti,
do Quadro I. do 11Fnistério da Marinho (PG. 12.212) — O Tri-
buna! wandou que se proceda de acordo com os pareceres.

De montepio civil a Maria de Araujo Costa e outras, viuvo e
filhas de José Cândido Costa. 1* • escriturário aposentado do Tri-
bun a l do Contas (PG. 1 ? .578) — O Tribonal ordenou o registro
da aludida concessão e o da despesa classificada.

De pagamento:

rio 48188 a Byin g lon & Cia., do dívida de. exercícios findos
(M-. 21.405) — O Tribunal rec-usou registro à aludida despesa,
ror , nb s istirern os fundamentos ria decisão anterior.

De 32:00080 a Manoel Marques rie Oliveira. de .divida de exer-
cícios findos (PG. 20.83 ,1) — O Tribunal ordenou o registro da
aludiria despesa.

Ofício n. 387, de 29 de julho findo. do Serviço Regional
Diretoria do Domínio *da União cal Pernambuco, Com o processo re-
lativo ao aforamento do terreno acrescido de marinha n. 645, sito
a Avenida Cais de Santa Rita e Cinco Pontas, a margem esquerda
do Rio Capibaribe, fregnezia de São José. Município de Recife. em
que é interessada a firma Wilson, Sons & Cia. Ltda. (Pn. 15.0981
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim
a que alude o parecer do Sr. procurador..

Ministério da Guerra:

Aviso ti. 2.988, de 3 do corrente, sobre o Decreto-lei ri. 2-129.
ia 19 do julho último, que altera sem auntento de despesa p orça-
mento do mesmo Ministério (PG. 4.050). -- O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, de acordo com os parecers.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:

Aviso ri. 115, de 6 do corrente, solicitando que sejam anota-
Cs as alterações resultantes do Decreto-lei n. 5.574, de 13 de maio
do corrente ano (PG. 705). — O Tribunal mandou anotar o ato
constante cio aludido Decreto-lei.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

. Aviso n. 2.381 de 10 de junho findo. do Ministério da Viação,
Oaganrenlo de 3.381:8318081, à Companhia Brasileira Carbonífera
de Arararigini, para liquidação dos compromissos resultantes da
encampação do arrendamento da Estrada de Ferro D. Tereza Cris-
tina, de acordo com o Decreto-lei n. 2.071. de 8 de março último
(PG. 17.572). — O Tribunal ordenou o registro da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lores:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:

N. 10.326. de 7 do corrente, com a cópia do Decreto-lei núme-
ro r..s:Jo. de 25 do mês findo, que abre o crédito de 1.000:00080
suploinentar a várias' consignações da verba 1. — Pessoal (PG.
1.055). — O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito su-
plenamtar.

N. 9.734, de 27 do mês findo, .da Divisão do Pessoal, solici-
tando que, mediante anulação na Diretoria de Contabilidade do
mesmo Ministêrio, sej& chstribuida ir Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, a importância de 1:00080, por conta da verba I'. —
Pes s oal — .Gonsignação V — Subconsignação 8-07) (PG. 4.033).

N. 9.411, de 23 do mês findo. da Divisão do Pessoal, solicitando
que mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja
distribuida a Delegacia Fiscal eia Minas Gerais, a importância de
6000, por conta da Verba 1 a — Pessoal, consignação H — sob-coa-
signação 2-02). (PG. 3.981). — O Tribunal ordenou o registro das
aludidas distribuições de créditos feitas as anulações devidas.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 354, de 7 do corrente, da Diretoria de Rendas Interna,

sobre o contrato celebrado com Ernesto Joaquim de Araujo, para co-
brança do imposto de consumo sobre energia elétrica no povoado de
Mulungú, no Município de (luarabira, no Estado da Paraíba (PG.
15.082) — O Tribunal converteu o julgamento em diligência para
orle seja esclarecida a divergência apontada na informação.

Processos:

I)? pagamento:
De 153S1 a Byinglon & Cia., de dividas de exercícios findos (.PG.

21.406) — O Tribunal ordenou o registro da despesa, atendendo a
que a verba por onde corria a mesma quando vigente o exercício a
que pertencia, deixou saldo.

De 57180 a Tilado Xavier de Carvalho, de dívida de exercícios
findos (PG. 20.101). — O Tribunal ordenou o registro da aludida'
desposa, sob reservo.

De 2680 a Ciclo de Paula Botelho, varria livros classe F, da Di-
reto' ia do Domínio da .União, de gratificação por serviços extraordiná-
rios (PG. 8.816). — O Tribunal ordenou o registro da aludida des-
nesa

lie concessão.

De montepio civil a . Maria Isabel Azevedo, viúva de Alfredo Aze-
varro. 1° oficial aposentado do Departamento dos Correios e Telégra-
fos (PG. 12.576). — O Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia para os fins a que alude o parecer.

De montepio militar a Ana Lima Bezerra, mãe do 30 sargento
do Exército. Sebastião Lino Bezerra (PG. 12.516). — O Tribunal or-
denou o registro da aludida concessão.

Ministério da justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessãi de reforma ao soldado da Policia Mili-

tar do Distrito Federal, Anibal Ruas (PG. 3.112). — O Tribunal or-
denou o registro da aludida concessão.

Aviso n. 590, de 15 deste mês: sobre o contrato celebrado com
Santos "& Gonealves Lida., para obras no Edifício do Arquivo Na-
cional (PG. 15.114). — O Tribunal ordenou o registro do aludido
contrato.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:	 -
N. 2.492, de 19 do corrente, pagamento de 2.615:926.'5 a S. A.

do (Jaz do Rio de Janeiro, por serviços prestados (PG. 17.609).
N. 2.381, de 10 do corrente, pagamento de 3.384:8318081 a

Companhia Brasileira Carbonífera de Morango& proveniente da en-
campação da Estrada do Ferro D. • Terêsa Cristina (PG. 17.572).
O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas.

N. 2.524, de 23 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.493,
do dia 16 anterior, que altera sem aumento de despesa, o vigente or-
çamento do mesmo Ministério (PG. 17.618). — O Tribunal conver-
teu o julgamento cru diligência de acordo com os pareceres.

Ofício n. 1.840, de 20 do corrente, do Departamento Administra-
(ivo do Serviço Público, encaminhando o quadro demonstrativo da
distribuição de crédito feita pelo Ministério da Guerra, à Conta da
verba 1 9. — Pessoal — consignação II — subconsignação 5-04) (PG.
3.143). — O Tribunal mandou que se proceda de acordo com o pa-
recer.

N. 230.-303.3, de 8 do mês findo, com a cópia do Decreto-lei
n. 2.355, de 1 do mesmo mês. que altera o vigente orçamento do
Conselho Federal do Comércio Exterior, criando funções gratificadas
(PG. 2.800). —O Tribunal mandou anotar o ato constante do aludido.
Decreto-lei e ordenou o registro da distribuição do crédito do réis
21:000800.

Relatados peio Sr. Ministro José de Castro Nunes:

Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 8.989, de 15 do Mês findo, solicitando que, median t e anula-

ção na Tesouraria do mesmo Ministério, seja distribuída 'a Delega-
cia Fiscal no Estado de S. Paulo, o crédito de 2:79981. por conta da
verba l a — Pessoal — consignação IV — subconsiguação 4-01) (PG.

N. 9.26 de 19 do mês findo, do Departamento d ..) Administra-
ção, solicitando que, mediante anulação na Tesouraria do mesmo Mi-
nistério, ss. jun distribuídos créditos no total de 1.0.)0$0 às Delega-
cias Fiscais Los Estados do Rio Grande do Sul e Sergipe, por conta
da verba 2a — Material — consignação 111 — subconsignação 27-13)
(P. G. 3.968).

N. 9.732, de 27 do mês findo, da Divisão do Pessoal, solicitando
que meou:Me anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja dis-
tribuida :1 Delegacia Fiscal. no Estado de Pernambuco, a importância
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de. 12 ,ai., 080. por conta da verba 1 a :-.. Pessoal — consignação II — n•es no primeiro semestre (2.997);• C00$0 a "Lux-Jornal" por assina-
subcansiaaação 201) (PG. 4.030). 	 tura de recortes de jornais no mesmo semestre (2.993) e 12 :000$0

N. 3.450, de 25 de março último, da Divo de -Pe.ssoal, soll- a Lowndes ez Sons Ltda., de aluguel das salas ns. 901 a• 911 do Edi-
citando que, mediante antilação na Delegada Fiscal no Estado do Pa- fido Montepio, nos meses de abril a junina (2,998). — Foi mandado
vá, saja distribuiria à do Estado do Amazonas a importancia de réis dar regis:o às despesas,
2 *10080, ' por conta da verba I s — Pessoal' — cons:gaação II — s uh- 	 Ministério da Educação e Saúde:consignação 2-03) (PG. 1.062).

O Tribanal ()Manou o registo das distribui; rjeri Sol k i Ia tl a 3, feitas	 Oficio-a:	 ,
as anitlaçaas indicadas.	 Da Divisão do Passoal:

ali a isiério da Fazenda:	 -	 N. 6.13.4, de 1 do •corrente, pagamento de 31:55010 a Newton
Ofisio n. 871. da 3 do ma's findo. da Delagaaao em Pernarrinco, Ferraz Mala e outrosprofessores extrarsumerário3 comia:abata; do Co-

ancaaianando o processo referente ao contrato celebrado aom Mo- légio Pedro II — Inearaato, relativo aos salários dos meses de mar-
raia & Oliveira, para arrecadação do imposta sobre energia elétrica ço a julho do ano chaaante (7.091);
na Vila dc Camucim, Município de Bezerros, no mesmo Estado (PG. 	 Ns. 6.069, 6.163, 6.131, 6.132, 6.119,- 6.150 e 6.180 de 30 de
14.972). — O' Tribunal recusou reg isto ao contrato, por não ter sido julho próximo findo; 1 e 2 do- agos:o corrente, idem de 9:eat0a0 a
cumprida a diligência anteriormente ordenada.	 , .	 Manuel Caminha Sampaio e outros (7.070); 20:70010 a Aderbal Fiá-

G	 mos da Silva e outros (7.160); 6:30U0 a Hélio Bocalér e outrosrocessos: .	 (7.092); 19:S9383 a Lauro Banito Alonso e outros (7.092); 16:15(40
De distribuição do crédito de 25,6$7 à Delegacia Fiscal no Estado ao Dr. Eduardo Mar,ques Tiaoco e outros (7.125); 1:00010 a Aba-

do Rio Grande do Sul, por conta da verba 1 a — Pessoal 7-- Consignação lardo Teles e (a:troai (7.126: ; 3:137a0 a Pala Speridião e outros
II — Subconsignação 4-01) (P. 21.473), — O Tribunal ordenou o (7.127), relativos aos salários de jartio próximo findo coma extra-
registo da aludida distribuição de crédito.	 • •	 narre-larica mensalastis da Divisa: . do Ensino Secoattaras (2 Minas)

De anulação na Delegade Fiscal no Estado do Rio Grande do diaristas e mensalialas do Colégio Univerailario (duas folhas) tare-
Sul e transferência par a de S. Catarina, por conta da verba "Pen- ferros e diaristas do insiituto Nacional da Estudos Pedagógicos (duas
sionistas" . (PG. 22.021) . — O Tribunal mandou anotar o expediente. folhas) tarefeiros dafalvisão do Peaaoal;

De montepio e meio soldo a Emiliana Pereira da Cunha e outras,
filhas de Francisco Pio Pereira, capitão do Exército (PG. 12.561).	 Da Divisão de Contabilidade:

De aposentadoria nos termos do artigo 121. da lei n. 2.924, de 5 Ns. 2.125, 2.182, 2.2,41, de 17, 22 e 21 de julho próximo lin-
de janeiro cla 1915 e de conformidade com o Darreto n. 2.265, de 7 do, pedindo a entrega de 1:000$0, 40:000$0 e 70:00080, corno adira-
de outubro de 1910, a Manuel Romão da Silva, la faroleiro do Farol lamento ao conservador Otávio Correia de Castro com exereicio no
de Santa Luzia, no Estado do Espírito Santo (Pala 11.709).— O Museu Histórico Nacional para despesas de asseio, limpesa, etc.,
Trilamal ordenou o registo das aludidas concesaties e o das despesas nos meses de julho e L agosto (7.054) ao abafe do portaria, João For-
classific•idas.	 reira Pacheco. com exercício na Escola Normal de Artes e Oficies

De pagamento de 141:00080. a Serviços Hollerith S. A., per Ser- Veneoelan Brás, para despesas de inalaIção de máquinas no Li-
viços prestados em junho último, a Diretoria das Rendas Internas cru Industrial, nos meses do agosto a Dublim) (7.079) e ao aanl-
(PG. 21.537), — O Tribunal ordenou o registo da aludida despesa, tarista Dr. José Manuel Ferreira, para deepesas com aquisição de
tendo assumido a Presidência o Sr .Ministro Hubert Dasa, vice-presi- medicamentos, material, etc., para o serviço de profilaxia da mala-
dente, por haver se declarado impedido o Sr. presidente 	 ria em diversos pontas do pais; inclusive transportes e conesssão de

Ministério da Justiça e .Negódos Interiores: 	 cinco • boisas para os, médicos comissionados, no terceiro trimestre •
Aviso n. 588, de 16 de agosto último, com a cena do Decreto-lei

n. 2.1 . 31, d.) dia 20 de julho anterior, que abre o eaa ;dito especial do	 Ns. 2.166 -= 2475 — 2.190 — 2.208 — 2.213 — 2.221 a
2 224 —101:2a0$0, para atender, no corrente exercício, a axecuçãci do mesmo . 7.226 — 2 1.217, de 19 e 21 do julho próximo fiado. aia-

Decreto-lei que cria cargos em comissão e dispõe sabre funções gra- gamentas de ra13$2 -= 622$2 — -1:16516 — 17:16a$6 — 17; laa15 —
tificadas da Quadro Hl. da Imprensa Nacional (PG. 3:.141). — O 

357$6 — 3 :IAM — 19987 — 19313 — 1:1843 à Société ,1nonyme
Trtbunal ordenou o registo do aludido crédito e o de Sua distribui- du Gaz de Rio de Jar giro (7.117 — 7.107 — 7.113 — 7.091 — 7.1)95
ção ao Te	 cisouro Naonal.	 .	 , 	 7.097 --, 7.112 —7 .111 — 7.115), 15)i 1L, 4:800$0 à

.,	 Companhia do Carris, Luz e Forca do Rio de Janeira (7.09a: por.
111nisério do Trabalho, Indústria o Comércio::a	 ..	 fornecimentos de gás e luz elétrica e aluguel do transformaderes,.	 •	 a
Aviso a. 367, de 17 do corrente, solicitando o cancelamento do no ano corrente;

adiantamento de 1:00010 registado em nome do oficial administrativo - Na. 2.042 — 2.047 — 2.0G8 — 2.121 — 2.170 -- 2.013, de 7
classe J, Tomaz dos Santos Cunha, por não ter sido o mesmo•entre- 12, 13, 16 e 19, -idem de 14080 à Imprensa Nacional (7.061) G58$8.
gu•e dentro do prazo regulamentar (PG. 311). — O Tribunal man- 1:25786, 4 143, 192$9, ao Loide Brasileiro (6.986, 7.013 7.036 e
dou dar baiaa na responsabilidade do funcionário procedendo-se de 7.118); 10111 à Estrada • de Ferro CenUal do Braail (7.093, por

a sacordo COM o parecer.	 .	 .	 _ - sinatura do "Diário Oficial", passagens e transportas ermaadirlos
O Sr. Ministro Ruben Rosa propôá e o Tribunal concordou em re- neste ano; 	 -	 ..,	 -

comandar às Diretorias que, sempre que nos processos relativos a 	 Ns. 2.043. 2.163, 	 de 12 e 18 de julho, idem de 2:000$) à Com
contratos, seja ordenada unia diligência interna, esta deverá ser cum- panhia Tmobidi•ária do Castelo S. A. (7.059) e 1 :800$0 a D. Ester
prida a tempo de poder G Tribunal resolver sobre o respectivo coa- de Carvalho Lustosa (7.119) de alugnel de casa em junho último;
ti do centro do prazo de quinze dias uteis, o q ue, na hi pótese de ser a •	 N. 2.109, de 16 -icIern de 87$0 a J. C, Mendonça por forneci-'
diligência, ao mesmo tempo, interna e externa, o cumprimento da pri- mento feito (7.083).
meira não deverá ficar dependente da seaunda. 	 - Foi ordenado o fegistro daa despesas.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministra presidente designou
n dia 27 do corrente, as 13,30 h. para a seguinte sessão ordinária,	 Ministério da Fa.zenda:
declarando encerrados os trabalhos. 	 Processos:

E para constar, lavaou-se a presente ata, que vai subscrita e assi-
nada.	 De pagamento:

	

ATA N. 119	 De 3:000$0, como adiantamento ao chefe . cla Portaria da Caixa
efa Amortização, Argentiro da Mota e Silva, para despesas em pequé-

Datasões no saarnon ainaisrao SEMANÁRIO. EDU:MOO LOPES . 	 nos reparos urgente.? :no terceiro trimestre (21.893). ,•a
Secretdrio, Segismundo Soares Batista -

	

	 De f:781$2, a Oscar Torres (21.025); 859$2, a Moacir Alves dal.
Silveira (21.015); 52(40, a Antônio dos Santos Vasconcelos (20.981);••

Dia 5 . de agosto de 1910

	

	 560$0, ao 20 tenente Teodoro de Oliveira (20.988); 43$9 à Estrada
de Ferro Itapemirim (20.995); 584$3, a Banal :cri da Silva Rocha

Presidência da República . 	(20.989); 330$6, a Albertino Castelo Branco_ (21.030); 126$0. a Mil-
DepartamentoAdministratisas do Sai'viço Público:

	

	 bal Alves Pereira (21t 028); 27010. a Francisco Piotronski (21.029),
e 4:267$5, a Bianor Faria (20.999)-de dívidas de exercícios findos.

Oficio:
N. 1.623, de 29 de julho próximo findo, pedindo a entrega de

12:50440 como adiantamento ao oficial administrativo, Gildásio Pa-
liares de Jesils, para despesas miudas e de pronto pagamento no
,erceiro trimestre (2.982). — Foi ordenado o registro da despesa.

Conselho Federal do Comércio Exterior:

De 4 :132$8, a J. C. .Mendonça (21.041); 85810, a Dias Garcia
& Cia. (21.912); e 829$0, a Lino & Cia. Ltda. (21.943), por forne-
cimentos feitos neste ano à Casa da Moeda.

De 360$0 a Recla-Recortes Ltda., por Serviços de janeiro a
março à. Diretoria da ' Deapesa Pública (20.966) . •

De coco e 4:13818 à Companhia de Carrís, Luz e Força do Rio
Ofício ria 239, de 12 de julho próximo findo, pagamento de rais. de Janeiro Ltda., de taluguel de dois transformadores e forneci-

1:600$0 a "Lua-Jornal", por assinatura de recortes de jornal no ano mento de energia elétrica aro proveito da Casa da Moeda, em maio
iorrente (2.992). — Foi determinado o registro da despesa. 	 último (21.940 e 44.946).

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica:
• De 21018, a Wilson Sons & Cia.. Ltda., processo ri. 1.031/38,

Na. 418 N .420, de 18 de julho próximo findo, pagamento de réis de restituição, pela Delegacia Fiscal na Baía, de direitos aduaneiros
4814 à Companhia Telefônica Brasileira por assinatura de talara- .(20.784').

'i
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De distribuição de crédito:
De 3:120$0,	 Delegacia Fiscal em Sergipe, para pagamento de

diárias a João Viana drigiclo. de 15 de abril a 31 de dezembro
,(21.038).

Foi niandado dar registro às despesas com os referidos paga-
mentos e distribuição ae credito,

Ministério da justiça e Negócios Interiores:
Ofícios:

Serviço do Pessoal:
N. 055, de 22 de julho p. findo, pagamento de 4:000$0 ao ba-

charel Murilo Freire Fontainha, relativo aos vencimentos do dito
mês, por substituição, como 2° curador de Órfãos, interino (2.994).
— Foi ordenado o registro da despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria e rorrnrcio:
Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:
Ns. 1.800 e 1.876, de 17 e 29 de julho o. findo, pagamento de

233$3 ao contínuo Aristides Ferreira da Silva (604) e 2:893$3 ao
arquivista Manuel Lopes Vieira e outros funcionários (617), de gra

-tificação por serviços extraordinários nos meses de abril e maio no
Departamento Nacional . de Seguros Privados o Capitalizae5o, e maio
a julho no Departamento Nacional de Imigração.

Lio Serviço de Estatística da Previdência e -Trabalho:
N. 1.150, de 15 de julho, idem de 3:;20080 a Raul da silva 'hei-

tas, por trabalhos técnicos executadcs em julho (,603).
Fui determinado o registro das despesas. 	 4

AlinistOrm da Viação e Obras Públicas:
Ofícios: 	 •
Do Serviço do Pessoal:
N. 5.001, de 23 de julho p. findo, pagamento de 3:574$5 a

Laerte Rangel Ungido e outros engenheiros. da Diretoria de Sanea-
mento da Baixada 'Fluminense, de diárias no más de junho último
(17 .459) .

N.s. 5.293 a 5.295, de 1 de agosto atual, pagamento de 917$6,
José Luiz dos Santos e outros (17.454) . ; 166$6, a Eliseo. Inácio da
Silva e outro (17.453), e 112$0, a Juvenal Nunes da Silva e outro
(17.155) funcionários do Departaniento de Aeronáutica ivil, de
gratificação por serviços extraordinários nos meses de maio e junho.

Foi ordenado o registro das despesas.

Dia 6

Presidência da Re.pública:
Departamento Administrativo do Serviço Público:-
Ofícios:
Ns. 1.667, 1.668 e 1.691, de 1 e de hoje, pediodo- os pagamentos

te 3:004 l 5., 0 a Aldo Mário Alves Ferreira e outro, -relativo ao aluguel
le julho p. findo das salas ocupadas no Edifício "Lobrar (2.999)
5:000$0 rumo adiantamento ao oficial administrativo Arminho Pei-
-siai° de Lima,, para despesas do asseio, etc., nos meses de agosto e
,etembro (3.000) e 350$0 , Zeni de Sousa Marinho, relativo ao se-
rio de julho p. findo, como extranomerário tarefeiro (3.027). —

?oi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Educação e Saúde.
O (s ie los
Da Divião de Contabilidade.
Na. 2.192, 2.123, 2.149, 2.151, 2.155, 2.174, 2.202, de 22 e

de julho p. findo, pagamentos de 80(40, 900$0, 1:500'0, 3:600$0,
, 70$0 e 2:10080 a Lux-Jornal, por assinaturas de recortes de jornais
o correnie ano para a Faculdade Nacional de Medicina (7.100) e
o primeiro semestre lambem deste ano, -para o Departamento da-
dministração (7.101) Serviço de Documentação (7.102) Deporta-
lento Nacional de Saúdo (7.101) Gabinete do Ministço (7.103) Rei-
avia da Universidade do Brasil (7.081) e Instituto Nacional de Es-
actos Pedagógicos (7.093-A);

N. 2.101, de 16 de julho p. findo, idem de 4:700$0 a Augusto
• usclii por trabalhos executados
:acionai y7.105);

N. 2.167, de 19, idem de 10:000$0
rabalbos executados para a Bibliotéca
7.11'.

Foi ordenado o registro das despesas.
Da Divisão do Pessoal.
N. 6.030, de 29 de juito p. findo, pagamento de 9:000$0 a Ar-

uimedes Memória e outros professores da Escola Nacional de Belas
,rtes, de gratificação do regência de turmas suplementares em abril

— O julgamento foi convertido em diligência para ser
anta cópia da autorização a que se refere o § I.° do art. do
kçpeto-lei n. 2.075, de 8 do março do corrente ano.

Ministério da Fazenda.
Processem,.
De pagamento.
De 1:407$0 a J. C. Mendonça por fornecimento a Casa da Moeda

(21.951);
De 900$0 a Lux Jornal (21.952) e 1:200$0 a "Conservadora 'Rex'

(21.961) por serviços de recortes de jornais rio 1. 0 semestre e de
limpesa em junho, em proveito do Tribunal cle Contas;

De 550$0 a Antônio Cardoso dos Santos e outros funcionários da
Diretoria do Domínio da União, de gratificação por serviços extra-
ordinários de 25 de junho a 29 de julho últimos .(21.993);

Dc 475$0, como adianamento, a cada um dos funcionários da
Contadoria Geral da República, Rogério Gil Martins (21.979) Lúcio
de Melo Côrtes (21.980) Tompson Lemos da Silva (21.981) Oscar
Rodrigues de Almeida (21.981) 187$5 a Mario Anacleto da Silva
(21.982) 187$5 a Afonso Augusto Magalhães Calvet (21.983) e 750$0
a Miguelina Salvino Noronha (21.985) funcionários lambem da dita
Contadoria, para despesas miúdas nos meses de julho a seteinbro;

De 25:672$7, 6:836$1 à Réde Mineira de Viação (20.965, 21.012)
1:015$0 a Nestor Odilon Gomes (21.023) 475$0 a João Florêncio da
Costa (21.019) 1:018$3 a José Arimaéa da Costa Martins (21.020
468$0 ao 2.0 tenente reformado Augusto Parchen (20.984) 558$0 a
Inácio José da Silva (20.982) 4:500$0 ao 2.° tenente convocado Nes-
te'. Francisco de Assis (21.031) 66$3 a Manuel Barbosa (20.983)
367$5 a Cândido Alves do Nascimento (21.040) 1:000$0 a Carolina
Nunes (21.034) 601$6 a Antônio Ribeiro Eloi (21.022) 2:426$7 a
José Carvalho de Medeiros (21.044) 449$7 à Comp. Paulista de Es-
trada de Ferro (21.033) 196$5 a cada um dos seguintes — Miguel
Gomes de Souza (21.024) Albino Pereira Figueiredo (21.037) Cicero
Gomes de Carvalho (21.038) 1:027$4 ti Castorina Russo do Amaral
(12.420) 436$5 a Joaquim Correia de Amorim (11.950) 5;512$1,
2:628$8 a Pereira Junior & Cia. (21.016, 21.017) de dividas de exer-
cycios findos;

De 3:414$2 a D. Leonor Gonçalvos Acioli Cavalcanti, de pensões
de montepio e meio soldo, sondo 3:240$0 de julho a dezembro do ano
corrente e 1.74$2 de 22 a 31 de dezmebro de 1939 (11.996);

De 2:420$2 a Mariano Ferreira dos Santos, de vencimentos de
inatividade, sendo 1:508$5 no ano corrente e 911$7 de anos ante-
riores -12.435);

De distribuição de crédito:
De 28:303$1 à Recebedoria do Distrito Federal para pagamento

de vencimentos, por substituição a Mariano de Souza Falcão, como
ajudante do tesoureiro, interino, de 16 do fevereiro a 31 de dezembro
(21.011);

Do 1:157$3 e 7:200$0 ao Tesouro Nacional, para pagamento de
vencimentos de inatividade a José da Mota, de julho a dezembro
(12.337) e de pensões de montepio e meio soldo a D. Virgínia do
Souza (iuimarães, no mesmo •peryodo (11.957).

Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados pa-
gamentos e distribuição de créditos. .

1)e. pagamento.
De 3:880$9 a Dias Garcia & Cia. Ltda., por fornecimento feito

à Casa da .Moeda no ano corrente (21.944). — O julgamento fui
convertido em diligência para os fins indicados pela Diretoria

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 936, de 18 de-julho p. findo, pedindo a entrega de 500$0

como adiantamento ao servente Antônio de Magalhães Bastos, para
despesas miudas e de pronto pagamento PG:3 meses de agosto e setem-
bro (2.995);

Do Serviço do Pessoal:	 •
Oficio n. 566, de 2 de agosto atual, pagamento de 548$3 ao Dr.

Acindino Pereira da Trindade. relativo aos s alários de 11 dias em
maio e do 1'0:	 ,s ar	 coi 	 extranumerario

— Foi determinado o registro oas despesas.
MinisUrio das Itelafj52,
Avisos:
Ns. 441, 458, 459, 462, de 12, 19 e 20 de julho p. findo, paga-

mentos de 450$0 à Sociedade Ericson do Brasil Ltda. (628) 6:000$0
à Agência liavas (616) 111$6 à Companhia Telefônica Brasileira
(647) e 9935$0, ao Jockey Club Brasileiro (648) por trabalhos pres-
tados, serviços telegráficos, telefônicos inter-urbano e fornecimento
de almoços a hóspedes ilustres, no ano corrente.

• — Foi ordenado o registro das despesas.

a Luiz Alves de Souza. por
Nacional, em junho último

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos:	 •

- N. 320, de 23 de julho p. findo, pagamento de 900$0, a "Lux-
neste ano em proveito do Museu Jornal" por assinatura de recortes de jornais para o Serviço de Es-

tatisetica da Previdência e Trabalho, no 1° semestre (624);
Ns. 315, 326 e 330, de 20, 24 e 25, pedindo a entrega, como adian-

tamentos de 15:000$0 ao tecnologista Roberto de Lima Coelho (606)
1:000$0 ao escriturário Joel Barbosa Menandro (627) e 4:900$0
oficial administrativo Ofélia Santola Brea (631) com exercício no
Instituto Nacional de Tecnologia, no Conselho Nacional do Traba-
?tio e na Divisão do Material, para despesas com a 3a Reunião dos
Laboratórios Nacionais de Ensaio a realizar-se em Porto Alegre,
para despesas com assinaturas de jornais e revistas e despesas do
asseio, lin-mesa, etc, os dois primeiros nos meses de julho a setem-
bro e o último, nos de julho e agosto;

N. 349, de 2 de agosto corrente, pagamento de 19:800$0 à Em-
prèsa Limpadora Brasileira, Ltda., por trabalhos executados em hl-
lho p, findo ,(610);
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Ofícios:
Da DiViSãO do Pessoal :	 1

_• Ns. 1.910, 1.914; 1930, de; 31 de julho p. Íincfo é • 1' de '-agoitii
corrente, pagamentos de 7:24385„ 20:17481 e 5:68Q$0, relativos às
folhas dos salários de julho referido, dos extranumerários tarefeiros
do Departamento Na.cional do Trabalho (622) do Serviço de E-statis-
tica da Previdência e Trabalho (621) do Instituto Nacional de Te-
cnologia (623);

N. 1.935, de 2 de agosto corrente, pagamento de 6:27080 a Antô-
nio Monteiro Garcia e outros, de gratificação por serviços presta-
dos em julho p. findo, na qualidade de membros das Juntas de
Conciliação e Julgamento- do Distrito Federal (650).

— Foi mandado dar registro às despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.281, de 2 de agosto corrente, pagamento de 79:89388

a Fernando Barata Ribeiro, -por trabalhos executados, neste ano em
praveito do Departamento Nacional de Obras de Saneamento (17.470);

Oficio.s:
Do Departamento Nacional 6c Estradas de Rodagem:
N. 2-468, de 1 de agosto atual, pedindo a entrega de 100:000a0

corno adiantamento ao escriturário Nelson Pereira de Castro para
despesas de pessoal operário e material nos serviços , de conservação
da Rodo-via Ribeiro — Curitiba, nos mesas do julho a setembro
(17,463).

— Foi ordenado o registro das despesas.

Dia 7

Ministario da Educaçáo e Saúde:
Ofícios:
Da Diviaão de Contabilidade:
Ns. 2.231 e 2.297, de 24 e 29 de julho p. lindo; pedindo a en-

trega de 34:8E40 e 5:257840, como adiantamento flo almoxarife
Antônio Paulo- de Araújo, com . exercício no Departamento Nacional
de Saúde, para pagamento da gratificaçãrss do decreto n. 1.981,
ano corrente e alugueis de casas ou salas referentes ao Serviço de
Malária da _Baixada Fluminense, no terceiro trimestre .(7.097)
e ao' escriturário Aurino de Oliveira, com exercício ) na Escola Na-
cional de Engenharia, para- várias despesas, nos meses de agosto a
Ontobro (7:159).

Na. 2.307 e 2.398, de 5 de agosto corrente, idem. de 12 :('6S0
e 10:110a9, a Sonsa, Vieira & Comp., por fornecimentos feitas para
o Instituto de Psiquiatrja, neste ano (7.176 e 7.175).

Do Serviço do Pessoal:
Na, 6.228 e 6.220, de 5 de agosto orrente, pagamentos de réis

33:850a0 e 7! :872$7, relativos aos salários dejlalho próximo findo,
dos extranumerários diaristas (fUlhas da a° Divisão, Águas Fluviais,
1" a 7" diatrilos) e mensaliatas (2° Divisão — Paquatá e 2a Divi-
• - Encanamentos) do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito
Federal.

Na. 6.151. 6.192 e 6.311, de 2 'e 6, idem, de 4:55080, 600840 e
58:2000, relativo às failinia dos salários do mesmo' mês de julho.
doa extranumarários mrnsnliatas do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos (7.128), da" Escola Nacional de Quimica (7.162), da
Divisão do Ensino C:c:marcial (7.173).

N. 6.036, da 20 de julho, idem, de 5:76080, a Guilherme Fon-
tainha e .outros profeasares da Escola- Nacional de Música. pela re-
gência de turmas suplementares em junho ultimo (7.130).

Foi Ordenado o registro das despesas.
N. 6.028, "de 29 de julho próximo findo, paganrento de réis

13:980$0 a Alfredo Alberto Pereira Monteiro e outros professores
da Realidade Nacional de Medicina, de gratificação pela regência de
turmas suplementares. noa meses de março a junho 'da ano corren-
te (7.129). () julgamento foi convertido em diligência para sei-cio
indicados na fóllnia dostacadamente, as importâncias de cada mês, e,
bem assim; ser anexada, por cópia. a autorização ministerial a que
se refere o § 1" do art. 3" do Decreto-lei n. 2.075, de 8 de março
deste ano.

Ministério da Fazenda;
Proaessos:	 -
Da pagamento:
Da 12:101$0, a- Roger Pereira Coelho e outros funcionários da

airetaria das Rendas Aduaneiras, de gratificação por serviços ex-
traordinários da 27 de junho a 31 de julho últimos (22.004).

Dc 5:00080, como adiantamento ao dactilógrafo Celso Ferram-
das da Cunha, coto exercício no Laboratório Nacional de Análise.,
para despesas rabulas e de pronto pagamento 110 terceiro trimestre
(21.992).

PC 20:000$0, corno adiantamento ao oficial administrativo Al-
tarroro Gonçalves Medeiros, com exercício na Diretoria do Imposto
de Renda, para despesas injustas, carretos, asseio, etc., no mesmo
trimestre (22.032)a

De 47580, a João Augusto Casar de Sousa Filho' (21.970); 47580,
a Antônio Fernandes Pinto (21.971); 75080. a José '. Mariano Matado
Soares Alves (21.972); 47580, a Moacir Alves da Silveira (21.973);
nom a Antônio da Luz Pereira da Silva (21.974)- 25080, a Hen-
rique Alberto Orcinali (21.975); 75080, a Belfsia da Costa Abreu
(21.976)Y350$0, a Nicolau Baroni (21.977); 50080, a João de Deus
Ferreira de Menezes (21.896), todos funcionários da Contadoria

Setembro de 1!)40	 11877

,Geral da República, corno adiantamentos a para daspesas mindasí e de
sh.onto pagarrie.olo yto terceiro ,trinaastre.
- De 11883, 16382; 21280 e 2686, à S. A. Fábricas Orion, de São
Paula, processos nis.. 3.504, 3.506; t1508 e 3.510, de 1940, pela De-
legacia Fiacal no dito Estado, de restituição do imposto adicional
de 10 %, sôbre mercadorias importadas -(21.061 a 21.06 .4). .

De 30285, correspondentes a descontos a descontos efetuados
nos salários de janeiro do ano corrente, de Nelson Monteiro de Car-
valho e três outros.. extranumerários mensalistas da Su perintendên-
cia da Fiscalização 'de Clubes de Mercadorias (7.380).

De 8:12089, à Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro (21.110) .

'
 16587, à Société Anonyme dii - Gaz do Rio de Janei-

ro (21.138); 53483; a Severino Carvalho (21.137); 180E, à Rêcle
Mineira de Viação (21.128); 10685, a João Lucas da Costa. (21.184);
1:20080, ao agente fiscal' Joaquim Leite Vieira Guimarães (2E118);
1:02687 e 6:363$7., a Pereira Junior & Comp. (21.048 e 21.049);
28:90080, a Abdia,s de Almeida e Silva (11.911); 1:20080, a cada um
dos agentes fisais do "imposto de onsumo, Dr. Constante Leal Pai-
xás,' (21.121) , Acádid de Almeida (21.122), Clovis Soares Dutra
(21.123). Artur Ta-ares Cordeia() (21.124), José Alves da Cunha
Jnnior (21.126), Alfredo de Albuquerque Belo (21.159),.Entrasio
Cunha Filho (21.16G), Carlindo Lens (21.161), Adalberto Cactilho
ele Carvalho (21.662), Augusto da Costa Ferreira (21.165). Edson
laimentel Severino (Duarte (21.166). Bernardino Oliva de Fonseca
Filho (21.167), Adernar Campos (21.163), Eurico -Vaz (21.109),
Carlos Baima de Oliveira (21.170), Casar Pinto Ribeiro (21a171),'
Alvaro Castanho do Vale -(21.172); 7880, a Virgfnio Santiago(21.127);• 1:38686,1,a Argemiro Nepomuceno da Silva (21.020);
575,50, a Donaldson.Ramos de Oliveira (21.036); 3:26580, ao 2°' te-
nente Germino Santana (21.026), de dívidas de exercícios findos.

De 3:18280, à 1)-: Isabel de Sousa. 'de pensão de montepio, sen-do 2:58080 de julho a dezembro deste ano e 602$0 de 1934(11.685).

De 72080 a Cada um dos oficiais do Exérrilo, major Millon de
Sousa Da amon (21 a401) capitães Júlio de Castilaos Cachapuz de Me-
deiros (2L1001 Alberto Rodrigues Gomes- ;,21.101) Argèo Nogueira
Valente (21.105) Domingos Inácio Viegas (21.108) João de Melo
Morais (21.109) 660a0 a sada -lin dos orimeirae tenentes Oribe Sil-
veira (21.106) Nutro Perganlinn Maia (21.107) Tacito Teófilo Gas-
par de Oliveira (2:1.110) Darei alvares' Nall (21.111) Luiz Inácio
Freire de Paiva (21.111) larasil a iro Ferraira de Abreu (21.163)
520$0 ao tenente doronal Francisco Pietz Júnior (21.102) c,2,0 aotenente coronel Pedro Loureiro Vilahoim (21.1031 de restituição de
descontos sofridos .a tilido de selo sabre promceão.

Foi mandado dar registro às dasprsas.
lUinstéiio das , ,Ilelaçayes Exteriores:
Aviso:

N. 463321.6, de 20 de julho próximo findo, p agamento de reis
3;300a0 "Lux-Jornal", de assinatura de recortes de jornais no pri-
meiro semestre (619). — Foi ordenado o registro da despesa.

Ministério da Trabalho, Indústria e Comércio:
Avio;:
N. 1.952. de 23 de julho próximo findo, pagamento de 1:50080

a "Lua-juntai"; Par assinatura de recortes de jornais no prin-,eiro
semestre (626). — Foi determinado o registro da despesa.

Dia 8

Presidancia da Republica:
Conselho Federal de Comércio Exterior:
Ofício:
N. 282, de 26 de julhaapróximo findo, pagamento de 5:12480 a

Oscar Claudio Ribeiro e outros. de gratificação por serviços extraor-
dinários de 20 de bainho a.24 de julho últimos (3.029). a- Foi or-
denado o registro da despesa.

Ministério da Éducação e Saúde:
Ofícios:	 -
Da Divisão de Contabilidade:
N. 2.239, de 21 de julho próximo rindo„ ..diantamento de 9,00080

ao professor da Escola Nacional chf Minas e Metalurgia, Eg-ídio Ea'r-
reira da Silva Júnior, para despesas com o estágio de alunos da dita
escola, nas minasa e usinas.. no terceiro trimestre (7.142).

Da Divisão de Pessoal:
Na.•6.191 e 6.326, de 2 e 6 do mas corrente, pagamentos reis.

3:000a0 a Cância Gomes e outros extranumerários diaristas da Fa-
culdade Nacional de Medicina (7.161). e . 33:42080 ao Dr. Álvaro
Fróes da Fonseca . e outros professores da dita Escola (23.11e) re-
lativos aos saladas e a gratificaç.ão pela regência de turmas
imantares, em julho próximo findo.

Foi ordenado n registro das despesas.
Ministério da 'Vazei-ida:
.Proressos:
De pagamento:
De 1:00080 como adiantamento ao 'escriturário Rénan '13-agallao

de Medeiros, para despesas' miúdas da Diretoria das Rendas Adria-
neiras nos meses de julho e agosto (22.017).

De 72080 a Cada um dos oficiais do Exército, tenente coronel
Benjamin Pereira da Silva (21.097) capitães Luiz Vinicius Meia

•
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21 ..090) Ivo Augusto Macedo (21.094) • Paulo Pinto de Barros
X21.093) 41080 ao 1° tenente Luiz de Freitas Lima (21.091) 66040A
ao 1° tenente Cesar Montagna de Sousa (21.243) e 49040 ao 1° te-
nente -Paulo Muzell Faria (21.214) de restituição de descontos so-
fridos a título de selo sobre promoção.

De 31880, 660,e 0, 209, 31840, 15548 à S. A. Fábricas Orion, de
São Paulo, processos as. 3.518, 2.516, 3.522, 1.611, 3.502, de 1940,,
pela Delegacia Fiscal cru São Paulo, de restituição de imposto adi-
cional de 10% sobre mercadorias importadas (21.052, 21.053,21.057,
21.059, 21.060).

De 21547, 70244 à S. A. da Gaz de Rio de Janeiro (22.012,
C2.015) 1073a, 14581 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro Ltda. (22.011, 22.016) por fornecimento de luz e energia
neste. ano.

De 10748 à The Leopoldina Railway Co. (21.997) 6946, 38648
ao Lorde Brasileiro (21.199, 22.026) por transportes concedidos
neste ano. •

De 8140 a Mirandela & Comp. por fornecimento de material
neste ano (22.00).

De 53240 a Luiz Leite Cabral (21.155) 36040 a Alvaro da Cruz
(21.156) 48040 a Feliciano Primo (21.202) 5:81347 à Société Ano-

' nyme du Gaz de Rio de Janeiro ,21.139) de dívidas de exercícios
findos.

De 4,00040 a Recta-Recortes Ltda., por serviço de recortes de
jornais no ano corrente, para a Diretoria Geral da Fazenda Nacional
(21.197) .

. De 7:27680, pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, a Cícero
de Carvalho e Silva e outros auxiliares da Superintendência do Ser-
viço de Repressão ao Contrabando, de diárias de 1 do janeiro a 30 do
abril deste ano (22.007).

De distribuição de créditos:
De 78786 e 12:77246 às Delegacias Fiscais nos Estados de Santa

Catarina e de S. Paulo, para pagamento de diferença de vencimentos
de funcionários, no ano corrente (22.023, 22.022).

Foi mandado dar registo às despesas com os referidos pa-
gamentos e distribuição de créditos.

Mini:dério das Relações Exteriores:
Avisos:
N. 172, de 26 de julho próximo findo, pagamento de 1:20246 à

Companhia ile Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, por
fornecimento de energia elétrica, em junho ultimo , (652);

N. 125, da 2 de agosto atual, idem de 50Caa0 a Osvaldo José de
Freitas, rela tivo ao salário de julho próximo findo, como extranu-
!nevado diarista (651).

Foi determinado o registro das despesa:,-.
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:
Oficio da Divisão do Pessoal, o, 1.936, de 2 de agosto corrente,

pagamento de 4:65480 a Ana Joaquina de Castro Nogueiras e outros,
relativos aos salários de julho próximo findo, como extranumerila
rios tarefeiros . do Departamento Nacional do Trabalho (632). — Foi
ordenado o registo da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 2.271, de 30 de julho próximo findo, pedindo a entrega de

2;00080, como adiantamento, ao prático de engenharia Antônio Men-
des Antas, para despesas miúdas e de pronto pagamento do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, nos meses de julho a se-
tembro • (17..471);

N. 2.214, de 26, pagamento de 60080 a Lux-Jornal, de assina-
tura de recortes de jornais, no primeiro semestre, para o Departa-
mento acima referido (17.469);

Ns. 2.216 e 2.503, de 26 de julho findo e 3 do corrente, idem
le 57741 à Companhia do Imóveis e Representações Brasileira
(17.168) e 30:69880 a Joaquim aloutinho Pereira Filho • (17.490),
por trabalhos executados, _em junho e julho últimos, em proveito da
Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense;

N. 2.215, de 26 do mês findo, idem de'd0080 a Lux=Jornal, por
assinatura de recortes de jornais, no 1° semestre, para a Inspetora
Geral de Iluminação (17.488).

Ofícios:
Da Diretoria de Contabilidade:
N. 2.160, de 22 de julho próximo findo, pagamento de 5:92580

h Companhia Imobiliária Castelo S. A., relativo ao aluguel, no
fOs de junho último, das dependências ocupadas no Edifício Ráldia
pela Inspetoria Geral de Iluminação (17.471);

Da Inspetoria Federal das Estradas:
N. 291, de 22 do mês findo, pagamento de 2:33589 à Companhia

Telefónica Brasileira, por assinaturas .de telefones, no primeiro se-
mestre deste ano (17.466);

Do Departamento de Aeronáutica Civil.:
Na.. '2.173, 2.175, 2.178, 2.179, 2.201 e 2.205, de. 23, 21; 25 e

26 de j ulho próximo findo, ligamentos de 2:40080. a Lux-Jornal
(17.478), 57589 e 67983 à Companhia Telefônica Brasileira (17.477,
17.476), 2:68682 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Limitada (17.4T9), 24587 ao Lloyd Brasileiro (17.180), réis
1:07585 à Viação Férrea do Rio Grande do Sul (17.481); por assina-
tura de recortes de jornais, no ano corrente, serviço telefônico, do
janeiro a maio, e assinatura de aparelhos, no primeiro semestre,
fornecimento de energia e luz elétricas e aluguel de medidor, trans-
formadores o chave, em maio, e transportes, concedidos neste ano.

Foi ordenado o registo das despesas.

Dia 9
Presidência da República:
Conselho de Imigração e Colonização:
N. 598, de 5 de agosto corrente, pagamento de 10:00080 a Hen-

rique Velho, pelo fornecimento de 1.50,0 exemplares da "Revista de
Colonização e Imigração (3.044). — Foi ordenado o registo da
despesa.

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica:
Ofícios:
N. 430, de 22 de julho próximo findo, pagamento de 206$1 a

Lowndes & Sons, Ltd., pelo consumo de luz, de 28 de março a 27
de maio (3.039);

N. 442, de 26, pedindo a entrega do 1:10040 ao chefe de Secção.
Alexandre de Moura Coutinho, para despesas miudas, de asseio,
etc., nos meses do agosto a outubro (3.040).

Foi ,ordenado o registo das despesas.
Ministério da Educação e Saude.
Ofícios:
Da Divisão de Contabilidade:
Ns. 2.189, 2.205, 2.206, 2.219, 2.220, 2.225, de 22. 24 de julho

p. findo, pagamentos de 1:55582, 545$7, 2:88786, 42048, 48080,
4:54947 à Société Anony,me riu Gazdde Rio de Janeiro (7.136, 7.152;
7.151, 7.145, 7.155, 7.133);
..	 N. 2.188. de 22, ideal de 2:00040 à Oficina Eletro-Mecânica-
Transmotor Ltda., por trabalhos execu l ados para o Serviço dá
Obras (7.135);

Ns. 2.153, 2.215, 2.228, 2.233, de 18 e 21, idem de 3:52149 a
Silvestre Gomes de Araujo (7.139) 1:00080 ao Dr. Joaquim de
Oliveira Botelho (7.148) 80080 a Antônio Simão (7.141) 80080 a
Albino Lopes da Costa (7.144) de aluguel de casas e salas no ano
corrente;

N. 2.345, de 1 de agosto corrente, pagamento do 2:00080 a
Aloísio Ewald Cavalcanti de Albuquerque e outros extranumorários
mensalistas do Serviço de Malária da Baixada Fluminense, relativo
aos salários de julho p. findo (7.182);

N. 2.265, de 27. pedindo a distribuição do 8:00040 à Dele ga-
eia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas para paga-
mento da subvenção à Academia Acreana de Letras, do Rio Branco
e Sociedade Hospital Dr. Sansão Gonfeds. de Tarauacá (7.140):

N. 2.375, de 2 de agosto corrente, idem de 15:00080 ao Doutor
Almir Godofredo de Almeida Castro, médico 'sanitarista. a titulo de
ajuda de custo, para viagem de estudos no estrangeiro (23.124); -

N. 2.414, de 6, idem de 77:59580 ao • dr, Alvaro Ferreira de
Melo e outros, relativo aos salários de janeiro a julho desfo arfo-coroo extranumcrárlos contratados do Serviço da Malária da Bai-
xada Fluminense (23.420);

N. 2.438. de 7, pedinda a entrega de 10:97680 a Mariola Ba- _
tista, ate,ndente com exercício na Colónia Gustavo Riedel. para
pagamento do auxíVo aos doentes internados na Colônia, corres-
pondelite aos meses de junho e julho (23.421);

Da Divisão do Pessoal:
N. 6.074, de 30 de julho p. findo, pagarrfento de 94540 a d.

Heloisa Alberto Torres, diretora do Museu Nacional, de diárias era
maio último (7.132):

SIN., de 5 do agosto corrente, idem de 1:16141 a António
Gomes Pereira Fortes e outros. de g ratificação por serviços extra-
ordinários em junho último (23.418);

Da Divisão de Contabilidade:
N. 2.368, de 2 de agosto atual, pagamento de 23:85480 ao

Dr. Euclides Pimentel Salgado e outros, relativo aos salários de
janeiro • a junho, como extranumerários diaristas do Serviço de
Combate à peste bubonica em Miguel Pereira (7.180).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministédio da Fazenda.
Processos:
De pagamento:

De 1.2:06588 a Antônio Eustáquio Coelho e outros foodooad
rios da Diretoria das Rendas Internas, de gratificação por serviços
extraordinários de 1 de julho a 3 de a gosto corrente C22.017);

De 2:74348 a Artur Donalo & Cia. (22.010) e 98440 a Dias &
Irmãos (8.820) por fornecimento feito à Casa da Moeda neste
ano:

Ds 2:72640, 51682 à Comp. Telefono% Brasileira (22.029,
22.031) por assinaturas de telefones no primeiro semestre deste
ano.

De 1:26040 a Afonso Ramos Gomes e outros funcionários da
Caixa de Amortização, de g ratificação por serviços extraordináriesem junho (22.028);

De 10:00080 a José M. Moreira, por obras executadas para ainstalação do Serviço de Assistência Social do Serviço do Pessoal,
no 3 0 pavinmelo do edifício 47 da Avenida Rio Branco, nesta Ca-
pital (21.-252);
De 53040, 18646, 13:65080 à S. A. Fábricas Orion, de São Paulo,
processos ns. 3.538, 3.546 e 3.520, de- 1916. de restituição de int-
posto adicional de 10% sobre mercadorias importadas It (21.056,21.055, 21.058):
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De 55:83458 à Comp. Nacional cie Navegação Costeira, processo
n. 104.129-39, pela Delegacia Fiscal . no Maranhão, . de restituição
de imposto de caridade pago • indevidamente nos" anos de 1934 e
1937 (21.116)

'
•

• De 253$8 à Rede de Viação Paraná 	 S. Catarina, por trans-
portes concedidos neste - ano (29..027);

De 1:20050 ao agente fiscal Artur Leal Nabuco de Araujo
Filho (21.173) 98$, 596$7 à Rede -Mineira de Viação (21.117,
21.190) 139$0, 241$4 a The Great \Vestem. of Brasil Itailway Co. L.d.
(21.150, 21.151) 6:95050 a Luiz -Zanni (21.176) 111$1 à Estrada do
Ferro Sorocabana (21.175) 1:20050 ao 'agente • fiscal Anisio Pereira
Alves (21,174) 234$9 à Alexandre Ribeiro & Cia. Ltda. (21.152)
1:22756 à Comp. Telefônica Brasileira (21142) 462$7 à Comp. de
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. (21.143) 7:80858 à .S.
Anonyme cU Gaz do Rio dá Janeiro (21.144) 1:07059 à Maria de tour-
de.s. Pacheco Carvalho (21.145) 1:40050 à Joaquim Pereira (21.146)
1:89550 à Luiz Soares (21.153) 11750 'à Ju.stino Prestes de Menezes
.(21.151) 51:10 .553 ao 1.0 Sargento Vitor Sainz (21.186) 13058 . à Val-
tantir Corelha (21.205) 75857 à Márici Lira (21.216) 788$6 à The
Telefone Co....of Pernambuco Cd. (21.148) 12:50050 ao Dr. José Dan-
tas (21.218) 5851 à ao. capitão José Gonçalves Rodrigues (21.217)
1:36356 à Rafael Lemos (21.045) de dividas de exercício findos;

De distribuição de crédito:	 -
10:76850 às Delegacias Fiscais nos Estados do Rio . Grande do

Sul, Minas Gerais e Maranhão, para pagamento de diárias aos ins-
petores de coletorias José Alciclee Bonenti, Olivio da Costa Alecrim
e Ilipenor Aguiar de Azevedo, neste ano (22.013);

. De 745$6 ao Tesouro Nacional, idem de vencimentos do inativi-
dade a Martinho de Moira Lima. de julho a dezembro (12.410)

Foi mandado dar eegistro às despesas com os mencionados, pa-
gamentos e distribuição de créditos.

'Do pagamento:
De 2:50050 e 2 . :50050, como adiantamentos ao chefe da 'Portaria

Joaquim Ricardo Lopes (22.018, 22.019). O julgamento dos dois pro-
cessos foi convertido em diligência para o fim proppto pela Dire-
toria.

Ministério da Justiça e Negados Interiores: 	 .
Aviso ri. 928, de 16 de julho p. findo, entrega de 12550 como, adi-

antamento ao inspetor de alunos no exercício do chefe do Serviço . de
Contabilidade do Juizo de Menores do Distrito Federal, para despe-
sas de assinaeuras de jornais, etc. no . terceiro trimestre (2.959); .

Ofício da Policia Civil do Distrito Federal;	 .	 •
N. 5.088,.cie 27 de-julho p. findo, pagamento .de 7654 a Th a Rio

de Janeiro City Improvements Co. Ld. pór trabalhos executados neste
ano (3.030).

' Foi 'ordenado o registro dos despesas.
Aviso 31. 999. de 27, pedindo a entrega de 1:50050 . c:em adian-

tamento, aa Dr. 'Renato de Campos • (3.03e). O . julgamento foi . con-
vertido em.. diligência para ser esclarecida á duvida apo .atad-a pela
Diretoria.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
• Avisos:-

Ns. 323 e. 3299 de 23 e 23 de julho p. findo„ pagamentos de È5050
a General Eletric, S. A. (640) e 2:12050 à Mercedes do Brasil Ltda.
(633) por serviços executados neste ano;

• N. 332, de 26, pedindo a entrega de 2:00050, como adiantamento,
ao oficial. adm. Danilo Costa Alves da Silva, com exercício no De-
partamento Nacional do Trabalho, para despesas miúdas no terceiro
trimestre (Gil);

Ofícios:.
Da Divisão ,do Pessoal:
Ns. 1.851 e 1.852, • dO 26, pagamentos de 1:83650 .e 5:50850 ie

Panair do Brasil S.A., por passagens concedidas neste ano (631, 6.35)--.
Foi determinado o registro das despesas.
Nada mais havendo que deliberar, ,foram -encerrados os traba-

lhos aos nove dias de agosto de mil novecentos e quarenta e lavrada
a presente ata que é assinada pelo Secretário e pelo Senhor Minis-
tro Semanário, Eduardo Lopes. - Segismundo Soares Baptista, se-
cretário.	 Eduardo Lopes.

ATA N.\ 120

DECISÕES Do SR. NINISTR0 SEMANÁRIO, JOS1 DE CASTRO NUNES

Secretário, Segismando Soares Batista

- De 12 a 16 de agosto de • 1910

Presidência da República:
Departamento de Imprensa e Propaganda:
N. 1.565, de 27 de julho próximo findo, pagamento de 4:95752 à

Comp. Telefônica Brasileira por trabalhos executados e . serviço te-
lefónico prestado no mês de fevereiro deste ano (3.051);
-	 N. 1.503, de 25 do idem de 1:83654 à Panaii:e do Brasil S. A., -
por passagens concedidas neste ano (3.041);

N. 1.118, do 12 de agosto corrente, idem do 52:63858 a Maria do
Nascimento Pena e outros, relativo aos salários - de jullx próximo
como extranumerários rrienaalistas (3.065').

Foi ordenado o registro das despesas:.

Conselho Federal do Comércio Exterior:
Ofício n. 268, de 22 de julho, próximo findo, pagamento de réis

2:00050 a Iberê Goulart, relativo ao salário do mesmo mês como
extranumerário contratado (3.017). - Foi determinado o registro
da despesa.

Ministério da Agricultura:
Ofícios:
Do Departamento de Administração.
Ns. • 8.466 e 9.124, de 5 o 17 de julho próximo findo, pagamentos

de 5:80050 e 69:98050 à Construtora Manuel Pereira Ltda. por tra-
balhos executados neste ano (4.025, 4.019), Foi mandado dar re-
gistro às despesas.

Ministério da Educação c. Saúde.

-Ofícios:
Da Divisão de Contabilidade.
N. 2.281, de ,27 de julho próximo findo, pedindo a entrega de

1:50050, como 'adiantamento, ao oficial administrativo Gaspar da
Silva Guimarães, com exercício no Serviço • de Aguas e Esgotos do
Distrito Federal, para despesas miudas e de pronto pagamento no
terceiro trimestre (7.156);

N. 2.376, do 2 do agosto atual, pagamento de 20:00050, como
auxilio a D. Agnes Stewart Wadell Chagas, assistente técnico do Ins-
tituto Osvaldo Cruz, em viagem do especialização nos Estados Unidos
da America do Norte (23.425);

Ns.* 2.207 -2.209 - 2.218 - 2.291 - 2.204 - 2.216 -
2.227, de 23, 21, 29 de julho próximo findo, pagamentos do' 514$1,
43852, 23950, 1:04550 à Comp. de Carris, Luz e Força do Rio de ja-
neiro Ltda. (7.150, 7.159, 7.116; 7.201) 26557 20051, 2605$ à So-
eiété Anonyme da Gaz de Rio de Janeiro (7.153, 7.147, 7.134) por
fornecimento de gaz; luz e energia elétrica neste ano;

Ns. 2.193, 2.203, 2.256, de 22, 23 e 26, idem de 71859, 6559.
10957 ao Loyd Brasileiro, por transportes cancedidos neste ano
(7.137, 7.154, 7.186);

Ns. 2.246 e 2.277, de 25 e 27, idem do 3:00050 a Corbiniano Vi-
laça (7.185) e 7:00050 a Arzelina Nogueira Machado (7.187) pelo
fornecimento de quadros ao Museu Nacional de Belas Artes;
'	 Ns. 2.234, 2.245, 2.257, 2.259, de 24, 25 e 26, idem de 90050 ao
Lux-Jornal (7.143) 1:20050 a Joaquim Leandro da Mota (7.188),
15951 à Comp. Brasileira de Energia Elétrica (7.200) 47450 a Fer-
reira, Filho & O. (7.202) por assinatura de recortes de jornais de
janeiro a junho, aluguel de casa em maio e junho, foenecimento de
energia elétrica e de material em junho.

Da Divisão do Pessoal:
N. 0.335, de 7 de agosto corrente, pagamento de 68353 a José

Leocádio Gonçalves Santiago, relativo ao salário de junho e. julho
como extranumerário mensalista da Divisão do Ensino Industrial.
(7. 181) .

Foi ordenado o registro das despesas,
Ministério da Fazenda.
Processos:

-
De pagamento.

• De 47153 ao capitão da Policia Militar Arnaldo Fernandes Dória,
Processo ri. 52.550-40 (21.112) 9354 ao sub-tenente do Exército Be-
nedito Clóvis de Oliveira Guterrés, idem n. 3.465-40 (21.068) 50254
ao, coronel Clarindo Mey, idem n. 77.764-39 (21.080) pelo Tesouro
Nacional 2355 a Antônio Linhares Cardoso da Cunha,' idem n. 4.892-
i0 (21.074) pela Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão, de resti-
tuição de descontos sofridos a titulo de aluguel de casa, do joia para
montepio de contribuições para montepio e do assinatura do "Diário

De 1:61556 a IStahlunion Ltda.
'
 processo n. 2.550-40 (21.069);

33050 a Vito Antônio Lamana, idem n. 3.500-10 (21.070); 63051 a A.
Avelino & Comp., idem n. 2.514-40 (21.075); 2:54757 a Stilitit Fer-
reira & Comp., idem n. 3.540-40 (21.076); 1:70656 a Figueiredo
& Com p ., :dem n. 1.868-40 (21.072) • 31957 a P. Oliveira & Comp.
idem n. 1.872-40 (21.072), pelas Delegacias Fiscais nos Estados de
São Paulo (4) e do Maranhão (2), de restituição de direitos adua-,
'loiros;

De 72050 a cada um dos oficiais do Exército, tenente coronel
João Morais de Niemeier, (21.e99); major Leo llenriquo Cavalcante
de Albuquerque ± (21.077); 71050 ao 1.° tenente Miguel Angelo de
Vasconcelos Leite (21.093); 66050 ao 1. 0 tenente José Miranda Ba-
rala, (21.095) de restituição da descontos indevidos a título de sêlo
sobro promoção;

De 1:20050 ao agente fiscal Artur Luz (21. .185); 23957 a Eulébio
dos Santos (12.551); 9150 a Joaquim Pereira (21.220); 42250' a Nel-
son Bastos da Rocha (21.119); 25850 a Diva Valdetaro Viana (21.210)
15655 a Leopoldino Marques Madeira (21.212); 1:20050 iw agente
fiscal Edmándo Ribeiro Carneiro (21.181); 83150 ao 2.° tenente Poe
dro José, de Brito (21.208); 10852 a dona Maria de Lourdes
Barbosa e outras (21.18); 3:37451 a Oldemira Bosesky (21.219);
60050 a Liednia Soares de Freitas Tati (21.157): 45057 a Pedro Ca-
valcanti Bastos (21.130); 1:94152 ao 2.° tenente Augusto Geneeio
Machado (21 . .177); 26451 à (aamp. Telefônica' Brasileira (21.221);
2:68150 a Cláudio de Sousa Menezes (21.178); 12:41651 a dona Ma-
riana Canabarro Lucas (11.182); 78152 à Rôde . Mineira de ViaçãA
.(21.191); de dívidas de .gercip12.4 findas,
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De 1:28780, 3:66986, 53.1384 à r3. A. Fábricas Orionade.São Paulo,
processos ns. 3.518, 3.512, 3.511, de 1940, pela Delegacia Fiscal no
dito Estado, de restituição de imposto adicional de 10 % sobre mer-
cadorias im portadas (21.054), 21,065, 21.066).

Foi mandado dar registro às despesas.
Ministério da Justiça e Ne gÚcios Interiores.
Avisos
N. 936, de .26 de julho p. findo, pagando de 17184 à Comp. Te-

lefônica Brasileira, por assinatura de uni aparelho telefônico, de ja-
neiro a marco (3.0501;

N. 952, de 22, adiantamento de 4:50080 ao amanuense Paulo de
Azevedo Pereira, com exerc'cio na Procuradoria da República no Dis-
trito Federal, para despesas de asseio, água, etc., no terceiro tri-
mestre (3.049) ;'

N. 1.036, de 4 de agosto corrente, pagamento  de 41 :830$0 a
Oscar Mona Barreto Pinto e outros juizes de casamento, relativo à
-remuneração nos meses de macco e julho deste ano (3:012);

Ofício.
Do Serviço do Pessoal:
N. 1.015, de 31 de julho p. findo, pagamento de 1:900$0 a Paulo

da Rocha Gomada, relativo 'à remuneração de julho referido, como
Depositário Público, interino, 3.045).

Foi ordenado o regi:tro das desposas.
Ministério do Trabalho, Industria 'e Cemércio.
Avisos :
Na. 331 e 317 cie 26 e 31 de Pilha p. findo, pedindo a entrega

do 2:00080 e 4:80080, como aaiantamentos, aos oficiais administra-
tivos FUÁ Moreno Mala, com exercício no •Conselho Nacional do Tra-
balho (613) e Maria Leal Pereira com 'exercido na Divisão do Material
(656) para despesas miúdas, de pronto pagamento e _outros, de acon-
dicionamento, armazenagem, etc., no terceiro trimestre e nos .meses
de agosto a setembro;

Ns. -321. 325, 327, 328, de 24, pagamentos de 84185 à Comp. Bra-
sileira dç! Energia Elétrica (639) 600$0 a Lux-Jornal (638) 70080 à
Revista do Trabalho (637) 1:50080 ao Centro do Comércio de Café
no RIO de Janeiro (636) por fornecimento de energia elétrica cru
maio, assinatura de recortes de jornais no primeiro semestre, assi-
naturas da Revista no correnta ano e aluguel de dependência -em
Maio e junho;

Oficios :
N. 1.199, de 21 de julho p. findo, pedindo a entrega de réis

O :70080 crnoo adiantamento ao estatístico João Tertuliano dos San-
tos, para despegas de ligeiros reparos, limpesa e conservação, rela-
cionados com a execução do regulamento baixado com o decreto-lei
n. 399 de 30 de abril de 1938, (645).

Da Divisão do Pessoal. ,
N. 1.856, de 26, idem de 2:680$0 ao Lloyd Brasileiro por pas-

sagens concedida's 'neste ano (653);
N. 1974. de 8 de agiaao corrente. idem de. 4:10886 a Carlos 'Teo-

doro Dannernam e outros funcionários com exercício no Departa-
mento Nacional de Imigraçãc., de gratificação por serviços extraor-
dinários em junho- e julho (6a9).

Foi ordenado o registro das: despesas.
Aviso:
N. 321, de 28 de julho p. findo', pagamento de 4789 ao Lloyd

Brasileiro, por transportes concedidos (612). O julgamento foi con-
vertido em diligência para sarem anexados os documentos compro-
vantes da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Avisos:
Ns. 2.227, cle, 29 de julho p findo, pagamento de 41080 a Fran-

cisco Joaquim Fernandes, de aluguel de prédio em maio e junho em
proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense
,(17.501);

Ns. 2.231 e 2.232, de 29: idem de 60188 à Société Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro (17.50)) e 30485 a Casa Pratt -(17.499) por
fornecimento de gás e energia elétrica e serviços executados em
proveito do Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Foi determinado o registro das despesas.

Dia 13

Ministério da Educação e saúde: •
Ofícios:

- Da Divisão ale Contabilidade:
Na. 2.315, .2.516, de 30 de julho p. findo, pagamentos de réis

1:20080 a Eduardo Ferreira Flores: (23.441) 6:00080 a José Pinto
Durante (23.410) de aluguel de casas em maio e junho e de janeiro
a junho deste ano;

Da Divisão do Pessoal.
Ns. 6.145 e 6.533, de 2 e 7 de agosto corrente, pagamentos de

31686 ao estatístico Alvaro Alves de Sá (23.430) e 90080 ao oficial
administrativo Oscar de Sousa Ribeiro e outro (23.142) de gratifi-
cação por serviços extraordinários em 'junho e em julho últimos.

Foi ordenado o registro das desPesas.-. ,

Ministério da Fazenda.
Processos:
De pagamento:
De 30080 a Eux-Jornal, de assinatura de recortes do jornais no

primeiro semestre para a Casa da Moeda (22.011);
De 15080 ao escriturário Carlos Coelho Muni; de indenização

de despesa (21.119);
De 34$0 a Antônio R. Roerigues Lisboa, processo n. -75.075-38,

pela Recebedoria do Distrito Federal, - do restituição de taxa • de sa-
neamento (20.785);

De 12584 à S. A. Fábricas Orion, de São Paulo, .processo nú-
mero 3.516-40; pela Dele aacia Fiscal no dito Estado, idem do im-
posto adicional de 10% sobro mercadorias importadas (21.067);

De - 1:236$6 à Companhia Mineira de Eletricidade, processo nú-
mero 810-10, (21.113) 16285 à Sociedade Ericsson do Brasil Ltda.,
idem n. 1.825-40 (21.075) pela Alfândega do Rio de- Janeiro, de
restituição de direitos aduaneiros;

De 61080 ao major Fernando de Morais Vernes (21.257) 66080
ao 1.0 teaente Heitor Silveira do Vasconcelos (21.256) 65580 ao 1.°
tenente Pedro Augusto Sisson- da Silva Tavares (21.235) de resti-
tuição de descontos a título de selo sobre prOmoção;

De 4:49982 a Irmão Sena2 & Comp. Ltda., processo a. 13329-40,
pela Delegacia Fiscal no Estado do Rio de • Janeiro, de restituição de
imposto sobre a renda pago em - 1934 (21.115);

De 48080 a Antônio Brito (21.226) 5:99282 à Rède Mineira de Via-
ção (21.188) . 591$4 a. Luiz Fernandes Barata (21.260) 60080 a Gus-
tavo de Assis (21.134) 2:04080 ao Dr. Joaquim Martagão Gesteira
(21131) 13686 à Companhia Telefónica Brasileira (21.215) 60080 a Ali-
cio Gabriel de Carvalho (21180: 8:48585 à Société Anonyme da Gaz
Rio de Janeiro (20.867) 32'286 a Joaquim Martins Pereira (21.131).689
à Est. de Ferro Santa Catarina . (21.132) 34582 a D. Cândida Marreiras de
Carvalho Lemos (12.547) 360$0 a Alexandre Morais (21.207) 30987 a
Armando Dias da Costa (21.222) 26080 a Byington & Comp.. (21.214)
4:42289- à Companhia Energia Elétrica da Baía (21.201) 80382 a An-
tônio Ferreira da Silva Barbosa (12.552) 18080 a Alberto Pires
(21.212) 600$0 a José Maria Pereira (21.261) 2:00080 à Empresa
Auto Viação Catarinense (21.209) 6:72080 a Humberto de Oliveira
(21.280) 66080 a Manuel Canoido de Sousa (21.240) 30384 a Annun-
zio Semeraro (21 .236) 8:97687 a Jonas da Silveira Cunha. (21.245)
2282 a Rodrigo Navarro de -Andrade Júnior (21.239) 37788 a Luiz
de Areia Leão. (21.237) 4808a a Adão Marques da Silva (21.200)
4:383$0. a Clóvis Bona (21 241) 49484 a Edgar Oliveira Paia
(21.262) 1:43383 a Carlos de Abreu e Lima (21.238) 2:15383 ao
1.0 tenente Otávio da Costa - Monteiro (21.200 .81888 a José de
Oliveira Santos (21.279) 52683 a Luiz Segundo Bezerra da Trindade
(21.282) 40185 a Josino Moira do Vasconcelos Sobrinho (12..55) do
dívidas de exercícios findos;

De distribuição de crédito:
De 6 :570a0 à Delegacia Fiscal na Baía, para pagamento de diá-

rias no ano corrente ao escrivão José Cibeli (21.117):
De 27:77684 e 849$0 as Delegacias Fiscais nos Eatados do Cea-

rá e de São Paulo, idem, idern, de diferença de venchaentos de varios
funcionários naquele Estado e de funcionários da Recebedoria Federal
em S. Paulo (20.024, 21.980).

Foi ordenado o registo das despesas:
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofícios da Divisão do Pessoal:
Ns. 1.993, e 1.994, de 9 de agosto corrente, pagamontos de G :90040

João Martins de Almeida (681) e 10:66687 a IIeraldo de Sousa Ma-
tos (685) relativos aos vencimentos de diretor, em comissão, por
motivo de substituição, padrões L e P, nos Meses de maio a julho e
de abril .a j tinha;

N. 1.992, de 8, pagamento de 21:15080, a Francisca Barbosa de
Resende e .outros, de gratificação como membros do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, referente a julho p. findo (683).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
Na. 2.229 e 2.230, de 29 de julho p. findo. pagamentos de réis

29:C-1880 a Alcebiades Azevedo (17.514) ; o 17:650$0 a Luiz Barbosa
(17.511) por trabalhos executados neste ano em proveito da Dire

-tor i a de Saneamento da Baixada Fluminense;
Ofícios:

- Do Serviço do Pessoal:
N. 5.553, de 8 de agosto corrente, pagamento de 61487 a Isolino

Martins de Araujo e outros funcionários com exercício no Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, de gratificação por serviços
extraordinários em junho último (17.507).

N. 5.315, de 2, idem, de 1:07589 a.Heitor Alvarenga e outros fun-
cionários da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense, de
diárias era maio último (17.517);

Da Divisão de- Contabilidade:-
Ns, 2.295 e 2:296, de 2, dem, de 1:50583 ao Lloyd Brasileiro,

por transportes concedidos neste ano (17.5j9) e .2:40080 a Lux-Jor-
nala de' assinatura de 'recortes jornais: 'Pára a Secretaria"de Es- -
tacto no primeiro semestre (17.521); •'
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No Deparatmento de Aeronautica Civil:

Ns. 2.244, 2.262, 2.283, 2.287 e 2.289, de 29 e 31 de julho p.
‘findo, pagamentos de 525$3 a São Paulo Railway Co. (17.513) 348$5
à, Companhia Paulista de Estradas de Ferro (17.512)- 392$7 à Rêde

. de Viação Paraná-Santa Catarina (17.523) 99$7 á Viação Ferrea do
'lio Grande do Sul (17.525) e 829$6 à Companhia Mogiana do Es-
iradas de Ferro (17.522) por transportes concedidos no ano corrente.i

Foi ordenado o registo das despesas.

Dia /4

Presidência da República:

Conselho Federal de Comércio Exterior:

Ofícios :
Ns. 293, 294 e 295, de 29 de julho p. findo, pagamentos de 84$0

à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. (3.067)
86481 à Société Anonyme du Gás de Rio de Janeiro (3.068) e 11$6
Companhia Telefônica Brasileira (3.069) por fornecimento de ener-
gia e luz elétricas e serviço telefõnelo interurbano em junho último.
Foi ordenado o registo das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:

Da Divisão de Contabilidade;

N. 2.417 e 2.418, de 6 de agosto corrente, pagamentos de réis
8:10080 ao Carioca Hotel (23.465) e 21:045$6 ao Hotel Avenida
(23.428) pela hospedagem das Embaixadas de Associação de Estu-
cantes da Baía e de Estudantes da Faculdade de Medicina cie Porto
Alegre;

Da Divisão do Pessoal;

N. 6.313 e 6.417, de 6 e 9 de agosto corrente, pagamento de réis
2:300$0 ao Dr. Gilberto de Freitas (7.174) e 1:467$7 a Hans Erhard
Lange e Euclides Caldas (23.426) relativos aos salarios de julho p.
findo como extranumerários contratados do Instituto Osvaldo Cruz
e do Serviço de Documentação;

N. 6.436, de 10, idem do 6:150$0 ao Ministro Ataulfo Napoles
de Paiva e outros, de diárias em junho e julho últimos como mem-
bros do Conselho Nacional do Serviço Social;

N. 6.418, de 9, idem de 445$2 a Clovis Machado Moreira, re-
lativo ao salário de 6 dias em junho p. findo como extranumerário
contratado da Comissão do Plano da Universidade do Brasil (23.427);

N. 6.144, de 2, idem de 274$4 a Alberto Perdigão Peixoto. da
gratificação por serviços extraordinários em junho último (23.431).

Foi determinado o registro das despesas.

Ministério da ,Fazenda.

Processos.

De pagamento.

De 1:45380 a H. A. Moreira & Cia., por fornecimento feito à
Casa da Moeda neste ano (22.030);

De 8:570$0 como adiantamento ao assistente da Recebedoria do
Distrito Federal, Rosalvo Gomes da Ressurreição, para despesas com
as obras de adaptação nas dependências do prediw à rua Sacadura
Cabral n. 29, no período de julho a setembro (21.368);

De 660$0 ao 1.0 tenente José Ribamar Leão e Silva, de restitui-
ção de descontos sofridos a título de selo de promoção (21.363):

De 7:202$7 a d. d. Maria e Evangelina de Macedo e menor Ar-
tur, de pensões de meio soldo e montepio, pela Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, sendo 5:703$3 no ano corrente e 1:49984 do ane•p.
findo (12.562);

De 1:200$0 a Germano Bernardes (21.331 2:514$8 a The Leo-
poldina Railway Co. Ltd. (21.192) 90$0 a Antônio Ferreira da Silva
Sebrosa (21.225) 480$0 a João Borges (21.229) 520$0 a Camilo ar-
reia (21.230) 250$0, 12:758$9, 2:241$9, 20:181$0,.23:152$1, à Ilècle
Mineira de Viação (21.135) 21.270, 21.271, 21.275, 21.274, 21.277)
693$3 a Eurico Cordeiro de Mesquita (21.290) 969$0 a Sindicato Con-
dor Ltda. (21.227) 1:800$0 a Emiliano Herculano da Silva (21.285)
200$0 a Abílio Rodrigues Sobrinho (21.293) 32$5 a Leovegildo Go-
Ines (21.291) 600$0 ao Dr. Teodoro Vaz de Abreu AssunçãO (21.297)
1:000$0 ao Dr. Francisco Gomes Maloeira (21.299) 506$1 à Compa-
nhia de Carris, Luz é Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. (21.286) 49:527$6
à Estrada de Ferro Sorocabana (21.267) 4:197$2 , à Empresa Mate
Larangeira S. A.. (21.182) 5:23989 a Alcebiades Gomes de Almeida
(21.179) 19685 a Franklin Reishoffer . (21.281) 10189 a Fausto ao-
drigues Seabra (21.133) 48080 a Fortunato •Costa:- (21.223) 2244 a
Chassepot de Albuquerque Cavalcanti (21,221) ;de dívidas , de exerr
rycios findos;

De distribuição de crédito:

De 23:010$4 à Delegacia Fiscal no Estado da Paraíba (22.051)
e 12:56685 à Delegacia Fiscal nos Estados de Pernambuco e Rio Gran-
de do Sul (22.050) para pagamento de diferença de vencimentos de
funcionários nos ditos Estados, no ano corrente.

Foi mandado dar registro às despesaS com os mencionados
gamentos e distribuição de créditos.

Ministério da Justiça' e Negócios Interiores:

Avisos:
N. 995, de 29 de julho p. findo, pagamento de 3:00080 ao ir.

João Felipe Pereira, do aluguel em maio último, do terreno ocupado
pelo Depósito Público Geral (3.072).;

N. 1.022, de 1.de agosto corrente, idem de 5:49080 a Santos &
Gonçalves Ltda., pop trabalhos • executados em junho último (3.075).

Foi determinado o registro das despesas.
'	 -

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Aviso:
Ns. 2.292, 2.294, 2.298, 2.301, 2.317, 2.296, 2.299. 2.302, 2.319,

2.350, 2.351, 2.352; de 29, 31 de julho p. findo,- e 1 de agosto cor-
rente, pagamentos de 1:322$7, 125$5, 619$0, 5:79282, 347$1, à Com-
panhia de Carrs

'
 Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. (23.453, 23.452,

23.448, 23.445, 23.438) 9:86088, 1.259$3, 1:860$1 à Société Anonyme
du Gaz de Rio de Janeiro (23.419, 23.447, 23.444) 35189, 91089,
425$3, 94280, 613$2 à Comp. Telefônica Brasileira (23.436, 23.429,
23.458, 23.459, e 23.457), por fornecimento de gás, luz e energia elé-
tricas e assinaturas de aparelhos telefônicos no ano corrente;

N. 2.372, de 2'cle agosto corrente, pedindo a entrega de 30:00080
ao diretor do Museu Nacional de Belas Artes, Osvaldo Teixeira, como
auxílio para ocorrer ao custeio da organização do Salão Nanonal de
Belas Artes de 1940. (23.437);

Ns. 2.361 e 2.362, de 2, pedindo a entrega, como adiantamentos,
de 45080 ao servente da Escola Nacional de Belas Artes, Jaime de AI ...
_incida (23.456) e '2:45080 ao escriturário cl. Maria Elisa Leite de
Freitas Lima, do Colégio Pedro II - Externato (23.454) para des-
pesas miudas e de pronto pagamento, de asseio, etc., no terceiro tri-
mestre;

Ns. 2.195 e 2371,- de 2, pagamenots de 2:40080 a II. Louis Nor-
mand Simenssen (7.138) e 4:125$0 à Comp. 'mobiliaria do Castelo
S. A. (23.455) de aluguel do prédio n. 2 da rua Dois Irmãos, em
Paquetá, nos meses de janeiro a junho e da loja n. 149 do Edifício
Castelo em junho, deste ano;

N. 2.378, de 2, idem de 5:00080 a Antônio Dias Leite Junior.
presidente do Diretorio acadêmico da Escola de Engenharia, relativa
à contribuição devida no ano corrente ao dito Diretório (23.453);

• Da Divisão do Pessoal.
N. 6.416, de 9, pgamento de 18:630$0, a Henrique Cesar de Oli-

veira Costa e outros professores da Escola Nacional de Engenharia,
de gratificação pela regência de turmas suplementares nos meses de
abril a junho do ano corrente (23.481).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda.
Processos:
De pagamento.

4
De 72080 a cada um dos oficiais do Exército, majores Lincoln de

Carvalho Caldas (21.346); Leoni de Oliveira Machado (21.318);
Francisco Becker, Reifschneider (21.351); capitães Raimundo Neto

'Correia (21.347); í Edison Hipolito da Silva (21.349); 61080 ao major
Oscar Rabelo de Miranda (21.345); de restituição de descontos so-
fridos a título de selo de promoção;

De 213$6 a José Porpulino Gareez, processo n. 50.494-40 pelo
Tesouro Nacional (21.350); 70080 a Manuel Raimundo, idem núme-
ro 51.413-40, pela Recebedoria do Distrito Federal (21.351); idem
de diferença de selo pago a mais em 1938 e de taxa de consumo dágua:

De 40080 a Gasparina Luiza de Matos Carvalho (21.233) 1:6008
a Etevaldo Alves (21.234); 40080 a Amélia Damasceno Serra
(21.288); 631$0 a Raul Neri de Carvalho (21.383); 1:05882 a Jusceli-
no José Ribeiro (21.377): 10080 a Francisca Ferreira (21.301); 48040
a Eduardo Lopes Lãudares (21.254); de dividas de exercícios findos.

Foi determinado o registro das despesas.

• Dia 16

Presidência da República.

Conselho Federal do Comércio Exterior.
Ofícios.
N. 318, de 13 de agosto corrente, pagamento de 1:28080 a João.•

Barbosa de Almeida Portugal e outros, de gratificação por serviços ex-
traordinários de'l de julho findo a 3 de agosto corrente (3.104);

pà-.
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N. 276, de 22 de julho p. findo, idem de 1:66667 ao conselheiro
Leonardo Trude., de gratificação em 10 dias de julho referido, como
diretor geral (3.077).

Foi ordenado o registro das despesas.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Ofício.
N. S. A. 1.715, de 2 de agosto corrente, pagamento de 34:06264

h Comp. Telefônica Brasileira por serviço telefônico em maio e ju-
nho deste ano (3.097).

Departamento Administrativo do Serviço Público,
Foi determinado o registro da despesa.

Ofício.
N. 1.751, de 13 de agosto corrente, pagamento de 30060 a Mita

Rock Freire, de gratificação por serviços extraordinários de 18 de ju-
nho a 8 de agosto do corrente (3.098). Foi ordenado o registo da
despesa.

Ministério da Educação e Saúde.

Ofício.
Da Divisão do pessoal.
N. 6.457, de 10 de agosto corrente, pagamento de 6:48060 a Gol-

' lherme Fontainha e mais cinco professores da Escola Nacional de
Música, de. gratifi"ação pela regência de turmas suplementares em
julho p. findo (2:1.483).

• Da Divisão de Contabilidade.
Ns. 2.191 e 2.439, de 22 de julho p. findo e 7 de agosto cor-

' rente, pedindo a entrega, como adiantamentos, de. 45060 ao rficial
adm. Antônio Gonçalves Moreira, com exercício no Conselho Nacio-
al do Serviço Social (7.099) e 6:66660 ao sub-administrador do Hos-
pital Psiquiátrico; Oldemar Cecilio de Andrade (23.470) para des-
pesas miuclas e de pronto pagamento no terceiro trimestre e de
asseio, agua, etc., nos meses de agosto a outubro;

N. 2.504. de 10. idem de 20:000$0,- como adiantamento, ao es-
criturário Adolfo Rohloff Júnior, Com exercício na Inspetoria dos
Serviços Especiais, para despesas de material com os serviços de
obras contra a peste no Distrito Federal, no terceiro trimestre
(23 .479) ;

N. 2.443, de 7, idem de 2:15165 a Soares Lavrador & Cia. Ltda.,
•por fornecimentos feitos este ano (23,485).

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda.
Processos:
De pagamento.
De 21687 a Lací Pachares e outro escriturário da Diretoria do

Domínio da União, de gratificação por serviços extraordinários de
22 de junho a 26 de julho último (22.111);

De 40060 a Ademar Barbosa de Almeida Portugal, engenheiro da
Diretoria do Domínio da União, idem, idem, em julho p. findo
(22.110);

De 1:80162, 4:22568 à Rêde Mineira de Viação (21.276, 21.370)
2:356$7 à Estrada de Ferro Araraquara (21.278) 00:04243 à Estra-
da de Ferro Sorocabana (21.268) 1:90060 a Vespertino Marcondes
de França (21.386) 1:00060 ao Dr. Teodoro Vaz e Abreu (21.304)
18060 a João Rodrigues Júnior (21.232) 1:77668 a Alberto Moreira
de Barros (21.296) 1:99164 ao cap. da Polícia Militar Augusto Aguiar
Correia (21.298) 12180 a Afonso Canettieri Filho (21.228) 465$2
a João Antônio de Carvalho -(21.129) 2:00168 à Empresa de Nave-
gação Mineira do São Francisco (21.130) 1:21684 a Luiz Penido Bur-
nie.t. (21.235) 33264 à Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico
•(21.302) 19065 a João José dos Santos (21.259) 19665 a cada um dos
seguintes, José AnastáCio dos Santos (21.287) José Luiz de Oliveira
(21.258) Mareio/libo Ferreira. (21.253) 37860 a Alzira Amélia de
Moura (21.424) 400$0 a Clarindo Correia Lima (21.284) 50060 a
João Anastácio Rodrigues (21.305) de dívidas de exercício findo;

De 10060, 10060 e 10060 ao Dr. Antônio de Cerqueira Pereira
Leite (22.096, 22.104, 22.101) 10060, 10060 ao Dr. Aguinahlo Pais
de Barros (22.098, 22.100) 10061 e 10060 ao Dr. Ataíde de Lima
Bastos (22.097, 22.099) dc. honorários médicos;

De 33060 a Manuel Nascimento Ferreira, processo n. 46.227-40,
pelo Tesouro Nacional (21.096) 15060 a Bento Coelho & Cia. 'Ltda.,
processo n. 89.938-39 (21.082) 17063 a João Mota de Oliveira Roma,
processo n. 51.937-39 (21.078) 1:34565 a Atila Correia da Silva,
idem n. 80.085-39 (21.081) pelas Delegacias Fiscais do dito Te-
souro nos Estados de Alagôas, Maranhão e Espírito Santo de res-
tituições de descontos indevidos 'feitos em seus vencimentos, de taxa
de Previdência Social e de imposto sobre a renda;

De 72060 a cada um dos capitães do Exército, Hermes dos San-
tos Pimentel (21.264) Carlos Pais Leme Canguçu (21.353) tenente
coronel Armando de Lima Meireles (21.355) 1° tenente Fernando

Belfort Bethlen (21.364) 2400 ao Cap. Osmar Mendes Peivão Cora.
tez (21.352) 66060 ao 1.0 tenente Aldovandro Guimarães (21.362)1
63060 ao 1.0 tenente Newton Faria Ferreira (21.363) e 11265 ao 1.•
Sargento João de Paula Rosa (21.356) de restituição de descontos
sofridos a título de selo sobre promoção;

De 2:40060 a Alfredo Mercier, de dívida de exercícios findoa
proveniente de vencimento de inatividade em 1930 (12.073);

De distribuição de crédito.
De 4:58460 ao Tesouro Nacional para pagamento a D. Dila

Balliego Drumond, de pensões de montepio e meio soldo, de julho a
dezembro do ano corrente (11.391);

De 80460 à Delegacia Fiscal em São Paulo, para pagamento de
diferença de diárias a Nilton Fontenelle Moreira, de 8 de abril a 31
de dezembro (22.059).

• Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados paga.o
mentos e distribuição de créditos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
Avisos:
N. 1.026, de 1. de agosto corrente, pedindo a entrega de 11:25060

como adiantamento ao Dr: Newton de Alencar Neto, diretor do Ins-
tituto Sete de Setembro, para desp e sas miúdas, de asseio, etc., nos
meses de agosto a outubro (3.093);

Ofícios.
Do Serviço do Pessoal:
N. 1.031, de 2 de agosto corrente, pagamento de 3:91685 a

Éduardo de Drumond Alves e outros funcionários, de gratif cação
por serviços extraordinários prestados em julho p. findo na Secretá-
ria de Estado (3.046);

N. 1.017, de 31 de julho p. findo, idem de 7:90666 aos bachareis
Elmano Cruz e outro, Clovis Paulo Rocha e outros, de vencimentos,
por substituição, nos meses de junho e julho últimos, como promoto-
res públicos, interinas (3.092);

Da Polícia Civil do Distrito Federal:
Ns. 5.240 e 5.561, de 30 de julho p. findo e 10 de agosto cor-,

rente, pagamento de 3:06160 e 14:17362 a Soares Lavrador & Comp.,
Ltda. por fornecimentos feitos neste ano (3.102, 3.103);

N. 5.209, de 30 de julho p. findo, idem de 24:93260 a Júliai
Ramos Barreto e outros, de aluguel de prédios, em junho, último
•(3.094).

Foi determinado o registo das despesas.

Ministério das Relações Exteriores:
Avisos:
Ns. 477, 478, 481, 482 e 483/345.3, de 30 e 31 de julho p. findo,

paagmentos de 36:57269 a Italcable (690) 49:00263 à Comp. Radio-
telegráfica Brasileira S. A. (692) 71:65966 à Western Telegraph
Co. (696) 9:10681 à Comp. Rádio Internacional do Brasil (693)
39:15662 a Ali América Cables and Rádio, Inc. (700) por serviços te-
legráficos prestados no primeiro, terceiro trimestres, no mês de
março e no terceiro trimestre;

Ns. 468 e 470, de 24, idem de 1:50760 a A. Barros & Co. Ltda.
(691) e 39766 a Cardoso Costa & C. Ltda. (699) por fornecimento
de material neste ano.

N. 473, de 26, idem de 7:39961 à Société Anonyme du Gás de
Rio de Janeiro por fornecimento de gás e luz elétrica em junho úl-
timo (687).

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos:
N. 106, de 22 de julho p. findo, pedindo a distribuição de 6:86465

à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do
Norte, para pagamento, a Amilcar de Faria Cardoni, de vencimentos
de 22 de janeiro a 9 de maio deste ano, por substituição (630);

N. 335, de 31, pagamento de 11060 à Revista Fiscal e de Legis-
lação da Fazenda, por uma assinatura (688);

Ofícios:
Do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho.
Ns. 1.265 e 1.266, de 31 de julho p. findo, pa gamentos de

9:12860 a Serviços Hollerith S. A., por aluguel de máquinas em
julho referido (682) e 11060 à Revista Fiscal e de Legislação da Fa-
zenda, por uma assinatura do ano corrente (694);

Da Divisão do Pessoal:
Ns. 1.569, 1.573, 1.574, 1.576, 1.581, 1.582, 1.584, 1.586, de

2/3 de junho último pedindo a distribuição de 8:48066 a cada umat
das Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados de (loiras,
Alagoas, Sergipe, Espírito Santo, Piauí, Paraíba, Maranhão e Mato
Grosso, para pagamento de gratificação de função de Inspetor re-
gional, de 10 de maio a 31 de dezembro, a Artur Deodato Bandeira
(059); Samuel Henrique da Silveira Lobo (663); Norival Paranaguá
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de Andrade (665) • Ernani de Oliveira (666); Paulo Gomes de Oliveira
;(670); Antônio Felipe Domingues Uchôa (671); Alcimiro Fernando
de Bogéa Saint-Clair (673); Alvaro Duarte Monteiro (675);

Ns. 1.541, 1.571, 1.578, 1.579, 1.583, de 25 e 26, idem, idem de
10:022$6 a cada Uma das Delegacias Fiscais nos Estados do Ama-,
zonas, Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro e Pará, idem, idem, a
Ernesto Evangelista Pereira Pinto (676) Alvaro de Albuquerque
(661); Francisco Alexandre Noberto da Costa (668); Manuel Xavier
Carneiro da Cunha Sobrinho (657) e Ubirajára lndio do Ceará (672);
idem, no mesmo período;

Ns. 1.568, 1.679, 1,572, 1575, 1.577, 1.580, 1.585, de 26 idem,
idem de 11564$5 a cada uma. das Delegacias Fiscais nos Estados de
Minas Geris, São Paulo, Pernambuco, Baía, Rio Grande do Sul, Rio
Grande do Norte e Ceará, idem, idem a João Fleury (658); Luiz Meza-
vila (660); José Pinheiro Dias (662); Moacir da Cruz Mesquita
"(661); Delmar Vieira Diogo (667) •, Amilcar de Faria Cardoni (669);
e Raul Domingues Ucliôa (674), idem, idem, no mesmo período;

N. 1.913, de 8 de agosto corrente, pagamento de 3:100$0 a Fran-
cisco Antônio Coelho e outros, de gratificação em julho p. findo
como membros do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial
,(680);

N. 1.975 e 2.007, de 8.e 10, idem de 300$0 ao fotógrafo Voltaire
d'Alva (681) e 198$1 ao oficial adm. Osvaldo Carijó de Castro (686),
de gratificação por serviços extraordinários em junho e julho e por
substituição nos mesmos meses.

Foi ordenado o registro das mencionadas despesas..

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:
N. 2:380, de 10 de agosto corrente, pagamento' de 11:404•13ao

exigenheiro eitor Pombo Chermont Rayol, para despesas de seu trans-
porte para os Estados Unidos da América do Norte, em comissão
(17.539).

Ns. 2.285 e 2.326, de 2 e 5, idem, de 28:106$9 a Il. Correia'
(17.540) e 24:929$2 à Casa Bancaria Fluminense S. A. (17.547),
por trabalhos executados neste ano, em proveito do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento.

N. 2.114, de 17 de julho p. findo, pedindo a distribuição de
24:000$0 à Tesouraria de Viação Férrea Federal Leste Brasileiro,
para pagamento dos vencimentos do tenente-coronel Felinto Cesar
Sampaio, nomeado para substituir o diretor (17.5-47).

Ofícios:

Da Divisão de Contabilidade:

N. 2.297, de 2 de agosto corrente, pagamento de 8:010$0 à
Companhia Telefônica Brasileira, por assinatura de aparelhos tele-
fónicos no primeiro semestre (17.58).

Do Serviço do Pessoal:

N. 5.529, de 7 de agosto corrente, pagamento de 1:608$0 a
Alprígio Gomes de Matos e outros funcionários por serviços extra-
numerários prestados em julho p. findo, no Protocolo e na Portaria
,(17.511).

Do Departamento de Aeronáutica Civil:

N. 2.338, de 7, idem de 5$4 à Rêde Mineira de Viação, por
transportes concedidos neste ano (17.552).

Foi mandado dar registro às despesas.
Nada mais havendo que deliberar, foram eneerrados os traba-

lhos aos dezesseis dias de agosto de mil novecentos e quarenta, e la-
vrada a presente ata, que é assinada pelo secretário e pelo senhor
ministro semanário, José de Castro Nunes. — Segismundo Soares
Baptista, secretário. — José de Castro Nunes.

n•••••••n••••n...

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da RepúbliCa dos Estados Unidos do
Brasil e o senhor José Ferreira Condé para o desempenho das
funções de redator.

Aos vinte dias do mês d'e agosto de mil novecentos e quarenta,
presentes, no gabinete do diretor geral do Departamento de

prensa e Propaganda, o respectivo diretor e o Sr. José Ferreira Cond4
acordaram o seguinte:

•
Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni..

dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
. lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, do dezoito de julho
de mil novecentos e quarenta: Resolve contratar, de acordo com os
artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor José
Ferreira Condé, daqui por diante denominado contrato, para servir.
na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma se aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
Verba de cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa 'e Propaganda, conforme
especificação contida no decreto-lei a que se refere a cláusula pri-
meira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil o cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
ão Governo, se o ,contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços,
e, por inciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
,aso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenizaçãe ou Tecla,
mação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétirna — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela ;dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois. árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na for-
ma da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente termo que depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
las testemunhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar de
escritório 1X, que lavrei. — Lourival Fontes. — José Ferreira Can"
dé. Antonio Nicolau Gommal. — Francisco dc Paula Gomes da;
Silva. Leonie Teixeira Dias.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil e nsenhor José Edmar de Oliveira Morel para o desem-
penho das funções de redator.

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Diretor Geral do Departamento de Im-
prensa e Propaganda, o respectivo diretor e . o senhor José Edmar de
Oliveira Morei, acordaram o seguinte:

•
Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos

do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de
julho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com
os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta?
de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor
José Edmar de Oliveira Morei, daqui por diante denominado contra-
tado, para servir 'na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato..

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0).

Cláusula quarta — O presente 'contrato vigorará da data co re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um do dezembro de
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por inden
nização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registo. 	 •
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Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
'Verba de cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, con-
forme especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
ti‘ os número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovadd si as partes contratantes
a.s•.s.im acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devenào, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra cum antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada parte

. indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador. O presente termo está isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legisiação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai a.s.sinark) pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — José Edmar
de Oliveira Morei. — Antonio Nicolau Gemmal. — Francisco de Paula
Gomes da Silva e Leonie Teixeira Dias.

'Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil e a senhora Cecília Schor para o desempenho das funções
de tradutor.

Aos vinte e sete dias do mês de agosto de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor geral do Departamento
de Imprensa e Propaganda, o respectivo diretor e a Senhora Cecília
Schor, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do De-
creto-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito
de julho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo
com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qua-
renta, do quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a
Senhora Cecília Schor, daqui por diante denominada contratado,
para servir na qualidade de tradutor:

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fôro será competente para dirimir as
qtiestões que se suscitem Jia execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
trolado receberá o salário mensal de setecentos mil reis (70080).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
Verba de cento e setenta e seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, confor-
me especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentisimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Departtamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes

—assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviçs, e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclama-
ção judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
e contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo ,cada parte con-

tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador. O presente termo será isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na, forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavoru-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Leonie Teixeira Dias, auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Cecilia Schor.
— Antonio Nicolau Gemmal. — Francisco de Paula Gomes da Silva.
— Leonie Teixeira Dias.

Termo de Contrato cel ,brado no Departamento de Imprensa e
Propaganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Bra-
sil e o Sr. Francisco Gaivão Jucá para o desempenho das funções de
tradutor-redator.

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta presentes, no Gabinete do diretor geral do Departamento de
Imprensa e Propaganda, o respectivo diretor e o Sr. Francisco Gal-
vão Juc.:., acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do De-
ereto-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de
julho de mil novecentos e quarenta, resolve cantratar, de acordo com
os art'gos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quat) 3 de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Fran-
cisco Gaivão Jucá, daqui por diante denbminado contratado, para ser-
vir n- qualidade de tradutor-redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fôr° será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira -- Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de novecentos mil réis (900$0) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gisto do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por indeni-
zação alguma se aquele Instituto denegar o aludido registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
verba de cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, conforme
especificação contida no decreto-lei a que se refere a cláusula pri-
meira.

Cláusula sexta — O presente contrato que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial.

CI :_usula sétima — Durante a vigência do contra'A. não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato, automaticamente, rescincido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratan._ dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro o
desempaltador. O presente termo está isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Leonie Teixeira Dias, auxi-
liar de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Francisco
Gaivão Jucd. — Antonio Nicolau Gemmal. — Francisco de Paula Go-
me 'a Silva. — Leonie Teixeira Dias.

Termo de contrato celebrado nc Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil e a senhora Aida Frank de Levy Porth para o desempe-
nho das funções de tradutor-redator.

Aos vinte e seis dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta. presentes, no Gabinete co diretor geral do Departamento de
Imprensa e Propaganda, r, respectivo diretor e a senhora Aida Frank
dc Levy Portin acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
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lei número dois mil quateecentos e vinte e cinco, de dezoito de ju-
lho de mil novecentos, e quarenta, resolve contratar, de acordo com
'ps artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta,
de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora
Aida Frank de Levy Porth, daqui por diante denominada contratado,
para servir na qualidade de tradutor-redator.	 .

Cláusula segunda c— O contratado elege o Distrito Federal para
'seu domicílio legal, cujo fero será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
lratado receberá o salário mensal de noveciontos mil reis (9000) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data, do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, nã,r. se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta —• 'A despesa com o pagamento do salário pre-
Visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento o seteeta e seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, confor-
me especificação contida no,Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi 'autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de in&..
tivos número mil e cineoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, de Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais 'julgados necessários os seus servi-
ços, e, por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, cm qual-
quer caso, a parte que rasolver a rescisão, notificar a outra com an-
tecedência de trinta dias, findes os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
clamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob; pena de ser o
Contrato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúVida, na execução do presente
Contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros.- Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento do 'pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, ma forma - da le-
gislação em vigor, e, para firmeza e validado do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo -que, depois de lide e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo o por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar de
escritório IX, que O lavrei. — Lourival Fontes. — Aida Frani,: de
Levy Porth.- — Antonit Nicolau Gemmal. — Francisco de Paula Ga-
mes da Silva. — Leonie Teixeira Dias.

Visto. — °loa Ferreira, pelo chefe do S. C. T.

ermo de contrato celebrado no Departamento do Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil

. e o Senhor João Batista Lima para o desempenho das funções de
redator.

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quaren-
ta, presentes, .no Gabinete do Diretor Geral do Departamento de im-
prenaa e Propaganda, o respectivo Diretor e o Senhor João Batista
Lima para o desempenho das funções de redator, cligo,.e o Senhor João
Batista Lima, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segunde do Decreto-lei
número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de julho de
mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os arti-
gos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
cio fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Senhor João Batista
Lima, daqui por diante denominado contratado, para servir na qua-
lidade de redator.

Cláusula segunda -- O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fôro será competente para dirimir as ques-
tões mio se suscitem na execução deste contrato,

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal do oitocentos.mil réis (UM?.

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gisto do Tribunal de Contas, até trinta o um de dezembro de mil fio-
verientos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por indeni-
zação alguma si aquele Instituto denegar o alUdido registo.

Cláusula quinta — A despesa como pagarriento.do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento e setenta o seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e• Propaganda, confor-
MO especificação. contida no„clecreto-lei,a que se refere a cláusula pri-.	 .
me ira

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil e - cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil no-
vecentos e quarenta, do Departairiento Administrativo do Serviço Pu-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes
assim acbrdarem, e rescindido, em qualquer tempo, por 'iniciativa do
Governo, si o. contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso,
a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência de
trinta dias, findos' os quais será considerado reserndido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial. -

C;áusula sétima — Durante a vigência do contrato, nãe poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato

.automaticamente rescindido.
Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente con-

trato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parra contra-
tante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada parte in-
dicará mais 2 nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o clesempa-
tador. O presente termo está isento de pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemu-
'nhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar de escritório IX.
que o lavrei. — Lourival Fontes, João Batista Lima. Antonio Nicolau
Gemmal, Francisco de Paula Gomes da Silva e Leoaie Teixeira D:as.
— Está conforme. — Olga Ferreira, Escriturário, clas.se F

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado no Serviço de Obras--do Ministério da
Educação e Saude, com a firma A. Cardoso 45; Comp. Ltda.,
para construção de uma -dependência com instalações sanitá-
rias na Escola. Nacional de Engenharia.

Aos vinte e oito dias do mês de agosto de mil novecentos e
cfuarenta, neste Serviço de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de,
Sousa Aguiar, Superintendente, autorizado no processo n. S.E.
23.133/40 — S.O. 189/40, deste Serviço, em que foi aprovada a
concorrência realizada em 29 de julho de 1940, compareceu a lima
A. Cardoso és, Comp. Ltda., estabelecida à rua São Pedro n. 188,
que neste contrato será denominada contratante-empreiteiro, e (te-
clarei' que assina o presente termo de contrato resultante da concor-
rência 'acima referida para construção de uma dependência com ins-
talações sanitárias na Escola Nacional de Engenharia, comprome-
tendo-se a executar a referida construção de acordo com o edital'
de concorrência e adstrito às seguintes cláusulas:

PriMeira cláusula — O contratante-empreiteiro obriga-se a
executar a construção de uma dependência com instalações sanitá-
rias na Escola Nacional do Engenharia, pela importância total de
36:500$0 (trinta e seis contos e quinhentos mil róis), como propôs,
inteiramente de acordo com o projeto fornecido pelo Serviço de
Obras e rubricado pelo' contratante-empreiteliro e. as concliçõeí im-
postas no edital publicado no Didrio Oficial de 12, de, julho de,1940,

'documentos estes que ficam fazendo parte integrante deste contrato
independentemente de transcrição.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato,
na importância. de 36:50040 (trinta e seis contos e quinhentos niU
réis), deverão correr por conta da Verba 2 — Subconsignacal 24
"Ligeiros reparos nos edifícios, etc." — Inciso 02) Serviço do Obras,
do orçamento vigente, onde foi empenhada a referida despesa.

Tereeira cláusula — O -pagamento do preço ajustado para a
execução do serviço a que se refere a primeira cláusula, será cal-
culado de acordo com os trabalhos executados e feito em uma pres-
tação, sendo paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa
e livre de qualquer material ou maquinaria.

. Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou no Te-
souro Nacional a-quantia de 1:82580 (um conto oitocentos e vinte e
cinco mil reis), 'cujo recibo será remetido ao Tribunal de Contas.
Esta quantia responderá por todas as multas impostas ao coetra-
tante-empreiteiro. À proporção que as multas forem aplicadas será
o valor descontado da quantia depositada, ficando desde logo o coa-
trata ate-empreiteiro obrigado a repor importância equivalente à
que houver sido -descontada; de modo que permaneça sempre inter-
gralizado o total da caução no referido estabelecimento. No caso
do ser verificado que a quantia- depositada, em garantia, não seja
bastante para o pagamento integral das multas, a diferença neces-
sária para o pagamento será deduzida da prestação que -competir ao
contratante-empreiteiro.
„ Quinta , cláusula — O Prazo para a terminação dos trabalhos
contratados será de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir,

••n
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da data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, não se res-
Ponsabilizando o Governo por qualquer indenização se acaso aquele
tribunal denegar o registro. .0 contratante-empreiteiro fica sujeito à
multa de 10030 (cem mil réis) por dia que exceder a este prazo.
Quando o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o
contrato poderá ser rescindido administrativamente, independente de
ação ou interpelação judicial, perdendo o contratante-empreiteiro a
caução mencionada na quarta cláusula. sua idoneidade para, contratar
com o Governo bem como a quantia-que for necessária para comple-
tar os serviços contratados, os quais serão executados pelo Serviço
de Obras, ou quem por ele for designado.

Sexta cláusula: — O contratante-empreiteiro se sujeita à muita
de 500$0 (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência pela
infração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que trata o presente con-
trato, serão impostas ou aplicadas pelo superintendente de obras, ca-
bendo recurso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o Sr. ministro
de Estado da Educação e Sande.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a mantcr
as obras . no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pelo Serviço
de Obras e em Companhia idónea a juizo do mesmo Serviço de Obras.

Nona cláusula — A rescisão do contrato, com a consequente perda
da caução, terá lugar de pleno direito, independentemente de inter-
pelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) Falência do contratante-empreiteiro;
h) Suspensão dos trabalhos, por prazo superior a 5 (cinco) dias

cem motivos justificados;
c) Pela inobservância do projeto, detalhes, especificações, quali-

dades dos materiais empregados e condições contratuais;
d) Pelo excesso de prazo em entregar a obra contratada, alem do

30 (trinta) dias, na forma da quinta cláusula.
Décima cláusula --- O contratante-empreiteiro declara eleger o

foro desta Capital como seu domicílio legal.
Décima primeira cláusula — O selo proporcional ao valor do pre-

sente contrato e caução estabelecida na quarta, cláusula, na impor-
tância de 117$2 (cento e dezessete mil e duzentos reis) de selos fe-
derais e de educação é pago pelo contratante-empreiteiro em estam-
pilhas abaixo inutilizadas pelo superintendente de obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalização,
com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e apro-
vados pelo Serviço de Obras, com as especificações e com qualquer
ordem escrita dada pelo Serviço de Obras, ou de um modo geral, com
as regras -da arte de construir, serão desmanchados, em parte ou no
todo, e refeitos pelo contratante-empreiteiro, à sua custa ou direta-
mente pelo Serviço de Obras, sempre à custa do contratante-emprei-
teiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-empreiteiro manterá
no local da obra, um seu representante, com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula --- Fica reservado à fiscalização o direito
de exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular prosseguimento dos traba-
lhos ou ainda pelo seu comportamento seja inconveniente mantê-lo
no loca/.

E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato no
livro competente do Serviço de Obras, que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelo SuperIntendente de Obras, pelo contra-
tante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim, Se-
rafim F. da Silva, que o lavrei.

Sobre estampilhas federais e um selo de educação no valor total
de 117$2 (cento e dezessete mil e duzentos réis.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — (a) Eduardo Duarte de
Sousa-Aguiar. -- (a) A. Cardoso & Comp. Ltda. — Como testemu-
nhas: (a) Fradique Ferreira de Almeida. — (a) Edmundo Ramos
Lima. — "Aprovo" — 29-8-40 (a) E. Jansen de Melo.

Confere com o original.	 Raphael Brito, Setor 4. — Visto —
Seraphim F. da Silva, chefe da 1--S.O.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PeRLICAS

Departamento de Aeronáutica Civil

Termo de revisão do contrate celebrado entre o Departamento de Ae-
ronáutica Civil e a soCiedade mercantil brasileira Sindicato Con-
dor Limitada, para execução da linha aérea São Paulo-Corumbá-
Cuiabá.

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de mil novecentos
• quarenta, na sede do Departamento de Aeronáutica Civil, presentes

o tenente-coronel Samuel Ribeiro Gomes Pereira, por parte do Go-
verno Federal,-e o senhor Ernesto Relck, por parle da .sociedade mer-
cantil brasileira Sindicato Condor Limitada, declarou o primeiro que,
devidamente autorizado pelo Sr. Ministro da Viação e Obras Públi-
cas, conforme aviso número dois mil quinhentos e quinze, de vinte e
dois de agosto do corrente ano, e na conformidade do Decreto-lei nú-
mero 1.106 (mil cento e seis), de dez de fevereiro de mil novecentos
e trinta e nove, que autoriza a revisão do contrato celebrado em seis
de setembro de mil novecentos e trinta e sete com a sociedadainer
cantil brasileira Sindicato Condor Limitada, contrata com essa socie-
dade, neste ato denominada contratante, a execução da linha aérea
São Paulo-Corumbá-Cuiabá, nos termos das seguintes cláusulas.

Cláusula I — O presente contrato tem por objeto a execução do
serviço regular de transportes de passageiros, bagagens e mercadorias,
por via aérea, entre as cidades de São Paulo, no Estado de São Paulo
e de Corumbá e Cuiabá, no Estado de Mato Grosso.

Cláusula II — O serviço da linha consistirá na realização de urna
viagem redonda semanal, ou seja, um vôo semanal cm l cada sentido,
entre São Paulo e Corumbá e Cuiabá, com as escalas intermeiiárias
discriminadas na cláusula IV.

A contratante obriga-se a realizar uma segunda viagem redonda
semanal, em todo ou em parte do percurso da linha, observado o itine-
sário previsto na cláusula IV ou outro que o Governo fixar, bembcomo
a estabelecer o prolongamento de Cuiabá a Porto Velho, no Estada da.
Amazonas, sob o mesmo regime de subvenção constante deste contrato
— desde que seja concedida a necessária dotação.

Cláusula III — Além das viagens contratuais subvencionadas de
que trata a cláusula anterior, poderá a contratante realizar outras, ern
caracter extraordinário, para atender aos seus interesses, sem prejuizo,
porém, daquelas viagens contratuais.

Cláusula IV — Para efeito da subvenção quilométrica, fica esta-d
belecido que a extensão da linha aérea São Paulo-Corumbá-Ciliabá,
nos dois sentidos, é de 1.86'5 (mil oitocentos e sessenta e cinco) qui-
lômetros, conforme a seguinte tabela de escalas e distâncias:

Escalas e etapas de vôo: Distâncias
quilométricos

São Paulo-Araçatuba	 	 505 505
Araçatuba-Três Lagoas 	 155 060 060
Três Lagoas-Campo Grande 	 340 310 1.000
Campo Grande-Xquidauana 	 130 1.130
Aquidauana-Corumbá . 270 400 1.400
Corumbá-Cuiabá •	 	 465 — 1.865

Escalas de abcistecimento: Três Lagoas, Campo Grande e Corumbá'.

Cláusula y — O Ministério da Viação -e Obras Públicas poderá, to.
davia, durante a vigência deste contrato, alterar as escalas de pas-s.
Engem, substituindo-as por outras que mais convenham aos interes-4
ses gerais, independentemente de consulta à contratante; modificar,
com anuência da contratante, as escalas de abastecimento e suprimir
as que a experiência demonstre serem desnecessárias. Se as altera,
ções acarretarem aumento de extensão quilométrica fixada na cláu-
sula IV, a contratante terá direito ao correspondente aumento da sub-
venção.

Cláusula VI — O serviço da linha destina-se ao transporte dei
passageiros e bagagens, malas postais, encomendas, valores e cargas.,
Fica entendido que o transporte de passageiros deverá corresponder
ao mnimo de oitenta e cinco (85) quilos por passageiro e respectiva
bagagem.

Olá.usula VII — Na exploração dos transportes efetuados na Um
nha, quer se trate de viagens contratuais, quer de viagens extra-con-
tratuais, serão aplicadas as tarifas de passagens e frete aprovadas
pelo Departamento de Aeronáutica Civil, por proposta da contratante,
a qual deverá Justificar os preços pretendidos. Excetuam-se da apli-
cação das tarifas aprovadas as viagens que a contratante realizar me-.
diante fretamento das suas aeronaves.

Cláusula VIII — As viagens contratuais da linha serão realizadas
com observância do horário que sob proposta da contratante fór apro-
vado pelo Departamento de Aeronáutica Civil. Esse horário visará,
sempre que possível, o estabelecimento do tráfego mútuo com outras
linhas aéreas que venham ter aos pontos servidos pela linha con-
tratual.

• Cláusula IX — A contratante obriga-se a ter pessoal e aparelha-
mento necessários para que as aeronaves realizem, com a máxima
presteza e segurança, as operações de embarque e desembarque de
itassageiros, carga e descarga de malas postais mercadorias e abaste-
cimento, de sorte que as estadas nas escalas mencionadas na cláuula
IV não excedam de quinze minutos, ou de meia hora, quando fôr o
caso abastecimento.

Cláusula X — As aeronaves utilizadas no serviço da linha deverão
possuir as seguintes características mínimas:

— multimotor;
— acomodação para quinze (15) passageiros;
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.-- capacidade de -mil e . quinhentos (1.500) quilos de carga útil;
velocidade de cruzeiro de duzentos , (200) quilômetros;
ráio de ação de setecentos e , trinta (730) quilômetros;

— aparelhamento de navegação, de rádio e de 'contrôle de vôo; .
— extintores de incêndio de fundonamento'çápido e seguro, ins-

talados na cabine dos tripulantes e to compartimento dos passageiros.
Cláusula XE — A contratante deverá dispôr do número de aéro-,

naves suficiente para assegurar a execução do serviço contratual
linha, ficando obrigada a ter . as aeronaves de reserva indispensáveis.
Antes de iniciar o serviço contratual da linha, a contratante submeterá -
à aprovação cio Departamento de Aeronávtica Civil o tipo de aeronave
destinada a execução do mesmo serviço, podendo-a aeronave de reser-
va ser de, características diversas das cferecidas para o serviço efeti-
vo, ficando porém obrigada:

o) a adquirir ou destinar ao serviço da linha outra aeronave den-
tro do prazo de 3 meses, se vier a perder uma das aeronaves da linha;

1,) a substituir provisoriamente por outra aeronave de sua pro-
priedade- ou fretada, aceita pelo Departamento de Aeronáutica Civil,
qualquer das aeronaves que tenha de ser retirada do serviço para re-
visão ou reparação por tempo superior a 30 dias.

Cláusula XII — Em i gq.aldade de condições, a contratante - obriga-
se a adquirir, para o serviço da linha, aeronaves fabricadas no Brasil.

Cláusula XIII — A I ripulaeão das aeronaves será constituída ex-
ClusiVainente .de brasileiros natos . deVidamente habilitados e licen-
ciados. ,	 .

Será lambem consumido de brasileiros natos o pessoal de terra,
Inclusive os agentes e seus preposto.s, em serviço efetivo da linha.

Cláusula XIV — A contratante obriga-se a instalar e manter, nas
organizações . de terra o aparelhamento exigido pelos serviços da linha,
inclusive:

estações de rádio, para cobertuta de vôo, transmissoras e re..
eeptoras, em cada um dos seguintes pontos: Araçatuba i Campo Gran-
de, Corumbá e Cuiabá, até serem postas em funcionamento 'nessas es-
calas, estações da récle • federal do Departamento de Aeronáutica Civil;

- um'cleposite dó gasolina e outro 'do óleo, com "stock" perma-
nente com capacidade para atender ao triplo do abastecimento normal
das aeronaves em serviço regular da linha, nas escalas eia que, á juízo
do Departarnento`cle'Aeronáutica Civil, se tornarem necessários,, tendo
em Vista o tipo e•o rálo de ação das aeronaves empregadas. Outros-
sim, poderá utilizar, á título precário, Os aerodromo militares,. que
existam ou -vierem a existir nas Mesmas localidades, bem como neles
introduzir melhoramentos, mediante autorização - . do Ministério -da
Guerra.

Cláusula -XV A contratante obriga-se -a promover sempre que
possível, o tráfego mútuo com quaisquer outras linhas de navegação
aérea, interiores ou internacionais, que 'sirvam aos -pontos atingidas
pela linha contratada, submetendo os acordos celebrados para esse
fim à aprovação do . Departamento de Aeronáutica Civil.:

Cláusula XVI A contratante obriga-se a - prestar as informa-
-e'ões e fornecer os dados que lhe forem requisitados pelo Departa-
mento de Aeronáutica Civil ou 'seus delegados,- inclusive as esta-
tísticas do tráfego da linha, organizadas de acordo com os modelos
adotados pelo mesmo Departamento. 	 , •

• Cláusula XVII — Em abril de cada ano será-feita, - por tomada
de contas, a 'verificação minuciosa das receitas e despesas da linha,
'para apuração exata dos resultados 'da exploração dos serviços, e
com fundamento nes resultados aprovados e tendo-se em conta o
saldo ou o deficit apurado, proceder-se-à,no ajustamento da subven-
ção ao equilíbrio entre a receita e a despesa da linha e, ao cálculo
da Verba que proverá à subvenção no ano seguinte. Não será ultra
passado, porém, o limite fixado na cláusula vigésima terceira, como
subvenção incial por . quilômetro voado. •	 •	 .	 .
_ § I.° Inclue-se na despesa para _efeito do balanço acima deter-
minado, a quota de 10 % sobre o capital efetivamente invertido na
linha e apurado na tomada de contas.

g 2•° A contratante obriga-se a apresentar a ,comprovacão das
ilespesas realizadas durante o ano anterior e exibir. para exame, a
escrituração, livros e documentos, inclusive notas, boletins e,, canho-
tos para as verificações exigidas.'

§ 3 •0 A contratante sujeitará à aprovação dt:i Departamento de
Aeronáutica Civil a tabela de salários do pessoal tripulante das aero-
naves e do pessoal das organizações de terra.

§ 4P Se a contratante explorar outra linha aérea que entron
que na linha contratada, ou executar a linha com ,aeronave utilizada
também para a Manutenção .de outras linhas, ou trechos do outras
linhas, as .despesas com pessoal e material da linha' subvencionada
serão calculadas tendo-se em vista a extensão o o movimento •de
cada urna das linhas',

Cláusula XVIII — A fiscalização do contrato - 	a cargo do
Departamento do Aeronáutica' Civil, com, o qual , a contratante se
entenderá a_respeito da execução dos serviços. 	 •

Cláusula XIX — Para _atender às despesas do fiscalização. \a
contratante recolherá 'anualmente 'ao -Tesouro Nacional a importán-

eia de vinte e quatro contos de réis (24:000000), em duas parcelas
- iguais, cada uma dentro do primeiro mês de cada semestre, mediante
guia expedida pelo Departamento de Aeronáutica Civil.

Cláusula XX — Para garantia da execução do serviço de que
trata o presente contrato, a- contratante depositará na Caixa Eco-
nômica, em moeda coirente. ou no Tesouro Nacional, em títulos da.
dívida pública federal, ao portador, pelo valor nominal, a quantia do
50:0006000 (eincoenta contos de réis), como reforço da caução feita
em garantia do contrato revisto e apresentará, no ato da assinatura'
deste contrato, o recibo „correspondente. A caução, assim reforçada,
no total de 80:0006000 (oitenta contos de réis). responderá pelas-
multas-impostas à ,' contratante, desde que não tenham sido pagas no
prazo estipulado na cláusula XXI,, e deverá ser reconslituida sempre
que tiver sido utilizada para esse fim, dentro do prazo de dez (10)j'
dias a contar da data em- que a contratante' fôr notificada do des-
conto pelo Departamento de Aeronáutica Civil, sob pena do disposto
na alínea sexta da cláusula XXII. Outrossim,- reverterá a . caução
aos cofres ' públicos, no caso de rescisão - do contrato por qualquer
dos motivos mencionads na mesma cláusula XXII. Findo o prazo
contratual, a caução, achando-se livre de responsabilidade, será,
restituida à contratante.

... Cláusula XXI ;--. A contratante, salvo motiVo de força maior de-
vidamente comprovado e aceito pelo Departamento de Aeronáutica
Civil, ficará sujeita às s..eguintes multas, sem prejuizo das que se
tornar passivel por infração de leis e regulamentos aplicáveis aos
seus serviços:	 .	 ,	 .ii

	

.	 ,.	 i,
-	 1) de 1006000 a 2006000, pela falta de pouso das aeronaves em
qualquer escala da linha;

2) de 2006000 a 3006000, pelo atrazo, superior a vinte e quatro
(21) horas, na partida ou_ehegada das aeronaves nos pontos extremos
da linha;
- 3) de 5006000 a . 1:000$000, pela falta de realização de qualquer

viagem .cle ida ou volta da linha, além da perda da quota de subven,
ção relativa à viagem oníitida;

4) de 500000; por inobservância da cláusula décima primeira
aplicada por semana ou quinzena que exceder dos prazos estipula-
dos nessa cláusula;

5) de 5006000 a 2:5006000, por inobservância do disposto na
cláusula décima terceira ou na cláusula décima sétima;

6) de 100$000.a 5006000, pela infração,ou inobservância de quais-
quer das cláusula á	 contrato para' a qual não .haja multa especial.

'As multaS.serão impOstas pelo Departamento •de Aeronáutica
Civil, cabendo à contratante direito .cle recurso, sem efeito suspen-
eivo, 'para o Ministro da Viaçãe e Obras Públicas, e pagas no Tesouro
Nacional, dentro do prazo de dd (10) dias a contar da data da guia
de. recolhimento expedida pelo mesmo Departamento.

Cláusula XXII .— O contrato será rescindido pelo ' Governo, da
pleno direito, independentemente -de interpelação judicial ou_ extra-
judicial e sem que à contratante assista direito à ação para reclamar,
qualquer indenização, nos seguintes casos:

•
1) se , a contratante, na sua execução, comprometer a ordem ou

a segurança pública:	 •
2) se o serviço não for iniciado no prazo estipulado;

•3) se o tráfego da linha contratual ficar, interrompido por mais
de um mês, por motivo a que seja alheio o Governo;

• 4) se .a contratante transferir o contrato, sem prévia autorização
do Governo;

5) se a contratante confiar a direção ou execução dos serviços
da linha, no todo ou 'em parte, a qualquer outra pessôa jurídica;

6) se a- caução a que se refere a cláusula vigésima 'deixar de
ser reconstituida do conformidade com a mesma cláusula;

7) se na constituição social da contratante forem feitas quais-.
quer alterações contrárias ao disposto no artigo 22, letra b, do Código
Brasileiro do Ar;

8) se, depoiscle multada, por três vezes segnidamente,'na forma
dá- cláusula vigésima primeira, alínea quatro, a contratante contnuae
a não observar o disposto na cláusula décima primeira;

9) se_ à contratante forem impostas multas reiteradas pela in..!
fração do urna cláusula contratual.

'Cláusula XXIII — Em retribuição aos serviços executados e às
obrigações assumidas pela contratante, o Governo pagará a subven.
ção inicial de seis mil réis (660) por quilômetro voado 'pela reali-
zação das viagens previstas na cláusula II, na base das distâncias;
fixadas na cláusula IV, subvenção que será de vinte e dois contos)
trezentos e oitenta mil réis (22:38060) por viagem redonda. No rr.iso
de interrupção da viagem por motivo de força maior, a juizo do lie-,
Partamento do Aeronáutica Civil, será paga à contratante a partet
da subvenção correspondente aos quilômetros voados entre o pontc4
inicial da viagem e a última escala atingida, feito o cálculo pela:
tabela de distâncias constante da 'cláusula IV. A contratante não
lerá direito à subvenção pela viagem em que, no todo ou em ParlfS.
de percurso da linha, tenha havido qualquer infração do dispostej_
na cláusula XIII'.
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Cláusula XXIV — Ficam assegurados à contratante os favores
Ou isenções que as leis e regulamentos vigentes ou que vierem a
vigorar concederem às- companhias que explorarem empreendimentos
de aeronáutica civil, desde que esses favores e isenções tenham o
caráter geral e so . apliquem a serviços análogos aos explorados pela
contratante.

Cláusula XXV — A contratante poderá receber favores ,e sub-
e;enções dos Governos dos Estados o dos Municípios, sem prejuizo
dos que lhe são outergados por este contrato, ficando entendido, po-
rém, que essas subvenções serão computadas corno receita da linha,
para os fins do disposto na cláusula XVII. -

Cláusula XXVI — A contratante não poderé,. utilizar nos " ser-
viços e instalações da linha, nem mesma no serviço interno, fórmu-
ias impressas, instruções, boletins e &deus' ao pessoal, em linguas
estrangeiras, nem empregar qualquer destas nas indicações ou tabo-
letas, quer para .o público, quer para o próprio Ossoal, inclusive
nas aeronaves, bem como em decumentos, talões, anotações ou quais-
quer outros papéis - atinentes aos serviços da linha. Excetuam-se
dessa proibição os avisos ao público feitos em idorna nacional acom-
panhados de tradução em idiomas outros, e . bem assim os avisos do
fábrica existentes nas aeronaves de fabricação estrangeira.

Cláusula XXVII — Se as aeronaves empregadas na execução da
linha contratada forem requisitadas pelas autoridades militares na
forma da legislação em vigor, ou se forem ocupadas ou utilizadas
pelo Governo, a contratante ficará isenta de penalidades pelo - ina-
dimplemento do contrato, até lhe serem restituirias as aeronaves. No
primeiro caso, a indenização • será regulada pela lei de requisições
militares; no segundo, o Governo pagará à contratante uma indeni-
zação correspondente aos prejuizoe e despesas que da ocupação ou
utilização resultarem, apurados por arbitramento.

Cláusula XXVIII — No caso de desintkligencia entre o Governo
e a contratante sobre a interpretação ou aplicação de qualquer das
presentes cláusulas, excluidos os casos de multa, rescisão e outros
claramente resolvidos no contrato, bein como naqueles em que este
for omisso, será - a questão resolvida por arbitramento, de acordo
cm o Código Civil.

Cláusula XXIV — O presente contrato não importa em mono-
pólio ou privilégio de nenhuma espécie e vigorará pelo prazo do
dois (2) anos, contados da data do seu registo pelo Tribunal de Con-
tas. ao fim dos quais poderá ser prorrogado, por simples decisão do
Governo, pelo prazo que convier, vigorando esta faculdade até com-
pletar-se o prazo de seis (6) anos.

Até iniciar-se a vigência do presente termo de revisão, o con-
trato celebrado em seis (6) de setembrode mil novecentos e trinta

setd (1937) permanece em vigor.
Cláusula XXX — A subvenção prevista neste termo de revisão

correrá, no exercício vigente, pela Verba ires (3) — Serviços e En-
cargos, consignação I, sub-consignação Ires (3), inciso 02). alínea f,
do Anexo quinze (15) do Orçamento da Despesa para o exercício de
mil novecentos e quarenta (1910), já empenhada, e, nos exercícios
subsequentes, à conta da dotação que for consignada para esse fim.

Cláusula XXXI — O presente contrato só se tornará efetivo em
seguida ao registo pelo Tribunal de -Contas, não se responsabilizando
o Governo por qualquer indenização à contratante, no caso da dene-
gação do registo.

Cláusula XXXII — A contratante elege seu domicílio legal a ci-
r.ade do Rio de Janeiro.

E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, la-
vrou-se no ,livro de contratos do Departamento de Aeronáutica Civil
o presente termo, que, depois de lido e achado conforme, e confir-
mado pela exibição do recibo número quatrocentos e setenta e nove
.(379), de vinte e dois (22) de rigos.to de mil novecentos e quarenta
(1940), do Tesouro Nacional, o recolhimento da caução de que trata
a cláusula Vigésima, vai assinado pelas partes contratantes, já mee-
cionadas, e pelas testemunhas Srs. Edgard Gonçalves Ferreira, chefe
da Secretaria Geral. e Alcina Nogueira -da Gama, oficial administra-
tivo da classe "li", e por mim. Marina Pinto Ferreira de Magalhães,
escriturário da classe "F", que o dactilografei.
1(Cópia autêntica .— O original está em folha -de talão com o
timbre em cliché de "TESOURO" (armas da República) "NACIONAL"
— 1940 Urinei° a picote sobre as palavras . "Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional". — Ao alto, à esquerda, se vêm as últimas letras
de unia rubrica tambeen cortada pelo mesmo picote) .

N. -458 — N. 479 — A fls. 57 do livro Caixa de Depósito e Cau-
ções fica debitado o tesoureiro .geral Alfeu Palma Garcia por cin-
coenta contos de reis. — Recebidos do Sindicato Condor Ltda.

'
 em

eineoenta (50) apólices, ao portador, de 1:000$0, eituna, as. 175.655-
ae. do Decreto 'n. 15.037, de 1921; 330.00314, do de n. 15.619, de
1922; 232.03319, do de ri. 15.676. de . 1922; 351.350, do de n. 16.031,
de 1923; e 638.001112, 639.32830 e 651.0991103, do de n. 17.379,
de 1926, como reforço da caução feita em 'garantia do contrato c -ele-
brado para a execução .da linha S. Paulo — Corumbá — Cuiabá, de
acordo com a cláusula X7. do (vide verso) termo de revisão do refe-
rido contrato. conforme guia boje expedida pelo Departamento de
Aeronáutica Civil. Odilon. — 50:00080. — E para constar se deu
este aseiriado pelo tesenreiroegeral comigo escrivão. — Rio de Ja-
neiro.- 22 de agosto dá •1940. -Pelo tesoureiro geral' (assinado) fle-
tia-el. — Pelo -eetelyão, Odilon .41buquergue.

No verso: — Estão as palavras: "termo de revisão do referido
contrato, conforme guia hoje expedida, pelo Departamento de Aero-
náutica Civil. — Odilon". E os seguintes -carimbos: "Reconheço a
firma de Odilon de Albuquerque. — Rio, 22 de agosto de 1940. —
Em testemunho (sinal público) da verdade. (Assinado) ilegível".
Fernando de Azevedo Milanez, tabelião do Décimo Primeiro Ofício.
— Rio. — Serafim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, no impe-
dimento ocasional do' tabelião".	 •

NOTICIA RIO
• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SWCÃO DE PLUVIOMETRIA. E INUNDAÇÕES — DEPARTAMENT(li
NACIONAL DÁ PRODUÇÃO MINERAL — DIVISÃO DE ÁGUAS

Dia 30 de agosto de 1940

Estado e tendência do uivei dos rios

Bacia Amazônica (dia 29):

Em declínio em S. Felipe, Tefé, Labrea, Manaus, Porto Velho.
óbido; e Santarem e.estacionário em Parintins e Peixe.

Bacia Itapicurú (Maranhão — dia 29)_:
Em declínio em - Picos..

Bacia Paraná — Paraguai (dia 292,
Em ascensão em Jupiá, Tibagf, São Mateus e Foz do Iguassú,

estacionário en Tomazina e Cuiabá e em declínio em Presidente Epi-
tácio, Guaíra, -Porto Mendes, Rio Negro, São Luiz de Cácere.s, Ceruiu--
bá e Porto Murtinho.

Bacia São Francisco (dia 30):
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 29):
Estacionário em Pindobassú o Cruz das Almas e em decliaio em

Cipó.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 30):

Continuará Mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 30):
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 30)
Entrará em declínio em todo o curso.

Dia 31 de agosto de -1910

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (dia 30):

Em declínio em Tefé, Labrea, Manaus, Porto Velho, Parintins,
Óbidos, Sentarem, Altamira e Peixe.

Dada Itapicurú (Maranhão — dia 30):
Estacionário em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 30):
Em declínio em Jupiá, Jatai, Guaíra, Porto Mendes, São Mateus,

Rio Negro, São Luiz de Cáceres e Corumbá, estacionário em Toma-
zina e em ascensão em Tibagf, Porto União, Foz do Iguassú'e Cuiabá.

Bacia São Francisco (dia 31) :
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 30):

Em ascensão em Pindobassú e Cruz das Almas e em declínio em
Cipó.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 31):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 31):
Ficará mais ou menos estacionário em lodo o curso.

Bacia Itajat-Assú (dia 31):
Continuará em declínio em todo o curso.
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PARTE COMERCIAL

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 189 — Em 30 de agosto de 1940

MERCADO nismNivm.

Movinnnto da dia 29

Café
Sacas

Entradas .. 	 8.169
Saídas 9•750
Consumo local	 ..... ,	 500
Existência 300.365

Mercado —

Preços por 10 quilos:
Tipo 3	 	 1385
Tipo 4	 	 1380
Tipo 5	 	 12$5
Tipo 6	 	 1280
Tipo 7	 	 1185
Tipo 8	 	 1180

Astcar
• Sacas

Entradas .. 	
	

2.862
Saídas	 . 	

	 12.062
Existência	 43.300.

Mercado -- Firme.

Preços por saco com 60 quilos:
Branco cristal 	 •
	 Nominal

C. amarelo 	
	

5080 a 5180
Mascavinho	 Não. há	 •
til asca.vos	 *	

	
3780 a 3980

Preços por 10 quilos:

Tipo 3	 	   	 13$5
Tipo 4	 	  1380
Tipo 5	 	 1285
Tipo 6	 	   1280
Tipo 7	 	 1185
Tipo 8	 	   1180

A;ucar

Fardos .
Entradas — Não houve,
Saídas
Existência

Mercado —, Estaval.

Preços por 10 quilos —

Sacas	 Fibra longa:

Algodão

Condições do Mercado:

235
2.251

Entradas • 	 	 630
Saídas	 •	 730
Existência . 	 	 52.500

Mercado — Firme,
Preços por saco com' GO quilos:

Branco cristal -	 	 •Nominal
Demerara	 	  5080 a 5180
Mascavinho . 	 	 Nilo ha
Mascavo	 	  . 3780 a •3980

Algodão

Tipo Seridó:
,
rTipo 3 	

Tipo 4 	
4080 a 4085
3885 a 3985

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

3880 a '39804
3580 a 3680

Fard.)s -	 Fibra .média:.
Entradas — Não houve.
Saldas	 125
Existência	 2.;189

Mercado — Estavel.
Preços por 10 quilos — Condições do Mercado:

Fibra longa:
Seridó: .

Tipo 3 	  	  4080 a 4085
Tipo 4 	  3885 a 3985

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  3880 a 3983
Tipo • 5 	  3580 a 3680

_	 Ceará:
Tipo 3 	

. Tipo 5 	

Paulista:

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

3480 a 3580

Nominal
Nominal

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Tipo 3 	
Tipo 5 	

4
O Síndico — Bento

Matas:

Paulista:

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO

RENDAS PUBLICAS

Dias Per,ira.

34N a.'3580

;:amin:-./
Nominal

orninal
ornrnal

DA RENDA

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O Síndico, Bento Dias Pereira.

.N. 190 — Em 31 de agosto de 1940

VICIADO DISPON REL

Movimento do dia 30
Café	 -

Entradas 	
Saídas
Consuma local
Existência.

Mercado — Sustentado. -

.... ..

Nommat
Nominal

Arrecadada de 1 a '-29 . de
de 1940

Em 36 de agosto cl a 1940 	

Total 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

Sacas Arrecadada de 2 de janeiro a 30
10.544
8.370 Em igual período de 1939 	

de agosto de 1940 	

500
Diferença para mais em 1940 	302.039

Geral
	

Exclusive de-
pósitos

54.010:11784
2.781:0718G

	

_58.536:41789
	

56.791:18980

	

51.342:31684
	

49.043:33385

7.191:10185
	

7.747:85582

	

394.831:99684
	

377.035:86886

	

346.711:18283
	

337.169:54785

, 48.120:81481	 39.806:32181

agasto.
55.704:28886
2.832:12983



RECEITA Aanne.mmo4
Datas

Receita do dia:

'30 de agosto de 1910 	

30 de agosto de 1939 	

De 1 a 30 de agosto de 1940 	

De 1 a 30 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1939 . 	

Receita mensal:

De 2 de janeiro a 30 de agosto de 1940.f. 	

De 2 de janeiro a 30 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1939 . 	

Importâncias

1.168 ;52381

1.399:64980

34.103:06785

46.321:56387

12. 9 21 :429$2

331.446:62389

337.680:20988

6.233:58589

Receita global:

409.534:71081 De 2 de janeiro a 22 de agosto de 1940 	 	 53.695 :7:32i,t
392.017:98680 De 2 de janeiro a 22 de agosto de 1939 	 	 53.490:077t$

Diferença
   1021 :'í3?3

9d 	a receita arrecadada para mais em
5 17.1116 :79181
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Recebedoria Federal em São Paulo
	

Alfândega de Santos

BOLETIM N. 26

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 29 de agosto de 1940
Em 30 de agosto de 1940 	

Total
Em igual período de 1939 	 3

Diferença para .mais em 1940 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 30 de agosto de 1940.
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

'Arrecadada de. 1 a 29 de agosto de 1940
Em 30 de agosto de 1940 	

Total	 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1910 	

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importância8

Receita do dia:

28 de agosto de 1940 	 	 V74:081$4
28 de agosto de 1939 	

▪ 	

2.036:131$0,

Receita mensal:

De 1 a 28 de agosto de 1940.... 	 	 49.014:13482
De 1 a 28 de agosto de 1939 	

•	

50.631:464g

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 . 	  •

	 1.607:330%

Receita global;

De 2 de janeiro a 28 de agosto de 1910 	 	 410.308:79185
De 9 de janeiro a 28 de agosto de 1939 	 	 395.054:11780

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 . 	 	 15 254•67485

51.128:062$0
1.597:6488,7

52.725:71087
33.967:96788

18.757:74249

298.739:15188
245.485:81389

53.253:34089

50.867:94586
1.589.90281

• 52.457:54787
32.923:06989

19.534:47788

COMPAR A ÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Alfândega de Porto Alegre
Alfândega da lila de Janeiro	

RECEITA 'ARRECADADA

	

Data	 Importância

Receita do dia:

21 de agosto de 1940 	
	

318:76586
21 de agosto de 1939 	

	
543:90989

Receita mensal:

De 1 a 21 de agosto de 1940 	 	 7.156:20567
De 1 a 21 de agosto de 1939 	 	 4.687:30085

biferenca da receita arrecadada para mais errf
1940 . . 	 •	 2.468:90582

Receita global:

De 2 de janeiro a 21 de agosto de 1940 	 53.284 :92982
De 2 de Janeiro a 21 de agosto de 1939 	  53.380:59788

Diferença . da receita arrecadada para mais em9	 . 
95:67186

Alfândega de Santos

R ECEr IA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

27 de agosto de 1940 	
27 de agosto de 1939 	

Alfândega de Porto Alegre

RECEI1A ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

22 de agosto de 1910 	
22 de agosto de 1939 	

Importâncias

1.790:93981
Não -houve

Importâncias

410:80589
109:48080

Receita mensal:
	 Receita mensal:

De 1 a 27 de agosto de 1940 	
De 1 a 26 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 . 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 27 de agosto de 1940 	
De 2 de janeiro a 26 do agosto de 1939 	

'Diferença da receita arrecadada para mais em
em 1 94O • ....... 	

De 1 a 22 de agosto de 1940 	 	 7.597 :01186
De 1 a 22 de agosto de 1939 	 	 4.796:78085

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 . 	 	 2.770:23181

48.240.:052$8
47.585:33388

-

651 :71980
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Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Decreto n. 2.495, de 16 de agosto de 1940 e mais como os auxílios
que a Comissão arrecadou ou vier a arrecadar.

As condições e especificações serão fornecidas, em cópias mi-
Datas tmpndtinnias miográficas	 pelo Escritório de	 0111'as do Ministério da Justiça 6

Negócios Interiores, 'desta capital, diariamente, das 14 às 15 horas.,
Receita do dia: Rio de Janeiro, v28 de agosto de 1940.	 — Almirante !saias de,

22 de agosto de 1940 	 166:42858 Noronha, presidente.
de agosto de 1939 	 .8 534:30759

Escritório de Obras
Receita mensal:

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 	 14, PARA AS OBRAS DE coNsTnue..Zo
'De 1 a 23 de agosto de 1540 7.733:44054 E INSTALAÇÃO DE. UMA COSINIIA E LAVANDARIA Á vapon, DEM COMO
De 1 a 23 de agosto de 1939 	 .	 .• 5.331:08854 REFORMA • DAS INSTALAÇÕES CORRELATAS EXISTENTES NA ESCOLA

,Diferença da receita 	 arrecadada	 para	 mais em
"JOÃO LUIZ ALVES", NA ILHA DO GOVERNADOR

1
1940

Receita global:

,  2.402:352$0 Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edi-
tal de concorrência : administrativa acima	 citado, o	 qual saiu	 pu-
blicado no Diário Oficial n.	 197, de 24 de agosto de 1940, às pági-,
nas	 16.323	 e	 16.324.	 •

1:l4e 2 de janeiro a 23 de agosto de 1940.. 53.862:16059 Comunica-se, ta' linbem, que o prazo para execução do forneci-
De 2 de janeiro a 23 de agosto de "1939 	 54.024:38517 mento e obras especificadas fixado, nos termos da cláusula 5a do

aludido edital, para:v 30 de novembro próximo vindouro, fica adiado
Diferença	 da	 receita	 arrecadada	 para	 mais em para 31 de dezembeo do corrente ano.

1939 	 162:22418 •	 Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, em 27 de agosto de 1940. — Luiz Bildebranda de B. Horta
Barbosa,' engenheiro-chefe.

EDITAIS E AVISOS
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Conselho Nacional de Estatística

JUNTA EXECUTIVA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE coNvocaçÃo

Convido os senhores membros da Junta Executiva Regional -de
'Estatística do Distrito Federal a comparecer à 53 a sessão ordinária,
que será realizada às 14 1/2 horas do dia 3 de setembro de 1940, na
gala de sessões, situada no 1° pavimento do edifício do Departamento
Ide Geografia e Estatística, à rua do Núncio n. 78, esquina da rua
Buenos Aires.

Junta Executiva Regional de Estatística do Distrito Federal, em
30 de agosto de 1940. — Sergio Nunes de Magalhdes Junior, secre-

• ário.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

EIGONCORRÊNCIA PúBLICA N. 23, PARA CONSTRUÇÃO DO SANATÓRIO PENAL
E COLÔNIA REEDUCACIONAL -DE MULHERES DO DISTRITO FEDERAL:
EA' BANGÚ

Pelo 'presente, comunica-se aos intressados que, em virtude de
' ulteriores deliberações, a concorrência pública acima citada fica
Adiada, do dia 2 de setembro de 1940, para 9 de setembro do cor-

, frente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 27 de agosto de 1940. — Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, engenheiro-chefe.•

Escritório de Obras

Em nome da Comissão nomeada pele Sr. ministro da Justiça e
'Negócios Interiores, para colaborar com o Governo Federal na ele-
Nação do monumento a Quintino Bocaiuva, nesta capital, torno pú-
blico, na qualidade de presidente da mesma Comissão que, em vir-
tude do Decreto n. 2.495, de 16 de agosto de 1940, publicado no
"Diário Oficial", de 19 do corrente mês, à página 15:878, fica aberto
Um concurso público para os artistas que quizerem participar do
mesmo com 'ilaqueies e projetos.

O prazo para apresentação dos Ille::D10.3 terminará a 21 de se-
tembro de 1940, devendo ser entregues no edifício cla*Associação Bra-
sileira de Imprensa (A. B. I.) 8° andar.

Não haverá premios. A Comissão não se responsabilizará par
nenhuma despesa efetuada pelos concorrentes. Aquele que for co-
locado em l e lugar pela Comissão, caberá a execução das respectivas
obras gut serão custeadas pelo, Crédito Especial, aberta pelo citado,'

Arquivo Nacional

O diretor do Arquivo Nacional torna público que, a partir dá
presente • data, e pele prazo de 15 dias, serão recebidas na secretaria
desta repartição, à Praça da República D. 26, propostas para o for-
necimento de seis (6) caixotes de pinife- ou peroba, reforçados, com
alças de madeira, dobradiças na tampa a ser fechada por meio do
parafusos. Os ditos caixotes devem ser pintados exteriormente e
ter as junturas calafetadas.

Dimensões:

Comprimento: •'0m,90.

	

mLargura : •	 • O ,5Q
Altura:	 '	 0rri,55

As propostas devem ser redigidas em clua-s vias e remeticlaà,
em carta fechada, ao diretor.

Secretaria do Arquivo Nacional, 20 de agosto de 19.40,.	 Nelvn4
de Melo e- Sousa. secretário.

Visto. •-•-• E. Vilhena de Moraes, diretor.

Policia Civil do Distrito'Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Resultado dos exames efetuados no dia 31 do corrente .:	 .

Aprovados: Hilton de Melo, Serafim Gomes da Silva, Maurício
Gabriel Lotar, Sílvio Lira Madeira, Fernando Osvaldo Espíndola cio
Melo, Caio Josué Pimentel, Evaristo Xavier Pinto, Marina Lima, Al-
cides de Mendonça, Raul Mala, Esdras Gonçalves Vieira„kntanio Mo-
reis Teixeira e Wilson Damasceno

Reprovados: 12.

Inspetoria do Tráfego, em 31 de agosto de 1940. —	 in.speLor,
D. Edgard Pinto Estrala.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO.

Pelo presente editai ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 lima, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veienioa
abaixo descriminados:

- Matrícula indig inta, artigo 306;

Omnibus:

Companhia Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 106 — Infraçae6
do artigo 248 L.

Empresa Interestadual de Omnibus de Luxo. n. 645 — Art. 258 f;„
Viação ~intentai Ltda., n. 1332 — Art. 248 L.
Reherto J. Sclimidl.	 878 — Art. 24.8 L.
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Carga:

Joaquim Ribeiro Carvalho, n. 2.956 - ..krt,s. 81 e 83.,
Antônio Gregério Araujo, 1.1. 8.771 - Art. 2 ,18 L, 79.
Rafael Arlindo de Sousa, n 9.522 - Art. 102.
Antônio Cancieiro, 10.747 - Art. 102.
Leõneio Gonçalves Santos, n. 12.557 - Art. 102.
Otacilio José Santo, n. 12.869 - Art. 79.

Passeio:

,T 0,0 Eduardo de Macedo Soares, n. 3 - Art. 248 L.
Luiz Macedo Sampaio Quintel, n. 14 - Art. 102.
Antenor da Fonseca, ri. 99 - Art. 248 L.
João Nunes Duarte, n. 3.265 - Art. 258 L.
Carlos Sobrinho Carvalho, Ti. 4.214 - Arts. 102 . e-n7.
José Campos de Oliveira, n. 4.411 - Art. 102.	 •
João José Teixeira, n. 5.498 - Art. 85.
João Moreira dos Santos, n. 5.774 - 248 I..
Joaquim Alves Barbosa, n. 5.999 - Art 248 L.
João Martins Ribeiro, n. 6.750 - Art. 248 L.
Antilóquio Vasconcelos, n. 7.087 - Art. 248 L,
Altred Brand, n. 7.247 - Mits. 102 e 257.
João da Costa Trigo, ri. 7.874 - Art. 248 L.
André Galdeano. n. 7.902 - Art. 248 L.
Clovis Monteiro de Barros, n. 8.093 - Art. 248 E.

Eugênio Faria, n. 8.204 - Art. 102 e 257.
Atire° Morais, n. 8.484 -- Art. 102.
Luiz José Cabral de Menezes n. 8.874 - Art. 248 L.
Eugênio Ribeiro Gomes, ri. d.353 	 - Art. 248 L.
Mareelino Augusto Alves, n. 9.484 - Art. 81.
Antônio Pego, n. 10.014 - Art. 83.
Alexandre Hetes, n. 10.282 -- Art. 248 L.
Diamantino Augusto Martins, n. 11.228 - Art. 102.
Joaquim Simões dos Santos, n. 1.355 - Art. 88.
Teófilo Tomé, ri. 11.434 - Art. 248 L.
José Peixoto, n. 11.557 - Art. 248 L.
José Manuel Teixeira, n. 11.651 - Art. 248 L.
Anunziato	 n. 13.073 - Art. 248 E.
Abílio dos Santos Teixeira, n. 13.756- Art. 85.
Alvino da Silva; si. 13.800 - Art. 248 L.
Joaquim de Oliveira Rodrigues, n. 14.716 - Arts. 201 e 257..
Miguel Rodrigues, n. 15.417 - Art. 81.
Joaquim da Silva, n. 16.032 - Art.. 248 L.
Aventino Lopes Linhares, n. 16.174 - Art. 248 E.
Mário Pessoa de Barros, art. 1C.216 -- Art. 102.
Gualberto de Araujo, n. 16.927 - Arts. 79 e 144.
Alberto Car1os. n. 16.979 - Art. 86.
Gentil Tavares, art. 17.233 - Art. 102.
Jeão Borges Sempaio, n. 18.321 - Arts. 81, 83 e 257..
Manuel Louza Marques Júnior. n. 18.847 - Art. 102
Valdemar José da Cunha, n. 19.976 - Art. 102.
Antônio Ferreira Mendes, n. 20.771 - Arts. 83 e 257.
Américo Pacheco Carvalho, n. 21.931 - Art. 102.
Nilo Andrade, n. 22.051 - Art. 248 E.
Manuel Martins, n. 22.174 - Art. 248 L.
Antônio Caldeira, n. 22.868 - Art. 248 L.
Mário Jorge de Carvalho, n. 22.877 - Art. 102.
Juvêncio Ferreira da Costa, n. 22.913 - Art. 248 L.
Alípio dos Santos, n. 23.021 - Art. 248 L.
Abllio Alves Lima, n. 23.255 - Art. 248 L.
Antônio Ribeiro Pires, n. 23.298 - Art. 86.
Antônio Leta, n. 24.040 - Art. 102.
Orlando Gomes Oliveira, n. 24.718 - Art. 102.
João de Orleans Bragança, n. 24.922 - Arts. 83 e 81.
Edmundo Janot. n. 24.961 - Art, 248 L.
Luiz Maria de Sá Freire, n. 25.362 - Art. 248 L.
Luiz Lopes, n. 25.373 - Art. 102.
Joaquim Nicolau Filho, 25.540 - Art. 102 e 257.
.Tosé Geminiano, n. 25.588 - Art. 86.
Clovis de Macedo Cortes, n. 25.900 - Arts. 102 e 257.,
José Guimenes.Pena, n. 26.255 - Arts. 102 e 257.
Renato de Brito Gomes, n. 27.223 - Arts. 257 e 102.
José Falcão Teixeira, n. 27.473 - Art. 102.
Otávio Lima, n. 28.054 - Arts. 102 e 257.	 •
Paulo Venâncio da Rocha, ri. 28.450 - -Art. 100. •
Lutar° Sarrnanho Vargas, n. 30.897 - Art. 248 L.
Carlos Sansaldo, n. 31.141 - Art. 102.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreenSâo

'dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com O Pre-
Nisto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940. - O inspetor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Hospital Psiquiátrico

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de comer-
Itncia para fornecimento de refeições e dietas publicado no "Diário
t 0ficial" de 28 do corrente, à página -16.541.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal_

Chama-se a atenção dos interessados pára o edital de citação pu-
blicado no "Diário Oficial" de 23 do corrente, à página 16.260..

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citaçãO
publicado no Diário Oficial de 30 do corrente, à página 16.742.

Serviço de Aguas e Esgotes do Distrito Federal

PAGAMENTO DE PENA . DAGUA DE 4940,

ZONAS DO 2° DISTRITO

De ordem do Sr. Dr. diretor do Serviço de Aguas e Esgotos do
Distrito Federal, faço público, para conhecimento dos Srs. consumi-
dores, que, de acordo com o Decreto n. 24.732, serão arrecadadas, de

a 30 de setembro próximo, as taxas de pena dagua do exercido de
1940, referentes aos prédios situados no 2° Distrito distribuidos pelas
seguintes ruas:

A - rua Engenho Novo
A - rua Inhauma
A - rua Meyer
A - rua Estr. de Itararé
A - rua Pavuna
A - rua Vila Alvaceli
Abolição rua
Adalgisa - rua
Aderbal de Carvalho - rua
Adriano rua
Adriano Passos - trav.
Afonso de Albuquerque - rua
Afonso Ferreira - rua
Agassis - rua
Albano Fragoso - rua
Alexandre Levi - rua
Alfredo Bastos - rua
Alice de Figueiredo - rua
Alice de Figueiredo - trav.
Allan Kardeck - rua
Almeida Bastos - rua
Almirante Calheiros da Graça - rua
Alto - rua
Alvaceli - av.
Alvares de Azevedo - rua
Alvares Cabral - rua
Alvares Carneiro - rua
Álvares da Rocha - avenida
Alvares da Rocha - avenida
Alvaro - trav.
Alvaro de Miranda - rua
Alzira Valdetaro - rua
Aragl - rua
Amaro Cavalcanti - av.

Americana - rua
Arnorim - rua
Angélica - rua Angelina - naa
Ana Barbosa - rua
Ana Leonfdia - rua
Antônio de Pádua - rua
Antônio Portela - rua
Antunes Garcia - trav.
Apagê - rua
Aquidahan - rua
Ararigboia - rua

• Araruma - rua
Aratuipe - rua
Araujo Leitão - rua
Arguias Cordeiro - rua
Aristides Cairo - rua
Assis Carneiro - rua
Assis Vasconcelos - rua
Astréa - rua
Atalála - rua
Ataliba - beco
Augusto Barbosa - rua
Augusto Nunes - rua
Aval - praça
Aires Casal - rua
Azamor - rua
B - rua Inhaúma
B - rua Estr. de Itararé
Baldraco--- rua
Barão do Bom Retiro - rua
Barão de Santo Anelo
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Barão do São Borja — rua
Barata de Almeida — rua
13arbacêna — rua
Barbosa Cordeiro — rua
Barcelona — rua
Baroneza de Engenho Novo — rua
Baroneza da Uruguaiana — rua
Basílio de Brito — rua
Basílio da Gama — rua
Bela Vista — rua
Benedito Pires — rua
Benedito do Abreu — rua
Banjamin de Magalhães — rua
Bento do Amaral — rua
Bento Gonçalves — rua
Bernardo — rua
Bernardo — trav.
Bernardino de Campos	 rua
Bispo Lacerda — rua
Bocaina — rua
Bolívia — rua
Borges — trav.
Borges Monteiro — rua
Borja Reis — rua
Bororó — rua
Botafogo — rua
Botafogo — praça
Brasil — rua
Bráulio Muniz — rua
Brito de Lima — trav.
Dueno de Paiva — rua
I3uquira — trav.
C — rua Vila Terezinha
Cabaré — beco
Cabral — trav.
Cabuça — rua
Cachambi — rua
Cadete Polônia — rua
Caetano de Almeida — rua
Camarista Meyer — rua
Cambuquira — rua
Canastra — trav.
CAncio — trav.
Cantilda Maciel — rua •
Camurá — rua
Capara6 — rua
Capela — rua
Capitão Jesus — rua
Capitão Rezende	 rua
Capitão Sampaio — rua
Cardoso Mesquita — rua
Carias9 — rua
Carlos Oliveira --a rua
Carolina Meier — rua
Carolina Santos — rua
Caruarná — rua
Carneiro Ribeiro — rua
Carneiro da Rocha — Iara •
Casemiro do Abreu — rua
Cassiquara — rua
Castro Alves .— rua
Castro Lopes — rua
Caiapé — rua
Cargueira Lima — rua
Casar Marques — rua
Cesar Zama — rua
Chaves Pinheiro — rua
Cristiânia — rua
Cristovão Colombo — rua
Cincinato Lopes — rua
Cinco -- rua Eng. da Rainha.
Cinco — rua Fazenda das Palmeira!
Cinco Irmãos — rua
Cirno Mala — rua
Clarimundo do Melo — rua
Coari — travessa
Comendador Philipps — rua
Conde de Azarnbuja — rua
Condessa de Belmonte — rua,
Conselheiro Agostinho — rua
Conselheiro Ferraz — rua
Conselheiro Ramalho — ruí
Constança Barbosa — ru?
Coração de Maria — rua
Cordeiro — travessa
Coronel Almeida — rua
Coronel Burlamaqui — rua
Coronel Cota — rua
Coronel Cunha Leal — rua
Correia da Almeida — rua

Costa Miranda — rua
Cotinguiba --a rua
Cruz e Sousa — rua
Curupaiti — rua
Cisne de Faria — rua
D — rua V. Alvaceli
D	 rua Terra Nova
Damiao de Aguiar — travessa
Daniel Carneiro — rua
Dantas . Leal — rua
Darke de Matos — rua
Dez —Fazenda das Palmeiras
Dezesseis — rua V. Engenho da Rainha
Dezessete	 rua V. Engenho da Rainha;
Dias Braga -a- rua -
Dizia da Cruz . — rua -
Dias Pereira	 travesaa
Dionísio Fernandes — rua
Djalma Dutra — rua
Dois — rua
Dois — praça Eng. da Rainha
Dois — rua Caminho do Itararé
Dois — travessa Itararé.
Dois — rua Inhaúma
Dois — rua Tomaz _Coelho
Dois de Feverairo — rua
Domingos de Barros — rua
Domingos Freira	 rua
Domingos Magalhães — rua
Domingos Pires — rua
Dona Claudiria — rua
Dona Eniília .— rua
Dana Eugênia — rua,
Dona Francis.ca — rua
Dona Francisca — tra-v.
Dona Joaquina — rua
Dona Luiza	 rua a trav,
Dona Lídia — rua
Dana Romana — rua
Dona Tereza — rua
Doutor Bulhões — rua
"Doutor Burlamaqui — rua
Doutor Ferrari — rua
Doutor Jabini — rua
Doutor Leal; — rua
Doutor alagessi — rua
Doutor. Nicanor — rua
Doutor Niemeyer — rua
Doutor Otávio	 rua
Doutor,Padilha — rua
Doutor Paulo de Araujo — rua,
Doze -- rua Maria da Graça
E — rua Vila Alvaceli
Edmundo	 rua
Eduardo — ,trav.
Eduardo das Neves — rua
Eduardo Raboeira	 rua
Eliza de Albuquerque — rua
Emboabas — praça
Encantado — praça
Enéas Gaivão — rua
Engenheiro Brotar° — rua
Engenheiro; Nazaret — rua
Engenho cia . Dentro — rua
Engenho do Mata — rua
Engenho Novo --- rua
Engenho Novo	 praça
Engenho da Rainha — rua
Ernestina — rua
Ernesto Nunes — rua
Estevão Silva .-- rua
Eulina Ribeiro — rua
Euzébio de . Matos — rua
F — trav. Vila Alcaveli
Fábio da Luz — rua
Fagundes Varela — rua
Faleiro — rua
Faleiro	 trav.
Fausto do Sousa — rua
Feliciano do Aguiar — rua
Felipe Cavalcanti — rua
Falia Ferreira — rua
Fernandes Portugal — rua
Fernandes Valdez — rua a
Fernando Esquerdo — rua .
Fernão Cardim — rua
Ferreira de Andrade —
Ferreira. Câmara —rua
Ferreira Cardoso — rua
Ferreira Leito — rua
Ferreira Menezes ---- rua -
Ferreira Sampaio — rua
Figueira -a- rua
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Filgueiras Lima — rua
Fontoura Chaves — rua
Fontoura Xavier — rua
Francisca Meyer — rua
Francisca Vicia! — rua
Francisca Zieze — rua
Francisco Coutinho — rua
Francisco Fragoso — rua
Francisco Manuel — rua
Francisco Mateus — rua e travessa
Francisco de Medeiros —.rua 1/4
Francisco Neiva — rua
Francisço Silveira — rua
Frederico de Albuquerque — rua
Frederico Durval — rua
Frederico Meyer — praça
Frei Fabiano — rua
Frei Pinto — rua
Galdino Pimentel — rua
Galileu — rua
Gandavo — rua
Garcia Redondo — rua
Gaspar — rua
General Belegarde — rua
General Clarindo — rua
General Labatut — rua
General Rodrigues — rua
Genésio de Barros — rua
Gentil de Araujo — rua
Geobert de Queiroz — rua
Getúlio — rua
Glauco Velasquez — rua
Glaziou — rua
Gomes — travessa
Gomes da Silva — travessa .
Gonzaga de Cam pos — rua
Goiaz — rua
Grauber Barbosa — rua
Gão Pará — rua
Gregório das Neves — rua
Guajú — rua
Guandú — rua
Guapui — rua
Guarabira — rua
Guarabú — rua
Guilhermina — rua
Guineza — rua
Gustavo Gama —7 rua
Gustavo Riedel — rua
Heleodora — rua
Henrique Boiteux — rua
Henrique Dias — rua
Henrique Scheid — rua
Heraclito Graça — rua
Herrnengarda — travessa
Hermengarda — rua
Hermínia — rua
Ilonório — rua
Horácio Picorelli — rua
Hugo Bizerra — rua
Ibaté — rua
Ibi — rua
Ibiapaba — rua
Ibiraci — rua
Iporanga — rua
Isolina — rua
Itamaracá — rua
Itaparica — rua
Itob1 — rua
Jacáima — rua.
Jacarel — rua.
Jacinto — rua.
Jacinto Rebelo — rua.

— rua.
Jaime Benévolo — rua.
Jerônimo de Albuquerque — rua.
João Felipe — rua.
João Lisboa — rua.
João Loureiro — rua.-
João Pinheiro — rua.
João Ribeiro — rua.
João 'Xavier — rua.
Joaquim Amorim — travessa.
Joaquim Martins — rua.
Joaquim de Melo	 rua.
Joaquim Meyer — rua.
Joaquim Rosa — rua.
Joaquim Serra — rua.
José Bonifácio — rua.
José Domingos — rua.
José Faiver — rua. -
José Mirales — rua.

José Ortiz — rua.
José dps Reis -- 'rua.
José Itoberto — rua.
José Rabino — rua.
.Tosé Veríssimo — rua.
:Mia Cortines — rua.
Julio Borges — rua.
Junqueira Freire — rua.
Justiniano Serpa — rua.
Lavras -- rua.
Leandro Pinto — rua.
Leão do Norte — rua.
Leite Ribeiro — rua.
Leopoldina — rua.
Levindo Lopes — rua.
Lins de Vasconcelos 7-- rua.
Lins de Vasconcelos — travessa.
Lopes da Cruz — rua.
Lorena — rua.
Lourenço Ribeiro — rua.
Lucídio Lago — rua.
Luiz de Azevedo — rua.
Luiz Brito	 rua.
Luiz de Castro — rua.
Luiz Gurgel — rua.
Luiz Simoni — rua.
Luiz Tavares — rua.
Luiza Vale — rua.
Macedo Braga — rua.
Macedo Costa — rua.
Magalhães Couto — rua..
Major Mascarenhas — rua.
Mataftlia	 trav.
Manuel Alves — rua.
Manuel Fontenele — rua.
Manuel Miranda — rua.
Manuel de Morais — rua.
Manuel Lobo — trav.
Manuel Vitorino — rua.
Manuela Barbosa — rua.
Mapurasi — rua.
Maracá — rua.
Maranhão — rua.
Marechal Bittencourt — rua.
Maria Antônia — rua
Maria Benjamin — rua
Maria Calmou — rua
Maria Deolinda — rua
Maria da Graça — praça
Maria Luiza — rua
Maria Paula — rua
Manieta Reis — travessa
Marília de Dirceu — rua
Mário Carpenter — rua
Mário Ferreira — rua
Marques da Cruz — rua .
Marques Leão — rua
Marta da Rocha — travessa
Martins Costa — rua
Martins Costa — travessa
Martins Lago — rua
Marumbí — rua
Mateus — caminho
Mateus Silva	 rua
Mateus Silva — travessa
Aladas Aires — rua
Matias da Cunha -- rua
Matriz — rua
Alaximino Maciel — rua
Medina — rua
Mendes da Silva 7— travessa
Menezes Vieira — ru a
Meyer — rua
Miguel Ângelo — rua
Miguel Burnier — rua

*Miguel Cardoso — rua
Miguel Cervantes — rua
Miguel Fernandes — rua

, Miguel Gama — rua
Miracema — rua
Miranda Vale — rua
Monsenhor Amorim — rua
Monte. Pascoal — rua
Monteiro da Luz — rua
Morais Macedo — rua
Moreira — rua
Moreira Sampaio — rua
Morro de Itararé — rua
Mossoró — rua
Murilo — rua
Nazário — rua
Neves Leão — rua
Nida — rua
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Noèmia Correia-''.— rua
Otacilio Nunes.— rua
Odilon de Araujo — rua
Odorico Mendes — rua
Oficinas — rua das
Oito — rua Inhaúma
Oito de Setembro — rua.
oliveira — rua
Uliwira Serpa — rua
Pacheco JoiTião — rua
.Padre Januário — rua
Padre Roma — rua
Pais de Andrade — ru:
Paiva -Brito — travessa
Paquequcr — rua-
Paraguai — rua
Paraná. — rua
Paraná — travessa .
Particular — vila
Paz de Siqueira — rua
Peçanha da Silva.— rua
Pedras Altas — rua
Pedro de Aquino — rua
Pedro de Carvalho =rua
Pedro Domingues — rua
Pelotas — rua
Pendotiba — travessa
Pereira Pinto — rua

- Pernambuco — rua
Piauí — rua
Pinheiro Amado — rua
Pires de Carvalho — rua
Piranga — rua
Poconé — rua
Pompilio de Albu querque — rua

• Porto Alegre — rua
Possolo — travessa
Primo Teixeira -- rua
Prof. Bossoli — rua

• Projetada — rua Álvaro Áliranda
Projetada — rua
Projetada — rua Inhauma . .
Projetada — travessa C. Itararã
Projetada — rua Itararé	 •
Projetada B — rua Vila Alvaceli
Projetada — B.D. Vila .Alvaceli
Projetada "2" — rua
Projetada Primeira — • travessa	 •
Projetada A — travessa
Projetada "Um" — travessa Itararé
Projetada A — Inbauma
Projetada "10" — Maria da Graça
Projetada "13" — Inhauma
Projetada -:-- - rua Irajá
Propícia — rua
Propiá — travessa

•Quatro — rua Fazenda das Palmeiras
Quinze — rua Maria da Graça
Ramiro Magalhães — rua
Ramos da Fonseca — rua
.Ramos de Queiroz -.- rua
Raul Barroso — rua
Tateliff — rua
Resende Costa —.rua
Rio Grande . — travessa
Rio Grande do Norte — travessa
Rocha Pitd — rua
Rodolfo Gaivão — rua
Sabino• dos Reis — rua
Sales Guimarães — rua
Salvador Pires — rua
Santa Cruz — travessa
Santa Fe — rua
Santa Rita Durão — rua
Santos Tirara — rua
São Praz — rua
São Gabriel — rua
São João	 rua
São Joaquim — rua
São Paulo — rua
Sem nome — praça
Senador Jaguaribe — rua
Silva Freire — rua

-Silva Melo — rua
Silva Mourão — rua
Silva Rabelo — rua e lrav.
Silva Rosa — rua
Silva Xavier — rua
Silvana- — rua
Silveira Lobo —rua
Silviano Brandão — rua
Simas — rua	 -
Soares	 rua ••

Soares de Azevedo — trav.
Soares Meireles — rua
soares Pereira — trav.	 •
Sobral — rua •	 -

•Souto de Carvalho — rua
Sousa Aguiar rua -
Sousa Barros — rua
Sousa Freitas — rua
Suburbana — av.
Teixeira — rua ••
Teixeira de Azevedo — rua
Teixeira Bastos — rua •
Teixeira de Macedo — rua
Tenente Abel da Cunha — rua
Tenente Azauri — rua
Tenente Costa — rua
Tenente França — rua
.Terceira — rua Engenho da Rainha
Teófilo Dias — rua
Tereza Cavalcanti — rua

- Tomaz Gonzaga — rua
Thompson Flores — rua
Tijolo — rua
Torres de Oliveira — rua
Torres Sobrinho — rua-
Ires .-- rua V. Fazenda das Palmeiras
'ires -7-=' rua Inhauma
Treze — rua Fazenda das Palmeiras
Treze — rua Inhauma
Turiuva — rua
Ubiract — rua
Ybuatan — rua
Um	 rua Projetada
Um rua V. Engenho da Rainha
Um — rua Fazenda das Palmeiras
Um — rua Inhauma
Um — rua B.- Maria da Graça
Um — rua V. Pavuna
Uarumã — 'rua
Valentim da Fonseca — rua
Vasco da Gama — rua
Vaz Caminha — rua
Vaz da Costa — rua
Vaz da Costa — trav.
Vaz de Toledo — rua
Velha dá Pavuna — estr.
Venancio Ribeiro — rua
Viana Júnior — rua
Vitor Meireles	 rua
Vieira Mendonça — trav.
Vila Engenho da Rainha — praça •
Vilela Tavares — rua
20 de Março — rua
24 de Maio — rua
24 de Outubro — praça

• 23 — rua B. Maria da Graca
Violeta -- rua

• Virgínia — travessa
Visconde de Itabaiana — rua
Visconde de Santa Cruz — rua
Visconde de Tocantins	 rua
Visconde Taunay — rua

• Viuva Ortigão,— rua'
Vencesláu — rua
Verna de Magalhães — rua
Xavier das( Conchas — rua
Xavier Sigaud	 praça
Xavier da Veiga — rua
Zizi — rua

— Terminado o prazo marcado acima, a cobrança será feita com
5 % de multa até 30 dias depois de vencido. No segundo mós de atra-
so, a multa será elevada para 10 %. Findo o último prazo, será su-
primido 'o fornecimento aos prédios em débito.

• — Para cobrança das taxas s6 se tomará em consideração as re-
clamações feitas dentro do prazo fixado neste edital.

— Os "guichets" recebedores funcionarri na. sede do Serviço do
Aguas e Esgotos, à rua do Riachuelo 287, de 11,30 às 14,30 horas do
todos os dias úteis,' exceto aos sábados, em que se fecham às 13 horas.•

Secção de Expediente, 29 de agosto de 1940. — Theophilo Dias
Ribeiro, chefe da Secção.

•

NIINISTÉRIO . DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, nesta data, foi reconhe-
cido provisóriainente. pelo Governo brasileiro corno Vice-Consul dos
Estados Unidos da América nesta Capital o Senhor Charles W.
Wright. Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, aos 29
de, agosie de 1910.---• Mauricio -Nabuco, Secretário Geral.

•

•
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

EERVIÇO REGIONAL NO DISTRIT

•

 O FEDERAL

CO,MISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

(Aviso)

C'oneorrência pública para alienação da preferência ao aforamento
do domínio util dos lotes n. 357, 358 e 359, da quadra 27 do
Cais do Porto de propriedade da União Federal.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 13, de 22
de agosto de 1940, publicado às páginas n.s. 16.326 e 16.327 do
"Diário Oficial", de 24 do corrente mês, relativo ao assunto acima
mencionado. (Processo n. 55.470-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, 26 de agosto de 1910.
flomero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Çoncorrência pública para alienação do domínio pleno do terreno e
prédio à rua Àdail n. 10 - Freguesia de Inhaúma, nesta Capital

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, de 30
de julho de 1940, publicado à página 14.947 do "Diário Oficial", de
2 do corrente mês, relativo ao assunto acima mencionado. (Pro-
,cesso n. 73.579139).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 5 de agosto de 1940.
~- Homero Duarte, chefe do Serviço.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 529

Recebedoria do Distrito Federa.

EDITAL N. 530

Mallemont	 Comp., rua I.' de Março n. 7, fundos (processo
n. 27.967-38);

Armando Morais por José da Silva Araujo, proprietário dos pré-,
dios situados às ruas São Pedro n. 216, Iladdosk Lobo n. 336, etc.
,(processo n. 31.319-38);

António Pereira da Silva, avenida João Ribeiro n. 564 (process'o
n. 48.506-39);

Centro do Comércio de .Café do Rio de Janeiro, rua da Quitanda
n. 191 (processo n. 3.610-39);

Henrique Pereira da Silva, estrada do Macaca n. 300 (processo
n. 16.632-39);

Adernar Pereira Gomes (processo n. 5.657-38).
- Tercei:a Subdiratoria da Recebedoria do Distrito Federai. 29 de -

agesto (19 1910. - Carlos Coelho Munir, escriturário, padrão 12.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL N. 531
De ordem do senhor subdiretor, ficam intimadas as firmas

abaixo mencionadas para, no prazo de oito dias, satisfazerem as exi-
gências dos seguintes processos: - J. Santiago & Cruz - (proces-
so n. 41.004-39); Apolinário & Araujo - tiranos, n. 917 - (pro-
cesso n. 951-39); José do Egito da Silva - Estrada de Santa Cruz,
número 424 (Processo n. 42.427-39); António de Almeida Talhon-
da, rua Assaré, n. 32 ( processo n. 31;421-39); Manuel Gonçalves
Vilaça Senhor de Matozinhos, n. 50 (processo n. 18.170-39);
Antônio Marques - Turi-Assú, n. 54 (processo n. 13.291-39);
Francisco Cardoso, rua Pedro Alves, n.. 143 (processo n. 32.229-39 e
(39.779-39) Joaquim da Costa Mourão, Av. Gomes Freire, ri. 58. •

3.' Subdiretoria do Distrito Federal, 26 de agosto de 1910. -
Carlos Coelho Muni; escriturário, padrão, 12.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 532
Pelo presente, ficam intimadas as firmas Oswaldo Osmar e Mário

D. Cruz, à rua Senador Euzébio n. 76, desta cidade do Rio de Janei-
ro, mas aí não encontradas, para, no prazo de 60 dias corridos, ale-
garem o que julgarem a bem das suas defesas, sob pena de revelia,
no processo que teve por base o auto n. 698, de 24 de agosto de 1936,
Instaurado nesta Cidade, por infração do regulamento junto ao De-
creto n. 17.538, de 10 de novembro de 1936.

Recebeclofia, 28 de agosto de 1940. - Pelo sub-diretor, Ulysses
de Faria Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 533
Pelo presente, fica a firma José da Rocha (motorista)., residente

em lugar ignorado, desta cidade do Rio de Janeiro, para no prazo do
60 dias corridos, alegar o que julgar a hem da sua defesa, sob pena
do revelia, no processo que teve por base o auto n. 1.516, de 10 de
agosto de 1938, instaurado nesta Cidade, por infração do regulamento
junto ao Decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938.

•
Recebedoria, 28 de agosto oe 1940. - Pelo sub-diretor,. Ulysscs

de Faria Caldas, oficial classe 10.

Recebedoria do Distrito Federal •
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 534

Pelo presente, fica intimada a firma Angelo Pereira Magalhães,
à rua Barão de Sertório n. 87 A, desta cidade do Rio de Janeiro, mas
aí não encontrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve
por base o auto n. 755, de 13 de maio de 1938, instaurado nesta Cidade,
por infração do regulamento junto ao Decreto n. 301, de 24 de fe-
vereiro do 1938.

Recebedoria, 28 de agosto da 1940. - Pelo sub-diretor, Ulysses
de Faria Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

De ordem do Sr. subdiretor, ficam intimadas as firmas abaixo
mencionadas para, no prazo de oito dias, satisfazerem o pagamento
de seus débitos para com a Fazenda Nacional, sob as penas da lei,
do acordo com os processos seguintes; A. de Gusmão, Visconde de
Pirajá n. 531 (processo n. 13.273-37); A Sinfonia, Carolina Meyer
n. 19-A (processo n. i2.424-37); Cargueira Lima, Barão do Bom
Retiro n. 32 (processo n. 12.403-37); (24.613-38) - J. Marinho
• Cia. Quitanda n. 157; Judka Goldmasser - largo de São Fran-
cisco n. 22 (processo n. 1.389-39); C. F. Figueiredo, rua do En-
genho n. 129 (Bangú) (processo n. 21.100-38); Silva Amador, Eva-
risto da Veiga n. 2 (processo n. 23.574); J. P. Dias, 20 do abril
n. 9, (processo n. 34.272-38); Norberto Jesus Machado, São Januá-
rio n. 252 (processo n. 13.348-38); G. Ferreira de Sousa, Quitanda
n. 32, sobrado, salas 6 e 7 (processo p. 13.894-39); Isnard Franco
• Cia., Magalhães Couto n. 111 (processo n. 40.968-39); Bartolo-
meu Gioranini, rua Dois de Maio n. 1 (processo n. 40.935-39); A.
Ferreira da Silva. Vaz de Toledo n. 12. (processo n. 35.076-39);
António Martins Leão, São Clemente n. 75 (processo n. 32.755-39);
Agenor Odilon de Santana, automovel a frete n. 4.702, lançado pela
rua Humaitá n. 72 (processo n. 29.963-39); Joaquim Gomes Ilen-
rique, rua Ministro Viveiros de Castro n. 93 (processo n. 27.402,
de 1939); João Eisenstadter, Inválidos n. 90-B (processo número
40.656-39); F. A. Pinheiro Júnior & Cia. Ltda., Ouvidor n. 09-A,
1° andar (processo n. 30.395-39); L. Martins, D. Manuel n. 51

102v 1(processo n. 21.706-39); herdeiros ou sucessores de Luiz Glovinsky,
rua do Núncio n. 7 (processo n. 15.527-39 e 1.662-40) .

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 26
',de agosto de 1910. - Carlos Coelho Munir, escriturário. padrão 12.

De ordem do senhor sub-diretor, ficam intimadas as firmas
abaixo mencionadas para, no ,prazo de oito dias, satisfaserem as exi-
gen.cias dos seguintes processos:

Lair Silva, rua da Conceição n. 14 processo n. 40.120-37);
Oliva Arêas & Comp. Ltda., rua General Pedra n. 427 (pro-

Casso n. 25.077-37);
José Vidal Domingues, rua Goiaz n, 144 (processo n. 11.003,

Ae 1938);
Eurico Ribeiro Bastos, rua 24 de Maio n. 1.313 (processo ruí-

:toara 668-38).1

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 535
Pelo presente, fica intimada a firma Diogo Batista Fernandes, à

rua Ipiranga n. 75, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não en-
contrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que julgar a
bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve por base
o auto n. 1.676, de 2 de setembro de 1938, instaurado nesta Cidade,
por infração do regulamento junto ao Decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Recebedoria, 28 de agosto de 1940.	 Pelo sub-diretor, Ulyssçs
de Faria Caldas, oficial classe 16,
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Recebedoria do Distrito Federal

EIDITkL DE ' INTI MAÇÃO N. 530

Auto de infraçki n. 2.321-938

Pelo presente edital, fica intimada a firma S. Neiva, a rua da A/-
_sandega n. 200, nesta, cidaJe. mas ali não encontrada, a entregar den-
tro de vinte G quatro (24 horas, sob as penas da lei, uma caixt com
peças de seda de 4ne Se canStituem depositário.	 ..

O processe encontra-se rio. Protocolo de Autos à disposição de
• interessado ou de st u representante devidamente habilita to. 	 •

Terceira Subeii •etoria da Recebedora do Distrito Fedeial, 28 de
agosto de 1940. - - Ulysses	 Caldos.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N; 537

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 542

Aulo de* infração n. 1.233 de 1940
-

Pelo presente edital, fica intimada a firma B. Almeida, à rua
Vieira Fazenda n. 50, nesta cidade, mas ai não encontrada, a reco-
lhei', no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena decobraria executiva, a importância de du-
zentos •mil réis, na conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o
auto supracitadó, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

Terceira Subdiretoria, 27 de agosto de 1940. — Pelo subdi-
retor, Ulysses de Faria Cayas, oficial administrativo, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
Pelo presente, fica intimada a firma Manuel Carvalho, a rua Cân-

dido Benicio n. 504, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ali não en-
contrada, para, no prazo de 60 dias corrido, alegar o que julgar a bem
da sua defesa, sol5 pena de revelia, no processo que teve por base o
auto n. 2.567 de 31 de outubro de 1939, instaurado nesta Cidade, por
infração do regulamento junto ao Decreto n. 22:061, de 9 de novembro
de 1932.

Recebedoria, 28 de agosto de 1940. — Ulysses Faria Caldas.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N 538

Auto de infração n. 56-940

Pino presente edital, fica intimada a firma Othon de Meireles
Guedes Júnior, residente em Barra do Pirai, no Estado do Rio de
Janeiro, mas aí não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60;
dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de cem mlt Téis, de multa o a de 	  •
correspondente  • , na.conformidade do
despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,- no processo
que teve por base o auto supracitado, com. direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, 27 de agosto de 1940. — Assinatura ile-
givel.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 539
Pelo presente, fica intimada a firma Companhia Nacional de Ci-

mento Portland Mauá, à Praça Maná n. 7, desta Cidade do Rio de Ja-
neiro, mas ai não encontrada, para, no prazo de 60 dias corrido, alegar
O que julgar a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que
teve por base o auto n. 82, de 8dejaneiro de 1940, instaurado n
	  por infração do regulamento junto ao
Decreto n. 739 de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 28 de agosto de 1940. — Assinatura ilegivel.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 543

Pelo presente, fica intimada a firma Manuel Castro (motorista),
residente em lugar ignorado, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena do revelia, no processo que teve
por base o autcdn. 63 do 5 de janeiro de 1940 instaurado nesta ci-
dade por infração do regulamento junto ao Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

_Recebedoria,' 27 de agosto de 1940. — Pelo subdiretor. Ulusses
_de Faria Caldas, oficial administrativo classe 10.

1!

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 544

Auto de infração n. 1.223-40
Pelo presente edital fica intimada a firma J. de Sousa Oliveira,

à Avenida Rio Branco, n. 9, 30 andar, sala 342, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de um conto de réis.

Terceira Sub-Diretoria, em 27 de agosto de 1940. — Pelo sub-
diretor, Ulysses de Faria Caldas, oficial administrativo classe 16,

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 545

Pelo presente, fica intimada a firma António da Silva Melo, re-
sidente em lugar ignorado desta,cidado do Rio do Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve
por base o auto-in. 4.545 de 20 do março de 1940 instaurado neSta
cidade, por infração do regulamento junto ao Decreto n. 1.137, de 7
do outubro de 1936. •

Recebedoria, 27 de agosto de 1940. —• Pelo subdiretor, Ulysses
de Faria Caldas,, oficial administrativo classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE- INTIMAÇÃO N. 540
Pelo presente, fica -intimada a firma Carlos Haevel, residente

em lugar ignorado, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não en-
contrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que julgara bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve
por base o auto n. 4.499 de 6 de agosto de 1940, instaurado nesta
,Capital por infração do re gulamento junto ao Decreto n. 466 deA de junho de 1938.

Recebedoria. 28 de a gosto de 1940. — Pele subdiretor. Ulysses
de Faria Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrit'o Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 541

Pelo presente, fica intimada a firma José Flores Rodrigues,
rua Filomena Nunes n. 223. desta cidade do Rio de Janeiro, mas

ai não encontrada, para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o quejulgar a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo queteve por base o auto n. 1.197 de 29 de março de 1940, instaurado
!nesta. Cidade, por infração do regulamento junto ao Decreto n. 739
de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 28 de agosto de 1940. — Pelo subdiretor. Ulysses
¡tie Paria Caldas, oficial classe 16.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto 20.460 de 30 de
setembro de 1931, solicita para o dia 6 de setembro de 1940, ofertas
de cotações para as requisições constantes da relação abaixo, cujas
especificações .se acham afixadas no local, na sede da Comissão à
Avenida Graça Aranha, 62.

Edital de classe n. 283.

Material: Expediente,

Requisições:
104.021-B. I
132.123.
140.003/4-A.,
230.033.
615.287-A.
903.345.

Edital de r classe n. 284.
Material: Impressos.
Requisições:
801.586.
901.064.
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Edital de classe n. 286:,
Material: Parafusos.
Requisicões:
624.051-B.
804.774-B.

Edital de classe n. 290.
Material: Cartão de bilhete ida e volta.
Requisições:,
901.485/8.
904.489/92
904.493.

Edilal de classe n. 291.

226.269.
609.031.

Edital de classe n. 292.
Material: Pipeta, rolhas, etc.
Requisições:.
2.51.177.
621.088.

Edital de classe n. 293.
Material: Expediente.
Requisições:
141.028-A.
415.048-B,
417.025/6.
623.043.
623.044.

Editais avulsos

Requisições — Materiais

107.152/3 — Para laboratório.
109.062—Teodolito Nivel.
114.146—Tubos de ferro.
115.045 —Tupia.
115.046—Plaina.
115.047—Serra.
115.048—Máquina para afiar faca.
115.049 —Lima.deira.Ir>	 115.050 —Travadeira.
132.128 —Gaz hidrogênio.
132.133—Instrumentos de laboratório.
413.247—Cadeado, laminas.
419.884/6 —Stock — Papel carbono.
419.887/9 —Stock — Papel carbono.
505.051—Para desenho.
616.063 — Aço em vergalhão.
904.471/2-B — Relógio de ponto.
912.116—Vidro.

Rio, 31 de agosto de 19,40. — A. Junqueira Ayres, diretor da
DIvieko Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto 20.460 de 30 de
setembro de 1931, solicita para o dia 14 da setembro de 1940, ofertas
de cotações para as requisições constantes da relação abaixo, cujas
especificaebes se acham afixadas no local, na sede da Comissão à
Avenida arac-a Aranha, 62.

Edital avulso

Requisição — Material

a04.478/80 — Parafusos.

Rio, 31 de agosto de 19140. — A. Junqueira Ayres, diretor da 9'
ENvisão Comercial.

Departamento Federal de Comprar

RETIFICAÇÃO

Na relação de requisições em ofertas de cotações, (Edital de
elasae u. 265), publicado no Diário Oficial de 28 do corrente, à pá-
gina 16.543

Acrescente-se?
801,575 — Expediente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Aeronáutica do Exército
SERVIÇO DE INTENDÊNCIA

. I — Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 4, de
1940 — Concnrrência Administrativa — publicado no Diário Oficial
de 28 do corrente mês, às páginas 16.559160. -

II — De acordo com os prazos estabelecidos no referido edital, os
pedidos de inscrição e propostas deverão dar entrada neste Serviço
de Intendência até às 17 horas dos dias 4 e 6, respectivamente, quan-
do serão abertas, tudo de setembro próximo.

Rio de Janeiro, D. F., em 29 de agosto de 1910. — João Nciu»nu-
Ceno da Costa Filho, 1° Ten. I. G., Aux. do S. I.

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA:
OFICINA DE ALFAIATES

Costuras na Guerra
I — Na alfaiataria do E.C.M.N., haverá distribuição de cos-

turas na semana entrante, na ordem seguinte:
Quinta-feira — 5 de setembro — Alfaiates de ris. 91 a 110 e

Costureiras de ns. 601 a 800. — Rainiro da Cunha Mello, 1" Te-
pente Encarregado da 0/A do E.C.M.I.

Diretoria de Aeronáutica do Exército
SERVIÇO DE INTENDÊNCIA

Declara-se aos interessados na Concorrência Administrativa que
trata o Edital n. 4/1940, publicado no Diário Oficial de 28 cio cor-
rente mês, que sendo a referida concorrência um aditamento da
Concorrência Administrativa, publicada no Diário Oficial de 29 de
dezembro do 1939 (Edital n. 1/1940) serão observados para a mes-
ma e demais atos decorrentes todas as cláusulas do edital n. 1/1940,
pelo que as nomeações deverão obedecer o estabelecido no Edital nú-
mero 1/1940, para esse fim.

Rio de Janeiro, D.F. 30 de agosto de 1940. — João Xepomuccno
da Costa Filho, i • Tenente I.E.

Fábrica da Estrela

I — A Direção desta Fábrica solicita aos senhores concessioná-
rios de terrenos do Ministério da Guerra, nesta localidade de Raiz da
Serra — cedidos por sua Diretoria, foreiros, arrendados, etc. — com-
parecerem ao seu gabinete, dentro do prazo de trinta (30) dias a
contar desta data, munidos dos respectivos documentos (títulos de
aforamento, recibos de taxas correspondentes, escrituras, plantas, etc.).

II — Tal providência se faz miste‘r considerando o próximo ar-
rendamento deste estabelecimento — cujo processo já se encontra em
sua fase final — e visa acautelar interesses recípricos, devendo, con-
sequentemente, merecer toda a atenção de quantos ocupam terrenos
do Património Nacional, nos domínios da Fábrica da Estrela.

Raiz da Serra, 7 de agosto de 1940. — José Mendes de Freitas,
capitão-diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCIRLICAS

Departamento dos Correios e . Telégrafos
DIRETORIA REGIONALDE SÃO PAULO

Prova de habilitação para admissão de extranu.merário-mensalis-,
ta auxiliar de escritório.

Retificação:
A candidata inscrita sob ri. 124, classificada em 1.° togar, coro 98

pontos, é — "Cecilia de Toledo Caldas" e não Cauilda de Toledo Cal-
das, como constou da relação inserta no "Diário Oficial", em 12 de
agosto desté ano, à página 15.532.

O presidente da prova, João Alcântara da Cunha, diretor regional.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Prova de habilitação para admissão de . extranurnerário-mensalis-
ta auxiliar de escritório.

Relativamente à relação inserta no "Diário Oficial", à página nú-
mero 46.561, edição de 28 de agosto deste ano, fazem-se as seguinte
retificações:

A candidata inscrita sob .n. 398, Classificada em 12.° logar, corn
90 pontos, é Mafalda-Casadei e não Mafalda Casalei.

• frente da indicação da candidata Ii^ne Murari, ilirríta sob nú-
mero 278. e que obteve 75 pontos, leia-se:

"Desrlas.sificada, por haver sido intiabilitanla em uma das J n )a-
térias".

O presidente da prova, /64u Alcântara da Cunha, diretor rPgi.inal.



Preço do con-
Preço unitário sumo médio

por 1.000
,Locs-Klms.

Preço do con-
Preço unitário sumo médio

por 1.000
Locs-Klms.

Standard Locomotiva Valva Oil....
Standard Loc. engine Oil Heavy

28852	 /4$260
18936	 194360

Standard x Locomotive engulo 011
Heavy 	 	 1$930	 198360

consideração por iestar em desacordo com
Albuquerque, presidente da Comissão.

.;

o edital de concorrência.
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Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

AL MOXARIFADO

:ATA DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 27, PARA O •FORNDCI MENTO DI4
LUBRIFICANTES EM 1940

Aos dez dias do mês de julho do ano de mil novecentos e qua-
renta, às doze horas, no Escritório do Almoxarifado da Estrada de
Ferro Noroéste do Brasil, em Baurú, Estado de São Paulo, reuniu-se a
Comissão composta 'Vos senhores engenheiro Agnello Esperidião do
!Albuquerque, chefe da IV Divisão, como presidente; João Maringoni,
chefe da Contabilidade, como representante da Diretoria da Estrada
e Alvaro Pinto Mendes, almoxarife, designada para proceder ao rece-
bimento, abertura e estudo das propostas que forem apresentadas para
o fornecimento à Estrada, de lubrificantes, no corrente ano, em virtude
do edital de concorrência administrativa lúmeeo vinte e sete, publi-
cado no Diário Oficial da União, em seu número cento e sete, de onze
de maio último e cuja realização foi autorizada peio aviso número no-
vecentos, de vinte e sete de março próximo passado, do Ministério da
Viação e Obras Públicas. O mesmo jornal em números posteriores,
publicou avisos chamando a atenção dos interessados para esta con-
corrência. A comissão recebeu três invólucros contendo os documentos
exigidos para o julgamento da idoneidade dos proponentes: João J.
Pieroni, de Baurú; Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., por sua
filial do São Paulo e Standard Oil Company Brasil, tambem por sua"
filial de São Paulo. Considerados idóneos os três proponentes, a Gomis-

são restituiu aos" seus representantes presentes, os documento ore.
recidos, inclusive os conhecimentos da caução de cinco contos de réia,
feita na Tesouraria da Estrada. Foram em seguida recebidas, abertas
e rubricadas todas as propostas, que ficam em poder da Comissão para
o necessário estudo e classificação. Neste momento os representantes
da Standard Oil Company of Brasil e Anglo Alexicam Petroleum Com-
pany Ltd., apresentaram, por escrito a observação constante do dos
cumento de folhas, pelo qual entendem que a proposta João J. Pieroni
não veiu acompanhada da declaração do produtor dos lubrificantee
oferecidos, visto como, a declaração que acompanha aquela proposta
contém restrições. A Comissão resolveu que a declaração ora apresen-
tada fique junta do processo para ulterior apreciação. Pelo propo-
nente João J. Pieroni foi dito que a sua proposta está acompanhada
de uma declaração da sua representada, Atlantie Reffining Co. o'
Brasil, feitas nbã termos exigidos pelo edital e que a obrigatoriedade
da assistência técnica s6 é exigida, nos termos da cláusula treze, uma
vez adjudicada o fornecimento. Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a reunião e lavrada a presente ata, que depois de lida e acha-,
da conforme, vai assinada pela Comissão, pelos proponentes presentes
e por mim Salvador Petroni, escriturário classe "D", que servindo de
secretário a escrevi. — Agnello Speridião de Albuquerque. — João Me..
ringoni. — Alvaro Pinto Mendes. — João Marques Silvo.. — Castro
Jorge Pieroni. — Pp. Francisco Durú, Salvador Petroni.

Baurú, 10 de julho de 1940..— Confere com o original, Salvador
Petroni, escriturário, classe "D". Visto. — Alvaro Pinto Mendes, almo-
xarife, classe N.

Quadro comparativo das propostas apresentadas na Concorrência Administrativa n. 27, para o fornecimento de óleos lubrificantes
alta qualidade, no ano de 1940 	 *

c.
Stándard OH Contpany of Brasil

Material a importar

Número
de	 Designação	 Anglo-Mexican Petroleum Company,

ordem
Material a importar

de

Litros de óleos lubrificantes de
alta qualidade, em tambores
de ferro, com 200 litros cada
um, dos seguintes:

Grupo I — Para locomotivas:

/. 110.000 valve — Energina n. 655.
2. 98.000 engine —Energina n. 8-A

Grupo II—Para carros e va-
gões:

3. 111.200 engine—Energina ta . 8-A.

Observações: x — menor preço.

A proposta da firma João J. Pieroni não foi tomada em
Baurú, 29 de julho de 1940.	 Agnello Speridião . de

x 2$799 13$043
x nolo 178074

x 28049 178074

portador, feita na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional mediante
guia desta Fiscalização.

6' — Os detalhes dos serviços a serem executados acham-se ti
'disposição dos proponentes na sede desta Fiscalização, das 12 às 16
horas.

7` — 1) prazo para execução dos trabalhos será contado a partif
da data da aprovação desta concorrência pelo Tribunal de Contasi_
não ficando o Governo responsavel por qualquer indenização caso'c
esse Tribunal denegar registro.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — Decio Fonseca, cheffi
da 1 4 Divisão, interino.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA CONCERTOS DE EMBARCACUS

De ordem do Sr. diretor, e para os devidos fins, acha-se aberta
concorrência adnrinistrativa, pelo prazo de 30 dias a contar da data
deste edital, para a execução dos concertos de que necessitam as
dragas Ceará e Barbosa Gonçalves, que se encontram nc Estado da
Baía, mediante as seguintes condições:

1° -.- Os proponentes deverão apresentar os documentos de qui-
tação com os impostos federais, estaduais, municipais, indústria e
profissões, de imposto sobre a renda e documentos que provem sua
idoneidade para trabalho que ora se propõe a efetuar.

2* — Os proponentes apresentarão em envelope fechado suas
propostas, em duas vias. deviclanrente seladas sem razuras nem
emendas que possam trazer dúvidas; e deverão ser apresentadas,
assim como os documentos da cláusula 1 4, no dia 5 de setembro do
corrente ano.

3 4 Os serviços deverão ser executados dentro do corrente exer-
cício, correndo a despesa à conta da subconsignação 10-08, da ver-
ba 34 cio art. 3°, anexo 15, cio Decreto it. 1.936, de 30 de dezembro
de 1939. modificado pelo Decreto n. 2.380, de 9 de julho de 1940.

4' — Caso os trabalhos não forem executados, no local em que
se acham as_enrbarcações, o 'seu transporte e seguro correrá . por
conta do proponente.

5* - As rropostas deverão ser acompanhadas ,do recibo de uma
caução de 10:00080, em moeda corrente ou em títulos federais ao

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional de Produção Vegetai

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA exzeuçÃo DE PINTURA E LIGEIROS
REPAROS NA SOE DA DIRETORIA DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA
VEGETAL DESTE DEPARTAMENTO E EM SEUS MÓVEIS E =N.-
sfmos

Chamo a atenção dos interessados para o edital desta concorran-
eia administrativa a realizar-se no dia 3 de setembro próximo vin-
douro, edital esse que veiu publicado no "Diário Oficial" do dia 28
de agosto corrente, à página 16.563.

As especificações para execução da pintura e ligeiros reparos
de que trata esta concorrência se encontram à disposição dos iate-
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ressados na Divisão de Defesa 'Sanitária Vegetal deste Departa-
mento.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegeal
eal 29 de agosto de 1940. — Carlos de Sousa Duarte, diretor geral

-
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA
USTAÇÃO EXPERMENTAL DE CAFÉ

Coronel Pacheco-	Minas

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de
concorrência para a venda de café da produção da Estação Experi-
mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado no
Diário Oficia/ de 22 de agosto à. página 16.190, cujas propostas
serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria desta
repartição às 16 horas do dia 5 de setembro do corrente ano. -
José Ferreira de Castro, Diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOWA -

Chama-se a atenção dos interessados para o edi t ai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jficiar de 5
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2
Chama-se a atenção dos interessados para o. édital *a. 2), pu-

blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Enstno e Pe'squisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

comércio de vinagres. na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Didric Oficial de 13 do corren-

Chia, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI N. 5
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

registro de produtos de Ivo enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficio/
de 13 do corrente, à págtua 11.342.

Centro Nteionai de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 24

De ordem do Sr. diretor do Laboratório Central de Enologia,
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério
da Agricultura, 'faço público, para os fins do disposto no art. 40 '§• 2°,
do regulamento da fiscalização da produção, circulação e distriuição
dos vinhos e derivados, no território nacional, que, nos termos da
Lei n. 549, de 20 de outubro de 1937, foi aprovado pelo Decre',3
n. 2.499, de 16 de março de 1938, que foram apresentadas, regis-
tadas e arquivadas, nesta repartição, as fórmulas dos seguintes
vinhos compostos:

Processo — Produtor — Tipo do vinho composto — Marca
LCE. n. 578 — Ferreira Braga &- Comp. — Quinado — Braga.
LCE. n. 925 — Parente Rodrigues & Comp. — Vermute — Leão.
LCE. n. 925 — Parente Rodrigues & Comp. — Quinado — Gui-

chard.
LCE. n. 925 — Parente Rodrigues ds Comp. — Quinado — Nor-

destino.
LCE. n. 925 — Parente Rodrigues &-Comp. — Quinado — Leão.
LCE. n. 1.527 — S.A. Fábrica Cardoso de Gouveia — Quinado

- S/Marca.
LCE. n. 1.532 — S.A. Fábrica Cardoso de Gouveia — Vermute

— Brasil.
LCE. n. 1. 336 — Cooperativa Vinícola Caldas Lida — Vermute

- Caldense.
LCE. n. 1.938 — Dantas Correia Comp. — Quinado — Latia.
LCE. n. 1.060	 Fernandes Azevedo & Comp. Ltda. — Verrnute

- Mossoró.
LCE. n. 2.031 — Companhia

Torino Dobar.
LCE. n. 2.031 — Companhia Antártica Paulista — Vermute —

Branco Doce Dubar.
LCE. n. 2.031 — Companhia Antártica Paulista — Quinado —

C/Gengibre Dubar.
LCE. n. 2.031 — Companhia Antártica Paulista — Quinseto —

Antártica Extra 'ino.
LCE. n. 2.031 — Companhia Antártica Paulista — Vermute —

Branco Seco Dubar.
LCE. n. 2.051 — Companhia Antártica Paulista — Quinado —

Dubar.
, Os interessados são convidados a ,comparecer à Secção de Registo

e Controle Vitivinicola deste L.C.E., para receberem os certificados
de registo respectivos. Esses certificad4, serão entregues, mediante
recibo, aos próprios interessados ou a seus procuradores, devidamente
habilitados, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Joaquim I. Silveira da
Mota, chefe da Secção de Registo e Controle Vitivinfeola. Visto. —
Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de Enc.b

-logia.

Antártica Paulista — Vermute —

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
Z.ABORATCd110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9
Chama-se a atenção 'dos interessados para o edital . n . 9, refe-

rente a circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 11.391.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. I

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrèn-
Cia n. ti, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto a. 2.499. de
IS de março de 1938, publicado no "Diário Oficiar de 21 do corrente.
k página 11.891.

Centro? Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAFÉ

Coronel Pacheco — Minas Gerais

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de
concorrência para a venda de café da produção dos campos expe-
rimentais de café em Lavras e Machado, Estado de Minas, publicado
ao Diário Oficial de 27 de agosto de 1940 à página 16.484, cujas pro-
postas serão abertas, de acordo com o aludido edital, na secretaria
do Campo Experimental de Café em Lavras, às IS horas do dia 16
de setembro do corrente ano. — José Ferreira de Castro

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 24

De ordem do Sr. Diretor do Laboratório Central de Enolugia,
Centro Nacional de Ensino e Pesquizas Agronômicas, do Ministério da
Agricultura, faço público que, na forma do art. 7 0 da Lei n. 549, de
20 de outubro de 1937, combinado com o art. 19, tio Regulamento da
Fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499, de
16 de março de 1938, foram registradas nesta repartição as entidades
que se referem os proces's.os abaixo relacionados:

Processo — Requerentes — Localidades'

LCE n. 594 — Manuel J'. Ribeiro — Estado do Rio.
LCE n. 617 — Empresa de Bebidas Sameiro Ltda. — Distrito

Federal.
LCE n. 6 :24 — Rios Soare,s & Martius Ltda. — Distrito Fe-

deral.
LCE n. 669 — N. Costa & Rodrigues Ltda. — Distrito Fe-

deral.
LCE n. 1.296 — Orazi & Comp. Ltda. — Distrito Federal.
LCE n. 1.318 — Figueiredo & Irmão — Distrito Federal.
LCE n. 1.319 — Adolfo Gomes — Distrito Federal.
LCE n. 1.333	 Joaquim Antônio de Sá — Distrito Fe-

deral.
LCE n. 1.334 — C. A. Rodrigues — Distrito Federal.
I.CE n. 1.339 — Joaquim Antônio de Sá — Distrito Fe-

deral.
LCE a. 1.41 — Pedro Afonso Junqueira — S. Paulo.
LCE n. 1.848	 E. Oliveira & Comp. Ltda. — Distrito Fe-

deral.



LCE 71.	 M. Marques Vieira - Idem.
I.CE n. 2.077 -,Angelo Antunes de Matos - Idem.
LCE n..2.085.- Giannetti Filho•& Cia. - Idem.
LCE ri. 2.095 = Marinho Couto & Soares Ltda. - Ident.
LC.E ri. 2.097 .= Transporte Ideal - Idem.
LCE n. 2.106 - José R. • Correia - Idem.
LCE n. 2..130 -.Luclèvieo Zanier & Cia. - Paraná.
1,CE ri. 2,145 - Santos -&. Cia. Ltda..- Il. G. do Sul
LCE n. 2.150 - J. II. Janeiro - D. Federal.
LCE n. 2.151 - Antônio Pereira da Cruz -.Idem.
I-CE Il. 2.153 - Simões Sobrinho & Cia.. 	 São Paulo.
LCE n. 2.155	 Francisco Almeida Tomé	 D. Federal,
LCE n. 2/175	 Granado	 - Idem.
LC.E -n.. 2.177 - .Necton Estevão &Mirim - Idem.
LCE- n. -2.184 - Amo D.-. Sudbrack	 R. G. do Sul. .
LCE	 - Alberto Ferreira Rodrigues - Esta do R10á.
LCE n. 2.203 Luiz da - D.‘Federal.
LCE n. 2..204 - Antônio' G.--Abreu -.Idem.
.1.CE n. 2.205 - Teixeira Moura - Idem.
•J.CE n.	 F. Martins .& Cia. -7.7 Idem.
LCE n. 2.207	 João Gomes Ribeiro -
I.CE n. 2.208	 M. da Costa Vieira - Idem.
LCE ri. 2.209 - J. de Matos 	 Idem. .

• LCE n. 2.210 - Pereira .Neto a eia . - Idem.
LCE ri. 2.211 - Manuel de - Rego Magalhães - Idem.
LCE ri. 2:213	 Pires Balista & .Cia. Lida.- - Ident.
LCE ri. 2:216 - - Antônio Rodrigues da Silva 	 Idem.
LCE n. 2.217 =. Manuel , de Matos	 Estado do Rio..
LCE n. 2.230 - Cavalcanti & Cia. 	 São Fidelis.
LCE ri. 2.231 - J. Cascais - D. Federal.
LCE . n. 2.232 -.Augusto de Andrade,- 'idem.
LCE 11.• 2.233 -- J. .F.: Vieira..S4 Cia. - Idem.
LCE n. 2.215 - Alessio Ogliari - S. Catarina.
LCE:ii. 2.256	 Scovino & Comp. - D. Federa/. ...
LCE ri. 2.257 - Leoni Pastorini - D. Federal.
LCE n. 2.258 - João Vaz - D. Federal.
LCE n. 2.262-1- Germano" Stein S. A. - .S. Catarina,
LCE n. 2.269 - E. Silva & Barrosii - D. Federal.
LCE'n, 2.270	 G. Costa-- D. Federal.	 •
LCE ri. 2.274	 Miguel Liebmann - D. Federal.
LCE ri. 2.277 •j----Luiz Antunes & Comp. - S. - Paulo. -
LCE ri. 2.280 - F. Ferreira Júnior & Comp.-- D. Federal.
rCE n. 2.286	 N. Marota - 31. Gerais.
.1.CE n. 2.298 - Fonseca Dinarte Si Comp. - D. Federal
LCE n. 2.299- Isidoro Durigan & Comp. •=-- Paraná.
LCE ri. 2.302.- Norberto F. Santos -= D. Federal.
LCE 11. Moréira. Marino & Comp. - D. Federal.
LCE n. 2..301 - Café e Bilhares Jeremias Ltda. - D.--Federa/.
LCE ii. 2.310 - A.. Sardinha - Estado- do Rio.
LCE ri. 2.311 j- João Gamar° -- D. Federal, -
LCE n. 2.312 - Jos Fernandes Machado	 D. Federal
LCE n.. 2. -313 - .José Cera & Comp.	 G. do Sul.
LCE n. 2.317-- Cavalli S: Filhos - Paraná.
LCE n. 2.320	 Indústria Apícola Campineira Ltda. - S. Patild
LCE n. 2.331- M. Antunes & Comp. - Estado do Rio. 	 -
LCE n. 2.332 = J. Pereira Dias 	 D. Federal.
LCE ri. 2.334 - Giordano Strappo, - Baia.
LCE n. 2.335 - Danier Gonçalves Gomes.- Piauí.
LCE ri. 2.336 -Xavier Irmão & Comp. - R. G. do Sul.
LCE ri. 2.312	 Abílio 'Faria - 'Estado do -Rio.
LCE .n. 2.343 - Armando Viana & Comp. -Estado do Rio.
ECE n. 2.344 - Irmãos Longo - M. Gerais.
LCE n.. 2.3 .15 - G. Gerini	 M. Gerais.
T.CE ri. 2.316 - José Diseaceirott	 111. Gerais.
LCE 11. 2.317 - :Marin° Borratto - M. Gerais.
1,CE n. 2.318 - Giocondo Fornaciori 	 Gerais.

2.319 - Nicola Peota - M. Gerais.
LCE - n. 2.350 .:.- Manuel Fernandes Braga - D. Federal.
LCF, n. 2.351	 Paulo Satton Irmãos - Il. G. do Sul.
T,CE ri. 2.356 - Minetti 8: Comp. Lida..:- D. Federal.
LCE n. 2.358- Saraiva & Carvalho - II. G. do Sul.
Registo e Controle Vilivinicola deste L...-C.. E., para recebereni

os certificados dos registos respectivos. Esses certificados serão en-
tregues, niediante . irecibo, aos próprias interessados ou a seus pro-
curadores devidanieute habilitados. na forma da lei.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. Joaquim I. Silveira da
Mota, chefe da S. R. C. Visto. - Manoel Mendes da Fonseca,.(11retor!
do L. G. E.

Centro Naciona! • de Ensino e Pesquisas Affronômieas

LABO.RATóRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
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LCE ri. 1.350 - ' Adéga dos Pampas Ltda. -.Distrito Pe...
deral.

LCE-n. 1.377 - Pinto & Magalhães - Distrito Federal.
• LCE. n. 1.416 - José Angusto dos Santos - Estado do Rio.!

LCE ri. 1.432 - Orlando José-Ferreira - Distrito -Federal.
LCE 11.1.450 - A. Química Bayer -Ltda. - Distrito Fe-

deral.
ICE ri. 1.500 - Arcanjo Silva &	 •Comp - Distrito Fe-_	 .

deral .
LCE. ri. .1.520 C:	 A. A. C. Freitas	 Distrito Federal.
LCE n. 1.622 - E. Vaillant & Comp. - Distrito Federal.
LCE n., 1.623 - Pereira &,- Fernandes ,Ltda.	 Distrito Fe-

deral.
LCE ri. 1.625 =, A. Matos & Irmão - Distrito Federal.-
LCE n. 1.626 .- Magalhães & Queiroz - Distrito Federal,
LCE n. 1.628 - Martiná & Blanco - Distrito Federal...-
LCE n. 1.629	 Freitas & Lopas - Distrito Federal.
LCE n. 1.630 -Horácio Ferreira da Silva -.Distrito Fe-

deral.
1. CF1 ri. 1 ..631	 M. Lopes & Teixeira -- - Di.strito Federal.
LCE n. 1.032 - Antônio de Almeida Coragem -.Distrito Fe-

geral.
LCE n. 1.634 - António Mendes Terceiro - Distrito Fe-

deral.
LCE n. 1.636	 Antônio da Silva. Seabra-	Distrito Fe-

deral.
LCE ri. 1.637 - Irmãos Matias - São Paulo. 	 •	 • •
LCE. n...1.638	 Antônia Pedreira Segundo - Distrito Federal.
LCE. 11. 1.654 - Carneiro das Neves &• Comp.	 Distrito. Fe-

deral.
• I.CE. n. 1.656 - Carlos Pinto da Silva - Distrito Federal.

LCE. ri. 1.657 - José Graça & Comp. - Distrito Federal.
LCE. n. 1.058 --Teixeira Rocha & Coinp. Ltda. - Dist:ao

Federal.
LCE. ri. 1.659 -	 M. Santos - Distrito Federal.
LCE. n. 1.007 - Companhia Antártica Paulista-Estado do Rio.
LCE. n. 1•.669 - Companhia Antártica Paulista - São Paulo.
LCE. ri. 1.670-7- Companhia Antártica Paulista - São Pauto.:
LCE. ri. 1.750 - O. A. Pereira - Distrito.-Federat..
LCE. ii. *1.755 - Vinícola • Natal Ltda . -7- Distrito Federal..
I.CE. n. 1.760	 Batista Ribeiro & Comp. - Distrito Federal.
LCE. n. 1.766 - A,ntônio Ferlin -Santa Catarina. 	 .
LCE. ri. 1.707- Ftanseca & Gomo. - São Paulo.
LCE. n. 4.834 - Caminada Colen & Comp. Ltda. - São Paulo.
LCE. n. .1.854 - Novello Ercole - Distrito Federal.
LCE. n. 1.871	 A. S. Macedo - Distrito Federal.
T.CE. n. 1.878 -. J. R. Claverie - São Paulo.
LCE. n. 1.882 - Mário Rappa & Comp. Ltda. - São Paulo.
LCE. 31. 1.890	 Belinho & Ferreira -.Distrito Federal.
LCE. ri. 1.891 - Rogério Carelli - Estado do Rio.
LCE. n. 1.892 - S. S. Schindler - Bafa.
LCE. n. 1.893 - Armando Matos 	 Estado do Rio:
LCE. ri. 1.005 - Vitor • Boquimpani - Estado do Rio.
LCE. n. 1.911 - Adriano Teles & Comp. =. Minas Gerais.'
I.CE. n. 1.912 - Falia & Sofri-doia - Estado do Rio. 	 -
LC -F_:. 31. 1.918 - Santos Conceiro	 Estado do Rio. • .
LCE. ri. 1.922 - Raul X. Christopli• 	 Distrito Federal. -
LCE. il. 1.952 - A. Bebiano & Comp. - Distrito Federal.
LCE. n. 1.946 - Id. Iluas & Como - São Paulo. •
LCE. ri. 1-.981	 Schroutzler & Comp. -

• LCE. n. 1.992 - Alvarenga & Comi): -. Minas Gerais.
I.CE. ri. 1.995	 Antóiiio Barros & C01111).	 Distrito Federal.
LCE. ri. 2.004 - Sociedade de Vinhos Catarinenses Ltda.

Santa Catarina.	 •	 .
LCE. n. 2.007 - Transportes Carelli 	 Distrito Federal.

- LGE. ri. 2.008 - Orlando Schiavon - Paraná.' •	 -
LCE. n. 2.010 - Luiz 'Ferreira da Costa Segundo - Distrito

Federal.
LCE. n. 2.011 - Manuel dos Anjos Martins - Distrito Federal.
LCE. ri. 2.012 - Manuel Alves dos Santos - Distrito Federal.
LCE. u.	 Pedro Soares -. Estado. do Rio.
LCE. n. 2.011 -. João Batista de Matos - Distrito Federal:
LCE. ri. 2.015 - José (1. Machado - Distrito Federal.
LCE. ri. 2.016 - S. Ribeiro - Distrito Federal'.
LCE. n. 2.018 - 3. Lamoza '& Comp. - Distrito Federal. •
LCE. n. 2.019	 Cândido Soares Araujo - Distrito Federal.
LCE.. ri. 2.020 - Garcia & Grillo - Distrito FederaL ^ •
I.CE il. 2.021 - Alfredo Pereira da Fonseca - .,D. Federal. • .
I.CE n. 2.022 . Gonçalves & Sierra	 'dein. •

	

_LCE n.2.03 - Manuel Francisco Gil	 Piem. •
LCE.n. 2.024 - Antônio de .Magalliães - Estado do Rio.
LCE n.	 Gomes & Filho - Idem.
I.CE. ri. 2.037 - Miguel Archanjo ao Almeida 	 M. Gerais.
LCE n. 2.020	 Rocha Moreira Ltda. 3-•- • D. Federal.
LCE ri. 2.027 •.--. Manuel Soalheiro Peres - Idem.
LCE n..2.028 - Machado Carvalho Cia.
LCE ri. 2.039 - Ferro & Ramalho -
LCE 31. 2.061 - Antônio Nogueira Jnior 7-- Idem.
LC,E	 - .1•-)án Luiz .Gonçalves
LCE Il. 2.074	 A.- J. de Oliveira Segundo - Idem.
LCE ri. 2,.075	 M. J., de Sousa,--.Idem.

ELVTAt. X. 25

.Dc ordem do -Sr. diretor do Laboratárió Central de Enologia",
do Centro Nacional de. Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Minis-
térlo da Agricultura.: e,,; para fts , &eitos do dispostw no art.:- '26 'do

-Regulainento da .Eiscalização .;-.da produção circulação 'e :distribuição
dos- vinhos e derivados, no território nacional, que, nos termos da't.
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Lei n. 549, de 20 de outubro de 1937, foi aprovado .pelo Decreto
n. 2.499, de In de março de 1938, faço público que foram registados
nesta repartição, achando-se licenciados para uso enologrco, os se-
guintes produtos:

Processo - Fabricantes - Produtos - Marcas

N. 1.268/40 - Sociedade Produtos Agrícolas e Industriais,
santo André (S.P.) - Alcool de milho - SPAI.

N. 1.838/40 - Societá Italiano per L'Industria Dell'Acido Cí-
trico Ed Affini Palermo-Itália - Acido Cítrico - ARENELLA.

Os interessados, são convidados a • comparecer à Secção de Re-
gisto e Controle Vitivinícola deste L.C.E., para receb'erem os cer-
tificados dos registos respectivos. Esses certificados, serão entre-
gues, mediante recibo, aos próprios interessados ou a seus proeura-
dores devidamente habilitados, na forma da Lei.

Rio de Janeiro, em 29 de agosto de 1940. - Joaquim 1. Silveira
da Molla, chefe da Secção de Registo e Controle Vitivinícolas. -
Visto. - Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central
de Enologia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDVSTIIIA E COMÉRCIO

Conselho Nacional do Trahagho

SECRETARIA

PRIMEIRA SECÇÃO

Processo n. 18.849/38 - De acordo com a promoção da Pro-
curadoria Geral, no processo em que João José Ribeiro reclama
contra a Estrada de Ferro Central do Brasil, fica pelo presente con-
vidado o reclamante a, no prazo de 10 dias, contados desta data, in-
formar a esta Secretaria, as datas de sua admissão e demissão, local
em que trabalhou e outros quaisquer elementos que permitam a
referida Estrada prestar esclarecimentos sobre o caso em questão.

Rio de Janeiro, de agosto de 1940. - amoldo Soares, diretor
geral da secretaria.

SOCIEDADES ANONIMAS
CINEMA COLONIAL S. A.

O Dr. Mozart Brasileiro Pereira do Lago, tabelião de Notas do
20° Oficio desta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Certifica, revendo as Notas do cartório a seu cargo, que, a folhas
49, do livro sob o número de ordem 24, consta o seguinte:

Escritura de constituição da sociedade anônima "Cinema Colonial
S.A.", nesta Capital, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que no ano do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta, aos vinte dias do
mês de julho, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil, em, meu cartório à rua da Quitanda n. 85
e perante mim, Mozart Lago, tabelião do 20° Ofício de Notas, compa-
receram os seguintes subscritores do capital de 1.000:0001000 (mil
contos de reis) da sociedade anônima, cru vias de constituição, "Ci-
nema Colonial S.A." e que são: Ponce & Irmão, comerciantes estabe-
lecidos à Praça Getúlio Vargas n. 2, 30 andar, salas 306-311, com
400:0001000 (quatrocentos contos de reis); Artur Maselli, casado,
comerciante, residente à rua Araujo Lima n. 103, com 200:0001000
(duzentos contos de réis) •, Dr. Luiz Carlos do Lago Zamith, casado,
funcionário do Banco do Brasil, residente à rua Bulhões de Carvalho
n. 116. com 30:0001000 (trinta contos de reis); Dr. Hugo Napoleão
do Rego, casado, advogado, residente à rua Marechal Bento Manuel
n. 18, com 10:000/000 (dei contos de réis);Dr. Lourenço Maranhão da
Rocha Vieira, casado, médico da Marinha de Guerra, residente à rua
Sorocaba n. 240, com 150:0001000 (cento e cincoenta contos de réis);
Dr. Paulo António de Azeredo, casado, comerciante, residente à rua
Araujo Gondim n. 14, com 10:0001000 (dez contos de róis); Dr. Ho-
mero de Matos Magalhães, casado, advogado, residente à rua Santa
Clara n. 188-A, com 5:0001000 (cinco contos de réis); Rafael Bania-
mino Antiero, casado, comerciante, residente à rua Santo Amaro nú-
mero 14, com 5:0001000 (cinco contos-de reis); Dr. Ibsen de Rossi,
casado, advogado, residente à rua Alexandre Ferreira n. 132, com
30:0001000 (trinta contos de reis); Dr. João Pinheiro Filho cagado,
industrial, residente à rua Joana Angélica n. 260, com 10:0001000
(dez contos de réis); José Gonelli Barbosa, casado. comerciário, resi-
dente à rua dos Gusmões n. 214, na Capital do Estado de São Paulo,
ora de passagem por esta Cidade, com 50:0001000 (cincoenta contos
de reis); Dr. Armando de Carvalho Braga, casado, proprietário, resi-
dente à Praia de Botafogo n. 124. com 10:0001000 (dez contos do
réis); Dr. António Carlos Ribeiro-de Andrada. viuvo, diretor da. "Sol
América", advogado, residente à rua Voluntários da Pátria n. 418,
com 2:0001000 (dois contos de réis); Domingos Vassalo Ca-

ruso, casado, comerciante, residente à rua Batista das Neves núme;
ro 28, com 2:0001000 (dois contes de reis); Cte. Benedito Ernesto
Nunes Leal, casado, oficial de marinha reformado, residente à rua
Miguel Pereira ri. 90. com 30:0001000 (trinta contos de réis): Doutor
Armando de Moura Carijó, solteiro, funcionário da Justiça, residente
à avenida Beira-Mar, n. 226, com 2:0001.000 (dois contos de reis)
Dona Alvalice Ponce de Azevedo,- solteira, funcionária da policia, re-
sidente à rua Conselheiro Zenha, ri. 84, com 15:0601000 (quinze
contos'de reis); Dr. José Ferreira de Sousa, casado, advogado, resi-
dente à rua das Laranjeiras, n. 72, com 8:0001000 (oito conto;  de
réis); Ricardo Mendes Gonçalves, argentino, casado, industrial, com
escritório à rua da Quitanda, n. 47, 3.0 andar, • com 2:000$000 (dois
contos de reis); Dr. Hermenegildo Santos Lobo, casado, industrial,
residente à rua Murtinho Nobre, o. 41, com 2:0001000 (dois contos
de reis); Dr. Anibal Benicio de Toledo, casado, industrial, residente
à rua Aperana, ri. 64, com 2:0001000 (dok contas de reis); Doutor
Isaac da Costa Mesquita, casado, industrial, residente à rua 1). Ma-
riana, ii. 153, com 2:0001000 (dois contos de reis); Cte. Francisco
Pais de Oliveira, casado, oficial de marinha, residente à avenida
Nossa Senhora de Copacabana, n. 240. ant. 6, com 2:0001000 (dois
contos de réis); Joaquim Pereira Diniz, casado, funcionário público,
residente à rua Parolo, n. 12, com 8 :0001000 (oito contos de reis)
Doutor António Sá de Miranda Faria, casado, advogado, residente á
rua Santa Ciará, ri. 90. • com 5:0001000 (cinco centos. de réis) ; Cie.
Alvaro Amaranto Peixoto de Azevedo, casado, oficial de marinha re-
formado, residente à rua Conselheiro Zenha, ri. 85, - com 2:0031000
(dois contos de reis); Dr. Generoso Pouco Filho, casado, comerciante,
residente à rua Cinco de Julho, ri. 89, com 2:0001000 (dois contos
de reis); Altamiro Ponce. casado, comerciante, residente à rua Miguel
Pereira, ri. 90, com 2:000/000 (dois contos de réis); Dr. Rivadávia.
Correia Mover, casado, advogado, residente it avenida Epitácio Pessoa,
número 1.888, com 2:0001000 (dois contos de r ç i.$);	 nres,00Ps
conhecidos como os próprios pelas duas testemunhas abaixo nomeadas
.e assinadas, as quais são minhas conhecidas, do que eu, tabelião, dou
fé, bem como de me haver sido a presente escritura Pedida e noite-
dormente distribuída, conforme bilhete que fica arquivado. E, pe-
rante as mesmas testemunhas, por eles, em conjunto e cada um de per
si, foi dito o seguinte: que "estão acordes em organizar uma socieda-
de anônima, com sede nesta capital o sob a denominação "Cinema
Colonial S. A. r, para a exploração do comércio de- diversões
nas, inclusive cinema e teatro, nos prédios ora em construção do
largo da Lapa, TIS. 47 . e 49, esquina da rua Tootônio Regados e no
antigo n. 16, desta rua, anexo ao prédio principal, todos alugados aos
incorporadores Ponce & Irmão por escritura pública de 6 de julho de
1939, lavrada em notas do 5.° Oficio desta cidade, no livro 695, às
folhas 92, série C, n. 1.782, e pertencentes à "Real e Benemérita So-
ciedade Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro",- cujo socieda.
de se regerá pelos estatutos aprovados que são adiante transcritos:,
"Estaluto.sO Capitulo I. Artigo I - Sob o denominação de "Cinema
Colonial S. A.", fica constituida nesta cidade' do Rio de Janeiro, ca-
pital cia República dos Estados Unidos do Brasil, uma sociedade anô-
nima para exploração do comércio . de diversões públicas, cinema e
teatro, nos prédios em reconstrução do lago da Lapa ns: 47/49, esquina
da rua Teotônio Regadas o no aiitigo n. 16 desta rua, anexo ao prédio

.principal, cujos contratos de locação são transferidos pelos respectivos
locatários, Ponce & Irmão. Artigo II -A duração da Companhia será
de 30 anos, prorrogáveis de acordo com a lei. 'Artigo Til - O capital
social será de 1.000:00010 (mil contos de réis) em 1.000 (mil) ações
de 1:00010 (um conto de réis) cada uma. Artigo IV - As ações se-.
rão nominativas; podendo transformar-se em _ações ao portador após
a respectiva integralização. Artigo V - O pa gamento das ações será
feito por intermédio de chamadas de 25%, com espaço mínimo de 30
dias entre uma e outra, Podendo fazê-lo de uma só vez o - acionista
que o quizer. Artigo VI - Enquanto não integralizadas, a transferên-
cia de cada ação dependerá de assentimento da diretoria. com prefe-
rência para os acionistas existentes, na proporção das ações nomina-
tivas 'possuidas. Artigo VII - A sociedade, cumpridas as determina-
ções legais, poderá em qualquer tempo emitir ações preferenciais.
Artigo "VIII As aç62s constarão de títulos sob a forma legal e assi-
nados por todos os diretores. Artigo IX - A administração social.'
cabe a urna diretoria composta de quatro membros acionistas, eleitos
pela assembléia geral, com mandato por 5 (cinco) anos, sendo um di-
retor-presidente, um vice-presidente, um diretorierente e um diretor,
secretário, os • quais poderão ser reeleitos. Parágrafo único : a res-
ponsabilidade de cada diretor será garantida por uma caução de 10
(dez) rief's,s próprias ou de terceiro, a qual só será levantada após a
aprovação da prestação . de contas. Artigo X - À diretoria, em con-
junto, compete: a) cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e
a lei; b) emitir títulos representativos das ações; c) determinar a
orientação geral dos negócios sociais; d) exercer as funções que lhe
atribue a lei; e) resolver os casos que interessarem a administração
em geral e não couberem, expressa ou tacitamente, na competência
especial de qualquer dos diretores; f) resolver os casos omissos não
atribuíveis à assembléia geral; o) designar o dia da assembléia geral
ordinária e autorizar a convocação das extraordinárias, miando da sua
iniciativa, fixando a ordem do dia; presidir à confecção do balanço
anual o organizar o relatório a apresentar à assembléia geral; auto-
rizar os compromissos de maior monta ou relevância, 'aludidos na
cláusula XV: Parágrafo único: as deliberações da diretoria serão to-
madas em sessão, convocado pelo presidente, por maioria de votos,
lavrando-se unia ata em livro próprio. Artigo XI - Compete ao di-
vetor-presidente: a) 'representar a sociedade em juizo e perante os
poderes e autoridades públicas e instituições congêneres: b convocar
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e presidir as sessões da diretoria; convocar as assembléias gerais ex- para os acionistas; c) 15 % para gratificação à diretoria; d) o res-
traordinárias por deliberação da diretoria; convocar as assembléias tanto num novo dividendo aos acionistas. Disposições transitórias.
gerais extraordinárias por deliberação da-diretoria ou a requerimento Art. '1.° A seriedade assume todas as obrigações decorrentes do con-

trato de reconstrução- e adaptação 'de um eine-teatro, nos prédios
rereridos nestes estatutos, sito no largo da Lapa ns. 47/49 o Teo-
tônio Regadas n. 16, entro Ponce & Irmão e o construtor Renato
Mignani e bem assim todas as obrigações decorrentes do contrato do
financiamento, relativo à execução do mesmo. Art. 2.0 A socieda-
de, enquanto não for liquidado o financiamento das obras, a que se
alude no .artigo anterior, não poderá contrair dívidas, senão as rela-
tivas à sua instalação e aparelhamento, bem como ao funcionamento
normal do eine-teatro "Colonial", — que, propondo os incorporado-
res Ponce & Irmão, realizar o capital por eles subscrito, de réis
400:000$000 (quatrocentos contos de réis), com parte do valor de
seus contratos e locação dos prédios aludidos, pelo prazo de doze

secretário: a) Secretariar e fazer lavrar t-; assinar *as atas das sessões anos e de financiamento das respectivas obras de recontrução e
da tPretoria; b) Redigir o relatório anual e as propostas que a dire- ada,ptação dos bens dados em caução, que arbitcam no total de réis
leria tiver de fazer à assembléia geral; c) Cuidar do expediente da so- 1.000:0003000 (mil contos de réis), ficando credores do restante,
ciedade para as repartkões públicas; d) Cuidar da regularização dos----assim, fica suspensa a constituição, até que- se conclua a avaliação. 
papeis da sociedade; e) Ter ao seu cargo e em boa ord-em o arquivo de tais bens e direitos, péla forma legal, para o que se convoca uma
social; 1) Dirigir o serviço do escritório. — Artigo:NP?. Os compro- .assembléia, a se reunir imediatamente, no edifício deste Cartório,
misses do maior relevância, que importem em responsabilidade para afim de escolher os avaliadores e si estes derem, logo, o seu laudo,
a sociedade, precisarão da assinatura do Diretor Presidente e do di- discuti-1d e votá-lo, comparecendo todos; imediatamente, a este mes-
rstor gerente, em conjunto. Artigo XVI. Os diretores poderão coa- mo Cartório, para ser lavrada e assinada a .escritura definitiva.
ferir mandatos a terceiros, para os assuntos que não de penderem do •Em tempo declaram: que a fi:rma subscritora Ponce & Irmão é
seu funcionamento pessoal. — Artigo XVII. Nas suas faltas e impe- neste ato representada pelos sócios Generoso Ponce Filho e Alta-
dimentos, os diretores serão substituidos pelas Pessoas que designa- miro Ponce; os subscritores José Gonelli Barbosa, Dr. Homero
rem. — Parágrafo único. Si o não fizerem, a substituição se fará da Matos de Magalhães, Dr. Lourenço Maranhão da Rocha Vieira e Da.
seguinte forma: o diretor presidente será substituido pelo vice-pre- Alvalice Ponce de Azevedo são reprêsentados, neste ato," por seus
sidente. O diretor-gerente pelo vice-presidente, que- poderá delegar bastantes procuradores, respectivamente, Dr. Edgar Pinto de Lima,
algumas funções ao secretário. O diretor-secretário será substituido Dr. Ibsen De Rossi, Dr. José Ferreira de Sousa e ainda o Dr. Ibsen
pelo diretor-gerente ou este pelo secretário, em caso de impedimento De Rossi, nos termos dos instrumentos exibidos e que são registados
do vice-presidente. — Artigo XVIII. Nos casos de morte ou renúncia 'em livro próprio deste Cartório, lavrados às folhas 66-v., 51 e 39
de qualquer dos diretores, convocar-se-á, dentro de um -mês, - a as- do Livro 13, destas Notas e folhas 12 do Livro 31 do 10 Tabelião de

• sembléia geral, para o preenchimento de vaga; salvo se faltarem só_ . Nova Friburgo, Estado do Rio -de -Janeiro. Assim acordes; me pe..
mente três meses para a assemblé i a geral ordinária, caso em que o diram lavrasse em minhas notas esta escritura, que lhes sendo:
provimento do cargo vago será feito Por ela. Fm qualquer das hips_ lida e às testemunhas, a todo este ato presentes, Pedro Pereira a
teses, a substituição no interregno entra a morte ou renúncia_ obe- Beranger M. de França, acharam em tudo conforme -a minuta for-;.

necida, aceitaram, outorgaram e com as mesmas testemunhas as-
sinam. Eu, Wilton de Oliveira, ajudante legal, a escrevi .. E eu,
Mozart Lago, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeirõ 20 de julho
de 1940. — Ponce & Irmão — Generoso Ponce Filho. — Ponce 8
Irmão — Altamyro Ponce. — Arthur. Maselli. —. Luiz Ca rlos do
Leigo Zamith.	 Hugo Napoleão do Rego. — Pp. José Ferreira de
Souza. — Paulo Antonio . Azeredo. — Rivadavia Corrêa Meyer.
Raphael Beniamino Antierio. — Isaac da Costa Mesquita. .__.
Pinheiro Filho. — Pp. Edgard Pinto Lima." — Armando de Carvallu,:-''
Braga. — Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. — Domingos Vassalld
Caraso. Benedicto Ernesto Nunes Leal. — Armando de Moura
Carijó. — Hermenegildo Santos Lobo. — José Ferreira de Souza. -.
R. Mendes Gonçalves `— Ricardo Mendes Gonçalves. — Fronciscó
Paes de Oliveira. — lbsen De Rossi; — Homero Mattos de Magalhães"

da ata, que será assinada pelo presidenta e pelo secretário da assem.-
bléia e pelos acionistas que quiserem. — Art. .XXIV. Haverá O Dr. Mozart Brasileiro Pereira do Lago, Tabelião de Notas dei
tantas assembléias gerais extraordinárias, quantas forem ne- - 20° Oficio desta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos
cessárias.x, a critério da diretoria ou mediante o pedido de Estados Unidos do Brasil: .
acionistas em número legal. — Art. XXV. A assembléia geral .
extraordinária se realizará no dia designado pelo presidente da so- Certifica, revendo as Notas do cartório a seu cargo, que, a fo-
ciedade, fazendosse convocações com a antecedência do quinze dias. lhas 23, do livro sob o número de ordem 61, consta o seguinte: Es-
na primeira vez, dez na segunda. cinco na terceira. As convocações critura adicional de constituição da Sociedade Anónima "Cinema Co-
serão sempre motivadas declarando a matéria a resolver, não se Po- .lonial S. A.", na forma abaixo: Saibam guantes esta virem que, noir

dendo tratar de outro assunto. Art. XXVI -- A ordem dos trabalhos Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e
na assembléia geral extraordinária será a mesma do artigo XIX, 1°, quarenta (1940), aos vinte e tres (23) dias do mês de julho, nesta
20 e 3°, seguindo-se a discussão e votação da matéria ou matérias Cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim, Mozart
da convocação, na ordem anunciada e a lavratura, • discussão, )vota- Lago, Tabelião do 20° Ofício de Notas desta cidade, compareceram os
cão, e assinatura da ata, e na forma do inciso IX, do mesmo artigo. senhores: Ponce & Irmão, comerciantes, estabelecidos à Praça Ge-
Art. XXVII — Tanto as assembléias gerais ordinárias. como as ex- túlio Vargas n. 2;3° andar, salas 306-311, representados por seu só.,
traordinárias, serão presididas por um acionista aclamado pelos cio solidário Generoso Ponce Filho; Artur Maselli, casado, comer-
presentes, ao qual compete convidar outro Para ,secretário. Asti- • ciente, residente à rua Araujo Lima, 103; Dr. Luiz Carlos do Lago
go XXVIII — Três dias antes de cada assembléia serão suspensas as Zamith, funcionário do Banco do Brasil, casado, residente à rua Bus,
transferências de ações nominativas. Art. XXIX — Os acionistas lhões de Carvalho' n. 116; Dr. Hugo Na-poleão do Rego, casado, ad-
com ações ao portador deverão depositar os seus títulos no escritó- vogado, residente à rua Marechal Bento Manuel, 18; Dr. Lourenço
rio social, até três dias antes do cada assembléia, afim de poderem Maranhão da Rocha Vieira, casado, médico da Marinha do Guerra,
tornar parte nesta. Art. XXX — Em qualquer das assembléias, cada residente à rua Sorocaba n. 240, representado por seu procurador
ação dará, direito a um voto. Art. XXXI — As convocações consta- Dr—José Ferreira de Sousa, nos termos da procuração destas notas,•
ruo de editais publicados no "Diário Oficial". Art. XXXII — c) no livro 13, às folhas 39; Dr. Paulo António de Azeredo, casado, co-
exercício social coincidirá como ano civil. A 31 de dezembro de cada -, merciante, residente, à rua Araujo Gondin n. 14; Dr. HOITIOPO de
ano, levantar-se-ha o balanço geral da sociedade, distribuindo-se o , Matos Magalhães,, casado, advogado, residente it rua Santa Clara,
lucro líquido apurado, após as devidas amortizações, da seguinte 188-A, representado por seu procurador Dr. Ibsen de Rosai, nos ter-
forma : a) 10 % para o fundo de reserva; b) um dividendo de 10% 1 mos da procurago lavrada em notas do 20° Ofício, livro 13, folhas

do acionistas, na forma da lei ou por deliberação própria, nos casos
urgentes e quando impossivel ou ineficaz a reunião da diretoria;-s)
assinar os .atos e contratos que os presentes estatutos fizerem de-
pender da assinatura de dois diretores; d) cumprir e fazer cumprir os
Presente estatutos. Artigo XII Ao vice-presidente compete substi-
tuir o presidente em suas falhas e impedimentos. Artigo XIII — com-
pele ao diretor-gerente: a) dirigir todos os negócios da sociedade,
nomear e demitir auxiliares, assinar contratos referentes às suas fi-
nalidades e praticar todos os atos necessários ao funcionamento re-
gular dos seus neg3cios; b) dirigir a parte financeira, assinar che-
ques, • cambiais e mais títulos e documentos de responsabilidade,
proibidos os títulos - o documentos de favor, sob qualquer
forma o as fianças. • Artigo XIV — Compete ao diretor-

de,certl ao mesmo critério constante do artigo anterior. — Artigo XIX.
Os diretores vencerão os honorários que forem fixados pela assem-
bléia geral, que lhes poderá atribuir uma certa percentagem sobre os
lucros. — Artigo XX. Anualmente será eleito um conselho fiscal; com-
posto do três membros, acionistas ou não, ao qual competem as atri-
buições fixadas em lei. — Parágrafo único. Concomitantemente" com
os membros do Conselho Fiscal, serão eleitos três suplentes, acionis-
tas ou não, os quais os substituirão na ordem da colocação. — Artigo
XXI. Os membros do Conselho Fiscal terão a gratificação que lhes for
fixada pela assembléia geral. — Artigo mm. A assembléia geral or-
dinária convocada pela forma e com a antecedência legais, realizar-
se-á, anualmente, no mês de abril, e em dia marcado pela diretoria

•e constante dos editais de convocação. — Art. XXIII. A assembléia ge-
ral ordinária obedecerá à seguinte ordem de serviço: — I — Verifica-
ção da existência de "quorum", pelas assinaturas constantes do livro •-- Pp. lbsen De Rossi. -:- Alvaltee Ponce de Azevedo — Pp. lbser&
de presença, — II — Abertura da sessão pelo presidente que pedirá ' De Rossi. — Joaquim Pereira Diniz. — Antonio Sd de Miranda Faria.J

a aclamação de um presidente para a assembleia, ao qual passará, — Alvaro Amaratate Peixoto de Azevedo. — Generoso Ponce Filho.,
Imediatamente, a direção; — III — Leitura, pelo secretário, dos editais — Altamyro Ponce. — Annibal Benicio de Toledo. — Pedro Pereira.;
de convocação; — IV —'Leitura, discussão e votação do balanço e do — Beranger M. de França. Nada mais se continha na escritura berd
relatório, apresentados pela diretoria; — V — Discussão e votação da e fielmente transcrita nesta certidão, que conferi e achei certa coro
Proposta do distribuição de dividendos, si houver; — VI — Discussão O original, ao qual me reporto no livro e folhas a princípio referidos,
e votação de qualquer proposta formulada pela diretoria, no seu re- de , tudo dou fé. Rio de Janeiro, aos vinte e nove (29) dias do mês
latório; — VII — Eleição para o provimento dos cargos vagos na dr- de agosto do ano de mil novecentos e quarenta (1940). Eu, _Adolfo
retoria e do conselho fiscal; —VII — Discussão e votação sobre qual- - Matos filho, ajudante, subscrevo e assino, no impedimentO ocasional
quer assunto que interessar à sociedade, desde que caiba na compe- "do tabelião. — Adolpho Mattos Filho.	 .
tência da assembléia;— IX — Lavratura, leitura, discussão e votação -	 .	 _____

.	 .	 •
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61, do que dou fé; Rafael Beniamino Antiero, casado; comerciante,
residente à rua Santo Amaro n. 14; Dr. lbsen do Rossi, casado, ad-
vogado, residente à rua Alexandre Ferreira n. 132; Dr. João Pinhei-
ro Filho, casado, industrial, residente á rua Joana Angélica n. 260;
José Gonelli Barbosa, casado, comerciante, residente à rua dós Gus-
mões n. 214, em São Paulo, srepresentado por seu procurador, Dr.
Edgar Pinto Lima, nos termos da procuração destas notas, no livro
13, às folhas 65 v,; Dr. Armando de Carvalho Braga, casado, pro-
prietário, residente à Praia de Botafogo n. 124; Dr. Antônio Carlos
Ribeiro de Andrade, -viuvo, diretor da Sul América, advogado, resi-
dente à rua Voluntários da Patria n. 448; Domingos Vasealo Ca-
rum, casado, comerciante, residente à rua Batista das Neves n. 28;
Comandante Benedito Ernesto Nunes Leal, casado, oficial de Mari-
nha, reformado, residente à rua Miguel Pereira si. 90; Dr. Armando
de Moura Carijó. solteiro, funcionário tia Justiça, residente à Ave-
nida Beira Mar n. 226; Alvalice Ponce de Azevedo, solteira, funcio-
nária pública, residente à rua Conselheiro Zenha n. 85, -represen-
tada por seu procurador, Dr. lbeen de Rossi. conforme procuração
das notas do I° Tabelião do Município des Friburgo, que se regista
nestas notas; Dr. josé Ferreira de Sousa. casado, advogado. resi-
dente á rua das Laranjeiras si. 72; Ricardo Mendes Gonçalves, ar-
gentino, casado, industrial, residente à rua da Quitanda ' nú-
mé-ro 47, 3° andar; Dr. Hermeneeildo Santos Lobo. casado,
Industrial, residente à rua Martinho Nobre n. 41: Doutor
Anibal Denteio de Toledo, casado, industrial, residente à
rua Aperana n. 65; Isaac da Costa Mesquita, casado, industrial,
residente à rua Marlene n. 155; comandante Francisco Paes de
Oliveira, casado, oficial de- marinha,, residente à avenida Copasaba-
na n. 240, apartamento 6; Joaquim Pereira Diniz, casado. funalo-
nário público residente à rua Parei° n. 12; Dr. Antônio Sá de Mi-
randa Faria, casado, advogado, residente à rua Santa Clara n. 50,
casa 3; comandante Alvaro Amarante Peixoto de Azevedo, casado,
oficial de marinha reforrreado, residente à rua- Conselheiro Zenha
n. 84; Dr. Generoso Ponce Filho, casado, comerciante, residente
h rua 5 de Julho n. 89; Altarniro Ponce, casado, comerciante, re-
sidente à rua Miguel Pereira n. 90; e Dr. Rivadavia Correia Meyer,
casado, advogado, residente à avenida Epitáciii pessoa ri. 1.888,
subscritores de todo o capital da. Sociedade Anónima "Cinema Colo-
nial S. A.", cuja constituição consta da escritura pública lavrada
neste cartório a 20 do corrente, a fls. 49 do livro 24; conhecidas
Como os próprios pelas testemunhas adeante nomeadas e assinadas,
sendo estas minhas conhecidas, do que dou fé, bem como do nte
haver sido pedida este escritura, que fiz lavrar de acordo com o
bilhete da distribuição. E, perante as mesmas testemunhas, por

• me foi dito, todos de uma vez e cada um de per si, que tendo
ficado suspensa a constituição da referida sociedade, até que fos-
sem avaliados os direitos dos incorporadores Ponce & Irmão, cons-
tantes do contrato de arrendantento dos prédios à rua da Lapa nú-
meros 47-49 e Teotônio Regadas n. 16, o de reconstrução dos mes-
mos, com adaptação a um einerrta, inclusive o de financiamento,
com os bens dados em garantia. Todos os quais foram lidos e apro-
vados, vinham dar por constituida a sociedade, com a aceitação dos
referidos bens e direitos. nos terrrtos da ata da assembléia de sub-
scritores adiante transcrita, ou seja, pelo valor de mil contos de
reis, dos quais, quatrocentos contos de reis, como integralização
das ações por eles subscritas, ficando os ditos bens e direitos, de
pra cru diante. pertencentes à sociedade que assume todas as obri-
gações deles decorrentes, como locatários contratantes da lecens-
trução e financiada. Declararam mais que, assim definitivamente
éonstituida a sociedade, ficavam desde já' escolhidos os seguintes
diretores e membros do conselho :iscais para os printeiros perro-
dos estatutários; Presidente. Artur Maselli, com os honorários
mensais de três contos cle réis; vice-presidente ; Dr. Lourenço Ma-
renlião da Rocha Vieira, com os honorários mensais de u,m conto
de réis; gerente, Dr. Generoso Ponce Filho, com os honorários
mensais de seis contos de réis e secretário, Dr. António Sá de Mi-
randa Faria, com os honorários mensais de um conto de réis. Cada
uni desses diretores terá sobre a percentagem reservada aos dire-
tores: o presidente, trinta por cento; o gerente, cincoenta por cento;
o vice-presidente e o secretário, "dez por cento cada um. Conselho
fiscal: Dr. Hugo Napoleão do Rego, Dr. Raulo Antônio Azeredo, co-
mandante Benedito Ernesto Nunes Leal, com a .gratificação anual
de um conto de reis cada um. Suplentes: Joaquim Pereira Diniz,
José Gonelli Barbosa e Domingos Vassalo Carnso. — "Banco do
Brasil — Rs. 60:000$0. Recebemos dos Srs. Ponce & Irmão, que
Se dizem incorporadores do Cinema Colonial S. A., Rio de Janeiro,

-is. quantia de \ sessenta, contos de réis, depositada neste Banco, em
turdprimento de exigências legais, correspondente a 10 % sobre
1600:000$0, que dizem ser valor do capital realizado em dinheiro,
em cheque n. C-182-057, visado, a cargo do Banco Alemão Trans-
atlântico, Rio de Janeiro. Firmamos o presente em duas vias, para
um só efeito. Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. Selado com
20$2, sendo um de Educação e Sande. Pelo Banco cio Brasil, Paulo
Rafael de Azevedo. J. J. S. Anancoreta, estando as estampilhas de-
e-lamente inutilizadas." — Ata da segunda assembléia dos subscri-
X.ores do capital da Sociedade Anónima Cinema Colonial S/A. Aos
:vinte e dois dias de. julho de mil novecentos e quarenta, no edifício
onde funciona o cartório do 20° Ofício, rua da Quitanda n. 85, pre-
'sentes os senhores: Dr'. Lourenço Maranhão da Rocha Vieira, repre-
*cegado por seu procurador Dr. José Ferreira de Sousa; Dr. IlaSen
de Rossi, Cte. Benedito Ernesto Nunes Leal, Avalice Ponce de Azevedo,

,r r_osentaçla por gim procurador Pr. lbsen de Rossi, Cte. Álvaro Ama-

rente Peixoto de Azevedo; Dr. Generoso Ponce Filho, Altamiro Pon-
ce, Joaquim Pereira Diniz, lir. Antônio Sá. do Miranda Faria, Dou-
tor José Ferreira de Sousa, José Gonelli Barbosa, representado pelo
seu procurador Dr. Edgar Pinto Lima, Dr. Luiz Carlos Zamith, Dou-
tor Hugo Napoleão do Rego Dr. João Pinheiro Filho, Dr. Homero do
Matos Magalhães, Rafael Beniamino Antierio, Artur Maselli, Dr. Ar-
mando de Carvalho Braga, Dr. Paulo Azeredo, Dr. Armando de Moura
Carijó, Ricardo Mendes Gonçalves, Domingos Vassalo Caruso, Dou-
tor Hermenegildo Santos Lobo, Dr. Anibal Benício de Toledo, Dou-
tor Isaac da Gosta Mesquita, etc. Francisco Pais de Oliveira, Dr. An-
tônio Carlos Itibãro de Andrade, Ponce & Irmão, representados pelos
seus únicos sócios — Dr. Generoso Ponce Filleo e Altamiro Pouco,
Dr. Rivadávia Correia Meyer, subscritores de todo o capital da socie-
dade anônima Cinema Colonial S/A, assumia a presidência o subscri-
tor Dr. Generoso Ponce Filho, representante dos incorporadoree Pon-
ce Irmão, secretariado pelos acionistas: Dr. José Ferreira de Sousa
e Joaquim Pereira Diniz. Constituida a mesa e aberta a sessão, o pre-
sidente declarou havê-la convocado, de acordo com o resolvido na
assembléia realizada nó dia vinte, para tomar conhecimento do
laudo de avaliação dos bens e direitos, cuja incorporação foi ofere-
cida pelos referidos incorporadores, Ponce 81 Irmão e constantes da
escritura de constituição lavrada a 20, nas notas do cartório do 200
Ofício e da ata de escolha dos peritos, no mesmo dia da assembléia.
A seguir, o primeiro secretário leu °laudo dactilografado em duas
páginas, devidamente firmado pelos peritos e ora rubricado pelo pre-
sidente, pelo secretário e pelos acionistas que o quiserem. Esse laudo,
depois de várias considerações, conclue por dar aos referilos bens e
direitos, o valor de mil cento e cincoenta e oito contos de reis (reis
1.158:000$000). Após -a leitura, o presidente, declarando-se impos-
sibilitado de votar e de tomar parte na discussão, deixou a presiden-
eia, assumindo-a por aclamação o subscritor, Sr. Artur -Mas-elle A
seguir o Dr. Generoso Ponce Filho, como representante dos senhores
Ponce & Irmão, declarou mie, apesar do valor arbitrado, a sua firma
aceitava a incorporação pelo valor de mil contos de reis, dos quais
quatrocentos contos de reis em-pagamento das suas ações. ` ..lom a pa-
lavra, o subscritor Altamiro Ponce, sócio de Ponce & Irmão, decla-
rou estar do inteiro acordo com a declaração acima de seu único só-
cio, Dr. Generoso Ponce Filho. Em seguida, a assembléia aprovou o
laudo -e a incorporação pelo valor de mil contos de réis, na forma
proposta pelos incorporadores. Não votaram os subscritores: Ponce
& Irmão, Dr. Generoso Ponce Filho e Sr. Altamiro Ponce. Do que,
para constar, se lavrois a presente ata, que, lida e achada conforme,
vai assinada por todos os subscritores (seguem-se as assinaturas
acima mencionadas). Assim o disseram e me pediram que em minhas
notas lavrasse a presente, a qual vai selada com 3:600$200. Feita e
lida em presença das partes e testemunhas e achando-a conforme, a
aceitaram e assinam com as testemunhas, Benigno Rosa Corrêa e Pe-
dro Pereira, perante mim, Tabelião. Eu, Waldemar Washington Soa-
res Pinto, Ajudante, a escrevi, de acordo com a minuta apresentada.
E eu, Mozart Lago, Tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro, 23 de julho
de 1940. -- Ponce & Irmão (sobre estampilhas federais e de Educação
e Saude, no total de rs. 3:600$200, devidamente inutilliadas). —
Generoso Ponce Filho. — PIXICC tt Irmão. — Altamiro Ponce. —
Arthur Maili. — Luiz Carlos do Lago Zamith. 	 Hugo Napoleão
Régo. — P.p. Lourenço Maranhão da Rocha Vieira, José Ferreira
de Souza. — Paulo Antonio Azeredo. — Rivaclavia Corrêa Meyer. —
Raphael Benjamin° Antierio. — Isaac da Costa Mesquita. — João
Pinheiro Filho. — P.p. Edgard Pinto Lima, Armando de Corvo-
11w Braga. — Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. — Domingos Vas-
salto Caras°. — Benedicto Ernesto Nunes Leal. — Armando de Moura
Carijó. — José Ferreira de Souza. — Ricardo Mendes Gonçalves. —
Hernienegildo Santos Lobo. — Annibal Benicio de Toledo. — Fran-
cisco Paes de Oliveira. — Joaquim Pereira Djniz. — Antonio Sá dej
Miranda Faria. — Alvaro Amarante Peixoto de Azevedo. — Gene-
roso Ponce Filho. — Altamiro Ponce. — lbsen de Rossi. — Honor°
Mattos de Magalhães. — P.p. Alvalice Ponce de Azevedo, Ibsen de
Rossi. — P.p. Benigno Rosa Corrêa, Ibscn de Dossi. — Pedro Pe-
reira. Nada mais se continha na ESCRITURA bem e fielmente trans-
crita nesta certidão, que conferi e achei certa com o original, ao qual
mo reporto ao livro e folhas a princípio referidos, de tudo dou fé.
Rio de Janeiro, aos vinte e nove (29) dias do mês de agosto do ano
de mil novecentos e quarenta (1940). Eu, Adolpho Mattos Filho, Aju-
dante. subscrevo e assino, no impedimento ocasional de Tabelião. —
Adolpho Mattos Filho.

ATA DA ASSEMBLÉIA DE SUBSCRITORES DA SOCIEDADE "CINEMA COLONIAL S/A"

Aos 20 dias da mês de julho de 1940, no Edifício do Cartório do
Tabelião do 200 Ofício, Dr. Mozart Lago, presentes os senhores: Dr.
Lourenço Maranhão da Rocha Vieira, representado pelo seu procura-
dor Dr. José Ferreira de Sousa, Dr. Ibsen de Rossi, Cte. Benedito
Ernesto Nunes Leal, Alvarice Ponce de Azevedo, representada pelo
seu procurador Dr. Ibsen de Rossi, Cte. Alvaro Amaranto Peixoto de
Azevedo, Dr. Generoso Ponce Filho, Altamiro Ponce, Joaquim Pe-
reira Diniz, Dr. Antônio Sá de Miranda Faria, Dr. José Ferreira de
Sousa, José Gonelli Barbosa, representado pelo seu procurador Dr.
Edgar Pinto Lima, Dr. Luiz Carlos Zamith, Dr. Ilugo Napoleão do
Rego, Dr. João Pinheiro Filho, Dr. Homero de -Matos Magalhães,
Rafael Beniamino Antiério, Artur Maselli, Dr. Armando de Carvalho
Braga, Dr. Paulo Azeredo, Dr. Armando de Moura Carijó, Ricardo
Mendes Gonçalves, Domingos Vassalo Caruso, Dr. Hermenegildo San-
tos Lobo, Dr. Anibal Denteio de Toledo, Dr. Isso da. Costa Mesquita,
Cte. Francisco País de Oliveira, Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Ais-
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.drade, Ponce 8G Irmão, representados pelos seus únicos sócios, Dr.
Generoso Ponce Filho e Altamiro Ponce, Dr. Rivadávia Correia
Méier, subscritores de todo o capital da sociedade anônima -"Cinema
Colonial S/A", foi aberta a sessão pelo incorporador Dr. Generoso
Ponce Filho, sócio da firma Ponce & Irmão, secretáriado pelos Drs.
José Ferreira de Sousa e Joaquim Pereira Diniz, para os fins cons-
tantes de escritura pública lavrada hoje nas notas dei mesmo tabelião
do 200 Ofício, qual a escolha de avaliadores que arbitrem o valor dos
seguintes bens pertencentes aos referidos Ponce & Irmão, e pelos mes-
mos propostos incorporar como realização do seu capital subscrito,
icando credores do restante; contrato de locação dos prédios do Largo

da Lapa ns. 47/49 esquina da rua Teotônio Regadas e desta rua,
'antigo n. 16, anexo ao principal, concluido por escritura pública la-
vrada à /is. 92 do livro n. 695 do 5° Ofício de Notas, com a res-
pectiva proprietária Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Be-
neficência do Rio de Janeiro, pelo prazo de 12 (doze) anos, e sob as
condições constantes da mesma escritura que foi lida e fica à dispo-
sição dos peritos e subscritores, inclusive a transferência dos bens
dados em caução; contrato de reconstruução dos referidos prédios,
adaptando-os a um cinema, feito por instrumento particular com
Renato Mignani, bem como a de financiamento para sua execução,
este com as garantias e condições no mesmo estabelecidas e ora lido
e deixado ao exame dos peritos e subscritores.

Depois da troca de pontos de vista necessários, ficou assentado
escolherem-se os senhores Domingos Vassalo Caruso, proprietário de
cinemas, Dr. Armando de Moura Carijó, produtor de filmes, e Ani-
bal Pinto de Paiva, cinematografista, cujo laudo deverá ser apre-
sentado em 48 (quarenta e oito) horas, ficando desde já convocada
mma Outra assembléia para o dia 22, às 16 horas, afim de tomar co-
nhecimento do mesmo laudo, discuti-lo e votá-lo. ..-;Generoso Ponce
Filho. — José Ferreira de Souza. — Joaquim Pereira Diniz. — Ar-
thur Maselli. — Pp. Dr. Lourenço Maranhão da RoCha Vieira, José
Ferreira de Souza. — Benedicto Ernesto Nunes Leal. — Raphael Be-
niantino Antierio. — Domingos Vassalo Caruso. — Alvaro Amarante
Peixoto ,,,•‘; Azevedo. — Altamyro Ponce. — Armando de Carvalho
Braga. -- Antonio Sá de Miranda Faria. — Luiz Carlos Zamith. —
Pp. José Gonelli Barbosa, Edgard Pinto Lima. — Paulo Azeredo. —
João Pinheiro Filho, — Hugo Napoleão do Rego. 1— Armando de
Moura Carijó. — RivaJavia Corrêa Meyer. — Isaac da Costa Mesquita.
- Hermenegildo dos Santos Lobo. — Ricardo Mendes Gonçalves. —
Francisco Paes de Oliveira. — Anibal Benicio de Toledo. — Antonio
Carlos Ribeiro de Andrade.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÚRGIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento de Cinema Colonial S/A, em 27 de agosto de 1940, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 15.442, os seguintes documentos
relativos à sua constituição: a) escritura de constituição, lavrada em
notas do tabelião do 20 0 Ofício desta Capital, em 20 de julho de 1940;
b) escritura adicional de constituição lavrada em notas do 20 0 Ofício
desta Capital, em 23 de julho de 1940; c) ata da assembléia dos subs-
critores, realizada em 22 de julho de 1940, que aprovou o laudo de
avaliação; d) ata da assembléia dos subscritores, realiza em 20 de
julho de 1940, que nomeou os louvados; e) laudo de 3valiação; f)
recibo do depósito, feito no Banco do Brasil, de 10 % do capital em
ciinheiro. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira
Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário.da classe E, pas-
sei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de - 1940. — Lia Baena Machado
Silva, escriturário E. Visto. — Celso Esteves.	 p.

(C 8.634 -- 31/8/1940	 714$0)

EDIFICIO IMPERIAL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE AGOSTO
DE 1940 .

No dia cinco de agosto de mil novecentes e quarenta, às.quatorze.
horas, reunidos na loja da avenida Presidente Wilson u. 188, dez
acionistas representando a totalidade das ações do Edifício Imperial
S. A. para a Assembléia Geral Ordinária convocada, conforme pu-
blicações do -"Diário Oficial". O Sr. Ai•mando Pires declara que
achando-se presentes acionistas representando a totalidade das ações
abria a sessão pedindo fosse indicado o presidente para a Assembléia.
l?oi aclamado o Sr. Oscar da Costa que, agradecendo, tomou lugar à
mesa convidando para secretário o Dr. Álvaro Pires que aceitou.
Dando início aos trabalhos o Sr. presidente declara que o fim da
reunião é tomar conhecimento do relatório 'e contas da Diretoria,
relativos ao ano de . 1939, e o parecer do Conselho Fiscal relativo às_
mesmas, eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o presente

. exercício. Pede portanto ao secretário para ler esses documentos.
Pela ordem pede a palavra o Sr. Rafael Quaresma solicitando a dis-
pensa da leitura do relatório e contas em virtude de terem sido pu-
blicados pela imprensa e seu teor conhecido de todos os presentes.

O Sr. prèsidente põe em discussão a proposta do Sr. Rafael Qua-
resma e ninguem Pedindo a palavra em votação sendo amesma apro-
vada unanimemente. O Sr, presidente pede ao secretário que pro-
ceda a leitura do parecer do Conselho Fiscal, de acordo com a lei.
"Parecer do Conselho Fiscal. Os abaixo assinados tendo examinado
detalhadamente os' livros, contas, documentos e balanço da Edifício
Imperial S. A. relativos ao exercício de 1939 declaram tê-los en-
contrado em perfeita ordem pelo que propõem sejam aprovados os
atos e contas da Diretoria. Rio de Janeiro, 25 de julho de 1940. —
Oscar da Costa. --'Alvaro Pires. — Otavio Gomes". O Sr. presiden-
te põe em discussão o relatório, contas da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal. Ninguem pedindo a 'palavra submete os mesmos a
votação sendo aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar a Di-
retoria e-os membros do Conselho Fiscal presentes. Passando à se-
gunda parte dos trabalhos o Sr. presidente suspende a sessão por
alguns instantes para . que os Srs. acionistas se munam- de cédulas
Para procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o presente exercício. Reaberta em tempo a sessão fo-
ram recebidas dez cédulas que, apuradas, deram o resultado seguin-
te. Para membrosdo Conselho Fiscal: Oscar da Costa, 990 votos; AI-
-varo Pires, 995 votos e Otávio Gomes, 1:000 (mil) votos, reeleitos.
Para suplentes: Rafael QuareSma e Humberto Costa, 995 votos cada
um e Raul da Silva 1.000 (mil) votos, reeleitos. Em vista da apu-
ração o Sr. presidente considera eleitos: para membros do Conse-
lho Fiscal: Oscar: da Costa, Álvaro Pires e Otávio Gomes, reelei-
tos .e para suplentes: Rafael Quaresma, Humberto Costa e Raul da
Silva, reeleitos, empossando-os em seus 'cargos. O Sr. presidente
declara franca a Palavra para assuntos de ordem- e interesse geral.
Ninguem pedindo á palavra encerra a sessão pedindo aos Srs, acio-
nistas se conservarem no recinto afim de tornarem conhecimento da
ata que vai ser lavrada. Reaberta em tempo ,a sessão -fel a presen-
te ata lida perante todos os acionistas, posta em discussão e aprova-
da por unanimidade, indo assinada pela mesa e demais acionistas.
E -eu, Álvaro 'Pires, secretário, mandei lavrar a presente ata, que
subscrevo e assino. — Alvaro Pires. —_Oscar Costa. — Alva-
ro Pires. — Armando Pires. — Artur Pires. — Zenira Costa
Pires. — Rafael Quaresma. — Humberto Costa. •

(C. 8.628 -- 31-8:1940 -- 79$6)

EDIFÍCIO MONROE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 5 íE AGOSTO DE 1910
_	 .

No dia cinco deagosto de mil novecentos e quarenta às quatorze -
horas, reunidos na loja da avenida Presidente Wilson u. 188 dez
acionistas representando. a . totalidade das ações da Edifício Monroe
S. A., para a assembléia geral ordinária convocada conforme -publi-
cação no Diário Oficial. O Dr. Armando Pires declara que achando-
se presentes acionista representando a totalidade das ações abria a
sessão pedindo fosse indicado o presidente para a assembléia. Foi acla-
mado o Sr. Oscar da Costa que agradecendo tomou lugar à mesa, con-
vidando para secretário o Dr. Álvaro Pires, que aceitou. Dando ini-
cio aos trabalhos 'o Sr. presidente declara que o fim da reunião é
tomar conhecimento do relatório e contas da diretoria, relativos ao
exercício de 1939 e o parecer do conselho fiscal relativo às mesmas.
Eleição do conselho fiscal e seus suplentes para o presente exercício,
'pede portanto; ao secretário para ler esses documentos. Pela ordem
pede a palavra o Sr. Rafael Quaresma solicitando a dispensa do re-
latório, contas da diretoria e parecer do conselho fiscal. Ninguém
c seu teôr conhecido de todos os . presentes. O senhor presidente põe
em discussão a proposta do Sr. Rafael Quaresma e ninguem pedindo
a palavra põe em Votação, sendo - a mesma aprovada por unanimidade.
C senhor presidente pede ao secretário que proceda a leitura do pa-
recer do conselho ;fiscal. de acordo com 'a lei. "Parecer do conselho
fiscal. 'Os abaixo - assinados tendo examinado detalhadamente as li-
vros, contas, documentos e balanços da Edifício Monroe S. A. retal i-
vosA.o exercício de 1939, declaram tê-los encontrado em perfeita or-
dem pelo que propõem sejam aprovados os • atos e contas da diretoria.
Rio de Janeiro. 251 de julho de 1940. — Oscar da Costa. Alvaro Pi-
res — Otavio Gomes'. O senhor presidente põe em discussão o re-110"
latório, contas da diretoria e parecer do conselho fiscal. Ninguem
pedindo a palavra submete os mesmos à votação sendo aprovados, por
'unanimidade abstendo-se de votar a diretoria e os membros do conse-
lho fiscal presentes. Passando à segunda parte dos trabalhos o Sr. pre-
sidente suspende a sessão por alguns instantes para que os senhores
acionistas se munam de cédulas para procederem a eleição dos mem-
bros do conselho 'fiscal e seus suplentes para o presente excretem.
Reaberta em tempo a sessão foram recebidas dez cédulas que apuradas
deram o seguinte resultado. Para membros do conselho fiscal: OseRe
da Costa, 990 votos; Álvaro Pires. 995 votos e Otávio Gor»es 1.000
(mil) votos. reeleitos. Para suplentes: Rafael Quaresma e Humberto
Costa 995 votos cada um e Raul da Silva 1.000 (mil) votos, reeleNos.
Em vista da apuração o senhor presidente considera eleitos: Pará
membors do conselho fiscal: Oscar da Costa, Álvaro Pires e Otávio
.Gomes, reeleitos e..para • suplentes: Rafael Quaresnia, Humberto Costa
e Raul da Silva, reeleitos, empossando-os em seus cargos. O senhor
Presidente declara franca a - palavra para assuntos de ordem e inte-
rêsse geral. Ninguem pedindo a palavra encerra a sessão pedindo.
aos Srs. acionistas se conservarem no recinto afim de tnmarein
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nhecimento da ata que vai serlavrada. Reaberta em tempo a sessão
foi a presente ata lida perante todos os acionistas, posta em dis-
cussão e aprovada por unanirnidade, indo assinada pela mesa e de-
mais acionistas. E eu, Álvaro Pires, secretário, mandei lavrar a pre-
sente ata, que subscrevo e assino. — Alvaro Pires. — Ocas' Costa.
Armando Pires. — Arthur Pires. — Zenira Costa Pires. — Eris
Moreira Pires. — Ludovina Pires, — Maria Oliveira Psires. — Ra-
fael Quaresma. — Humberto Costa.

(C 8.629-31-8-1910-7916).

EDIFICIO SENADOR DANTAS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 'DE AGOSTO DE 19 10
- No dia cinco de agosto de mil novecentos e quarenta, às dezeseis
horas, reunidos na loja da Avenida Presidente Wilson n. 188, dez
acionistas representando a totalidade das ações do Edifício Senador
Dantas S.A., para a Assembléia Geral Ordinária convocaria conforme
publicação no "Diário Oficial". O Dr. Armando Pires declara que
achando-se presentes acionistas representando a totalidade das ações
abria a sessão pedindo fosse indicado o presidente para a Assembléia.
Foi aclamado o Sr. Oscar da Costa que, agradecendo, tornou lugar à
mesa convidando para secretário o Dr. Álvaro Pires que aceitou.
Dando início aos trabalhos, o senhor presidente declara que o fim
da reunião é tomar conhecimento do Relatório e contas da Diretoria,
relativos ao ano de 1939 e o parecer do Conselho Fiscal, relativo às
mesmas. Eleição do Conselho Fiscal e seus Suplentes para o presente
exercício. Pede portanto, ao secretário, para ler esses documentos.
Pela ordem, pede a palavra o Sr. Rafael Quaresma, solicitando a
dispensa da leitura do relatório e contas, em virtude de terem sido
publicadas pela imprensa.e seu teôr conhecido de todos os presentes.
O senhor presidente põe em discussão a proposta do Sr. Rafael Qua-
resma e ninguem pedindo a palavra em votação, sendo a mesma
aprovada unanimemente. O Sr. presidente pede ao secretário que
proceda à leitura do Parecer do Conselho Fiscal de acordo com a lei.
"Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixo assinados, tendo examinado
detalhadamente os livros, contas, documentos e balanço do Edifício
Senador Dantas S.A., relativos ao exercício de 1939, declaram tê-los
encontrado em perfeita ordem pelo que propõem sejam aprovados os
atos e contas da Diretoria. Rio de Janeiro, 25 de julho de 191). —
Oscar da Costa. — Alvaro Pires. — Octavio Gomes". O senhor presi-
dente põe em discussão o relatório, contas da Diretoria P Parecer do

• Conselho Fiscal. Ninguern pedindo a palavra, submete os mesmos à
votação, sendo aprovados por unanimidade, abstendo-se de _votar a
Diretoria e os membros do Conselho Fiscal presentes. Passando a
segunda parle dos trabalhos, o senhor presidente suspende a se3são
por alguns instantes para que os senhores acionistas se munam de
cédulas, para procederem à eleição dos membros do Conselho Fisea:
e seus Suplentes para o presente exercício. Reaberta, em tempo, a
sessão, foram recebidas dez cédulas que apuradas, deram o seguinte
resultado: para membros do Conselho Fiscal — Oscar da Costa. 900
votos — Alvaro Pires, 995 votos e Otavio Gomes, 1.000 (mil) votos,
reeleitos. Para Suplentes — Rafael Quaresma e Humberto Costa. 995
votos cada um; e Raul da Silva, 1.000 (mil) votos, reeleitos.
Em vista da apuração, o senhor presidente considera eleitos: para
membros do Conselho Fiscal — Oscar da Costa — Alvaro Pires e
Otavio Gomes, reeleitos; e, para suplentes — Rafael Quaresma, Hum-
berto Costa e Raul da Silva, reeleitos, empossando-os em seus cargos.
O senhor presidente declara franca a palavra para assuntos de ordem
e interesse geral. Ninguem pedindo a palavra, escarra a sessão, pe-
dindo aos senhores acionistas se conservarem no recinto, afim de to-
marem conhecimento da ata que vai ser lavrada. Reaberta, em tempo,
a sessão, foi a presente ata lida perante todos os acionistas, posta em
discussão e aprovada por unanimidade, indo assinada pela mesa e
demais acionistas. E eu, Álvaro Pires, secretário, mandei lavrar a
presente ata, que subscrevo e assino — Alvaro Pires. -- Oscar Costa.
— .41varo Pires. — Armando . Pires. Arthar Pires. — Zenira Costa
Pires. — Eris Moreira Pires. — Ludovina Pires. — Maria Oliveira
Pires . ._... Rafael Quaresma .	 Humberto Costa.

(C-8 .630-3 L8-910-7910

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORTE SUL

Aos vinte e dois dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta, às quatorze horas, em -o prédio da Avenida Rio Branco nú-
mero 26, 15° andar, séde da Companhia, em virtude kle convocação
feita e publicada na forma da lei, reuniram-se os abaixo as-
sinados, acionistas da sociedade, representando a totalidade do ca-
pital social. Assumiu a presidência o Diretor-Gerente Sr. Antônio
Ferraz e verificando haver "quorum" declarou aberta a assembléia
e convidou os senhores acionistas a designarem, na forma do artigo
quinze dos Estatutos, um acionista para exercer o cargo de presi-
dente, sendo aclamado para esse encargo o próprio senhor Antônio
Ferraz, que convidou para seu secretário, o senhor Alvaro Rocha, fi-
cando, assim, constituida a mesa. A seguir, o Sr. presidente co-
munica que a assembléia ora convocada tem por fim deliberarem oa
aenhorea acionistas sobre uma proposta da diretoria, e respectivo
parecer do Conselho Fiscal, pára aumento do capital social. Que a
proposta se achava sobro a mesa e era do teôr seguinte: "Senhores
Acionistas — Fundou-se a sociedade, como .; de vosso conhecimento,
em 24 cie abeti de 1091, cosa o °apitai integralizado de .1.200:00010

e desde logo a sociedade passou a exercer as suas atividades com dois
navios que adquiáu, tendo posteriormente, adquirido um terceiro.
Que para realização desses empreendimentos, o capital atual
é suficiente, sendo necessário um. aumento de 800:00010 (oitocen-
tos contos de réis), para atender ao pagamento de responsabilivade
da sociedade e desenvolvimento das operações sociais. Afim de não
se onerar a sociedade coal empréstimos, se propõe esse aumento de
800:00010 no capital da socidade, em moeda corrente, aumento esse
que se procederá, portanto, elevando o capital de 1.200:00010 para
2.000:00010 e se propõe esse aumento em ações ordinárias, do mesmo
valor de 1:00010 cada uma, todas integralizadas e ao portador. A
Diretoria submete a presente ao Conselho Fiscal e à assembléia geral
de acionistas. Rio, 10 de maio de 1940. — Antonio Ferraz. — Lauritt,
Lachmann, diretores". A seguir, mandou o senhor presidente pro-
ceder à leitura do Parecer do Conselho Fiscal, que é do teôr seguinte.!.;
"Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia do,
Navegação Norte Sul, examinaram a proposta da Diretoria relativa,
a uni aumento do capital social de 1.200:00050 pra 2.000:00030,
ou seja um aumento efetivo de 800:00050. Tendo examinado os li-
vros de contabilidade e os documentos da Companhia verificaram que
esse aumento é conveniente, sinão necessário, ao andamento das ope-
rações sociais, para pagamento de responsabilidades decorrentes do
aumento da frota da sociedade e consequentemente, dos negócios da
Companhia. Rio de Janeiro, 13 de maio de 1910. — Peter Jurisch. —
Luiz Arnaldo Schweitzer. — Alvaro Rocha".„A seguir declarou o
senhor presidente que fôra aberta a lista do subscrição do aumento
do capital social proposto, ressalvado aos acionistas o direito e pre-
ferência de subscreverem o aumento, na proporção das ações que
possuiam e que esse aumento fôra desde logo inteiramente coberto,
conforme faz c,rta a lista de subscrição que se acha sobre a mesa
e que é do conhecimento dos senhores acionistas. Que, ao ficar com-
pletaria a subscrição do aumento, mandara proceder ao depósito de
10%, conforme manda a Lei das Sociedades Anônimas e que esse de-
pósito está realizado, de acordo com o documento do teôr seguinte:.
"Sociedade Anônima Martinelli. Séde: Avenida Rio Branco, 26-B.
Caixa 1.254. Rio de Janeiro, N. 1.425. lis. 80:00050. Rece-
bemos da Companhia de Navegação Norte Sul a quantia supra dá
oitenta contos de réis, correspondente a 10 % sobre o aumento de
oitocentos contos de réis (RS. 800:0001000) do capital da sociedade,
de acordo com o adligo 69 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.-
Rio de Janeiro, 22 de maio de 1940. Selo 205200. Sociedade Anónima
Martinelli — M. Parodi. M. M. Mota." Nessas condições, o Presidene
te submetia à deliberação da asesnibléia o aumento do capital pro-
posto e o parecer do Conselho Fiscal. Tomou a palavra o acionista
Salustiano Roberto de Lemos Lassa e declarou que estavam os acio-
nistas perfeitamente cientes da necessidade da Companhia em au-
mentar o capital, subscrevendo desde logo esse aumento -e assim proa
p unha fosse o mesmo aprovado, modificando-se, consequentemente,
o artigo quarto dos Estatutos, que passaria a ter a redação seguinte:
"Art. 4° — O capital da sociedade é de lis. 2.000:000/000 (dois mil
contos de réis), dividido em 2.000 (duas mil) ações de 1:0001000
(um conto de réis) cada uma, todas integralizadas, ao portador."
Subemetida a proposta do acionista Salustiano Roberto de Lemos Lesa
sa, foi a mesma unanimemente aprovada, abstendo-se de votar os im-
pedidos por lei. Declarou, então, o Sr. Presidente que o aumento se
achava legalmente feito e legalmente aprovada a alteração do artigo
quarto dos Estatutos, decorrência daquele aumento, autorizada, por-
tanto, a Diretoria a emitir as ações, uma vez que o capital se achava
inteiramente subscrito e integralizado. Nada mais havendo a tratar,
foi a assembléia suspensa para lavratura da presente ata, que vae
assinada por mim, Secretário, que a redigi, pelo Presidente da mesma
e pelos demais acionistas presentes, depois de lida esta ata em sessão
reaberta e unanimemente aprovada. — Alvaro Rocha, Seceretário. —
Antonio Ferraz, Presidente. — A. Ferraz. — Alvaro Rocha. — Daniel
A. Brito. — Carlos Belmiro Rodrigues — Antonio Ferraz. — Luiz Ar-,
?mirto Schweitzer. 	 Lauritz Lachnumn. — P. p. Carlos Ilopcke
A. Camara. — peto. Juriseh. — José Martinelli. 	 Salmstiatio Roberto,
de Lemos Lessa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO_
DEPARTAMENTO NACIONAL DA IND1STRIA E COMÉRCIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requeria
mento de Companhia de Navegação Norte Sul, em 2 de julho de 1940,
pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.342, os se-
guintes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 22 de maio de 1940, que aprovou e efetivou o aumento do
capital social; b) proposta da diretoria relativa ao aumento aprovado;
c) parecer do conselho fiscal; d) recibo do depósito de 10 %, feita
na Sociedade Anônima Martinelli, do aumento do capital; e) guia com
o pagamento do selo proporcional ao aumento reealizado; f) lista dos
subscritores do aumento do capital social; g) folha do Diário Oficial
de 17 de maio de 1940, com a publicação do anúncio de convocação
da assembléia supra citada; h) pública forma comprobatória de qui-
tação com os impostos de renda e indústrias e profissões. Departa-
mento Nacional da Indústria A Gornércsio. Primeira Secção. Eu, Lia
Baena Machado Silva, Escriturário da classe E, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Lia Baena Machado Silva,
Escriturário E. — Visto — Ernesto Lencarelli, Diretor da Secção, in-
terino.
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COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORTE SUL

Lista de subscrição do aumento do capital social de 1.200:000$000
para 2.0g0:000$000 em moeda corrente dividido o. aumento em 800
ações de 1:0008000 'cada uma.

Nomes - Profissão - Residência - N. de ações subscritas - Valor

Belmiro Rodrigues S. A., comerciantes, Av. Rio
Branco n...26-15" . 	

	
700	 700:000$000

Luiz Arnaldo Schweitzer, comerciante, rua Vis-
conde Sta. Izabel n. 542 	

	
50	 50:000$000

Laurittz Lachmann, comerciante, rua Figueire-
do Magalhães n. 101 . 	

	
50	 50:0008000

	

800	 800:000$000

( C . 8 . 62A -- 31- 8 -04 O -- 21 983 O 0 )

SOCIEDADE ANÓNIMA "JORNAL DO BRASIL"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE
ABOSTO DE 1940

Aos- três dias do mès cle agosto de mil novecentos e quarenta,
as quatorze horas. achando-se reunidos todos os acionistas na Sede
da Sociedade, à avenida Rio Branco 110-112, oitavo andar, o Sr. con-
de Ernesto Pereira Carneiro assume a presidência e convida para
secretários os Srs. Dr. Sydney Haddeck Lobo e Adolfo Carneiro de
Lacerda Machado. Depois de declarar que, estando representado
todo o capital social, pode esta assembléia resolver qualquer assun-
to, manda o segundo secretário proceder à leitura do aviso de con-
vocação, publicado no "Diário Oficial" dos dias 29 de julho e Z
de agosto assim redigido::

"Sociedade Anonima "Jornal do Brasil" - Assembléia Geral
Extraordinária - Aviso de convocação - São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem, no dia 3 de agosto às 14 horas, na
sede da Sociedade, à avenida Rio Branco ns. -110-112, 8° andar, em
assembléia geral extraordinária, afim de resolver sobre modificação
dos estatutos. Rio de Janeiro, 27 de julho de 1940. - A Diretoria".

O Sr. presidente expõe à assembléia o motivo da presente reu-
nião, que é -0 de ratificar as decisões tomadas nas anteriores assem-
bléias de 5 e 24 de junho e adaptá-las às leis que regem as socie-
dades anônimas. Estando atualmente reduzidas as atividades da So-
ciedade à administração dos bens imóveis de sua propriedade, a sua
denominação deverá passar a ser SIA. Edifício Jornal do Brasil,
com a redução do capital a 4.000 contos de réis aprovada na assem-
bléia de 5 de junho último, sem que isso importe em mudança de
acionista da ad- inistração ou de propriedade. Em consequência e
Sr. presidente • e em discussão as modificações seguintes aos esta-
tutos, algumas Idas quais já foram aprovadas nas assembléias de 5
e 24 de junho passado:

Art. 1.° A NA. Edifício Jornal do Brasil, denominação ora ado-
ptada pela Sociedade _Anônima Jornal do Brasil, com sede e domi-
cílio nesta cidade do Rio de Janeiro, reger-se-á por . estes estatutos,
e, nos casos omissos, pelas leis referentes às Sociedades anónimas
e mais disposições de direito.

Art. 2.° A Sociedade tem por objeto a administração de imó-
veis de sua propriedade.

Art. 3.° O prazo de sua duração é de trinta anos contados desta
data

'
 prorrogavel na forma da lei vigente.
Art. 4.° O capital social é de quatro mil contos de réis divi-

didos em quarenta mil ações de cem mil réis cada 'uma, nominati-
vas e integralizadas.

Art. 6.° A Sociedade será administrada por uma diretoria
composta de dois membros sob as designações de diretor-presidente
e diretor-tesoureiro.

Art. 10. Parágrafo único. Nos impedimentos do diretor-tesou-

	

reiro, o diretor-presidente, exercerá as funções dele. 	 -
Art. 12. Onde se lê "mês de maio" leia-se "mês de março".

Em vez de "cinco dias" diga-se "oito dias". 	 _
Art. 16. Suprima-se.
submetida a discussão a proposta do Sr. presidente, todos os

presentes se mostram propensos a aceitá-la: passa-se portanto à
votação, sendo pela unanimidade dos acionistas aprovada quer a
proposta, quer a nova denominação, quer as modificações dos esta-
tutos, que passam a vigorar copi a nova redação.

Toma a palavra o Sr. Adolfo Carneiro de Lacerda Machado para
pedir a diretoria que, juntamente com a ata da presente assem-
bléia, mande publicar os estaintos com as modificações ora aprova-
das: O Sr. presidente declara que dará as ordens para que isso se
faça.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente manda redigir a
presente ata, que depois de lida o aprovada, é assinada por todos
os presentes. - E. Pereira Carneiro. - Sydney Haddock Lobo. -
Adolpho Carneiro Lacerda Machado. - José Pires do Rio. - João
Luiz dos Santos. - A/b(r.o remira Serpa. - Osvaldo Correa de,
Araujo.

Estatutos

Art. 1.0 A S. A. Edifício Jornal do Brasil, denominação ora
adotada pela Sociedade Anônima Jornal do Brasil, com sede e do-
micílio nesta cidade do Rio de Janeiro, reger-se-á por estes estatutos
e, nos casos omissos, pelas leis referentes às sociedades anónimas e
mais disposições de direito.

Art. 2.° A Sociedade tem por objeto a administração de imóveis
de sua propriedade.

Art. 3.° O prazo de sua duração é de trinta anos contados desta
data, prorrogável na forma da lei vigente.

Art. 4.° O capital é de quatro mil contos de réis dividido em
quarenta mil ações de éem mil réis cada uma, nominativas e inte-
gralizadas.

Art. 5.° Dos lucros líquidos apurados anualmente, feita a dedu-
ção de dez por cento para o fundo de reserva, será fixado e divi-
dendo a distribuir aos acionistas.

Art. 6.0 A Sociedade será administrada por uma diretoria cm-
posta de dois .nemb2os sob as designações de Diretor-presrdente e
Diretor-Tesoureiro:-1

Art. 7.° Nas atribuições da Diretoria cempreendem-se todos os
atos de gestão relativos ao fim e ao objeto da Sociedade e aqueles
que, por direito, se incluem na administração das sociedades em
geral.

Art. 8.0 O mandato da diretoria durará por quatro anos podendo ."
ser renovado -

Art. 9.° Cada ,diretor, antes de entrar em exercício, caticioeará
a responsabilidade I de sua gestão com cem ações e perceberá a re-
muneração que for determinada pela assernbléia geral.

Art. 10. Os atos de responsabilidade e os declarados expressa- .
mente na lei levarão a firma de dois diretores: a correspondência e
o expediente serão assinados por qualquer dos dois diretores ou por
pessoa por eles autorizada.

•	 Parágrafo único. Para aceite o endosso de saques, letras, cheues,
e movimentação dei contas bastará a assinatura do Diretor-tesoureiro.

• Nos impedimentos do Diretor-tesoureiro, o Diretcir-presidente exer-
cerá as funções dele.

Art. 11. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes. com as atribuições definidas na lei, e eleitos
pelo modo nela estabelecido.

Art. 12. Anualmente até o último dia útil do mês de março reu-
nir-se-áa assembléia geral ordinária dos acionistas. As assembléias 	 -s
gerais extraordinárias serão convocadas com antecedência de oito
dias,-pelo menos, por meie de anúncios publicados pelos jornais.

Art. 13.• As assembléias serão presidLas por um dos diretorec
da sociedade, ou, no impedimento dos diretores, pelo acionista que
for eleito ou aclamado na ocasião. A mesa diretora dos trabalhos
será constituiria relo Prcdrnte e por dois secretários que por ele
forem designados.„ Quando houver eleições, a assembléia aclamará
dois escrutinadores.

Art. 14. Nas assembléias se guardarão as normas de uso geral,
observadas as disposições de direito.

Art. 15. As votações serão sempre pela representação do ca-
pital, contando-se um voto por grupo de dez ações.

Art. 16.- O acionista inscreverá seu nome e o número das aç-Sets
que possuir no Livro de presença, sempre que quiser assistir à as-
sembléia e tomar parte nas deliberações.

Art. 17. As atas das assembléias s2rã° assinadas pelo presidonie,
pelo secretário e pelos acionistas que quiserem assiná-las, valendo
assim para todos es efeitos.

Art. 18. O ano social, coincidindo com o civil, terminará em 31
de- dezembro.

Art. 19. A dissolução e liquidação da sociedade far-se-ão se-
gundo for deliberado em assembléia pela maioria de votos dos -I,iio-
nistas presentes. -- E. Pereira Carneiro. - José Pires do Rio.
Sydney Haddock Lobo. - João Luiz dos Santos. - Adolpho Car-
neiro Lacerda Machado. - Albino Ferreira Serpa, - ()sumido Cor-
rea de Araujo.

Lista dos acionistas da S. A. Edifício Jornal 'do Brasil, com o
capital reduzido a 4.000:000$000.

Aç5es
E. Pereira Carneiro 	 	 35.800
José Pires do Rio 	 	 1.100
Sydney Haddock Lobo 	 	 1.000
Adolfo Carneiro Lacerda Machado 	 ...-••	 1.000
João Luiz dos Santos 	 .	 	 300
Albino Ferreira Serpa 	 1C• •	 500
Osvaldo Correia de Araujo 	 -.: . 	 .	 100

-
40.600

Sendo cada ação,	 valer de 100.000.

fle. 8.627 - 4 - 8-1 940 -
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SOCIEDADES CIVIS
REDIL DE JOÃO BATISTA

sob o lema "Paz, Amor e Caridade-

(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Fundado nesta Capital, sua sede e fôr°, em 5 r',e Outubro de 1935,
de duração indeterminada, com o patrimônio 'a se constituir e ilimi-
tado número de sócios, os quais não respondem subsidiariamente
peias obrigações sociais, tem por fins: o estudo do Espiritismo e a
propaganda ilimitada de seus ensinamentos doutrinários, por torkie
as meios que oferece à palavra escrita e falada e a prática da cari-
dade moral e material, por todos os meios ao seu alcance. Será admi-
nistrado por uma Diretoria composta de: Presidente (que é o seu
representante em Juizo e fora dele), vice-presidente, 1' e 2° secre-
tillios e tesoureiro. Na hipótese de extinguir-se o IWil, como pessoa
jurídica, por falta de sócios, por deliberação da maioria dos diretores
ou por sentença judiciária, o patrimônio social passará à instituição
de caridade que a Federação Espírita Brasileira indicar, se nenhuma
liver sido antes designada. Os presentes estatutos só poderão ser re-
formaos depois de 5 anos da data de sua aprovação, por deliberação
da maioria dos sócios fundadores. A diretoria atual e fundadores
constam de urna relação anexa aos estatutos. — A Diretoria.

(C-8.632 -- 31-8,940 -- 29$6)

ANLINCIOS

Companhia Continental, S. A. de .Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Segunda convocação

Não tendo se realizado, por falta de número, a assembléia geral
extraordinária convocada para o dia 26 do corrente mês, são nova-
mente convidados os Srs. Acionistas da Companhia Continental, S.
A., de Seguros, para se reunirem na sua sede, à Avenida Rio Branco
D. 91, 3° andar, às 3 horas da tarde do dia 5 de setembro próximo,
para o fim de reformar os estatutos e especialmente para adaptá-los
às disposições do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março do corrente
ano.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — A diretoria.
(C — 8.400 — 27-8-940 — 61$2 — 3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Industriais
em Calçudos e Couros

ASSEMBLÉIA amar. ORDINÁRIA

Primeira convocação. -
São convidados os senhores quotistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede social, à rua 'da Constituição n. 6-tb
andar, no dia 5 de setembro, às 14 horas, afim de, na forma do ar-
tigo 24. n. 2, das Estatutos, .tomarem conhecimento do balancete
!eferente ao 1' semestre do corrente exercício.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — A diretoria.
(C — 8.331' — 26-8-.940 — 55$1 — 3 vezes)

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-
nhia, à rua Buenos Aires n. 29, a partir de 4 de setembro- próximo
vindouro, os dividendos relativos ao 1 0 semestre do corrente ano, à

UPazão de 35$0 por ação.
Rio do Janeiro, 31 de agosto de 1940. — A Diretoria.

(C. 8.591-30,8-940-33$7-3 vezes)

.	 "Sul Américai.'apitalização", S. A.

COMPANHIA NACIONAL PARA FAVORECER A ECONOMIA

150 DIVIDENDO

Na sede da Companhia, à rua da Alfancle-ga n. 41 (Edifício
Sulacap), nesta Capital, paga-se, a partir de 2 de setembro vindouro,
e dividendo de 20$0 (vinte mil réis) por ação, relativo ao 1 0 semes-
tre de 1910.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.570-29-8-940-39$8-3 vezes)

Extravio de conhecimento

Declaração

Declaro que perdi o meu 'passaporte assim como a carteira mo-
*s10 49 do Serviço de Registro de Estrangeiros.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Antonio Valente da
Poneeca.

Reconheço a firma António Valente da Fonseca. Rio de Ja-
neiro, 29 de agosto de 1940. -- Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Mear° de Mello Alves, tabelião.

(e. 8.584-29-8-940-337-3 vezes).

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos
Comerciantes Atacadistas do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. Quotistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, no dia 5 de setembro, às 10 horas.
afim de, na forma do art. 24, n. 2, dos Estatutos, tomarem conheci-
mento do balancete referente ao 1° semestre do corrente exercício.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Diretoria.
(C 8.500 — 26-8-940 — 55$1 — 3 vezes).

Companhia Tijuca S. A.

Não tendo comparecido a totalidade dos acionistas desta Compa-
nhia, afim de trocarem os títulos antigos pelos atuais e receberem a
quota de 3$500 que lhes cabe em cada ação, pela importãncia apu-
rada na venda dos materiais sobressalentes, de conformidade com a
resolução da assembléia geral extraordinária do 26 de abril próximo
passado, fica prorrogado o prazo para a referida troca e pagamento
por tempo que for julgado conveniente.

A troca e o pagamento serão - efetuados todos os dias úteis, ex-
ceto aos sábados, das 14 às 16 horas, à Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 38-D, 20 andar, sala 220.

Rio-de Janeiro, 30 de agosto de 1940. -- Oscar Ferreira de Car-
valho, liquidante.

(C. 8.578-29-8-940-52$0-3 vezes)

"Segurança Industrial"

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os Srs. acionistas da Segurança Industrial, Com-
panhia Nacional de Seguros, para Se reunirem, em assembléia geral
extraordinária, em sua sede, à Avenida Rio , Branco n. 137, 40 andar,
às 14 horas do dia 5 de setembro de 1940, para o fim especial de de-
liberar sobre a reforma dos estatutos, adaptando-os aos dispositivos
do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1910. inclusive aumento de
capital, tudo de conformidade com a proposta da Diretoria e do Con-
selho Fiscal, que desde esta data fica à disposição dos Srs. acionistas.

Estão suspensas as transferências de ações, até a data da rea-
lização da referida assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de Lm:isto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.620-29-8-940-88$7-3 vezes),

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes

DIVIDENDOS

Cesário Puime & Comp., estabelecidos à rua Luiz de Camões
ri. 24, avisa, a quem interessar possa, que o conhecimento relativo ao
embarque de uma caixa marca "Cesario Puime & Cia.", n. 2, vinda
de Londres pelo vapor inglês "Highland Chieftain", entrado em 23 do

"horrente mês, acha-se extraviado.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Cesario Puime & Comp.
Reconheço a firma Cesário Puime & Comp.
Rio, 29 de agosto de 1940.. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Antonio Aseençiio, substituto.	 •
(C. 8.583-29-8-940-49$0-3 vezes)
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Banco Comercial e Hipotecário de Campos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA DOS 'ESTATUTOS
E PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL

Convido os senhores acionistas a se reunirem, em assembléia ge-
ral extraordinária„ no dia 22 de setembro de 1940. às 11 noras, no
edifício do Banco, para tomarem-conhecimento das sugestões; apre-
sentadas pela Diretoria,..discutl-las, aprova-las ou não, pa ga c‘lornia
dos. estatutos do Banco, -aprovados em assembléia geral de 18 de maio
de 1890, e_modificados em 15 de maio de 1910, cujo prazo termina a
31 de dezembro-de 1940.

Campos, 18 de agosto de 1940. — Francisco dos Prazeres Junior,
diretor-presidente..

(C. 8.315-19-8-940-290$7-15 vezes)

Casa Bancária Irmãos Lopes S. A.

AVISO AOS ACIONISTAS

Segunda convocação

Não tendo havido número legal para a . realização da 'assembléia
para hoje mareada, convidam-se, de novo, os.Srs. acionistas, para se
reunirem, em assembléia geral, no próximo dia 5 (cinco). de setem-
bro, às 16 horas, em a sede social, com a seguinte ordem do dia:

	

'	 -
' 1°) Eleição da diretoria, conálho diretor, membros do conselho

fiscal e suplentes; 	 . .
20) tomarem os Srs. acionistas, de acordo com o art. 70 doses-

tatutos, conhecimento de uma proposta de venda de ações e autori-
zarem-n'a, querendo;	 á

3°) assuntos gerais. -

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940. — Pela Diretoria, (assina-
tura ilégivel), ,diretor-gerente..

(C. 8.635-31-8,940-245)

Deciáração

Claire Knoepfler declara que perdeu o seu atestadó de bonsan-
tecedentes do pai:, de origem (Itália).

ltio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Claire Knoepf ler.
Reconheço a firma de-Claire Knoepfler.
Rio, 31 de agosto de 1910. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto.
(C. 8.625-31-8-910-30$6-3 vezes)

•

'Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
d.

• VENDAS EM LEILÃO

O Corretor João Godoy Filho, autorizado Por comitente, venderá
em leilão, na Bolsa do dia 9 de setembro, 200 ações da Sociedade Civil
Património Imobiliário.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 30 de agosto
-de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 8.036.31:8-910-10$2)

Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÃRIA

. São -convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 5 de setembro Próximo,
douro, às quinze . heras, na sede' social, à avenida Rio Branco •n. 125,
afim de deliberarem a respeito-- das alteraeães a -serem feitas nos
estatutos, para' adaptá-los ao Decreto-lei n. 2.063, de' 7 de março
de '1910, conforme proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal, que ficam à disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — A Diretoria.

(C. 5.623-29-8-9.10--45$9-3 vezes)

Companhia Nacional de Fumos e Cigarros— Anteriormente
Companhia Grande Mr.nuractura dc Fumos Veado

AVISO

Estando terminados os- registos da ata da assembléia geral ex-
traordinária que deliberou e aprovou o reajustamento do capital
social, -são convidados os 'possuidores - das antigas ações a virem tro--
eá-.1as pelos novos -títulos, no prazo de 30 dias, na sede, à rua Capitão -
Felix ns. 16.a 20, das 13 às 15, horas exceto sábados e domingos.

Cada nova ação será trocada por 50 das antigas, de acordo com o • -
estabelecido naquela assembléia, cuja ata foi publicada no "Diário
Oficial". de 8 de abril, e "Jornal do Comércio" . de, 7, ambos do corrente
ano.

Rio de janeiro, 31 de agosto de 1940. — A Diretoria.

(C. 8.633-31-8-910-70$17---3 vezes)
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